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INTRODUCCAO. 

O titulo deste Periódico annuncia o fim a que se dirige 
o Redactor, e {se nos he permittido expressar esta cons- 
ciencios a opinião de nos me^mo) o nome do Redactor an- 
nuncia a pureza das intenções com que esto obra lie con- 
cebida, a justiça da causa que se propõem defender, e a 
solidez de seus invariáveis princípios. Cumpre dar 
mais amplo desenvolvimento a nossas asserções para 
justificar este annuncio, e conciliar quanto nos fòr possí- 
vel a attcnçuo e indulgência dos leitores. He preciso 
que elles fixem irrevocavelmente a sua opinião sobre a na- 
tureza deste   Periódico, adquirindo assim bom  direito 
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para exigir do Redactor o desempenho de suas promes- 
sas, e punir com justificada indignação qualquer provado 
extravio dos princípios, que elle solemnemente professa. 
A isto nos obrigamos; reservando tam somente a condi- 
ção expressa de que havemos ser julgados no tribunal da 
razão, e da imparcialidade, em presença de nossos pró- 
prios escritos, e conforme a verdadeira significação das 
palavras-e naõ pelo espirito de facção, ou.de partido, que 
tudo cnverte segundo convém a seus eaprichos, a seus 
interesses, e a suas paixões. 

A verdade he huma só; como a razão, e a justiça ella 
tem certas feições características, que a distinguem de 
todas as formas, com que a impostura de seus antago- 
nistas costuma mascarar suas pomposas invectivas, suas 
ca 1 umnias, c seus paradoxos, para dar ao erro e a men- 
tira, a aparência de rasao, de justiça, e de certeza.    He 
com este ardiloso sistema,   inventado pela malícia de 
li uns, e  vigorisado pela   credulidade e ignorância de 
outros, que muitas vezes, para não dizer quasi sempre, 
tem passado na opinião geral de certos povos, como ver- 
dades demonstradas, asserções que, sendo em sua origem 
grosseiras e absurdas invenções, tem comtudo produzido 
resultados mui funestos á ordem social; ao mesmo passo 
que, por hum contraste inexplicável, se está observando 
todos os dias a mais obstinada opposiçÕo a todo bom 
sistema de governo, a toda a boa admnistraçao de justiça, 
a toda a repressão de abusos, a toda a suppressao de 
prejuízos, a todo o aperfeiçoamento das instituições mo- 
raes, e politicas; em huma palavrada tudo quanto lie 
capaz èe contribuir ao bem estar dos povos, e a gloria 
dos Monarcbas, que prezidem a seus destinos. 

Donde procede pois esta tão faci! disposição, que se 
observa em vários paizes, e mais do que em  nenhum 
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cm Portugal, e no reslo da Península, para adoptar 
quantos sistemas absurdos pode imaginar a malícia c 
perversidade dos hypocritas—e esta invencível repug- 
nância em admittir os princípios mais justos, as dou- 
trinas mais sãas, e os sistemas de governo qnc a experi- 
ência tem mostrado serem os mais acertados, e conve- 
nientes à felicidade dos povos, c á prosperidade dos 
Estados ? Não he cousa fácil o acertar com a verda- 
deira origem desta desordem ; mas que ella existe, e que 
a sua assombrosa existência confunde a verdade, a razão, 
e o bom senso—lie huma cousa demonstrada por innume- 
raveis factos; e portanto o objecto essencial be desco- 
brir essas causas perniciosas, que produzem taes efleitos; 
porque huma vez conhecidas, e despertando a attençno 
publica, ham de necessariamente ser destruídas pelos 
mesmos interesses, que tem oceultamente procurado, e 
ainda procurao destruir. 

Nn estado de luzes e civilização, em que se acha a 
Europa, não se pode imaginar em toda ella algum povo, 
nação, ou individuo,que não cstejauao alcance de conhe- 
cer o que eonvem ao seu bem estar, e não se achem pos- 
suídos do mais  vivo zelo, e ardente dezejo de melhorar 
a sua sorte: nenhum ha, que não saiba distinguir o bem 
do mal, o justo do injusto ; nenhuro hâ que não conheça 
a diflerença entre a verdade e o erro,  entre a illusíío e a 
realidade, entre  a liberdade  e a opprcssão;   nenhum 
ha que deixe de preferir hum governo justo e moderado, 
obrando1 sempre segundo as regrns da justiça e da equi- 
dade, a hum governo despótico e arbitrário; que não 
conhece regra,, nem iíeio íis paixões, ou ptejuizos, scnno 
os caprichos d&s pessoas que o exercem—caprichos que 
tem sempre hum pernicioso ascendente sobre o chefe do 
Estado, pur melhores, mais puras, c benignas que sejão 
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suas intenções; nenhum ha, que não dezeje ver estabele- 
cida por leis sabias e invariáveis—a plenitude de seus di- 
reitos,—a propriedade de seus bens—a segurança de sua 
pessoa: e nenhum ha, em fim, que nao esteja disposto a 
ceder a seus concidadãos certa porção de seus proprius 
interesses, commodidades, liberdades, e inclinações, a fim 
que desta concessão reciproca resulte a publica seguran- 
ça, e commun utilidade. 

Tal he o espirito dissociação, e a tendência geral dos 
indivíduos, que formão a grande família Enropea: espi- 
rito e tendência, que recebem a vida, o impulso e a per- 
manência da illustração do século, de,tal modo nutrida 
pela educação, fortalecida pela imprensa, e consolidada 
pela utilidade que promove, que a nenhum poder huma- 
no he dado o prívilegio'de obstaraos seus progressos, nem 
paralisar seus eífeitos. Paitindo do centro da mesma 
Europa, e vendo engrossar prodigiosamente a origem 
donde dimana, este irresistível impulso tem chegado as 
estremidades mais remotas, e mesmo, transpassando as 
fronteiras, as mais longinquaes regiões; mostrando, na 
rapidez da sua marcha, que não conhece outros limites 
naturaes, senão os confins da terra, onde ja não for per- 
mittido respirar â espécie humana. Impulso celeste, di- 
rigido pelo espirito do Evangelho, que he a expressão da 
sabedoria divina, a qual, em seus altos desígnios, quiz 
que a espécie humana, essencialmente a mesma cm toda 
a parte, nas formas, nos sentidos e nas faculdades intelec- 
tuaes, gose em toda a parte os benefícios da Providencia, 
e preencha os fins para que foi criada, sem excepção de 
còr, de idioma, e de clima. A divina promessa ha-dc 
necessariamente cumprir*se. As máximas do Evangelho, 
espalhadas em todo o mundo, pelos verdadeiros Appos- 
tolos do christianismo,  hao  de resoar em todo elle, e 
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alumiar com a luz da razão os povos, que ainda jazem 
na escuridão das trevas, e no horror da morte: iUumi- 
nare his qui intwnebris et in timbra mor tis sedunt. 

Esta época da regeneração universal do género huma- 
no nos parece tanto mais aproximada, quanto o impulso 
que a promove, se   deriva de' rruma causa, a qual tam 
prodigiosamente tem multiplicado os seus meios da pro- 
gredir, que hade necessariamente produzir promptos c 
oíficazes resultados.   Ja nao lie hum ou outro appostolo, 
mais ou menos zeloso em propagar a christandade, mais 
ou menos instruído em seus mistérios, mais ou menos 
possuído do seu espirito, que se aventura a li ir pregar o 
Kvangelho aos confins da terra, como nos primeiros sé- 
culos do ebristianismo:   suo milhares de christãos, são 
nações inteiras ; hc toda a christandade, que fazendo o 
continuo giro do globo,   vão despondo  em   todo elle, 
combinados com as verdades da Religião, princípios so- 
ciaes, que asseguram a feleeidade dos povos, tanto quanto 
he permittido concebe-la nesta vida mundana, e passa- 
geira.—Ja não he tam somente o espirito de proselitismo 
religioso que, avivando o zelo de alguns missionários, na 
propagação especulativa do christianismo, muitas vezes 
tem esfriado cm seus corações o ardor da caridade evan- 
gélica, fazendo dos povos convertidos pelo baptismo h 
verdadeira religião, em vez de homens livres o liboraes 
esclarecidos  pela luz da verdade, guiados pelo senti- 
mento de justiça,  c possuídos do bem da humanidade, 
miseráveis rebanhos d*escravos subjugados pela ignorân- 
cia, agitados pela superstição, dominados pelo fanatismo, 
c nutridos pela crueldade; he pelo contrario o puro espi- 
rito de christianismo rectificado pela pratica das virtudes 
que o  Kvangelho prescreve, propagado pelas máximas 
que elle aconselha, e a santidade das doutrinas que i-ppi- 

TOM. 1. c 
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lha, 'quem vai progressivamente allumiando o mundo, 
íí levando por toda n parte a certeza> e a convicção do 
que a mesma sabedoria divina, que chama todos ao con- 
hecimento do verdadeiro Deos, e lhe ensina o modo de 
conseguir a felicidade eterna, também lhe prescreve e 
ensina os meios de promover e assegurar a sua felicidade 
temporal. 

Tem sido, sem duvida, huma atroz blasfémia, propaga- 
da pelo falso zelo durante muitos seeulos, o querer esta- 
belecer em principio practico, que o espirito do evange- 
lho hc opposto ao andamento da civilizado, e ao melho- 
ramento do estado social. 

Segundo o espirito das pias legendas, e da maior parte 
dos escriptos dos moralistas tonsurados, a perfeição 
ehristãa reduz-sc tam somente a desertar do mundo, cn- 
serrar-se cm clausuras, errar cm desertos, cobrir-sc de 
trapos, e mendigar nas estradai, ou de porta em porta. 
Ora, se princípio tam absurdo fosse admittido como 
máxima de perfeição, sequir-se-hia que o estado mais 
perfeito do homem seria o do isolamento e abnegação 
de toda a sociedade; e concluir-sc-hia que Deus o creara 
túío para ser o manifestador de sua grandeza e sa- 
be* loria, mas para ficar ao nivcl dos brutos ir racioná- 
veis : e hum tal principio de perfeição seria clle mesmo 
hum obstacolo destruidor de toda a perfeição. Assim 
naõ ccssílo os mesmos fanáticos de inculcar, como huma 
virtude rara, esta máxima destruidora da sociedade, 
aconselhando aos povos que renunciem a tudo quanto hc 
otil, conveniente, e mesmo necessário h sua conservação 
c bem estar. Mas ainda quando a razão,—e mesmo o. ins- 
tincto—nao regeitassem, como absurdos, os conselhos da 
estupidez ou da malícia d'esses tartufos, que se inculcam 
autorisados pelo Ceo para illudir e dominar o entendi. 
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mento humano,—quando mesmo do espirito e da letra 
das sagradas eseripturas se não deduzissem maximns c 
doutrinas diametralmente oppostas ao sentido, que lhes 
dão os que se appeliidam seus interpretes c ministros: 
bastaria o exemplo de seus actos, hábitos, c costumes, 
para desmentir, na pratica, tudo quanto elles exigem, cm 
suas theorias, que se observe como preceito evangélico, c 
symbolo da perfeição christaa.    Este mundo, na lingua- 
gem d'elles, hé hum valle de lagrimas e de miséria, huma 
terra de passagem, na qual o homem só deve empregar os 
poucos momentos que nella se demora, na contemplarão 
de outro mundo, onde huma vida eterna de delicias o 
espera, se elle tiver desprezado os bens, c os moderados 
prazeres mundanos—ou de horrorosos tormentos, se, to- 
mando por guia a razão e o instincto,  que lhe íoi dado 
eom a existência, e seguindo o impulso que recebeu do 
Criador, cuidar na sua própria felicidade, e contribuir 
para a de seus símilhantes.    Mas como praticam os pre- 
gadores esta doutrina, cuja obbservancia elles chamam 
indispensável  para entrar no reino dos Ccos?   Passam 
elles o tempo que residem neste valle de  lagrimas e de 
misérias—na miséria e nas lagrimas, no cicilio, c no je- 
jum, c cm todo o género de abstinência, que elles acon- 
selham, mortificando a carne e fortificando o espirito con- 
tra a seduceão dos sentidos, e o desejo de satisfazer oa 
appetitcs mundanos ?   ltecrutadores das almas, que pas- 
sam por este para outro mundo, e adminirtradores d*um 
reino todo espiritual, como se intitulam, deixíío elles de 
se entiemetter nos negócios tem pomes, c de se mostrar 
possuídos da ambição de administrar os Estados, reger os 
povos, e dominar os Reis ?     Com o pretexto de dirigir 
as consciências, tam somente no que diz retpeito á sal- 
varão das almas, deixíío elles por ventura de insinuar aos 
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povos, nos púlpitos e confessionários, as formas de go- 
verno, que devem seguir ou regeitar—e ja se vio algu- 
ma vez que taes insinuações deixassem de ser contrarias 
ao bem estar dos mesmos povos, e so tendentes a pro- 
mover, e perpetuar os interesses temporaes e munda nos 
de seus chamados directores celestes, e espirituaes ? 

Não lie preciso responder a estas questões: mas con- 
vém agitalas de vez em quando para que senão a pague na 
lembrança dos povos a resolução, que estes, guiados pela 
esperiencia lhes tem dado. O que lie mui diíDcil de 
comprcheuder, lie como, com taes embustes, taes contra- 
dicções, e taes ab&urdos, os hypocritas que se tem consti- 
tuído directores espirituaes, e temporaes das nações, as 
tenham podido manter na ignorância por espaço de tan- 
tos séculos; eo que mais lie, fazendo-as contribuir de 
bom grado para tornar mais dura a sua sorte, e opporem 
hnma obstinada resistencia'a tudo quanto a razão a con- 
sclha, a verdade demonstra, e a experiência confirma co- 
mo conducente á sua felicidade. 

Seja como for, o certo boqueja passaram esses tem- 
pos de ignorância, de barbaridade, e de permanente de- 
gradação da espécie humana. Os povos, tendo agora 
tomado por guia a razão, a verdade, e a justiça—o por 
divisa, a liberdade, e segurança publica, imo seguem ou- 
tro caminho senão aquelle que a justiça, a verdade, e a 
razão tem traçado em seus corações; e regeitam quaes- 
quer insinuações, com que o espirito do erro intenta ex- 
traviar ou contrariar a marcha do entendemento humano. 
Se este sentimento na o he ainda universal—se o genio do 
mal, auxiliado pelo fanatismo politico e religioso, conta 
ainda como victimas de suas tenebrosas especulações 
muitos milhares de indivíduos, e mesmo nações inteiras: 
sirva ao menos de consolação a certeza de que a grande 
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maioria, na qual vai incluída a mais selecta porção da 
Europa civilisada, tem accumulado hum thcsouro de 
luzes, e conhecimentos, capaz de abastecer o mundo in- 
teiro, do qual resulta huma força moral, mais que sufi- 
ciente para desbaratar as barbaras legiões da ignorância— 
da superstição—e do absolutismo, em qualquer ponto da 
mesma Europa, e para perseguir-las por toda a parte atô 
que sejam de todo desbaratadas. 

A tatica de combater e exterminar os erros, e os abu- 
sos, tem se igualmente apurado pelas lições da experi- 
ência, e simplificado pelos cálculos da prudência e sa- 
bedoria humana. O império da verdade e da justiça, 
estende mais o seu domínio durante li uni Lustro do que 
em tempos remotos podia conseguir no decurso de mui- 
tos séculos. Se se observamos rápidos progressos, que 
tem feito a civilisação, durante os trinta annos do século 
cm que vivemos, facilmente se adquire a convicção desta 
verdade. Semelhante ao progresso do dia, que partindo de 
hum equinoxio vai imperceptivclmente ercscmlo, até que 
no fim de alguns niezes a presenta a notável differenç.i de 
muitas horas, amareha do espirito humano hc quasi imper- 
ceptível: mas elle avança sempre; e, marcando o ponto 
donde partira, mostra no fim de certas epochas a immen- 
sa distancia que tem caminhado. 

Nem os inimigos da verdade poderám retorquir o ar- 
gumento, fundando-se na imperceptível deminuição do 
dia, para sustentar que a razão humana, em chegando ao 
seu zenit, deve também retrogradar gradualmente até 
inergulbar-se outra vez nas trevas da ignorância. O ab- 
surdo, que resulta de huma tal comparação, exclue a pa- 
ridade; por quanto a forçada razão, e a luz do verdade, 
que alumia o mundo, e vai guiando cm todo elle o espi- 
ritu humano, tem  adquirido tanto  poder, c obtido tara 

\ 
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signalados triumphos sobre o espirito tio erro, tia ignorân- 
cia, e de todo o género de sinistras e calamitosas influ- 
encias, que por tantos séculos tem opprimido a humani- 
dade, que daqui em diante seria insano desvario esperar 
outra .resultado desta massa de luzes, e conhecimentos 
practicos, senão os rápidos, e multiplicados progressos 
que necessariamente se derivam da sua essência, e natu- 
reza : isto he o augmento progressivo das luzes onde imo 
abísmar-se as trevas da ignorância, em que, tyrannos c 
pérfidos cm busteiros, tem pertendido-e até certo ponto 
com seguido—envolver a razão, c o intendimento huma- 
no. 

Entretanto, para confirmar esta verdade pela experiên- 
cia, convém meditar com nossos leitores sobre os exem- 
plos, que nos oficreeem os primeiros vinte annos do sé- 
culo em que existimos: exemplos tanto mais con- 
cludentes e persuasivos, que tem sido presenciados pela 
geração presente, e se acham expostos, em grande 
vulto, á vista de todos os que tem os olhos abertos, e até 
uao sao ignorados por aquelles, que de propósito feiehuo 
os olhos para uao ver claro. 

Estes vinte annos de Incidas, experiências tem servido 
se nos he permittida a expressão, para liquidar o produc- 
to, e repartir os lucros, que tantos séculos de obstinada 
lueta, entre as trevas da ignorância e a luz dos conheci- 
mentos humanos, e da verdade eterna tem Indo pouco e 
pouco accumulando no interesse dos povos. Assim vi- 
mos repartidos entre a geração existente, sem distineçno 
de elima, de cór, e de linguagem, immensos bens, que ti- 
nham sido roubados a seus maiores, e que, em razão, do 
prolongado, e pacifico domínio dos usurpadores, que os 
possuíam c dísfructavarn pareciam inteiramente per- 
didos para os legítimos herdeiros. Esta posse, tam 
injusta   como   a   usurpação que a originara, era   não 
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so defendida, c sustentada pela força moral dos prejuisos 
c preocupações costumeiras, mas também por numero- 
sos e formidáveis exércitos, fieis e obedientes á vontade 
de déspotas arbitrários, e caprichosas; e não obstante 
tantos meios de resistência, e tanta probabilidade de sue- 
cesso tudo cedeo ao impulso da razão, e da justiça, logo 
que a luz da verdade poude dissipar as trevas do erro, e 
patentear os horrores da iniquidade, que ellas oceultavaõ. 
O resultado pareceo hum piodigio: mas elic não foi 
senão o effeito natural e necessário de causas conhecidas. 
A luz da verdade, c a força da razão, em toda a parte 
onde numa alumiar o enteudemento, c a outra dirigir as 
acções dos homens, liam de sempre vencer c desbaratar 
os erros grosseiros, os prejuízos absurdos, as injustiças, 
c iniquidades, com que se tem ultrajado a espécie hu- 
mana, 

Sao causas permanentes, que tarde ou cedo produzem 
efleitos necessários, sejam ou não previstos, por aquelles 
que os experimentai». Se porem reflectirmos como os 
annosos troncos do despotismo politico e fanatismo re- 
ligioso depois de euterlaçarem suas raizes se aporiavam 
mutuamente,—a força com que extendiramo seu império 
sobre aterra—e a tyrannia com que o exerceram; não 
pode deixar de considerar-sc como hum prodígio a feliz 
revolução, que trausplantando-os para hum novo sólio, 
converteu cm bons e sabrosos os seus envenerados frueto. 
Na verdade, tudo isto parece hum prodígio dos Céos, 
c prodigio hc ; por que he obra da razão, c da verdade 
eterna, com que a sabedoria divina dotou a espécie hu- 
mana, e quer que por ellas se governem, c dirigiam suas 
acções. 

Este prodigio, raramente visto nos séculos prece- 
dentes, estava reservardo para o em que vivemos, e ncllc 
assenta huma base solida, huma origem fecunda de in- 
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numeráveis prodígios, que se hirfio suceedendo huns a 
outros, com a força e rapidez da luz que o alumia. Não 
ha prejuízo nem embuste, por mais arreigado que esteja 
pelo habito, por mais robusto que o tenha feito a igno- 
rância ou estupidez, que seja capaz de resistir ao impul- 
so da rasâo, e da justiça. Ksta verdade be fácil de de- 
monstrar por liuma simples inducção á priori. Que pre- 
juízo houve nunca tam arreigado no coração dos povos, 
como a intolerância religiosa? Que tribunal houve 
nunca tam terrível, tam formidável, e tam venerado 
dos povos catholicos, como o da Inquisição indevida- 
mente chamado o Santo Ofiiciof 

Entre tanto, esse tribunal de fogo c sangue, flagelo da 
humanidade, labéo da religião c do bom senso, que por 
espaço de tantos séculos foi o terror das nações catholiças, 
c que, por isso mesmo que era apoiado sobre a debilidade 
c a ignorância dos povos, e a protecção dos governos, 
parecia prometter huma duração eterna ; parcialmente 
abalado em diflerentes epoeas pelo impulso da rasíío, e 
da verdade, acaba de ser inteiramente derribado, em 
nossos dias, sem esperança nem probabilidade de nunca 
mais se restabelecer. Nada prova tanto a ingenuidade e 
bom senso do povo portuguez, quando o governo que o 
rege lie animado do espirito de verdade e de justiça, 
como o seu comportamento na memorável época da cx- 
tineção desse sanguinário tribunal. Basta dizer-sc que 
ellcvio hoje com horror, indignação, c depresso, o que 
houtem contemplava com acatamento, veneraçjio,c respei- 
to. Faz mais ainda ; entra com passo firme, c seguro no 
antro tenebroso, cm que residira o tyranno do pensamen- 
to e da consciem. ia ; assiste a dissecção de seu horrori- 
zante cadáver; examina suas entranhas mal fazejas— 
horrorosas-se pela ultima vez, dos indícios de crueldade 
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e de morte que ali observa,—e bem diz a mão que derri- 
bou o monstro: agouro feliz que aununcia hum animo 
inclinado e bem disposto a adoptar, com riocclidade e 
gratidão, a reforma d'outros perniciosos abusos, que 
ainda se practicam com litima espeeie de veneração, mas 
que o poder da razão e da verdade Imo de necessaria- 
mente abolir, e votar á publica execrarão. 

li qoal tem sido o resultado «lesta grande revolução? 
A tolerância religiosa, e a liberdade de consciência; 
que he o mesmo que dizer—o solido estabelecimento de 
princípios justos, verdadeiros, e salutares, que facilitâo 
a propagação das luzes, os progressos da civilização, e a 
prosperidade das nações, sobre as minas de hum prin- 
cipio falso, absurdo, e pernicioso, que por tanto tempo 
tinha perverlido a razão, proscripto a verdade, e tyrani- 
sado o pensamento. 

Da tolerância religiosa procedeo necessariamente a to- 
lerância tias opiniões politicas; e por conseguinte, prin- 
cípios sólidos de perfeita administração social forão esta- 
belecidos sobre as bazes da justiça e da equidade. O 
dogma funesto, per tanto tempo acreditado, ou pelo me- 
nos sego ido, de que o poder absoluto e arbitrário dos 
Heis, lhes provinha de d irei to divino, níío podia conti- 
nuar a existir, hum a vez destruída a intolerância reli- 
giosa, que o tinha inventado, e estabelecido sobre falsas 
interpretações da sagrada escriptura, que a ninguém era 
pennittido questionar, duvidar, nem esclarecer sem cor- 
rer o risco de ser queimado vivo neste mundo, c amea- 
çado de eternos tormentos no outro. Mas logo que foi 
restituído ao entendimento o livre exercício de suas facul- 
dades, uao tardou muito que os conselheiros dos Heis, c 
os mesmos Reis, livres também do jogo que os opprimia, 
seguissem os dictames da razão e da verdade eterna, re- 
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conhecendo que u poder, que exercem sobra os súbdito», 
lhe vem dos mesmos súbditos, em virtude de hum pacto, 
tacita ou ex pi essa mente, com cllcs contrabido—c que o 
seu próprio interesse, a paz de suas consciências, a tran- 
quilidade do seu espirito,» perpetuidade desuasdynastias, 
a gloria e esplendor de suas coroas, lhes impõem o dever 
de reinar pela justiça, e equidade, que hc o verdadeiro 
sentido das palavras da escriptura=/,er me Reges reg- 
nant, et Legum conditores justa deccr«uní=das quaes 
embusteiros c falsos interpretes tam contradictoriamcntc 
tem derivado, com o nome de direito divino, máximas para 
exercerem o poder absoluto c arbitrário. 

Tam esclarecida está hoje a razão dos povos, c a mente 
dos que os regem, que em  toda a Europa civilisada, se 
exceptuarmos entre os legítimos Fernando Vil. {e entre 
usurpadores D. Miguel, que esta infelizmente exercendo 
o poder real contra todos os princípios de direito divino 
c humano) não ha hum so Monarca, que nau olhe como 
bum insulto â sua pessoa,  c huma  blasfémia contra a 
divindade, o per tendido direito divino, cm cuja posse, c 
exercício teimao cm quere-los sustentar os partidistas do 
poder absoluto; c a maior prova desta verdade hc que 
os  mais illustiados monarchas existentes tem de seu 
próprio motu renunciado a tal direito, c condescendido » 
formar com seus súbditos novos pactos, cm virtude dos 
quaes cllcs mesmos poem á sua authoridade justos  c ra- 
soaveis limites ; e como a experiência tem mostrado que, 
desta nova ordem de couzas, resulta a paz, a segurança, e 
a prosperidade dos Estados a generalidade deste systc- 
ma de Governo, vem a ser huma necessidade do tempo, 
(pie hc preeizo satisfazer, no mutuo interesse dos povos, c 
dos tlironos. 

He incalculável  o poder, c a  força, com que a rasuo 
humana, quebrados os grilhõc? com que a intolerância 
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politica, c religiosa a prcndisío, vai fazendo rápidos pro- 
gressos em todo o mundo conhecido, espalhando em todo 
eile os salutares eíVeitos da eivlisaçsío inoral e politica, 
se nos lie licito explicar assim. A este irresistível po- 
der da verdade, e a este progresso dacivilísaçíio, lie devi- 
da a abolição do abominável trafico da escravatura, que 
tanto degradava a espécie h o mana, e que tíío o p posto 
era nao so ao espirito de associação,' mas 'também as 
máximas do Evangelho, A injusta origem da infame 
condição de escravo ja se acha ex ti neta quasi por toda 
a parte, e não tardará muito, que também sijão restUni- 
dos ao goso de seus direitos civis e naturaes*, os infelizes 
que ainda se aelúío marcados com o ferrete da escravi- 
dão hereditária, so porque a derivão d* um principio ja 
proscripto, como injusto, deshumano, e abominável. 

Esta asserção parecera talvez absurda aos olhos da- 
quelles, que síío assaz ignorantes, presumidos, e orgul- 
hosos para se julgarem diferentes dos individues da sua 
própria espeeie, e assaz injustos e deshumauos para sis- 
tematicamente privar seus semelhantes claque!le* bons 
que elles mesmos para si apetecem, e cujo goso faz a fe- 
licidade da sua existência. Os que ainda assim pensão, 
e se acham dispostos a querer perpetuar hum systema 
tam contrario ao voto da natureza, e ao espirito da so- 
ciedade, por certo desconhecem todo o poder, (pie exerce 
a razão, e a justiça, na ordem social: e niio csifto bem 
peuetrados/fis verdades cangelieas/que formão o código 
dos deveres, que todo o homem he obrigado a desempe- 
nhar para cora os seus semelhantes, e paia com o Ente 
supremo, que A todos fez iguaes, c criou para o 
mesmo fim. Todavia, aos que ainda julgarem impos- 
sível a abolição geral da escravidão, nos paizes aonde 
tem ponetrado a luz do christianismo, bastara responder- 
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que lambem a aboltc.au do trafico da escravatura foi por 
muito lempu contestada, c que os homens generosos, que a 
promoveram, passa mm, na op'nião de muitos, por visio- 
nários de humsystema impracticavcl.   Mas que sucedeo 
quando, com o andar dos tempos, esta importante questão 
subio ao tribunal da razão, c da justiça ?   A opinião geral 
da Europa cedeo á evidencia da verdade.c os mais pode- 
rosos, e esclarecidos Monarchas, reunidos em Congresso 
adoptaram  entào   como principio justo c   necessário, 
aquillo mesmo que   antes geralmente se contemplava 
como absurdo, e impractícavel:   e a abolição da escra- 
vatura foi imo so decretada pela sabeduria, mas também 
determinada pela força.   Quem ousará duvidar que, com 
o progresso das luzes, o" mesmo acontecerá a todos os 
prejuizos, abtisos, ou vteios sociaes, concebidos e com- 
binados segundo o interesse  de alguns indivíduos, mas 
oppostos aos interesses dos Estados, e h moral publica? 
Hoje os acontecimentos polilicos suecedem-se com tanta 
rapidez, c obram com tanta effieacia, que chegam a ex- 
ceder a espectativa daquelles mesmos, que os promovem. 

Quando o Arcebispo de Malines prévio, no principio 
deste século, a inteira emancipação dò novo mundo, c 
sua absoluta independência do que ate entuo se chamava 
"Mãe Pátria,"   isto lie, de certa porção da Europa, á 
qual por muitos séculos esteve sujeito e submisso aquel- 
le vastíssimo continente, a prophecia do douto Prelado 
foi geralmente contemplada como producto«&ntastico de 
huma imaginação visionaria; c ale aquelles mesmus, que 
tinhao bastantes dados para prever tão necessário acon- 
tecimento, se de todo não desesperaram de o ver realizado, 
julgaram pelo menos ainda mui afastada a época, que o 
devia produzir; mas eile não tarduu em verificar-se cm 
breve tempo, com tão espantoso suecesso, c deixando 
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com tam lúcida evidencia demonstradas, e justificadas 
as causas, que o deviam produzir, que o epiteto de visio- 
nário, que então injustamente se deo ao Abbade de 
Pradt, seria hoje mais propriamente appticado a quem 
duvidasse da justiça que dictou aquella medida, c muito 
mais ainda aquém per tendesse renovar as cadèas; que 
com ella se despedaçaram. 

Portanto, assim como a razão tem cíleituado tantas re- 
formas, que se julgavam impossíveis—assim como tem 
dissipado muitos erros, e proscrito muitos abusos—dissi- 
pará, e proscreverá, com ò andar do tempo, muitos ou- 
tros, que ainda hoje sam infelizmente venerados, sem em- 
bargo de serem causa dos males, que afligem e degra- 
dam a espécie humana : porque, he próprio da razão rec- 
tificar, pela analise da verdade, toifos as cousas de que 
ella se apodera, e não desistir desta operação sem puri- 
fica-las de todas as fezes do erro ou da impostura, ate re- 
duzi-las áquclle estado de perfeição, que requer a justi- 
ça, e o interesse social. 

He por esta força, e por esta analise, que, no decurso 
do presente século, se tem conseguido os importantes 
resultados, que acabamos de mencionar : ora se estes re- 
sultados, c outros muitos que omitirmos, mas que são de 
conspícua notoriedade, são obra de huma lueta de tantos 
seca los entre a verdade e o erro, c hum signa lado triun- 
fo obtido pela razão, não obstante o ella ter sido sempre 
contrariada, perseguida, proscriptn, e flagelada pela bar- 
baridade dos séculos passados—se esta permanente luz, 
que brilha com tanto resplendor em toda a terra, o, ferti- 
lisando o entendimento humano, he a causa produclora 
dosjsasonados fYuctos de que se nutrem, c susteutGo as 
nações cultas, civilisadas, c prosperas, sahio, por seu 
próprio impulso, das trevas da ignorância, empenhadas 
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em occolia-la aos scculos vindouros, como a tinhue enco- 
berto aos séculos passados: quanto mais se não deve espe- 
rar da sua poderosa influencia, agora que ja livre do cabos 
qoe a obscurcein, cila tem dissipado a "escuridão, mani- 
festado os horrores do mesmo cahos, c de tal modo en- 
grandecido seu vulto luminoso, que hum so instante 
basta para desvanecer qualquer das fugitivas, e errantes 
sombras, que ainda pertenderem ofusca-la? JJ que im- 
porta que ainda apareção dispersos n'nm ou n'outro pais 
11'uin 00 n'ontro emisferio alguns espectros ameaçadores 
de sinistras reacções, se o mesmo impulso que os tem 
dispersado, guia o ínstincto dos povos na adopção «los 
meios de frustar soas novas tentativas? Os abusos, e 
prejuízos so sao formidáveis em quanto luetao, e sao 
considerados os mais fortes; mas hnma vez vencidos, e 
sujeitos ao império da razão, asscmclhaõ-se aos anímaes 
ferozes cnserrados cm férreas prisões, que sem nada per- 
derem da sua ferocidade tem perdido todo o poder de 
çxercc-la. 

Todavia, a mesma razão tem aperfeiçoado o methodo 
de proceder com passo mais firme, e mais seguro em sua 
marcha. Por muito tempo perseguidos, e vexados os 
povos pela intolerância politica, e religiosa, isto hc, pelo 
cruel fanatismo dos padres cm nome da religião, e pelo 
dispotismo dos governos em nome dos Reis, e contem- 
plando huns, e outros como seus implacáveis tyranos, 
conceberão o delirante projecto de destruir o throno, c o 
altar, qoe julgavão como a origem de seus constantes 
males. Daqui procedeu a espantosa revolução, qoe teve 
lugar 110 fim do século passado, durante a qual a religião, 
c a realeza sofrerão tantos impropérios, e tantos desaca- 
tos; e daqui procedeo igualmente o odioso nome, " do 
inimigos do throno, c do altar,"  qoe costomão dar ainda 
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hoje os inimigos de toda a rcforaia politica, e religiosa, 
aos que pugna o por Ittmm ordem cie cousas mais justa, c 
rasoavel. Mas este frenético impulso não foi obra da 
razão, foi obra do deli rio, causado pelo estimulo de pro- 
longados sofrimentos, e pela cegueira da desesperação; 
delírio e cegueira, que a mesma força da razão niio pôde 
dominar no momento, mas tem extinguido depois; por- 
que lie da sua natureza aperfeiçoar, e não destruir as in- 
stituições soe ia es. 

Qual hc hoje a condueta dos povos a respeito dos 
tinonos, c do altar? A mesma que a razão aprova e" a 
experiência aconselha : elles observao, e venemo a reli- 
gião como a origem pura de toda a moral, como symbolo 
do culto externo, c interno, que a ereatura racional deve 
tributar ao creador; mas por isso mesmo querem o altar 
despido de toda a casta de superstições barbaras, e ab- 
surdas, so capazes de embrutecer a razão humana, e criar 
falsas e perniciosas ideas, repugnantes com a essência 
divina: respeitão os thronos estabelecidos sobre as soli- 
das bases da justiça, e da equidade como permanente ga- 
rantia de sabias instituições politicas, fundadas sobre as 
mesmas bases, no interesse reciproco dos Monarchas, c 
dos súbditos ; mas por isso mesmo querem os thronos 
purificados de todos os'vícios, que costumao andar inhe- 
rentes ao poder absoluto, c arbitrário. 

Assim vemos que, «lo seio da anarchia, produzida pelos 
abuso* do thronu, e do altar, c com tendência a destrui- 
los, uasceo pela reforma desses abusos, a ordem c o me- 
thodo, que hão de sustentar e perpetuar o altar, e os 
thronos, sempre brilhantes de gloria e magestade, e sem- 
pre dignos de consideração, respeito, c amor dos povos, 
porque sao restabelecidos sobre princípios de eterna 
justiça, e de eterna verdade. 
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Estabelecida pois, nos paizcs mais cultos e 11 urecentes, 
esta nova ordem de cousas, e attes«ados, por milhares de 
factos, e exemplos, seiis efleitos salutares, lie impossível 
imaginar forças humanas capazes de obstar a seus pro- 
gressos, e ainda menos de destruir os princípios, que llic 
servem de base. Em quanto se questionou tão somente 
sobre meras theorias, a força do habito sustentou qunsi 
sempre aquellas, que liulião sido transmittidas pela edu- 
carão sob a authoridade dos maiores, e a direceno tem- 
poral, e espiritual dos que erao interessados na conserva- 
ção permanente de antigos abusos; mas quando da theo- 
ria se passou a pratica, e os povos—combinando os bené- 
ficos resultados de hum governo justo, c moderado, e de 
huma religião pura e saneia, como a origem donde di- 
mana, com os do absolutismo politico e da intolerância 
religiosa, viram que deste so podiao esperar a prolonga- 
rão de seus males,e daquelíe—prompto e efficaz remédio, 
não foi nem podia ser por mais tempo duvidosa a sua de- 
cisão sobre qual dos dous systcmas era preferível: ea 
adopção do melhor foi huma consequência necessária ; 
assim como, por outra consequência necessária, todos os 
esforços p;ira abandona-lo, serão inúteis. 

lie certo que ainda se está trabalhando, com prodigio- 
sa actividade, cm promover huma reacção para restabele- 
cer, em seu antigo vigor, os abusos ja proscriptos, c 
proscrever depois n razão que os destruio : mas quem se 
acha á testa desta.vertiginosa empresa? Os mesmos 
abusos, c prejuízos ja vencidos e derrotados ; porem tao 
cegos c teimosos que, eio sua proscripção, e decrepitude, 
se julga o ainda assaz valentes, para tornar a subjugar o 
poder da razão, c da justiça, que ja ticMes triunfara, 
quando vigorosos, e, por assim dizer, omoipotentes! 
Hum so expediente resta aos inimigos da luz da verdade 
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para, em certos paizes, retardar ainda por algum tempo 
o restabelecimento de sabias e justas instituições, no in- 
teresse do altar, dos thronos, e da humanidade; e vem a 
ser, o astucioso ardil com que, para fazer odiosas as ins- 
titui quês liberaes, paralisa© os seus cfleitos, persuadiu- 
do aos povos, que d'ellas nascem os males, que de novo 
experimentão: e como esta artificiosa intriga he calculada 
de maneira, que. os males presentes parecem sempre 
maiores, que os ja soflVidos, tem acontecido muitas 
vezes que os illudidos povos preferem o mal ao remédio* 
Porem este expediente, tantas vezes usado, e quasi sem- 
pre infructuoso, ou ja não iliude mais, ou illude por 
pouco tempo ; porque o exemplo de tantas nações, que 
tendo passado pela mesma alternativa, e adoptando hum 
systeraa diametralmente opposto ao que os embusteiros 
lhe diziào ser melhor, tem conseguido a sua felicidade, 
falia muito mais alto ao coração e ao entendimento, do 
que falsas insinuações, e pérfidas manobras ja confun- 
didas e reprovadas por seus funestos resultados. Este 
exemplo, que tem em si a força, e a efficacia de aperfei- 
çoar os homens e as cousas, será, no correr dos tempos, 
imitado em toda a terra, 

E leis mais sabias regeráõ o mundo, 
Quando homens mais humanos 

C'o raio da verdade a luz espalhem. 

Mas deixemos ao tempo a consumação da obra, que 
cedo ou tarde lia-de contribuir para a gloria e felicidade 
das gerações futuras—e oceupe monos ta o somente das 
cousas, que interessa o á presente geração, e que não de- 
sesperamos de ver ainda em nossos dias contribuir para a 
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felicidade e gloria de nossa pátria, que lie o principal 
objecto de nossos esforços. 

Ja acima dissemos, que o impulso do seeuloxem que 
vivemos, conduzia todos os povos Europeos ao cobro de 
seus direitos, e liberdades lanto civis, como religiosas, 
que por tanlo tempo lhe tinháo sido negadas—e que o 
clamo do mesmo século não so os alumiava no exame 
dos verdadeiros princípios de justiça, donde esses direitos 
e liberdades se derivão; mas também na escolha e adop- 
ção do melhor systema de os estabelecer, e garantir a sua 
estabilidade, por meio de sabias instituições. O certo 
lie que deste exame, desta escolha, e mais que tudo dos 
ensaios da experiência se tem formado huma vigorosa 
opinião europea, a qual se pronuncia altamente em favor 
das inonarchias constitucionaes, representativas, mode- 
radas, e hereditárias, como o systema de governo o mais 
próprio a conciliar os interesses de todas as jerarchias, e 
de todas as classes, desde os Príncipes Soberanos até os 
mais humildes súbditos. 

Este systema, tendo sido criado e adoptado pelas na- 
ções mais poderosas e mais civilizadas, e sendo evidente- 
mente a origem da paz, prosperidade, e gloria, que ellas 
actualmente gosão, depois de terem passado pelo soiTri- 
mento de tantos males, que as opprimiam, ja durante o 
regime do Governo absoluto, ja durante o ensaio d'outros 
r.ystemas, pelo menos tno funestos, quando sacudiram 
seu jugo, liavia-de necessariamente despeitar,' em todos 
os corações, o ardente desejo de obter as mesmas vanta- 
gens, e adoptar os mesmos meios de consegui-la?. He 
verdade que em vários paizes da Europa, apezar de 
poderosos exemplos que lhe ofierecem Estados vizinhos, 
regenerados, e florecentes pelo regimen constitucional, 
ainda se observa huma obstinada cegueira, da parte dos 
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governos, não só em permanecer na mesma posição hos- 
til, em que se acham, mas também em querer defendella 
contra forças superiores, que delia necessariamente se hao- 
de apoderar, ou por capitulação ou por assalto: cegueira, 
tantu mais lamentável, que certos governos, nao so nu- 
trem o ominoso e orgulhoso projecto de defender suas 
fronteiras por hum cordão sanitário, que as perserve da 
invasão de verdades e princípios, que elles chamtio pes- 
tilenciosus, por isso mesmo que são salutares, mas até 
se arrojam a |iir accomete-los nos paize* onde elles geral- 
mente dominíio, e se acham, por assim dizer, concentra- 
dos na massa do sangue! 1'rojecto insano ! Todos os 
ânimos estão dispostos a adoptar e defender esses prin- 
cípios de eterna verdade, e eterna justiça; e se algum ha, 
que os julga pestilenciosos, o único remédio de escapar 
ú peste, he fazendo-se inocular com o mesmo virus  

Entretanto, lodos esses embustes, reproduzidos por 
diflerentes formas, characterizados todos pela perfídia, 
pela má fé, e pela intriga, tem servido para exeitareada 
vez roais o ódio dos povos contra o poder absoluto, e 
convence-los de que tani somente no regimen de hum 
governo justo e moderado, elles podem encontrar se- 
gurança, e tranquillidade. Esta opinião he geral, e o 
sentimento de huma justa, e bem entendida liberdade 
acha-sede tal modo arreigado no coração de cada indivi- 
duo, que ate mesmo aquelles, que habitualmente tem vivi- 
do nos ferros do despotismo o mais intenso, nao hesiiao 
hum so momento em sacudir o jugo, lo^o que se lhes 
appresenta a occasião opportuna. 

A Grécia, luetando eontra o formidável poder do Im- 
pério Ottomano, e triumphandodelle quando, da sua pró- 
pria fraqueza, e condicção habitual era so permettido 
ver   engrossar   seus   ferros, e  perpetuar a sua   escra- 
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vidão, ofierece huma grande prova do que temos avan- 
çado, e hum poderoso exemplo digno de ser imitado por 
todos aquelles povos, que sam capazes de concebera dig- 
nidade do homem, e sabem sentir e apreciar os benefícios 
de huma justa e bem entendida liberdade. E a que ou- 
tra causa se deverá attribuir este prodigioso successo, 
que tem assombrado o mundo, e conciliado á Grécia a 
sympathia das nações mais civilisadas, e a protecção dos 
Governos mais poderosos e influentes, senão ao impulso 
das luzes, e conhecimentos humanos, que do centro da 
Europa se vão rapidamente dilatando por toda ella', e 
regenerando os povos pelo uzo da razão, pelo conheci- 
mento da verdade, e pela practica da justiça ? 

Entre tanto (destino funesto!) este impulso, que em 
toda a parte acha fácil accesso, e benigno acolhimento, 
encontra nos Pyreneos, huma barreira impenetrável, que" 
parece separar a Península Espanhola, não so do resto da 
Europa mas do resto do mundo civilizado, ou susceptí- 
vel de civilização. Não tememos ser tachados de exa- 
geração; porque falíamos em presença de factos, que 
ninguém ignora, e á vista de calamitosas experiências, 
que todo o mundo conhece. Esta desordem he tanto 
mais para lamentar, e parece tanto mais extraordinária, 
que as duas nações Peninsulares, afilig idas, e consterna- 
das pela miséria, que he o resultado da sua fraqueza, 
estupidez, e inércia, lorao em outro tempo as mais ricas, 
as mais florecentes, as mais poderosas, e as mais illus- 
tradas monarebias do mundo conhecido. Por loniro 
tempo a Espanha senhora de metade do novo mundo 
influio nos destinos da Europa ; e Portugal, serviodo-me 
das próprias expressões  d'um  illustre escriptor,*  foi c* 
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primeiro que deu o grande impulso á civilização do mun- 
do admirado, com os prodígios de suas descobertas—que 
abrio novas estradas ao commercio, e que, na epocha da 
sua gloria e heroísmo, brilhava á frente dos povos mais 
esclarecidos." E com tudo ambas estas nações se acham 
hoje atrazadas muitos séculos, de tantas outras que mar- 
chando â frente da civilisaçao lhes tohiaram o passo. 

E que he feito hoje destas tam ricas, e tam podero- 
sas monarchias? Subjugadas, opprimidas, e devastadas 
pelo absolutismo, e pelo fanatismo religioso, ambas 
sao tributarias do Dey d'Argel! e, por cumulo de des- 
graça, os dous Prineipes, que actualmente regulam seus 
destinos, tanto o legitimo de Castella como o usurpador 
de Portugal, sao ainda mais despóticos, e mais cruéis 
do que o bárbaro Africano do qual sao tributários, 
e imitadores! Que resta pois da antiga gloria e pros- 
peridade dos povos da Península, senão huma escravi- 
dão degradante e odiosa, e huma miséria insuportável, 
que ameação a total dissolução de tam celebres, 
e famosas monarchias? Sempre rivaes em tempos de 
sua grandeza, ellas ainda o sao, chegadas ao ultimo dc- 
gráo de sua decadência; e talvez a Espanha, fraca,e 
abatida, como se acha, tenha concebido o projecto de 
obter de Portugal, igualmente fraco e abatido, o que 
nunca poude conseguir no tempo, em que ambos eram 
rieos, livres, independentes, e poderosos Estados. Não 
julgamos todavia que chegue nunca a efteituar-se tam 
insano projecto, o qual so serviria para augmentar e 
perpetuar a desordem; porque, a pezar de haver desleaes 
Portuguezes que o promovem com o fito de perpetuar 
debaixo do seeptro dos Déspotas d'Espanha, todo o 
poder do absolutismo, que o Legitimo e Magnânimo So- 
berano de Portugal, com tanta gloria sua, e applauso do 
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mundo civilisado, substituio por instituições sabias, jus- 
tas, e libernes, análogas ás luzes do século e ao bem estar 
de seus súbditos; não he provável que as grandes Po- 
tencias da Europa consintam na amalgamarão de dous 
Estados, que sempre foi do seu immediato interesse con- 
servar absolutamente separados, e independentes; e que, 
a unirem-se, destruirião o equilíbrio de sua balança poli- 
tica. Entretanto, para maior prova de que a nação Por- 
tugueza, embrutecida pelo despotismo do governo, e pelo 
fanatismo religioso, tem inteiramente degenerado das 
virtudes de seus maiores, a todos os respeitos, basta ver 
que iia Portuguezes (e talvez do numero destes sejão os 
próprios netos do Condestavel) que trabalhão com a- 
finco para entregar Portugal á Espanha, E com que 
fim? Com o de trabir sua legitima Soberana, que se 
desvella no bem da Pátria, e entregar esta Pátria ja dila- 
cerada, e moribunda ao alfanje d'um déspota estrangeiro, 
para receber delle o golpe mortal, como coup de gracef 

Comparando a gloriosa epocha da restauração de João 
IV. com a da usurpação de D. Miguel, haverá ainda 
quem duvide que este monstro de perfídia, de crueldade, 
e de ingratidão, quer destruir entre os Portuguezes até a 
lembrança do que foram, e do que fizeram seus maiores, 
e que a perversidade tem chegado a tal excesso sob a pes- 
tilenciosa influencia deste príncipe rebelde e perjuro, 
que ate as classes, que se ineulcão mais illustradas, e ex- 
clarecidas não besitão em praticar hoje, com pomposo 
descaramento, actos que em outros tempos envcrgonlia- 
rião o mais ignorante e obscuro portuguez ? Tão pros- 
pero ha sido a Portugal o reinado dos Felippes, que os 
Portuguezes de hoje julguem prudente e acertado des- 
prender-se de seus Soberanos Legítimos e Senhores na- 
tnraes, para se ligarem ao jugo de Fernando VII. ou de 
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Carlos V. que elles considerâo mais digno e mais legiti- 
mo, por isso mesmo que promete ser ainda mais déspota 
mais fanático, e mais cruel? Não por certo; taes pro- 
jectos não podem ser senão fantásticas concepções, filhas 
do delírio cTliuma facção expirante, e que, vendo mallo- 
grados seus intentos e perdidas todas as esperanças de 
salvação, sujeitando-se a hum poder Legitimo, justo, e 
moderado de qae ella he inimiga irreconciliável, sonha, nos 
últimos parocismosda sua raiva e de sua demência, novos 
planos, ainda mais absurdos, e mais funestos do qae os 
ja sonhados, em tudo semelhantes áquelles de que falia 
Horácio: ut ncc pes nee caput uni redatur formcc. 

Entretanto, assim como temos visto, e estamos infeliz- 
mente vendo em nossos dias, a malicia, astúcia, e perver- 
sidade de alguns, e a ignorância, estupidez, e credulidade 
de muitos produzir e alimentar absurdos, e monstruo- 
sos fenómenos, cuja existência não so excede toda a pro- 
babilidade, mas até parece quasi impossível;—novos en- 
saios ainda mais absurdos e perniciosos se vão reprodu- 
zindo debaixo da mesma funesta influencia : e não hesita- 
mos em dizer,que Fedas tristes licções da experiência não 
resultar aqueila salutar emenda, que a prudência acon- 
selha, e a politica exige; se a impia facção, que opprime 
Portugal, forte pela impunidade, c momentaneamente 
triunfante pelas falsas manobras de seus arteiros embustes 
e tenebrosas intrigas, continuar a arrastar a Nação Por- 
tugueza de precipício em precipício até força-la a sepul- 
tar-se no abysmo da Espanha; se as Potencias interessa- 
das a manter a integridade, e independência de Por- 
tugal, e que com huma so palavra podiam não so pre- 
serva-lo de toda a influencia espanhola, mas tam- 
bém concorrer para consolidar o poder legitimo, e 
as instituiçoeus, que   dimanarão dVlle, continuarem  it 
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ver com indificrença, e talvez com agrado, a causa de 
seus males, e a prolongaçao de seus sofrimentos, aban- 
donondo-o a seus próprios recursos, isto he aos que lhe 
submnistrar a desesperação: poderá talvez efleituar-se a 
uniaõ com Espanha; mas em sentido mui diverso da- 
quelle, em que a promovem os facciosos dos dous paizes, 
e contra os i«imediatos e remotos interesses do ja pro- 
clamado Imperador da Península pelo infame partido 
dos rebeldes Silveiras. Dizemos " em sentido mui di- 
verso," porque tal uniaõ so poderia "ser formada pela 
sympatia de dous povos, que posto que independentes 
Iium du outro, sofVrem em commum os mesmos estrabos 
da oppressaõ, e que, abandonados a seus próprios recur- 
sos, talvez nau lhes reste outro senão o de huma fede- 
rarão espontânea para sacudirem o jugo de seus oppres- 
sores naturaes, e até mesmo o da influencia estrangeira, 
tao somente poderosa, activa, e decidida, quando se 
trata de perpetuar a ignorância, a oppressaõ e a miséria 
daquelles povos; mas indifierente, neutral, equivoca, e 
sinistra, sempre que elles tem feito alguns esforços para 
sahir do abismo, e pòr-se ao nivel das nações livres, civi- 
Jrzadas, e prosperas.* 

Neste sentido, e so para este effeito he que se poderia 
conceber a possibilidade de huma estreita liga, ao menos 

* Tal tem sido a constante acção das Potencias, que mais se in- 
cukao amigas, alhadas, e protectoras dos povos da Península, onde 
por tanto tempo os effeitos de huma tal politica se tem feito sentir, 
sem que se ndvinhasse a causa : mas esta politica, entáo discreta e 
acautelada, tem, nestes últimos tempos, fallado huma linguagem tilo 
franca, expressiva, c concludente, que n3o ha hum so individuo em 
toda a Península, e sobre tudo em Ponugal, que deixe de compre- 
ende-la, e de contempla-la com horror e indignação. 
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por algum   tempo  entre os povos da Península.    E se 
por acaso elles se ligassem para este dm{ em que v trino 
a parar os projectos, e pretensões dos que trabalham em 
promover a união em sentido inverso ? Continuaria a ob- 
servar-se huma cstricta neutralidade?   Permaneceria in- 
violável   o  principio da não interferência? Subsistiria o 
atfectndo  respeito á voutade dos povos, que sempre lUe 
foi disputada, e raras vezes  reconhecida ?   Continuaria 
a ver-se com escandalosa indiflerença a violação do prin- 
cipio da Legitimidade, sob pretexto de que a vontade 
do povo assim n determina ?    E no caso de novos trata- 
do*, e novas allianças—cessaria a rivalidade das Poten- 

•fciw, que, intitulando-se ai liados Íntimos, e naturaes, de 
Portugal se tinham colado na inveterada posse de exercer 
sua lucrativa influencia ? Segundo os princípios hoje taõ 
religiosamente   observados,   não   se   devera    esperar 
outra cousa; mas não faltarão entam como agora, espe- 
ciosos pretextos para adoptar outros princípios, e outro 
systcma de politica nao so difierente mas até opposlo 
ao que actualmente seguem, a respeito da Península, os 
Gabinetes mais influentes da  Europa, sustentando sem- 
pre que tiles saiu, e tem sido coherentes em sua politica. 

Mas deixemos a   Espanha a livre eseolba dos meios, 
que ella julgar mais convenientes para sahir do estado 
«c op pressa o e de miséria cm que se acha, e que a nosso 
ver he mais lamentável que o de Portugal; por que ella 
ainda lueta, e luetará por muito tempo contra a obstina- 
da cegueira de hum governo, que põem toda a sua gloria 
em opprimi-la com o duppliçado jugo do absolutismo 
politico, e fanatismo religioso, dos qnaes talvez senão 
desprenda sem quebrar seus ferros pelo violento impul- 
so d'uma espantosa, e cruenta revolução; em quanto Por- 
tugal, ja remido do peccado original do absolutismo e re- 

TOM. I. F 
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generado pela graça do seu legitimo soberano, sú tem 
a luctar contra hum partido rebelde, infame, e abominá- 
vel, e por isso mesmo incapaz de resistir á fort;a de legí- 
timos interesses, e legítimos direitos, que o combatem. 
Com a queda do usurpador, Portugal recobra seus di- 
reitos, e liberdades, ja garantidos pela authoridade legi- 
tima. Quam difierente nSo he pois, a posição em que $c 
acham as duas monarchias, separa conseguir o mesmo 
fim.be preciso quecadahuma delias siga bum caminho op- 
posto~a de Espanha atacando o throno.o altar, e a legiti- 
midade para sacudir o jugo do poder absoluto e arbitrário 
—Portugal defendendo a legitimidade, o altar, c o tlirono 
como permaneníes garantias do poder justo e moderado? 
Qual destas duas nações he a que se acha em mais per 
feita harmonia com as luzes do século, e com os princí- 
pios geralmente adoptados pela prudência e sabedoria 
humana, no interesse do throno, do altar, e dos povos? 

Entretanto, a facção inimiga destes princípios c de 
tudo quanto he justo e razoável, parece que tem concebi- 
do huma singular idea d'harmonia social, fazendo-a con- 
sistir tam somente na uniformidade d'hum systema de 
governos absurdos, dos quaes não resulte se não escravi- 
dão perpetua e miséria publica; e pela mesma razão re- 
corre a todas as potencias, e emprega todas as influencias, 
que com ellas sympatisam, para impedir que a justiça 
e a legitimidade reinem em Portugal; dando a entender, 
que qualquer systema de governo justo e legitimo, que 
ali se estabeleça, interrompe a paz e harmonia da Penín- 
sula;—isto lio, contraria a» bem caracterizada propensão 
do Rei Fernando para exercer a tyrannia, e oppoem-se 
aos immediatos interesses daquelles, que são aceustuma- 
dos a viver dos abusos do poder arbitrário: ora se 
a questão versa sobre o melhor modo de manter a harmo- 
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ni;i das nações pela uniformidade <le systema do gover- 
no, que as rege, segue-se que entre dois systeinas, por 
sua fornia, e natureza diversos e repugnantes, a escolha 
deve necessariamente recair sober aquelie, que oflerece 
mais interesses, mais vantagens, e mais garantias de se- 
gurança e prosperidade publica; e por tanto a lispanha 
he quem deve adoptar o mesmo regimen, pelo qual Por- 
tugal se acha legitimamente constituído, se ella de boa fé 
deseja a paz e perfeita harmonia da Península. Se a Espa- 
nha tanto teme o contagio dos guvemos justos e mode- 
rados çí porque n«ío exige de França que renegue o sys- 
tema constitucional, e reassuma o regime absoluto para 
harmonizar com cila? O porque, não he dilticil advi- 
nhar. 

Todavia, sendo tam absurdas como na verdade sao as 
pertenções da Espanha, exigindo que Portugal perma- 
neça no mesmo estado de miséria e oppressão em que 
ella se acha, só porque assim convém a seus desvarios, que 
ella chama harmonia da Península, não deixa de parecer 
estranho e de sinistro agoiro o ver que, tanto nos dois 
paizes como fora delles, pessoas influentes se pronun- 
ciam em favor da harmonia tal, qual a Espanha a con- 
cebe; e, eom o limd'estabelece-la, não sô não hesitaõ em 
sacrificar os mais caros interesses das duas nações, mas 
at6 os princípios mais sólidos em que repousa a esta- 
bilidade dos thronos e o bem estar dos povos, consen- 
tindo que seja violado impunemente o salutar principio 
da legitimidade, e justificando o infame attentado da 
usurparão quando hum usurpador cruel se mostra apto 
para destruir instituições liberaes, outorgadas por hum 
soberano legitimo no interesse dos seus súbditos. 

Que se deve pois inferir de tantas manobras, e de tan- 
tos factos, que attestam esta abominável politica, senão 
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que o principio hoje inculcado como sytnbolo da perfei- 
ção social, he o systema de tyrannizar os povos, e que os 
príncipes que se mostrarem mais propensos á tyrannia saõ 
os legítimos herdeiros dos thronos, c os únicos capazes 
de empunhar o sceptro ? E se por desgraça este prin- 
cipio chegasse a ser estabelecido cm Portugal pela usur- 
pação de D. Miguel << quem poderia disputar o direito <|iie 
em Espanha teria o Infante D. Carlos para a poderá r-se 
do sceptro de seu innao? 

Felizmente, todas estas asserções, que seriam outias 
tantas consequências necessárias se taes princípios *se 
consolidassem, naõ passam de ser meras supposiçõcs, na 
certeza de que semelhantes projectos nunca seraõ reali- 
zados. Alas o escândalo fica para eterna vergonha de 
todos aquelles, que directa ou indirectamente tem influído 
em taes desvarios. Todavia, dos mesmos perfidus en- 
saios, que se tem feito para estabelecer tam absurdo sys- 
tema, nasce a intima convicção de que, no interesse do 
altar, dos thronos, c de quem mais delles se approxima, 
convém permanecer n'aquelles mesmos princípios, que 
com tanta obstinação se tem querido infringir no inter- 
esse da facção despótica e usurpadora, que profana o 
altar, e injuria os thronos; e por tanto, mantidos os di- 
reitos da legitimidadc.haõ de necessariamente ser mantidas 
as instituições que dimanaram delia, e naõ {como alguns 
suspeitara e outros desejam) fazer-se depender a restaura- 
ção do legitimo soberano, da condicçaõ de serem supri- 
rnidasou modificadas as instituições por elle legitimi- 
mamente dadas: porque, deste modo naõ só seria violado 
o principio da legitimidade, o direito da soberania, e a 
dignidade do inonarcha, mas também a independência 
nacional, e os direitos justa e legalmente adquiridos por 
tantos milhões de súbditos.   Em poucas palavras : todos 

■ 
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os actos que dimanaram da legitima "authoridade de 
Pedro IV., em quanto soberano de Portugal em virtude 
de seus inauferíveis e indisputáveis direitos, solemne- 
nicnte aclamados pela naçaõ Portugueza, e reconheci- 
dos por todas as potentías, deverão ser inviolável mente 
mantidos cm todo o sen vigor; e se for necepario fazer 
alguma modificarão na carta constituoianal, que S. RI. 
espontaneamente deo a seus povos, e elles espontanea- 
mente aceitaram e juraram cumprir c guardar, esta ne- 
cessidade só pode ser determinada pela conveniência nacio- 
nal, c esta modificaçau sò poderá ser feita segundo a 
ordem e methodo, que a mesma carta estabelece em se- 
melhantes casos. 

£ que importa que estes princípios e estas doutrinas 
sejam repugnantes aos votos e syinpathias de Fernando 
VII. e do Grani Turco, se ellas se acham em perfeita 
harmonia com o direito publico, e com as resoluções das 
grandes potencias da Europa, cujos soberanos reunidos 
em congresso solemnemente as proclamaram, e formaram 
li uma poderosa alliança para mantellas em todo seu vigor 
c inteireza ? E não seria o maior dos absurdos a mera 
supposiçaõ de que tam augustos monarchas sejam c;ipa- 
zes de romper tam santa alliança, violando sólidos princí- 
pios, de cuja permanente estabilidade depende a paz da 
Europa, a conservarão das dynastias, e a harmonia dos 
governos—para proteger hiiroa faC(,ao, que tem somente 
em vista perturbar o socego da mesma Europa, estabe- 
lecendo huma eterna lueta entre os povos e os governos 
—entre os soberanos e os súbditos? Ceitamente nao. 

Se até agora, em alguns gabinetes, se tem manifestado 
certas influencias, que authorisam semelhante supposi- 
çaõ, he porque, mal informados do verdadeiro objecto da 
iinpia facçaõ que os illude, ellcs cstani persuadidos que 
vào coherenles com os mesmos princípios, que tem pro* 
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clamado, e de nenhum modo presumem que cstaò cffi- 
cazmente contribuindo para os destruir. A este respeito 
he que a facção se mostra imminentemente astuciosa no 
manejo da intriga, e no emprego dos sofismas. Ella naõ 
diz franca e descaradamente que ataca o principio da 
legitimidade so porque o legitimo soberano de Portugal, 
usando de seus direitos e prerogativas, tem dado a seus 
súbditos instituições liberaes que a contrariam, por isso 
mesmo que os constitue cidadãos livres, e ella naõ 
quer se naõ escravos: tam pouco diz que, para destruir 
c paralizar essas instituições, ella tem organizada, por 
hum a espécie de contra revolução, hum supposto direi- 
to, que põem sobre o throno hum príncipe usurpador, 
que favorece, protege, e consolida o systeina do absolutis- 
mo, que a mesma facçaõ no seu particular interesse e 
inclinação natural julga ser o melhor de todos os syste- 
raas de governo, e como tal defende: muito pelo contra- 
rio, ella afiecta estar persuadida da imperiosa necessidade 
de manter o principio da legitimidade, e parece tam so- 
mente possuída do zelo de punir pela sua inviolabilidade; 
e com este falso pretexto tem de tal modo illudido os 
gabinetes, que os tem obrigado a facilitar-lhe o comple- 
mento desta obra de perfídia, c iniquidade, na supposi- 
çaõ de que estaõ concurrendo para consolidar aquelles 
mesmos princípios, que por ella seriam necessariamente 
proscritos, e anniquilados. 

Deste QUÍ pro quo, se nos he permittida a expressão, 
nasce toda a desordem e confusam que se observa—desta 
persuasão emboa fe, pois que nao lie licito supor outra coi- 
pa, se derivam os absurdos e contradicções palpáveis que 
atô agora tem dirigido os procedimentos desses Gabinetes, 
suppondo-os coherentes com as suas doutrinas,edccisoens. 

De hum tal transtorno de ideas tem-se igualmente se- 
guido o resultado  funesto de vestir o crime com as rou- 
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pas da virtude, alias vituperada com os labéus, que só 
ao crime competiam.     Os  verdadeiros amigos da rea- 
leza tem sido stigmatizados com oappeliJo de demago- 
gos, e   revolucionários;   e   os   verdadeiros   revolucio- 
nários   tem   sido   honrados   com   o  titulo   de   defen- 
sores do  Throno,  e   do  Altar.     A   usurpação mais 
pérfida, consumada pela obra do perjúrio, e da traição 
mais negra, pôde ser considerada como acto heróico da 
sustentação de pretenções legitimas: e D. Miguel esteve 
talvez aponto de cobrir a enormidade de seu crime com 
o reconhecimento dos seus pretendidos direitos.    Huma 
luta entre elementos tam oppostos devia ter um termo. 
A opinião  publica  contrariada   pela cegueira e má fé, 
teve em fim   a  oecasiâo de fixa-lo.     Soou do alto da 
tribuna a sentença fatal: o que até ali era questão con- 
verteu-se em  axioma. A spoliação feita a D. Maria II. 
foi capitulada usurpação, e D. Miguel, e seus sequazes 
foram mareados com signaes  tara charaeteristicos, que 
suas hideondas feições já não podem enganar a ninguém. 

Foram precisos todos os esforços da lealdade, e da ra- 
zão: mas estes esforços esclareceram os Gabinetes, e foram 
os ministros dos Reis que proferiram a sentença,—aqucl- 
les mesmos ministros, que tinham procurado tenazmen- 
te subtrahir-se até então ao conhecimento da verdade.* 

Que resta agora ?   Levai a á execução. 
O reinado de D. Miguel jâ não pôde ter senão huma 

muito ephemera existência : não há poder, que o eonso- 

*"ThalD. Miguel was a mos! h?artlcss ineorrigiblc person, it wni nol 
po>sibly lo deny; ihat hc miglil be cruel, also hc WBJ ready to bclicre, nnd to 
admitashekncw wcll, lliat cruclty wastoooften tlic oflipring of cowardice" 

Falia de Lord Alxrdecn na caba dos Lords,  cm t8 de Fevereiro de 1830. 
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lide; e os nobres esforços daquelles, que tini persistido 
fieis ao seu Rei e aos seus deveres, hao de em breve ser 
coroados com o restabelecimento da Legitima Sobe- 
rana no tlirono <le seus maiores, e com o restabeleci- 
mento das instituiçoens em que esse tbrono se sustenta; 
instituiçoens que hão de levar Portugal outra vez ao es- 
tado de prosperidade, d*onde o fizeião caliir o. despotis- 
mo, e o fanatismo. 

Tal hé a marcha da civilização: debelando pouco a 
pouco os seus inimigos, vencendo ebstaculosparciaes, rll» 
acaba triunfante sempre. 

Ella será pois o farol que nos allunúe: e tendo somen- 
te em vista o verdadeiro bem da nossa pátria, nossos es- 
forços todos serão dirigidos a Ajudar, quanto em nossas li- 
mitadas forças couber, a gloriosa empreza de regenerar 
essa pátria, que nos he tão cara. 

Os elementos, que se hao mister, existem. A represen- 
tação legitima dos direitos de D. Maria II. está na Ilha 
Terceira; e os bravos, que alija deríío li uma boa licção aos 
Janisaros do usurpador, irão arvorar em Lisboa o estan- 
darte da legitimidade, e á sua sombra a balança da jus- 
tiça. 

Huma admnistraçao prudente, e justa, aproveitando 
as licçoens da experiência, e as luzes do século produzirá, 
com a realidade das garantias outhorgadas na Catta Con- 
stitucional, o bem que promette o reinado debumnJoven, 
e desejada liainha. 

He portanto para a Terceira qus-nossas vistas se vol- 
tam hoje: e coma boa fé, que tem dirigido sempre a 
nossa penna, e que nos tem grangeado a indulgência dos 
nossos contemporâneos, procuraremos dar a posteridade 
a historia dMiuma epocha tão fecunda cm acontecimentos, 
próprios a excitar no   coração dos vindouros o nobre 
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sentimento d'olbarem com horror a traição, e as cruel- 
dades, que a tornam ainda mais feiae abominável; assim 
como a inspirar-Ih63 o ardente desejo de imitar com fir- 
meza o magestoso exemplo das virtudes heróicas, que 
liam de faze-ia distinguir em todas as idades. Opus 
agredior opimtitn casibus, atrox prcliis, discors sedicioni- 
hu$t ipsa et iam pocc swoum. 

-539-®®^»" 

TOM. I. 



ADVERTÊNCIA. 

O Titulo que damos a este periódico não exerce influ- 
encia alguma sobre os nossos princípios, e doutrinas. 
Adoptamo-lo de preferencia a outros para metternos cm 
harmonia com a nova epocha, que os acontecimentos po- 
líticos de Portugal abriram para a historia dos nossos 
dias: e hc por isso que na introdução dizemos, que o 
nome do Redactor annuncia a pureza das suas intençoens, 
e a coherencia dos seus princípios. 

Estes achão-se consignados nos diversos periódicos, 
que temos publicado debaixo de diflerentes títulos, a 
saber: O Padre Amaro, ou Sovéla Politica, #c, O Cru- 
zeiro, ou Estrela Constitucional dos rortu^uezes e o 
Appendice ao Padre Amaro, Tela confrontação destes 
com o COKUEIO nos AçORES, esperamos que os nossos 
leitores se convencerão não só da verdade da proposição, 
que avançamos, mas também da sem razão com que 
alguém tem pretendido denunciar*rios corno escriptor 
versátil. Foi nos Açores, que a lealdade perseguida 
achou hum asilo, e he d'ali que a legitimidade triunfante 
hade estabelecer.se em Portugal. Desejando contribuir, 
quanto nos he possível para um tão feliz resultado, natu- 
ral cousa he dirigir para ali o nosso contingente; c 
então facilmente se conhece a razão porque nos pareceu 
próprio este titulo. 

A publicação será mensalmente feita, porem sem dia 
determinado: será de quatro a cinco folhas; e as condic- 
çoens as mesmas exigidas na assignatura do Appendice. 
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Publicaremos os documentos ofBciaes emanados do 
legitimo Governo estabelecido na Terceira, e suposto de- 
fiaremos francamente não ser d'opposiç,ão este periódico» 
diremos todavia cora imparcialidade o nosso parecer à 
cerca de suas operaçoens, porque entendemos que o me- 
lhor modo de o sustentar lie fazcr-llic ver a verdade. 
Trataremos os objectos que tiverem referencia ao estado 
actual de Portugal. 

Continuaremos a publicar as cartas do Juiz da Vinte- 
na, c as do Brasileiro residente na Bélgica, guardando in- 
teiramente a respeito do Brasil o pystema, que temos 
adoptado. 

Em accordo portanto com a exposição, que deixamos 
feita, renovaremos aqui o Credo Politico, que publica- 
mos em 1820; e invariáveis no principio de investigar a 
verdade, e celcbiar o seu triunfo, he por aquella doutrina 
que desejamos ser julgados. 

PROFISSÃO DE FÉ POLITICA. 

Do PADRE AMARO 

Ad perpetuam rei viemoriam. 

O Padre Amaro ama c estima a todos os homens cm geral, c aos 
Portu"uezcs sobre todas as couzas. Ama também e preza muito a 
liberdade á moda do século, isto he, presidida pela magestade do 
Throno, e regulada por leis sabias, justas, c iguacs para todos; por- 
que de outro modo nao há segurança, nem tranquillidade publica, 

sero as quaes não podem os homens ser felizes. 
He independente; porque conhece a dignidade do homem, e está 

persuadido que o servilismo hó incompatível com cila. 
Estima os philosophos, e quizera imitá-los; porque ha lido, ob- 

servado, e reconhecido, que a estupidez e a intolerância, dividindo 
os homens, tornando-os inimigos, perseguidores, tyrannos, c algozes 
huns dos outros, tem sido a causa de todos os males, que aflligcm 
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a humanidade; ao mesmo tempo que a pliilosophia se tem constan- 
temente app]içado á previni-tos, ou remedea-los, coneiliando as 
opiniões, e estreitando 09 vineulos da fraternidade. 

He defensor do Throoo, das Leis, e do Governo; hé amante da 
ordem, da paz, e da estabilidade ; porque sabe que a prosperidade 
publica nSo pode existir no meio da eonfusaõ, do terror, e da in- 
certeza. 

Adora a Deus ; venera e respeita a Religião, como a verdadeira 
baze da moral; e quanto ella maia se aproxima da sua anu>a 
simplicidade, tanto mais lhe pareeo digna de maior respeito e vene- 
raçSo. 

Finalmente, O Padre Amaro, ama e respeita todas as instituições 
conservadoras da ordem, e harmonia social, e trabalhará sempre em 
as fazer amar, e defende-las. 

O Padre Amaro he alegre e jovial de sua natureza; mas polido, 

ciicumspecto, e respectuoso. Nao tendo vinganças que exercer, nem 
recompensas que esperar, o5o he desperdiçado em louvores, nem 
pródigo em vitupérios: comtitdo, nilo deixará de louvar as [boas 
acçoens, e publicar os tnáos procedimentos a fim de que estes dimi- 
nuam, ou cessem de todo, e aquellas sejam imitadas, e se multipli- 
quem, donde resulte bem á Pátria e a humanidade. 

O Padre Amaro está sempre prompto a inserir toda, e qualquer 
reclamaçáo, a bem da justiça dos seus compatriotas, com tanto que 
seja despida de injurias, e de ealumnias : offerece também lugar aos 
artigos, que lhe enviarem, nSo sendo opposto aos princípios men- 
cionados na presente profissão de fé politica, que elle se obriga 
a cumprir e guardar comon'el!a se contem, do mesmo modo que se 
tivesse sido escripta por mao de notário, posto que por cila o nSo foi. 

Feito epublicado em Londres no Io. de Janeiro de 1820. 

O PADRE AMARO. 



O CORREIO DOS AÇORES. 

Sendu Titulo ueste periodio—Correio dos Açores—e 
devendo esta parte dos domínios portuguezes, ja illus- 
trada por grandes acontecimentos, oceupar liam logar dis- 
tincto na historia, e mui particularmente em liunia obra 
que lhe hc consagrada, julgamos conveniente ofierecer 
a nossos leitores a descripçao geographico-histórica deste 
interessante Archipelago: a qual copeainos do Conde da 
Ericeira, tanto poi acharmos que nSo pode exceder-se, 
como para honrar a memoria deste scriptor, e com ella 
a dos Portuguezes. 

"O Arehipclago Açoriano, ou Açores he hum grupo de ilhas situa- 
das entre os dois continentes da Europa c da America, defronte das 
costas de Portugal, em 39 gráos de latitude septemtrional, c 34 G- 
354 de longitude, a trezentas legoas ao poente de Lisboa. Os Gco- 
graphos collocào-nas commummente entre as ilhas da America. 
Estas ilhas forào descobertas pelos Portuguezes no século quinze; 
porem os historiadores nâo concordao sobre a epocha c o author do 
descobrimento'; a opinião mais provável hc que o primeiro desco- 
bridor fora Gonçalo Velho Cabral, que pelos annos de 1432, rei- 
nando cm Portugal o Senhor D. Duarte, aportou á ilha de Santa 
Maria ; e concluio-se o descobrimento de todas ellas em 1450, rei- 
nando D. Afibnso Quinto. S3o nove em numero, e os seus 
nomes estes: S. Miguel, Santa Maria, Terceira, S. Jorge, Gra- 
ciosa, Faial, Pico, Flores, e Corvo. O seu terreno, em geral, he 
fertilíssimo, e susceptível de grandes melhoramentos, se huma ad- 
mimstraçâo esclarecida cuidasse eEficazmente de remover os obstá- 
culos, que se oppocm á saa prosperidade, o qae as faria abundantes 
de tudo. As ilhas dos Açores, segundo referem os viajantes, crâo 
desertas ao tempo do descobrimento;   porem a saa fertilidade, c 
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situação ventajosa na passagem da Europa para a America, concor- 
reo muito para desde logo se povoarem, e para o estabelecimento 
de hum comoiercio activo das producções do paiz, e dos géneros 
de consumo da Europa. A sua povoaçSo actual nSo excede cento 
e noventa mil almas, tendo proporçoens para conter hum milhSo de 
habitantes. E sem duvida estariSo hoje muito mais povoadas, 
a n5o serem os obstáculos postos pello governo do Reiuo ao com- 
mercio dos seus géneros, c outros, que n5o hc aqui o lugar de re- 

ferir. 
A primeira ilha dos Açores que se encontra, rjavegando de Lis- 

boa para a America he S. Miguel, a mais rica, e mais povoada de 
todas; tem doze seis legoas de comprido, e duas de largo. A se- 
gunda he Sancta Maria: e immediata a estas fica a Terceira, assioi 
chamada pela sua posição logo depois das duas ja ditas, para os que 
vem de Lisboa. Tem treze legoaa de comprido e se^is de largo, 
com huma povoação de treze mil habitantes, a cidade de Angra, 
que he a capital da ilha, c residência do Governador e CapitSo Ge- 
neral, e do Bispo dos Açores ; duas Villas, c quinze Aldeãs. Toda 
a ilha he mui fértil e agradável, tem extensos campas, que produzem 
muito tri<*o, e outros cereaes, e he tSo abundante de carne, peixe, e 
de todo o ocnero de mantimentos, que cm todas as estações do 
anno, ainda cm tempo de carestia, tem pra sustentar com fartura 
os seus habitantes, e muito para exportaçSo. Dá também muito 
boa madeira, principalmente de cedro, que he tSo commum, que se 
emprega na construcção dos carros, dos instrumentos da lavoura, e 
em muitos outros misteres. A passagem frequente de navio», de 
diversas partes da Europa, que navegão para a índia, Brasil, Ilhas 
de Cabo-verde, Guiné, kc. e que alli vão tomar refrescos, he de 
muito proveito pra os habitantes. A entrada do porto de Angra he 
por entre duas pontas de terra, que se alongao ao mar. Na ponta 
de Oeste se levanta hum grande rochedo de granito, chamado o 
Mono, sobre O qual está edificado o castello de S. Jo5o Baptista, na 
freote deste fica o forte Santo António. Na ponta de Leste tem o 
castello de S. Sebastião. O porto oflerecc bom ancoradouro aos na- 
vios, e hc ahrigado de toios os ventos, excepto do Sudeste, o qual, 
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logo que começa a soprar, obriga os navios, que alli se achSo, a le- 
vantar ancora, e sahir ao mar. Angra fica ao su! da ilha, lie bem 
situada e bem edificada, tem ruas largas, bem calçadas, e adorna- 
das de fontes. Foi erigida cm cidade e Sé Episcopal D. Joilo 
Terceiro em 1534. A posiç3o de Angra he muito defensável, e a 
sua fortaleza passa por huma das melhores da Europa: be bem pro- 
vida de artilharia ; e nella se contavâo em 1801 mais de cento ou 
tenta peças de artilharia de bronze, muitas das quaes erSo de calibre 
de quarenta outo. Entre ellas se via a famosa colobrina de Malaca 
de calibre de sessenta. As duas vilbs da ilha «5o, S. Sebastião, 
com cousa de mil habitantes, e defendida por seis fortes : e a villa 
da Praya, situada a quatro legoas ao nos deste, quarta de Oeste do 
porto de Angra, sobre huma bahia segura; e bem defendida, e 
contêm huns três mil habitantes. 

As ilhas dos Açores, e particularmente a Terceira, como a prio- 
cipal e mais forte, recusaram sujeitar-se a Fclippe segundo de Cas- 
tclla, quando em 1580 se a poderou do Reino de Portugal, e suas 
conquistas por força e manha, a titulo de legitimo herdeiro, e 
suecessor do throno pela morte do Cardeal Rey; e seguiram o 
partido de D. Antooio Prior do Crato, filho do Infante D. Luiz. 
Empregaram os Castelhanos sugestões, ameaças, e força deseuberta 
por mais de anno e meio; e apezar de algum partido que tinhSo nos 
Jesuítas, e entre os habitantes, muitos dos quaes andavio fugidos 
pelas montanhas da ilha, a Terceira resistio sempre âs forças de 
mar e terra de Castella. Felippe Segundo, inquieto com ta*o pro- 
longada resistência, que lhe impedia a posse pacifica do Reino usur- 
pado, no anno de 1581 enviou aos Açores D. Pedro de Valdez, Ge- 
neral Castelhano, com huma armada, e tropa de desembarque, com 
ordem de prometter grandes mercês aos Açorianos se se lhe sujeitas- 
sem, as quaes elles n5o quizerio aceitar, esperaodo soccorros de 
França e de Inglaterra, que haviam reconhecido a Dom António, 
como Rei de Portugal, e lhe prometiam auxilio. O General Caste- 
lhano, vendo o pouco fruto das suas diligencias para reduzir com 
promessas a ilha, determinou tomala por força, fiado principalmente 
no partido castelhano que havia na ilha, e a instancias delle.   Com 
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esta resolução a 25 de Julho de 1581, dia de Sam Tliiago, pela 
rnanhaa, eom seiscentos homens e bastante artilharia, que levara 
em quatro embarcaçocns, saltou em terra com muita diffieuldade 
entre Angra e a IVaya, e logo tomando algumas peças de artilhari 4 

postadas naquelle ponto, e que os Portuguezes abandonaram, come- 
çou a fortiflcar-se na praya. Tocou-se logo a rebate em Angra, e 
sahio muita gente a escaramuçar eom os Castelhanos, impediudo- 
Ihes eom isso que continuassem na fortificação-. Era meio dia, e 
nem hum só Portuguez se tinha passado á parte dos Castelhanos. 
A este tempo Cipriano de Figueiredo, ereatura do Conde de Vimio- 
so D. Franciseo de Portugal, que era governador da ilha sahio da 
fortaleza eom hum corpo de mais de dois mil homens, e cahio sobre 
o inimigo, que era inferior em numero: e advertido por hum reli- 
gioso da ordem de Saneto Agostinho, levava na vanguarda huma 
graode manada de bois, para que aguilhoados pelos nossos no mo- 
mento de romper a batalha, corressem sobre os inimigos, e os desor- 
denassem, como com effeito aeonteeco e nelles empregavâo os 
Castelhanos inutilmente os seus tiros. Os Portuguezes carregaram 
denodadamente o inimigo, que vendo-se derrotado, procurou, po- 
rem tarde, a sua salvação nos navios, que as agoas do mar lhes es- 
torvaram de abordar. De sorte que ja desesperados de escaparem, 
huns em terra, outros com agoa até á barba procuravam ao menos 
deffender as vidas, o que poucos poderam conseguir. Neste com- 
bate deixaram os Castelhanos mortos no campo quatro centos e 
eineoenta, e dos Portuguezes morrerão vinte, e tiverSo alguns 
feridos, segundo confessio os próprios historiadores Castelhanos. 
António llerrerana sua Historia Geral, livro decimo, capitulo nono, 
e o nosso Faria e Souza na Europa Portugueza, tomo 3°., parte 1». 
eap. 4°., donde extrahimos a relação deste sueeesso, dizem que os 
Portuguezes se houveram nesta aeçSo, que durou poucos momentos, 
com muita crueldade, cevando nos cornos dos inimigos mortos a ira 
que nSo poderam saciar nos poucos que escaparam vivos. Depois 
da peleja o Governador Cipriano de Figueiredo voltou para Angra, 
aonde entrou triunfante, conduzindo em carros as armas tomadas ao 
inimigo, e arrastando pelas ruas as bandeiras que lhe ganhara. 
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Quando o Senhor D. João Quarto foi acclamado do Rei de Por- 
tugal em 1G40, logo nos princípios do anno seguinte o recooheeerão 
por seu Rei legitimo e natural as ilhas da Madeira e Porto Santo, e 
dos Açores S. Miguel, e oa ilha Terceira a Villa da Praya : porem 
a empreza mais diffieukosa era a fortaleza da cidade de Angra por 
ser huma das melhores da Europa, e se achar nella Governador, por 
Filippe Quarto de Castella, D. Álvaro de Viveyros, soldado de repu- 
tação, com hum grosso prezidio de infanteria, e ser o sitio da forta- 
leza tam superior á cidade, que podido jogar contra ella cem peças 
de artelharia, que guarnecião a muralha. A gente da cidade levan- 
lou-se, e tratou nSo só de defender a cidade contra os Castelhanos, 
mas de tomar a fortaleza, lie esta porem huma das melhores da 
Europa, como fica dito : e oceupa quasi huma legoa. Pela parte 
do mar he inexpugnável; pela da terra se acha em pouca distancia 
muito bem fortifieada : tem dentro agoa nadva, e huma grande cis- 
terna, e terras, em que se semeaõ vinte moios de trigo, algumas 
vinhas, e pomares. Achava-se com quinhentos infantes de guarni- 
ção, mantimentos, e muniçoens para mais de hum anno, e cem 
peças de artilharia montadas. Durou o sitio quatorze mezes, acu- 
dindo a ellc alguma gente das ilhas vezinhas. Ateque a fome e a 
desesperação de soccorro obrigarão Dom Álvaro a render a fortaleza 
em huma segunda feira dezeseis de Março de 1642, dia em que 
Dom Álvaro de Baçan, Marquez de Sancta Cruz, sessenta ao nos 
antes, a havia ganhado aos Portuguezcs. Dom Álvaro defendeo a 
fortaleza ate á ultima extreioidade, e entregou-a a João de Betancor, 
que governava os Portuguezcs. 

Dom Luiz de Meses, Conde de Ericeira, Historia do Portugal 
Restaurado, livro 3». pag, 125-33 da edição de Lisboa, de 1710, 
2 vol$. foi. 

—C$o3g>o£0— 

TOM. í. 
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ACTOS DA REGÊNCIA. 

Dl'XRIi'1'0 pelo qual S. 3V1, o Imperador do Brasil, 
como Tutor e natural Protector da Rainha Fidelíssima, 
houve por bem nomear uma Regência, que em Nome da 
mesma Senhora, governe, e admnistre os Reinos de Por- 
tugal, Algarve*, e seus Domínios, e n*elles cumpra, e 
fa^a cumprir o Real Decreto de 3 de Março de 182$: 
bem como para fazer reconhecer, respeitar, e guardar os 
seus legítimos, e inauferíveis direitos. 

Havendo Eu, pelo meu Real Decreto de ires de Março do ermo 
próximo passado, ordenado que os reinos de Portugal, e Algarves, e 
seus Domínios fossem governados em Nome da minha muíio 
Amada e Querida Filha D. Maria II., ja anteriormente Sua Rainha 
(na forma da Carta Constitucional por Mim dada para aquella 
monarebia, e ali jurada pelo clero, nobreza, e povo) declarando Eu 
muito expressamente ser chegado o tempo, que em minha alta 
sabedoria havia marcado para completar a minha abdicação a 
Coroa Portugueza, e n5o pertender ter mais direito algum a 
mesma Coroa e seus dominios; acontecco que o Infante D. Miguel 
meu irmão, e meu Lugar-Tcnente, e Regente d'aquelles reinos, a 
quem a execução e publicação do meu decreto de três de Março 
era commettida, nSo somente o nilo publicou nem cumprio, mas 
com manifesto abuso da minha confiança, e com quebra nSo 
menos manifesta da obediência e fidelidade, que do modo mais 
ublico, e formal repetidas vezes me havia promettido,  e jurado 
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como a seu Rei e Legitimo Soberano ; e outrosim contra o expresso 
c formal reconhecimento, que havia feito da sobredila minha muito 
amada o querida Filha D. Maria II. como Kainha Reinante por 
minha abdicaçiío, com a qual iTessa reconhecida qualidade havia 
contrahido solemnes esponsaes; se alevantou com os mesmos reinos, 
chamando-se, e fazendo-se chamar Rei e Senhor d'elles, com os 
quaes factos anniquilou o titulo da Lugar-tenencia e Regência 
d'aquelles reinos, que eu rTclle havia delegado; uzurpou huma 
Coroa, que por nenhum titulo lhe pertence, e destruio de facto as 
instiiuçôes emanadas do meu soberano e legiiiiuo poder para pro- 
mover, e assegurar a grandeza, e a prosperidade d'aquelles reinos, as 
quaes elle próprio à face da Europa havia jurado fielmente guardar 
e fazer guardar. De todos estes acontecimentos, suecedidos depois 
do meu real decreto de três de Março do armo próximo passado 
tem resultado com todos os males, quj actualmente oprimem os 
Reino de Portugal, Algraves, e seus dominios, as outras funestíssimas 
consequências de se acharem os mesmos reinos sem governo algum 
legitimo para os reger e administrar; de ficar sem publicação, e 
sem execuçflo o sobredito decreto de três de Março, emanado do 
meu real, legitimo e reconhecido poder; ede estarem, os direitos da 
minha muito amada e querida Filha sem autori Jade, que os proteja, 
e defenda, c os faça reconhecer c respeitar. E como núo haja no 
direito publico Portuguez Lei alguma, que seja applicavel ao pre- 
sente caso, acompanhado de circunstancias táo extraordinárias 
como imprevistas; nem haja em Ponigai governo algum, que para 
suprir com formas legislativas esta omissão, possa legitimamente 
convocar numa nova Camará de Deputados, e de novo organizar a 
Camará dos Pares, hoje quasi extincta pela voluntária renuncia de 
grande parte de seus membros : somente da minha muito amada e 
querida Filha D. Maria II., como legitima Rainha Reinante {su- 
priodo Eu como seu tutor, e natural protector, o que falta cm sua 
idade) poder sahir o remédio para tSo grandes inales, para occorrer 
aos quaes cila lie authorizada pela grande miséria, e oppressão em 
que se ach-lo os povos, que a Divina Providencia confiou ao seu 
maternal  cuidado;  pela  necessidade   urgentíssima de restituir os 
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Reinos de Portugil, Algraves, e seus domínios ú communicaçSo 
política das mais nações, de que os separou a usurpaç5o; pelu 
natural e imprescriptivel direito de defender contra todo o invasor, 
ou de recuperar de qualquer usurpador a Coroa, que por tam legí- 
timos, e por t5o reconhecidos títulos he sua, e lhe pertence; e 
finalmente pelo exemplo do que cm casos similhantes, ou análogos 
tem sido practicado em outros estados da Europa: 

Por todas estas rasões, na qualidade de tutor, e natural protector 
da sobredita minha muito amada, e querida Filha D. Maria II.: 
hei por bem crear, e nomear huma Regência, que em seu real nome 
reja, governe, e administre os reinos de Portugal, Algraves, e 
seus domínios, e n'clles cumpra, e faça publicar, c cumprir o meu 
decretode 3 de Março do anno próximo passado; e faça outro sim 
reconhecer, respeitar e guardar os seus legítimos, e inauferíveis 
direitos. 

Esta Regência será composta de três membros, os quaes elegerão 
hum ministro, e secretario d'Estado, que sirva em todas as reparti- 
ções dos negócios do mesmo Estado, cm quanto a real authoridade 
da Rainha Reinante n5o for restabelecida em toda a monarchia, ou 
n5o for necessária a separaçSo d'estas repartições. Os negócios 
serio decididos á pluralidade de votos; e na falta, ou impedimento 
de algum membro da Regência, servirá per elle o ministro e secre- 
tario d'Estado, quando for hum ; e quando houver mais de hum, 
aquelle que for mais rntigo em data da nomeaçSo; c sendo per- 
manente a falta, ou impedimento, a Regência nomeará quem o deva 
substituir; nâo podendo todavia nomear pessoa, que n5o tiver na 
data d'este decreto o titulo do conselho da Rainha Fidelissioia. A 
regência prestará oa sua primeira sessão o competente juramento» 
do qual se conservará hum termo assignado por todos os seus mem- 
bros no archivo da mesma Regência, 

E para esta Regência nomeio o Marquez de Pai mel la, do Con- 
selho d'Estado da Rainha Reioante, o qual servirá de presidente, 
o Conde de Villa-Flor, Par do reino, e o Conselheiro José António 
Guerreiro, que assim o tcnhâa entendido, e façâ"o expedir os des- 
pachos necessários para a inteira execuçSo d'este decreto.   Palácio 
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da Imperial Quinta da Boa-Vista aos 15  de Junho de 1829.—COM 

A RUBRICA DE SUA MACESTADE IMPERIAL. 

Cumprefsc, registe-sc, e fação-se as participações  competentes. 
Palácio do Governo emdagra cia 15 de Março de 1830. 

Marquez de Palmella.—Conde de  Villa-Flor.—José   António 
Guerreiro. 

DECRETO pelo qual a Regência do Reino houve 
por bem nomear uni Ministro Secretario n"Estado para 
servir em todas as repartíçoens emquanio imo tiver locar 
a sua separação. 

Attendendo ao mereeiraento e mais partes, que concorrem na 
pessoa de Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque, a Re^ncia cm 
nome da Rainha, a Senhora D. Maria II, ha por bem noraea-lo 
ministro, c secretario da mesma Regência, para servir em todas as 
repartições do Estado, em quanto nSo sor ordenada a separação 
d'ellas. 

O mesmo Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque o tenha assim 
entendido, e cumpra. Palácio do governo em Angra, em 15 de 
Março de 1830. 

Marquez  de Palmclla-Condc de   Villa-Flor.—Joès Jlntonio 
Guerreiro. 

DECRETO pelo qual, tendo cessado os funcooens de 
Governador, e Capitão General das Ilhas dos Açores, a 
Regência do Reino houve por bem ordenar que o Conde 
do Villa Flor, Marchai de Campo, Par do Reino, e mem- 
bro da mesma Regência conserve o Cominando das 
Forças militares existentes na liba Terceira. 

Attendendo a achar-se instalada n'esta cidade a Regência, que 
deve governar os reinos de Portugal, Algarves, e seus domínios, 
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em nome da Senhora D. Maria II., e tendo em consequência ces- 
sado as funções de governador e capitito general das ilhas dos 
Açores : Determina a Regência em nome da Rainha, que o marec- 
hal de de campo Conde de Villa-Flor, par do reino, e membro da 
mesma Regência, conserve o com mando das forças militares existen- 
tes na Ilha Terceira. O mesmo Conde de Villa-Flor, Par do reino, 
o tenha assim entendido, e o cumpra. 

Palácio do governo em Angra em 15 de Março de 1330. 
Jl/aquez de Palmella.—Conde de   Filh-Flor.—José  António 

Guerreiro. 
Luiz da Silva Mouzinho de ,'libuquerque. 

DECRETO pelo qual a Regeneia do Reino ordena a 
impressão, publicação, e execução do Real decreto de 
3 de Mare,o de 182S, pelo qual Sua Magestade o Impe- 
rador do Brasil houve por bem declarar diflinitíva a ab- 
dicação que havia feito da Coroa de Portugal na legitima 
suecessora a Senhora Donna Maria II. 

Sendo hum dos primeiros deveres, que a Regência em nome da 
Rainha tem a desempenhar, fazer publicar, e cumprir o real decrelo 
de três de Março de mil oito centos vinte e oito, pelo qual o Senhor 
D. Pedro IV*. Rei de Portugal, Algarves, e seus dominios, ordenou 
que os mesmos reinos fossem governados em nome da sua muito 
amada e qverida Filha, a Senhora D. Maria II., já anterioranraente 
sua Rainha ; declarando muito expressamente ser chegado o 
tempo, que em sua alta sabedoria havia marcado para completara 
sua abdicação á Coroa Portugueza: Ordesa a Regência em nome 
da Rainha, que o teor do mencionado decreto de três de Março de 
mil oito centos vinte e oito seja impresso, e publicado com o 
presente; e seja cumprido cm todos os Reinos de Portugal, Al- 
garves, e seus domínios. O ministro, e secretario de Estado o lenha 
assim entendido, e o cumpra. Palácio do governo em Angra de- 
zaseis de Março de 1830. 
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Marquez de  Palmclla.-Conde  de   Villa-Flor-Josè  António 
Guerreiro. 

Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque. 

DECRETO a que o precedente se refere  

Teor do Decreto de 3 de Março de 1828. 

Sendo ehegado o tempo, que em rainha alta sabedoria havia 
marcado para completar a minha abdicaçSo á Coroa Portugueza, 
conforme a minha Carta Ragia de dois de Maio de mil oito centos 
vinte e seis; e convindo muito dar á Naç5o Portugueza, sempre ze- 
losa da sua independência, huma prova indubitável de que eu 
desejo vê-la perpetuamente separada da Nação Brasileira, (da qual 
tenho a mui distineta gloria e ufania de ser Soberano) de hum modo 
que torne impraticável até qualquer idea de reuniSo: Hei por 
bera, de minha muito livre, e espontânea vontade, depois de ter 
ponderado este tâo importante negocio, ordenar, como por este meu 
real decreto ordeno, que o Reino de Portugal seja governado em 
nome da minha muito amada e querida Filha, D. Maria II., já an- 
teriormente sua Rainha, na forma da Carta Constitutional por mira 
decretada, dada, mandada jurar, e jurada: e ontrosim declarar 
muito expressamente, que nà"o tenho mais pertençSo, ou direito 
algum â Coroa Portugueza, e seus domínios. O Infante D. Miguel, 
meu muito amado e presado irmSo, Regente dos reinos de Portu^l 
e Algarves, e n'elles meu Lugar-Tenente, o tenha assim entendido, e 
faça publicar, e executar. Palácio da Boavista aos três de Março 
de mil oito centos vinte e oito.—COM A RUBRICA DE SUA MAGES- 
TADE—EL REI, 

/ 
DECRETO pelo qual a Regência do Reino houve 

por bem fixar apreço porque na Ilha Terceira deve cor- 
rer a moeda de oiro Iiigleza. 
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Sendo indispensável nas presentes circuinstancias, que a modca 
de oiro Ingleza tenha curso legal n'esta Ilha ; e attendendo a que o 
titulo d*esta moeda hc idêntico com o da moeda de oiro Portu- 
gueza, isto be, de onze duodécimos de 6no ; e que o peso do sobe- 
rano be de duas oitavas e quiozfi grãos, peso de marco, donde 
resulta ao soberano o valor de quatro mil cento e quarenta réis em 
moeda forte, e einco mil cento e setenta e cineo reis em moeda 
fraea: ha por bem a Regência ordenar em nome da Rainha, que a 
dita moeda de oiro Ingleza tenha curso legal n'esla Ilha, ineorrendo 
aquelles que a regeitarem, nas penas impostas aos que regeitâo a 
moeda da Rainha. O ministro c secretario de Estado o tenha assim 
entendido e faça executar. Palácio do Governo em Angra 16 de 
Março de 1830. 

Marquez de   Palmelta.-Conde de   Villa-Flor.  José António 
Guerreiro. 

Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque, 

PROCLAMAÇÃO da Regência do Reino declarando 
a todos os Portuguezes os motivos da sua instalação, e 
convidando os a se reunirem ao throno Legitimo. 

PORTUGUEZES: a Regência creada para governar os reinos de 
Portugal, Algarves, e seus dominios, em nome da Senhora D- 
Maria II, nossa /egitima Rainha, acha-se instalada em território 
Portuguez. 

A usurpação, que em 1828 annullou todos os actos, pelos quaes o 
Senhor Rei D. Pedro IV. tinha abdicado a Coroa Portugueza, au- 
thorizava. O para reassumira Soberania d'estes reinos sem clau- 
sula, nem condiçíío ; porem Sua Mageslade, firme no constante 
desejo de felicitar por todos os modos possíveis os Povos, que a 
divina providencia tinha confiado ao seo paternal governo; e que- 
rendo remover até a mais leve apparencia de uníao de Portugal ao 
Brasil, renunciou o seu direito; manteve a abdieaçiSo da Coroa a 
favor da sua muito amada, e querida Filha, hoje nossa Rainha rei- 
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nante; e como seu Pae, Tutor, e natural Protector, creou huma Re- 
gência, cuja.primeira incumbência he sustentar, e defender os inau- 
feríveis direitos d'esta augusta Soberana. 

PORTUGIIEZES : vós sereis gratos a tantos benefícios ; o mundo 
inteiro conhece a vossa inabalável fidelidade aos vossos legítimos 
Soberanos, e o valor indomável, que vos tem caracterisado em todos 
os tempos; e se o peso de eircumstancias calamitosas tem momen- 
taneamente sopeado a acçào de tào sublimes virtudes, a Regência 
espera vê-las em breve manifestadas, reunindo-vos ao centro eom- 
mum e legal da authoridade, que em nome da vossa legitima Sobe- 
rana se acha felizmente instalada o'esta parte do solo Portuguez, 
onde vierao quebrar-se todos os esforços dos inimigos do Throno. 

A Regência do reino, decidida a cooservar illeso o sagrado depo- 
sito, que lhe foi confiado, dos direitos da legitima Rainha, e das 
instituições pátrias, espera que todos os Portuguezes reunito seus 
esforços para auxilia-la ; e lhes traz á memoria, o exemplo ainda 
recente da Espanha, e da Grécia reduzidas a hum só e ultimo ba- 
luarte, e conseguindo comtudo triunfar do poder de seus oppresso- 
res: tanta força tem a perseverança na sustentação da justiça e da 
independência nacional! 

PORTTJCUEZES : só de hum governo legitimo pôde dimanar a 
traoquilidade publica, e a segurança individual; só elle pôde reu- 
nir debaixo de hum sceptro paternal todas as classes de cidadãos; e 
acalmando o Ímpeto das paixões, sarar as feridas da Pátria; em 
quanto que hum poder íDtruso, e illcgal só se estriba na violência 
das facções, e no rigor, e crueza das perseguições individuaes. 

A'voz da legitimidade veremos armarem-se em nosso favor todos 
os corações generosos: os Soberanos da Europa ha"o de applaudir 
os nossos esforços; e Deos, que em tS26 presenciou, e aeceitou 
nossos juramentos, abençoaria a nossa causa. 

Palácio do Governo em Angra 20 de Março de 1830. 
Marquez de Vulmella—Conde de  Villa-Flor.—Jozé António 

Guerreiro. 
Luiz da Silva Jlfouzinki de Albuquerque. 

To». 1. r 
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ORDEM DO DIA. do coramandante das forças milita- 
res, o Conde de Villa Flor mandando communicarás tro- 
pas do seu commando a Portaria pela qual o Secretario 
d'Estado da Regência louva, e agradece pela mesma Re- 
gência em nome de Sua Magestade a Rainha Fide- 
líssima, o seu leal comportamento. 

Repartição do Ajudante  General cm Angra em 17 de   Março 
de  1830. 

OXIDEM DO DIA 

Sua Excelleneia o Senhor Marechal de Campo, Conde de Villa 
Flor, corumandante das forças n'esta ilha, tem a satisfação de man- 
dar communicar ás tropas do seu commando a Portaria abaixo trans- 
cripta, que pela Secretaria d'Estado da Regência do Reino lhe foi 
expedida, cm data da hoje. 

PORTARIA, aque a precedente ordem do dia se refere. 

Illustrissimo e Excelientissimo Senhor.—A Regência cm nome da 
Rainha, penetrada da importância dos serviços prestados á sagrada 
causa da mesma Augusta Senhora pela valorosa e leal guarnição da 
Ilha Terceira, do commando de Vossa Excelleneia, apenas insta- 
lada n'esta Ilha, sustentada contra a aggressao inimiga pelo valor, 
e lealdade de t5o briosas tropas, se appressou em mandor-lhes pa- 
tentear, em Nome de Sua Magestade, a sua satisfacçSo e agradeci- 
mento ; mandando em Nome da mesma Augusta Senhora agradecer 
a todos os officiaes, offleiaes inferiores, e soldados de todas as armas 
tanto de primeira, como de segunda e terceira linha, e paizanos 
militarmente empregados, a constância, valor, zelo, e inabalável pre- 
serverança com que todos, e cada hum d'elles se tem havido na de- 
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feza d'este sagrado baluarte da fidelidade, e tia honra ; convencida, 
coma está, a mesma Regência de que a sua condueta futura será a 
mesma, quaesquer que sejSoos trabalhos, e privações, em que, 
para sustentar os direitos de Sua Magestade, e da Pátria, se possio 
vèr empenhados. Cumpre-me em consequência ter a honra e satis- 
fação de assim o communicar a Vossa Excellencia a fim de que 
Vossa Excelleneia se sirva fazer-lo conhecer á mesma guarnição. 

Deus guarde a Vossa Excelleneia, Palácio do Governo era Ao- 
gra em 17 de Março de 1830. 

íllustrissimo e Exeellentissimo Senhor Conde de Villa Flor. 
Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque. 

Mendes, 
Major. 

CARTA DO JUIZ DA VINTENA DOS ARCOS DAS AGUAS LIVRES. 

Junho de 1830. 
Senhor Padre Amaro, 

Recebi a sua confidencial de 29 do passado, e fico enteirado do 
sen contheúdo. Approvo o novo plano, ou por melhor dizer-a con- 
tinuação do antigo, e de todo o meu coraçSo me prestarei a secun- 
dalo com quanto couber em mínhns forças, se heque se pode cha- 
mar forças t5o somente os bons desejos, c boas intençoens d"hum 
velho enfermo, cançado, eabatido; e sen5o acrescento ainda mais 
algum adjectivo inconfortavel he para evitar um alegr&o aos inimi- 
gos da Vintena, a que tenho a honra de perteocer. Por agora basta sò 
que elles entendam que tem sido injustos e aleivosos a meu respeito, 
c que saibam, no caso de conceberem algum maligno prazer d'esta 
tal qual revelaçSo, que naquillo mesmo, em que clles suppoem a 
minha disgraça, faço eu consistir toda a minha gloria, e satisfação. 
Isto suposto, vamos hindo. 

Vmcc. consignou-se ao silencio, e pareceu desaprovar a comi" 
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nuaçSo dos Appendiccs.—Este seu dito nâo he inteiramente exacto. 
Consignei-me ao silencio he verdade ; mas foi tio somente por que 
julguei acertado nio aventurar o fraco baixel de minhas humildes 
opiniocos ao immenso pélago das incertezas, por longo tempo tSo 
agitado, e furioso, que a'elle perigarlo, comoVmcc, tem visto, e la- 
mentado várias embarcaçoens d'alto bordo. E que n5o me tivera 
acontecido, se aventureiro me houvesse lançado aos mares ? Carga, 
equipagem, e casco tudo tivera perecido em môr tormenta do que 
sofirêra o ebaveco, e Palinuro, dos quaes ao menos ainda se salva- 
rão alguns restos preciosos. O certo he que, por mais de dous annos, 
o már tem estado grosso, e o vento forte o'estas costas bravias, e 
que se por fortuna nSo tem sido interrompida a navegação dos 
Paquetes, he porque essa sorte de embarcaçoens, alem de serem bem 
construídas, e veleiras, já estilo tSo acostumadas á carreira do porto de 
Falmouth á torre de Bellem, que partem d'hum, e chcgSo á outra 
com todos os ventos, e conhecem tanto os abrigos, que lhe offerece o 
Tejo, que ali entrâo, e sahem, carregSo, e discarrcgíLo sempre a 
salvamento, apezar das iras de Neptuno, e das pesquizaçoens do 
barco da vesita, receoso dos pinotes do cavallo marinho da GrSa 
Bretanha,[nSo obstante elle se ter mostrado algumas vezes deraaziado 
dócil ao espor5o de D. Miguel! E nesta triste conjuntura nSo me 
devo eu contemplar feliz de ter permanecido em arvore sêcca, e 
muito mais feliz ainda de ter escapado de ser engolido por alguma 
ressaca ?—Isso he cobardia dirá Vm<«.——Pois engana-se, tal co- 
bardia nSo he : se dissesse priguiça talvez se enganasse menos; 
mas assim mesmo n5o acertava. Eu lhe vou dar a razSo, e á vista 
d'ella Vmce. julgará se tive bastante para ficar anchorado. 

A tormenta por onde temos passado n5o he d'estas tempestades 
ordinárias, que consistem t5o somente na fúria impetuosa dos ven- 
tos, e na agitação das ondas: foi uma espécie de diluvio universal, 
que poz em convulçao todos os elementos, todos os corpos celestes, 
e terrestes, e interrompeu inteirameote a ordem do mundo physico, 
moral, e politico. Tudo quanto atravez d'huma espessa escnridSo 
se podia a vistar ao lusco e fusco do3 relâmpagos, anounciava a to- 
tal dcstruiçSo ao menos n'esses espaços onde trcmulão as Quinas 
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Portuguezas, sendo ellas as primeiras que se pozerSo as avessas, e 
tudo as foi seguindo. As estrelas fuás tomarão o gyro dos planetas, 
e estes pareeiSo quererem fixar-se no firmamento; estranhos come- 
tas de incendiaria, e malfascja cauda permaneeiffo sempre medo- 
nhos n'huma distancia ameaçadora ; os astros brilhantes, que serviSo 
de ponto para fixar as longitudes, e orientar os navegantes—ou esta- 
vâo eclipsados, ou desorientados elles mesmos: nada direi dos Saté- 
lites, porque esses como Vm«. sabe, seguindo sempre o seu Planeta, 
nunca alter5o a sua marcha. Emfim tudo tem sido horror, e confu- 
z5o, e tudo tem manifestado um aspecto de morte no meio de con- 
vulsivos temores, e angustiosos tormentos. D'entre os mais robus- 
tos talvez nâo houve nenhum, a quem alenta-se a esperança de sobre- 
viver ao amigo, que a morte arrebatava de sua vista. 

Tudo se abalou, tudo se despedaçou, tudo se consumiu, e tudo 
falta agora, menos os Arcos das agoas li vres,e abundância deste fluido> 
que cada vez he mais cupioso, por isso mesmo, que quando não 
há nada que comer, bebese pouco; e a limpeza das ruas, das casas, e 
geralmente dos corpos muito pouca agoa consome neste paiz, como 

he sabido cm outros. 
E quereria Vmce., que por debaixo de t5o perigosos aguaceiros 

me aventuráse aos mares > Quereria Vmrc. que me ineulcase va- 
lentão impávido, quando os roais impávidos, e valentes tremiSo de 
susto ? Quereria Vmct". que me erigisse em sábio piloto, quando os 
mais expertos, e abalisados náuticos, quebrada a agulha, despedaça- 
do o leme, rotas as velas, e perdida a anehora vogaváo á mercê das 
ondas sero conhecer ao menos deque parte vinha o vento, e onde. 
ficava o porto ? Isso nSo he ser amigo. Mas vamos hiodo—Sabe 
Vmcc. o que fiz ? O mesmo que fizerSo todos, e o qui a todos em 
semelhantes casos o instincto aconselha, que he julgar-se perdido, 
e supondo que só por milagre pôde salvar-se, eneomendar-se cada 
hum ao santo da sua devoção. Huns offereeenlo candeias a S. Pe- 
dro, outros romarias a S. Jorge, estes promessas a S. Francisco, 
aquelles rosairosa S. Carlos; huns ladainhas a S. NicolSo, outros 
preces a S. Fernando; e eu invoquei o patrocinio da virgem Maria 
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por cuja intercessio cri, e de certo n5o me enganei, que seriamos 
todos salvos. 

N5o nego, que outros muitos santos contribuirSo para isso: mas 
posso cerlificar-lhe, que os que só invocaram os santos apóstolos, e 
n'elles puzeram toda a sua fé, e esperança, nao só perderam o seu 
tempo, mas perderam-se a si próprios.   Mas vamos hindo. 

Emfim o milagre fez-se; ou pelo menos pôde dizer-se que ja co- 
meçou o fim de hum acontecimento milagroso, e principiam a raiar 
no coraçSo dos Portuguezes Ienes e honrados, lisonjeiras esperanças 
de bom porto, e salvamento. A instalação da Regência na Ilha 
Terceira, cm nome da Rainha Legitima, fixou o norte para onde 
todos podem navegar seguros, sem temerem bancos, enseadas, nem 
cachopos; e por isso aproveito com muito gosto, e regozijo o logar 
que Vmce. me offerece no seu Correio dos Açores, sen5o como 
piloto, ao menos como passageiro, ou camarada de rancho. À vira- 
ção que d'ali corre, sendo propicia á viagem (apezar dos prognósti- 
cos de certos Astrólogos emigrados, que íormSo em Paris huma es- 
pécie de Vipeça observadora, e que, semelhantes aos morcegos, 
mais luz lhes dá nos olhos menos claros vém os objectos) nHo nos 
faltaram des compognons de voyagc. Eis-nos pois embarcados: 
vamos hindo; mas para descobrir mais depressa o porto do nosso 
destino, apresseraonos a sahir do golfo dos tropos, dobrando o cabo 

das alegorias. 
A noticia da chegada dos Regentes â Ilha Terceira, a sua iastalla- 

ção, e o resultado de suas primeiras operaçoens, chegou tudo aqui 
ao mesmo tempo. Bem quizéra o faccioso, e furioso bando, que 
aqui se intitula governo, impedir a circulação desta fausta noticia, 
ou quando menos torna-la incerta, e duvidosa; e nisso trabalhou 
muito com a sua costumada energia, e actividade: mas n5o pôde 
impedir que ella girasse em todo o reino com a rapidez da elctri- 
cidade, e produzindo o mesmo cffeito. « O que faz rir a huns, faz 
chorar a outros" diz o antigo rifão, e isso aconteceu com huma 
mudança de scena, que nSo deixou de ser cómica em certo modo, 
pelas artificiosas, e estudadas maneiras, que cada figurante empre- 
gava para oceultar seus verdadeiros sentimentos, manifestando outros 
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bem contrários. Os rebeldes, ralados pelo remorso, convulços de 
oiedo, e agitados pela desesperação, affectavào tranquilidade de es- 
pirito, inteireza de consciência, firmeza de caracter, e plena confian- 
ça na justiça da boa causa, que adoptarão, e sobre tudo exhubenn- 
tes esperanças na magnanimidade, e alta sabedoria do Chefe, que 
escolheram; enquanto que os verdadeiros patriotas, amigos da 
Carta, e deflensores da Legitimidade, bem persuadidos de que era 
chegado o momento do triunfo, proeuravíio dissimular o seu con- 
tentamento, mostrando huma simulada inditíerença. e huma iaalte- 
ravel resignação a seus continuados soffrimentos, como senSo cogi- 
tassem da esperança de os ver acabar, nem que em chegado o tempo 
nSo sò de lhes pòr um termo, mas athe de usar de represálias para 
com seus tynnos, e algozes. 

Eis o estranho, mas feliz contnute que, á primeira noticia da ins- 
talação da Regência, observei, algum tanto no procedimento 
dos que neste fausto acontecimento viam a sua completa mina, 
e muito mais daparte d'aquel!es, que com elle adquiriam a 
certeza de verem coroados os seus esforços pela causa da Pátria, e 
da Legitimidade, e, com o seu triumfo, quebrados os ferros da ty- 
rannia, que tanto damno tem causado aos Portuguezes leaes. Digo 
feliz contraste; porque n'elle descubro louváveis indícios d'huma 
sabia moderação, que promette resultados muito mais felizes do que 
huma efferveseencia indiscreta, ou algum movimento intempestivo, 
e por isso mesmo arriscado; e athe seria para desejar que, d'esses 
ensaios de dissimular impetuosos affeetos, se fosse contraindo o ha- 
bito de sobjugar paixoens, e acalmar resentimentos, alias justificados 
por tantas e tSo violentas provocaçoens, mas tSo funestos, e tSo 
contrários aos interesses do Estado, que quasi sempre s5o subversi- 
vos daquella tranquilidade, segurança, e boa ordem, que se deseja 
1 estabelecer, e a favor da qual se tem pugnado. 

Talvez agrade á mui poucos esta minha doutrina; e o que peior 
he, talvez ella provoque contra mim a indignação de muitos indiví- 
duos, menos solicitos em restabelecer o império da justiça, do que 
desejosos da opportuoidade de admnistra-la a si mesmos, e vingar 
por suas próprias m5os ressentimentos pessoaes; mas Vm". bem 
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sahe que os incêndios n5o se costumSo apagar com o fogo,- e que 
esta humilde opinifo tem sido mais d'huma vez annunciada em 
minhas cartas precedentes. Todavia desejo ser explicito a este res- 
peito, na certeza de que se bem me expressar, e for bem cntcnd.do 
hei de achar apoio na opiniSo de lodos os homens justos, e bem in- 

tencionados. 
N5o he pois, nem nunca poderá ser minha iotençSo advogar a 

causa dos rebeldes, e muito menos a impunidade de seus enormes 
attentados: todos devem ser severamente punidos—tedos devem ser 
para sempre excluídos do grémio dos fieis c honrados Portuguezes; 
e, em neohum caso, algum dos que auxiliarem a usurpaç5o poderá 
ser habilitado para exercer emprego ao serviço da Pátria, e da Le- 
gitima Soberana, que tSo perfidamente atraiçoaram; mas seja a jus- 
tiça, e o interesse do Estado, quem gradue os delictos, proporcione 
as penas, e faça executar as leis. Da parte dos particulares sò 
existe o direito—c mesmo o dever—de*denunciar, aceusar, e perse- 
guir os culpados perante os Tribunaes da justiça, e com todas BS 

formas, que ella requer. 
Esta explanaçSo me parece tanto mais necessária, quanto se vai 

aproximando a crise, em que convém, senSo su(Tocar de todo, ao 
menos açaimar huma fúria, que ja em outras crises de natureza me- 
nos ferina tem produzido funestos estragos, sem que a satisfaçSo de 
reseotimentos particulares tenha posto ura termo ao furor das reac- 
çoens, antes cada vez mais o tem assanhado, como ainda se está ex- 
perimentando. Tal lie, a meu ver, o único modo de mitigar a que 
está eminente,e impedir que outras se reproduzam. Todavia, sem em- 
bargo de ser este o expediente, que a prudência aconselha, a razão 
aprova, e o interesse do Estado exige, temo contudo que o reseatí- 
mento pessoal, expressado simultaneamente por muitos milhares de 
indivíduos, se converta em clamor geral, e nSo hajam forças huma- 
nas capazes de resistirão seu primeiro ímpeto; sobretudo se da parte 
da facç5o rebelde continuar huma obstinada resistência, sustentada 
pelos iniquos.e violentos meios da crueldade, comque ellcs cosiumúo 
faze-la effectiva; porque, em tal caso, hc licito usar do direito de 
represálias, e eu, bem longe de pregar moderação, seria dos roais 
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zelosos em excitar o ressentimento, e indicar as primeiras cabeças 
destinadas ao cutelo da vingança. 

Em males extremos de semelhante natureza, e quando já se tem 
esgotado inutilmente todos os calmantes, e paliativos, os remédios 
heróicos quase sempre operam huma cura radical; e raras vezes se 
tem visto soffrer de recaídas o corpo infermo, a quem elles se tem 
applicado.    Mas eu nà"o desejara a applieaçffo de taes remédios se- 
não no caso «Telles serem imperiosamente exigidos pela salvação do 
Estado, que tudo permitte, c tudo justifica.    Digo mais; para evitar 
medidas extremas, e justificados excessos, seria para desejar que os 
indivíduos mais influentes, que os tiverem provocado,—ou se ausen- 
tassem para preveni-los,—ou pelo menos se resolvessem a ceder de 
suas loucas pertenroens contribuindo de bom grado para derubar o 
ídolo da usurpação, que, tendo sido fabricado pelo perjúrio, a levan- 
tado pela perfídia, se tem feito formidável pelos cruentos sacrifícios, 
que exige  da honra, da virtude, e da lealdade.    Este  expedi- 
ente, a conselhado pelo interesse próprio, quando nSo servisse para 
purificar os rebeldes da eterna mantba de sua infame traiçSo, serviria 
no menos para grangcarlhes o generoso indulto, que em certos casos 
se concede áquelles, que contribuem para a puniçSo dos mesmos 
criminosos de quem tem sido cúmplices.   Todavia, este indulto deve 
conter seus justos limites em certo tempo determinado, e, rioorosa- 
mente falando, nao deve prolongnr-se alem da epoeba, em que for 
gera] c positivamente conhecida a instalação da Regência, e ouvida 
a sua voz em nome da Legitima Soberana; porque, a contar desta 
epocha, já nSo poder:! haver excuza, sendo certo que nSo sò devem 
ser considerados rebeldes os cabeças da RebeliSo, mas também todos 
áquelles empregados públicos, que, desconhecendo, e desobedecendo 
a anthoridade legitima, reconhecem, e obedecem á facçSo usurpa- 
dora; digo  "depois de ser geralmente reconhecida  a  existência 
de hum governo cm nome da legitima Soberana,"   porque antes 
d'essa <?pocha houveram occorrencias que em certo modo eram de 
natureza a iIludir «3o direi os cabeças da rebelião, porque esses 
obraram, e cstam obrando com pleno conhecimento de causa, roas 

TOM. I. K 
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um grande numero de indivíduos influídos por ellos, e agitados por 
um tropel de circunstancias t5o pungentes, e  aterradoras, que  a 
todo  o tempo poderiao allegar com alguma razão que obedeceram 
ao usurpador por que elle reinava de facto, e elles nSo viram em 

nenhuma parte organisado um poder, e huma força que reinasse de 
direito, e podesse fazer effectiva a sua authoridade—que ignorantes 
dos princípios constitutivos do direito, e da legitimidade, elle6 balan- 
çavSo na incerteza dequem legitimamente possuía esse direito, e se 
decidiram p';la opinião dos que julgavam mais instruídos em taes 
assumptos—que observaram no procedimei.to dos gabinetes huma 
protecção decidida em favor do usurpador, que lhes tirava toda a es- 
perança de se verem livres d'cUe—que ligeiramente acreditaram os 
eniDusws dí facção, tendentes a persuadir lhes, que o Imperador do 
Bresil estava d'accordo com o Infante, c sedispanha a reconhece» Io 
legitimo possuidor do throno,'consentindo no casamento da Rainha 
Sua Filha com o espoliador de seus direitos:   todas  estas allega. 
çoens, posto que absurdas, poderiam com tudo ser recebidas cm 
desculpa, visto o coocurso das poderosas circunstancias, emquc se 

achaváo envolvidas. 
Mas hoje que pela publicaçiío de tantos escriptos, e sobretudo 

pelo Manifesto dos direitos da Rainha, que com tant3 profusão tem 
sido espalhado, e com tanta avidez lido em Portugal, já nao há 
quem duvide que os direitos de S.  M. s5o inauferíveis; hoje que 
da maneira mais solemne o Imperador tem declarado ao mundo in- 
teiro, que nunca hade transigir com o usurpador;    hoje que S. M. 
como Tutor,   e   Protector   de sua augusta Filha,  tem  escolhido 
as pessoas, que devem  governar em seu nome, sendo  públicos, 
e authemicos os actos da sua nomsaçSo,   e  tendo ellas sahido 
dos portos da Gra5 Bretanha, onde era couhecido o seu desti- 
no, sem encontrarem obstáculo algum na sahida, nem opposição ao 
seu desembarque na Ilha Terceira, onde se acham exercendo suas 
funçoens sem nenhuma impugnaçSo daparte das Potencias da Euro- 
pa ; hoje emfim, que a simples idea de reconhecimento do Infante 
D. Miguel como Rei de Portugal (em excitado a indignaçSo geral 
na mesma Europa, c que os mais sanguíneos partidários do usurpa- 
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àor, envergonhados dos reiterados crimes do seu protegido sam os 
primeiros a prodigalizar-Ihe os abomináveis epithetos de cobarde 
perjuro, cruel, fementido, e incorregivel; que desculpa poderão dar 
aquelles, que ainda tomSo parte activa na defeza de tal monstro, e 
mesmo aquelles, que lhe tributam passiva homenagem, e obediên- 
cia? 

Desde o eumplemento da usurpação athe a restauração da autho- 
iidade legitima pela instalação da Regência em território Portugoez, 
os verdadeiramente rebeldes eram só aquelles, que directamente 
contribuíram para collocar D. Miguel sobre o trono usurpado ; sendo 
certo, que a grande maioria da NaçSo, sem embargo d^bominar o 
tyranno, e seus detestareis procedimentos, sò obedeeeu porque foi 
forçada, e porque supoz que qualquer espeeie de resisteneia seria 
inútil, e mesmo perniciosa; porquanto, se, como circunstancias bem 
ponderosas então annuciciavam, o usurpador devia ser reconhecido 
Rei pelas Potencias Estrangeiras, ou d'autro qualquer modo desti- 
nado a reinar sobre os Portuguezes, bem claro está que quanto mais 
resisteneia se lhe oppozesse tanto mais se excitaria a sua fúria, e se 
refinaria a sua crueldade no momento em que elle se julgasse seguro 
sobre o trono : quero dizer, no momento em que fosse reconhecido 
possessor legitimo dhuma coroa usurpada ú força dos procedimen- 
tos mais vis. dos atteniados mais pérfidos, e dos crimes mais atrozes, 
que podem ircagiuar-se. 

O mesmo que digo a respeito da grande maioria c'a Nação, talvez 
nio faltasse ii verdade, e á justiça se o disse-se â cerca da maior 
parte dos empregados públicos, e sobre tudo os subalternos; e posso 
assegurar a Vmci\ que quasi todos nSo servem o usurpador porque 
lhe sam affeiçoados, nem por gostarem do seu governo, sendo cons- 
tante que elles no fundo do coração detestam o Infante, e o seu 
systema.—•' Então porque n5o emigraram ?—Porque nuo se demitti- 
ram dos seus cargos ?"—Muito pouco eusta a fazer taes preguntas, e 
de eerto muito pezo tem ellas para esmagarem os indivíduos aquém 
sam dirigidas: mas reflectindo-se com justiça, imparcialidade, e 
madurezn, estou bem persuadido, que o zelo mais ardente, o patrio- 
tismo mais acrisolado, e a opinião mais severa  liam de mitigar-se 
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quando mais nSo seja senão por hum sentimento de compaixão  
Parece-mc que o estou vendo manear acabeça, franzir a testa, abrir 
a boca, e bradar iratio: como he isto, toca-sc a fogo, e o Juiz da 
Vintena nSo assopra?.. ♦ .NSo senhor ; núo assopra : e pela mesma 
razSo, que já lhe dei, dizendo que o incêndio nSo se apaga com 
fogo, dir-lhe hei ainda, que elle se atéa com a vento.—Então he 
corcunda porque advoga a causa da rebelião—N 2o senhor ; tal cor- 
cunda n$o sou, nem tal causa advogo: o que sou, he muito confuso 
QO modo de explicar-me, e muito infeliz de que Vm.ce, me n5o en- 
tenda: deixe me ver todavia se me pússo explicar melhor. 

Bem longe de mim o querer confundir (deixe-me explicar 
assim) a lealdade heróica, e destemida, com a lealdade tímida, e pu- 
silânime. Vmce. faz mofa destas distínçoens? pois n 5o faz bem; 
porque ellas s5o mui serias, mui exactas, e mui demoostraúvas.— 
Hoora, louvor, e gloria a todos aquelles, que nio escutando sendo 
avoz do dever e da lealdade, deixaram pátria, renuneiaram a em- 
pregos, abandonaram famílias, e n2o cuidaram sen5o de salvar a 
boma, tanto mais illesa, e pura, quanto charos sam os objectos que 
lhe sacrificaram. Os que assim obraram—sejam simpleces cidadãos, 
sejam empregados públicos—devem com toda a justiça figurar nas 
primeiras filas da lealdade, e serem os primeiros acolher o frueto de 
seus eminentes serviços, e nobres sacrifícios feitos á pátria, e a legi- 
timidade. Rias quantos dos que permaneceram era Portugal, e su- 
portam o jugo do usurpador, nSo s5o animados dos mesmos heróicos 
sentimentos a pezar de lhes faltar a coragem, e talvez occasiâo op- 
portuoa de os expressar ?.. ♦, Isto he quanto hasta para responder á 
preguQta—porque n5o emigraram ? 

A' outra pregunta—porque não se demitiram de seu* empregos ? 
também n5o he diíficil responder, se attendermos ás circunstancias 
damaior parte, que nao tem outra cousa de que viver, e sustentar as 
suas numerosas familías, a n5o ser o produeto dos seus empregos. 
E que bem resultaria á causa da pátria, e da legitimidade se 
clles se tivessem dimittido, e em viitude de sua demissão ficassem 
reduzidos á triste sorte de verem pcreeer de fome, e de miséria seus 
filhos, e consortes ? Certamente nenhum bem resultaria, antes grande 
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prejuízo; parque esses empregos seiíam dados a mais zelosos 
defensores do usurpador, c elle teria um expediente mais para se 
desfazer dos amig03 da legitimidade. Alem de que, o permanecerem 
elles nos empregos, c dissimularem seus verdadeiros sentimentos 
]xxie ainda ser considerado como hum louvável estratagema 
de escapar á perseguiçSo d'hum goveruo usurpador c cruel, 
para poderem melhor servir um dia a causa d*hum governo 
justo e legitimo; e he chegado o tempo de o provarem. He por 
este methodo, e com este sistema, que as mais das vezes se tem 
salvado os Estados em crises de semelhante natureza; e, a meu ver, 
na crise que nos ameaça, elle pode ser de muito mais importante 
transcendência do que se todos os amigos da Carta, c da Legitimi- 
dade francamente manifestassem a sua conscienciosa opinião, sem 
outra vantagem para elles, e para aboa causa senSo a de snflrercm o 
martírio com que a facção rebelde costuma premiar a honra, e a 
fidelidade, empregando para isso tanto zello, que apenas se podem 
considerar seguros aquelles indivíduos, que nenhum testemunho tem 
dado de que sâo affectos á legitimidade. 

Quantos não tem sofrido prisoens, degredos, e toda a casta de 
vexames, impropérios, e perseguiçoens sô porque tem alguma rela- 
ção de parentesco, ou de amizade com algum individuo, que a fac- 
ç5o tem por suspeito? Portanto seria grande injustiça suppor 
como inimigos da causa da legitimidade todos os que athe a^ora se- 
nSo tem aberta e francamente declarado cootra o usurpador, e mes- 
mo os que, para escaparem ao seu furor, e crueldade, tem fiujido 
adoptar o seu partido; porque isso seria o mesmo que condemnar a 
naçSo inteira, sendo certo, que mais dos dous terços detestam o 
usurpador, e sem embargo sofrem-o, e obedecem á sua iIlegítima 
authoridade. A isto chamo eu lealdade tímida, e pusilânime mui 
differente da lealdade heróica, e destemida, que tem manifestado 
aquelles poucos, ou muitos, que se declararão francamente inimigos 
do tyrano usurpador, e que em razão de sua franqueza jazem nos 
cárceres, no desterro, c na rsepultura; mas no entretanto níío 
deixa de ser lealdade, que bem caracteristicamente os distingue dos 
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influentes, e activos chefes, que premeditadamente fomentaram e 
sustentaram a rebelliSo. Quem obedece á dominação d*hum poder 
illegal, nem commetie o mesmo crime, nem pode ineorrer na mes- 
ma pena de quem formou pela perfídia, e sustenta pela força esse 
poder; e se Vmcc. qaizer bem reflectir sobre este ponto, verá que 
os criminosos deste grande attentado sarn em pequeno nnmero, e 
sobre elles só lie que deve reeahir todo o pezo da indigna ç3o publi- 
ca, e toda a severidade do castigo. O que aeabo de expor he tanto 
mais conforme ao espirito da justiça, e da rectidão, que a mesma 
Regência, em nome da Rainha Legitima, expressamente o declara na 
suaDproclamação aos Portuguezes n'estes termos: «O mundo inteiro 
conhece a vossa inabalável fidelidade aos vossos Legítimos Sobera- 
nos, e o valor indomável, que vos tem caretrizado em todos os tem- 
pos ; e se o pezo de circunstancias calamitosas tem. momentanea- 
mente sopeado a acção de tão sublimes virtvdes, a Regência espera 
velas em breve manifestadas, reunindo-vos ao centro commum, e 
legal authoridade, que em nome de vossa Legitima Soberana se acha 
felizmente instalada nesta parte do solo Portuguez, onde viram qne- 
brar-se todos os esforços dos inimigos do trono"—Eu sei o efteito 
que produziram estas sabias, e bera calculadas expressoens da au- 

thoridade legitima; e posso assegurar a Vmcc que efio se passaram 
muitos mezes sem que ellas produzam o pleno, e inteiro resultado 

que se deseja Gardez-vous d"en douter— 
Entretanto, depois da instalação da Regência, e de ter sido ouvida 

a sua voz em nome da Legitima Soberana he preciso confessar que, 
tanto a posição dos funeciouarios públicos, empregados pelo usurpa- 
dor, como dos simplices súbditos submissos á sua illegitima autho- 
ridade, he absolutamente ditferente da que ate agora conservavam ; e 
qne todos aqiielles que, quer seja no desempenho dos seus cargos, 
quer era sua condueta moral e politica, nSo contribuírem com todas 
as suas forças para abater o usurpador cruel e arbitrário, e restabe- 
lecer sobre a sua ruina o império do poder legitimn, justo, e mode- 
rado, ficaram manchados de cumplicidade nSo só em todos os atten- 
tados já commetidos pela usurpaçSo, mas também nos que se hou- 



DOS A cor.ES. Tl 

verem de commetter para sustentala; porque bem claro e evidente 
será aos olhos do mundo civilisado, que o usurpador, e a facção 
que o rodea n5o poderiam sustentar a sua dominação, nem exercer 
a sua (irannia sen3o houvessem officiaes no exercito para apoiarem 
seus actos violentos, e illegaes pela força das armas—senSo houves- 
sem juizes, que condemnam a virtude, a honra, e a lealdade, que 
resistem á usurpação, e pugnam pela legitimidade—senão houvesse 
huma marinha de guerra, que obedece, e emprega mais zelo, e acti- 
vidade em servir ura usurpador tyrano e cruel, doque nunca em- 
pregara para bem servir a pátria, e sustentar os direitos de seus legí- 
timos Soberanos—sen5o houvessem Bispos, Parochos,Padres, Frades, 
e Monges, que, illudindo os povos, pregara e sustentam systemas, e 
doutrinas diametralmente opposUs ás máximas do Evangelho, á res- 
peitabelidade de seu caracter, aos dictames de sua consciência, e á 
rigorosa observância de seus deveres civis, e religiosos—e senSo 
houvessem emfini, súbditos ingratos, desleaes, e mal intencionados. 

E sobre que princípios de honra, de patriotismo, de lealdade, ou 
de outra qualquer virtude moral, ou politica estabeleceriam  elles as 
bases de sua defesa, no caso (caso suposto) de permanecerem ligados 
á boa, ou má fortuna do usurpador ? Será por ventura sobre o jura- 
mento de fidelidade, que constrangidos pela forca, ou pelo medo 
lhe prestaram, depois de terem sido infiéis, e prejuros ao juramento, 
que livre, espontaneamente antes tinham prestado á o legitimo So- 
berano?    Mas a mesma sanctidade do juramento  comniauda, e 
exige, que o primeiro seja guardado puro como a causa, que o de- 
terminou ; e reprova, e condemna como  impia a permanência  no 
prejurio, consumado pelo segundo juramento—Será sobre os imme- 
diatos, ou remotos interesses da Nação ?    Mas esses mesmos inter- 
esses reclamâo quaoto antes a queda do usurpador, e a restauração 
do poder legitimo, para salvar a pátria, e a honra Nacional: final- 
mente nada se poderá allegar que desculpe a indifferença, ou inac- 
ção na apertada crise, em que QOS achamos, seja daparte dos empre- 
gados públicos, que mandam em nome da usurpador ; seja daparte 
dos súbditos, q»!c lhe obedecem em ordem a conserva-lo sobre o 
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trono usurpado; e nada se pode imaginar, que n5o seja justificado 
porquanto há de santo, e sagrado sobre a terra para restabelecer o 
domínio da autoridade legitima, e das benéficas instituiçoens, que 
dimanaram d'ella. 

Do que tenho exposto pareceme ser authorisado a concluir, que 
o estabelecimento do Regência cm território Poituguez, legitima- 
mente conitituida, e obrando em nome da legitima Soberana, tendo 
defacto, e de direito aliviado todas as classes de cidaduosdo pezo de 
calamitozas circunstancias, que  momentaneamente os ajoujavam, 
tem fixado  a epoeba de poderem manifestar  os seus  verdadeiros 
sentimentos, segundo os quaes deveram ser julgados, e que desta 
mesma epocha n5o podendo por mais tempo serem equivocos os 
procedimentos de qualquer partido, o governo legitimo, que os ob- 
sciva, e examina saberá estabelecer com pleno conhecimento de 
causa a justa gradado das .penas proporcionadas á  natureza dos 
crimes, e as recompensas devidas ã importância dos bons serviços. 
Seja-me licito comparar a proclamação da Regeneia ao som da trom- 
beta final, que hade chamar os povos a juizo, em que cada individuo 
movido pelo impulso de sua própria consciência deve tomar o logar, 
que lhe compete á esquerda, ou ;i direita do Supremo Jui?.; esta 
hora soou, e o poder legitimo, que no caso, aque allndo, lie o juiz 
supremo, pronunciará a terrível sentença, que deve ser executada 
com todo a igualdade, e inteireza da justiça.    He ella, e só ella 
quem deve pronunciar entre os culpados, os que sito dignos d'a]gu- 
ma indulgência, e os que são merecedores do mais severo, e exem- 
plar castigo.    No reinado,da usurpação, ou para melhor dizer no 
interregno da legitimidade tem havido   crimes atrozes, attentados 
horriveis, e virtudes sublimes: he preciso portanto, que com a res- 
tauração da Rainha legitima as virtudes sejffo premeadas, e os atten- 
tados punidos, seja qual for a qualidade, e a quantidade dos delin- 
quentes, uma vez, que elles mio possam ai legar justificados motivos 
para mitigar-lhe o rigor das penas; e a meu ver poucos, os nenhuns 
poderám allegar-se, que sejam attendiveís, depois que lhes consta o 
restabclccimenio da authoridade legitima ; e n5o obedecem ú sua 
voz. 
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Mas se a grande maioria da Naçilo permanecer na obediência 
passiva ao usurpador, e, ou seja por indolência, ou por illusão, nSo 
contribuir para a queda do déspota, e para o restabelecimento do 
poder legitimo, e moderado <• será ella lambem punida ? Quem lerá 
o poder e a força de punir a grande maioria de li uma naçSo ?— As suas 
próprias faltas; essa mesma indolência, ou ilIusSo, queVm". no- 
ta. E a que outra causa se poderão attribuir os immensos males, 
que cila está sofrendo scnUo á punição da indolência, e ilIusSo, em- 
qtie permanece ? No estado actual em que se acha a Nação Portu- 
guesa liade necessariamente acontecer destas duas cousas hutna: 011 
cila continua na mesma indolência e inacção, e então os seus males 
augmentam, seus soffrimentos agrav3o-se cada vez mais, e por con- 
seguinte a sua puniçSo torna-se maiscruel :_ou ella, aguilhoada pela 
miséria, rompendo com a fúria da desesperação, e com a raiva da 
viusrança contra os tyranos, que a opprimem, vem procurar azilo, e 
remédio á sombra do governo legitime? que a restabelece em seus 
direitos, e restilue á sua antiga prosperidade. 

NSo duvide Vmcc. um só momento que, na alternativa, que 
acabo de estabelecer, este he o expediente, que cedo ou tarde ha- 
vemos de vêr adoptado. 

Se entre povos bárbaros, o estimulo da necessidade he quanto 
basta para exercitar o inslincto na adopçSo dos meios mais adqua- 
dos a satisfazc-la—se na opinião geral de lodos os entes racionaes o 
bem lie preferível ao mal, e o melhor ao bom: com quanta maior 
rasSo se n5o deve esperar de povos civilisados, os quaes,alera do es- 
timulo da necessidade, e do instincto natural, sa\o dirigidos pelo esti- 
mulo da honra, do patriotismo, e da gloria nacional, e que, na escolha 
dos meio? de satisfazer estas nobres paixoens.tcm por guia a rasflo, 
e por modello os bons exemplos, que lhe ofTrccc a historia das na- 
voens cultas ? A NnçSo Portuguesa ou hade deixar-se conduzir por 
esta guia, e imitar esses exemplos, ou hade ser riscada da lista das 
Naçoens Etiropcas. Mas n5o se assyste Vmcc. temendo que se ve- 
rifique a segunda proposição deste dilema. Tal possibilidade só 
existio na fantasia (Palgims protectores do Infante, que n3o podendo 
justificar dVmtro modo a escandalosa influencia, que tiveram no at- 

TO.M. I. L 
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tentado da usurpaçSu, julgaram que poderiam occultar seus crimi- 
nosos procedimentos, dizendo que D. Miguel usurpara a coroa porque 
a nacào assim lho pedio, e que a conserva porque a mesma naçSo, 
contemplando-o como o melhor dos reis, o deffendia como legitimo 
soberano.    Está chegado o tempo de ver desmentida com grande 
estrondo a mais injuriosa asserção, que se pôde proferir contra huma 
naçiio sensata, e generosa.    A este respeito concluirei dizeado com 
o profundo Burke em certa epocha, em que huma grande naçffo, e 
sem duvida a mais i 11 listrada do mundo, opprimida por huma facçSo 
ímpia, regicida, e usurpadora, era aceusada de cumplicidade nas 
atrocidades dos mesmos tyranos, que a opprimiam : Nothing more 
can be saíd, someihing must be done;  you have one armed tyranny 
to deal viith, and nothing but arms can pull it down. Aided by lhese, 
reason may resume its natural authority;   without tfiem byfrequent 
repetion it loses its force, bvfrcqucntfailure it loses il$ credit: mas 
dirá Vmw. isto equivale a vira—Alons enfaas de (a patrie^Em boa 
hora assim seja, corxtaiito que Vnice. se persuada, que eu enlòo esse 
hymno no sentido monarchico-constitucional, e em louvor da legi- 
tima Herdeira da coroa Portuguezaj e agora que Vmce. bem distinc- 
tamente me entende,n5o cessarei de entoar; niarchez—marcham.— 
Honra, c gloria ao primeiro, que romper ufano ta" o acertada mar- 

cha! 
Huma cousa mui notável tenho cu observado, e vem a ser: que o 

mesmo usurpador nffo conta achar na massa da naç5o aquella deter- 
minada vontade de o querer por seu rei, e de combater em sua dc- 
feza para o sustentar sobre o trono, que imaginaram e disseram 
seus infl ueotes patronos nas cortes estrangeiras; e em abono do inesroo 
usurpador seja dito que esta lie avez primeira, queelle mostrou acer- 
to em suas concepçoens; e até seria para desejar, que mais algum 
lúcido intervalo lhe inspirasse outra concepção acertada, como seria a 
de despejar o reino á capucha, como cã se diz, e fazenoo ablativo dfi 
viagem antes que chegue o momento de experimentar se os seus 
próprios cúmplices se acham na hora do perigo mais dispostos a de- 
fendelo, do que agora está, e sempre esteve a grande maioria da 
Nação.    NSo presumo que elle seja capaz de dar esse passo, por 
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isso mesmo que seria demasiada fortuna para os bons Portuguezes 
o ficarem livres d'elle de huma maneira tao cândida, e t;lo cortez: mas 
posso assegurar a Vmce. que a anccdoeta que vou refcrir-lhe na*o 
deixa de produzir bastantes provas de seu abalisado discernimento, e 
muito mais ainda de seus nobres, generosos, e elevados sentimentos; 
cila aqui, e Vmce. pode contar com a sua amhenticidade. 

Quando chegou a D. Miguel a notieia orheial da instailaçSo da 
Regência em nome da Rainha Legitima, elle nao deixou de presen- 
tir que cedo acabaria o reinado da sua usurpaçSò; e depois de ter 
consultado o seu conselho d'Estado, e toda aeabilda rebelde sobre 
a possibilidade de evitar o golpe mortal, falou-lhes nestes termos:— 
**Eu eá por mim pouco me importa, porque sou Príncipe, e eomo 
tal heide ser recebido, e tratado em toda a parte ; porem vossés, ea- 
nalha! se me nao deffenderem, e sustentarem sobre o trono, podem 
contar que serâm todos enforcados com muito prazer da minha 
alma: mas no intervallo, que lhes resra vam roubando, e enforcan- 
do os malhados, que nfio há tempo a perder. Disse; pfa um eho - 
calho no pescoço, c nSo sei que na cabeça de cada indivíduo do seu 
conselho, e da sua corte, e começou sobre elles huma montaria, como 
se fossem veados. O que nao sei ao certo informar a Vm«\ lie se 
esta montaria precedeu á arenga do César de José Acursio das 
Neves, ouse foi posterior; mas posso asseguror-lhe, que ambas estas 
seenas foram representadas pelo heroe de tantas farças, senão ao 
mesmo tempo, eom pequenos intervalos, 

Ora aqui tem Vm. eomo o supremo ebefe datraiçilo, e da rebeldia 
julga elle mesmo seus cúmplices; ehe preciso eonfesar, que foi esta 
a primeira vez em que elle se tem mostrado justo, e severo em pu- 
nir o crime de rebeldia; sendo constante que até agora elle nunca 
castigou com a morte, e eom tormentos senaô a honra, o patriotismo, 
e lealdade. Contam, e talvez seja acrescentamento (por aquclla 
regra, que quem eonta um conto sempre acrescenta um ponto) que 
o Duque do Cadaval se mostrara desejoso de participar da i mm uni- 
dade do Príncipe, por ser de sangue real, mas que soara huma 
voz, que parecia sahir de baixo do docel, e por cima da cabeça do 
Infante, repetindo  por três vezes  a palavra— Niío—tu serás o pri- 
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mciru enforcado, por isso mesmo que és o mais culpado dos trai- 
dores !... — Senhor do Boinfiin ! exclamou o Viseonde de Santarém ; 
e dizem, que tanto se encolhera de medo, que ficou quase invisível, 
e tão fora de si, que nem pôde acabar a minuta do Conselho, e le- 
vantou-se a sessão com aquella decência, e dignidade, que costumam 
presidir a suas deliberações. O Rei passou a outra conferencia pri- 
vada com os sens novilhos, e veados do parque de Queluz; e os 
cnforcandos passaram para a sala dos archeiros, onde por alguns 
instantes conferenciarão sobre a sua futura sorte. " Não ouviste tu 
dizer o Rei, que seriamos enforcados todos > Que faremos para es- 
capar a tam cruel dependura ?" perguntava hum dos mais intrépi- 
dos (e dizem que fora o Leite) quando era questão de enforcar algum 
Portuguez honrado. Conticuere omnes, intentique ora tenebant— 
quando huma voz medonha, sahindo d'esta vez por detraz dos repos- 
teiros, lhe bradou—" Fugi todos, e fugi depressa; esse he o único 
expediente que vos resta p^j escapar ao bem merecido castigo de 

vossos attentados." 
NSo quizernm perguntar, nem ouvir mais, e foram saindo em 

silencio pelas profanadas escadas do Palácio, ouvindo-se apenas 
balbuccar pelo Visconde de Santarém, que he de todos elles o mais 
versado em humanidades,—ah Senhores, beatus Me quiproculnego- 
ím.....palavras, que os circunstantes, que as ouviram, assim inter- 
pretaram, bemvom os Tiegocios d"El Rcy Nosso Senhor,Q nós somos 
bem aventurados. 

Em quanto isto se passava nos Paços Rcaes, os três braços dos 
Accnrsios, dos Sás, e dos Telez Jordão deliberavam sobre o mesmo 
assumpto, e para o mesmo fim. Constando-lhe porem a sentença 
que no Conselho d'Estado proferira o Rei seu Senhor, c achando- 
se n'ella comprehendidos, assentaram que o meio mais acertado de 
lhe pôr embargos era a continuaçfio de sua excessiva crueldade; e 
por cumulo d'acerto declararam guerra aos súbditos Tnglezes, que se 
acham nestes Reinos, não só para darem mais vasto impulso a suas 
atrocidades, mas também para dar exuberantes provas de que sam os 
maiores, e melhores amigos da Orara Bretanha, e com isso graoge- 
arem. cada vez mais a estima, e protecçSo de Lord Aberdeen, qne 
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desde muito lerapo os considera como tacs. Eu folgo muito com esse 
expediente; mas nSo deixo de persuadi r-rac, que clle fora imaginado 
para inculcar certo grão de loucura, que possa servir de modifica- 
ção ao castigo, allegando que os crimes dos loucos n5o se expiam" 
na forca, mas no hospital de S. Jozé ; e se esse he o seu intento, eu 
lhes aconselharia que redobrassem os seus excessos offo poupando a 
nenhum Inglez; porque quanto mais os maltratarem, mais provarão 
que sam loucos rematados, e eu fico satisfeito com os ver jazer nas 
casinhas, e nas palhinhas por toda a vida. Seja como for, esta he 
a ultima camada de rosas, que elles espalham sobre o leito, onde de- 
veot descançar em paz. , 

O Tartufo, e gárrulo Macedo guarda profundo silencio, para ver se 
ficam no esquecimento as suas bem recentes cruzadas contra a legi- 
timidade, e seus leaes defensores; e até dizem que se prepara pàm 
pregar outras contra os rebeldes quando estes ficarem estendidos, al- 
legando que o te-los excitado era com% louvável fim de restabelecer 
mais depressa os direitos da Rainha, e atrahir sobre seus contrários 
ajusta punição de tantos crimes. A transição he digna d'ellc; mas 
escapará ainda d'esta vez esse velho Bacbante tonsurado? Duvido 
muito. Entretanto dizem que elle sacrifica dois almudcs todos os 
dias para que Bacho o influa na eminente esfola-lo da Besta esfola- 
da, que está meditando, e que como as já meditadas, ou esfoladas 
não pôde deixar de ser inspirada a hum bonso infernal, pelo 
espirito Bachanal. Dizem igualmente, que o Lopes da Gazeta está 
ja compondo a ttndoncoda sahida pelos mesmos consoantes, da que 
fizera na entrada. Ainda desejara communicar-Ihe mais alguns 
baruntos, e boatos trágico—cómicos, que eirculffo oesta Baby- 
looia; mas para que o5o saia esta carta tao longa coma a introducçSo 
de Vm.ce ao Correio, que delia hade ser o portador, vejo-me obri- 
gado a deixa-los no esquecimento, e passo a conclui-la com algumas 
breves reflexoens á cerca da Rcgeocia. 

Digo breves refiexoens á cerca da Regência por que nem o tempo 
que se tem passado depois da sua instalação, nem as forças physicas 
de que ellaaté agora tem podido dispor offerecem logar a loneos dis- 
cursos, c grandes debates sobre as providencias, e actos de sua ad. 
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ministra ç ao.    Ue verdade, que ella com manda huma força armada, 
a qual sendo a todos os respeitos a elite do exercito 1'ortugue?, e a 
guarda de honra da legitimidade, n5o sú he de sobejo para defender 
a mesma Regência no território, em que se acha estabelecida, mas 
até s;ria sufficiente para derrubar a tyrania do usurpador, e restabele- 
ceram a restauraçSo de authoridade legitima,a justiça,ea ordem em 
todo o Reino, se entre a Capital da Regência e a Capital da monar- 
chia (permita-me este modo de dizer) n5o mediasse huma tSo vasta 
porçío de Oceano, quanta vai de Angra a Lisboa.    A juncçlío, a 
pesar disso, hade forçosamente effeituar-se, quando mais nSo seja 
scnHo pela atracçSo da sympathia-,  mas para que ella se realise 
deste, ou de outro qualquer modo, he preciso que mede e o tempo 
moralmente necessário para promove-la; e se algum expediente se 
pôde imaginar paro encurtar esse tempo, e anticipar a união dese- 
jada, seria o espontâneo movimento denodes os que se acham na terra 
firme, e sam interessados na*mesma causa.para remover d'huma vez 
todos os obstáculos, que ainda se  oppòem a sua reunião com 
aquelles, que já ha muito tempo se acham unidos, armados, e decedi- 
dosa fazc-la triumphante em toda a parte, e a todo o custo, como já 
provaram na Ilha Terceira.   Todavia julgo escusado perder tempo 
para provar que a única força, que a Reguneía possue, e a única 
de que por agora pode dispor alem do terreno onde se acha estabe- 
cida, no desempenho da honorosa, e gloriosa missão de que se acha 
encarregada, he huma força moral assaz poderosa para justificar as 
suas medidas, e legitimar os seus decretos; mas talvez insufHcientc 
pera os fazer executar por súbditos rebeldes, que resistem com 
armas na mfio á sua legitima authoridade, ou mesmo por súbditos 
fieis que a reconhecem, e respeitara, mas que, ou por indolência, ou 
pusilanimidade, em nada contribuem para restaura-la. Segue-se por 
tanto, que, usando desta força moral com prudência, acerto, e dis- 
crição, a Regência tem desempenhado os seus deveres, seja qual for 

o reslutado. 
Entretanto tenho observado que a impaciência d'aquelles, que 

por tfio longo tempo cstam sofrendo a cruel tyrania do.usurpador, 
c com sobeja rasSo desejam  sacodir tao pezndo, e odioso jugo já 
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começa a mostra-se agitada com adernara; e n&o me adoiiraria 
muito se esta impaciência se convertesse em inal fundadas censoras 
dos act03 da Regência, ou, o que seria peor ainda, em mal avisadas 
invectivas, e ultrajantes personalidades contra os Membros, que a 
compõem, e que, na minha humilde opinião, ate agora só merecem 
louvores pelo zelo que tem mostrado pelo boa causa, e pelos em- 
rainentes, e quase inevitáveis perigos a que se tem exposto para a 
fazer effectiva, e triunfante. Este nobre, e generoso sacrifício que eu 
já ouvi tratar de mesquinho, c insignificante pela imprensa de Air. 
Tastu, (que he o órgão da conspícua facçãozinha, scant á Paris, 
que tem por Chefe um coronel sem regimento, por Procurador 
Fiscal um barbeiro sem fregueses, c por Juiz relator um estudante 
emigrado sem estudos) embora seja vilipendiado por esse bando de re- 
lapsos nas mesmas pérfidas invectivas, já cá bem conhecidos, e apon- 
tados ao dedo ; mas hum tal sacrificio nunca poderá ser desconhecido 
nera vituperado por homens de bem, *e sinceramente empenhados 
na restauração da authoridade legitima, e no restabelecimento da 
Carta. 

A suspeita de que os mesmos homens, que com tanto heroismo 
tem exposto a vida na defesa d'objcctos tão sagrados seriam, capazes 
de os trahir, manchando ao mesmo passo a honra, que foi sem du- 
vida o primeiro movei de seus nobres procedimentos, só pode ter en- 
trada emeoraçoens perversos, aceustumados a fingir-se zelosos defen- 
sores d'huma causa justa, para mais facilmente apoderem atraiçoar. 
Esses taes são bem conspícuos, e conhecidos ; e se ainda enganam, 
a culpa não he d'elles mas sim dos que se deixam enganar. Eu 
por mim, quando os vejo appareccr na feira, cobertos de atafaes, e 
franjas para encobrirem as mataduras, digo como disse o Estudante 
ao burro, cujas manhas conhecia—"Quem te não conhecer, que te 
compre." 

Oxalá sejam sú esses os únicos que aceusem, e invectivem ; por- 
que invectivas, e aceusaçoens de taes indivíduos, em vez de manchar 
purificão honrados procedimentos. Mas eu temo que homens de 
boa fé e de boas intençoens se deixem allucinar jwr ellcs, e, cui- 
dando que servem a causa da  legitimidade,  e promovem o restabc. 
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lecimcnto da Carta, sirvam sem o saber a causa da usurpação, c con- 
1 ri buam para consolidar o poder absoluto, e arbitrário. O que me 
induz a este temor he ccrt;i tendência, que geralmente observo, para 
exigir da Regência a-penas instalada, collocada em liuma posição tifo 
difficultosa, e rodeada de circumstaneias tarn extraordinárias e vo- 
lúveis, que nffo se podem prever nem fixar, a mesma inaheravel 
marcha, a mesma ordem, a mesma regularidade, o mesmo acerto, 
c consistência em seus actos administrativos, e cm suas medidas 
politicas, que haveria todo o direito de reclamar se ja estivessem 
vencidos todos os obstáculos de que procedem os mesmos defeitos, 
que se notam—ou se a Regência, podendo jã dispor de todas as forças 
necessárias para os remover, n3o as empregasse quanto antes. 
Semelhantes censuras, em nimba opinião, s5o injustas, intempesti- 
vas, c inconvenientes.    Direi mais: sam criminosas. 

Todavia, eu nSo pertendo.concluir do que tenho exposto, que a 
Regência seja infaliivel no acerto de todas as suas medidas, e que 
estas, sejam boas ou mais, justas ou injustas, aceitadas ou incon- 
venientes, devam passar sem nenhnma censura, antes sempre com 
louvor, e applauso; porque isso seria um absurdo, que os mesmos 
membros que a compõem nSo poderiam deixar de condemnar com 
indignarão. A eonclusam que per tendo deduzir do que tenho ex- 
posto, e que me parece justa, he que a pessoa da Regência, se me 
posso assim explicar, representando a legitima authoridade da 
Rainha, em cujo nome manda e governa, he inviolável como a pes- 
soa de S. iMagestade, e como tal deve ser respeitada por todos os 
súbditos da mesma Senhora, até para irem consistentes com a 
Carta, que dçclara a inviolabilidade do Soberano, e faz pezar o ódio 
de qualquer medida injusta, illegal, ou inconveniente sobre a res- 
ponsabilidade de seus Ministros, c nesta conformidade toda a cen- 
sura dos actos, que dimanam da Regendo, sendo feita em termos 
comedidos, c respeitosos, ç fundada na utilidade publica, nâo pode 
deixar de ag^adar-lhe, por isso mesmo que leva a sua presença a 
expressSo do clamor publico, sem a qual talvez nunca chegassem 
ao sen conhecimento a inconveniência das medidas, ou a infracçfio 
das leis, que he do seu dever, e interesse próprio conservar il!csa«?, 
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e em perfeita harmonia com os interesses do Estado; e portanto os 
súbditos, que $c prezarem de lhe serem fieis, e interessados na 
sua gloria sam os que mais devera apressar-sc a fazer-lhe constar 
esses a clamores por via da imprensa, que he o mais seguro meio, e 
talvez o único para a inteirar da verdade. 

Algumas censuras tenho eu visto já neste sentido, que de certo 
nSo desapprovo, antes louvo; por que sei que sam dictadas pelo in- 
teresse da boa causa, e pelo zelo do bom nome, e gloria de quem 
a dirige.    Mas quantas senSo tem já feito só com o daronado fim 
de desacreditar a Regência, e injuriar individualmente os membros, 
<]ue a compõem ?    Quantas mio estam na forja para o mesmo fim, 
—e quantas se nSo haõde imaginar ainda com o perverso intento de 
enfraquecer a authoridade da Regência, diminuir o respeito que lhe 
he devido, e  fazer-lhe perder a confiança da NaçSo, que he abase 
essencial de seus bons resultados, e sem a qual seriam jofruetuosas 
todas as  medidas   mais acertadas  e os roais nobres, e generosos 
esforços do heroísmo, c da lealdade ?   Duvidar disto seria duvidar 
de evidencia, e fechar os olhos para nSo ver a agitação de tantas 
paixoens diíTerentes, e a côr de tantos partidos bera dktinatamente 
caracterizados. 

Concluo pois, que na situação moral e politica, era que actualmente 
se acham os homens, e as cousas cm Portugal, nSo he sempresa fácil 
empedir que se forgem c espalhem as mais atrozes calumnias contra 
qualquer autoridade, c contra qunesquer indivíduos empenhados no 
restabelecimento da boa ordem, e na reforma dos costumes, que a tem 
transtornado. Mas a Regência cm nome da Rainha pode munir-se de 
hum escudo (e de certo munida está) contra o qual iram despeda- 
çasse todas as mal fundadas censuras, e quantas invectivas, calum- 
nias, c victuperios lhe dirigirem os inimigos da Legitimidade c do 
bem publico ; e vem a ser—o desvelo e cuidado que cila deve em- 
pregar, afim de que os actos que diroanSo da sua authoridade, sejam 
sanecionados pela justiça, dirigidos todos ao bem da causa que de- 
fende, c tendentes a fazer amada e desejada dos povos a Soberana, 
que ella representa. Obrando assim a todos os respeitos—haverão 
ainda malévolos que a calumniem—ha verto indiscretos que a cen- 

TOM. 1, M 
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surem,—haverão pretendentes que se queixem deter sido preteridos; 

mas a justiça, que se justifica a si mesma, saberá justificar a Re- 

gência oa opinião publica, sempre que ella houver de seguir os seus 

dietames. 

Aspiciat luceni qui vult dominare tciiebras; 
Qui carpit juores, sit iene labe prius. 

E com isto nSo enfado mais a Vmce. nesta viagem que lhe desejo 

mui prospera e feliz, e com aqual tenho a honra de ser 

De Vmce, velho e inseparável Amigo 

O JUIZ DA VINTENA. 

—(WG<^>-G<W>— 

POST SCRIPTUM. 

Cá veio parar á minha mSo a treplica do peseudo Estudante emi- 

grado, e posso assegurar lbe que me causou riso e indignarão ao 

mesmo tempo: indignação, pela insolência e desaforo eomque o 

sobredito estudante reproduz debaixo do .titulo—trcplka,3s mesmas 

infames calumnias ja produzidos na primeira, segunda replica, e ja 

completamente desbaratadas pelas competentes resposta de Vmce. 

não acresceatando agora de fresco sen3o hum encremento de novas 

calumnias, a que chama argumentos verdadeiros, liberaes, e conclu- 

dentes:—riso, porque nSo pude deixar de romper em cordeaes gar- 

galhadas lembrandome que Vmce. na sua ultima resposta teve o des- 

cuido de chamar-lhe—intclltgtnte, polido, bem creado,-'—e elle, 

passadas a penas três semanas, sahio-se em hum longo arasoado 

para que provar (e foi soo que provou) n5o passa de ser hum 

pedaço de coloiro~~-vil5o ruim, impertinente, e tam malcriado, e 

estúpido, que fica muito abaixo de qualquer saloio, que na sua terra 

sabe fazer hum para de tamancos. 

Portanto, rogo-Ihe encarreeidamente que nem mais huma so pa- 

lavra lhe diga, nem a nenhum de seus emfrades, que s3o todos 
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jusdem /arfam. Esi-a gente está agora mais que nunca desorien- 
ada^efosapontadaj por verem mal logrados seus ÍDfamcs projelos; 
a raiva da desesperação fervelhes nas entranhas, e remove todo o el 
da caiu mo ia de que tem pejado o coração; contribuir para que 
clles o arrojem do bojo, he ajudalos a viver.—Quer Vmcc. dar 
cabo d'elles ? Cesse de admnistrar-lhe vomitórios, c verá que cedo 
arrebentam, ou morrem a fogados no seu próprio veneno. 

—(*o33£o«)— 

RESPOSTA   A   CORRESPONDENTES. 

Se o Perguntodor qutzcr ler a Carta do Juiz da Vintena enserida 
neste N°. a chará a raz5o porque as suas impertinentes perguntas 
n5o podem ter cabimento neste Periódico. 

A carta do Brasileiro residente na Bélgica ja  chegou tarde para 
este N*. Ira no seguinte. 

—0$><S>o <??><*©— 

MORTE DE SUA MAGESTADE BRITANNICA JORGE IV. 

A*s três horas e dez minutos da manhSa do dia 27 de Junho 
espirou Kl Rei Jorge IV. no feu palácio de Windsor, depois de pe- 
nosa e longa enormidade, que sofreu com a maior constância e re- 
signação. Este acontecimento, ainda que esperado ha muito, causou 
grande "ençaçáo de desgosto. O monarcha era geralmente amrdo 
pelos seus súbditos, que nenhum motivo de queixume tiveram dclle 
como Rei. Nós os portuguezes devemos também conservar gratas 
memorias de Jorge IV., nâo só pelo muito que honrou pessoalmente 
a Senhora D. Maria segunda Rainha de Portugal, mas tambeni por- 
que resistiu sempre com firmeza a todas as tentativas, que se fize- 
ram para que elie reconhecesse o usurpador D. Miguel. 

S. M. Jorge IV. morreu de 68 annos de idade, tendo governado 



84 O   COttREtO 

nove como regente do reino, e nove menos 23 dias como rei. O 
Duque de Clarence ja foi jurado e proclamado Rey do reioo unido 
da GrSa Bretanha.—Extracto Paquete de Portugal. 

<SO' 

IMPÉRIO DO BRASIL. 

FALLA DE S. M. O IMPERADOR NA ABERTURA DA ASSEMBLEA 

LEGISLATIVA EM 3 DE MAIO DE IS30. 

Augustos e Digníssimos Senhores Representantes da Nação. 

Cheio de prazer venho abrir a primeira sessão da segunda Lcgis- 
atura deste Império, e muito folgo, podeodo annunciar á Assem- 
bléa Geral Legislativa o meu consorcio com a Sereníssima Princeza 
D. Amélia Augusta Eugenia de Lcucbtemberg, actual Imperatriz, 
minha muito amada e presada Mulher. 

Com a desejada vinda de minha Augusta Esposa teve logar o re- 
gresso da Jovec Rainha de Portugal e Algarves, minha amada e 
querida Filha, que (n&o abandonando a sua causa) ora se acha de- 
baixo da minha Protecção e Tutela ; e posto que eu, na qualidade 
de pae e de tutor, deva defender a causa da mesma Soberana, to- 
davia serei fiel á minha palavra dada á Assemblêa de nílo compro- 
metter a traaquillidade e interesses do Brasil cm consequência de 
negócios de Portugal. 

Ao vosso cuidado e pbilantropia recommendo os emigrados por- 
tuguezes, que tendo precedido e mesmo acompanhado a sua Legiti- 
ma Rainha, se achao nesta corte carecidos de soccorros. 

Muito me lisongêa poder communiear á Assemblêa Geral que 
continuao firmes as relações de amizade e harmonia entre mim, e os 
mais Soberanos e Estados de hum e outro hemisfério. 

Tractados de commercio e navegaçSo com EIRei dos Paizcs 
Baixos, e com os Estados Unidos hei ratificado.    Copias authenticas 
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destes actos já vos forOo aprsentadas pejo meu ministro da reparti- 
ção competente no fim da ultima sessão da passada legisljtura. 

Eu me congratulo eomvosco pelo socego que reina em todas as 
Provindas do Império. 

O meu Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da justiça, 
na forma, que a constituição manda, vos fará saber os motivos, que 
obrigarão o governo a suspender temporariamente algumas das ga- 
rantias individuacs na Provinda do Ceará. 

Vigilante e empenhado em manter a boa ordem, he do meu mais 
rigoroso dever lembrar-vos a necessidade de reprimir por meios le- 
gaes o abuso, que continua a fazer-se da liberdade da imprensa em 
tod? o Império. Semelhante abuso ameaça grandes males; á As- 
sembléa cumpre evita-los. 

Os Negócios da Fazenda e Justiça, que por mim tantas vexes tem 
sido recommendados, devem merecer-vos todo zelo e euidado, que a 
Nação espera encontrar da parte de «eus Representantes. O me- 
lhoramento destes dous (5o importantes ram^s da Publica Adminis- 
tração he de hum interesse vital para a prosperidade do Império. 

O Exercito e Marinha nJfo podem deixar de merecer taobem a 
vossa attençSo; aquelle carece de huma organisaçito vigorosa e re- 
regular; esta requer algumas reformas indispensáveis. A situação 
geografiea do Imperia aconselha como prudente e necessária a con- 
servação de Forças tanto de mar como de terra. 

O trafico da escravatura eessou, e o Governo está decidido a em- 
pregar todas as medidas que a boa fé e a humanidade reclamam 
para evitar sua continuação debaixo de qualquer forma ou pretexto 
que seja: por tanto julgo de indispensável neeessidade indicar-vos 
que he conveniente facilitar a entrada de braços úteis. Leis que 
authorisem a distribuição de terras incultas, e que afiancem a exe- 
cução- dos ajustes feitos com os colooos, seriâo de manifesta utilidade, 
e de grande vantagem para a nossa industria em geral. 

A educação da mocidade» que tem constantemente sido so o 
objeeto da minha Imperial solicitude, requer toda a vossa attençào. 

t    He mister que us princípios da Religião Catholica Apostólica Ro- 
mana, que professamos, e que os preceitos do moral Christaa sejam 
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cuidadosamente ensinados e practicados nas escolas elementares em 
todo o Império. 

Eu deixo á consideração desta Asserablea as recomruendações, 
que acabo de fazer-lhe. Con6o na sabedoria e patriotismo, que 
devem presidir aos trabalhos da presente sessão, e que podem a- 
trahir sobre os Legisladores as bênçãos de todo o Brasil reconhe- 
cido. 

Augustos e digníssimos scnbores representantes da NaçSo: 
Conto com a vossa cooperação, mostrai que sois Brasileiros, que só 
tendes em vista o interesse geral do Brasil, a consolidação do sys- 
lema Monarchico Constitucional Representativo, e o esplendor do 
Meu Imperial Throno. 

Está aberta asess5o. 

IMPERADOR CONSTITUCIONAL E DEFENSOR PERPETUO DO 

BRASIL. 

—0*o<£>o£0— 

VARIEDADES. 

LITERATURA. 

Acabamos de ler huma obra" intitulada.—Ensaio histórico Poli- 
tico sobre a constituição, e governo do reino de Portugal por José 
Libcrato Freire de Cavalho—impressa em Paris na Typographia de 
Casimir. Fôramos injustos se deixássemos de fazer menção d'hu- 
ma obra, de cuja utilidade csaraos perfeitamente convencidos. 

Ile hum novo presente, com que o author eoriquece a literatura 
Portugueza; e tanto mais interessante, quanto era prejudicial a falta 
de li uma obra de tal natureza. 

O Author do Ensaio, remontando-sc a humaepocha muito anterior 
iLfundaçio da monarquia, mostra, com huma clareza verdadeiramen- 
te admirável, como o Governo fora sempre limitado, athe que o 
poder absoluto, aniquilando as diversas ordens do Estado, pôde esta- 
belecer o seu império, firmado na força, e na imjxjstura. 



DOS   AÇORES. g7 

A Naçfio Portuguesa, cujos feitos, transpondo os limites do mundo 
conhecido, forJo levar o. seu nome, e a sua gloria a novas praias, 
prosperou de baixo d*hum governo moderado e justo; 4e decahio 
pouco a pouco athe chegar ao estado d'abjceçâo em que hoje se 
acha, á medida que lhe forilo roubados os seus fôros. 

As causas da grandeza, e decadência d'esta naçflo digna de me- 
lhor sorte, achio-setao judiciosamente mareadas pelo autlior do Kn- 
saio, que basta lè-lo para recolher sem difficuldade os fruetos, que 
a heçSo da historia nos deve procurar. A critica que o author np- 
plica aos factos, resultado d'um juizo sSo, e de princípios verdadei- 
ros, augmenta o interesse da obra,aprezentando aos olhos do leitor a 
duplicada vantagem de conhecer com os males a causa d*elles, e 
de aprender a preveni-los, ou remedia-los. 

Repetidos esforços se fizerSo em diversas epochas, (mas balda- 
dos sempre,) a fim de que a Academia Real das Sciencias publi- 
casse huma historia das antigas Cortes; o Author do Ensaio supre em 
breve quadro esta falta, e mostra sem contradicçSo, que, se o despre- 
zo destas Assembleas Nacionaes pôde firmar o despotismo, foi isso 
hum abuso do poder, que só serve para provar que, alem do direito 
natural imperscriptivel que tem todos os povos da terra para regula. 
rem o governo, aque eotendem sujeitar-se, os Portuguezes tem a 
reclamar o direito positivo exercitado por seu3 maiores, de que 
nem a força, nem aintriga podiao despojalos, porque nem huma, nem 
outra constituem direito ; e deste modo deixa o author provada com 
evidencia a these, que se proposera demonstrar em seu trabalho. 

O nome do author, e os seus escriptos anteriores silo tâo conhe- 
cidos, que nos dispensUo de acrescentar cousa alguma a respeito da 
linguagem, e stilo do Ensaio. 

Algumas verdades duras, talvez se encontrarão nesta obra : mas o 
historiador deve ser imparcial, pois que a historia lie juiz do passado, 
e mestre do futuro. 

Nâo emprendemos a justificação do author: mas n5o podemos 
deixar de reflectir quanto he difficil escrever a historia dos nossos dias 
sem tocar em muitas reputaçoens vivas. Aecreditanos que se 
elle fallou de pessoas, que hoje se acham altamente empenhadas 



SS O CORBEIO 

notnumfo da liberdade, entendeu por certo fallar Co principio de go- 
verno, e da força das círconstancias, aque ellas nílo podiSo deixar 
de obedecer. 

Ainda que o ensaio historico-politiconSo seja huma obra limitada 
á questSo, emque nos achamos empenhados, mas de hum interesse 
geral e permanente, conviria talvez, nas actuaes cireunstanciaes de- 
ferir para outro tempo a sua publicação : todavia se algum inconve- 
niente pôde resultar d'alú, seguros estamos que n5o he ás inten- 
çoenS do author que deve attribuir-se, pois que elle nesta como em 
todas as suas producçoens, bem claro mostra o sincero desejo, que 
o anima, de vôr Portugal feliz. 

U. (JRKFNLAW, 1'rinlcr 59, CliichcMcr Pl.itc. 
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No. II. 

JULHO DE 1830. 

DECRETO, pelo qual a Regência, em Nome da Se- 
nhora D. Maria II., houve por bem crear humaCommis- 
são Provisória para a administração da Fazenda Publica 
na Província dos Açores, tendo cessado pela ínstallação 
da mesma Regência as funqoens da Junta da Fazenda. 

Attcndcndo a que pela instalaçSo da Regência cessarão as fune- 
ções da Junta da Fazenda d'esta Província dos Açores, ordena a 
mesma Regência, em Nome da Rainha, que a Fazenda Publica, em 
qjanto se lhe nflo der organisação diffinitiva, seja administrada por 
huma Commissjlo, a qual será presidida pelo Ministro e Secretario 
d'Estado, alem d'este, constará dos seguintes Membros: o Tenente 
Coronel do Regimento de Cavallaria N. 3, Manoel de Souza Raivo- 
zo, o qual servirá de Vice-Presidente ; o Doutor Luiz Ribeiro de 
Souza Saraiva, e António Joaquim  Torres Mangas;   servindo  de 

TOM. I. N 



SO o cOnREio 

Secretario da mesma CoairaissSo o actual Escrivão da Fazenda 
Joaquim António d'Oliveira, o qual terá vótto, quando concorrerem 
menos de trez Membros, ficando às Ordens da mesma Commissao 
os actuaes Empregados da Junta da Fazenda. O Ministro e Secre- 
tario d'Estado o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio 
do Governo em Angra 26 de Março de 1S30.—Marquez de Pal- 
mella.—Conde de Villa Flor.—Joze António Guerreiro.—Luiz da 
Silca Mouzinho de Albuquerque. 

e 
DECRETO  pelo qual a Regência houve por bem 

fixar o formulário com que durante o governo da mesma 
Regência em Nome tia Rainha Fidelíssima a Senhora D. 
Maria II. devem ser expedidos os Diplomas do Governo, 
e das Authondades, que mandão em Nome da mesma 
Augusta Senhora. 

Sendo indispensável estabelecer o formulário com que, durante a 
Regência, que em Nome deiSua Magestade Fidelíssima a Senhora D. 
MARIA II., Rainha Reinante de Portugal, Algarves, e seus Domí- 
nios, devem ser expedidos os diplomas do Governo, e das Auctori- 

'dades que mandão em Nome da mesma Augusta Senhora: ha por 
tem a Regência em Nome da Rainha ordenar o seguinte ; 

A promulgação das leis, as cartas patentes, e quaesquer outros 
diplomas e titulos, que se costumSo expedir em Nome expresso 
d'El Rei, serSo concebidos pelo seguinte modo :—A Regência dos 
Reinos de Portugal Algarves e seus domínios, em Nome da Rainha. 

A formula dos Alvarás será :—A Regência em Nome da Rainha 
faz saber. 

As cartas Regias dirio no competente logar:—A Regência em 
Nome da Rainha. 

Os Decretos serão concebidos na maneira ordinária, acrescentan- 
do-se á expressão preceptiva as palavras:—Em Nome da Rainha. 

As Portarias terSo a fórmula : — A Regência em Nome da Rainha. 
A? supplicas, officios, e mais papeis, que forem dirigidos a Re- 
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.gencia, ou immcdiatamente, ou pelos tribunaes, em pregar iTo o tra- 
tamento de Magestade, e principiarão:—SENHORA. 

A direcção externa será—A' Regência em Nome da Rainha.— 
Todos os officios seriio expedidos no real serviço. 

O Ministro e Secretario d'Estado'o tenha assim entendido, e o 
faça executar. Palácio do Goverao"em Angra aos 27 de Marçn de 
1830.—Marquez de Palme.Ha-— Conde de Filia Flor.—Joze An- 
tónio Guerreiro.—Luiz da Silva Mouzinho de Jlbuqucrque. 

DECRETO pelo qual a Regência ein Nome da Sua 
Magestade Fidelíssima a Senhora D. Maria II. houve por 
bem dar huma organisaçíio accomodada as actua es cir- 
cumstancias, ao Concelho de justiça. 

Tendo cessado com a Instalação da Regência as funcçòes que no 
Conselho de justiça exercia o Capitão General da Provinda, e sendo 
indispensável dar-se a este Tribunal a organisaçSo que exigem as 
actuaes circunstancias, ordena a Regência em Nome da Rainha, que 
o Conselho de Justiça seja composto do Brigadeiro SebastiSo Drago 
Valente de Brrtto Cabreira, o qual servirá de Presidente, dos To- 
gaes militares o Brigadeiro Conde d'Alva, o Coronel António Pedro 
de Britto, c o Coronel Joze Rodrigo d'Almeida, e dos Vogaes Letra- 
dos o Dr. Luiz Ribeiro de Souza Saraiva, que servirá de Relator, o 
Bacharel actual Corregedor d'Angra, Manoel Joze de Meirelies 
Guerra, e o Bacharel Pedro da Fonseca Serrão Velozo. Este Con- 
selho conhecerá tanto dos casos, cujo conhecimento pertencia ao 
Supremo Conselho Militar, ou Conselho de Justiça, como d'aquelles 
que pelo Aviso de 16 d'Abril de 1806, e §. 10 do Alvará de 15 de 
Novembro de 1810, deviao ser decididos pelo Capitão General, 
com o Corregedor da Comarca. 

O Ministro e Secretario d* Estado o tenha assim entendido, e faça 
executar. Palácio do Governo em Angra 27 de Março de 1830.— 
Marquez de Palmclla.—Conde de Filia Flor.--Joze dntonio 
Guerreiro. — Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque. 
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DECRETO pelo uual a Regência em Nome de Sua 
Magestadc Fidelíssima a Senhora D. Maria II. houve 
por bem crear na cidade d'Angra huma Junta de Justiça 
para conhecer das causas eiveis, e criminaes emquaiito 
senão instaurar a Relação competente á Província dos 
Açores, marcando-lhe o modo de exercer a sua jurisdio 
çíio. 

Nâo sendo practicavel por agora a instauração de huma rela cio 
para a Província dos Açores, c exigindo o bem dos leaes habitantes 
d*esta Ilha Terceira, que se adoptem as medidas próprias para faci- 
litar o seguimento, e conclusão dos feitos eiveis, e crimes, de cuja 
ioterrupçSo se seguem os mais graves inconvenientes; ordena a 
Regência em nome da Rainha o seguinte : 

1. Em quanto não fòr devidamente instalada a relação das Ilhas 
do3 Açores, haverá na Cidade de Angra, huma Junta de Justiça, 
que será composta de hum presidente, e seis vogaes, nomeados pela 
Regência; e suecedendo o caso de se necessitarem vogaes extraor- 
dinários, o presidente os convocará de eotre os Bacharéis residentes 
na Ilha Terceira, preferindo os mais graduados, e depois d'estes os 
que estiverem actualmente empregados em lugares de letras. 

2. A Juota de Justiça, usará n'esta Ilha Terceira de toda a Juris- 
diçSo criminal, que pelo Alvará de 15 de Novembro de 1810 foi 
concedida á Junta de Justiça criminal das Ilhas dos Açores, cm tudo 
quanto n3o fôr contrario á disposição do presente Decreto. 

3. A mesma Junta de Justiça usura n'esta Ilha Terceira de toda a 
Jurisdição civil que pelas ordenações, e leis do Reino he concedida 
ás relações, para conhecer e decidir em segunda, e ullima instancia, 
todas as appelaçõcs e aggravos que a ella vierem, dos Juizes de pri- 
meira instancia, guardando era quanto fòr possivel, o regimento da 
relaç5o e Casa do Porto. 

4. Nos aggravos, e appellações nao tcrSo voto os juizes de quem 
se aggravou, ou appellou, ainda que sejao membros da Junta ; e nos 
livramentos ordinários que forem remettidos á Junta, os juizes de 

primeira instancia que prepararão os processos, somente serSo ad- 
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miUidos a votar na senteoça, quando em outra fòrraa senão poder 
preencher o número de juizes que a lei requer. 

5. O presidente da Junta de Justiça servirá de chanceller, e fará 
a destribuiçào dos feitos. Nos processos crimes será relator aquelle 
a quem por destribuiçào couber. 

6. Escreverão nos processos os escrivães da correição de Angra 
conforme a ordem de destribuiçSo. 

7. O presidente servirá de contador, fazendo lançar a conta pelo 
escrivSo que nSo fòr do processo, t; vencerá os competentes emolu- 
mentos. 

8. A Junta de Justiça se reunirá todas as segundas, quartas, e 
sextas feiras de cada semana, ou no dia seguinte, sendo algum des- 
tes feriados. 

0. A sentença de morte natural, ou civil, n$o será executada 
sem ser levada á presença da Regência, pela Secretaria d*Estado. 

O Ministro e Secretario d'Estado o tenha assim entendido, e faça 
executar. Palácio do Governo em Angra 27 de Março de 1830.— 
Marquez de Palmella.—Conde de Villa Flor.—José Anionio 
Guerreiro.—Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque. 

DECRETO pelo qual a Regência em nome da Rainha 
Fidelíssima a Senhora D. Maria. II. foi servida nomear 
as pessoas que devem compor a Junta de Justiça creada 
pelo antecedente Decreto. 

Estando creada liuma Junta de Justiça para conhecer em ultima 
instancia n'esta Ilha Terceira dos feitos crimes, e eiveis: a Regência 
em nome da Rainha, he servida nomear para presidente da mesma 
Junta, o Doutor JoSo Joze da Cunha Ferraz, do Conselho de Sua 
Mageslade, e para membros, o Doutor Luiz Ribeiro de Souza Sarai- 
va, o Bacharel Francisco de Magalhães Coutinho, que serve de au- 
ditor da guarnição d*esta Ilha, o Bacharel Pedro da Fonseca SerrSo 
Vellòso, e o Bacharel Joze Pereira Leite Pitta Negrito, os quaes ser- 
virão na sobredita Junta de Justiça, em quanto a Regência o houver 
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por bem, e nSo mandar o eontrario. O Ministro e Secretario d'Es- 
tado o tenha assim entendido, e faça expedir as participações ne- 
cessárias, pelas quaes entrarão no exercieio d'esta incumbência, iti— 
dependentemente de outra alguma solemnidade, ou titulo, e sem 
embargo de n3o estar ainda preenehido o numero de seis. Palácio 
do Governo cm Angra 27 de Março de 1S30,—Marquez de Pal- 
mclla. — Conde de Filia Flor.—Joze António Guerreiro.—Luiz da 
Silva Mouzinlio d1 Albuquerque. 

DECRETO pelo qual a Regência em nome de Sua 
IVlugestade D. Maria II. houve por bem aliviar da res- 
pectiva pena os desertores de primeira deserção, que 
ainda se não acharem cumprindo sentença, e aquelles 
que se apresenrarem nos seus respectivos corpos dentro 
em trinta dias. 

A Regência em nome da Rainha, desejando chamar ás fileiras 
por meios de brandura alguns soldados, que a inexperiência, ou a 
seducçilo possio ter arrastado ao crime de primeira dessrçSo: lia 
por bem perdoar toda a pena aos desertores de primeira deserç5o, 
que ainda senão acharem cumprindo Sentença, e a todos aquelles, 
que se appresentarem nos seus respectivos corpos no dceurso de 
trinta dias contados do dia quatro do corrente, annivcrsario do nas- 
cimento de Sua Magestade Fidelíssima A Senhora D. MARIA II.; 
e os que senilo appresentarem n'este prazo, serSo processados, e pu- 
nidos, com todo o rigor das veis militares. O Ministro e Secreta- 
rio d* Estado assim o tenha entendido, e passa as ordens necessárias 
para a sua execução. Palaeio do Governo em Angra cm três de 
Abril de mil oito centos e trinta.—Marquez de Palmella,— Conde 
de Villa Flor.—Joze António Guerreiro—Luiz da Silva Mouzi- 
nho de Jllbuquerque. 
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DECRETO pelo qual a Regência cm nome de Sua 
Magestade Fidellissima a Senhora D. Maria II. houve 
por bem aprovar o giro da moeria de bronze mandaria 
cunhar pela Junta Provisória, que governou a Ilha Ter- 
ceira, e a mais que se cunhar, fixando o modo porque 
se devem com cila verificar os respectivos pagamentos. 

Tendo a Junta Provisória, que em Nome da Senhora D. MARIA 
II.  governou esta Ilha, mandado  cunhar, e posto em circulação 
huma nova moeda  de bronze eom  a inscripção de oitenta réis,  e 
valor de cem réis cada moeda, e exigindo a boa fé e a justiça, que 
aos possuidores d'esta moeda se dê inteira garantia e segurança do 
curso legal d'ella, cm quanto o estado da fazenda pública não per- 
raittir que sejáo trocadas por moeda de oiro ou prata, aquellas que 
excederem as precisões do  mercado  no pagamento ou  saldo das 
transacções de pequeno valor:     A Regência em nome da Rainha 
ha por bem approvar, e confirmar o cunho, e emissão da sobredi- 
ta moeda de bronze, ordenada pela Junta Provisória, e Manda em 
nome da mesma Augusta Senhora, que tanto as moedas de bronze 
até hoje cunhadas aa Casa da Moeda estabelecida n'esta cidade, 
como as que forem cunhadas d'aqui em diante, sejSo recebidas e 
corrSo como moeda da Rainha que sSo,  e n3o possito ser receita- 
das,  alteradas,  nem destruídas, incorrendo os que o cootrario fize- 
rem,  em  todas as penas dispostas nas ordenações c leis do Reino. 
E attendendo ás extraordinárias circunstancias em que esta Ilha se 
acha, manda a Regência em nome da Rainha, que os pagamentos 
possào ser feitos na dita moeda de bronze, ou em moedas de cobre 
em todo ou em parte, a arbítrio dos devedores, sem embarco das 
ordenações e leis, que taxao as quantias que os credores podem 
ser obrigados a receber em moedas de cobre.    O Ministro e Secre- 
tario d'Estado o tenha assim entendido, e faça executar.    Palácio 
do Governo cm Angra cinco d'Abril de mil oito centos e trinta.— 
Marquez de Palmella.—Conde de Filia Flor.—Jozc António Guer- 
reiro.—Luiz da Silva Mozinho de Alburqucrque. 
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DECRETO pelo qual a Regência em nome de Sua 
Magestade Fidelíssima houve por bem designar os ob- 
jectos provisoriamente commetidos ao immediato cui- 
dado, e resolução do General Conde de Villa-Flor. 

Tendo a Regência cm nome da Rainha por seu decreto de 15 
de Março ultimo, nomeado o Conde de Villa-Flor, Pár do Reino, 
Marechal de Campo dos reaes exércitos, e membro da mesma 
Regência, para commandar as forças existentes n'esta Ilha, e sendo 
indispensável para a regularidade do serviço, e bom andampmo dos 
negócios relativos a objectos Militares, fixar e determinar por hum 
modo claro e preciso, quaes os objectos que fie3o commettidos ao 
immediato cuidado, e resolução do mencionado General, e quaes os 
que a Regência reserva á sua immediatadecis3o: lia por bem a 
mesma Regência cm nome da Rainha, ordenar que a tal respeito 
se observe, cm quanto durarem as presentes circumstancias, o dis- 
posto no Regulamento Provisório, que baixa com este Decreto as- 
signado pelo Ministro e Secretario d'Estado, e que faz parte inte- 
grante do mesmo Decreto. O Ministro e Secretario d'Estado o te- 
nha assim entendido e o faça executar, passando as ordens e partici- 
pações necessárias. Palácio do Governo em Angra aos seis de 
Abril de 1830.— Marquez de Pahnellaf—Conde da Villa-Flor.— 
Jo:ò António Guerreiro.—Lutz da Silva Mouzinho de JUburquer- 

quc. 

REGULAMENTO a que o antecendente Decreto se 
refere. 

Artigo I. 
Fic3o eomettidos ao immediato cuidado, e resolução do Marechal 

de Campo Conde de Villa-Flor, Commandante das Forças milita- 
res reunidas na Ilha Terceira os objectos seguintes: 

1. ColocaçSo, movimentos, e emprego de todas as tropas, e 
meios militares reunidos n'esta Ilha, e a direcçflo e exeeuçSo de 
todas as operações tendentes á deféza d*ella. 
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2. A inspecçlo, e com mando em chefe de todas as Fortalezas 
da Ilha Terceira. 

3. A mspecç5o, edirecçSo geral nas repartições do trem, for- 
ficaçÔes,e obras militares ; oao podendo n'esta3 repartições effectuar- 
se obra alguma sem ordem emanada do general commandante das 
forças. 

4. Emprego, e destribuiçao de viveres, e traosportes. 
5. Quanto respeita aos liospitaes militares, e á Disciplina, e in- 

specção oas prisões militares, e Presídios. 
6. Concessão de Licenças registadas, e da Junta de Saúde dentro 

da Ilha Terceira. 

7. Manutenção da disciplina em todos os setis ramos, fazendo 
julgarem conselho de guerra, quando o bem do serviço o exigir, 
nSo so as praças de prét, mas quaesquer officiaes da guarnição, 
participando á Regência o have-lo feito, quando os Réos forem offi- 
ciaes. 

8. Admissão a provanças dos,soldados que pertenderem reconhe- 
cer-se cadetes, faiendo subir o resultado de todas as diligencias le- 
gáes á presença da Regência para final resoluçSo. 

artigo //. 
Pertencerá ao marechal de campo commandante das forças fazer 

ao Governo propostas sobre os seguintes objectos, tanto à cerca dos 
Indivíduos militares cómodos empregados civis do exercito. 

1. Promoções, dimissões, e reformas. 
2. Trocas e passagens de huns para outros corpos. 
3. Condecorações em remuneração de serviços. 
4. Baixas do serviço por quaesquer motivos que sejSo. 
5. Passagens para companhias de Veteranos. 

Artigo III. 
Reserva a Regência para sua immediata resoluçío, além de to- 

dos os objectos nSo mencionados no presente regulamento, os se- 
guintes. 

1. Fornecimento de sòmmas, liquidação de contas, determina- 
ção das despezas a fazer pela pagadorta militar, e fiscalisaçao so- 
bre estes objectos. 

TOM.  1. o 
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2. Fornecimento de aômmas, e créditos, c fiscalisaç2o de contas 
das repartições do trérn, fortificações, e obras militares. 

3. Aprovisionamentos de víveres, e transportes para o serviço da 
Guarnição da Ilha, arrecadação, e acquisiçSo dos mesmos, fiscali- 
s.iç3o sobre taes objectos. 

4. Concessão de licenças para fora da Ilha Terceira, qualquer 
que seja o motivo porque se requeirSo. 

5. Mandar cumprir as sentenças do Conselho de Justiça, perdoar 
ou minorar as penas impostas ans rcos Militares. 

Palácio do Governo em Angra 6 d'Abril de 1830.—Luiz daSil- 
ta Mouzinlio de Jllburquerqrie. 

DECRETO pelo qual a Regência em nome <le Sua 
Mtigestade Fidellissiim a Senhora D. Maria II. houve 
por hem crear uma Escola Militar Provisória, na qual se 
desenvolva, quanto o permittirem as circunstancias o 
ensino das Seiencias Mathematicas, e suas aplicaçoens a 
arte da guerra, o para uso, e ensaio da mocidade fiel ora 
residente na Ilha Terceira. 

Tendo em consideração, quaoto he justo e útil que o actual estado 
t!os negócios públicos tolha o menos possível a mocidade fiel, em- 
pregada nas armas, e dedicada â sustentação da mais nobre, e legi- 
tima causa, o progresso nos conhecimentos, e cultura intelectual, 
de que hum dia deve resultar ao estado, gloria, e utilidade; e ao 
inesmo tempo quarn vantajoso, e immediatamente profícuo he o fa- 
cultar á mesma leal mocidade hum emprego proveitoso e agradável 
das horas, que lhe n3o absorve o Serviço nos corpos a que se acha 
unida: lia por bem a Regência em nome da Raioha, aprovei- 
tando os conhecimentos, zelo, e louvável ofterecimento de alguns 
indivíduos da Guarnição da Ilha Terceira, crear huma Escola Mi- 
litar provisória, na qual se desenvolva, quanto o permittirem as cir- 
cunstancias, o ensino das seiencias Mathematicas, c suas applica- 
ções á arte da guerra;  muito particularmente aos conhecimentos 
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elementares de Engenharia, e Artilheria ; dando-se ao dito ensino 
toda a possível perfeição, e annexando-se a elle o de lodos os co- 
nhecimentos úteis, que suceessivãmente se poderem estabelecer. E 
para a organisaçáo immediata, e suecessivo desenvolvimento da 
mencionada escola, ha igualmente por bem a Regência confiar a 
sua inspecção, e direcçáo ao ministro e secretario d'Estado Luiz da 
Silva Mouzinho de Albuquerque, o qual procurará, que as primeiras 
Aulas, sejâo quanto antes abertas, e se oceupará do progresso, e me- 
lhoramento suecessivo d'este importante estabelecimento, propondo 
á Regência, em nome da Rainha, quanto julgue necessário e pro- 
fícuo para o seu melhor andamento. O mesmo ministro e secre- 
tario d'Estado assim o tenha entendido, e dè para a sua execução as 
providencias necessárias.—Palácio do Governo em Angra dez 
d'Abril de mil oito centos e trinta.—Marque de Palmella,—Ct<nde 
de Villa-Flor.—Jo e António Guerreiro.—Lui da Silvo .Mouzi- 
nho de Albuquerque. 

DECRETO pelo qual a Regência cm nome da Rainha 
Fidelíssima a Senhora D. Maria II. usando das attribui- 
çoens do Poder Moderador manda que se nao cumpra a 
sentença proferida pelo Conselho de Justiça de Lisboa 
contra Joaquim Pereira Marinho. 

Attendendo ao que representou Joaquim Pereira Marinho, que foi 
Tenente Coronel d1 Artilheria de Gòa, e á informaçiío que a esse 
respeito deo o marechal de campo eommandante das forças existen- 
tes nesta Ilha; e tomando em consideração os bons serviços que elle 
tem prestado á cauza da legitimidade, como o mesmo marechal de 
campo attesta cm sua informaçSo: a Regência usando das attribui- 
ções do poder moderador, manda, em nome da Rainha, que nunca 
se execute a sentença, que contra o sobredito Joaquim Pereira Ma- 
rinho foi proferida na Cidade de Lisboa pelo conselho de justiça cm 
sessúo de vinte sete de Outubro de mil oito centos e vinte sete, e 
mandada cumprir em data de doze d'Abril de mil oito centos e 
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vinte oito, c que sem embargo da dita sentença, o mesmo Joaquim 
Pereira Marinho seja conservado no real serviço, e no seu posto» ao 
qual sendo necessário a Regência, em nome da Rainha de novo o 
resistue cora a mesma antiguidade que lhe competiria se aquella 
sentença n5o tivesse existido. O Ministro e Secretario d' Estado o 
tenha assim entendido c o faça executar. Palácio do Governo em 
Angra 10 de Maio de 1830.—Marquei de Palmella—Conde de 
Villa Flor—José rfntonio Guerreiro—Luiz da Silva Mouzinho 
d'Albuquerque. 

DECRETO pelo qual a Regência em nome da Rainha 
Fidelíssima a Senhora D. Maria II. tomando ein consi- 
deração o transtorno que podia causar qualquer demora 
accidental na chegada á Ilha Terceira das prestaçoens 
que para ali sao enviadas para o pagamento publico, 
manda que estas se verifiquem em cédulas de diversos va- 

lores. 

Tomando a Regência cm consideração a incerteza das épocas em 
que pelos casos de navegação e estado de guerra, era que esta ilha 
se acha, podem chegar as embarcações que conduzem as prestações 
destinadas para o serviço de Sua Magestade a Rainha, as quaes são 
lodos os inezes exactamente pagas em Londres, e remettidas para 
aqui; e considerando outrosim o pêzo e vexame que recebem os ser- 
vidores do estado tanto militares como civis de esperarem as mes« 
mas incertas épocas para serem pagos de seus vencimentos, c a 
importância de occorrer regularmente ás mais urgências do real 
serviço; ordena a Regência em nome da Rainha, que quando acon- 
teça tardar a chegada das embarcações que conduzem as prestações 
mensaes acima designadas, os vencimentos de quaesquer servidores 
do estado, e mais gastos do real serviço sejao pagos cm cédulas im- 
pressas, do talor de quinhentos reis, de duzentos e cincoenta reis 
e de cem reis, cada huma, cuja importância total nunca poderá ex- 
ceder á das prestações vencidas ao tempo da cmissUo das mesmas 
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cédulas, as qiiacs rubricadas por hum dos membros da Commissilo 
encarregada da administração da fazenda publica, correrio corno 
moeda metálica Insulana e como tal serSo recebidas em todos os 
contractos e transacções, tanto publicas, como particulares, incorren- 
do^quelles que recusarem recebe-las na sobredita forma, nas penas 
dos que engeitiío a moeda da Rainha, e os que ousarem contrafaze- 
las, imita-las, ou falei fica-las iocorrerSo nas penas, dos que fazem 
moeda falsa. Manda outrosim a Regência em nome da Rainha, 
que immediatamente cheguem as prestações, ou prestação esperadas, 

as mesmas cédulas sejSo resgatadas, e trocadas por moeda metálica 
paga ao portador delias, sem desconto, nem diminuaçSo alguma, 
para o que a commissfio encarregada da administrarão da fazenda 
publica, fará saber por editaes, o dia em que hão de começar os 
resgates. O Ministro e Secretario d'Estado assim o tenha enten- 
dido, c para a sua cxccuçSo passe as ordens necessárias.—Palácio 
do Governo em Angra quatorze de Maio de mil oito centos e trinta. 
—Marquei de Palmella,*— Conde de Villa-Ffor,—Jozc António 
Guerreiro—Luiz da Silva Mouzinho d'Albuquerque. 

PORTARIA pela qual se ordena a Commissão en- 
carregada da admnistração da fazenda publica que faça 
subir á presença da Regência huma breve, e elara expo- 
sição sobre a introdueçíio, giro, resgate, e actual estado 
do papel moeda na Ilha Terceira, a íim de se providen- 
ciar com conhecimento de causa sobre a sua apreciação. 

Convindo ao real serviço c ao bem dos fiéis habitantes d'esta ilha 
Terceira, que se adoptem medidas efficazes para remover os obstá- 
culos que impedem a fácil circulação do papel moeda, corrente 
n'esta ilha, o qual por nao pode ser convertido cm moeda metálica 
a arbitrio dos possuidores; nem ter segura hypothcca do seu valor, 
nem épochas conhecidas de amortisaçSo, nSo pude ser apreciado ao 
par das moedas de ouro, prata, ou cobre : manda a Regência cm 
nome da Rainha,  que a commissão encarregada da administração 



102 O   CORREIO 

da fazenda publica, faça subir quanto antes á sua presença huma 
breve e clara exposição sobre a iutroducçiTo, giro, resgate, e actu;il 
estado do papel-moéda, para á vista d'ella, e com inteiro conbeei- 
cimento de cauza, se darem as providencias convém emes.—Palácio 
do Governo em Angra quatorze de Junho de mil oito centos e trinta. 
— Com a rubrica da S. Exa. o Ministro e Secretario d'Estado. 

REPRESENTAÇÃO aque se refere a Portaria prece- 
dente. 

SENHORA.  A CommissSo encarregada da administração da 
fazenda publica, em cumprimento da portaria de quatorze do cor- 
rente mez, tem a honra de levar á presença de V, M. a seguinte 
exposiçSo sobre a iutroducçSo, circulação, resgate, e estado actual 
do papel moeda que corre n'esta Ilha.—Por Alvará de oito de Ja- 
neiro de mil setecentos noventa e cinco foi proliibido o curso, como 
dinheiro, de toda e qualquer moeda estrangeira de ouro, prata, ou 
cobre n'estas Ilhas dos Açores, maudando-se comprar para a real 
fazenda, dentro de um certo prazo toda a moeda estrangeira que 
existisse, e cujos possuidores a nSo quizessem guardar como merca- 
doria. Para pagar a moeda estrangeira que assim fosse comprada 
para a fazenda real, forão, remettidas do real erário nos annos 
de mil setecentos noventa e cinco, mil setecentos noventa e seis, mil 
setecentos noventa e oito, e mil setecentos noventa e nove várias 
sommas de dinheiro cm moedas provinciaes na importância de 
oitenta e sete contos, tresentos cincoenta e dous mil, e nove centos 
reis, e com ellas mu is duzentos e quarenta contos de reis em bilhe- 
tes para correrem como dinheiro na forma disposta n'aquelle Alvará 
de oito de janeiro de mil sete centos e noventa c cinco, em quanto 
nflo viessem moedas de prata, e cobre para o seu resgate. D'aquel- 
les reis duzentos e quarenta contos em bilhetes, somente foriio lan- 
çados na circulação reis sessenta e dous contos e quatro centos mil 
em bilhetes de sete mil c duzentos reis, e de quatro mil e oito centos 
reis, os quaes se foriio resgatando a pouco e ponco de tal sorte que 
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no armo de mil oito eentos e vinte erilo entrados no cofre da extineta 
Junta da Fazenda até á importância de reis sessenta e dons contos 
vinte einco mil e seis eentos, ficando na circulaçlo apenas bilhetes 
na importância de trezentos setenta e quatro mil e quatro centos reis. 
Pelos annos de mil oito eentos e vinte e três, mil oito centos e vinte e 
quatro foi a Junta da Fazenda precisada a fazer huma nova emissSo 
de bilhetes na importância de reis doze contos e quatro mil e oito 
centos, os quaes juntos com os reis trezentos setenta e quatro mil e 
quatro eentos que da primeira vez nSo tinhSo sido resgatados, fize- 
rão o total de reis doze contos tresenlos setenta c nove mil e duzen- 
tos, dos quaes ale o mez de Março de mil oito centos e vinte oito 
forio resgatados reis doze contos duzentos quarenta e nove mil e 
seis centos, ficando na circulação somente bilhetes pelo valor de 
cento vinte e nove mil e seis centos reis.—No anno de mil oito 
centos vinte nove por Portarias da extineta Junta da Fazenda de doze 
de Abri!, e de trinta de Dezembro desse anno forSo de novo postos 
em circulação reis trinta 3 nove contos e seis centos mil em bilhe- 
tes de sete mil c duzentos, e de quatro mil e oito centos reis, os 
quaes com os reis cento e vinte e nove mil e seis centos que tinhSo 
ficado sem resgatar, fazem a somma de reis trinta e nove contos r.ete 
centos vinte e nove mil e seis centos.—No mesmo anno de mil oito 
centos vinte e nove fora*o criadas pela Junta provisória, que então 
governava em nome de V. M. novas Apólices do valor de dous mil e 
quatro centos, ede mil e duzentos reis cada huma, das quaes forSo 
feitas, e emittidas na circulação somente até a importância de três 
contos trezentos e sessenta mil reis.—Por esta breve exposição conhe- 
eerá V. M. que o actual estado do papel moeda que corre n'esta 
Ilha he tal qual apparece no seguinte Mappa. 
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Em circuloção. 
Reis. Utis. 

Valor dos bilhetes rjne ficarão cm circulação 
drpiiis de Marco <lc 18*8       .        .       .      1*9,600 

Valor  dos  bilhçicj emiuidos pela Junta da 
Fazenda em 1839 .... 39,600.000 

Valar das Apólices criadas pela Junta Pro- 
visória em 18*9 ....    3,360,000 

43.089,600 
Em reserva. 

Valor dos bilhetes que estão reservados nos 
Cofres da Fazenda 1'ublica        .        .      . 200,270,40(1 

Total....   243.S60.6U0 

DVsle» viêrSo do Erário rs. 210,000,000 e foião criados aqui rs. 3,360,000. 

A eommissao cumpriodo assim o que lhe foi ordenado considé- 
ra-se feliz em poder mostrar por esta exposição, que o valor dos 
bilhetes, que andSo em eirculaç.lo, n5o excedendo a reis quarenta e 
três contos oitenta e nove mil c seis centos he t5o módico, que com 
grande facilidade, e com muita promptidúo podem os mesmos bi- 
lhetes ser resgatados por quaesquer meios que V. M. se dignar orde- 
nar para esse fim.—Deos Guarde a V. M. Angra quinze de Junho 
de mil oito centos e trinta. —Manoel de Sousa Raivoso.—Luiz i2i- 
beiro de Sousa Saraiva.—António Joaquim de Torres Mangas. 

DECRETO da Regência em nome ila Rainha Fidelís- 
sima sobre a precedente cxposicfto. 

Tendo sido verificado na presença da Regência pela expoziçao da 
commissSo encarregada da administração da fazenda publica de 
quinze do corrente mez, a qual será impressa com o presente De- 
creto, que nos Cofres da fazenda publica existem em reserva bilhe- 
tes de papel moeda, no valor de TCíS duzentos contos duzentos e 

setenta mil e quatro centos, e que circulSo bilhetes no valor de reis 
quarenta e três contos oitenta c nove mil e seis centos, em que se 
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comprehendem os de dous mil e quatro centos, e de mil e duzentos 
reis creados pela Junta provisória, e emútidos na importância déreis 
três contos trezentos e sessenta mil; e querendo a mesma Regên- 
cia fixar a natureza d'estes bilhetes, afiançar o seu valor com seguras 
hypotbecas, e marcar cora certeza os prasos, e a forma da sua gra- 
dual, e successiva amorlisaçao, manda em nome da Rainha o se- 
guinte. 

1. Aos oito dias contados da data do presente Decreto, a Com- 
missão Encarregada da Administração da Fazenda Publica, na pre- 
sença do Sonado da Camâra d'esta nobre e leal Cidade de An<*m 
procederá a queimar publicamente nas casas das suas sessões, os 
bilhetes que estffo reservados nos cofres no valúr acima declarado; 
fazendo lavrar auto d'esta operação em que se mencione o numero, 
espécie, c valor dos bilhetes que assim forem queimados. Este 
auto será assignado pelo Presidente, e membros da Commissfio, e 
bem assim, pelo Presidente, Vereadores, e mais officiaes da Camará 
que estiverem presentes. 

2. O Ministro e Secretario d'Estado fica encarregado de mandar 
estampar com todas as possíveis cautellas» novas Apólices de dous 
mil e quatro centos, mil c duzentos, seis centos c trezentos reis, até 
á importância total de quarenta e três contos oitenta e nove mil e 
seis centos reis, para serem trocadas, pelos bilhetes actualmente em 
circulação, e que serSo assignadas por dous Membros e pelo Secre- 
tario da Com missão. 

Logo que as noras Apólices estiverem promptas, e assignadas, 
será annunciado por editaes o dia em qoe bade começar a troca 
doestas pelos bilhetes que actualmente circuliío. Esta operaçSo 
durará por espaço de trinta dias consecutivos, exceptuados os Do- 
mingos, e dias Santos de guarda ; e todos os bilhetes que neste praso 
n.To forem appresentados para serem trocados, ficarSo, findo elle, 
sem valor algum, e todo aquellc que «Telles fizer uso como papel 
moeda, incorrerá nas penas dos que fabricão moeda falsa. 

findo este praso, e no termo de oito dias contados do fim deite 
todosos bilhetes que por troca de novas Apólices tiverem entrado 
nos cofres  da Commissão, serão queimados perante as pessoas, c 

TOM. I. p 
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cora as formalidades ordenadas no Artigo primeiro. No mesmo 
acto, e com as mesmas formalidades serSo destruídas as novas Apó- 
lices, se as houve de sobejo por se o ao ter appresentado alguém a 
requerer a trocada sua importância, 

3 Os bilhetes que actualmente circulSo, e as novas Apólices que 
por elles hâo de ser trocadas serSo amortisadas gradoal, e successi- 
vamente, consignando-se para a sua arnortisaçâo a somma de hum 
conto de reis por mez, nos sobreditos bilhetes, ou Apólices, os quaes 
seráo queimados no ultimo dia de cada mez ou no dia seguinte, sen- 
do aquclle feriado, ou impedido, com as mesmas formalidades pre- 
scriptas no Artigo primeiro, devendo a primeira amortisaçâo ter 
logar no ultimo dia do mez de Julho próximo futuro. 

4. A Regência em nome da Rainha afiança debaixo da fé da palavra 
real, o valor, e amortisaçâo suecessiva dos bilhetes actualmente em 
circulaçSo, e das novas Apólices que devem substituilos, e consigna 
para sua hypotheca todas as rendas publicas, impostos, e direitos 

d'esta Ilha Terceira. 
5. Os bilhetes que óra circulSo, e as novas Apólices porque estes 

hSo de ser trocados correrão, e serão recebidos em todas as transac- 
ções, e pagamentos, tanto da fazenda publica, como dos particulares 
pelo inteiro valor que representSo como se fossem moedas metálicas; 
porem pessoa algum será obrigada a receber em bilhetes, ou Apó- 
lices mais de metade da somma que lhe houver de ser paga. São 
nulos todos os contractos em que se estipular qualquer forma de 
pagamento diversa da que n'este artigo vai ordenada, e todo aquclle 
que recusar receber os bilhetes, ou Apólices na forma determinada no 
presente Decreto, incorrerá nas penas estabelecidas contra os que 
ingeitâo moeda d'El-Rei. 

6. FicSo revogadas todas as leis, provisões, ordens, e portarias 
que até hoje tem sido promulgadas sobre o curso dos bilhetes, e 
Apólices n'esta Ilha: 

O Ministro, e Secretario d'Estado assim o lenha entendido e o faça 
executar. Palácio do Governo em singra 16 de Julho de 1830.— 
Marquez de Palmella.—Conâe de Villo-flôr.—Joze Jntonio 
Guerreiro.—Luiz da Silvo Mouzinho d* Albuquerque. 
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DECRETO peio qual a Regência em nome tia Rainha 
Fidelíssima houve por bem abolir o estanco, e exclusivo 
fabrico dos Sabões. 

Tomando em consideração o quanto  he oneroso aos povos o  Es- 
tanco dos Sabões, e o exclusivo fabrico d'elles, ónus que em diver- 
sos tempos tem dado lugar ás representações dos mesmos povos; e 
desejando a Regência começar desde já e tanto quanto as circunstan- 
cias o permittírem, a fazer desaparecer  todos aquelles gravames, 
que nSo sâo impostos era virtude das absolutas necessidades do es- 
tado : ha por bem, em nome da Rainha, determinar qne, a contar 
do primeiro de Outubro do anno corrente, o fabrico,   importação, e 
venda de SabSo fiquem plenamente livres, pagando aquelle que fòr 
importado, o direito que lhe fôr imposto nas alfandegas, eorao as de 
mais mercadorias.     O Ministro e Secretario d'Estado o tenha assim 
entendido, e faça executar.—Palácio do Governo em  Angra desc- 
seis de Junho de mil oito centos e trinta.—Marquez de Palmolla.— 
Conde de Filia- Filia Hôr.—Joze António Guerreiro,—Luiz da 
Silva Mouzinho d'Albuquerque, 

^«^«rSv&o— 
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O Cíorrtto Sós ftcort*. 

ARTIGO COMMUNIÇADO. 

Grandes e incalculáveis resultados do suicídio que cm França ocaba 
de commctter o insono poder absobdo; e resultados, que não po- 
dem ser outros senão os da liberdade constitucional da Europa, 

NAU sao os povos os que fazem revoluções, suo os 
Reis déspotas, hc a aristocracia clerical e secular, que 
por sua tenacidade c cegueira querem manter seus thro- 
nos sobre a escravidão das nações. Toda a historia 
antiga está cheia destes exemplos, que sempre tem mos- 
trado que os povos nunca tem feito outra couza senão 
huma guerra defensiva; e que os aggressores são todos 
aquellcs, que debaixo de huma forma ou de outra os per- 
tendem opprimir. Mas todos esses exemplos antigos, 
quando podessem ser duvidosos, acalmo de ter agora 
hum commentario, que nenhuma perspicácia humana ja 
pode escurecer. Carlos X, que foi Rei de França, e 
como tal sò devia a coroa á carta constitucional, que seu 
irmão tinha sido obrigado a dar aos Francezes para subir 
a hum throno <le que a sua família ja linha sido expulsa, 
em tão pouco tempo esquecido dos perigos que sempre 
correm os violadores dos direitos do povo, acaba de dar 
hum novo exemplo aos Reis da terra de quão temerário 
c arriscado hc esse nefando poder absoluto, quando pre- 
sume em sua arrogância e delírio ser mais poderoso que 
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cssu dadiva tios ceo.«, a liberdade It-gaf, de que ja sem 
grande risco se não podem espoliar as nações. 

Em duas esseneiaes e fortíssimas bazes se fundão os 
direitos políticos dos povos, e são estas: huma verdadeira 
c livre representarão nacional, e a liberdade da imprensa 
regulada pela lei. Pela primeira, os povos segurao a 
propriedade das suas pessoas e seus bens, propriedades, 
que. nenhum homem sobre a terra pode tirar a outro sem 
o seu consentimento; e pela segunda, que he como dum 
supremo tribunal permanente, se eonservao sempre em 
respeito á constituição politica e ás leis todos os agentes 
do governo, desde o throno que fecha a pirâmide social 
até o ultimo empregado público, que lhe serve de alicer- 
ce. Porem estas duas bazes tão fortes como esseneiaes 
pertendeo audazmente quebrar por hum só golpe Carlos 
X. com seus ominosos decretos do dia 25 de Julho pas- 
sado ; e que lhe suecedeo? Dco sim o golpe, porem ao 
seu estrondo, o throno em que estava sentado cstremeceo 
com violência, e delle abaixo cahio precipitado para 
nunca mais se- levantar. Impelido por seus destinos, 
quiz elle completar o segundo volume da moderna histo- 
ria de Inglaterra, e quiz ainda dar a Europa e ao mundo 
o instruetivo espectáculo que ja lhe deo a família dos 
Stuarts, expulsa de hum throno que cila igualmente 
tinha procurado tornar absoluto, violando os direitos do 
povo que governava. 

Mas esta catastrophe, grande lição para os Reis e para 
os povos! assim como para o violador perjuro das liber- 
dades Franeezas vai ser hura bem merecido e exempla- 
rissimo castigo, também vai ser o annuncio, ou antes a 
garantia da liberdade constitucional da Europa, que tor- 
nando-se agora firme e inabalável era França, delia es- 
pargirá  luzes que ja   ninguém será capaz de apagar. 
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Dentro de França he que a facção libertieida, ora escon- 
dida ou disfarçada debaixo do manto sagrado da Sancta 
Alliança, ora ostentando-se com as vestes Jesuitico-Ro- 
matias da Junta Apostólica, tem estado depois de muitos 
annos forjando projectos, recrutando auxiliares, e fazen- 
do ensaios tanto interiores como exteriores para dar hum 
golpe de morte em toda a liberdade constitucional, e 
sobre suas cinzas, ensopadas em sangue, levantar então o 
templo desse Moíoch politico, que não he outro senau o 
poder absoluto, precursor do despotismo, e de todas as 
tiranias que delle se derivão. 

Nao houve anno, depois da restauração dos Bourbons, 
em que se não fizessem alguns desses-ensaios internos 
contra a mesma Carta que Luiz XVIII. tinha dado e 
tinha jurado. Por muitas vezes se suspendeo a liberdade 
da imprensa; alterou-se a lei das eleições da Camera dos 
deputados; fez-se esta septenal; entulhou-se a dos Pares 
-com hum excessivo numero de indivíduos^ tentou-se a 
lei dos morgados; licenciou-se aguarda nacional; ead- 
mittiram-se, festejaram-se, e enriqueceram-se os Jesuitas, 
e outros roais esteios do fanatismo, da ignorância, da 
hypoerisia, e por conseguinte do poder absoluto, que só 
se tinha em vÍ6ta, c se procurava restabelecer. A final, 
quando falsamente se supoz que o plano estava maduro, 
.e que ja sem receio se podia descarregar o golpe fatal, 
■que nao cortasse sò alguns ramos da arvore da liberdade 
constitucional, porem a arrancasse pela raiz, apparreceo 
Carlos X. com os seus decretos assassinos de S5 de 
Julho! 

Ao mesmo passo que estes ensaios se fazião dentro de 
França, outros ensaios exteriores se realisavão fora delia. 
Pela força das armas se cohibio e sufocou o espirito da 
liberdade constitucional em Nápoles, no Piamonte, na 

; 
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Espanha, e em Portugal; e para a execução d'este plano 
formaram-se associações e clubs, que no meio das trevas, 
e do segredo níío se ocupavaõ em outra couza senaõ em 
conspirar á favor da escravidão geial do género humano 
Em hum destes clubs, composto de estrangeiros, e até de 
Portuguezcs !   e club, que tinha seu centro dentro das 
mesmas TuiUeries, uaõ só por huma vez se decretou a 
nossa servidão politica que se executou em 1823, porem 
até mesmo se preparou a usurpação  do anno de 1828 ; 
porque o monstro que a consumou nesta ultima epocha 
ja estava predestinado para ella desde a primeira.    Com 
tudo apezar de todos estes infatigáveis trabalhos, e ape- 
zar de toda essa furiosa vingança que se pertendia tirar 
da tendência geral do espirito Europeo para o melhora- 
mento da sua sorte politica, a força pouco ou nada ainda 
tinha conseguido contra a irresistível marcha das ideas 
dos povos; marcha, que tinha tomado vigor, particular- 
mente na peninsula occidental da Europa, pelo auxilio 
que a mesma legitimidade lhe havia dado, concedendo 
huma'carta politica á Portugal em violação manifesta 
dos suppostos direitos do poder absoluto.    Pertcndec~se 
punir essa mesma legitimidade, sustentando contra todos 
os  princípios da religião, da moral, da justiça, e da 
honra, o vil usurpador da coroa e liberdades Portugue- 
zas; mas nem assim mesmo foi possivel conseguir o fim 
que tanto se dezejava; porque o vil instrumento que para 
tal obra havia sido escolhido, em vez de preencher sua 
amaldiçoada   missaõ, muito   pelo contrario tinha for- 
talecido a cauza que se queria destruir.   Julgou-se  por 
tanto, que no centro   da civilisaçaõ Europea, isto he 
dentro de França, he que se devia dar o ultimo golpe de 
morte na liberdade constitucional, afim de que, destruída 
esta por huma vez no meio de huma tamanha e poderosa 
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nação, naõ podesse haver mais quem ousasse reclama- 
la. 

Bem quiz Carlos X, como imitador de hum sen ante- 
passado Carlos IX. sufocar para sempre esta mesma li- 
berdade politica, afogandoa em sangue, como ja o tinha 
sido a liberdade religiosa na barbara e atrocíssima noite 
de SaoBartolomeo; porem menos feliz que o antigo dés- 
pota, perdeu a batalha, e no meio da confusão c da ver- 
gonha hirá ser hum exemplo vivo de quanto boja boje 
perigoso attentar contia os direitos dos povos.   As con- 
sequências   desta  victoria popular,   victoria  alcançada 
pela liberdade constitucional contra o absurdo poder ab- 
soluto, vno ser incalculáveis ; e bem que a França, como 
muito o merece, seja a primeira em gosar do sen heróico 
triumpho, não ha de ser lambem perdida esta brilhante 
victoria para as outras nações Europeas.   Sim, o ja inex- 
tinguível  pharol da liberdade   constitucional vai  fiear 
para sernpre aceso dentro da grande e poderosa França ; 
e a quem mais particularmente ba de cllealumiar?   Ha- 
de ser certamente aos povos que lhes ficão mais visnhos. 
A península das Espanbas ja não pode ficar por muito 
tempo ás escuras; e essa mesma França, que bem eonlia 
a sua vontade, ainda não ha muito, lhe levou os ferros da 
escravidão, ha dc-lhe levar irremediavelmente agora os 
bens da liberdade que ella tanto merece.e tuo ingratamen- 
te lhe tem sido negada.   Mas se Fernando deve temer c 
tremer com tal visiuhança, aonde até agora linha funda- 
do as esperanças de ser eternamente déspota e ingrato, 
que faríi esse tíío desprezível como ferocíssimo usurpa- 
dor e tirano D, Miguel?     A sua queda que ja estava 
irremediavelmente  predestinada   pela   força irresistível 
de seus crimes, vai agora a ser prompta, exemplar, e 
estrondosa.      Está completamente vencido o estulto e 
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incorregivel poder absoluto; e tem desde hoje por de- 
ante de curvar-se aos pés da para sempre rictoriosa Uber- 
dade constitucional. A's cores e â libré da antiga ser- 
vidão até agora mantida por enganos, perfídias, cruel- 
dades, e furores atrozes, hão de necessariamente suece- 
der as cores e as vestes honradas com que se decora c en- 
feita a liberdade legal da nossa pátria; e por numa vez e 
para sempre ha de ser essa mesma liberdade a garantia 
segura de todos os attentados futuro?, que contra cila 
ainda se medítera. 

Nào fiquem, com tudo, os Tortuguezes simplices ad- 
miradores das maravilhas, que externamente se estão 
operando a beneficio eommum do género humano, por 
tantos tempos oprimido pelo braço de ferro do poder ab- 
soluto, e quasi sempre estulto ou sanguinário: a ellés, se 
querem ser dignos da liberdade, também agora compete 
fazer tudo por ella, e despenhar de seu throno quanto 
antes essa monstruosidade politica, que debaixo do nome 
do mais vil de todos os tiranos, o infame D.Miguel, 
os tem coberto de sangue, de misérias e afrontas. Os 
dias gloriosos para a regeneração politica das nações, 
isto he: os dias 27, 28, e 29 do mez de Julho passado, 
trazem-nos á memoria com pena, e até com vergonha, 
outros dias passados entre nós no mesmo mez, mas três 
annos antes, em 1827! Que diverso foi então o compor- 
tamento do povo de Lisboa, íPesse agora tão heróico que 
acaba de ter obrioso povo de Paris ! Então os Portu- 
guezes, acommettidos por hum ataque brutal, cederam 
quasi sem resistência a todos esses insensatos, ou pérfidos, 
que principiavno a querer abrir caminho á premeditada 
usurpação; e deixando-se tão facilmente vencer, entre- 
tanto que se entrega vão nas mãos dos algozes, como as 
de hum Bastos, Sembfatwtc outros, punhão a*Carta Con- 

TOM I. Q 
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stitucional no inteiro poder desses faciosos perjuros, que 
em pouco a haviao de publicamente rasgar. Se então 
tivessem resistidu, como deviao, porque o pedir e gueiX' 
ar-se nunca foi hum crime, talvez que o usurpador e 
tirano não fosse tão ousado como foi no anno seguinte de 
1828. Em fim, quem de veras quizer ser livre ha de 
derramar seu sangue, sendo necessário, para o conseguir ; 
porque o poder absoluto, o despotismo, c a tirania nun- 
ca se vencem com palavras, mas exigem obras cheias de 
intrepidez, resoluto, e energia. Só vcodo-se entrado pela 
brecha, e por todos os lados cercado de inimigos, he que 
elle cede e capitula, como ainda agora o acaba de mostrar 
em França na sua derradeira posição de Rambouiltet, no 
memorável dia 3 do presente mez de Agosto. 

Eia pois, Portuguezes! lembrai-vos que ja por duas 
vezes fostes constitucionalmente livres, e que por duas 
vezes também ja tendes passado da liberdade a escravidão, 
e a cada qual mais montruosa. Tendes, portanto, tido 
tempo de sobejo para comparar ambas essas duas epoc- 
lias; e se com estas lições ainda não tendes também con- 
trahido hum ódio implecavel a todo o governo absoluto, 
então não sois dignos de ser livres, e mereceis justamente 
ex balar até o ultimo suspiro debaixo do infame e crueli- 
ssimo açoute do infernal tirano a quem obedeceis. Ja 
esaetiiano, sim, ja o novo Caligula, Miguel, porque o 
nome de Nero até seria mui honroso para elle, não tem 
na Europa poder algum externo comque possa contar: a 
caverna desse Caco politico, que particularmente o sus- 
tentava, por si e por suas allianças, acaba de ser entrada 
em Paris nos dias ja mencionados de 27, 28, e 29 do pas- 
sado ; e o monstro e sua habitação desapareceram. Agora 
ja sem esperanças, podes correr a elle sem medo, e tomar 
lhe contas de seus horrores, e suas crueldades: a sua hora 
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está irrovogavelinente chegada: e elle, c todos os seus al- 
gozes, seus siearios, e seus com pi ices ja não podem con- 
tar' senão eom instantes de vida politica. Ató agora vós 
tendes estado de joellos de ante dess-e monstro devora* 
dor; levauUi-vos de repente, porque, sò ao ver-vos le- 
vantados, elle estremecerá, e fraco e covarde, como sau 
todos os tiranos na presença do perigo, st dará por mui 
feliz se poder achar hum tanto da terra onde possa esea- 
par á justiça dos homens, e ali ocultar suas enormida- 
des, e seus crimes. 

Sobre os extraordinários acontecimentos de 27 de Julho, que moti- 
varão a deposição de Carlos X. a exclusão da sua dynastia, e 
elevarão ao ihrono Luis Pkilippe Duque d'Orleons, que assumio 
o titulo de Pkilippe I. Rei dos Froncezes. 

Estava reservado ao anno de 1830 consumar o triun- 
fo e da liberdade. Os acontecimentos J passados em 
França depois do dia 27 de Julho próximo, acabaram 
de fixar o destino das Naçoens Europeas; c com tudo 
estes acontecimentos nao são mais do que o resultado 
necessário da eivilisKo, que, marchando sempre atra vez 
de todos os obstaeulos, preparou os Francezes para sus- 
tentarem com firmeza os seu* direitos, e para gozarem 
com moderação d* numa victoria provocada pelos agen-, 
tes do poder arbitrário. t 

Por otda aparte a civilisação tem feito maiores ou, 
menores progressos, e os povos da Europa estão sufici- 
entemente preparados para  huma revolução, que esta- 
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belcça entre elles, com as garantias reaes, os verdadeiros 
princípios de governo. 

Não são os acontecimentos de França que nos fazem 
pensar assim; estes acontecimentos servem de prova a 
nossas asserções, as quaes o leitor achará expendidas na 
introducção desie Periódico em o Xo. 1, 

Em conformidade pois com essas idéas sem hesitação 
avançamos que a victoria alcaoçada em França, será sem 
duvida o signal do grande movimento, que deve produ- 
zir aquella revolução, sem que para isso careça a França 
d'agitar o interior dos outros povos da terra, nem de in- . 
ter ferir na direção de seus negócios internos, O espirito 
liberal está profusamente derramado, e ás Naçoens escra- 
vas do poder arbitrário basta que novas ligas nao soflb- 
quem o progresso de suas ideas pela força das bayonetas. 
Isto nao o fará a França presente; e novas Allianças, 
ou Sanctas, ou profanas sao para o fuluro impossíveis. 
Graças porem a certa profana alliança porque apressou 
a hora do decisivo triunfo. 

A França destinada (por essa Alliança chamada santa) 
para centro donde partissem as trevas, que deviao cobrir 
a Europa, e repòla em o Século 8o: a França que, assim 
como pela sua posição geograpbica hc o coração do cor- 
po Europeo, (se este nome se pede dar a tal continente) 
he o centro de todas as luzes retorquio o argumento de- 
cedindo por huma vez a questão a favor da humanidade; 
e ainda que limitada ao aranjo dos negócios domésticos, 
ella não pôde suspender os effeitos moraes de seus pro- 
cedimentos políticos; assim nao devem os outros gover- 
nos acusa-la ao aparecer do phenomeno. 

As grandes massas tem feito grandes progressos; e os 
Governos, não contentes com hum estado estatianário,tem 
querido fazer-lhes tomar huma marcha retrograda.     Eis 
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aqui ituina insânia, que não pôde explicar-se; mas lie (sta 
insânia que apressa o momento da victoria. 

Carlos X. cercado dMiunra corte mais fascinada do que 
cllc, pertendeu marchara fente da barbaridade desconhe- 
cendo o século, e a nação sobre que mandava: Carlos X, 
e a sua corte desapareceu com a ligeireza do relâmpago 
da lista dos Monorchns. 

A resistência legal dos Francezes he única na historia, 
e prova decisivamente quanto os povos modernos se ac- 
híio mais avançados na civilisação do que as antigas na- 
çoens, 

Nao houve em França Ji um movimento de reacção, 
que nao fosse provocado pela acção do Governo ; com a 
carta na mao vencerão os Francezes só pela força da 
opinião, experimentando apenas aquelles desastres, que 
nao podiíío deixar de ser consequência infalível da trai- 
ção dos Marmonts. 

A França porem achàva-se formada; e tal he a obra 
d*buma revuluçào de sangue, que deslocara todos os fun- 
damentos do antigo regime. O estado presente achava- 
se nas cousas, e nas pessoas ; imo havia senão o Governo 
que recusava meter-se em harmonia com elle. 

A maior parte das outras Naçoens achao-se iThumfl 
posição diAferente, e se-os governos aborda do abysmo 
continuando surdos, receamos muito que ellas passem 
pelas mesmas phases porque depois de 1790 passou a 
França: assim os fruetos da eivilisaçao, e os efleitos do 
exemplo serão perdidos, a ainda por falta dos Gover- 
nos! 

As duas Penínsulas Hiberica, e Itálica, vão oíTereeer 
em breve a'realidade do quadro, que nos figuramos. 

Fernando, e Miguel deixarão em breve d'enxovalhar a 
patria,que lhes deu o ser,com seus escândalos, e horrores; 
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mas praza ao Ceo que aquelles, aquém a soite collocar á 
frente das diversas naçoens, de que se formão estas duas 
Penínsulas conbeçao bem a situarão, em que vão collo- 
car-se, e a extenção dosdeveres, que vão tomar sobre 
seus hornbros. 

Todo o poder que não for justo, e fronco não será 
mais do que provisório. 

Examinem bem as suas consiencias, e senão se sentem 
com a ingenuidade, e a força, que se exige d'clles, aban- 
donem antes o campo,do queexponhãode novo os povos 
ao continuado furor da guerra civil. 

D'huma a outra extremidade do mundo havia hum 
sentimento único; hoje há hum só grito: o da verdadeira 
liberdade. Só os que sentem como os povos poderão 
agora governa-los. 

Não Uà" mascara que se sustente. A civilisação acha-se 
na rasao d'hum caudaloso rio, engrossado por mil tor- 
rentes, que precepitando-se com a força do raio por entre 
alcantilados rochedos arroja ao diante de si todas as re- 
sistências. Nada pode demorar sua carreira; e aquelles 
que tentarem novos ensaios para coutrariala, ou illudi-la, 
passarão pelo opprobrio, porque está passando Carlos X. 
Tal lie a força da opinião, desta lei soberana que ar- 
rasta a poz de si o mundo enteiro. 

Extrahindo do Times, o seguinte artigo deixaiemos 
provada esta asserção, por quanto elle exprime bem a 
opinião geral da geração presente. 

Londres, Sexta-feiru 5 de Agosto de 1830. 

Tendo recebido £5, que nos foram enviadas para socorrer as fa- 
mílias daquelles bravos Francezes, que morreram, ou sofreram no 
ultimo glorioso conflicto, que teve logar em Paris a favor da liber- 
dade, aproveitamos com avidez esta circumstancia, reco mm cri dando 
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huma geral subscripçSo para ser aplicada a tam nobre e louvável 
fim. 

NSo pensamos que nossos briosos vizinhos sejam ingratos para 
com seus corajosos defensores; mas esperamos que elles nos per- 
mitam dizer, que a causa he commum a todos os povos: porquaoto, 
se a liberdade da imprensa, se a livre eleição dos representantes do 
povo podessem ser suffocadas em qualquer paiz, por hum Decreto 
real, ainda que estajamos bem longe de ter o menor receio, a nosso 
respeito, com hum Príncipe tam esclarecido e franco como o que 
actualmente nos governa, poderia contudo vir a ser-nos prejudicial 
n'algum tempo este precedente. Alem disso, o DOSSO soberano, a- 
mando os seus súbditos, e amando-os ainda mais porque sam livres, 
nào pode deixar de desejar que a liberdade, a qual faz o esplendor 
da Inglaterra, se difunda por todo o mundo : elle simpatizará com 
as victimas, que sofrem pela causa dos públicos direitos, e liber- 
dades. 

Recommendamos pois, com todas as nossas forças, huma geral e 
liberal supscripçâo a favor de huma causa tam justa, e nao seremos 
os últimos em contribuir com o nosso humilde auxilio. Também se 
tem iodicado reuniões para nellas se manifestar aos cidadãos de 
Paris, a admiraçSo que excitaram no povo Inglez, seus nobres e ge- 
nerosos procedimentos. Aprovamos inteiramente esta determina- 
ção. 

Voltemos agora para o partido opposto : os Carlos Capeis, Po~ 
lignacs, e o resto. O premira destas despresiveis creaturas, o ulti- 
mo Rei esta sem duvida em caminhu para Inglaterra, se he que ja 
nao tem chegado a este paiz. Embora seja recebido. Posto que 
seus crimes sejam monstruosos, elle pouco pode acrescentar ao vicio 
c depravação que existe cá em abundância; e confiamos que ainda 
ha virtude, probidade, e patriotismo para reprimir os níáus, ainda 
quando seus crimes, absurdos, e insanias augmentem o seu fundo. 

Nao ha hum azilo de pobres de parroquia em Inglaterra—huma 
penitenciaria—huma casa de correeçSo qualquer, que seoSo des- 
acreditasse cora tal hospede. Viva elle de seus próprios recursos, 
sejao quaes forem ; e nSo lhe soja fornecido aqui hum shilling mais 



120 O   COftHEIO 

do que aquelles, que lhe forem absolutamente precisos para matar a 
fome. 

Como he glorioso para os Francezes o terem deposto esse miserá- 
vel, antes mesmo de cessar decorrer pelas ruas o sangue de milhares 
de victimas, que elle e seus pérfidos conselheiros assassinaram ! E 
quererá elle que a sua presença nâo inspire horror e mdignaçSo ao 
povo ! Lembranos a volta do diabo da tentativa mais feliz para inju- 
riar nossos pães communs « 

Quanto aos ministros, no caso de se escaparem para fora do reino, 
deveria fazer-se huma exccpçSo a regra geral, e serem entregues ao 
governo Francez, se este os reclamar; por quanto homens mais cri- 
minosos nunca pizaram o solo da Gram Brelanha. Elles sam res- 
ponsáveis pelas leis, e pela constituição do seu paiz; e a sua posição 
era mui differente da de Carlos X., que podia calcular os seus direi- 
tos pelos seus prejuízos, e pela infatuação d'hura poder absoluto. 
Elles foram criminosos em destruir a ordem legal da França so para 
agradar a hum amo estúpido, e perverso, que podiam ter repremido 
ou abandonado. 

A Ordenanç a de 25 de Julho prova que elles aeooselharam e pedi- 
ram ao Rei taes medidas; e os cidadiios innocentes e pacíficos mas- 
sacrados a milhares nas ruas de Paris, nSo erào os únicos que deve- 
riam colher os fruetos de taes conselhos, e exigências. Dezejamos 
ver processados e punidos taes ministros. 

-==» <£> o *&■ o- 
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AR.TIGO COMMUNICADO. 

Grandes erâo os males, que pezavão hâ muito tempo sobre a Na- 
ção Portugueza. A organisaçSo social desta nação, filha da força, 
e das cireumstancias, como a de todos os outros povos da terra, nSo 
tinha deixado de produzir as suas eonsequeocias necessárias. A op- 
pressSo d'huns, a arbitrariedade doa outros, a impunidade de todos 
crearSo grande corrupção nas diversas ordens do estado, e particu- 
larmente nas d uas extremas classca. A aristocracia julgou-se senho- 
ra da vida, e fortuna do povo, c este babituou-se a ideia da mais ex- 
travagante escravidão. Felizmente a classe media estava mui fora 
da porporçSo com aa outias duas tanto na quantidade, como na 
qualidade. Respirando o mesmo ar não podia comtudo deixar de 
resentir-se da impregnação geral: n5o podia offereeer o exemplo de 
grandes caracteres, próprios somente dos tempos heróicos; mas, 
possuindo em geral todoa os conhecimentos do século, formava hum 
corpo bastantemente forte para impelir as outras classes. 

Estas causas produzirão o movimento, que teve logar em 1820. 
E tal era o estado danciedade, tal era a força do mal, tal o dezejo 
d'hum remédio, que aquelle movimento foi geralmente seguido coro 
muito enthuseasmo. 

Aa camarás, e o governo d'aquclla epocha mostrarão bem que 
niío ignoraviío a theoria'das mudanças politicas; maa nem por isso 
corresponderão exactamente na pratica á importante missão de que 
se havião encarregado. 

Trcs partidos distinetos se formarão pois atravez do vagar comque 
os podcre9 constituídos procedifto: O partido reformador, o da re- 
acção, e hum partido medio.que intitulando-se—da moderação—foi 
mais prejudicial do que o reaccionário, como tem acontecido em 
todas as partea da Europa em idênticas circunstancias. 

A este partido foi devida a mudança de ministério na occasiào em 
que o systema corria todo o perigo. A maior parte dos membros, 
que compunhSo a nova administrarão, n3o tinha a força de espirito, 
nem a firmeza de sistema necessárias n'aquclla occasiào, e menos o 
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peculiar conhecimento do eslado dos negócios. Quebrou-sc por- 
tanio em suas màos o poder reformador, deixando cora tudo alguns 
vestígios assaz próprios para fazer sentir ás massas a differcnça de 
Governo. 

O partido triunfante perseguio huns, e esqueceu os outros. Deu 
em todo o género de desatinos; agravou os males geraes; desco- 
nheceu o estado da Nação, e o século. Tocava pois o seu termo, 
quando huma circunstancia imprevista veio fixar huma nova epocha 
para os Portnguezes. 

Infelizmente a carta enviada pelo imperador do Brasil chegou a 
Portugal, quando o denominado partido da moderaçSo tinha pela 
força das circunstancias ganhado o ascendente sobre os outros dous 
—o partido reformador perseguido, e dispersado depois de 1823—e 
o partido absolutista privado de seu chefe o Iofante D.Miguel, cutSo 
em Vienna d'Austria. 

Apoderou-se facilmente aquelle partido da admnistraqão : mas 
sempre incapaz de bem apreciar as circunstancias do momento, mais 
incapaz ainda de seguir com firmeza htim caminho franco; vacilan- 
do entre os outros partidos, e receoso da democracia a qual se jul- 
gava mui felis com a carta, e que abraçando-a sinceramente (com 
pequenas excepçoens d'opini5o, que nunca cnlrúo era calculo politi- 
co) só desejava a realidade das garantias ali enunciadas, deu este 
partido armas, e força aos irreconciliáveis absolutistas. 

Depois de haver entregue o Reino á guerra civil por froixidSo, e 
connivencia, creou huma seita, aqual tinha por fim insinuar a neces- 
sidade do regresso a Portugal do Infante D. Miguel, o mais violento 
inimigo nao só das institui çoens libcraes, mas de toda a adminisíra- 
ç5o rasoavcl, servindo por tal modo os inimigos internos, e externos, 
que aproveitando-se da circunstancia surprehcndcrao a boa fé do Im- 
perador do Brasil, decidindo-o a confiar a guarda dos seus direitos 
aquelle, que estava destinado para ser o usurpador d'elles. 

N5o tardou muito que o Infante desse a paga a tão bons servidores. 
Usurpou a coroa por raeio do terror, e por meio do terror governa. 
Escusado he dizer o eslado a que elle tem reduzido Portugal. Nin- 
guém ignora que a sua administração, esmagando na raiz os prioci- 

J 
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pios da prosperidade publica, tem feito desle paíz um vasto eiroite- 
rio, habitado por sombras, entorno ás quaes voltejão alguns espíritos 
máos, sectários do usurpador. 

D'aqui resulta que o eslado violento, que deu origem ao movi- 
mento de 1820, longe de ter diminuido, tem augmentado, e que 
humarevolução em Portugal he infalível.' 

As revoluçpens nunca s3o o resultado de machinaçoeos dos am- 
biciosos, mas sim dos males, que os povos soflrem. As insanias do 
poder apressSo a crise da sua appariçlo; sírvSo (Texemplo a Ho- 
landa, a Suissa, n Inglaterra, America do Norte, a França de 1785), 
e particularmente a França de 1830. 

A posição do Governo de D. Miguel em relação á NaçSo Portu- 
gneza, às outras naçoens, e aos seus governos, he o mais forte in- 
centivo de tal revolução. EHe está em eontradíeçao com as neces- 
sidades dos Portuguezes, e com o progresso da sociedade. Mais im- 
becil que Polignac, D. Miguel n5o offereceaos governos estrangeiros, 
ainda áquelles que mais cegameute.promovem a estabilidade do poder 
absoluto, a mais pequena garantia. A aparição d'hurna circunstan- 
cia forte deve por tanto ser o thermoraetro da queda de D. Miguel. 

Três em logard'huma se apresentarão suecessivamente. Hum 
governo em nome da Joven Rainha de Portugal, reconhecido pelo 
Imperador do Brasil n'esta qualidade: um rei nacional em Ingla- 
terra : e o direito divino para sempre abolido era Fiança. 

Cada hum destes acontecimentos pôde separadamente operar em 
Portugal a inevitável mudança de governo, e podem todos coocorrer 

para ella. 
Qual das duas hypoteses teri logar nSo ousamos predizer: mas 

temos como certo, que se o governo residente na Ilha Terceira n5o 
aproveitar as circunstancias; se não tomar a iniciativa, nSo he pos- 
sível que a Nação Portugueza deixe passar muito tempo sem se 
mover espontaneamente, ou sem ser impelida pelo movimento, que 
deve ter logar cm llespanha, onde as mesmas causas, e melhores 
disposiçoens, prarneitem com mais, ou menos inter vallo hum triunfo 
completo á causa da liberdade. 

Hum ministro do Imperador do ÍJrasil na Europa não altera esta 



124 o  CORREIO 

combinação. O seu caracter ostensivo mostra a exteDsSo dus seus 
poderes. Tal ministro pôde apenas servir de medianeiro entre a 
Regência da Terceira, e os Gabinetes Enropeos. Cousas há sobre 
as quaes be impossível estipular para Portugal, porque era ne- 
nhuma parte reside por agora o direito; e outras, que sò podem 
ser estipuladas pela Regência da Terceira. 

O sentir unanime dos povos havia há muito stigmatizado o prejurio 
de D. Miguel. Os mesmos povos hoje consideraodo-se huma só 
família a despeiD dos governos, stigraatizao t3o forteraeote o prejurio 
de Carlos X., que os gabinetes, conhecendo o melindre da situação 
preseote, se apressSo n3o só em reprova-lo, mas em repelir aquelle, 
que o praticou. Podem por ventura entáo os gabinetes a provar em 
D. Miguel o mesmo que reprovâo em Carlos X >.... A. opinião pu- 
blica, e a sympathia dos povos n3o o permutem. E quem se a tre- 
verá hoje a contraria-las !.... Debalde os reis, e os homeos aflectâo 
despezar, e caluraoiSo estas soberanas do mundo; temem-as no 
fundo do coração : apellâo para ellas nos momentos críticos; e tem 
de obedecer-lhes, ou de serem precipitados—Nenhum poder injusto 
lhes resiste. 

Esta verdade deve determiaar os governos para se porem d'ac- 
cordo com o sentir dos povos; e desta, posto que forçada, amalga- 
ma cio pode deixar de resultar n§o só a queda de D. Miguel, mas 
a de todos os Migueis. , 

A imprudência de Carlos X. acabou de desenganar os reis, que as 
suas loucuras, e tyrahias só servem de apressar a hora de aua per- 
dicçâo. TenhSo os governos para si também, que a continuação 
do mesmo systema, e a opposiçSo ao estabelecimento de governos 
justos na Hespanha, Itália, e Portugal, hfiode produzir consequências 
correspondentes á diversidade daa situações, em que estas naçoens se 
achaocomparativamente á França. Ali tudo estava feito: este ul- 
timo suecesso foi o termo da revoluçSo de 1789; assim corao a ex- 
pulsão do ultimo dos Stuarts o foi da revoluçSo de Cromwell: mas 
nas duas Penínsulas, as causas dos males existindo todas, qualquer 
reacçlo fará dar maior extensão ao movimento Nacional. 

Se as revoluçoens sào consequência necessária dos males, que os 
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povos soflYem, e da cegueira dos governos, he claro, que o meio 
d'evitar os erros, que as acompanhâo he—dirigir a tendência dos 
espíritos com lealdade, e franqueia ;   e examinando a origem do 
mal, aplicar-Ihe o remédio próprio.—Todas as vezes, que ha mu- 
dança na ordem social, liá revolução no Estado; mas porque huma 
mudança tem Iogar, não se segue que deva ser acompanhada de 
horrores.    As revoluçoens tem sido manchadas por crimes: mas 
entrando hem na indagação da sua origem,  vt-se que sáo as reac- 
çoens, que tem feito cruentas as revoluçoens.    N Jo ha coasideração 
alguma sobre este ponto deque a França não oífereça a solução. 
Quando pois os frueto* ehegno ao ponto de maturidade, hc falta do 
cultivador, se em vez de colhe-los os deixa a podrecer.    A civili- 
saçâo tocou o seu ápice—se seus fruetos se estragarem a culpa he 
dos governos.    SintSo estes, como os povos, e as graodes concus- 

soens acabarão. 
Em conformidade com o que levamos dito parece que a Regência 

da Terceira para desempenhar a duplicada missão de que se aeba 
encarregada, como Representante da Joveo Rainha, e como fazendo 
parte da familia Portugueza; deve aproveitar com avidez a occasião 
para fazer respeitar em Portugal a Soberana Legitima, e a carta, 
dando logar ao estabeleci me ato d'huma administração aceomodada 
ao estado peculiar da nação, sympatica, e por consequência forte 
bastante para marchar á frente das ideas, c das necessidades do 
povo, prevenindo assim os desvios d'huma revolução irregular. 

Isto mesmo parece jndicar aos gabioetes, que podem influir na 
questão Portugueza, que o interesse geral, e o seu próprio interesse 
exige, que ajudem a Regência ou pelo meoos, que cessem de aug- 
mentar os obstáculos, como até agora tem feito. 

A elevação do actual Soberano de Inglaterra; as novas eleiçoens 
parlameotares; o espirito publico, que se tem desenvolvido por oc- 
casião dos gloriosos acontecimentos de França, tudo inculca o fim 
da politica mesquinha, e continental, que fez em menos d'hum anno 
descer a Grão Bretanha do iramioente logar, que oceupava oa es- 

cala das oaçoens. 
A França marcha a grandes passos na carreira da justiça uni ver- 
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sal. Oi Governos da Rússia, e Prússia silo muito esclarecidos para 
seguirem outra linha de condocta; ea AuStria, que nenhuma influen- 
cia material pode exercitar sobre Portugal, destituida destes auxílios, 
também nab pode ler huma influencia moral. Agora mais que 
nunca lhe convém respeitar o principio da verdadeira legitimidade: 
e a sua posição actual he muito delicada para se embarcar em arris- 
cadas em prezas. 

Com tào favoráveis disposiçoens mio he difficil que huma força 
legal se apodere da revoIuçSo em Portugal; e fazemos votos para 
que assim aeonteça. 

A posiç5o porem d'cssa força he muito delicada. Se ella n5o se 
despir de toda a pretençSo particular; se nilo se accomodar a estado 
real das cousas; sen5o obrar com sumo a certo e justiça, nSo po- 
derá sustentar-se. 

Já vimos que a situação, em que se achava Portugal em 1820 se 
tem tornado cada vez mais desesperada.   O povo sentio naquelle 
tempo benefícios positivos:  vio hum retrocesso para a opress5o, e 
miséria no rsgime de 1823, e sofreu todo o género de vexaçoens 
com o de 1826.    O chamado partido moderado semeou, e prolon- 
gou a guerra civil, e apenas deixou os tristes vestígios de novos im- 
postos, taes como o do papel selado : o partido absolutista suffocou 
todos os princípios de prosperidade; mas o Baneo, a queda da in- 
quisição, a extinção dos direitos banaes, a liberdade das terras, e 
outras muitas providencias, sao o resultado da administração de 
1820; logo nada ha t5o natural como que o povo propenda para 
huma admnistraçâo liberal.    A parte que o povo tem tomado nos 
movimentos, que se tem sueeedido, a favor de differentes partidos, 
he a prova mais decidida, de que elle se nâo aeha bém; e a conse- 
quência lie, pois que a naçoens n5o morrem, que tantas mudanças 
hade fazer, até que finalmente hade accertar com a que lhe convém. 

Rias esta mudança n5o he incompatível com a combinação poli- 
tica da carta.    Ao povo he indifterente a maneira de combinar os 
poderes constituintes do estado, huma vez que se lhes de«i as garan- 
tias necessárias para ser respeitada a segurança individual, e a pro-v 

priedade.    A classe pensante eonhêce hem o homem, a sua natural 
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tendência, o estado politico da Europa, c tohre tudo o de Portuga!, 
para de>ejar outra eombinaçSo politica.... 

He pueril poi tanto qualquer receio á cerca d'huma mudança de 
formas cofistitueionaes em Portugal, lluma republica no sentido res- 
tricto da palavra, isto hc huma combinação politica onde a massa 
geral do povo exerça o poder soberano, lie impossível na Europa 
—he mesmo impossível na sua essência, e para que exista em apa- 
rência força hc ver os 1 lotes junto aos Laeedcmonios, e cinco escra- 
vos por cada cidadão romano.—Nuo ha verdadeira Uberdade scnSo 

perante a lei. 
A fusão dos três elementos sociaes, Monarehico Aristocrático, c 

Democrático, regulada por instituiçoens sabias he só quem pode 
manter a espécie humana atravez de todas as condiçoens, no gozo da 
liberdade legal. Onde tal fusSo se tem operado,a escravidão, este 
insulto á humanidade, tem desaparecido. 

Toda a eombinaçSo poliiica para a qual concorrem estes três ele- 
mentos, e onde a adranistraçSo he publiea—he republicana. A 
difíerença está na maior, ou menor porçSo de influencia que alguma 
das ordens do estado estabelece sobre as outras: logo que cilas se 
combinem igualmente n5o ha republica no sentido restricto da pa- 
lavra—n2o há monarquia pura—nem regime aristocrático—Estas 
ideas sSo mui positivas, e hoje muito generalisadas para n2o serem 
sentidas pela classe pensante cm Portugal. 

'A fusilo d'estes elementos he que se deve acivilisaçio da Europa, 
a consolidação dos governos particulares, apaz, c grandeza das na- 
çoens, que se tem constituído sobre taes bases. Só huma igual 
fusão pude fixar os destinos em Portugal. O que he util ao todo, 
nao pôde ser nocivo á parte; todos os ramos d'admnistraç5o devem 
ser arranjados sobre estes princípios. Felizmente os poderes cons- 
titutivos se aehâo justamente bem combinados.* 

Expurgado pois Portugal d'aquelles que a lei marca por traidores, 
quanto restar he huma só familia. Nfio se agrave a distioçSo de 
partidos—distinga-se somente entre homens probos, e máos. Os 
homens probos em 1820, os homens probos em 1823, e os ho- 
mens probos em 1826, n5o podem ter princípios oppostos, pois que 
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a verdade he huma só, e o justo, e injusto lie anterior ás associações 
Politicas. He d'entre taes homens, que a admnistração- deve sabir. 
Por es;e modo todas as cores serSo representadas—cada partido jul- 
gará ter o seu procurador ; c a sympathia de princípios, ou a força 
da rasao, que deve predominar em taes homens, daráõ em resulta- 
do a homogenedade d'admnistraçâo, e por consequência a força 
para marchar ao fim, que todos querem : o melhor estar da nação. 

Napoleon cercou-se de todas as grandes represem a çoens de par- 
tidos diversos, Napoleon parou a revoluçSo, e foi grande. Luis 
XVIII segoio este exemplo, e conservou-se. Carlos X pretendeu 
fazer dominar huma opiuiSo exclusiva, desprezou o principio salutar 
da fusão politica, Carlos X, e os seus desaparecerão para sempre 
d'entre as representa çoens sociaes. 

Ao principio de fusSo tem devido Inglaterra os seus momentos 
de grandeza: a sua decadência he resultado dos princípios exclusivos 
dos Castelreaghsedos Wellingtons. 

Exaraíne-se bem a historia moderna da Europa, e versc-ha que 
cada hum dos três elementos sociaes de que falamos, tem tentado es- 
tabelecer-se com exclusío dos outros—nenhum se tem sustentado. 
Toda admnistração que tentar estabeleccr-se em Portugal cm contra- 
dição com estes factos hade cahir detestada. A sciencia do Go- 
verno he Sciencia de factos: para applica-los á theoria he preciso 
experiência, e actividade. Quem se recuzará evidencia, que resul- 
ta de tal applicaçao, he incapaz de governar. 

Todas as vezes que huma naç2o nâo tem confiança na adinnistra- 
cffo, o principio vital d'associaç!To CNpira. A Naçíio Portuguezanão 
pôde ter maior confiança n'huma admnistração composta d'aquelles, 
que dolosamente* forào instrumento do regresso de D. Miguel, do 
que na admnistração do próprio D. Miguel. 

*A palavra àolotamtnte vem muito a propósito para marcar a differen. 
ça entre aquelles qoe traiarúo do regresso do Infante D. Miguel eom a 
inteoçáo da o fazer rei, a ealcar as liberdades naeiooaes; e os que penso- 
vão que Q bem publico o exigia, e que logo qoe elle se declarou usurpa, 
dor tao iodiguadoa se mostrarão de seua infames preeedimtntos, que se 
declaração «eus inimigos, e são hoje os que activamente trabalhão para 
punir seus crimes.    (Nota do Rtdurtor.) 
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Renunciem por tanto os differentes partidos aos seus princípios 
particulares —A politica não conhece affeiçoens, nem averçoens; 
força he que se sigão princípios largos, e nacionaes. Escusado hc 
lisongear-se alguém de que pode sustentar-se em desarmonia com o 
estado das cousas—seria illudir-se sobre o abysmo. 

A admnistração de Carlos X. ainda o repelimos, uão quiz metter- 
se em harmonia cnm o estado real da França; esta admnistração 
cahio, e com ella a familia do mal avisado Monarcha, qued«sprezou 
os votos da naçSo —Não seja sempre perdida a historia. 

A força do governo nHo está nas baionetas, mas sim no accordo 
com n sentir dos governados—lluma naçSo inteira nunca he facciosa; 
desprezar a sua voz he querer a própria ruína. 

Conhecida a natureza dn mal, fácil he applicar-Ihe o remédio. 
O estado de Portugal he o de enfermo; carece dos soccorr03 d'arte. 
— Se a cura for deixada somente ás forças naturacs,o estado d'agonia 
hade ser mui prolongado. 

" O grande Temedio consiste em abrir largos, c permanentes canaes 
ás subsistências individoacs." A extirpação das plantas parasitas, e 
a cxtincçSo dos abusos nos ditTerentes ramos da publica admnistra- 
«,■50, darSo por meio das necessárias reformas a solução deste pro- 
olema. 

" lluma nobreza independente da Coroa—o poder judicial montado 
sobre os verdideiros princípios—admnistraçoens municipaes—liber- 
dade de propriedade—c meios leçaes de resistência para manter cada 
huma das ordens do estado na independência de suas prerogativas," 
parece-nos ser o mais necessario.e urgente.—O germe de todos estes 
desenvolvimentos está na Carta.—He precisa huma admnistraçSo, que 
a torne effectiva, para nâ"o continuar a ser hum phantasma; como ha 
pouco disse o novo Rei dos Francezes, failando da Carta Franceza..., 

O Auctor d/este artigo prometc-nos o seu desenvolvi- 
mento n'applicaçaô de cada hum dos pontos geraes, de 
que tratou, áorganisaçao social em Portugal r apresamos- 
hemos em publicado comtanta maior satisfaçaõ.quanta he 
a idenditade que existe entre o seu e o nosso modo de- 
perfsar. 

TOMO I. s 
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CARTA DO JUIZ DA VINTENA DOS ARCOS DAS AGOAS LIVRES. 

Fins de Julho, ei})!ÍJU:i|>ii>J d'A gosto. 

Et iiunc Reges jiitelligite, erudimiiii omnes qul judicaiís terram. 

Já cá estamos inteirados—es da Vintena—dos faustos e prodi- 
giosos acontecimentos, que no curto espado de sesseota horas deci- 
dirão era Paris a mais importante questSo, que tem sido agitada no 
mundo moral e politico, desde que n*elle existem soberanos e 
povos, governos e governados— ioteresses, direitos, regulameotos, 
e deveres socíaes. 

Hum coup (Fetal o mais tremendo que se tem visto, e fundado tSo 
somente no pretendido direito divino (que se tal direito houvesse 
nunca o poderia justificar pelo ternário, e absurdo intento com que 
foi desferido) quiz reduzir hum povo livre á condicçSo d'escravo — 
hum povo valoroso, e tantas vezes coroado pela victoria, á cobardia, 
e laxidão a mais ignominosa— huma na<,ão opulenta, esclarecida, 
civilisada, e prospera á miséria mais abjecta, ú ignorância a mais 
espê s sa, á barbaridade a mais selvagem.y 

E quem ameaçava com tantos males á heróica França ? Seria 
a caso alguma Potencia Kstrangeira, inimiga da sua prosperi- 
dade, invejosa da sua gloria, rival da sua industria ? Nao por 
certo—era o seu próprio rei: hum príncipe, que ja pelos desvarios, 
torpezas, e imbecilidade de seus antepassados tinha perdido todos os 
direitos á coroa de França, e ao amor dos Franceses; masque 
pela força d'accontecimcntos, que elle nunca prévio, nem soube 
comprehender, se achava na posse do que elle chamava a herança 
dos seus maiores; posse que ninguém lhe disputava, e que elle con- 
servaria para si, e sua descendência se tivesse sido escrupuloso em 
observar as novas condicçoens, nSo obstante o ter sido reforçado 
n'ella pela graça das potencias estrangeiras, c pelo direito divino 
d'hum milhão de baionetas Austríacas, Prussianas, Suissas, e Suecas 
—h um Príncipe que, tendo passado mais de vinte e sinco annos em 
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obscuro exílio, se achava restabelecido como por encanto sobre o 
primeiro trono do mundo, respeitado d'huma nação polida e gene- 
rosa, que ainda ha pouco o tinha coroado com os loiros d'huma bri- 
lhante c assignalada victoria :*foi esle mesmo Principe, que, sem ne- 
nhuma provocação da parte do seu povo, sem nenhum interesse seu 
nem da suadynastia, e sem outro motivo algum, menos que n3o fosse 
o da inveja de ver prosperar huma naçíío de que elle mesmo era o 
chefe, formou o insano e[odioso projecto de destruir a França, pre- 
ferindo antes reinar pela graça de Deos, e por direito divino sobre 
hum povo escravo, abatido, e miserável, do que pelas regras do di- 
reito hximano, fundadas na rasáo, na justiça, e na equidade, sobre 
hum povo livre, prospero, e glorioso. E que nome dará Vmce. a 
hum tal desvario? chamar lhe-ha loucura, tolice, asneira, perversi- 
dade, infatuaçao, delirio, imbecilidade ? Nenhum d'cstes termos, a 
meu ver,he próprio para o caso, e todos elles juntos me parecem in- 
suficientes para carect*rizar os procedimentos de Carlos X,, da sua 
corte, dos seus Jesuítas, dos seus ministros, c do seu conselho. Os 
inventores das lingoas nunca imaginário a possibilidade de taes 
acontecimentos, e por isso o5o cuidarSo na invenção de termos pró- 
prios para os definir. 

Entretanto, he hoje bem conhecido que Carlos X, influido pelos 
Jesuítas cm nome do Ceo se achava empenhado em regenerar o 
mundo politico, resgatando os povos da oppresâo das instituiçoeos 
liberaes, que fixao seus direitos, garantem suas liberdades, e man- 
tém a paz, a harmonia, c prosperidade das naçoens, mas que sendo 
obra dos homens silo como clles imperfeitas, c viciosas: achou cm 
sua alta sabedoria que n único modo de as fazer perfeitas, c salu- 
tares era fazendo-as derivar do direito divino, exercido a seu modo, 
e conforme as benignas interpretaçoens dos Polignacs, e dos Jesuítas: 
todas segundo clles justas, e verdadeiras, porque bem sabem todos 
que os monarchas, que Jem reinado sobre a terra por direito civino 
sempre tem obrado por livre arbitro, absoluta vontade, alto poder, 
e sciencia certa; e se algumas vezes se tem enganado nunca se 
enganarão- seus conselheiros, c rninsstros; pelo menos nSo consta 
que algum d'elles tenha obrado sem conhecimento de causa. 
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Ora, estabelecido em França o direito humano sobre HS bases da 
felicidade mundana, era da maior importância cuidar na felecidade 
da outra vida em que os Franceses pouco cuidiío; e o direito divino, 
da maneira porque o concebeu Carlos X de França, que he a mes- 
ma em que o concebeu Fernando Vil, de Espanha, e Miguel de 
Portugal, he sem duvida o mais apropriado a abrir as ponas do Ceo 
âs almas que lá batem. O direito humano tinha feito da França 
hum paiz de delicias; e pelo código do direito divino de Carlos X. 
deve esto muodo ser hum vale de lagrimas, e de miséria, hum de- 
serto só produetor d'espinhos, e d abrolhos. E como poderia a 
NaçUo Francesa conseguir a felicidade eterna, se ella fosse aug- 
mentando cada vez mais a sua felicidade, a sua illustraçao, e a sua 
gloria, por meio d'essas diabólicas instituiçoens, que constituem o 
direito das oaçoens, e que sào obra dos homens, isto hé: de grandes 
reis, e de povos illustrados ? lie verdade que cilas sSo dictadas pela 
justiça e pela rasiio, que dimanão da omnipotência e sabedoria 
divina; mas que relação tem com a justiça, com a raz5o, e com a 
sabedoria o direito divino Jesuitico de Carlos X } 

Seja como for, estas consideraçoens 11S0 podiSo deixar d'agitar 
a mente de t&o exclarccido raonarcha, e d*inspirar a seu real in- 
stincto o expediente tnais prompto e efíicaz para fazer cessar o 
abuso. O preceito da sabia congregaç5o, que clle creára para dirigir 
a sua consciência religiosa, e a sua administração politica he posi- 
tivo, e vem a ser—que a felicidade dos povos consiste na miséria, 
e na escravidSo; e acrescenta que o ivpra-svmmum da perfciçffo so- 
cial consiste na ignorância, quanto mais crassa(tanto mais plusquam- 
perfeita. Hum bom Rei nSo podia deixar de seguir tam bons con- 
selhos a favor de seus povos; e foi sobre taes preceitos de divino 
direito, que Carlos X concebeu a piedosa ordenança de 25 de 
Julho, em 15o boa hora promulgada,que ninguém lhe quiz obedecer; 
—que no dia seguinte os ministros encarregados da execução se 
viram obrigados a refugiar-se entre as baionetas da guarda Real, e 
da gens-d'armerie, para evitar de serem elles mesmos executados— 
que ao terceiro dia recorrerão ao mesmo direito divino das baionetas 
para estabellecerem o direito divino pela forca das armas—que 



DOS   AtjOULS. 133 
* 

n'esse mesmo dia a força humana triumphou do divino direito—que 
no quarto dia todas os campeoens do direito divino se achavam cm 
complita derrota, e apressada fuga—que no quimo dia os deputa- 
tados da naçiío, euja eleição a ordenança tinha annulado se 
acharam legalmente reunidos, c pronunciaram o íhrono vacante, 
Carlos X com ioda a sua dynasiia despojado de seus direitos 
divinos, e humanos á coroa de França; e o Duque d*Orleans, que 
nSocrò ao direito divino, aclamado Rei dos Francezes em virtude do 
direito humano (deixeme repetir muitas vezes esta palavra, ainda 
que a ache mal soante)—que ao sclimo dia a bandeira tricolor 
fluetuava em toda aparte, c a França tranqui!!a, pacifica, gloriosa 
c até ufana, e satisfeita de ter sellado com o seu próprio sangue 
a magna caria de seus direitos, e liberdades, ou para melhor dizer a 
de todas as naçoens civilisadas—em quanto que os inimigos da civi- 
lização cortem espavoridos todas as aventuras do desterro, -e da 
proscripç5o, errando em paizes estrangeiros, onde nSo encontrSo se- 
não desprezo, raaldicçoeas, e publica indignação; e se ainda achSo 
alcum conforto, algum generoso asilo, rendão graças a essa mesma 
civilisaçao, que elles coosiderâo tao perigosa, e t5o funesta á hu- 

manidade. 
Talvez Vmce. tenha notado algum anaehromsmo na enumeração 

dos factos, que apoDtei, porque ainda não live tempo de verificar 
as datas; mas os factos sao exactos. Eu só procurei reparti-los por 
sete dias alludindo á creaçUo do mundo, na qual a sabedoria divina 
empregou o mesmo tempo em lhe dar a forma, a existência, c a or- 
dem physica, que todos admiramos; e espero que Vmce. me n&o 
leve a mal o paralelo se eu disser que a sabedoria humana acaba de 
empregar o mesmo numero de dias para dar ao mundo moral e po- 
litico a creaçSo, e existência das instituiçoens, que devem reger os 
Estados; e que, sendo essa sabedoria humana huma emanação da 
sabedoria divina, nao será iropio, nem absurdo quem avançar que o 
direito, que tem os povos de resistir a oppress5o he hum direito 
divino. ímpios, e absurdos sSo aquelles que attribuera esse direito 
aos Reis, quando elles inspirados por hum espirito deabolico, pros- 
crevera as leis, que mantém a boa ordem, e se convertem cm ty- 
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ranos dos mesmos povos, que os constituirão depositários de seus 
justos direitos, e protectores de suas liberdades legaes.    Era quanto 
Carlos X. bon gré mal gré, observou este contracto, reinou em paz, foi 
respeitado, e obedecido pelos seus súbditos, e a França foi trao- 
quilla, e prospera durante o seu reinado, apezardas mal dissimuladas 
intençoens, que elle quase sempre manifestou de restabelecer o di- 
reito divino para destruir o direito das naçoens.    Mas quando elle 
passou das intençoens occultas, aos factos authenticos, qual foi o 
resultado ?    A sua authoridade foi desobedecida, seus direitos for5o 
abolidos, seu nonie ficou sendo odioso,  a sua memoria será sem- 
pre infame—a guerra civil foi deelarada—o sangue Francez correu 
na capital, e nas províncias, e a França, desenvolvendo o nobre ca- 
racter d'huma naçSo briosa,heroica, e illustrada depoz hum tyranno, 
proscreveu huma dynastia nociva a (odos os tronos, e funesta a todos 
os paizes onde reina; destruio huma constituição insada de restric- 
çoensamphibologicas, mais próprias a propagar o espirito do direito 
divino, do que a manter illeso o direito dos povos ; dictou ella mes- 
mo a constituição, qtie melhor lhe convém; escolheu por chefe 
hum príncipe que por suas luzes, e caracter sympathiza com a na- 
çáo, e a prova seus justos procedimentos tanto quanto desaprova, e 
crimina os de seu antecessor Carlos X:—e finalmente restabeleceu 
apaz, e a ordem em todo o reino, eoncluindo tâo vasta empreza em 
menos tempo do que seria necessário para demolir hum gótico cas- 
tello já meio arruinado pela mão do tempo.    Eis de subejo para es- 
tabelecer em provérbio, que o direito dos povos he a origem de 
todos os direitos soeiaes, e que o pretendido direito divino he huma 
vSa e ridicula palavra, que ninguém d'hoje em diante ousará pro- 
ferir sem pejo, menos que não   seja algum caturra na corte do 
Duque de Bourdeaux.—Assim vemos que a Europa, admirada e cheia 
de jubilo por huma victoria, de cujos vantajosos resultados toda ella 
participa, tributa á França os mais justos louvores, e chama prodi- 
giosos seus heróicos feitos.     Prodígio quer dizer, na sua genuina 
significação—" cousa fora do natural—monstruosidade—maravilha— 
milagre ;" e neste sentido eu n3o quizera chamar prodígio ao acon- 
tecido em França, temendo diminuir, em vez de augmentar, a sua 
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gloria, attribuindo a causas sobre naturaes hum triunfo, que n3o he 
senilo o effeito natural, e necessário de suas próprias forças 6zicas, e 
rooraes; as primeiras derivadas da sua grandeza, opulência, e popu- 
lação—as segundas do caracter emprehendedor e destemido de suas 
habitantes, do amor da liberdade, da gloria que geralmente os do- 
mina, e mais que tudo da grande massa de luzes e conhecimentos 
humanos, que, formando em outros paizes (como a propriedade do 
terreno) huma espécie de monopólio quasi sempre em m&os mes- 
quinhas, corruptas, e avarentas, que os nilo repartem, nem eultivSo, 
alli se aehâo repartidos por todos as classes de indivíduos, e cada 
hum dclles bem disposto a defender os direitos de todos, defendendo 
os seus próprio direitos. 

Prodígio chamaria eu, se Cados X. com a sua rnilieia jesuítica, e 
.seus marcha es murados tivesse levado avante seus virtiginnsos pro- 
jectos; porque isso seria a todos os respeitos huma eousa fora do na- 
tural. No século em que vivemos, só os Pliarúbs da Península sam 
capazes de fazer tacs prodigios, mas he porque os povos da Penín- 
sula crera realmente em prodígios, porem nSo os sabem fazer. 
Nem era desperar que nunea aprendessem se o Magico Polignae 
tivesse effeituado o seu; mas como elle falhou, e os franeczes se a 
poderarão do segredo, e ja o patentearão a todo o mundo, he mui 
natural que outras nações o aprendSo bem depressa; porque a arte 
nio he diffieil depois que a França a tem reduzido a regras sirnpli- 
ces, certas, e claras: amar a justiça e a ordem, obedecer ás leis 
guardar fidelidade e obediência ao Soberano que as respeita; mas 
resistir por todos os modos á oppressSo seja quem for o oppressor, 
marchar unidos a eombate-lo, e n5o depor as armas sem vencer;. 
eis o que acaba defazer a França: eis o que a seu tempo devem 
fazer todas as nações, que quizerem ser livres, e prosperar conio- 
el!a. 

Quer Vmce, admirar outro prodigio ? • Ponha a vista sobre a Pe- 
nínsula, e eommeee por examinar attentamente o que se passa em 
Portugal. Veja hum povo duas vezes remido das garras do despo- 
tismo, e duas vezes tornar a deixar-se agarrar por elle, e tudo isto- 
no curto espaço de dez annos ! 
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Este curto pcriodo me dispensa de faliar das circunstancias, que 
occorrerâo nessa alternativa; porque ninguém ha que as ignore, e 
desconheça a sua gravidade. Aponto sò O prodígio; e clle consiste 
na facilidade, e sem ceremonia com que hum usurpador imbecil» 
perjuro, cruel, e despresivcl, por raeio da perfídia a mais infame 
roubou hum trono, que fora confiado á sua guarda, usurpou os di- 
reitos de sua legitima Soberana, destruio institulçoens justas e raso- 
aveis, proscreveu até o nome de justiça, e de razão, e está exer- 
cendo, há mais de dous annos, em virtude do direito divino, e pela 
graça de Deos, a roais diabólica tyrannia, violando, e profanando 
tudo quanto há de mais sagrado nos ceos, e na terra, sem encontrar 
resistência antes apoio nMiuma grande parte da naçSo portugueza, 
e nos príncipes estrangeiros. Este sim que lie hum prodígio prodi- 
giosíssimo, e talvez se convertesse em prodígio continuado, sem o 
que operou a nação franceza no espaço de sessenta horas. 

Não espero comtudo ver verificado o prodígio, que está iramincn- 
te em Portugal, no mesmo espaço de tempo, nem que elle seja 
acompanhado de tSo favoráveis circunstancias; mas conto vê-lo 
realisado brevemente. A França fez o seu milagre no mez da debu- 
lha ; he provável, que Portugal a imoiite no mez das vindimas- e 
que a colheita de 1830 seja abundante em todo a Europa, comovo 
princípio do mesmo anno prognosticou a Almanack de Liége» e a 
mesma folhinha de Lisboa já há mais de dous annos que o tem pro- 
nosticado. 

A propósito de prognósticos, Almanachs, e folhinhas, lembrame 
o nosso proverbio-fia-te na virgem, e n5o corras-e aconcelho a 
Vin. que senSo fie n'elle. 

Seja pois activo, e vigilante, trabalhe, que tem muito quem o 
ajude; mas se não se quizer mover nffo espere que o levem ao colo • 
o menos, que lhe pôde acontecer era tal caso he passarem-lhe por 
cima. Os que lhe tem tomado a dianteira e se achão tSo avançados 
no caminho da civilisaçSo e da prosperidade, marcharam sem ces- 
sar emquanto Vracc. esteve parado, ou caminhou para o lado op- 
posto. 

Já eu começo a desconfiar, que Vmce. se descuida, porque nfio 
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o vejo acudir ao reclamo, nem aparecer no logar do rendez-vous. 
Espero que nem todos sigilo o seu exemplo, e confio, na prudência, 
e sagacidade da Regência em nome da Raioha, que seoSo descuide 
era ter junto das grandes potencias da Europa quem dignameote re- 
presente a Sua Magestade, e reclame seus direitos. He saturai que 
ella tenha tomado as mais acertadas medidas a este respeito; mas 
he espantoso que nunca se tenha falado tam pouco da causa da Rai- 
nha de Portuga1!, nem de seus agentes na Europa, como depois que 
se acha estabelecida huma RegeneÍ3 em nome de Sua Magestade na 
Ilha Terceira. 

Estou bera longe de atiribuir este fatal silencio a falta de zelo, 
préstimo, e habilidíde da parte d'esses agentes nas cortes estrangei- 
ras ; mas hj casos, e este he hum d'elles, em que alem d'essas se 
exigem outras qualidades para tratar certos negócios. A opinião 

geral parece sigoalar o homem mais habilitado, a todos os respeitos, 
para tratar negocio-, de tam alta importância, e lamenta a sua ausên- 
cia n'esta conjunetnra. — (SoguiSo-se aqui três, ou quatro preguntas 
do Juiz, que suprimi mios, por que n5o sabemos respooder a ellas.) 

O certo he que os últimos acontecimentos s3o de feliz agoro para 
Portugal. A França seguio o espirito e a lettra do evangelho : per- 
cutiam pastorem et despcrgcníur oves. Exterminado o chefe do 
absolutismo desparseram-se as o velhas, e se lhes acabou o pasto. 
Miguel e a sua manada ham de necessariamente seguir a mesma 
sorte, e cedo temos de os ver fugitivos e tosquiados como o Pastor 
Carlos e os seus rebunhos. Portanto, a queda do usurpador e tyran- 
no de Portugal he tanto mais próxima—tanto mais infalível, que 
elle ná.0 sô acaba de perder n'hum momento todas as forças, que 
o mantinham no exercício e impunidade de seus crimes, mas até 
tem de ser julgado quanto aotes por seus antigos e constantes opo- 
nentes, que sam hoje os seus juizes, e que de certo n5o podem 
deixar de appliear-lhe a pena, que ja proferiram contra elle, quando 
seus aceuzadores. 

O rápido impulso que deo a França a todas as nações, tem abala- 
do com a mesma rapidez os princípios da falsa politica de certos 
gabinetes, para  substitui-los por princípios sólidos e verdadeiros, 

TOMO 1. T 
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capazes de restabelecer a ordem publica, conservar a paz o perpe- 
tua harmonia das nações. Ora, aehando-se D. Miguel profligado na 
opinião publica, e tendo manifestado desde o berço buma índole tffo 
perversa e abominável, que até seria loucura reputalo susceptível 
d'alguma emenda ou eorreção em seus depravados costumes e pro- 
cedimentos, e portanto incapaz de eoi.tribuir de qualquer modo paia 
a conservação da ordem, paz, e harmonia que se deseja consolidar 
na Europa; so esta consideração bastaria para provar que a sua 
exclusão do trono, ainda quando elle o possuísse em bom direito, 
seria tam necessária como a de Carlos X. para soeego c tranquili- 
dade dos povos; e portanto núo he possível imaginar que D. Miguel 
se possa conservar sobre o trono de Portugal, faltando-lhe a legiti- 
midade para reinar de direito, e de mais a mais-a- capacidade para 
bem governar de facto. i 

Ntfo he preeisameote no momento em que se acaba de decidir a 
importante questfio,que para reinar legitimamente lie preciso a jun- 
tar ao direito de naeímento a capacidade moral, como condiçSo es- 
sencialmente neeessaria para constituir a veriadeira legitimidade, 
como a França acaba de adopia-la,e difini-la :* nSo he n*esse mo- 

» Desde que os povo» pronunciarão a abolição do direito divino, <o le- 
gitimidade dos tronos identificou-se por assim dizer eõm a legitimidade 
nacional, e nesta alliatiça encontra garautias muito mais solidas que no 
pretendido direito, que por tantas vezes acomprometeo, e acaba de des- 
trui-la na pessoa de Carlos X. Mas a legitimidade Reul entalada com as 
legitimidades naciooaes, e com ellas em perfeito equilíbrio, não ha poder 
sobre a terra que a destruía, nem déspota que pertenda desuni-la sem se 
punir o si mesmo da sua temeridade. Reeommeodamos a este respeito 
a leitura de liuma exeellente obra reeenteraentepubHcadaem Bruxcllas, 
com o titulo de inccaigaçòct politicas, por Mr. át UaHmereau. Se o leitor qui! 
ser ter o trabalbo de decompor este nome, que nos suppomo» anargro- 
matico, estamos eertos que faeilmenle reconbeeera no,autor daquella 
brochura bum illustre diplomata Portuguez, ja bem eonbecido no mundo 
politico e litterarío, tanto por seu» cscriplos como por seus nobres pro. 
eedimentos.—Nota do Redactor. 
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mento, digo, que se pode sustentar sobre o trono de Portugal, hum 
Príncipe sem nenhuma virtude moral nem politica, e de mais a mais 
usurpador, prejuro, erabecU, e cruel. 

A causa de D. Maria II nunca se podia perder, porque tem a seu 
favor o direito, a justiça, o interesse de seus povos, e a opioiSo da 
Europa : mas he preciso confessar que ninguém a tem defendido 
com mais efficacia, nem advogado com mais préstimo do que o pró- 
prio usurpador da sua coroa. He elle quem, com reiteradas provas 
e argumentos de facto, tem persuadido á nação Portugueza que ella 
dere quanto antes expulsa-lo de Portugal, e restaurar em seus direi- 
tos a legitima soberana. Em semelhantes casos acontece quasi sem- 
pre, que o aggressor injusto he o melhor advogado da victima da sua 
aggrcssao, e acaba sofrendo as humiliaçòes que lhe reservava. Car- 
los X. vem de dar o exemplo: e D. Miguel não tardará muito em 
segui-lo. 

Pelo menos a roda da fortuna ja eommeçou a desandar, e vai se- 
guindo de huma maneira tam veloz, que ate elle mesmo ja percebe 
que vai de vira volta: pois olhe Vm«. que para D. Miguel poder 
perceber e sentir os objetos he preciso que elles sejam de grande 
vulto, e rude superfície! O grande caso he saber-se que elle ja os 
esta vendo e a palpando. E será c!le tam embecile que n&o recue 
diante d'elles, e fuja sem olhar para trás, com medo de se converter 
em estatua de sal ? Que soccorros espera elle ? os de seus amigos de 
França nâo, porque o déspota franeez ja cahio com grande fracasso, 
e bem a seu pezar arrastando na sua queda o tyranno de Portugal seu 
predilecto. Seia do Rei de Espanha que elle espera reforço? Mas 
o déspota Fernando, abalado pelo tombo do déspota Carlos, ja per- 
deo o equilíbrio,e vem cahindo pelos ares. E que direi de tantos e tam 
generosos amigos com que Miguel contavana Grão Bretanha í Esses 
se he verdade o que por aqui corre como certo, parece que de rencute 
se eooverterilo em inimigos tam coléricos, ea tal ponto mesquinhos 
que ate lhe querem cassar o melhor de seus privilégios,. como era o 
de pescar nos mares dos Açores toda a sorte de embarcações Ingle- 
zas, que por ali passassem, e cahíssem nas suas redes. E quando 
haviam  os malditos effeituar esta fatal prohibiçSo ?     Precisamente 
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no momento em que apesca tinha sido mais abundante, e :i cousa pes- 
cada mais indispensável a mantença do armador e da sua matulota- 
gera....! que ingratidão, e que injustiça ! 

Prol libido o corso no mar, o único remédio que resta seria conti- 
nua-lo por terra; mas que se hade apanhar se todas as embarcaçôesde 
algum porte estam na lama, e as poucas que viajam apenas levam 
lastro ? 

Em fim, o que for hade soar; isto, que ja detodos os modos estava 
a acabar-se por instantes, vai agora acabar-se mais depressa, e eu 
vou me pôr a espreita para ver eomo acaba, na certeza de poder di- 
zer-lhe ao justo, e em breve tempo, como isto acabou. 

Entretanto tenha na sua graciosa lembrança os ardentes votos, e 
sineero3 desejos do seu velho e constante amigo 

O JUIZ DA VINTENA. 

CARTA  DO DRASlLEiaO RESIDENTE  NA OELGICA. 

Senhor Redactor, 

Recebi o Io. numero do seu Correio dos Açores, e por elle vi 
que a minha carta de 24 de Juoho, tendo chegado ja tarde para ser 
publicada o'aquelle N°. ficava reservada para o seguinte. Estimo 
em certo modo esse contratempo ; e agora encarecidamente lhe peço 
que a suprima, e tenha a bondade de colocar a presente no espaço 
que lhe destinava. 

Talvez lhe cauze alguma sorpreza esta minha resolução; mas se 
passando ligeiramente pela vista as duas cartas a que alludo, Vm. 
quizer reflectir hum pouco sobre o seu respectivo contheudo, facil- 
mente achará a razão que me determina a suprimir a primeira, e a 
instar pela inserção da segunda. Quanto á diflerença de estilo e de 
humor lâo distinctamente caracterisada na redacção de cada huma 
das sobreditas cartas, que parece inculcar que ellas nSo são obra do 
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mesmo auctor, jx>sso assegurar a Vm, que n5o só sahirSo da mesma 
penna, mas até do mesmo tinteiro : e poderia acrescentar, que am- 
bas s3o inspiradas por aquelle ardente e puro zelo, com que todo o 
bom patriota deve contribuir para a gloria c prosperidade da sua 
pátria, e por aquelles sentimentos de respeito c gratidão que todo o 
súbdito honrado, fiel, e probro deve tributar a bum Monatca mag- 
nânimo e generoso, que se disvella no bem-cstar de seus povos. A 
differença pois, que Vm. hoover de observar tanto no estilo, como a 
todos os respeitos, procede tilo somente da diversidade dos afTectos 
de que eu me achava possuído no momento de expressar-me. 

Parece-me ter dito bastante para lhe fazer ver que a minha pri- 
meira carta tinha sido escripta debaixo dos auspícios de lisongciras 
esperanças, que apezar de nSo serem realidades palpáveis, alentSo 
com tudo o espirito, alegrão o coração, e insptrUo ideas felizes, 
humor alegre, e expressões joviacs ; e que a segunda, tendo sido 
dictada pela influencia de sinistros agoiros, so manifesta a todos os 
respeitos os afTectos desagradáveis, que experimenta quem vê desva- 
necer no entendimento as lisongeiras esperanças, que tinha concebi- 
do na imaginação. 

Receio que Vm. me não eomprehenda, apezar dos esforços que 
tenho feito para bem o inteirar de meus verdadeiros sentimentos; 
porisso mesmo que conheço, e ingenuamente confesso que me faço 
iniotelligivel, quando trabalho por ser breve; e como dezejo ser ex- 
plicito, ampliarei este assumpto, sem embargo de correr o risco de 
cahir n'outro extremo que quizera evitar, como ho a confuzSo, que 
quasi seioprc nasce da diffuzao. Todavia, espero achar na indul- 
gente bondade de Vin. desculpa a estes derTeitos, e huma esponjada 
amiga sobre outros, que o melindre auricular dos puritanos n5o to- 
lera, como sSo estropiações da vernácula, que eu "nunca possuí í» 
loto, e mesmo (com ingenuidade o coofesso) n'aquella parte que me 
coube por herança materna, acha-se tão amalgamada com galicis- 
mos, idiomas, e patuás, adquiridos era paizes estrangeiros, que os 

cabedaes grangeados excedem o herdado património, e constituem 
por assim dizer todo o meu fundo. Também espero desculpa se 
tratando de couzas serias, uso de expressões ridiculas, e vice versa;" 
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porque o faço currenle enfatuo, e nunca com intenções sarcásticas, 
e epigramáticas, couza para que nunca tive geito nem vocação. Na 
certeza pois de que Vm. hadedessimular doçuras e azedo mes, bem 
ou mal á propôs, passo a progredir no agro-doce àa minha tarefa, e 
d iço assim : 

Era bem fundada, e sobre modo lisongeira, a todo o Brasileiro 
verdadeiramente amigo do seu paiz, solícito da sua prosperidade, c 
zeloso da gloria do grande Monarca que a promove com tanto dis- 
vcllo, e assegura com tanta firmeza, a esperança de ver, no fim de 
sete annos de perigozissimos ensaios, decustozos sacrifícios, e de tao 
violentos combates de paixões, de opiniões, e de interesses, chegado 
o feliz e desejado momento de vencer todos os obstáculos, e concluir 
no sétimo anuo hum edifício, que ja no primeiro devera estar acaba- 
do, se o préstimo e boa fe dos obreiros, que forSo chamados á sua 
construcçilo, correspondesse á sabedoria e boa fé do arquitecto que o 
delineou. Nao lamento porem o intervallo que vai de hum a settc, 
porque talrez elle fosse necessário para bem sondar o terreno, e dar 
ás bazes do edifício aqucllas dimensões e solidez proporcionadas ao 
seu volume .... Mas e;:, acostumado á leitura do Juiz da Vintena, 
e possuído da sua mania de alegorias e maetaforas,vou usando d'ellas 
com profusão, e qcasi que me hia esquecendo de que devo fallar a 
meus compatriotas a linguagem da franqueza e simplicidade, ou nua 
c crua como clles lhe cham5o, c costumSo faliar, por signal que 
muitas vezes fora de tom, c de propósito. 

Eiç do ?i« c cru. Que he o que allegSo os atrazadores da pros- 
peridade, do Brasilre detractores do Imperador, que se disvella em 
fazè-lo prósperoe 'feliz?. ■ Entre as verdadeiras cauzas que clles 
afferrolhao com chapada dessimulaçSo, e que todas sâo pérfidas, 
infames, e abomináveis, manifestSo huma so que, nao sendo 
menos abominável e pérfida, tem certa aparência de virtude cívi- 
ca; porque se inculca â primeira vista com o caracter de" huroa he- 
róica resistência á opressão, c de hum amor ardente pela liber- 
dade, e independência nacional; a Rectos, que de certo elles não 
possuem, aias que fingindose d'elles possuídos com cntbusiasmo, 
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nSo lhes he diffieil illudir hum a multidão ignorante, e porisso mes- 
mo eredul a, e suspieiosa. Eis o cavai lo de batalha, por-certo ja 
muito estafado, mas sempre beligerante rinchador desde a creaçfio 
do Império, para impedir que o Império se eonsolide e prospere, 
" Nós estamos determinados a contrariar as vistas do Imperador, e 
paralizar quaesquer medidas do seu governo, tendentes a consolidar 
o sistema monarehico constitucional hereditário; porque nos convém 
a miséria pública para d'clla tirar o proveito,que nunca poderemos 
colher da pública prosperidade. Que poderemos nòs ser;—que 
figura faremos nós n'hum Império solidamente constituído?—Quaa- 
to mais brilhante elle for—quanto mais opulento—quanto mais 
considerado e glorioso, tanto mais nós seremos obscuros e mofinos. 
O mais quo.podemos ganhar com o restabelecimento da ordem, he o 
fôro de cidadiío, e o gozo da liberdade legal, debaixo da penoza eoo- 
diçâo de que havemos nós mesmos saerificar ao interesse da eom- 
munidade huma porção de nossa liberdade natural, que he toda a 
propridade que possuímos, e o único expediente que nos resta 
para nos a poderarmos da propriedade dos outros: viva pois a de- 
sordem da anarquia, porisso mesmo que n'e)la nada temos a perder, 
e com ella ha toda a probabilidade de ganharmos alguma couza," 
Tal he o santo e a senha da dcsprcsivel facção, que projeeta a des- 
trui çSo do Império eonstitueional, para fundar sobre suas ruínas1 o 
império da anarquia, e sobre as do interesse público o seu interesse 
particular: eis a sua politica, a sua moral, e todo o seu patriotismo! 

Entretanto, esse santo e senha so gira entre os conspirados anar- 
quistas, que bera se guardsfo de revelar á Nação o segredo de seus 
abomináveis projectos: muito pelo contrário, o seu principal dis- 
vello he oceultá-lo, e, mesmo quando mais se aplicSo a realizar seus 
planos, fingirem que so se oeeupao da eonservaçSo da ordem, e da 
inviolabilidade da Constituição do Império, que outros, dizem elles, 
querem violar e destruir;—e estes outros s3o preeisamente aquclles 
que sinceramente a- amam e deffendem. A este respeito, como 
a muitos outros, elles imitSo os ratoneiros ou pick-pockets que con- 
eorrem ás feiras, ou grandes ajuntamentos, so eom o fim de furtar a 



144 o CORXIEIO 

botea, ou relógio dos circunstantes; e que para se nSo fazerem 
suspeitos sâ"o os primeiros a dizer : " tenhío cuidado na bolsa, e no 
relógio, que aqui ha muitos ladrões'': e com isso grangeião a tal 
ponto a confiança d'aquelles mesmos a quem querem roubar, que 
quando elles es»5o com os olhos fitas sobre |>essoas que nenhuma 
intensão tem de lhes despejar as algibeiras, he precisamente 
o momento em que são despojados até das abas da casaca, por 
aquclles officiosos amigos, que os avizáifio de estar á lerta. Que 
isto aconteça luima vez, he prova de boa fe da parte do roubado; 
mas aquelle que, tendo ja passado por tal experiência, se deixa rou- 
bar outra vez pelo mesmo ardiloso expediente, dá sobejas provas de 
estupidez e imbecilidade. No sentido em que fallo.nSo ha humso de 
meus compatriotas, que n 5o tenha passado por repetidas experiên- 
cias d'este género, e posso dizer que mui poucos tem aprendido a 
prevenir-se para o futuro: talvez seja influenciado china, que faz 
perder a memoria. 

Seja o que for, o certo he que desde a fundação do Império, 
sempre os partidistas do despotismo anarquico,que lie o mais destrui- 
dor, e o mais eruel do todos os despotismos imagináveis e possíveis, 
elles tem achado o segredo de espalhar o terror e nutrir a descon 
fiança no Brasil, gritando á lerta, e tocando a rebate contra o Go- 
verno Impeiial constitucionalmente erganisado, e constitucional- 
mente administrado, mas sem cessar aceusado de tendência para o 
absolutismo politico, porisso mesmo que mantém a ordem, e con- 
traria os projectos d'aque!les, que cia e noite estão trabalhando para 
estabelece huma anarquia terrífica e assoladora sobre as ruínas de 
hum Governo juslo, e moderado, que offerece todas as mais solidas 
garantias deeguranca e prosperidade publica: e também he certo que, 
apeza de serem embusteiras, e destituídas de todo o fundamento 
razoável quantas allegações se fazem a este respeito, seaipre ha cré- 
dulos, stoltos, e até homens bem intencionados, que as acreditSo, e 
contribuem ja directa, ja indirectamente, senão para destruir, ao 
menos para suspender os effeitos salutares das instituições existentes ; 
e daqui resulta quemuitosdos meus compatriotas, sem o saberem, e 
mesmo sem o pensarem, estão contribuindo com todas as suas forças. 
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para retardarem aquclles mesmos bens, que desejaõ conseguir, e 
Qtrahir sobre suas cabeças aquclles mesmos males, que querem 
evitar. 

Eu estou bem longe de pensar que o grande numero dos illudidos 
liadc permanecer eternamente na illusálo em que labora, c muito 
menos que o espirito da intriga  e da anarquia, que anima huma 
pequena facçSo, haja de ganhar ascendente sobre o espirito publico,' 
e domioar a naçJío ; mas nSo he ja pouco para lamentar o atraza- 
mento e descrédito, que sofre o  Brasil D'essse intervalo, que for- 
mister para vencer tantos obstáculos, pela aoalize da razuo e da ex- 
periência ; e se algum meio termo se podesse imaginar para balan- 
çar a perda e o ganho,bastaria a comparação abstracta d'aquil!o que 
o Brasil teria ja adquirido em gloria e prosperidade nacional, sede 
perfeito e unanime acordo cora o seu Monarca, elle marchasse com 
passo firme e síguro para aquella elevação, que lhe he  destinada—' 
com a posição estacionaria, por n5o dizer marcha retrograda, era que 
cl!e permanece ha tanto tempo, atropelado por tantos partidos, agi- 
tado por tantas paixões,  mas paralítico  pela demaziada moderação 
de quem bem lhe poderia dar o conveniente impulso.    Digo dema- 
siada moderaeSo; porque com cila hequese nutre a vertigem dos 
opponentcs á consolidação do sistema constitucional, que convém 
ao Brasil,_com ella se alimenta a sua audácia, c se ausmenta a sua 
esperança de estabelecer a anarquia,—com ella incha o orgulho e 
fofice  d'csse   punhado   de fracos, cobardes,   e ignorantes, que 
náodeixSo de atribuir a fraqueza ou a medo a mesma  indulgência 
com que s5o tratados,—e com cila enfim se cobrem d'impunidade 
para calumniar o chefe do Estado, atribuiado-lhe aleivosamente a 
tendência  para o poder absoluto, quando he verdade reconhecida 
na America, na Europa, e em todo o mundo, que se a mesma fac- 
çSo calumniadora,  c anti-monarquica-constitucional ainda existe, 
he porque S. M. I. he (ao escrupuloso em observar estrictamente a 
constituição,  que se n$o quer afastar das formas  constitucionaes, 
mesmo para punir seus inimigos; conseguindo clles por este modo 
achar garaotias da sua liberdade, e segurança no mesmo sistema de 

TOMO í. NO. II. u 
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Governo que desejSo destruir,e a mais generosa liberalidade no Sobe- 
rano,a quem ouzSo apontar inclinado ao absolutismo,com o maligno 
intento de lhe fa2er perder a confiança de seus súbditos. Taes 10a- 
nobras sfto t5o escandalozas e indecentes, que excitào a indignaçffo 
não so dos Brasileiros fieis e honrados, mas até dos estrangeiros 
que prezSo a verdade e a decência. Quantas vezes nao tenho eu 
ouvido dizer a esses estrangeiros, com bastante mágoa do meu cora- 
ção: " Vós outros Brasileiros ainda «âo estais em estado de gozar 
dos benefícios de huma Constituição Liberal, nem sois dignos do 

Monarca que vos rege!..." 

[No momento em que tínhamos acabado de rever esta 
prova, e ordenado a impressão, fomos obrigados a supri- 
mir o resto da carta do Brasileiro residente na Bélgica, e 
aproveitar o espaço, que lhe destinávamos, para inserir- 
mos noticias do Brasil, vindas pelo Paquete, chegado a 
Falmouth em 6 de Agosto, que julgamos de grande im- 
portância, e geral satisfação tanto a respeito das cousas 
do império, como dos negócios de Portugal. 

Começaremos nossas observacoens com referencia a 
este athe agora taõ malfadado paiz, e depois trataremos 
do Brasil, procurando cingir-nos quanto for possivel, em 
nossas reflexoens, à letra, e espirito da carta do sobredito 
Brasileiro, cuja integra interrompemos pelo motivo, que 
ja allegamos.] 

—0^o©o<*0— 

IMPÉRIO DO BRASIL. 

Os papeis do Rio de Janeiro alcançaõ athe 18 de 
Junho. Por elles consta* que em 5. dâquelle mez ali 
chegara o Conde de Ficalho com despachos, e creden- 
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tiaes para o Conde de Sabugal, nomeado pela Regência 
em nome da Rainha, Enviado Extraordinário, e Minis- 
tro Plenepotenciario de S. M. F. Junto de S. M. I. o 
qual se dignou mandar-lhe communicar pelo Ministro 
Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros, que em 
breve lhe assiguaria o dia para a recepçau publica, po- 
dendo desde logo cor responde r-se ofílcial mente com o 
mesmo Miniátro Secretario d'Estado, e consíderar-se no 
gozo de todos os privilégios, honras, e immunidades, de- 
vidas aos embaixadores das Potencias amigas, e ai liadas 
do Império. 

Este feliz acontecimento, que de certo hade exercer a 
mais henigna influencia nos futuros destinos de Portu- 
gal, ofierece desde jâ a verdadeira, e justa solução d'hum 
problema por longo tempo envolvido em taõ ominosas 
circuinstancias, que a tornarão cada vez mais incerta, e a 
terradora. D'aqut em diante já naõ he licito crer, nem 
permittido espalhar sinistros boatos, inventados pela 
perfídia d*alguns, e vigorisados pela credulidade, ou ig- 
norância de muitos, de que simultaneamente resultava,— 
por huma parte a inacção do partido da legitimidade,ater- 
rado pela medonha incerteza da sua futura sorte—e por 
outra parte a dcscommedida audácia d*hum partido re- 
belde, e usurpador, que se alimentava d'enibustes, e se 
fazia formidável pela impostura. Destruídos pois estes 
ellementos donde tal partido derivava a sua existência, 
e toda sua força, a sua derrota hé infalível, e a sua que- 
da inevitável. E que novos enredos poderá agora ima- 
ginar essa facção- perjura, para prolongar a sua existên- 
cia? Continuará ella a inculcar manhosamente, que o 
usurpador se acha em véspera de ser reconhecido pelo 
mesmo Soberano, a quem usurpara a coroa, e que S. M. 
I. está disposto a dar lhe por esposa Sua Augusta Filha 
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em premio de tantos attentados, e de tantas affrontas ? 
Se alguma couza hé capaz de igualar a demência de 
quem tem dado ouvidos a taÕ absurdas invectivas contra 
a dignidade d*umMonarcha justomiagnanimo, egeneroso, 
hé a audácia de quem imaginou, e se atreveu apropagar 
taes embustes : Mas o acto do reconhecimento da Re- 
gência, em nome da Rainha, terminou essa questão diu- 
rna maneira tal, que nem já hé licito se quer fazer d'eila 
mençaõ. A mesma facçaõ, que a inventou, se correria de 
vergonha se a reproduzise. 

Que lhe resta pois~a que pretextos—a que subter- 
fúgios poderá-ella recorrer ainda para manter a descon- 
fiança, e a incerteza entre os Portugueses, enervando sua 
coragem, refreando seus ressentimentos, e fazendo-lhes 
depor as armas com qne elles, sem hesitar, deveriao híi 
muito tempo ter acometido o tyrano, que deshonra a 
pátria, profana o trono, e envilece o nome Portu^uez? 
Continuará ella a inculcarse como protegida dos gover- 
nos estangeiros, cujos Soberanos estão dispostos a recon- 
hecer por legitimo Rei de Portugal o infame usurpador, 
que ella escolhera para seu chefe ?—Mas a disposição 
dos Gabinetes, posto que em outro tempo se tenha mos- 
trado equivoca, e vacilante, tende hoje em sentido con- 
trario a mauifestar-se franca,e decedida em favor da legi- 
timidade constitucional; e menos qne nau seja na corte 
do Duque de Bourdeaux, cujo Avo em vao reclamaria 
agora os direitos da legitimidade, que elle (grande licçaõ 
para os Reis) pareceu lao pouco respeitar em D. Maria 
H, naõ cremos, que nenhum Soberano Reinante recon- 
heça já mais a soberania de D. Miguel; e podemos asse- 
gurar que elle nunca hade figurar como Rei de Portugal, 
no Almanak da Corte de Philipe I. nem de Guilherme 
IV: muito pelo contrario; o Rei de Inglaterra já lhe está 
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pedindo conta de suas façanhosas piratarias nos mares da 
Terceira,—e oReide França nau tardará muito em pedir- 
lhas ex oJJlciot seja-nos permitida a expressão, pelos actos 
de perfídia, c crueldade, que elle está exercendo no Con- 
tinente Europeo, e por isso mesmo perturbando a paz, e 
a harmonia da Kuropa < ivMísada. 

A França aclia-se. por suas luzes, e por seu grande 
poder, erigida em tribunal da Justiça, c da rasaô :  todas 
as Naçoeus a reconhecem, e aclamaõ como tal; c nen- 
huma há, que lhe dispute hum titulo, c supremacia, que 
convém ao interesse de todas.   Se, derribando cum tanta 
gloria   sua,  e  aplauso  do mundo civilisado o déspota 
d*Alger, que tiranizava hum povo bárbaro, ella consen- 
tisse que hum déspota ainda mais cruel continutise a ser 
o flagelo d'hum povo civilisado, e generoso,-o contraste 
pareceria tanto mais estrauho, que  para exterminar o 
tiranno d'Alger forau precisas grandes esquadrar., grandes 
exércitos, immensas despezas, e correr todas as aventuras 
d'arriseadas emprezas, e incertos resultados;  em quanto 
que para reduzir á poeira o tyrauo de  Portugal,  basta 
que pelo telegrafo seja transmitida â Naçaõ Portuguesa 
a expreçao da simpathia do povo Francez, e da  vontade 
de Filipe Io. taõ unanime, e conforme com a vontade da 
grande c gloriosa Naçaõ, que o escolheu por seu chefe. 

Decretem as grandes poiencias que o cruel usurpa- 
dor de Portugal cessou de reinar, c o monstro desaparece 
no mesmo instante do oppiesso Portugal, com toda a 
comitiva rebelde, que o rodea; assim como Carlos X. 
com todos os seus Jesuítas deixou para sempre apros- 
pera, e heróica França. 

Entretanto, seja qual for o expediente, que adoptem os 
Gabinetes da Europa, eedo teremos que ver lançado fora 
de Portugal o tirano, que o oprime; e cuberto das mal- 
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diçoens de todo o mundo civilisado, correndo a mesma 
sorte-de Carlos X. mendig-ir  hum asilo, que ?ò  poderá 
encontrar com segurança pessoal, na generosidade das na- 
çoeus livres em virtude d'aquelles instituiçoens liberaes, 
que elle tao atrozmente tem querido destruir.    Para mais 
signalar o  grande exemplo, que acaba de dar a França, 
lié preciso que o Seide, escolhido para a pmihalar a li- 
berdade constitucional  na Península, se vá   reunir ao 
Mahomet, e aos Califes da seita absoluta, que o fanatisa- 
rao, e iniciaram em seus cruentos mistérios de perfídia, 
e  iniquidade,     Entaõ  Portugal, livre, e  triumphante 
como a França, que lhe dá o exemplo, será feliz, e pros- 
pero debaixo   do Sceptro de sua  Rainha, e  de per- 
feito  a  co rd o   com   Sua Magestade  velará   na  con- 
servação das garantias ja dadas, ou estabelecerá outras, 
que forem julgadas mais convenientemente adequadas 
ao estado da nação, e aos interesses do trono, e dos po- 
vos, que d'aqui em diante jamais podem ser separados 
sem mutuo prejuízo, sobre tudo dos mesmos tronos; por- 
que quando os interesses se separaõ as dynastias desapa- 
recem, e as naçoens ficaõ, como ha pouco vimos, e como 
a historia olferece milhares d'exempIos. 

Todavia, naõ podendo D. Miguel achar saida na Eu- 
ropa a seus velhos embustes, já tau conhecidos que, ain- 
da que os vire do avesso, elhe de numa forma mais mo- 
derna, ninguém lhos compra; hê possível que se lembre 
de os empacar para o Brasil, aonde tem comprados, e 
compradores, e suplique ao notório May seu intendente 
do arsenal da marinha, que os consigne a outro May seu 
digno irmaõ, o qual como ex deputado influente na con- 
spícua minoridade da assemblea Brasílica, e façanhoso 
redactor da Malagueta, os faça repartir entre seus fregue- 
ses, e amigos, que saõ outros tantoi vendilhoens de taes 
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mercadorias, para que, como pelo passado, c com a ajuda 
do Commissario Loureiro, adiantando alguns vinteins 
para reparar as avarias, que sofrerem na viagem, sonhem 
bunta nova reunião do Brasil a Portugal, e persuaduõ 
os Brasileiros, que be do seu maior interesse contrariar 
quaesquer medidas, que o Imperador haja de tomar nau 
so para vindicar injurias feitas á sua própria pessoa, mas 
também para restabelecer a liainha Sua Filha no trono, 
que lhe foi usurpado ; porquanto, no sentido dVlles isso 
seria provocar a eollera do Papaõ D. Miguel, quedojforte 
doBogiobombardaria o Brasil, e abrindo brecha em todo 
elle metteria Portugal por eile dentro, iicando ambos 
amalgamado», e o Brasil outra vez colónia de Portugal. 
Entretanto pelo facto do reconhecimento da Regência 
cm nome da Rainha, já naõ pôde realisar-se asonhada 
suspeita de que o Imperador aspirava à dominação de 
Portugal, e pretendia eíleituar a sua união politica com 
o Brasil; assim como também ficaõ desvanecidas todas 
as suspeitas, que S. M. meditava qualquer conciliação 
com o infante, depois que Sua Alteza abusou taõ indig- 
namente da sua confiança, usurpando a coroa, e destruin- 
do a carta, que tinliao sido confiadas a sua guarda. 

Portanto, os que agora persistissem na propaganda naõ 
obstante tantos factos, que a desacreditaú, nao fariaõ se- 
não denunciar-se a si mesmos como factores de taes em- 
bustes, e provocar a indignação dos bons Brasileiros, a 
quem induzirão afazer humn figura mui tiiste e mui 
mesquinha, pela repugnância que manifestaram, em se- 
cundar o imperador para restabelecer sua Augusta Filha 
na posse do seu trono, a Nação Portuguesa na posse dos 
seus direitos,e liberdades,—e acabariam de os inteirar,que 
cuidando de punir pelos interesses do Brasil, ellcs nao 
faziaõ senão coadjurar os infames projectos d'huma fac- 
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c,aõ inimiga Ho mesmo Brasil, e por issu interessada em 
espalhar a desconfiança para enfraquecer a authoridade 
<lo Imperador, que se desvela em faze-lo prospero, e 
feliz. 

Era preciso que a illusaõ fosse bem completa, para ha- 
ver quem proferisse e quem se attrevessé a blasfemar que 
toda, e qualquer intervenção do Brasil em hum assump- 
to, em que se tratava de punir pela digtiidade do Impera- 
dor {que na» pode ser oflendida sem estimular simulta- 
neamente a honra, e o brio nacional para desagrava-la) 
seria contraria ao direito das gentes? E quem proferio 
este blasfémia?....Huma Camará Legislativa!! O inun- 
do novo parece estar ás avessas do mundo velho; e elle 
o está no genuíno sentido da palavra, a muitos respeitos, 
o sobre tudo em cnnhec■imentos práticos. 

Cí n'esta velha Europa escracisada : (segundo a frase 
do profundo sabichau Lino Coutinhu,) o direito das gen- 
tes lie tau diverso, que em casos semelhantes, elle tanto 
«uthoriza as uaçoens Europeasa fazerem o contrario, que 
nenhuma deixaria de julgar legitima, e necessária a de- 
claraçau de guerra, para obter satisfarão «las áflrontas, 
ou injurias feitas a seus cônsules, embaixadores, e mesmo 
íI bum simplez particular, e com mais forte razaõ se mos- 
traria oíTendida, e injuriada quando taes oíVensas attacas- 
sem a pessoa do chefe do Estado, cuja dignidade nunca 
pôde ser oflendida sem que o seja a da naçaõ, a que elle 
preside; e portanto toda a nação, que em semelhantes 
casos se recusa a tomar as armas, e proseguir na guerra 
até obter inteira reparação, expoem-se a passar, na opi- 
nião das outras naçoens, por fraca, cobarde, e pouco 
sensível ao estimulo da honra, e do brio nacional. 

Agora mesmo terá visto o Sr. Lino Coutinho (u*csta 
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Europa escravisadaj que a Krain;a naõ hesitou hum só 
momento em despender mais <l'hum oiilhar de, milhões 
de francos na expedirão contra A Iger; depoz o Bey e 
destruio o seu bárbaro governo, só porque elle fizera ao 
Cônsul Francez ali residente,menores afrontas do que tem 
feito o tyranno de Portugal a todos os Cônsules do Bra- 
sil, perscendindo mesmo dos attentados contra a pessoa 
do Imperador. Bem sabemos que passa em provérbio 
entre alguns Brasileiros, que esses attentados naõ sau diri- 
gidos contra o Imperador do Brasil, mas contra o Rei de 
Portugal. Huma tal disth.cç,au talvez seja no Brasi- 
livre, e illuminado, hum mistério theologieo, incompre- 
hensivel, e venerando; porem na Europa ignorante e es, 
cravisada nunca deixará de ser hum ridiculo absurdo. 
Se o Vice Rei d'Ilanover usurpasse a coroa daquelle 
Reino, que de direito pertence ao Rei du Grão Bretanha, 
posto que separado, e independente d'ella, nada seria 
mais estranho, e escandaloso do que ouvir dizer a qual- 
quer Ioglez, e sobre tudo a hum membro do parlamento, 
que Inglaterra deveria abster-se d'intervir na questão, 
porque a afronta fora feita a Gilherme IV. Rei d'Hano- 
ver, e naõ ao mesmo Gtlnerme IV. Rei de Inglaterra. 
Tal asserça» seria hum absurdo, como seria barbara ig- 
norância o acerescentar, que a interferência da Grã 
Bretanha em tal caso era contraria ao direito das geotes. 
Os que não aprenderão este direito, pelo código dos Li- 
nos Coutinho*, diráõque suas senhorias sain taõ fracos 
conhecedores do direitodas gentes, quanto saõ demasiado 
fortes em direito natural salvagem, e em desconhecer os 
verdadeiros interesses do seu paiz. O Paquete de Portugal 
bem lhos aponta em sen N°. 59 pag. 306*; dignem-se 
passar por elle .avista, e tragar o amargor de verdades 
desagradáveis ao paladar, mas salutares ao entendi- 
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mento. Concluímos, que tendo tíSNrdo, em virtmfe 
do reconhecimento da Regência, em nome da Rainha, 
pelo Imperador do Brasil, toda e qualquer suspeita, ori 
desconfiança, (que sò a malicia, e a perfídia podiam ter 
iniPgínado) tanto daparte dos Portuguezes em Uirer que 
o Imperador se reconciliasse com o Infante, e sacrifi- 
casse ao resentimento de tal fúria aquellts, que mais no- 
bremente tivessem resistido «'i tyratmia, e a usurpnc,a<>-- 
como da parte dos Brasileiros em supor que S. M, tinha 
em vista tornar a unir o Brasil a Portugal, e por conse- 
guinte empregar Portuguezes no serviço do mesmo Brasil, 
que lie o constante temor de Brásilejros.eem alguns a úni- 
ca virtude eivica, com que elles até agora tem pretendido 
signalar todo o seu patriotismo, e caracterizar toda a sua 
politica; cegueira esta, tão obstinada que apenas lhes 
deixa distinguir aquelles que por naturalizarão, c pes- 
soaes interesses merecem ser contemplados taô bnns 
Brasileiros, como elles, senaò mais e melhores—e tao 
criminosa, que se estende alem dos limites que prescreve 
o dever, o respeito, eagratidaõ: segue-se pois—que os 
Portuguezes verdadeiramente empenhados na restaura- 
ção da sua legitima soberana, e no reslabelceimcnto de 
seus próprios direitos, liberdades, e garantias, haode ob- 
ter o fim que d*'sejaõ, sem temor de serem abandonados 
em seus nobres esforços, e entregues ao cutelo do cruel 
algoz, a quem combatem ;esegtie-se igualmente—que os 
Brasileiros, até aqui reeeosos d'huma reunião, que lhes 
repugna, agora certos de que a separação, e independên- 
cia da mai Pátria se acha mais que nunca consolidada, 
hííode contribuir de bom grado para cimentar huma sin- 
cera, e perpetua alliança, que tanto eonvem aos interesses 
das duas naçoens e das duas coroas, portanto tempo uni- 
das por vínculos políticos, mas d'aqui em diante só liga- 

J 
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das por mútuos interesses, e por vínculos de parentesco, 
que até seria politico, e conveniente "estreitar por hum 
solenuie pacto de Jamilía. Eis em nossa humilde op- 
míio o próximo resultado, e as remotas vantagens, que 
se derivão do difinitivo acto de reconhecimento da Re- 
gência em nome da Kaiuha ; acontecimento que, coinci- 
dindo com outros muitos, que já mencionamos uo artigo 
de Portugal, -cedo porá o devido termo á usurpação do 
Infante, e á incerteza dos Portuguezes, como já desva- 
neceu a desconfiança dos Brasileiros. 

Agora trataremos tíío somente das cousas do Brasil 
com reíereucia ao mesmo Brasil. 

Qtiando no principio deste artigo dissemos,que as ul- 
timas noticias do Brasil erao satisfatórias, nem por isso 
quizemos asseverar que eile marchava para a perfeição 
com aquella ordem e rapidez, que se deve esperar dos 
iuimensos recursos que possue, da forma do seu governo, 
e sobre tudo do disvello, actividade, e a certo, com que 
o Imperador attende a tudo quanto he mister, para con- 
solidar as suas instituições e com cilas promover a pros- 
peridade do Império;   porque a este respeito ninguém 
ignora a períida opposiçno, que á sombra das mesmí>s 
instituições, se tem formado, e adquirido progressivas 
forças, senão para destruillas ja de todo, ao menos para 
impedir a sua acção, e desviai las do fim moral e politico 
a que sao destinadas.    Consideradas pois debaixo deste 
pouto ue vista, em vez de lhe chamarmos satisfactorias 
seria mais acertado chamar calamitosas as ultimas noti- 
eias do Brasil; por isso mesmo que ellas nao annunciíio 
a mais pequena mudança neste absurdo syslcroa, e que a 
respeito da reforma dos abusos, a nova legislatura não 

■oíferece maiores esperanças, que a legislatura passada. 
J:s(a perseverança cm hum erro tao grosseiro,   absur- 
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do, fc hadc necessariamente trazer -as mais funestas con- 
sequências, e tornar cada vez mais difficultosa a reforma 
de tantos abusos que, existindo desde a criação do Im- 
pério, e sempre poupados das legislaturas que os tem 
respeitado, vigorisaudo-se com o tempo se converterão 
em costumes nacionaes, e sejaõ havidos no futuro como 
parte integrante da lei fundamental do Império. 

O certo he que todas as niinoridades da Assemblea 
Legislativa do Brasil, incluindo a presente, assim o tem 
contemplado; e também lie certo que a .vontade dessas 
niinoridades tem sempre subjugado a vontade da grande 
maioria.   O facto hepasmoso, mas he authentieo. 

Que!    A grande maioria de huma nação, a grande 
maioria dos seus representantes, o chefe supremo do Es- 
tado, seus ministros, e seus conselheiros, todas as autho- 
rídades constituídas, todos os homens instruídos, sizudos, 
e honrados, o espirito das Instituições politicas que re- 
gem o Império,—em fim tudo, tudo a huma voz clama 
pela refurma dos abusos, que se oppoem a consolidação 
da ordem publica e da prosperidade do Império: e ape- 
zar dos mais sólidos interesses nacionaes, apezar da con- 
stituição do Estado, e apezar da authoridade do Supre- 
mo Poder moderador, os abusos permanecem os mesmos, 
e a força, a razaõ, e a justiça propriamente ditas, saõ 
obrigadas a ceder ao dictarae de huma pequena facção, 
composta de indivíduos sem caracter, sem conhecimen- 
tos, sem virtudes, e até sem propriedade....!    Este fe- 
nómeno he unieo em moral, e em politica: e assim lhe 
chamaremos, posto que na moral, e na politica todos os 
acontecimentos saõ o resultado de causas conhecidas. 

Todavia, a desordem que se observa naõ pode deixar 
de proceder de qualquer destas duas causas ou talvez de 
ambas ao mesmo tempo, a saber:—ou porque os homens 
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que saõ chamados a intervir na conservarão, e orgauisa- 
çaõ do systema, que rege o Brasil, ignoraõ o verdadeiro 
meio de lhe dar a direeçau e o movimento,—ou por- 
que em alguma das partes, que entram ua sua organiçaõ, 
ha certos deli eitos que,interrompendo a armonia do todo, 
óu paralisam a sua accçaõ.ou lhedaõ huma que repugna 
a sua forma e natureza; e, se devemos julgar pelo 
resultados, he forçoso que existia este defeito, em al- 
guma das molas prnicipaes, que entrau na organiçaõ 
do mesmo systema: mas podemos asseverar em todo u 
caso, que esse defleito, seja tile qual for, nau provem 
da Mola Real; porque essa se acha tam perfeita c tain 
bem disposta a produzir bons resultados, que so a 611a 
devem ser attribuidos os que ainda boje tem lugan 

Mas de que serviria oceultar por mais tempo huma 
verdade que ja ninguém ignora ? A experiência de tan- 
tos annos bem prova de sobjeo que a desordem pro- 
vem de huma conspícua minoridade facciosa, que desde 
a creaçao do Império se tem constantemente manifesta- 
do na Camará dos Deputados; faça5 tanto mais funesta 
que nao he fácil desembaraçar-se delia, pelos meios 
constitucionaes, a que pode recorrer o poder moderador, 
para destrui-la; eom verbi gratia—o recurso a novas e- 
leiçues; por quanto, a mesma experiência tem mostrado 
que esse expediente reproduz sempre os mesmos indiví- 
duos; e por conseguinte los mesmos obstáculos à mar- 
cha regular dos negócios, e a consolidação do systema 
constitucional. 

Este mal, que procede em parte da illusaõ dos elei- 
tores, e em parte da falta de homens por onde escolher, 
quasi que os constrange a laborar n'hum cireulo vicioso 
de qualquer modo que o considerem. Esta ordem de 
cousas taõ  funesta,   nao pode deixar de produzir fu- 
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nestos 'resultados; porque em vez de punir a malicia, e 
refrear a audácia dos facciosos, excluindo-os do exercí- 
cio de funções efe que saõ indignos, faz que elles se jul- 
guem cada vez mais authorisados a continuar a exercer 
impunemente suas pedidas manobras, e conceber mais 
solidas esperanças de as levar ao fim. 

Este íiin, que tudo annuticia aproximar-se, achava-se 
ainda felizmente retardado, á sahida do Paquete, pela 
firmeza, e vigilância do Imperador; e só neste sentido he 
que dissemos que as ultimas noticias do Brasil causarão 
geral satisfacçaõ na Europa; porque emquanto vive o 
enfermo sempre ha esperanças de que elle restabeleça a 
sua saúde. 

Entretanto a conspícua facção emprega todo o cuida- 
do, e «ao poupa venenosos ingredientes, paraexhaurir ao 
Brasil o ultimo ajento de vida,ou quando menos conser- 
va-lo paralítico e invalido para sempre. Naõ lia huma 
so instituição salutar, nau ha hum so principio conserva- 
dor da ordem moral e politica, que a virtiginosa facção 
naõ procure destruir ou preverter. 

Em poucas palavras naõ ha bem que ella naõ procure 
extinguir. Desordem, e preversidade he a sua divisa; e 
quem tem por divisa este moto naõ pode deixar de per- 
seguir ex-officin a verdade, e a virtude debaixo de qual- 
quer forma que se appresentem. No seu código de mo- 
ral e de politica, os crimes mais atrozes, as acções mais 
vis, as caiumiiias mais infames saõ reputadas virtudes 
cívicas dignas de louvor, dignas de recompensa, dignas 
de protecção. Na conformidade de tal código, escusado 
será enumerar as virtudes moraes e politicas, nelle clas- 

\ -sificadas como crimes capitães." Quer VIDCC ter huma 
ideia justa sobre o código sobre mo rale politico doSenhor 
Lino, do Senhor Pereira Brito, do Senhor Vergueiro, ede 
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roais dous ou trez Licurgos da minha terra? Pegue na 
Cartilha do Padre Ignacio, e no capitulo—peeeados 
mortaes, mude o titulo de peeeados para virtudes, e 
de virtudes para peeeados; isto lie quanto a moral: 
agora quanto 4 politica basta que faça o mesmo jogo 
entre as palavras, "ordem e anarquia—bem geral e 
miséria publica—segurança pessoal e impunidade dos / ! 

assassinos, e fique huma vez por todas conhecendo que se- 
gundo a letra e espirito de tal código, e a consciência de 
taes legisladores, o assassino do Presidente Co rd i lho he 
hum bom e virtuoso patriuta—o Juiz que o condemnasse / 
seria hum seelerado—os cidadaus que se desvellao no \ 
bem da pátria e promovem a sua prosperidade saõ maus j 
Brasileiros, e os que se oppõe as medidas justas e conve- 
nientes sao amigos do Estado."—Eis a fiel copia de hum 
paragrafo da carta do Brasileiro residente na Bélgica. 
Nos folgamos de ver a rectidão, e a imparcialidade com 
que hum Brasileiro honradojulga o infame procedimento 
de seus indignos compatriotas; isto he, daqueile punhado 
de facciosos para o qual ja ha muito tempo temos ialha- 
do carapuças, que elles mesmos com suas próprias maõs 
pozeraõ na cabeça, como se o instincto os advertisse que 
ellas nau serviao a mais ninguém. Entretanto, como no 
seu modo de entender e julgar das cousas, clles tomao 
tudo pelo inverso, nao he de admirar que aceuzem de 
insediosos, e insultantes os escriptos do Padre Amaro; 
por isso mesmo que taes escriptos nada contem de insi- 
dioso, nem de insultante. Mas a que excesso de audá- 
cia, de loucura, e de infatuaçaõ, nao he preciso ter che- 
gado a colérica facçaõ para chamar a verdade—insul- 
tante, e ao espirito de ordem espiritu—insidioso? Ea 
que tribunal recorreo ella na esperança de obter huma 
sentença  iníqua contra o Redactor do Padre 'Amaro? 
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A' Assemblca Legislativa, ao tribunal que deve ser repu- 
tado o mais augusto, c mais esclarecido do Império—hjlor 
do Brosit,canio bem propriamente lhe chamou hum nobre 
Sador! E naõ he isto bastante para indicar que tal fac- 
ção está convencida de que todo o Brasil julga pelo seu 
código, e se conforma com a sua vontade? Nos contem- 
plam o-nos muito feliz, c muíto honrado de lhe offerecer 
occasiaõ de desenganar-se e de ter contribuído mais buma 
vez para que a verdade triunfe do erro, e da impostura. 
Sigamos o processsoem todos os insidentes, que o necom- 
panharao, e depois allegaremos to<lo o direito, que nos 
compete. 

Requerimentos de certos Deputados, e certor Senadores cuntru o 
Padre Amaro. 

O Deputado Lino Coutinho requerco com urgente 
curiosidade, que se perguntasse ao 'governo se ainda se 
pagavam sete centos libras ao Redactor do Padre Amaro. 
Este requerimento foi retirado pelo requerente, sem ser 
discutido,com grande prejuízo do aceusado, como ab- 
aixo provaremos. 

O Deputado Brito Pereira requereo, que fosse chama- 
do ao Jury o Padre Amaro.porem o seu requerimento foi 
regeitado depois d'algum debate, por se julgar tal fol- 
heto digno de desprcso."^Esta-nos parecendo que nesta 
decisam houve quí pro quo no Observador das galerias* 
e que as palavras digno de depreso naõ se referreni ao tal 
folheto, mas sim ao tal requerimento, que o chamava ao 
Jury, e ao estúpido requerente Pereira de Brito, de 
quem nunca ouvimos fallar ategora mas de quem sem- 
pre falleremos daqui em diante cora depreso, autho- 
risado por elle mesmo: loquella tuamanifestum tefecit. 

O Senador Vergueiro/ tam bem requereo que a Com- 
missaõ da  Policia (o Senado do Brasil também tem sua 
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Commissaô"  de policia sem  duvida para cuidar na lim- 
peza das ruas, e boa ordem das procissões,   como o se- 
nado  de Lisboa) " examinasse quem tinha feito destri- 
buir á porta no dia antecedente hum escrito insidioso, 
que   ameaçava as nossas   instituições, e eohria de ca- 
lumnias  a  Asscmblea  Legislativa".—isto lie, defendia 
com destemido zelo as instituições do Império, faltava 
com todo o respeito devido a   buma  corporação   tam 
respeitável, como  he   huma  Assemblea Legislativa,   e 
louvava o bom espirito que anima a maioria das duas 
Camarás;   mas  censurava   coin  demasiada  moderação 
li uma mi nor idade insolente e facciosa, que desde a fun- 
dação do Império se tem constantemente opposto a tudo 
quanto pode contribuir para a sua prosperidade; e ae- 
cresentuu o mesmo senador, este ga lama tias rodeei fra- 
vel, e inintelligivel.—"Que o Padre Amaro escreva em 
Londres, contra  as   nossas instituições, e espalhe ca- 
lumnias" (quiz dizer verdades mui singelas, e mui recon- 
hecidas) "que a sua consciência o obrigue a conhecera 
opinião de ser pago para assim obrar,  e que o escrito 
corra o Brasil" (aqui ou   se embrulhou a eloquência do 
Pater  conscriptus, ou  se   confundio  a   verbosidade do 
Observador das Galerias extractando o seu discurso, e 
esforçando-se em o  fazer agudo, c eloquente;  porque 
nem se entende, nem se pode advinhar o que quizeraõ 
dizer) "nau receava que os escritos do Padre Amaro pos- 
sam abalar o nosso sys tema" (distingo: se por—nosso sys- 
tema constitucional intende o nobre senador aquelleque 
o Brasil tem a dotado, e tal qual prescreve a eonstituiçau 
do   Império, tem razaõ de sobejo sua Senhoria; por 

quanto o Padre Amaro bem longe de querer abalar essse 
systema, tem sempre feito, e continuará a fazer grandes 
•esforços para o ver consolidado; mas se o nobre togado en- 
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tende por nosso systema—e de certo euteude, o da con- 
conspicua minoiidade, solicita, e asafamada em substui- 
lo por outro mui diverso, tanto na organização como nos 
resultados, o Padre Amaro pode assegurar-lhe, sem jac- 
tância, que naõ so o hade abalar, mas até reduzi-lo a 
mais ridícula, e despresivel nullidade)_concluio dizendo 
" que o Senado naõ deve consentir que á porta da sala 
se distribua hum escrito tam insidioso, e insultante." 

Nos ainda biremos mais longe no bom sentido da 
proposição do nobre senador, acerescentando: que o Se- 
nado naõ só naõ deve consentir, que se distribuam á 
porta da sala, escritos sediciosos, e insultantes, mas 
até probibir que escritos de tal natureza se distribuam 
impunemente em nenhuma parte do Império, que se 
acha todo clle inundado por taes escritos, e naõ consta 
que os requerentes contra o Padre Amaro, que nunca 
foi, nem pode ser sedicioso, e insultante, ^tenbaõ feito 
requerimento algum contra os escritos, e escritores ver- 
dadeiramente insultantes e insidiosos, que correm por 
todo o Brasil, como abaixo o provaremos. 

O requerimento do pobre*Senador Vergueiro, foi apoi- 
ado, e dado na ordem do dia para a seguinte sessão— 
Sem a menor intenção de nos mostramos insidioso nem 
insultante, seja nos permittído censurar o addiamento. 
Huma questão de tam alta importância e transcendência, 
exigia pelo menos, que se declarasse a sessaõ perman- 

* ente, a fim de se tomarem medidas de publica segurança, 
visto achar-se a pátria em grande perigo.e as instituições 

* Este P em vez d'um N. foi obra do impressor, ou do accaso ; 
duas vezes corregimos a prova, e outras tantatas o accaso teimou 
em reproduzir o mesmo erro ou a mesma verdade; muita força tem o 
cacaso! 
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tio Império tam abaladas, que numerosos exércitos de es- 
critos insidiosos jú tinhaõ invadido o sanctuario das duas 
camarás, e naõ havia deputado nem senador, que se naõ 
achasse «garrado por hum pançudo, e robusto (Ap- 
pendice ao Padre Amaro, a conselbando a todos que 
rasgassem a constituirão do império, que proscrevessem 
o governo imperial, que acabassem com a monarquia, 
que acclamassem a republica do Equador, e que no- 
meassem o Cirurgião Barata, Presidente adtviam, o 
Senador Vergueiro Vice Presidente pro tempore, ■ o 
Deputado Lino Coutinho, chanceller da Equinocial, Pe- 
reira Brito, censor e assoprador das vozes Fulminenses, 
c Maria do Amaral, ministro dos Cultos. Ora tudo 
isto naõ he-de tam pouca entidade que se deixe, fi- 
car detrás das portas de huma sessão fechada: mas como 
hadeser? naõ he deste dia, que data o adiamento das 
questões importantes para dar lugar a outras muita que 
naõ tem importância nenhuma; c destas reiteradas cen- 
suras he que vem ao Padre Amaro a alcunha de escrip- 
tor insidioso, c insultante; titulo, que sendo-lhe con- 
ferido por notórios insidiosos, e insolentes, naõ pode 
senão fazer-lhe muita honra, e grangear-lhe a estima dos 
homens de bem. 

O certo he que, no intervallo do addiamento á conclu- 
são daquella celebre questão, esfriou-se o enthusiasmo, e 
evaporou-se a bill»s do Senador Vergueiro, como era de 
esperar; porque a nobre cólera de sua Senhoria, uaopro- 
vinha do artigo contido no Appendice N". 18, mas sim 
de hum artigo, communicado por hum patrício seu em 
ambos os mundos, inserido em outro N° do mesmo Ap- 
pendice, que o nobre senador ainda hoge trás atravessado 
em seu rancoroso coração. 

Seja como for, o nobre senador não he difíieil de con- 
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tentar; porque depois de tento espalhafato, e petulân- 
cia ficou satisfeito so com a simples e benévola expres- 
sam do Marquez de Barbaeenaassim concebida: " quer 
sendo LOUVáVEL O requerimento para desnanecer as 
suspeitas que podiam nascer de tal distribuição, com 
tudo o negocio devia acabar como acabou na camará 
dos deputados." (Muito folgamos da perfeita armonia que 
reina nas duas camarás,) "averiguando-se que a distribui- 
ção fora mandada fazer por Caetano José de Souza, cor- 
respondente de Sequeira, cmprehendedor da Companhia 
para o Pará." ' 

Temos fortes razoes para nos abstermos de qualquer 
comento ou reflexão sobre o parecer do Marquez de Bar- 
baeena: por hora sonos limitaremos a dizer-que tal parecer 
foi julgado tam ponderante, que terminou o negocio; c 
que o'nobre Senador Vergueiro, convencido pela força 
das razoes de S. E. " confessou que 'estava satisfeito, 
tendo-se patenteado quem fora o destribuidor; pois 
desde o principio affirmara que do escrito nenhum caso 
fazia. Pedio então licença para retirar o seu requerimento, 
e fui lhe concedida." 

Mas qual era a questão ? O modo com que ella foi 
terminada nas duas camarás, indica que tamsomente se 
limitava a saber, quem tinha sido o distribuidor d'um 
folheto, que continha e apoiava hum projecto de mel li o r 
ramentos talvez o único mais adquado ao desenvolvimen- 
to da industria, ao augmento da povoação, e cm geral a 
todos os ramos de prosperidade publica; e que'no 
interesse do mesmo Brasil, e na exposição do mes- 
mo projecto, que lhe he taõ útil e neeesseario, continha 
talvez alguma acre censura, como mui judiciosamente 
notou o Visconde de Cairu, mas fundada na verdade ê 
na experieneia de tantos factos, que a justificam, coiitra 
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huma minoridade facciosa, que desde n criaçaC do Impcr 
io tem lançado profundas raizes na Assemblea Legisla- 
tiva, e nao tem cessado de fazer huma cega opposiçaõ 
a tudo quanto lie uti), necessário, e conveniente k con- 
solidação do systema Monárquico Constitucional, e íi 
elevação do império aquellegráo de grandeza, gloria, c 
prosperidade de que elle lie susceptível, e a que ja ha 
muito tempo tivera chegado, sem a nociva influencia 
dessa minoridade insultante c insidiosa, que chama insul- 
tantes, e insidiosos todos os eseriptos que a combatem, 
e contrariam os seus projectos: eis quanto se provou 
haver de insediosu da parte do escriptor do Appendice, 
e da parte de quem o distribuio grátis aos deputados, 
e senadores. 

Mas, a grande maioria das duas camarás, e a maior 
e melhor parte da naçaõ Brasileira julgam d'outro modo; 
porque, naÕ escutando como agora vimos os confusos 
alaridos dos raivosos Linos e Vergueiros, os tem for- 
çado, mesmo por seu silencio, a retirarem seus reque- 
rimentos, a fim de evitarem hum despacho, que so- 
lemnetnente os condemnasse; contentando-se elles 
por esta vez, de terem, como em tantas outras, roubado o 
precioso tempo de duas sessões a cousas úteis e necessá- 
rias, para, segundo o seu inveterado costume, as empre- 
garem em cousas vans, pueris, ou perniciosas. 

Nesta conta poder-se-hia incluir a longa discussão h cerca 
da missão do Marquez de Santo Amaro a Europa,sem pri- 
meiro ter obtido licença du Senado, nao obstante ter-se 
allegado, e provado que a sua missão era importante, que 
o seu objecto .era o serviço do Estado, que a necessidade 
era urgente, e que era impossível diferira partida, sem 
prejuízo do mesmu estado, ate que d'abi a dous mezes se 
ajuntasse o Senado, c depois de outros dous mezes de 
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discussão â Vergueiro se decidisse então que o nobre 
Marquez podia partir com passaporte senatorial, que o 
SeHr. Vergueiro julga indispensável a qualquer Senador, 
incumbido de hurna missão importante do seu governo. 
Ainda que nos chamem mais outra vez insultante, e in- 
sidioso naõ podemos absternos de dizer en passant, que 
essa exigência constitucional, de qualquer modo que se 
considere, he mais conforme ao espirito das congregações 
religiosas do que â natureza dos corpos políticos. Os 
artigos 33 e 34 da constituição resentem-se da influen- 
cia dos tempos em que foraõ redigidos. Os legisladores 
constituintes quizerao tanto atar em theorias, que deraõ 
alguns nós cegos, que muitas vezes convém cortar, na 
pratica, no interesse do estado, que he sempre o princi- 
pal objecto de toda a constituição; mas o Sefir. Ver- 
gueiro, que está sempre bem disposto a cortar pelo que 
he útil e louvável, mostrou-se muito severo nesta circun- 
stancia, naõ pela infracção do artigo 33 e 34* da consti- 

* Artigo 33. No intervalho das sessoens n5o poderá o Imperador 
empregar hum senador, ou deputado fora do Império; oem mesmo 
irão exercer seus empregos, quando isso os impossibilitasse para se 
reuoirem no tempo da convocação da Assemblea Geral ordinária, 

ou extraordinária. 
Art. 34. Se por algum caso imprevisto, dcque dependa a segu- 

rança publica, ou o bem do estado, for indispensável, que algum 
senador, ou deputado sahia para outra commissao, a respectiva ca- 

mará o poderá determinar". 
Este arti^ he mais buma prova da imperfeição de todas as obras 

dos homens. 
Figurase hum caso grave de que pôde depender a salvaçSo do es- 

tado: ora, sendo necessário, para empregar hum Deputado ou Se- 

nado,  obter licença da respectiva  camâra, he forçoso que se con- 
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tui^ao do Império, mas pela urgência que a motivou, c 
pela utilidade que delia pode resultar. O nobre senador 
estava tam-inforceido contra o Appendice, que bastou 
ouvir pronunciar a   palavra  Amaro para romper em 

voquem ambas; porque a dos Senadores n5o pode reunir.se só, fór3 

dos casos designados nos § § correspondentes ao Artigo 47 sob pena 
de ser illicita, e sempre nulla a reunião: em quanto se expedem '"as 
cartas de convocação, e as camarás se reunem, pode o Estado pere- 
cer mil vezes.—1;. inconsequência. A alem disso he preciso para 
que a respectiva camará dê liceoça, informa-la da missão;—e se- 
gue-se discussão; e no entanto—ou pelo lapso de tempo, ou pela 
revelação do segredo que deve haver na miss 5o—perdeu-se o Es- 
tado : e porque? porque o poder executivo nSo pode empregar o 
Senador o u deputado no momento em que O Estado precisa d'elle. 
—2a. inconsequjncia. 

O poder executivo pode pelo § 7 do Artigo 102; 
Fazer tratados de alliança offensiva, e defensiva, de subsidio, e 

cotnmercio—he só obrigado a leva-los ao conhecimento daAssemblea 
depois de concluídos, e isto quando o interesse, e segurança do Es- 
tado o permittirera:—Cousa do maior momento; porque pode esti- 
pular-se mesmo para destruir a lei fundamental; e n5o hade o Poder 
executivo empregar no intervalo das sessoens hum Senador ou depu- 
tado sem licença da respectiva camará—o que decerto n5o pôde 
ter as mesmas consequências? 3a. loconsequencia.—De se fazer o 
chefe do poder executivo momentaneamente Juiz dos mouros d'ur- 
gência para empregar hum membro do corpo legislativo, nào se 
segue inconveniente; porque os ministros sSo responsáveis, e na 
próxima reunião, as camarás, tomando conhecimento da missão, c 

vendo que o5o havia necessidade ou que houve dolo podem aecusar 
O ministro. O § 35 Art. 179. permitte ao poder executivo sus- 
pender as garantias iodividuacs no intervallo das sessoens, por 
causas que interessem á a segurança do Estado,    dando conta ás 
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amargosas exclamares; e nos seus momentos de amari- 
tude sempre alguma cousa lucrou, por isso mesmo que 
stenlisoti huma sessão que podia produzir alguma cousa 
útil; mas sempre clamando em nome do constituição, e 
em defeza da constituição ; porque nisso he que consiste 
o -grande saber constitucional dos Vergueiros e dos 
Linos.   Mas tornemos ao nosso caso. 

Ja vimos que Linos, Vergueiros, Britos, Franças, 
Amaraes, e outros oradores da conspícua minoridade 
facciosa, se contentaram, nemine discrepante, com 
saber quem tinha s ido o oflerente e destribuidor do 
Appendice ao Padre Amaro, ou do Padre Amaro 
como lhe chama o exacto e correcto Brito. Esses Se- 
nhores pelo que mostram nao saõ difficeis de contentar, 
neni escrupulosos na sua maneira de administrar a 
justiça. Eiles saõ peticionários, e despachantes—aceusa- 
dores, e testemunhas—juizes, e partes,-emfim saõ 
tudo, menos verdadeiros, justos imparciaes, e bem in- 
tencionados; assim aceusaram elles sem culpa; crimi- 
naram sem  prova; e condemnaram sem  ouvir, e con- 

camaras do que fez, c dos mottvos:-e por hum semelhante caso nSo 
hade o poder executivo ter a faculdade da empregar hum membro 

do corpo legislativo sem licença da respectiva camará—4\ Incon- 
sequência. 

Devia ter-se expressado no artigo 34: o mesmo que no sobredito 
§: que o poder executivo podesse empregar cm laes casos hum 
membro do corpo legislativo durante o intervallo das sessoens, dan- 
do conta depois a respectiva camará.    Assim remedia-se o mal. 

Nao estando porem declarado, deve assim entendesse pela com- 
binação dos outros artigos da constituição com os princípios políti- 
cos, e razJo universal. 
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vencer a parte. A i.fto he que se chama proceder à 
Lino e á Vergueiro, ambo florentes atatibus, árcade 
ambo. Todavia nunca se poderá allegar que a parte 
accusada se achava ausente, por que, como constados 
mesmos autos do processo, nao havia deputado, nem 
senador, que a nao tivesse na maÕ ou na algibeira: e 
porque nao a interrogaram ? Porque o seu interesse 
nao era faze-la fallar; era sim tolher-Ihe a respiração. 
Entre tanto,a razaõ, a justiça, e a decência gemem de ver 
tantos escribas e farizeos gritando—crucifige, e não haver 
Anaz, Caifaz, ou Poncio Pilatos, que se aftrevesse a 
perguntar quid maUfecit ? Nao haver hum so que se 
lembrasse de interrogar o accnsadu, que se achava pre- 
sente com vinte volumes de evidencia, paTa provar 
os muitos serviços que o Padre Amaro tem feito a bôa 
causa do Brasil; e nisso he que consiste todo o cor- 
po de de!icto....O Padre he insidioso porque denun- 
cia os insidiosos; escreve contra as instituições do Bra- 
sil, porque escreve a favor delias; promove a desordem, 
e a anarquia, porque em seus escritos promove a ordem 
e a prosperidade do império ; he insultante porque re- 
prova e censura os insultos, que a insolente minoridade 
facciosa nao cessa de dirigirão Imperador, ás authori- 
dades constituídas, a. grande maioria da Assemblea, e 
ao senso commum. Eis hum corpo de delicto que o de- 
putado Brito com bastante razão chama hum "verdadeiro 
li bel lo famoso, que se publicava contra a Assemblea, e 
que todos sabiam que aquelle Sovei la ou çapateiro Pa- 
dre Amaro, era pago pelo ministério passado {qual 
delles?) para escrever contra os deputados, (quais 
deputados?) e contra as instituições (quaes delias) do 
Brasil; que convinha nao deixar impune aquella injuria" 
(qual injuria?)—Nesta tenção do douto deputado so 

TOM. I. z 
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sentimos que, em vez do oífício de capateiro, «os naõ 
desse o de feirador, e ao mesmo tempo a suo freguesia. 
** No mesmo sentido fallou o Senhor Lino (accrcceuta o 
observador das Galerias): e isso naÕ deve admirar a nin- 
guém, sabendo todos que o Snr. Lino caleja pela mesma 
fòrma do Snr. Brito, posto qne naõ se vista pela - 
mesma medida sendo constante na Europa escravizada, 
que p Snr. Lino em abono da civilisaçaõ e liberdade 
parlamentar da America, se appresenta de niza na As- 
sembleasLegislativa, ese experguiça estendido sobre os 
bancos como villam em casa de seu sogro: e isto soflre-se! 
e beeste mesmo Lino Coutinho ou coitadinho que ipso 
facto mostra ser a todos os respeitos pouco mais do que 
humarango^tango meio domesticado.quem seattreve acha- 
is ar escra visada a civilizada,e esclarecida Europa! Muito 
se havia de divertir a Europa com os disparates do Snr. 
Lino, se elia entendesse a sua vernácula. Mas tornemos 
ao processo do Appendice. 

Os aceusadores do Padre Amaro, para simplificar o 
processo,produziram huma so testimunha, que pelo nome 
de baptismo soppomos pertencer ao bello sexo. " O Sr. 
Maria do Amaral (diz o observador das galerias,que sér- 
vio de escrivão nestes auttos celebres, e que dâ fé delles) 
"referio que estando em Londres soube ("esta testemunha 
naõhe de ouvir dizer"}que o Marquez de Queluz.quando 
Ministro, mandara pagar ao Padre Amaro £700 annuaes 
para escrever sobre o Brasil."—Confessamos que nunca 
vimos essa Snr\'Maria do Amaral, que soppomos muito 
gentil, e mui formosa, mas com todo o respeito devido 
|o seu sexo e formosura; somos obrigados a cbamar-lhe 
pouco exacta e verdadeira em seus depoimentos, e a da- 
la por suspeita de conivência e comadrtce com nossos 
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acérrimos calumniadores, que abusaram da sua fragili- 
dade. 

A camará, para ser justa, deveria punir a falsa testi- 
munha, fazendo-a pagar da sua algibeira as livras sete- 
centas aonuaes; mas ficamos ainda mais satisfeitos de 
poder chamar embusteira e mentirosa 'a essa testemunha 
mocha fêmea. 

Se o preclaiissimo deputado Lino Coutinho nao ti- 
vesse retirado a petição, em que requeria ser inteirado se 
o Padre Amaro era ou nao pago pelo Governo &c. 
talvez que na discussão da matéria, toda a verdade, que 
está no fundo, viesse ao lume d'agoa: e que o Licurgo 
da níza eurta achasse na mesma occasíão que buscava 
para invectivar contra os ministros do Imperador, a op- 
portunidade de lhe prodigar milhões de elòg«os,e declara- 
los beneméritos da Pátria no verdadeiro sentido em que 
Linho Coutinho entende o patriotismo. Hum dia virá 
em que este objecto seja exclarescido de maneira que 
satisfaça a todos os curiosos, que ficaram em jejum pela 
revocação do requerimento do Snr. Lino. 

líntre tanto, como nno podemos imaginar que o Snr. 
Lino marchasse em retirada para nos ceder o campo da 
victoria, antes ha toda a probabilidade que o fizesse, 
para nus armar alguma embuscada, na qnal periguem os 
Ministros que elle nos julga favoráveis; mais ao inte- 
resse delles do que em nosso interesse próprio, insisti- 
mos que se proceda na averiguarão da matéria requeri- 
da, a fim de que nòs possamos allegar em nossa defeza, e 
em desagravo dos ministros aceusados de proteger o único 
Joroal que constantemente se tem dedicado ao bem esto 
do Brasil, os seguintes Provaras: 
•• Provara, que hum so e único Ministro Brasileiro prote- 
gep o» Padre-Amaro, contribuindo cm Í825 com certo 
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numero de assignaturas para o costeamento d'hum jornal, 
cujos princípios políticos eraô conformes aos interesses 
do Império,—que mesmo antes desta protecção, lisongeira 
para o protegido e honrosa para o protector, todos osjor- 
nacs liberaes e patriotas do Brasil copiavaõ os artigos, 
do Padre Amaro e recommendavaõ a sua doutrina. 

Provará, que satisfeito, e até vaidoso com taõ tlistinctn 
protecção e acolhimento, o redactor redobrou seu zelo e 
esforços para justifica-la, e possuído por numa ambição 
mais nobre do que o vil interesse pecuniário, converteo 
na utilidade do mesmo Brasil todo o produeto das assig- 
naturas, gratificação, ou como lhe quizerem chamar,que 
recebia do governo; ja fazendo imprimir dobrado número 
de exemplares, muitos dos quaes destribuia grátis—ja 
pagando por alto preço alguns manuscriptos úteis ao 
Brasil. 

Provará, que comprou por .£300, e fez imprimir á sua 
custa, aa cartas do Amerivus, consagradas ao Império do 
Brasil, e ali reputadas de tanta utilidade e meiecimenro, 
que fizerao a reputação, e talvez a fortuna de algum su- 
jeito, em quem recaliio a benigna suspeita de as teres. 
cripto; suspeita que o Redactor do Padre Amaro tam- 
bém benignamente vigorisou, porque nao lie invejoso da 
boa fortuna de ninguém, e por ter dado palavra de nunca 
revelar o nome do author, em quanto elle vivesse; pro- 
messa de que, com bastante sentimento, se acha hoje des- 
onerado, pela morte prematura do iilustre José Joaquim 
Ferreira de Moura, autor das Cartas do Americus. 

Provará, que desde 1821 o Padre Amaro foi reputado em 
todo o Brasil, como constante defensor da Independên- 
cia, e do Império constitucional; e como tal foi obsequiado 
pelos Brasileiros de distincçaõ,que residirão em Londres, 

grangeou em todas as províncias do Império a estima e 
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consideração das pessoas mais notáveis por seu* conhe- 
cimentos, patriotismo, adhesaõ ao sistema monarchico 
constitucional, e á Pessoa do Imperador D. Pedro. 

Provará que, entre outras provas, pode ofierecer cm 
abono de seus bons serviços, testemunhos authenticos do 
Marquez de B.irbacena, do Visconde de Pedra Branca, e 
do Conselheiro Miguel Calmon Dupin d'Almeida, hoje 
Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império; mas 
então simples particular em Londres, e ainda conserva a 
copia de hum a carta cm que S. E. o recommendava a 
hum Ministro do Imperador,dizendo em abono dos seus 
escriptos, cousas taõ lisongeíras, que ainda ao escrever 
desta as passa pela vista, e naõ pode deixar de sentir 
hum nobre orgulho, apezar de experimentar tam grande 
mudança no conceito de S. E. (sem ter havido da parte 
do Padre A maro alteração de príncipios, nem mudança de 
eondueta) que o authorisa a pensar que S. E. ou quiz 
então induzir o ministro a ser injusto, ou faz elle mes- 
mn agora huma acerba injustiça ao Padre Amaro  

Provaríi, que nunca em seus artigos sobre o Brasil teve 
outro objecto em vista, senaõ a gloria, e prosperidade do 
mesmo Brasil—que elle faltou sempre das cousas, e raras 
vezes dos homens; e que mesmo fallando dos homens», 
sempre usou de moderação, excepto quando clles craõ 
tam notórios, tam perversos, e taõ insensíveis ao esti- 
mulo da honra, e do dever, que era preciso espanca-los 
com a censura, senaõ para lhes fazer sentir suas mal- 
dades, ao menos para prevenir os homens de boa 
fé, que elles pertendem iIludir. Antes de proferir o 
nome dos Linos, e dos Vergueiros, repetidas vezes 
clamou geralmente eontra suas theorias, e signalou os 
abusos, que elles agora escancaradamente pratieaõ. 
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Provará, que naõ pode u-r inimigos no lirasil scuaõ 
aquellcs, que sao inimigos do mesmo Brasil, do sistema 
de governo que o icge, e do monarcha que preside :i 
seus destinos—em poucas palavrasros três ou quatro L//120.Ç, 
e o pequeno despresivel partido que representa essa cáfila 
insultante do senso commum e da moral publica, que 
ehama insidioso quem eombate seus incendiários projec- 
tos, c contrario ás instituições quem as defende. 

Provará em fim, que se co-.jta inimigos e perseguidores 
entre os ministros, embaixadores, e empregados publ j- 
eos, nos quaes, por tantos motivos, e ate por obsequiou 
pessoaes, so devera achar protecção e benevolência, ho 
por huma razão incomprehensivel, se se considera com 
referencia íi justiça e a decência publica; mas muito 
explicável e convencente, attendendo a milhares de cir- 
cunstancias, que determinaô de diversos modos a conduc- 
ta dos homens de Corte, e dos homens distado. A dura- 
ção do favor, ea eonservaçao do emprego snu valores 
próprios, e de mui subido preço para se arriscarem cm 
beneficio de terceiro, ainda que seja cm obsequio da jus- 
tiça. Que perderia hum ministro se elle fizesse huma 
injustiça ao redactor do Padre Amaro?   A maior prova 

• de que nao perderia nada, lie que nada tem perdido ate 
agora—nem mesmo o respeito e consideração do redac- 
tor; mas quanto nao perderia elle-í-à quantos quináos do 
Snr. Vergueiro—a quantas palnatoriadas do Snr. mestre 
Lino,—a quantas desdenhosas olhadas do Snr. Maria do 
Amaral nao ficaria exposta a dignidade ministerial? 
Quantos impropérios repetidos pelos cchos das vozexjlu- 
minenses naõ aturdtriao seus ouvidus, se elle, ja nao rii- 

' zemos protegesse, mas deixasse de mostrar-se adversaiio 
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ao redactor «lo padre Amaro, jornal taõ abominável, c 
digno de <i?sf>re*i/, que se esforça ein promovera pros- 
peridade do Império, e tem a descomedida audácia de 
expor «10 ódio e indignarão publica hum punhado de 
facciosos, que so promovem a desordem, a miséria, e a 
anarchia cm todo o Brasil? 

Quando esta rasaõ dVstado naõ fusse bastante.para jus- 
tificar qualquer ministro em semelhante conjuuctura, po- 
deríamos produzir outras, que apezar de serem pessoacs, 
nem por isso deixaõ de ser attendiveis; pur exemplo; 
cada comprade tem seus a filhados, assim coroo cada ad- 
vogado tem seus clientes. Eis li uma these, que daria 
matéria a vastas demonstrações; porem nós nem temo» 
tempo, nem vontade de proseguir—e muito menos de 
perseguir. Ila oflensas, que merecem desconto da parte 
do oíFendido, cm attençaõ á posição em que se acha si- 
tuado o offensor; e nos somos assaz justos e razoáveis 
para dar este dsconto, naõ so por estarmos persuadidos 
que naõ ha hoje hum so ministro no Brasil, que nno 
aprove a doutrina do Padre Amaro, e naõ ache rasoa- 
vel, e verdadeiro quanto elle expendeo tio ultimo Ap- 
pendice; mas também porque, imo obstante a satis- 
faeçaõ que se experimenta em ver apoiar a doutrina 
que se. professa, naõ deixa de ser desagradável ouvir ral- 
har da que se tem  professado em outra epocha e 
talvez seja essa a rasaõ porque os ehristaos novos, nunca 
se dau bem com os christaõs velhos. Tudo isto tem des- 
conto, como ja dissemos; mas o que nós não descontaría- 
mos, nem mesmo pelo mais subido cambio, seria qualquer 
acto de injustiça ministerial, ou qualquer baixa intriga 
de pessoas influentcs,dirigii!a contra nós, e prejudicando- 
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nos gravemente, menos pelo desejo de prejudicar-nos do 
que com o infruetuoso intento de oflender, ou contrariar 
alguma pessoa, a quem saõ desafectos, e a quem não po- 
dem, nem se atrevem atacar directamente. Este jogo 
por tabeliã apezar de ser pérfido, baixo, vil, e despresíve! 
he comtudo mui frequente nos bilhares das cortes, c a tal 
ponto considerado como huma das mais distinctas, e in- 
vejadas prendas dos cortezaos, que todo aquelle, que naõ 
possue toda a perfeição desta insigne arte liberal, pôde 
estar persuadido, que imo dura lá muito tempo. O Re- 
dactor do Padre Amaro, conhecendo a sua insumcicncia, 
de certo não aspira á honra de ser da partida, mas pode 
inculcar-se com capacidade bastante para marcar exacta- 
mente os pontos, e certificar as carambolas. Por ora 
nao queremos alargar-nos muito sobre este particular; 
mas se nos chegamos a persuadir, como já outros mais 
atinados que nos se tem persuadido (e a cousa parece 
bem clara) que as intrigas, ca bailas» baixesas, indigni- 
dades, e malevolencias de certos homens, que nos tem 
querido molestar aqui (em Londres! ...) e que muito 
nos tem prejudicado no Brasil i aonde ainda deveríamos 
estar mais a cuberto de suas maldades, procedem d'essa 
origem, d'esse custume, e d'esse jogo—muitas verdades 
tem de ser distribuídas no Rio de Janeiro u porta das 
duas camarás, e híío de ser verdades de tal cunho, que 

) até os próprios interessados em que ellas nao corraõ, níío 
/ poderão rejeitalas debaixo do pretexto, que lhes falta o 

pezo, e o quilate; porque junto com ellas irà sempre 
a pedra de toque e a balança, que verifiquem a quanti- 
dade, e qualidade. Mas para esse. giro todo o tempo lie 
tempo; e ate segundo o preceito de Horácio, talvez nos 
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decidamos a conserva-las na gaveta por espaço de «ove 
antios—nonumque prematur inannum : e como ellas já la 
estaõ a mais de sinco, os quatro, que vão correndo de- 
pressa chegarão. 

Entretanto, basta de fallar de nos mesmo: a nossa jus- 
tificação naõ exige grandes provas, nem longos arrasoa- 

-dos. A nossa defeza está feita em duas palavras, e ate 
* sem palavra nenhuma; e por tanto acabaremos este arti- 
go, e faremos os autos conclusos pela defeza do Minis- 
tério a quem injustamente acuzaraõ de compUcidade no 
delicto de que fomos aceusado. 

Extrahimos ainda, pela ultima vez, do Observador das 
Gallerias: " o Sfír. França filho de quem quer que seja, 
sustentou que se devia dar toda a liberdade á communi- 
caçaõ do pensamento, e que elle só se lastimava de que o 
Brasil pagasse a seus inimigos para o insultarem" (o il- 
lustre deputado fez justiça a si mesmo, e aos seus colle- 
gas da minoridade facciosa a quem o Brasil paga huma 
diária avultadíssima, sem duvida para o mesmo fim; 
porque elles nao cuidão senaõ em faze-lo figurar como 
hum paiz bárbaros, inculto, e deserto,) " e que se lhe 
perguntassem quem mandou destribuir o folheto, clle di- 
ria o M mistério!—Pois poderia gabar-se de ter dito huma 
impudentissima mentira, e levantado hum falso teste- 
munho,, que nos somos obrigado a desmentir em abono 
da verdade, e da innocencia dos ministros atrozmente 
calumniados. Quem destribuio o folheto nao sabemos 
nos; porem cremos ser pessoa capaz, e bem intencionada, 
porque, inteirada'do nome equalidades ao tal sujeito, a 
maioria d'ambas as Camarás mostrou-se satisfeita; mas 
quem o fez destribuir grátis á porta das duas Camarás 
foi hum digno e honrado cidadão Brasileiro, o qual, 
como consta do mesmo folheto iltstribuido (em dcsenvoli- 

TOMO I. A A 
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domais zelo,patriotistno,e habilidade em promovera prós 
peridade doseu paiz, do que saõ capazes de desenvolver 
quantos Linos,Britos,e Vergueiros galraõ nos bancos da 
Assemblea Legislativa. Naohe de admirar que aos olhos 
de tam conspícuos demagogos os projectos de Sequeira 
mereçaõ o titulo de insidiosos,por isso mesmo que sam de 
utilidade publica; mas elle nada tem de commum na re- 
dacção do Padre Amaro; nem directa ou indirectamente 
influio em cousa alguma na opinião que tem manifestado 
o redactor; e a este respeito toda a imputação que fizerem 
ao Snr. Sequeira será tam injusta como aque fazem aos 
Ministros. 

Saibãopois, por concluzão, quantos este instrumento, 
virem, e conhecimento delle tiverem, que não ha hoje, 
e mesmo na o houve desde alguns annos a esta parte, 
Ministro no Brasil, nem Embaixador,Ministro, Enviado, 
Encarregado, Consul,ViceConsul,ou empregado publico 
ao servfço do Brasil, que seja afeiçoado ao Padre Ama- 
ro— que a excepção do Marquez de Rezende, do Cônsul 
Geral do Brasil em Inglaterra, e de hum Inglez empre- 
gado na Legação de Londres, não ha hum sò empregado 
na Europa ao serviço do Brasil, que se ache na lista dos 
subscriptores do Padre Amaro, que talvez estivesse ja 
de todo esquecido dos Brasileiros e do governo do Bra- 
sil, e posto de parte como cousa inútil, e despresivel, 
sem a publicidade e importância que lhe quizeram dar 
nesta legislatura os Linos, Britos e Vergueiros, que a 
fazem tam obnoxia. Saibao mais os que virem este 
instrumento—que o Padre Amaro em nenhum tempo foi 
geralmente favorito dos empregados do Brasil na Europa, 
por huma razão só delles conhecida; e que a Embaixa- 
de Londres, tantas vezes accusada de, proteger o jor- 
nal assim chamado, sempre lhe foi  desfavorável e ad- 
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versa, em confirmação do que o Redactor appella para 
o irrevocável testemunho do Cavaleiro Gameiro, do Ba- 
rão de Itabayna, e do Visconde de Itabayna, em todos 
os andamea da sua ellevação, em todas as dimensões da 
sua grandeza, e em todos os conceitos da sua inata 
erudieçaõ, e consumada politica. 

Saibam que depois do reconhecimento da indepen- 
dência, e sobre tudo depois da efleetuaçao dos emprésti- 
mos, o Redactor do Padre Amaro, que nunca disse ma! 
dos empréstimos, e sempre disse bem da independen- 
deucia, ficou sendo suspeito à legação de Londres, 
como se tivesse feito o contrario, e teve que aturar in- 

. trigas, baixezas, e vis manobras da huma clientella tanto 
mais insolente,- quanto mais ignorante, enfatuada de no- 
breza, e rica. O redactor apppella para o testemunho 
do C, B.* que officiosamente se encarregou (pela 
surdina) da execução de quantas baixezas e vilaniasso 
lie capaz de fazer o mais despressivel dos homens. Ah! 
ae o Snr. Lino Coutinho conhecesse bem a índole dt> 
sujeito a que alludimos, e o préstimo que elle tem de for- 
jar e fazer espalhar na Praça anacdotas de Corte como 
as que em 1826 e 1826 publicaram certos jornaes, que a 
braços lhe nao daria e se lhe ouvisse dizer com e infatua- 
do descoco o Brasil ja tem Portuguezes demais tendo la 
hum so que abraços e  que pulinhos de allegria 
nao daria o patriotismo do Snr. Lino! Poia agora po- 
derá da-los mais altos e mais funambulos sabendo que a 
estas eminentes,qualidades o seu digno compatriota ajunta 
o acrisolado mérito de ter perseguido, e com algum sue- 

* B. quer dizer Brasileiro, do C. deixamos nos asignificaçio ad 
libitumdos leitores discretos e judiciosos. 
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cesso, o único jornal que em lingoa vernácula pro- 
move, e promovera sempre os interesses do Brasil, assim 
como defendeu, defende, e defenderá sempre a forma de 
Governo que o rege,e o soberano que nelle Impera. 

Parece-nos ter dito bastante para inteirar o Snr. Lino, 
e companhia, do que requererão, e desejavaõ saber a 
cerca de pigamentos, e protecções ao Padre Amaro, 
e para os acabar de inteirar diremos em summa—que 
a esse respeito bera longe de sermos devedor de algum 
obsequio da parte dos Ministros e empregados públicos, 
so nos confessamos obrigadíssimo aquelles que tem 
tidna bondade de ser indifferentes, e ao pequeno numero 
que tem tido a generosidade de nos nau fazer mal. 

Por tanto: visto isto, e os mais dos autos do processo 
requeremos que se faça reparação da injuria feita aos 
Ministros, ou a quaesquer empregados públicos, que pos- 
saõ ser suspeitos de cumplicidade com nosco, deelaran- 
do-os inuocentes e ate ignorantes dos grandes attenta- 
dos do Padre Amaro contra a respeetabiUdade da mi- 
noridade faceiosa, e inimiga da ordem, da constituição, 
do Império, do Imperador, e dos mesmos Ministros: 
requeremos outro sim, que se declare, e mande lavrar 
termo nos registos públicos, e que se afixem editaes nas 
praças o pelourinhos de todas as Cidades e villas onde 
os houver, para constar a todos, e em todas as épocas 
que os libelos famosos, que contem os Appendices a fol- 
has todas, sau obra da inveterada e constante malícia do 
redactor dós ditos Appendices, pertinaz c contumaz em 
defender hum sistema que, a naõ haverem decididos 
patriotas, que vigorosamente lhe sau oppostos,ja o Bra- 
sil teria ha muito tempo eonsolidado as suas instituições 
politicas, e naô tardaria muito em coloeai-se a par das 
nações civilisadas   e prosperas.   E requeremos em  fim, 
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que as Vozes fulminenses, que saõ o orgao puro da ver- 
dade, da decência, da imparcialidade, da civiliçaõ, do 
Barata, e de Lino Continho, sejaõ encarregadas de an- 
nunciara todo o Brasil, que o redactor do Padre Amaro 
escrevera vinte columes de libellos famosos sem que 
ninguem lhos encomendasse, sem que ninguém Jhosdic- 
tasse, sem que ninguém lhe pague as despezas da im- 
pressão, c que apezar disso he tam perverso, tam tei- 
moso, e tam venal que promettc a continuação dos mes- 
mos li bel los famosos, e ja está pondo cm cantochaõ as 
sobre ditas vozes fluminenses, com variações á Lino e á 
Vergueiro, de que dará vista ás partes para o N°. se- 
guinte. 

Dizem-nos que o Snr. Lino, e em geral os de sua 
relê saõ muito bons calculistas, e por tanto ja tem da- 
dos certos para calcular ao justo os grandes interesses e 
proveitos que tiramos de escritos insidiosos que se dis- 
tribuem grátis as carradas nas portas das camarás: apos- 
tamos que elle nâo trocaria, por todos esses proveitos, 
hurna das mais decrépitas de suas nizas legislativas? 
Conto que cedo nos veremos {por escrito ja se sabe) 

e então nos avisará se está decidido a aceitar a apos- 
ta. 

—0$<£i><^><3><*o- 
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Por falta de espaço neste N* fica para o seguinte a 
correspondência da Ilha da Madeira, o annuncio da Tra- 
ducçãodos Annaes de Tácito porJ. L. Freire de Car- 
valho, e vários artigos communicados. 

^»©3&O*0— 

Imprcs» por R. Greenlaw, S9,Chichcitcr Place, King's Crow. 
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SETEMBRO DE 1830. 

CORRESPONDÊNCIA. 

CAUTA DE IH1M EMIGRADO, QITÍ JUROU onCDIE\CIA A RECENCIA ESTABE- 

LECIDA EM NOME DA RAINHA SA II.IIA TERCEIRA, EM REPOSTA A* 

CARTA RE OUTRO EMIGRADO «UE NAÕ VUIZ JURAR, E ACCUSA DE IX- 

CONSTITfCIONAI"S OS QUE PRESTARÃO AQUELLE JURAMENTO. 

Senhor Redactor, 

.'V quclque chose malheur cst bon. Sc ainda houvessem incré- 
dulos sobre a exactidão deste provérbio, os emigrados Portuguezes 
os desenganarifio. De cada canto sahe hum escriptnr publico; a cada 
esquina se alevanta um heroe : e se nuo fosse a emigração ter-se- 
hiâo por ventura desenvolvido tantos génios, c tao grandes carac- 
leres!!! De certo n*o : porque, para fazer de Portugal bum paiz 
constitucional convinha dar o exemplo de virtudes, cuja falta he 
menos sensível cá por fora. Para impedir que D. Miguel usurpasse 
a coroa, e destruísse a Carta Constitucional era preciso expor a vida; 
e esse risco não se casa com o egoísmo, e covardia dos poltroens, 
que se podem aqui disfarçar atroco de meia dúzia de palavroens 
ameaçadores, soltados em falseie—AI DOS CORCUNDAS! e para 

TOM. I. BB 
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escrever iThum patz onde todos leôm portuguez, fora preciso escrever 
com mais cuidado. Cá fora, as producçoens n5o passào muito alem 
dos; seus authores, e do circulo cooperador : huma semana d'inter- 
valo basta para fazc-las chegar ao fatal boqueirão do Leites. E com 
tudo a vaidade dos escriptores fica satifeita. .J'anilas vanitUum.. . 

Tenha mito, tenha m5o, amigo c scnlior: n5o se trata agora diu- 
rna d'cssas producçoens mesquinhas, cujo autbor, náo tendo feito 
estampar o seu nome poi ynodestia, se faz com tudo conhecer por 
mil ditinhos, afim de satisfazer o pequeno amor próprio d'author: 
trata-sc de duas palavrinhas * cm forma de carta, ultimamente cs- 
criptas por hum Jurisconsulto nosso, as qnaes ti verão a desgraça de 
cahir nas mios d'hum chocalheiro, que as entregou á imprensa.... 

O caso parece ssrio na verdade: mas o tal editor fez grande pir- 
raça ao Jurisconsulto,em nao deixa-lo envolto nas sombras do misté- 
rio. A apparição do seu nome destruio o premeditado effeito da ho- 

milia  
Mas Senhor, ainda huma vez, a cousa hc seria e o objecto grave: 

rasoens combatem-se com razoens ; nada de chufas, nada de perso- 

nalidades. 
Assim he : porem o author da carta, que naturalmente quer que 

os outros homens respeitem a liberdade da sua consciência, devia 
respeitar a da quelles, que n5o s5o da sua opiniúo. Em vez de se- 
guir o exemplo d'alguns poucos mais sensatos, arvorou-se em Juiz 
soberano,  e infaltivel: estigmatizou d'injuridico, e anti-constitu- 

• O author da carta cm questão, faz-se destinguír pela cencísão de 
suas produçoeus— Duas palavras o favor tia Aristocracia (No. 8. do Corro. 
Intcrccpt.) Duas palavras contra a Aristocracia (No, 17 do Cbaveco) Duas 
Palavras contra o chamado assento clc. Duas palavras contra o juramento 
cte. Talvci que antes de pouco tempo nos brinde com duas palavras a 
favor do Juramento etc.—o faror do chamado assento ete Faço-lhc 
s justiça de acreditar que não dlra Duas palavras depois da grande 
svnana. 



DOS  AÇORE?. 1S3 

cional o juramento, que for5o convidados a prestar os emigrados, 
d'obedecerem ;i Regência estabelecida na Ilha Terceira em nome da 
Senhora D. MARIA 11. até que se possa instalar a Regência da 
Carta Constitucional; e declarou antí-consiitucionaesaquelles, que 
prestarSo tal juramento : o que nâo faz muita honra á sua tolerância, 
sem a qual «tio há constitucionalismo. 

Os que jurarSo, entenderão que o juramento nio se oppunha á 
moral; que n.lo existe lei que o prohiba; e que podia ser determi- 
nado por huma conveniência politica, a qual, desgraçadamente, he 
mais do que notória. Livres pois de todo o vinculo moral, ou civil 
nilo hesitàrSo em approvar por hum acto publico aquillo, que tacita- 
mente já tinhâo approvado; isto lie, que se deve obedecer á Regên- 
cia estabelecida na Ilha Terceira, como única authoridade legal, até 
que seja expellido de Portugal o Infante D. Miguel; e conhecendo 
que o juramento he hum acto, em que a consciência tem a maior 
parte, sendo por isso mesmo de sua natureza livre, nem procurarão 
fazer a sua apologia, nem a censura dos que nSoquizerSo presta-lo. 
O author da carta pelo contrario n;lo contente com nSo jurar, pre- 
tende lançar o descrédito sobre os que o fizerão; e semear, ou 
antes atiçar a discórdia entre os seus compatriotas. Neste caso 
quem he o aggrcssor ? Espero que se me nao negue que a defeza 
he de direito natural, e que todo o homem deve gradua-la pela força 
do ataque. 

Isto posto, examinemos a tal carta. O author começa por alterar 
a verdade dos factos, e omittir circumstancias, que tem huma influ- 
encia directa na decisão da questão. Deste procedimento poderão 
alguns inferir que o autlior obrou de má fé para melhor levar a agoa 
ao seu moinho: eu conteutar-me-hei de censura-lo de ligeiro,* quali- 
dade própria dos caracteres ardentes. 

'Nada mais ligeiro do que a celebre revolução chamada </a perna quebra- 
da—A qual foi mandada anunciar na Europa c no Brasil, muitos dias 
antes que a acçúo devesse começar.    Parece que foi   sG imaginada   uara 
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Dizoauthor carta —1«. Que o juramento em questão fora exigi- 
do: 2". Que todos os emigrados obedecem á Regência-e oculta a 
circunstancia de ser clausula do juramento, a obediência ú Regência 
estabelecida na Ilha Tcrccirn.atéque possa insíalar-se a Regência da 

Carta. 
No Edital, afixado aqui em Londres na porta da embaixada, con- 

vidúrãosQ os emigrados a prestarem aquelie juramento. Convite, e 
exigência s2o cousas inteiramente differentes: o convite repousa 
sobre a liberdade—a exigência suppoem obrigação. Disposição 
obrigatória sem saneçSo nio pode existir. Para que o editai tivesse 
força d'obvigar, convinha que fosse comitiDtorio j alias seria ridículo 
querer compelir alguém a praticar hum acto qualquer, sem huma 
pena no caso de desobediência; Ora, no edital não sò se niío impoz 
cominação contra os que nuo jurassem, mas nem se empregarão 
palavras imperativas; logo o juramento nao foi exigido. 

O author da carta, chama aquellc convite—exigência of- 
Jiciosa. Não sei por que rasúo se nade antes acreditar o author da 
carta do que os empregados c agentes da Regência, por via dos 
quacs os emigrados tem sempre recebido as ordens, e conimunica- 
çoens da mesma Rcgeneia. Parece que ninguém píde affirmar que 
estes agentes nílo estejuo munidos de instrucçoens amplas, e even- 
tuacs para procederem conforme as circunstancias. A distancia cm 
que a Regência está da Europa, e a difíiculdade nas communica- 
çoens, parecem legitimar huma tal providencia. Nesta hypothesc 
o Juiz da conveniência d1 huma medida qualquer sa"o esses delegados 
da Regência, c os emigrados que lhe obedecem mio podem rc- 
cusar-se a obedecer aos seus agentes, únicos responsáveis peio 
abuso que fizerem das suas instrucçoens. Sendo assim, o convite 
n5o he oflicioso: c núoo sendo, como nSo bouve exigência, mas 
convite, nenhuma repugnância há para que fosse officioso. 

Se o author da caria provasse que obedecer á Regência he pôr 

cnlregar d forca o infeliz Prostclo, c o* seus companheiros ... Omito por 
agora outra» circunstancias, <jnc cm tempo hãode vir a luz do dia. 
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em duvida a legalidade da sua creaçâo ; atacar os membros que a 
compõem pelo modo mais descomodido, e impróprio; envenenar 
todos os seus actos públicos, c excitar os Portuguezes a dcclaiar-se 
ás ordens d'biim Dictador, eutão a preposição de que lodos os emi- 
grados lhe obedecem, seria verdadeira. De tudo isto acharia o 
author da carta abundantes provas ifcssa multidão d'escriptos 
ephcmorosj Cartas, Desabafos, Dcsafogos, 77icsouras, Chicotes, ^'c. 
com que os emigrados estuo aparecendo todos osdiís. Como porem 
tudo isto me certifica a existência d 'numa reacção contra aquelia 
authoridade, única barreira legal que hoje existe contra os ambicio- 
sos, que pretendem aproveitar-se das circunstancias creadas pela— 
GRANDE SEMANA—para os seus fins particulares, concluo que nSo 
he verdade que todos 03 emigrados obcdeçílo á Regência. 

Em contra posição ao que acabo de referir, não existe acto algum 
publico e solemne, pelo qual os emigrados teniiáo declarado que re- 
conhecem a autl.o/idade da Regência, c csiúo promptos a executar 
os seus mandados. O facto de receber subsidio? nSo constitue obe- 
diência.   Grande parte dos emigrados tem-se desligado, e tornado a 
ligar a seu arbitrto, sem que isso lhe tenha empecido na occasiao de 
receber os tacs subsídios.    D'aqui segue-se—Io. Que a Regência, 
nSo podendo empregar meios coercitivos sobre os emigrados espa- 
lhados por toda a Europa, não pode contar com a sua cooperação 
e obediência, sem que cllcs se liguem por algum d"aquellcs víncu- 
los, que os homens respeitao, e que ria impotência dos meios soci- 
aes, suo bastantes para nos determinar ao cumplemcnto dos nossos 
deveres—2o. Que os nossos inimigos, tirando partido dos actos ex- 
teriores, e da falta  dlium tal documento, nos tem feito a maior 
guerra, e mal possível, com o pretexto de que somos poucos, e des- 
uuidos, e que não podem reconhecei hum governo, cuja authori- 
dade nós mesmo desconhecemos.     O author da carta, e lodos os 
emigrados não podem ter esquecido o que se disse na ultima sessão 
do parlamento Inglez a este respeito, e o que as gazetas pagas pelos 
nossos adversários tem assoalhado. 

Em  resultado  destas consideraçoens, acho eu que o juramento 
em questão tem dous fins, ambos cllcs de muito interesse :   1°. 
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estabelecer a  necessária confiança entre a Regência, e os "eni:- 
grados:   2«. habilitar os agentes da Rcgcncia para repelirem d'huma 
maneira incontestável  aquellcs argumentos,    Sc eu não vejo bem, 
núo he culpa  ininha—se o author vc  menos que-os outros a culpa 
n úo be destes.  Parece me que ninguém de boa fé discorrerá di- 
versamente.    A supposiçúo mesmo do author da carta não altera 
as minhas observaçoens.     Suponhamos que os emigrados tacita- 
mente tem obedecido á Regência, que razão pode justificar a re- 
pugnância de garantirem a continuação d'cssa obediência por hum 
acto publico >    O primeiro elemento de toda a convenção be o 
consentimento reciproco: depois he que se lavrSo os títulos, que 
attestSo a existência do consentimento:   ora, segundo aquella su- 
posição, o ellemento indispensável existe, por quanto existe a ob- 
diencia tacita á Regência :   logo deve existir hum titula, que at- 
teste a sua existercia.   Ouaacçúo d'obdeeer lie boa ou nào; se 
he boa n$o pode ser criminoso confirmála por juramento, e se hc 
má para que se obedece ?     Por certo os emigrados nílo podem di- 
zer que obedecem ao Governo de facto; por que de facto a Regência 
nenhuma força physica pode empregar  contra clles.     Quando 
de boa ít praiieamosbuma acçúo,he por que a julgamos boa, e então 
não devemos recusar-nos a sella-la com a publicidade. Aquelles que 
assim se  recusuo constituem os outros no direito de os poderem 
acusar de duplicidade, para terem, na  frase portugueza, hum pão 
de dous bicos, a que se agarrem segundo as circunstancias :—quero 
dizer, se a Regência da Terceira figurar á testa do movimento, que 
esperamos cm Portugal, era bom ter-lhe obdecido; e então diz-se 
—cu obedeci: se forem outros os que empolgarem o poder, e for 
bum   crime   ter obedecido á Regência,   então diz-se—eu   nslo 
obedeci, porque núo pratiquei acto algum publico d*obediencia : 
este o jogo em que se tem andado em Portugal. Cumpre que este 
jogo acabe, c que os homens se  declarem para serem avaliados 
justamente. Creio ter rectificado suflicientememe as circumstancias, 
que acompanharão o convite para o juramento de que se trata, e 
asquaeso author da carta parece ter estabelecido como premis. 
as,  sob cujos auspícios deeidio que tal juramento era injuridico e 
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anti-constitucional. Entendo porem que a tal deeisSo tem tanto 
de orthodoxa, como as premissas de verdadeiras 

Injuridtco he tudo aquillo qus se faz sem direito, ou contra 
direito : cumpria pois ao author da carta provar directamente que 
o juramento era contrario aos princípios de direito social, e prohi- 
bido pelas leis portuguezas. Bem lonje disso, o author da carta 
recorre á confus3o de ideas, e transtorno de factos históricos, in- 
culcando que o juramento d'obediencia aos Governos, tendo a sua 
origem no direito feudal he como este contrario a direito, procura 
na historia portuguesa precedentes, que cstSo fora de toda a por- 
porçáo com a situa ç 5o actual da naçiío portuguesa — e torce a sen 
geitoaCarta Constitucional, que, privada de vida, nada lhe pode 

replicar. 
Creio pois, que se cu mostrar que tal juramento nSo he contrario 

ao direito social—que elletem huma origem muito mais antiga do que 
a existência do systema feudal—que applicado á espécie que temos 
presente não hc prohihido pelas leis portuguesas, nem contrario á 
Carta Constitucional; deixarei provado que elle nSo he injuridico, 

nem anti-constitucional. 
O juramento he o acto pelo qual, tomando a Divindade por teste 

munhade que dizemos a verdade, damos aos outros huma garantia 
da pureza das nossas intençoens. Este acto he bom em si mesmo; 
a applicaçSo hc que pode torna-lo injusto. 

A fraqueza hc naturalmente a partilha da natureza humana: 
d'ahi provem a necessidade do mutuo «occorro—d'esta a da confi- 
ança reciproca ; e consequentemente a das garantias indivicluaes. 

Desde o momento cm que ha contacto entre os interesses 
do homem, convém que os interessados sejam fieis entre si: esta 
conveniência cresce á proporção que a esfera dos interesses se 
alargai—então começa a complicação d'elles, e d'cste conflicto 

nasce a sociedade civil. 
A sociedade civil estabelece as relaçoens entre o goveroo, eos 

governados, subordinando a vontade individual á vontade publica, 
ou soberano de direito, de quem o governo he a personificação. 

O governo não pôde ter interesses contrários ao Estado; mas o 
Estado não pode existir se os governados  nSo forem   fieis aos sen 
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interesses. A fidelidade pois, lie fundada na ras3o, e na natureza 
do governo : donde se segue—que o juramento applicado ;:.s eou- 
vençoens soeiac-s, conto garantia d'cstA fidelidade, tem igualmente 
o seu fundamento na razSo, e naiurezi do governo; e nSo lie con- 
trario aos principios de direito social. 

O systema feudal, edificado sobre as ruínas da monarchia uni- 
versal, nSo pezou sobre a Europa com toda a sua força senão do 
decimo século em diante. Nos primeiros séculos depois da destruição 
do Império do Occidente, os bárbaros andar2o muito oceupados 
nas guerras particulares, para poderem pensar em garantias per- 
manentes. Antes porem d'esta epoeha, na*o só entre os mesmos 
bárbaros, mas t3o distante quanto a historia e a nossa razáo podem 
alcançar, entre todos os povos da terra esteve em pratica o jura- 
mento. 

Pode asseverar-se que o juramento lie tilo antigo como a religião, 
c esta o lie tanto como os homens :_anterior a toda a organisaçao 
social a religião acompanha as tribus errantes. Companheira das 
assoeiaçoens politicas, a Religião em todos os tempos, entre todos 
os povo3, rudes ou civilisados, serve d'npoio ao governo civil. 
As leis positivas s5o huma barreira mui fraca contra as nossas paix- 
oens—a Religião somente oflerecc garantias permanente?, e 
versaes, derivadas dos attributos da divindade cm relação ás cou- 
sas criadas. Eis o poderoso instrumento, de que se servirão os ins- 
tituidores dos povos, e, mais próximos a nossos dias, os legislado- 
res dos gregos, c dos romanos. O juramento foi applicado entre 
elles a todas as posiçoens sociaes :—jurava-se obediência ao governo: 
—jurava-se no acto d*entrar no exercício alguma função publica: 
jurava-se nas transacçoens particulares. 

Os romanos, antes d'entrar em guerra, juravam obediência ao 
general, salva a obdiencía ao senado, e povo romano. O governo 
republicano expirou, e os Imperadores, assumindo pouco a pouco, 
tod.ts as particuias da soberania, fizcrSo-se jurar obdiencia, primeiro 
pelos empregados públicos, depois pelos habitantes de Roma, e 
ultimamente pelos das províncias do Império. 
Nenhuma garantia da parte do soberano, circumstancia filha da altera- 
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ç3o do governo, contrabalançava o comprometimento dos governa- 
dos ; mas em troca deste abuso do poder os Imperadores eram fei- 
tos, depostos, ou assassinados pelo povo ou pelas legiões. Eli es 
tinham abusado da força, era natural que fossem victimasdo mesmo 
abuso, logo que esla passasse a outras mãos : tonto he verdade que 
a força nao constituo direito !—D'entre os bárbaros, os que estive- 
ram em mais contacto com o império, os Francos, adoptarão d'este os 
costumes que lhe convinham—Os reis dos Francos assim que obti. 
Ycram de Justiniano a cessão de seus direitos sobre a Gália intro- 
duziram o juramento d'obedicnci;i puro, e simples : garantia que 
elles julgarão tanto mais necessária quanto era grande a ignorância 
e barbaridade dos povos, a falta de leis, e a impotência dos cos- 
tumes. Comtudo já pelo meio do século 8°, apareciam resistên- 
cias a huma tal forma de juramento. 

A grande maioria dos bárbaros da Europa que nabitava*o a Ger- 
mânia, e que níto conhecerão os Imperr.dores, nfio se serviâo d'este 
vinculo social. Nilo tendo outro chefe se nuo aquclle que os 
conduzia à guerra, o qual nâo era permanente, so lhe prrstnvão 
obediência em quanto esta durava. Nesse mesmo estado porem 
começou huma outra relação muito mais adequada á indepen- 
dência dhomens livres, do que a transmitida pela velha, e escrava 
Roma. " As bases deste vinculo forilo a admirarão, e affeiçsío; a 
amuado e as recompensas o seu cimento."—Os chefes que mais se 
dt-iinguiSo na guerra erSo seguidos por muitos companheiros. 
Estes julga vão i Ilustrar-se unindo-se a hum homem distincto pelo 
valor; e es chefes faziâo consistir o seu lustre e força no numero, 
e qualidade dos companheiros. 

Sugeita a Europa a lacs aventureiros, as terras conquiuadas forSo 
divididas entre os chefes, e estes tiverãocom que recompensar os seus 
companheiros. O chefe mais distincto distribuio estas recompensas 
aos seus—Anlustrioens—e estes reparti rao-ns pelos do seu séquito. 

Com o dom das terras imposcrâo-se obrigaroens, mas todas reci- 
procas. Ao cumplemcnto destas obrigaçoens comprometterSo-se os 
agraciados por juramento de fidelidade: o juramento porem con- 
forme ao espirito da relação primitiva de chefe, e companheiro, foi 
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voluntário, e condicional. Os grandes Senhores quase suplantando 
^ o poder real abusarão pelo modo mais escandaloso da força, que a 

f /S . anarchia colloeou em suas mãos; e dcrivarSo do principio de fide- 
lidade as rclaçocns mais extravagantes, c contrarias á dignidade, e 
bem estar da espécie humana —Feia sua parte o poder real tratou de 
suplantar a hydra do feudalismo, mas sendo-lhe necessário para isso 
apoiar-se na massa da naçSo, com o desenvolvimento que lhe deu 
preparou novas reroluçoens, as quaes reposerSo o juramento de 
obediência sobre as suas bases primitivas. 

Estas dificrentes fazes por onde a applicaçflo do juramento tem 
passado suo simultâneas entre lodos os povos, onde a razSo tem tri- 
unfado*—O abuso nio conslitue regra—Só a ignorância, e a força 

• Entre os Inglczcs o juramento de fidelidade tem seguido a mesma 
marcha, secundo a força ou a rusSo tem predominado. O ponto de par. 
tida hc a dominação dos Anglo-Saxoens, em enjo tempo o jurameuto 
puro e simples não foi praticado — Guilherme o Conquistador apol- 
ou se neste eom toda a rigidez. A popularização, para assim nTcxplicar, 
que ellc deu aos feudos creando mais de scsscula mil, deu grande 
iiidepeudencia aos Senhores d*cl!cs: este» abusarão dessa lodependen- 
cia—O poder real tentando abate los começou por Insinuar se á massa da 
Naçiio como fonte de toda a justiça, pela melhor administração dVsta 
nas terras immediatamente dependentes da Coroa—Aqui teve logar 
a distincçúo cftlre juramento de $imple komage, eo de liege komagt and 
feahy. d*onde se formou a palavra allegiance. Este ultimo foi aplicado 
a obdiencia devida ao rei como fonto de toda a justiça, e protector ào 
nação; o primeiro ficou servindo de garantia ás obrigaçoens verdadeira- 
mente fuedacs. deriradas da possessão diurna terra fcutlai—O Rei apro- 
veltou-sc desta conquista—o longo parlamento porem purificou a forma 
do juramento. A volta dos Stuarts tornoi a alterala: mas pela ellevação 
da dynastia de Brunswick deu-se a este a forma, fuodada nos principio* 
da rasão universal, a qual he a expressão do pacto social entre a Nação 
Inglcza, c o Rei A dcfialção pois que o autbor daearta dá a palavra 
AllepiaDce, que hc a mesma que lhe dão os publicitas ingleses, designa 
o acto o ma» conforme oom a rasao, e natureza do Governo; porem 
muito ditrerante daaqm-llc que os Imperadores Romanos—os Reis dos 
Francos—o« Senhores ieudacs—e os Reis modernos exigião dos seus 
Bubdilos, quando ahusavúo da rasão, « do governo para ihe imporem 



DOS   AÇO A £3. 1ÍJ3 

lie que podem fazer guardar os difíercntes grãos d*obediencia, que 
ainda se obs-ervuo em diversas naçoens. Esse mesmo abuso prova 
infelizmente, que a obediência, ou fidelidade tem huma origem mais 
ampla, e mais justa; e a longa pratica do juramento como garantia 
d'essa obediência, deixa fora de duvida que essa origem — não he o 
systcma feudal. 

Fará que huma acção se diga contraria ás leis positivas não 
basta o silencio d'estas ú cerca de tal acçáo; cumpre que cilas a pro- 
hibiío. Conviria portanto que as leis positivas do estado, fazendo 
distincçúo entre o poder permanente, e provisório, pruhibissem 
a este fazer-se prestar juramento d'obediência: nâo existindo esta 
prohibiçlo, o poder provisório he tanto poder politico, como o poder 
permanente; e tem direito,seguodo o interesse geral o pedir,a obrigar 
os administrados a reiterarem a garantia de obediência. 

A fidelidade ao rei, em matéria de governo, deriva-se da sua capa- 
cidade politica, ou personificação Jo Soberano de direito: o poder 
provisório representa sempre esse Soberano de direito: o juramento 
pois que se lhe presta nSo cstabelçce novas re/açoens entre ellc, e os 
governados. Em ambos os casos he condicional—isto he, conforme 
a natureza do governo, e núo exclue o direito de resistência. 

Passando agora ao caso, que me oceupa acrescentarei: 
1«. Que nao bà lei portuguesa, que probiba ao Regente ou Re- 

gência do Reino o fazer-se jurar obediência. 
2o. Que nenhuma lei anterior â revolução moral porque está 

passando a Naçúo Portugueza, podia prever o caso extraordinário em 
que a Regência estabelecida na Ilha Terceira se acha. 

3o. Que cm casos extraordinários s5o os princípios da razão uni- 
versal, e conveniência politica, qte determinuo os actos públicos. 

arbitrariamente obrigaçoens injustas—O Galimatía*, que o author aqui 
arranjou, em vez de principio» c dedução de consequência, revela a maior 
ligeiresa possível no estudo de tacs matérias, ou antes huma ignorância, 
e fatuidade riBiveis—Que prova contra a jnvtiçi do juramento de fide- 
lidade, que podesse haver feudo scru juramento ? A n5o ser pelo gostinho 
de citar Dumouliji, não sei para que fim o author da carta se sérvio 
d*cstc rasgo d'cr urficção !!! 
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4o. Que para os precedentes políticos poderem servir de norma 
lie preciso huma identidade de circunstancias raras de encontrar. 

5o. Que os precedentes políticos apontados pelo author da caria, 
não tendo semelhança alguma com o estado actual dos Portuguezes, 
nSo podem alterar a questão. * 

*IInma observação se offerece aqui oiuito naturalmente; c hc—por que 
rasáo o author da caria s*abstcvc de comparar o único precedente 
constitucional, qnc na historia de Portugal pôde nplicarsc a presente 
questão, para buscar nos tempos despóticos, precedentes inaplicáveis 
debaixo de qualquer ponto de vista que se considerem—a «2o ficr o 
qiiorcr.se poupar us recordaçoens que o dia 21 d* A gosto de 1820, dia 
para o author da carta—Ominoso—como clle mesmo lhe chama fl. 15 
do seu folheto intitulado—Duas palavras sobre o chamado assento <J-c. 
de certo uiio posso advtnln-la. 

Fallo do Governo Supremo do Reino, que se instalou no Porto, cm 
24 de Agosto de 1C20, e que aos 11 de Outubro do mesmo anno se fez 
prestar juramento iVoledicneia, © fez jurar huma canKititiçúo que havliio fazer 
numas cortisy das quacs a nação não tinba iduia alguma. 

Havia por ventura ser cqucllc o governo permanente de Portugal ? 
Esse governo proclamava o liei existente, c a sua Dynastia; logo athe fv 
instalação d'hunia Assemblca soberana, regia cm nome do Rei, cujo po- 
der aciivo so cessou pela instalação d'aqnclla Assemblca, ou convenção 
nacional, c começou de novo pela acecitação do pacto social, cm con- 
formidade cem este—e tanto isto lie exacto que a primeira operação das 
cortes constituintes foi a de crearciu huma Regência para exercer a 
parte executiva do poder, aíhc qnc o Rei se declara- ee. 

Então como agora, ainda qae por divirsas causas, o pacto social estava 
roto, c os poderes do  Estado em suspensão. 

Nenhum outro motivo ] ode ter determinado aqnclle governo a exigir 
tal juramento senão a intima convicção de qne cm círcumstanciãs tão 
extraordinárias, o interesse geral pedia que a A'ação fosse fiel aos novos 
interesses que cHs representava. Cumpre notar que então 09 Portugue- 
ses esta vão to.Ios em território onde o governo podia exercer a sua força 
physica, c estender as disposiçoeus legaes : agora os emigrados estão es. 
pai liados por toda a superfície da terra; teríi por tanto menos molhos a 
Regência da Tcrcaira para se assegurar da obediência destes? Ecoai 
tudo  o juramento cm   questão não foi   imposto   como aqucllc—Hoje ju- 
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Co. Que a Carta Constitucional ainda quando fosse praticável nao 
condenina cs!es princípios; porquanto, se o cidadão nSo lie obriga- 
do a praticar huma acção, que a lei lhe não ordena (Art. 145, § 1) 
também lhe não hc di-fezo praticar aqucllas que a ki não reprova — 
«Se o poder executivo, quando a constituição he atacada, pode sus- 
pender as formalidades que garantem a liberdade individuai, e 
adoptar todas as medidas que as circunstancias reclamarem,—muito 
mais pude, quando e;>sa constituição foi de todo calcada, e o pacto, 
que cila esiabcleceu, perfeitamenie quebrado ; c assim pode o go- 
verno, que tem a seu cargo restabelcce-la, ordenar quanto para isso 
for conveniente. 

Sc a Regência pois, exigindo dos emigrados num juramento de 
obediência aos seus mandados em quanto durar a sua missão, nuo of- 
feude os princípios elementares de governo, as leis, ou Constituição 
Portugueza; se os emigrados, prestandoesse juramento, preenchem hu- 
ma obrigaç 'o, que se deriva da natureza da mesma associação politica, 
e n3o he contraria ás leis positivas, c Constituição da Monarquia: he 
claro que esta medida nem he injuridica, nem anti-constitucional, ou 
se considere em relação a quem a solicitou,ou a quem acquiesceu a 
cila. Reflectindo agora na maneira porque tal medida foi proposta aos 
emigrados, e nos motivos que poderão determinar aquclles, que se 
conformarão com ella, ninguém de boa fé me parece que deixará de 
achar estranhas, e ridículas as exclamaçocns do author da carta, e 
intolerantes as applieaçocns feitas contra aqu?llcs que jurarão. 

Km verdade, nada me parece tão ridiculo como dizer o author da 
carta—"Já he tempo de cumprira constituição !"    Fora hem para 

ra-sc sobre objectos conhecidos, c npprovados, c cm 1820 ligarúc-se as 
consciências para receberem princípios, ainda que o não foram, que 
podião  ser-lhcs repugnantes. 

Maia tarde jiiraraô-sc as bases d'aquclla constituição jurada Já: c til- 
intam emente—n Constituição, 

•Se o 2", e 5" juramento crio conforma ao primeiro, cruo inulclt—St 0 tià& 
truo, como pgdiiojura-st cousas contraditórias f  
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desejar que nnsdísscsc como? E mais ainda,—que cm vez de pertur- 
bar agora aquellcs que trabalhão em depor o usurpador, tivesse dito 
a este que núo rnsgase a Constituição,—que tivesse applicado con- 
tra elle as resistências legaes, que invoca contra bum governo insii- 
tutdo não só para resistir, mas para destruir D. Miguel; hum go- 
verno que se aeba na posição de carecer que todos os amigos <la 
ordem se apinhem cm roda d*clle, c lhe dem força para poder 
preencher o fim, que alias todos HVexigem—Sc o author da carta 
pensa que lie glorioso matar o indefeso, dir-lhe-hei que essa he a 
gloria do a ssas&i no:— mas dír-lhc-hei ao mesmo tempo que muito 
erra nos seus cálculos, c que apezar d'invocar a grande semana mio 
aparta de si o severo exame, que todo o homem imparcial hade fazer 
da sua vida publica, para ver se as obras correspondem âs palavras. 
Os Francezes cobrirão-se de gloria na grande semana, e mostrarão o 
de que erão capazes—Aquellcs que súo incapazes de os imitar, c que 
sò depois da grande semana se declararão heroes de lingoa onde não 
ha perigo, cobrem-se de ridículo, c são dignos de desprezo quando 
pertendem inculcar-se—r Francezes Aquell es que arrostarão como 
poder para prevenir os males que estamos sofrendo; aquellcs quv 
não tiverSo medo das fúrias de D. Miguel, e que ousarão denuncia- 
lo, c os seus sicários; aquellcs que lhe resistirão com as armas ; que 
ti verão sempre huma sò fé politica : esses por certo nuo silo titireiros 
—Aquelle que depois de ter cooperado para kmna regeneração po- 
litica, chama OHUHOSO O dia cmque ella começou—aquelle que náo 
tem princípios, nem credo politico seguro, que ora cré íCaristocra- 
cia de nascimento, ora descrê essa mesma aristocracia—aquelle que 
he adulador do poder onde quer que este se acha—esse sim he titi- 
râro—Magoa-me que os leitores possuo encontrar estas feiçoens no 
author da carta, c concluáo d'ahi, que o seu constitucionalismo de 
circunstancias, ou antes a sua falta de constitucionalidade, a sua 
versatilidade de principios prometiem bem menos do que— 
o caracter cohercntc, e uniforme d'aquclles, de quem o author da 
carta parece nada esperar—lie talvez a única circumstancia cm 
que elle não errou. O author da carta nada tem a esperar de tacs 
homens; elle não os fará companheiros do infeliz Presido: se 
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porem nilo está unido, nSo hè falta de dcligcncia da sua porte; mas 
quem Iiade unir-se lhe!.... 

Para se unir, para obedecer ao governo nilo se carecem associa- 
çoens particulares. 

Se o Author da carta lastima que existúo dissençoens entre os 
emigrados, acho eontradíctorio que lhes forneça alimento com as 
suas opinioens—tanto mais eondemnaveis, que a emissão nSo foi 
provocada por aquellcs a quem ta"r>gratuita e injustamente atacou. 

Que o Author da carta jurasse, ou n3o jurasse he cousa indiffe- 
rente—que procurasse esclarecer aquslles que supõem no erro, fora 
huma devoçSo, posto que risivel, desculpável; mas o que n5o pode 
deseulpar-se, o que appresenta o caracter d'homa vaidade sem me- 
dida, d'huma pretençuo sem fundadamento, d'hum amor próprio 
exaltado, d'hum capricho em fim, he a decisão, c o tom cora que 
escreveu. 

Bem differente da sua produção, ja tenho visto outras sobre a 
matéria, que suo bem mais dignas d'hum conslituíonal; isto he, 
d'hum homem que professa como base de todo o systema politico, 
ou religioso a liberdade de consciência, e a tolerância ; mas quem 
nao tem estes princípios gravados no eotaç5o, eansa-se debalde, a 
todo o momento se trahe, c huma vez cabida a mascara, perdido o 
prestigio, conhecido o homem, em v5o se tenta restabelecerá 
custa da reputação dos outros o império da impostura. 

Caclio nu moriis ma faiblessc ................ 
Mou cm pire cil dvtruit, *i riioiumc cal recomiu. 

Sou   ete. hum dos que juraram, 

DOM ÁLVARO Governador da Ilha da Madeira. 

ScnJior Editor, 
Se a Ilha Terceira, hoje sede do governo do Reino de Portugal, he 

por este motivo oprineipal objeto do seu Periódico, nem por isso 
julgo que lhe fique estranho tratar da sorte, que sofre a desditoza 
Madeira, que destinada a conservar sua primazia entre as eolonias 
de Portugal, offereee hoje hum quadro mui diverso, mas digno de 
bein serias reflcxoens. 
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Mui fácil foi de conhecer que essa infame facçffolibertiddaj njndan- 
do-se do Príncipe D. Miguel para a mais criminosa e vil usurpação da 
coroa Luzitana, quer entregar o Reino a hum saque. Os homens 
de fortuna, os que occupavúo empregos, e os qve por seu méritos 
erSo destinados a servir o Estado, funlo e ainda sJo os criminosos, 
aosoMios da f.icçao, que jazem cm ferros, ou csingrados, e cujos 
hens eslSo entregues á mais escandalosa rapina debaixo <!o especioso 
titulo de sequestro j ucliciai. A Madeira prezistio fiei ao governo le- 
gitimo, obedeceu ás authoridudes, que a governarão, e não quiz 
nianchar-se com o crime de rebelliúo; e qual foi sua sorte? Foi man- 
dada oceupar militarmente, e logo huma Alçada que punisse como 
rebelliao a fidelidade de seus habitantes!! Em quanto que a fucçilo 
proclama que a Madeira dt-zejava o usurpador, a voluntária emigra- 
ção de qurze todos es seus mais censpicuos cidadãos de todas as clas- 
ses ; a prizAo dos proprietários c ccclesiasiicos nsais respeitáveis, 
c até ambos os Prelados Franciscanos emigrados, dismente aquella 
asserção, e faz mais completo o elogio daquclla Ilha ; mas o infame 
José Maria Monteiro, qne lhe foi mandado por governador desempe- 
nhou á risca a vontade da facçâOj exasperada por aquella nobre con- 
dueta, qne a combatia e desmascarava. O que escapara á devassa 
da Alçada, era victima do governador, e indignas authoridades; tudo 
tremia, e ja ninguém ouzava nem deffender suas cusas dos roubos, 
que se lhe faziJo com o pretexto de busca de malhados: reinava o 
silencio dos sepulchros na outr*ora florescente cidade do Funchal, 
convertidas em prizões as casas dos que se occultavSo aos algozes, c 
evitavao as cadèas. Aquella Ilha devia ser reduzi.!a a hum paiz de 
bárbaros, e tudo marchava ao fim d'ella scnSo poder levantar da 
desgraçada condiçSo a que era condem nada por não ter pedido o 
usurpador; por ter seguido o governo legitimo, e tomado armas 
para o dcíTender, 

Ja muito se tem ditto sobre o muito que roubou o tal governador: 
ninguém ignora a miséria a que elle reduzio aquella Ilha, sem que o 
paternal governo do usurpador se movesse durante 20 mezes. Apos- 
tólica Britannica o animava, e emquanto que este governo procla- 
mava sua iutervenç5o philantropica a favor dos negros de Africa, 
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favorecia com o especiozo pretexto de neutralidade, o sacrifício da 
melljor parte da NaçCo Portuguczn, sua antiga alfiada, ostentando 
lutina índifferença pela sorte de tantas e tão illustres victimas, que 
assas descobre o veo comque se cobre aquella decantada philantro- 
pia. O parlamento Britannico'ní5o j>oudc sofrer tilo negra politica, 
que toda a Europa declamava, e a opposiçffo se declarou t5o forte- 
mente, que nSo só prevenioo sco progresso, mas teduzio o ministé- 
rio a confessar a usurpaçiTo de D. Miguel, e sua tirannia. O tirano 
governo de Portugal apenas ouvio pela boca de Lord Aberdccn que 
sua condueta era reprovada, e que nem Inglaterra nem outra qual- 
quer potencia podia tratar com tal governo sem que elle se mos- 
trasse em paz com a naç5o, e restituísse a tantas famílias seos chefes, 
c antes seos bens, conheceu a necessidade de captar a benevolência 
de seos protectores; afectou alguma moderaçSo, e entre os postos 
de sua nova politica, mandou remover aquclle infame Josc Maria 
Monteiro, e enviou para governar a Madeira D Álvaro da Costa, 
que o foi render. 

Desde que chegou este novo governador, todas as cartas daquella 
Ilha o canonizao. Fez examinar as culpas dos prezou, c todos forto 
soltos, e restituídos a seos empregos. Os que jaziSo occu'.tos, respi- 
r5o pela cidade e campos, livres da influencia da canalha, que ro- 
deava seu predecessor. A tropa que o acompanhou hc bem mori- 
gerada ; a que estava hc assas comprimida cm seos antigos excessos. 
He neccado o accesso a dellações, c nSo se ouve a bulha dessas inso- 
lentes tropas, que se dcslinavSo a insultar famílias, e injuriar indiví- 
duos. O novo governador mantém maior socego, e se a miséria não 
lhe disputasse o triunfo, elle se diria o vencedor dos males, que 
arruinarão aquella ilha, c que por longos annos tem de pezar sobre 
seos infelizes habitantes. 

Deste estado de couzas na Madeira, o mais limitado genio con- 
duz a duas reflexoeus bem sizudas, e vem o ser, que o sistema de 
tanta moderação hc pereussor de maiores males ; e que a authori- 
dade comque o novo governador cura essa parte dos males cauzados 
por seo antecessor, cada vez mais convence que a existência de hum 
capitSo general será sempre fatal aquella Ilha, bem como às terras, 

TOM. 1. DD 
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onde imperaõ taes chefies.   D. Álvaro da Costa he liuma criatura 
da facçáo, que devora o Reino, e prestando-se a scrvilla em hum 
posto eminente, não pode ser cousiderado de boa fé na sua condue- 
ta.   Embora a soberba de fidalgo o obrigue a desprezar a canalha, 
que fazia a Corte de José Maria Monteiro, e!!c sabe que o seu parti- 
do tudo lhe deve;   embora liuma educação cavalheira lhe preste 
maneiras agradáveis, que muito illudem os Madeirenses;  clle he 
hum liberticida, no eoraçílo deve odear hum povo, que goza do 
maior credito em liberalidade; embora elle se esforce por garantir 
dos vexames as i «numeráveis famílias das vietiinas da alçada, e da 
emigraçSo; elle nunca esquecerá que seo irmão   D. Gil cahio aos 
golpes dos liberaes na villa da Praia: sua condueta he fingida; 
ninguém se illuda: elle he creatura de hum governo tirano, a quem 
não ouzariadesobedecer, e obrando por instruções deste, que credito 
merece ?   Acaso não he hum povo inteiro, que acusa José Maria 
Monteiro de tantas atrocidades e rapinas ?    Sua remoção n5o he 
huma prova de que seos crimes forâo conhecidos do governo ?    A 
mesma condueta de D. Álvaro nSo evidencia os attentados daquclle 
monstro contra aquelle infeliz povo ?   os palio comquc elle chegou 
a Lisboa níto attesta seos roubos ?  mas qual foi sco castigo ? não 
hir bojar a nulo a D. Miguel nos primeiros outo dias;  e jazem as- 
sim impunes tantos crimes!! 1 Como pois se podertí duvidar de que 
o governo o autorizou para assim servir a seos fins, desfazcndo«se e 
infraquecendo seos inimigos, bem como agora manda D. Álvaro que 
vista apelle de cordeiro para o deseuljar aos olhos de seos protec- 
tores, e acalmar o grito da indignação, que o ameaça ?  Nilo he 
creatura desse governo, que depois de doisannos ainda conserva nas 
prizòcs os mais respeitáveis Madeirenses pelo único facto de nâo te- 
rem seguido voluntariamente a rcbclliSo contra o legitimo go\erno, 
que ioda a Europa reconhece ?   Que continua no roubo dos fortunas 
dos melhores cidadãos,  e ainda a  condemnar atròsmente os que 
ouzáo ja cantados a entrar em deffeza?  Eu me felicito, e até o 
aplaudo por essa condueta, que acorda algum soeego áquelle desgra- 
çado paiz; mas dezejo que senão illudilo seos habitantes; mas sim 
estcjSo prevenidos contra atraiçno, com que os querem adormecer 
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para os mostrar ú Europa como escravos satisfeitos de sua escravidão, 
afim de firmar o despotismo, que quando consolidado se faria sentir 
com scos novos furores. D. Álvaro está obrando bem ; sco proce- 
dimento he digno de elogio; mas D. Álvaro niío hc sincero, é Ca- 
pitão general, e nesta condi çSo o socego actual hc dependente do seu 
arbitrb, c nâo tem outra garantia; obra bem pela mesma authori- 
dade conique obrou terrivelmente o Josc Maria Monteiro. A crise 
actual o demonstrará. 

O que seja hum.Capitam general está patente na Historia do Brasil 
e colónias. A sim como aos Bachás se acorda hum poder sem li- 
mites e a troco de seos prezentes se lhes assegura a impunidade dos 
maiores despotismos e violências, assim aos Capitães gencraes tudo 
lhes he permetido e relevado, duma vez que proraovSo k custa da 
desgraça e abonJono das províncias, sobras nos Erários, que man- 
dem para ao Reino, c com presentes mimoseem ministros c protec- 
tores na Corte. Longe desta cllcs tem todos os meios de estorvar o 
recurso dos queixosos, c illudir os clamores dos opprcssos, e como o 
estillo hc mandar suspender o governador, ou informar o corre- 
gedor acerca das queixas dus hab.tautcs oprimidos, hc fácil saber se 
qual o resultado de tacs recursos contra suas arbitrariedades. Pre- 
sidentes da Junta da Fazenda, clles dispõem dos cabedaes do Erário 
a seu bell prazer, oprimiodo os que uaò tem protector. A' testa da 
Junta da Justiça, dcspovSo a terra dos que nSo obtém sua graça; 
como chefes militares oprimem o resto da sociedade, e impondo 
como hum Sobcnaro, he bem fraca cousa huma ç-rdem da Corte se- 
não vem acompanhada de huma boa Carta de recommendaçSo. 

Desta arte enviando-se as provínciasscmilhantcs lrerrat os povos 
sò tem a ver ncllcs diveisos senhores, c difierentes humores, c que 
quando bem intencionados, apenas podem no sco trienio colher in- 
formações dos negócios públicos, e babilitar-se para governar com 
intelligencia c attender as necessidades do paiz, no momento em que 
s5o rendidos. A sco turno, na incerteza de acabar alguma boa obra, 
que possSo cinprendcr, ou de a dever condemnada por sco suecessor, 
ellcs só trat3o de se enriquecer por todos os modos, afim de ganhar 
na cone novos postos, c condemnados as províncias a hum tal siste- 
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ma de governo, sua prosperidade hc constantemente saecrificada. 

Di«a-o o Brasil, e conheça Portugal a cauza que lho alienou, e 
nutre o ódio, que ainía conscrvSo os Brasileiros aos filhos do Reino, 
que só souberSo ser seos assasinos, como o tem sido da Madeira, e 
desen^ne-se a metrópole que em quanto n3o trocar seosistema.e vir 
Governos Provinciaes garantidos pelas leis, pouco hade ganhar 
tendo Alvares o Montoiros: o descontentamento nao se destroe 
com a minoraçíío dos males, mas com destruição da suacauza. Sc 
o governo de Lisboa cuida illudir os Maderienses,.engana-se: a hora 
de se convencer desço erro está próxima; quando cessar a força 
que os comprima, ouvirá a vóz da verdade, que nao se escuta da 

boca do escravo. 
E como os panigeristas das virtudes de D. Miguel, e da causa do 

despotisrao hao-de querer alardear com a condueta do seu D. Ál- 
varo, creio, Snr. Editor, que nesta cartinha Vmc<\ achará matéria 
para combater a impostura, e hipocresia do governo que o encarregou 
de hir na Madeira offerecer hum fútil documento de franqueza c 
confiança nos povos. Solte os que tem prezos; abra as portas da 
pátria aos emigrados; deixe aparecer os escondidos, e então verá se 
a Nacfio o tolera, ou se Carlos X. tem mais hum collega na sua 
emigraçSo. Se no seu periódico merecer ser inserida, nSo deixarei 
de o brindar com mais outras noticias do estado politico da quclla 
Ilha, que talvez sejSo interessantes á boa cansa, que Vm«. tSo digna- 
mente defende 

Seu attento admirador 

ATíLIO. 

;Oí^íO 
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DOCUMENTOS OFFICIAES. 

DECRETO pelo qual a Regência em nome da Rainha 
houve por bem regular pruvisoriamente a ordem do Pro- 
cesso nos feitos crimes. 

Sendo ordemdo na CARTA CONSTITUCIONAL da Monarchia, que 
nas causas crimes a inquirição das testemunhas c todos os mais 
actos do processo, depois da pronuncia, sejiío puhlieos desde ja, 
para que esta publicidade seja tâ*o útil â punição dos culpados, 
como á defiensao dos innoeentes: manda a Regência em nome da 
Rainha, que em quanto senSo fizera reformação da justiça, e se 
nao estabelecer o Juízo pnr Jurados, se guarde provisoriamente nas 
causas crimes o seguinte : 

CAPITULO PRIMEIRO. 

Da competência nos Feitos Crimes. 

1. Os réos pronunciadas ou aceusados por crimes que provados 
mereceriílo pena de morte natural, ou civil, ou degredo para Africa 
ou Ásia, por mais de cinco annos, ou trabalhos públicos por mais de 
trez annos, ou outra pena maior do que alguma d'estas, serSo pro- 
cessados e sentenciados pela Junta de Justiça, para onde serSo re- 
metidas as devassas, ou querellas, e todos os mais autos, provas, ou 
instrumentos do crime, juntamente com os réos quando forem pre- 
zos. 

Todos os mais réos ser&o processados e sentenciados, pelo Juiz l ctra- 
do territorial do foro competente ; e se ahi n;lo houver Juiz Letrado, 
pelo Juiz Letrado da terra mais vizinha onde o houver, para o qual 
se fará a remessa das devassas ou querellas, e mais autos, provas, 
e instrumentos do crime, com o réo se fòr prezo, e sendo affian- 
rado ou solto, com citaç.lo d'clle, para comparecer cm dia certo. 
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CAPITULO   SECUNDO. 

Do Procurador liíyio, e do Promotor da Justiça. 

2. Para seguir na Junta de Justiça os termos da aeeusaçúo de 
todos os crimes que n'el!a forem julgados, e em que tiver logar a 
Justiça, e para promover a execução das condemnações, haverá 
hum Procurador Régio nomeado pela Regência, e amovível, como 
aqucile que exeree huma commissSo do poder executivo. 

As mais atlribuições, o predicamento, e o ordenado d'este Procu- 
rador Rt-gio, serão mareados por decreto especial. 

3. Para seguir nos JUíZOS territoriaes os termos da aceusaçáo de 
todos os crimes, que n'elles fôrem julgados, e em que tiver logor a 
Justiça, e para promover a execução das cundemnações, haverá em 
cada Juizo hum Promotor da Justiça amovível igualmente, e no- 
meado pela Regência. 

Nas terras em que a Regeneia n5o tiver nomeado Promotor da 
Justiça, o Juiz escolherá d'entrc os Advogados do Juizo, o que fór 
mais apto para esta importante commissdo, e o nomeará Promotor 
da Justiça, para servir em quanto a Regência nao mandar o con- 
trario. 

Na falta de Advogados aptos será escolhido hum Procurador, ou 
outra pessoa que bem possa servir; e na falta de todos nomeará o 
Juiz para cada processo d'entre os Escrivães do Juizo, hum que 
promova, e siga os termos da accusaçSo. 

4. O Procurador Régio, antes de entrar no exercício das suas 
funeções, prestará juramento nas mãds do Presidente da Junta de 
Justiça, de as exercer bem e verdadeiramente : o Promotor da Jus- 
tiça receberá o mesmo juramento das mSos do Juiz territorial. 

Hum e outro sio obrigados a cumprir as ordens da Regência, 
transmittidas pela Secretaria de Estado, e no que respeita á ordem 
do Juizo e policia das audiências, estlío sujeitos, o Procurador Régio 
á Junta de Justiça, e o Promotor ao respectivo Juiz. 

5. O Procurador Régio, e bem assim o Promotor da Justiça, nilo 
paga nem vence custas. O Promotor da Justiça vencerá de emolu- 
mentos cm cadu feito ametade do que fôr contado ao Juiz. 



DOS  AÇORLS. 205 

C, Noscazosdc suborno, peita, peculato, c concussão, o Procu- 
rador Régio, ou o Promotor da Justiça incorrem nas penas que as 
leis tem determinado contra os julgadores convencidos de semilhan- 
tes crimes, e scrúo casos de qucrella c devassa. 

Também s5o responsáveis por cal um n ia contra o rco, ou jx>r 
colluio com clle para ser absolvido, que lambem serão casos de que- 
rei la e devassa. 

CAPITULO TERCEIRO. 

Das Diligencias que na Junta de Justiça devem preceder á 
aceusação. 

7. Quando chegarem â Junta de Justiça quaesquer feitos crimes 
que n'clla dcvíio ser processados, a Junta os mandará, no mesmo 
dia em que fòrcm appresentadcs, ao Procurador Régio, o qual os 
examinará escrupulosamente, e achando que n'elles falia alguma 
solemnidade, ou diligencia necessária para a substancia do processo, 
nu para a melhor averiguação da verdade, assim o proporá pores- 
cripto ao Presidente da Junta, declarando especificadamente as so- 
Icmnidades ou diligencias que fallão, para o mesmo Presidente man- 
dar por Carta sua, dirigida ao Juiz territorial que ordeuou o feito, 
satisfazer ao que pelo Procurador Régio he requerido.   . 

Quando o Presidente entender que a diligencia requerida pelo 
Procurador Régio he desnecessária ou contra direito, proporá o caso 
cm Junta, e o que por maioria de votos fur assentado, isso se guar- 
dará. 

8. O Procurador Régio tem cinco dias peremptórios para exami- 
nar o feiío, e requerer tudo quanto convier, e se findos elles nSu en- 
tregar o feito sendo lhe pedido, pague quatro mil réis de multa, os 
quacs sciilo pagos pelo escrivão, setiâo pedir o feito no primeiro dia 
seguinte áqucllc em que OSCíQCO dias findarão. 

9. O Juiz que ordenou o feito tem dez dias peremptórios para 
fazer as solcmnidadcs ou diligencias mandadas pelo Presidente da 
Junta de Justiça, c passados elles sem (er satisfeito, será suspenso 
por tantas semanas quantos forem os dias que mais tardar. 
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Tanto esta suspensão como as multas impostas no Artigo antece- 
dente, serSo declaradas e mandadas executar pela Junta de Justiça. 

CAPITULO  QUARTO. 

Do Libcllo Accusatorio. 

10. Nfto faltando na querei In, devassa, ou snmmario solemnidade 
ou diligencia que deva ser satisfeita, ou estando satisfeitas as que 
forSo requeridas pelo Procurador Régio, mandará a Junta de Justiça 
que este venha com o seu libcllo accusatorio no termo de oito dias 

peremptórios. 
O libello deve conter a narração circunstanciada do facto, ou fac- 

tos criminosos com a declaração possível do dia e logur em que foi 
eomettido, e das circunstancia que o precederiío ou acompanhar5o, 
com qnaesquer documentos que o comprovem. 

11. Havendo parte accusadôra, deve esta formar também o sen 
libello dentro do mesmo termo ; mas para isso, lhe n3o ira o feito 
com vista; e se a parte accusadôra na*o qaizer fazer lil-ello separado 
poderá seguir a aocusaçSo com o libcllo que for oficrecido pelo Pro- 
curador Régio. 

12. Offerccido o libello, ou libellos no cartório do Escrivíla, a 
Junta examinará o feito, e achando que por elle se nSo prova tanto 
porque o rêo, ou réus devessem com justiça ser pronunciados, dc- 
claratá que nao tem logar a accusaç&o e mandará o réo em paz. 

13. Estando pelo feito provado tanto, porque o réo devesse com 
justiça ser pronunciado, a Junta de Justiça ratificará a pronuncia, 
recebera o libello, e assignarâ desde logo o dia cm que hade come- 
çar a disputa judicial da aceusaçuo, o qual a3o será antes de passa- 
rem os primeiros quinze dias seguintes, para dentro destes poder o 

réo preparar a sua defina. 
14. Dentro das primeiras quarenta e oito horas seguintes o escri- 

vão entregará ao réo, e sendo muitos, a cada hum dellcs li uma co- 
pia, por elle assignada, do libello ou libellos, e de todus os docu- 
mentos em que elles se fundão, havendo-os. E por cada dia que 
demorar esta entrega incorrerá na pena de quatro mil reis. 
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CAPITULO  QUINTO. 

Das excepções e de/aza do Rco. 

15. Se o rco tiver alguma legitima exccpçSo que oppúr contra o 
seguimento da aceusação, a deve propor por artigos escriptos, man- 
dando entregar estes no Cartório do Escrivão, ao menos, cinco dias 
antes do dia assignado para a disputa judicial da aecusaçúo. 

O escrivão dentro das primeiras vinte e quatro horas seguintes 
entregará ao Procurador Régio huraa copia, por elle assignada, dos 
artigos da excepção, e outra igual á parte aceusadora havendo-a. 

Os Juizes antes do dia em que hade começar a disputa judicial, 
conferirão entre si, sobre a matéria e merecimento da excepção ou 
excepções, mas nao tomarSo sobre cila resolução alguma. 

1G. Ainda que o rco venha com alguma cxccpçSo, deve todavia 
preparar a sua defeza, e provas delia para o dia assignado, que lhe 
niío seri prorrogado, afúra os casos declarados nos Artigos 31 c 32. 

CAPITULO   SEXTO. 

Da Disputa Judicial do feito. 

17. A disputa judicial da accusaçlío será feita sempre em publica 
audiência, no logar para isso destinado, com as portas abertas, na 
presença de todos os Juizes que devem ser na sentença, e com assis- 
tência do rco, do Procurador Régio, e do aceusador ou de seu pro- 
curador em conformidade da disposição do Decreto de dois de Ju- 
nho do presente anno, Artigo oitavo. 

Tanto o rèo como a parte aceusadora nos casos em que compa- 
rece pessoalmente, podem ser acompanhados por hum advogado ou 
Procurador c acconselliar-sc com clle durante a audiência ; porem 
este em interrogatórios, accareações, ou confrontações nunca poderá 
responder por seus constituintes. 

18. Quando a accusaçSo tiver por objecto crimes ou circunstan- 
cias que gravemente offendao a modéstia e decência publica, poderá 
a Junta de Justiça resolver por seu accordao que a disputa judicial 
se faça em audiência secreta; e o Presidente mandará sahir os es- 
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pectadorcs, ficando somente as partes, seus Procuradores, o as teste- 

munhas. 
19. A polieiada audiência compete ao Presidente da Junta o qual 

para á manter empregara o Meirinho, c mais officiaes da correição 
que forem necessários. 

Para os interrogatores dos réos c inquirição de testemunhas ha- 
verá hum interrogante, tirado por distribuição para cada feito dentre 
os membros da Junta. 

O escrivão fará a leitura de lodos os autos c documentos que de- 
verem ser lidos em voz alta. 

20. Começará a audiência pela leitura dos autos da querella, de- 
vassa, ou summario, da pronuncia, e dos documentos em que ella se 
funda, ommittindo-sc somente a leitura dos actos c documeotos que 
não fazem culpa alguma ao réo. Esta leitura será feita cm voz alta 

c intclligivel. 
Scgue-se a leitura do libello, ou libellos aceusatorios, se houver 

mais de hum com todos os novos documentos que com clles fossem 

produzidos. 
21. Sc o réo tiver vindo eom alguma exccpçSo ao tempo deter- 

minado no Artigo decimo quinto, scrSo admiltidas as paites ou seus 
Procuradores a disputarem verbaloicntc sobre cila, cada hum buma 
vez, c mais na"o, salvo se o Presidente lhes permittir alguma replica 
para melhor esclarecimento da verdade. O Procurador Régio dis- 

putará em ultimo logar. 
Se a exccpç5o fòr tal que provada deva perimir ou suspender a 

accusaçSo, os Juizes a receberão ali mesmo, e ouvirSo cm acto con- 
tinuo as provas que as partes devem ter promptas; c pronunciarão 

sobre a excepção como fòr de justiça. 
NSo sendo porem a excepção de receber, ou nio tendo o réo 

promptas as provas a ella, ou sendo julgada n5o provada, se prose- 

guirá nos termos da*accusaç5o. 

CAPITULO  SÉTIMO. 

Dos interrogatórios feitos ao Rio. 

22. Segucm-sc os^inlerrogatorios do réo ao qual o  Juiz interro- 



DOS   AÇORES. «>(•)() 

gante fará todas as perguntas que julgar conducentes para a averi- 
guação da verdade do facto, e das sua» circunstancias, atenuantes ou 
agravantes, ou para a descuberta dos cúmplices do crime, havendo- 
os. 

Acabados os interrogatórios do Juiz interrogam?, tanto o Presiden- 
te, como qual quer dos Juízes pedindo por cortesia vénia ao Presi- 
dente, poderão fazer ao réo quaesquer perguntas. 

23. O Presidente nSo consentirá que se faça ao réo perguntas 
destinadas manifestamente a o envergonliar, e mortificar, ou a°satis- 
fazer a vaa curiosidade de quem as faz sem terem relação alguma 
mediata ou immediata com o fim do processo judicial. 

Também nOo consentirá que se digSo ao réo palavras duras ou 
deshonestas. 

24. Durante os interrogatórios devem ser mostrados ao réo todos 
os documentos produzidos em prova da accusaçilo, para elle os re- 
conhecer, negar, ou interpretar, e d'csta cxhibiçao se fará cspeciB- 
cada menção no auto ordenado no artigo 46. 

25. Acabados os interrogatórios o Juiz interrogante exigirá do 
réo que entregue a sua defeza, ou contestação escripta, se°antcs a 
n5o tiver offerecido, com quaesquer documentos ou escripturas com 
que entenda provar a matéria d'ella. 

Se o réo nSo tiver contestação escripta, a poderá expor verbal- 
mente, e o escrivSo a escrevera para servir de guia na inquiriçffo das 
testemunhas da deffeza. 

2G. Tantoadcffêza ou contestado do rio, como os documentos 
e escripturas que com a mesma forem produzidos, serão lidos em 
voz alta. 

CAPITULO OITAVO. 

Da inquirição das testemunhas. 

27. Se o réo nSo tiver advogado que o aconselhe c dirija cm sua 
defteza, a Junta de Justiça lhe dará hum dos que ante ella procuruo, 
sem que todavja a audiência se suspenda ou interrompa. 

28. Ilao de ser inquiridas na audiência publica todas as testemu- 
nhas que na querela devassa, ou sommario fizérSo culpa ao réo. 
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Exeeptuão-se somente aquellas que furem mortas, ou tiverem sabi- 
do dos domínios Portuguezes na Europa, ou estiverem em logares 
fizica ou politicamente incommuoieaveis, contra as quaes porem o 
réo poderá oppòr todas as eontradietas que verdadeiramente tiver, 
Exceptuio-se também aquellus a que o Procuradoí Régio expressa- 
mente renunciar, a eujos depoimentos nesse feito se nSo attendera 
mais. 

Também serão inquiridas para prova da accusaçSo as testemu- 
nhas que de novo furem produzidas pelo Procurador Régio, oti pela 
parte aeetisadôra. 

Depois de inquiridas as testemunhas da aeeusaçSo serão inquiri- 
das as que o réo produzir em sua deffêza, 

29. Ser 5o recebidas a testemunhar tanto as testemunhas citadas, 
como aqucilas que as partes produzirem sem eitaçSn. 

Quando alguma das partes quizer fazer citar algumas testemunhas, 
deve requerer ao Presidente da Junta, que as mande citar, com a 
conveniente antecipação; porque a audiência nao se interrompe 
nem suspende por faltar alguma testemunha que nSo foi citada em 
tempo conveniente. 

30. Silo obrigadas a comparecer pessoalmente as testemunhas 
que raorâo dentio da comarca ; as que mor3o fora da comarca serão 
inquiridas pelo Juiz do território aonde morSo, para o qual se man- 
dará Carta de inquiriçSo assignada pelo Presidente da Junta de Jus- 
tiça. 

Nesta Carta será requerido para bem do serviço real, 0 Juiz 
a quem for dirigida, que dentro de dez dias, contados do seu recebi- 
mento, inquira era publica audiência em presença das partes ou de 
seus Procuradores bastantes, se os ahi houver, e do promotor da 
justiça, as testemunhas cujos nomes, moradas, e profissões se lhe 
remetem, sobre a matéria dos Artigos que aceompanhao a Carta ; 
que faça escrever seus ditos, e os remetia logo para a Junla, de of- 
ficio. 

A remessa de hida e volta será feita pelo correio, c para as ter- 
ras para onde n5o houver correio, por caminheiros pagos por quem 
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for interessatlo, ou  por outro meio seguro e protnpto, mas nunca 
por mio das partes, 

31. Quando alguma das partes quizer que se mandem Cartas 
de inquirição para fora da comarca, assim o deverá requerer ao 
Presidente da Junta de Justiça, ao menos cinco dias antes do 
dia assignado para começar a disputa judicial da aecusaçao, de- 
clarando logo os nomes, e moradas, profissões das testemunhas 
que entende produzir, e juntando os Artigos sobre que hão de 
ser perguntadas. O Presidente appresentará este requerimento 
em Junta, e se nesta se assentar qne os Artigos fazem a bem da 
dcfFeza ou da aecusaçilo, e que a Carla de inquirição he pedida 
sem fraude nem malícia, se passara a Carta, e se espaçara a dis- 
puta judicial da acusação pelo tempo necessário para vir a in- 
quirição. 

32. O que fica determinado nos dois Artigos antecedentes será 
guardado, quando houver de ser inquirida alguma testemunha que 
por idade, moléstia, ou outra justa causa es:á-impossibilitada de 
comparecer na audiência, posto que more dentro da comarca. 

Em ambos os eazos os depoimentos das testemunhas serão 
postos por escripto, e assignados no fim de todas, e de cada li uma 
das paginas em que estiverem eseriptos, pelo Juiz, EácrivSo, e 
testemunha, 

33. Os depoimentos das testemunhas inquiridas fora da au- 
diência, serão lidos em voz alta na audiência antes de começar a 
mquiriçío das testemunhas produzidas pela parte que requereo a 
Carta de inquirição, e nesse acto a parte contraria poderá oppôr 
quaesquer contradictas. 

34. I\'5o se darão Cartas de inquirição para paizes estran- 
geiros, nem para logarcs dos Dominios Portuguezes sitos fora 
da Europa, nem para logares física ou politicamente incommuni- 
caveis, salvo o caso em que os crimes, porque o Réo he aceusado, 
tenhão sido commettidos era algum d'esses locares. 

35. Será lida em voz alta a litsa das testemunhas, que hão de 
ser produzidas pelo procurador régio, pela parte nccuradôra, ou 
pelo Réo. 
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Setiío excluídas d'esta lista todas as testemunhas cujos nomes, 
moradas, c profissões n5o tiverem sido notificados ao menos vinte 
e quatro horas antes da audiência ao Róo a requerimento do Pro- 
curador rcgio, ou da parte accusadota, ou ao procurador régio, e 
á parte aceusadora a requerimento do Reo. 

36. Se durante a disputa judicial da aecusaçâo sobre-vier a 
alguma das partes o conhecimento de alguma nova testemunha 
que lhe convenha produzir, cujo nnrnc, morada c profissão nSo 
foi notificado á parte contraria, assim o proporá verbalmente cm 
nudiencia, e a Junla lhe poderá conceder vinle e quatro horas 
para satiafazer ao disposto no artigo antigo antecedente. 

37. O Presidente antes de começar a inquirição fará rceolhcr 
as testemunhas todas qne estiverem presentes a huma sàlla para 
ellas destinada, da qual nSo poderSo sahir senSo qnando forem 
chamadas para jurar. Ese fòr necessário se tomarão as eauttllas 
precizas para que n5o conversem humas com as outras sobre o 
que hao de depôr* 

38. As testemunhas serSo perguntadas sobre os artigos a que 
sSo produzidas, e lhes serão feitas todas as mais perguntas quo 
parecerem conducentes para a averiguação da verdade. 

Na inquirição das testemunhas se guardarújs que para os in- 
teirogatorios do Reo fica disposto no Artigo 22. 

Quando algum Jdos Juizes, de offieio, cu a requerimento das 
parte*, achar cenveniente a confrontação ou aecareaçao de alguma 

testemunha assim o proporá ao Presidente para este mandar â 
testemunha que se niío vá da audiência. 

As testemunhas n5o poderio ser interrompidas quando depõem 
nem lhesserSo feitas perguntas manifestamente irapertinenies. 

39. Depois de dado o juramento á testemunha e de esta depor 
au costume, poderá a parte contra quem he produzida, ou o seu pro- 
curador oppor verbalmente contra ella quaesquer] contradietas le- 
gitimas, as quaes se forem tacs que provadas excluao a testemunha 
de depor, ou lhe tirem, ou diminuam em grande parte o credito, 
os Juizes receberam alli mesmo a prova a elles, e pronunciaram 
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como   for de   justiça  proseguindo   em   todo o  caso na inquiri- 
ç$o. 

40. Seram mostrados ás testemunhas quando parecer conveni- 
ente, quaesquer documentos ou escripturas produzidos em prova da 
aceusaçao oujfo defeza, e bem assim todos os instrumentos do erime 
que estiverem em Juizo. 

41. Náo se escreveram as perguntas nem as respostas dadas 
pelas partes ou pelas testemunhas; poderám com tudo os Juizes 
tomar por escriplo quaesquer lembranças que julgem convenientes, 
para ajudarem a memoria. 

Se o procurador régio, ou alguma das partes requerer que se 
tome lembrança de qualquer contradieçffo, aeerescentamento, ou 
discrepância no dito de alguma testemunha, o presidente man- 
dará ao escrivão que escreva por lembrança o que assim for reque- 
ri de. 

42. Sc alguma testemunha for achada em perjúrio, o presidente 
de officio, ou a requerimento do procurador regio ou de qualquer 
das partes, mandará ao eserivSo que faça d'isso auto, com declara- 
ção das palavras da testemunha, o qual será assignado pelo Juiz 
interrogante, e pela testemunha, ou por duas pessoas presentes, se 
a testemunha n5o quizer assignar. 

A testemunha será preza em custodia, e o auto remettido ao Juiz 
territorial do logar aonde se faz audiência, para proceder por elle 
como for de direito. 

CAPITULO   SONO. 

Dos segundos interrogatórios do Jléo, c dos orrozoados das partes. 

43. Acabada a inquirição das testemunhas da accuzaçSo, e da 
defeza, o Juiz interrogante poderá fazer de novo ao río as perguntas 
que elle, ou algum dos Juizes acharem convenientes. 

44. Acabados todos estes actos, o Procurador Régio resumirá 
verbalmente o objecto, circunstancias, e provas da aeeusaçSo, e con- 
cluirá pela condemnação do réu ou réos. Outro tanto pôde fazer 
depois d'ellc a parte aceusadora ou seu procurador.    Em ultimo 
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1 iigar faltará a bem da dcfíeza o rio, ou seu procurador, ou ambos, 
hum depois do outro. 

N5o he pcriniuido replicar ao arrozoado de qualquer das partes, 
salvo quando o Presidente expressamente o permittir; e n'csse caso 
n permissão dada a huma das partes, estende-se a todas as outras, 
fallando sempre cm ultimo logar o réo ou seu procurador. 

45. Todos estes actos serSo passados em audiência continua, a 
qual somente poderá ser interrompida, pelo tempo indispensável 
para satisfazer ás necessidades da comida e descanço, para esperar 
que venha constrangida a testemunha que tendo sido citada nâo 
comparccèo, ou para o caso previsto no Artigo 36. 

Em todos estes casos quando a audiência se inteire mper, o Presi- 
dente annunciará em voz alta a hora preciza do mesmo dia ou do 
dia seguinte, em que hade continuar. 

A audiência poderá continuar depois do sol posto; centrar pela 
noute, quando á Junta parecer, sem que dahi resulte nullidade al- 
guma. 

CAPITUÍ.0   DECIMO. 

Das Sentença final. 

46. Depois das allcgações verbaes das partes o cscriv&o lavrará 
hum auto, cm que declare por narrativa o que na audiência se pas- 
sou, e os nomes, moradas, profissões, e idade das testemunhas que 
forão perguntadas. Este auto liade ser assignado por todos os Jui- 
zes, pelo Procurador Régio e pelas partes ou seus Procuradores, e se 
alguma das partes não quizer assignar, disso se fará mençSo. 

Tendo o Procurador Régio ou alguma das partes, feito algum re- 
querimento na audiência, dclle c da decis5o da Junta de Justiça se 
fará declarada menção no auto. 

Tendo as partes produzido de novo algum documento cm ajuda 
da aecusaçúo ou da defieza, será este mencionado no auto e junto a 
cite. 

Este auto com quaesquer documentos, c com a sentença que fòr 
dada será incorporado com o libcllo para juntos formarem o proces- 
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so da acciísaçSo que deve ficar appenso ao auto da querella ou de- 
vassa. 

47. A sentença será dada na mesma audiência, e para conferen- 
ciarem sobre ella, poderio os Juizes relirar-sc para outra salla, ou 
mandarem despejar a salla da audiência em quanto a conferencia 
durar. Se porem julgarem necessária oiais longa conferencia, po- 
dem deixar a publicação da sentença para o primeiro ou segundo 
dia seguinte, o mais nSo; declarando alli publicamente o dia e hora 
ein que bade ser publicada. 

Em (odo o caso a sentença hade ser publicada em publica audi- 
ência, e na preseuça do rco, quando contra este se n3o procede 
por citação de edictos. 

48. Quando os Juizes conferenciarem para púrem a sentença, o 
Presidente proporá por escripto os quisitos sobre que deve haver 
votaçito, tanto sobre a existência do crime, c de cada huroa das cir- 
cunstancias attenuantes ou aggravantcs. que o precederão ou acom- 
panharão, eomo sobre a certeza do delinquente ou delinquentes. 

Os Juizes podem conferir e disputar sobre a posiçSo dos quisitos, 
e aquelles em que o maior numero concordar, esses serão postos á 
votaçito separadamente, e cada hum por sua vez. 

Vencida a votação sobre o facto c suas circunstancias, os Juizes 
conferirão de novo entre si, e votarão sobre a lei que hc applicavel 
ao caso, e conforme o que se vencer será posta a condenmação ou 
absolvição. 

49. Para a votação sobre o facto e suas circunstancias, os Juizes 
decidirão somente pelos dictames de suas consciências e pela con- 
vicção que resultou dos debates jtidiciacs a que assistirão, tendo 
sempre diante dos olhos que o primeiro d-verdo julgador, lie ser 
imparcial, tão inaccessivel á affeição, como.ao ódio, despido de toda 
a opinião antecipada a favor ou contra o réo, e sobretudo is:ranho a 
todo o espirito de pirlido, e igual p3ra todos como a própria lei. 

50. Para a imposição da pena nos casos cm que a lei a não 
deixa ao arbítrio dos Juizes, niío pôde esta ser modificada nem alte- 
rada por elles; serio porem guardadas as seguintes declarações. 

Primeira.    Estando abolidas pcl.i Carta Constitucional todas as 
TOM.  I. FF 
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penas cruéis, como tal se deve entender abolida, úlern dos açoites, 
tortura, e da marca de ferro quente, declarados na mesma Carta, a 
pena de cortamento de membro. 

Segunda. Em todos os casos em que a lei impõe a pena de de- 
gredo para o Brasil, deve esta entender-sc substituída por igual tem- 
po de degredo, para «Iguin dos logares de Africa, ou Ásia, perten- 
centes á Coroa Portugueza. 

51. A sentença será escripta pelo Ju'12 interrogante, e assignada 
pelo Presidente e membros da Junta: nella se porão os motivos que 
forSo vencidos por votação, e mais não; e no caso de condemnaçSo 
será copiada literalmente a lei que se applica, concluindo com a im- 
posição da pena respectiva. 

Os Juizes que forem vencidos na votaç'o sobre o ponto principal 
do facto, ou do direito; podcr3o, querendo, assignar com a seguinte 
declaração—vencido no facto,—ou com a seguinte—vencido no 
direito. 

52. Quando o réo for absolvido, nunca será condemnado em 
custas; e por isso neste caso niío haverá custas, quando a accusaçSo 
fòr feita por parte da justiça somente, sem haver ahi outro aceusa- 
dor, denunciante, ou querelloso, que pelas ordenações e leis do rei- 
no deva responder por cilas, não obstante a Ordenação Livro 3. 
titulo G6 § 6 que manda o contrario. 

53. A sentença será lida pelo escrivão, e depois da leitura delia o 
Presidente dirigirá ao réo hum breve discurso exbortando-o, se foi 
condemnado, á resignação e conformidade com o rigor da lei; c se 
foi absolvido, a que com o posterior comportamento justifique a 
actual absolvição. 

No mesmo acto lembrará ao réo condemnado, que a lei lhe con- 
cede quarenta e oito horas para formar embargos á condemnaçilo, 
e que passadas ellas lhe não serão mais recebidos. 

CAPITULO  DECIMO  FRIMEIKO. 

Dos Embargos. 

5-1. Quando o réo fór absolvido, não haverá ahi mais embargos, 
e a sentença passará em julgado ;   mas quando o róo fór condem- 
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nado, poderá formar seus embargos por escripto que devera offerecer 
dentro das quarenta c oito horas seguintes á publicação da sentença, 
fazendo no mesmo tempo entregar huma copia delles assignada pelo 
esemão, ao Procurador Régio, c outra á parte aceusadora, se a 
houver. 

55. Ao terceiro dia, c sendo feriado ou impedido, no dia seguinte 
se reunirá a Junta de Justiça em audiência publica, e ahi em pre- 
sença das partes ou dos seus procuradores será lida a sentença e os 
embargos, e ouvidas sobre elies as partes, ou seus procuradores, e 
em ultimo logar o Procurador Régio, a Junta proounciará sobre os 
mesmos embargos rejeitando-os, reformando por elies a sentença, ou 
recebendo-os para dar logar á sua prova, segundo fôr de direito. 

Quando os embargos foram recebidos para se dar logar á sua 
prova, o Presidente assignará logo, o dia que hade começar a in- 
quirição das testemunhas, na qual se guardará o que fica disposto 
no artigo 29 c seguintes d*estc Decreto. 

56. Não haverá ahi segundos embargos, e o processo ficará findo 
para mais nfio reviver, semío por meio de vista, quando por graça 
especialíssima fôr concedida pela Regência, eoi quanto se nao crear 
o Supremo Tribunal de Justiça. E a sentença será levada á presen- 
ça da Regência nos casos declarados no Decreto de 27 de Março 
próximo passado ; e nos outros cazos será logo dada a execução. 

CAPITULO  DECIMO   SECUNDO. 

Da ordem que se deve guardar nos cazos cm que se procede por 
Edictos contra os malfeitores. 

57. Estando abolida pela Carta Constitucional a confisca çílo de 
bens, está por isso mesmo revogada a ordenação do Reino livro 5. 
titulo 127 *4 De como se procederá a annotaçSo de bens," e nào 
poderií mais ser allegada para eífeito algum judicial. 

58. Nos casos cm que palas ordenações e leis do Reino, se pio 
cede por edictos contra os malfeitores, será dado ao rco auzeute hum 
curador, escolhido d'entrc os advogados ou procuradores mais avan- 
tajados, ao qual será def Ferido o juramento dos santos evangelhos, 
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que bem e verdadeiramente defíenda o rt'o, e allegue toda a justa 
dofíeza que por elle houver. 

Appareccndo em Juizo algum parente do réoauzente dentro do 
quarto gráo, contado segundo o direito canónico, que o queira def- 
fender será recebido em Juizo como deffensor officioso, conjur.cta- 
mente com o curador nomeado ; porem se o réo fòr a fina] condem- 
nado, poderá este deffensor officioso sêr condemnado pessoalmente 
nas custas do processo. 

Conconendo muitos parentes para deffender o rio auzent.% prefe- 
rirão em primeiro logar os ascendentes, depois d'estes os descen- 
dentes, cm terceiro logar os collateraes, e em ultimo logar os affins ; 
mas nunca se admitirá mais de hum deffensor. Sendo o auzente 
cazado, o cônjuge presente preferirá a todos os parentes. 

59. Nos processos contra os réos auzentes guardar-se-ha toda a 
ordem do Juizo que fica estabelecida no presente Decreto; com a 
declaraeSo porem que as sentenças contra elles proferidas n5o po- 
derão ser embargadas pelo curador, nem pelo deffensor officioso. 

60. Sendo condemnado o auzente, a sentença contra elle dada 
será logo executada em seus bens per custas, reparaçfío de damnos, 
e por qualquer pena pecuniária em que fòr condemoado ; porem o 
réo n5o será pronunciado por Banido, nem será executada n'e!le 
qualquer pena afflictiva em que tenha sido condemnado, logo como 
fòr prezo, n5o obstante a disposiçSo da ordenação livro 5. titulo 
12C § 7 a qual de hoje em diante fica revogada. 

Cl. Quando o auzente condemnado se vier metter na Cadèa ou 
seja dentro de hum anno, ou depois de passado o anno, e bem assim 
cm qualquer tempo em que fôr pièzo, será remettido ao Juizo onde 
se dèo a sentença, e ahi será recebido a embargar a condemnaçiío, 
guardando-se sobre os embargos o que fica disposto nos artigos 54 e 
seguintes. 

C2. Se o réo em =eus embargos allegar, e provar tal deffeza por 
que mereça ser relevado da condemnaçiío em todo ou em parte, o 
que ahi fòr julgado, isso se executará. E sendo ja executada a con- 
denmaçto em seus bens por alguma pina de dinheiro, ou para rc- 
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paraçao do damnn, se desfará a dita exccuça"o em conformidade da 
ultima sentença, menos no que toca a eustas. 

63. Fica revogada a ordenação liv. 5. tit. 12G § 8 pela qual se 
permute que qualquer dn povo possa mattar, sem pena, os auzentes 
condemnados à morte natural e Banidos. E nSo obstante esta or- 
denaçSo, quem d*aqui em diante mattar algum ausente condemnado 
á morte, ou Banido, será réo de homicídio. 

CAPITULO  DECIMO  TERCEI no. 

Da ordem do Juizo nos feitos crimes processados perante os 
Juizes Territoriaes. 

6-1. Nos feitos erimes que hCo de ser processados perante os 
Juizes letrados territoriaes conforme a disposição do artigo 1. se 
guardará a mesma ordem de Juízo que n'este Decreto fica estabcle. 
cida, fazendo o Juiz territorial ns vezes de Junta de Justiça, exer- 
cendo o Promotor da Justiça as attribuiçôcs de Procurador Régio. 

65 Sendo o réo condemnado em pena pecuniária somente, que 
caiba na alçada do julgador, será recebido a embargar a sentença, e 
nos embargos se guardará o que fica disposto nos artigos 54 e se- 
guintes. 

66. Sendo o réo condemnado cm maior pena, ou em pena cor- 
poral, poderá appellar, dentro do deceodio para a Junta de Justiço, 
e a appcllação lhe será logo recebida, e remetidos os autos com o 
réo se fòr prezo, ou com citação d'cl!e se estiver solto ou affiançado, 
c com citaçSo do Promotor da Justiça, e da parte aceusadòra ha' 
vendo-a. 

67. A Junta de Justiça fomará novo conhecimento do feito, como 
se nunca tivesse sido proeessado, guardada toda a ordem do Juizo 
que fica estabelecida. E o Promotor da Justiça enviara todas as 
provas e esclarecimentos, que pelo Procurador Régio lhe fòrcm pe- 
didas.   O que na segunda instancia fòr julgado, isso se executará. 

68. Sendo o rco absolvido na primeira instancia, poderá o Pro- 
motor da Justiça ou a parte aceusadòra appellar da absolvição para 
a Junta de Justiça, e eom a tua appellaçfio se guardará o que fica 
disposto para o caso em que appella o réo. 
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Nâo appc!lando*o Promotor da Justiça ou a parte accusadora den- 
tro do decendio, a sentença se dará á execução. 

69. Ficâo abolidos^os aggravos de injusta pronuncia, e quaesquer 
outros que até agora nos feitos crimes, se tiravilo d*ante os Juizes 
de primeira instancia. Mas quando na Junta de Justiça, fõr achado 
no gráo de [appellaçuo que o julgador da primeira instancia deixou 
de guardar ilguma ordenação, ou lei do Reino, sendo-lhe allegada, 
a mesma Junta lhe applicará a litteral disposição da ordenação livro 
1. titulo 5. §. 4., n3o obstante qualquer práctica ou interpretação 
em contrario, 

70. Similhantemente ficSo prohibidos todos e quaesquer embar- 

gos, afora o caso único declarado no Artigo 65. 
71. FicSo revogadas todas as ordenações e leis contrarias às dis- 

posições d1 este Decreto. 
O Ministro e Secretario d'£stado o tenha assim entendido e faça 

executar. Palácio do Governo em Angra trinta de Junho de mil 
oito centos e trinta.—Marquez de Polmella.—Conde de Villa-Flór. 
—Jaze Jlntonio Guerreiro.—Luiz da Silva Mouzinho de Albu- 

querque. 

DECRETO pelo qual a Regência em nome da Rainha declura ir- 
ritas, nulos, sem nenhuvi cjfeito os actos emanados do Infante D. 
Miguel, desde o dia 25 de Mrildc 1828. 

A Regência dos Reinos de Portugal e Algarves, e seus domínios, 
considerando que sSo manifestamente írritos, nullos, e de nenhum 
effeito todos os actos emanados do governo de S. A. R. o Infame D. 
Micrnel depois do dia 25 de Abril de 1828, ou sejao passados de- 
baixo do nome de Regente, ou de rei, por ter sido naquelle dia que 
mais descubertamente se manifestou o projecto, que seguidamente 
se desenvolveo e consumou, de usurpar para Sua Alteza a coroa de 
que por inconcusso direito de hei editaria suecessao, pelas leis fun- 
damentaes do reino, e pelo direito publico de todas as monarchias 
hereditárias, indubitavelmente pertencia ao Senhor D. Pedro IV. e 
depois d'elle, c por sua formal abdicação a Sua Magestade Fidelís- 
sima a Senhora D. MARIA II., Sua Augusta Filha; c attendendo 
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que daquella manifesta nullidade, somente podem ser com rasSo 
exceptuados os actos ordinaiios de justiça, ou administração, que 
por sua natureza mio tem hum caracter politico, nem podem ser re- 
tardados ; a mesma Regência querendo prevenir desde já qualquer 
duvida que de futuro possa occorrer em negócios da fazenda pu- 
blica, e tiiar toda a occasiáo de fraude ou engano, declara cm nome 
da Rainha, que nunca serio reconhecidos como obrigatórios para a 
coroa Portugueza, antes a todo o tempo e em todo o caso serSo ha- 
vidos por nullos, írritos, e de nenhum effeilo quaesquer emprésti- 
mos, pagamentos antecipados, ou outros contractos onerosos á fa- 
zenda publica de Portugal e Algarves e seus domínios, ou feitos 
pobre bens moveis ou de raiz pertencentes ú mesma fazenda, que o 
governo de S. A. R. o Infante D. Miguel tenha celebrado depois do 
dia 25 de Abril dp 1828, ou celebre daqui em diante com alguma 
pessoa, sociedade, companhia, ou corporaçíío Portugueza, ou estran- 
geira, O Ministro e Secretario de Estado o tenha assim entendido c 
faça executar, dando ao presente Decreto a maior publicidade que 
seja possível tanto dentro como fora dos domínios Portuguezes.— 
Palácio do Governo em Angra 23 de Agosto de 1830.—Marquez 
de Palmclla.—Conde de Villa-Flòr.—Jozè António Guerreiro. — 
Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque. 

—0$^o<^$C— 

ARTIGO COMMUNICADO. 

A Nação Portugueza deve unir-se ao Legitimo Governo Constitu- 
cional, e destruir o Usurpador D. Miguel, e o seu Despotismo. 

A legitimidade da Successao de D. Pedro IV, na 
Coroa de Portugal nunca foi li uma questão, nem tao 
pontoa de Sua Augusta Filha primogénita, vereficada 
tmmedlatamente pela abdicação ti* El Rei Seu Pai,    A 
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suceessau nas monarehias hereditárias ou he fundada 
cin leis expressas, ou n'hutn costume inalterável. Em 
ambos os casos lie sempre em virtude dos direitos crea- 
dos por essas leis, ou costumes que li uma iam i lia, e desta 
certos, e designados membros suecedem. O Rei ou 
Rainha Reinante he hum administrador; de qualquer 
modo que se impossibilite o exercício da Soberania 
passa sem interrupção para o individuo designado na lei 
para suceeder-llie. IIuma tal forma de suecessao he 
inteiramente popular; porque a lei, ou os costumes, ou 
fora5 creados ou contidos pelo povo. Ella estabellcce 
hum contracto entre a Nação, e o Soberano, e sem 
crimes, e sentença nenhuma família reinante pode ser 
espoliada do direito de reinar. 

Segundo as leis fundamentaes da monarchia portu- 
guesa, cuja existência nenhum partido contesta, naõ 
era preciso, que Kl Rei D. Joaõ VI, designa-se o suc- 
cessor da Coroa. Nesta hypotese seria da vontade par- 
ticular do soberano reinante, que dependeria o direito 
de suecessao: o que he contrario ás sobreditas leis, e 
pratica do reino. D. Joaõ VI, porem designou o legi- 
timo suecessor: e sem contestação foi como tal reconhe- 
cido D. Pedro IV por nacionaes, e estrangeiros. Se D. 
Pedro IV nau fora o suecessor segundo a lei, teria sido 
illegal a transmissão que seu pai lhe fizera do execicio 
da Soberania no lirasil. A abdicação de D. Pedro 
IV. nao foi outra cousa senaõ a declaração da impossi- 
bilidade d'excrcer a Soberania em Portugal. Quando 
nao tivesse abdicado em favor da Rainha Ueinante D. 
Maria II. a abdicação seria nuila, por ser contrario á lei, 
e por naíj ter o pai direito para desherdar seus filhos em 
contradicçaõ com a disposição das leis. 

Em conformidade com esta doutrina, a suecos-aõ i!a 
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Rainha reinante I). Maria II. lui reconhecida igual- 
mente por natumes, e estrangeiros, e mui pariicular- 
mente por todos os membros da família Kcal. 

A Rainha porem, extremamentejoveu, naõ pòdc entrar 
no exercício do poder. Foi preciso Imma Regência, e 
esta veio, em resultado de intrigas sinistras, parar nas 
nmes do Infante D. Miguel, destinado pelo poder reac- 
cionário europeo, para destruir as institui çoens liberaes, 
que forma5 a base do trono a S. M. F. 

D. Miguel antecipou, c transtornou os planos de seus 
altos protectores. Perfidamente, em nome do legitimo 
soberano, preparou todos os elementos, e declarou-sc 
Hei. 

O termo de sua usurpado, sugeito a hum sem numero 
de vicissitudes, foi po:cm considera lo por ineionaes, e 
estrangeiros como d.-pendente dos smtimentos, e esfor- 
ços do Imperador do Brasil, c do* poriíigiicws fieis ao 
seu dever, c amigos das iustiluitocns liberaes. Ta» 
evidente era a justiça da suceessao da Rainha reinante 
D. Maria II, que os gabinetes influentes nos negócios 
de Portugal, ainda aquelles que naõ professavaõ os prin- 
cípios da legitimidade continental, se viraj obrigados a 
a loptar a mesma opinião. 

D. Miguei era o campeão do absolutismo, que de novo 
queria cstender-e sobre toda a Europa, fogoso era sus- 
tenta-lo; mas para chegarem aos seus fins sem pau cerem 
contraditórios, poseraõ a(|uclles gabinetes em acsaõ 
todos os estratagemas imagináveis para abalarem a fir- 
meza de S. M. I. fatigarem a constância dus portugueses 
lieis, e .Iludirem a naç,aõ portuguesa. Missoens humas 
sobre outras enviadas ao Rio de Janeiro, ameaças, perse- 
guieoens, injurias, e calnmnias, tudo se empregou junto 
a S. M. I, c contra os emigrados.    Representou-se a na- 

'1*0 M.  I. (J (; 
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çao unanime a favor da usurpação, c os emigrados como 
hym bando de facciosos. 

Quanto maiores tem sido os seus esforços para cxtoiv 
quir a adhcsaõ de S. M. I. á usurpação, tanto mais evi- 
dente se torna a injustiça de tal usurpação, e dMium re- 
conhecimento de D. Miguel como legitimo rei de Por- 
tugal cm prejuízo, e contra o consentimento das duas 
altas partes, imniediatamcnte interessadas na queda do 
usurpador. Os soberanos continentaes não podião sem 
se ferir nos seus mais caros interesses ferir o principio 
da legitimidade na pessoa de D. Maria II. A Inglaterra, 
apezar dos chamados três estados do reino, conhecia 
pela emigração, e pelo estado dos cárceres em Portugal, 
que D. Miguel era sustentado por huma facçaõ, c imo 
pela nação. 

D. Miguel pela sua parte mostrou-se o que era. Dcsr 
pota recheado de todos os vicios, e sem huma virtude 
que podese servir de apoio, ou desculpa aos seus pro- 
tectores. Chefe imbecil d'huma facção imbecil, e per^ 
versa, entregou Portugal a todo o género de horrores, 

s*' Os homens menos afectos as instituiçoens Uberaes con- 
hecerão pela experiência a sua incapacidade de reinar, 
iiicimo cm tyrano; c os portugueses a impossibilidade 
de remedear seus males com tal rei, c sua dynastia. 

S. M. I. desde o primeiro instante cm que o estado 
das cousas fui com verdade levado ao seu conhecimento, 
entendeu que não podia transigir com hum usurpador, 
que tinha abusado tão escandalosamente da sua gene- 
rosidade, c que para, em nome de sua augusta filha, o 
debcllar convinha crear hum governo, que, servindo de 
centro coinmum aos portugueses fieis, servisse ao mesmo 
tempo de barreira contra qualquer coacção, que tentarem 
jmpor-jhe. 
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Grandes difíiculdades impedirão a existência pub- 
Hca de tal governo. Grandes esforços fizerlío os mem- 
bros que o compunhão para remove-las: grande cons- 
tância teve no intervalo S. M. I..- e muito do desagrá- 
do foi dos gabinetes a sua instalação. 

Iustalou.se porem na Ilha Terceira o governo em 
nome da rainha legitima D. Maria II: e o termo da 
usurpação continuou a ser considerado dependente das 
mesmas causai.. 

Huma circumstancia pouco esperada Veio rapida- 
mente alterar a politica europea. A França destruio 
a influencia maligna do poder arbitrário: mas a revolu- 
ção francesa só produzio, alem da influencia moral, o 
beneficio de tornar efectivo o principio da nao inter- 
ferência noã negócios internos das naçoens: beneficio 
com tudo d'lvuma grande transcendência nas actuaes 
circunstancias, em que a Europa avança, a largos e ir- 
resistíveis passos, na tarefa de crear governos justos, des- 
truindo o despotismo. 

Do que levamos ditto resulta—que a usurpação de D.^ 
Miguel não tem cessado de ser considerada como tal: que 
para aniquila-la cumpre que o governo da Terceira pre- 
encha a sua missão: e que se os gabinetes da Europa 
imo tem podido reconhecer D: Miguel antes da revo- 
lução francesa, muito menos o podem reconhecer de- 
pois. 

Se a Europa podesse ter retrogradado aos séculos do 
grande poder do despotismo, ou pelo menos conservar- 
sedebaixo do systerna retroactivo dos Bourbons antes da 
sua ultima tentativa, podia D. Miguel ser imposto a' 
Portugal pela força das naçoens estrangeiras: mas hoje 
que huma reação contra este usurpador deve ser cir- 
cunsrripta às forças nacionaes, D Miguel ainda quando' 
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fosse rei legitimo, mas absoluto, não pode ser imposto 
aos portuguesas contra sua vontade. Hum reconheci- 
mento portanto neste caso, equivale a zero. Legiti- 
mo, e reconhecido era Carlos X. c com tudo foi ex- 
pulso de França, e a sua dynastia. 

Cumpre portanto ao governo da Terceira desenvolver 
os meios necessários para restutir o reino ã legitima 
soberana, e aos portugueses a carta constitucional, 
dando logar íi Regência decretada na mesma carta. 

Cumpre a Nação Portuguesas não desprezar a occa- 
sisío de reganhar as suas liberdades, e de rckabUitar-se 
aos olhos da Europa regenerada. 

A Regência da '1'orceira, dispondo dos recursos de 
que athe agora tem sidu privada, dará todo o soccorro, 
e apoio aos portugueses Ienes para declararem suas 
vontades. Que todos os amigos do governo represen- 
tativo, todos os amigos da humanidade, todos os homens 
em fim, para quem a honra não he hum nome vão, nem 
o juramento bum fantasma se unão como os seus esfor- 
ços a Regência, e o resultado não he duvidoso. 

D. Miguel he usurpador—logo não deve reinar. D. 
Miguel não he hum simples Tyrano que, usurpando 
numa soberania absoluta, continua a governar arbitra- 
riamente—O. Miguel he hum usurpador, que jurou 
guardar como regente as instituiçoens do seu paiz, e 
destruio essas instituiçoens, perseguindo, e assassinando 
os que as defendião—D. Miguel he criminoso de lesa 
nação, e como tal nunca pode pertencer íi família por- 
tugueza. Hum poder que usurpa a soberania, e que 
reina pela forças-ô pode ser obedecido cm quanto a força 
estíi da sua parte: logo que lhe escapa, os oprimidos es- 
tão no exercicio do seu direito, e devem destruir o ag- 
gressor.       A    nação   portuguesa deve levaotar-se em 
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mafn contra hum tyratio, que debaixo de qualquer 
ponto de vista que se considere, imo pode deixar de per- 
petuar a desgrasa de Portugal: os soldados portugueses 
«levem não obstar a declararão da vontade nacional, de- 
vem apoiallo, como fizerão sempre. O direito para 
proceder assim existio desde a usurpação; cumpria saber 
o momento de po-io nn acção. O momento hè este. Se- 
guir a voz da liberdade, que lié a da Europa, e do mundo 
inteiro, aproveitar os recursos de que a Regência possa 
dispor, e mesmo sern elles se possível fôr derribar o ty- 
rano, eis a linha de condueta que os portugueses tem a 
seguir. 

Nem os soberanos, nem as naçoens podem eondemna- 
los n'este impulso: as naçoens por certo os desprezarias 
s*elles continuassem no letargo ; e os soberanos com ra- 
zão os considerariâo como rebanho destinado a nutrir 
D. Miguel, e os seus parasitas. 

A empresa lie a mais gloriosa, e a causa a mais bclia. 
carta constitucional, c a Rainha reinante D. Maria II. 
Com esta egide sagrada debellaraõ os portugueses todo o 
género de fanático*. 

O meio mais natural de desfazer as cousas, he aquelle 
porque ellas forão feitas. D. Miguel abusou da força 
contra a honra, e a rasão ; em favor da tasão, c da honra, 
Portuguezes, empreguemos a força. 

Todo o soldado he cidadão, todo o cidadão he sol- 
dado. 

Se o exemplo nos falece, tome-mo-lo dos nossos inimi- 
gos. Divididos por sórdidos interesses, e paixão, calão 
tudo diante do interesse da facção a que se ligarão, e a- 
parecém combatendo unidos. E poderá mais o crime, 
que a virtude? Não por certo. Nutrimos a consoladora 
esperança, que sinceramente unidos todos os portugueses, 
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antes de poucos dias gozarão daquellcs bens, de que" o* 
usurpador os privara para sempre, se o usurpador podes- 
se reinar sobre os Portugueses.- 

NECROLOGIA. 

CARLOS INFANTE DE LACERDA, BARÃO DE SABROZO. 

{Artigo communicaão.J 

Carlos'Infante dê Lacerda, primeiro barão de Sabrozo, nasceu em' 
Lisboa aos 18 dè"Dezembro de 1795, foram seus pães Jo2o Infante 
de Lacerda, e'D.' Felicia de Souza Tavares, ambos de conhecida e 
distincta linhagem. A penas-sabido da infância, determinou seguir' 
a nobre carreira das armas, para a qual lhe dava entSo glorioso 
campo a guerra da Península, em que o valor da mocidade portu- 
gueia triumphou dos mais aguerridos exércitos,- que ainda vira ov 
mundo. No anno de 1810, e contando so quinze de idade, sentou 
praça no regimento de cavalleria No. 4, e n'elle serviu durante o 
resto da guerra, estimado de superiorese inferiores por seu valor na 
peleja, sua regularidade na disciplina, e pela urbanidade e elegân- 
cia de seus costumes bem quisto de todos. 

Gloriosamente terminada a guerra da Península e a da indepen-* 
dencia da Europa, voltou á pátria ; mas nSo lhe soffria o ânimo 
impaciente de fama e devorado de nobre ambição o socêgo e tran- 
quillidade da paz. Não tardou a offerecer-se nova occasiao de ad- 
quirir glória a quem tanto a desejava. A corte do Rio de Janeiro, 
por motivos que n5o he para aqui examinar, assentou de fazer 
guerra ás sublevadas colónias hespanholas que entestavam cora os 
limites do Sul do Brasil. Formou-se em Lisboa huma divisSo cs^' 
colhida de todas as armas para este fim, na qual se allistaram a flor 
dos jovens officiaes portuguezes.   Com estes foi Carlos Infante de 
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.Lacerda ja então capitSo. Começou a guerra de Buenos-Ayres, 

.em que a bravura e disciplina das tropas portuguesas mais teve que 
Juctar com a aspereza do clima e rudeza do terreno, do que com ini- 
migos que fossem dignos da espada que venoêra as legiões de Bona- 
parte. Quqsi toda essa guerra constou de escaramucas com guer- 
rilhas. Uuma aeçâo considerável appareceu porém, em que o valor 
e disciplina europea se mostraram o que eram e valiam. Esta foi a 
chamada da India-morta: e aqui mostrou também o nosso joven 
offieial a bravura e talento militar que o distinguiam. Ahi foi pro- 
movido JIO campo de batalha ao posto de major. Os extraordiná- 
rios suceessos que restituíram D. Jo5o Vi à sua antiga corte da Eu- 
ropa, o trouxeram também á sua pátria, depois de quasi sette annos 
de ausência. In volvido no tropel das revoluções, que desde entSo 
teem agitado a nossa infeliz pátria, conhecido por seus leaes, mode- 
rados, mas firmes princípios, elle mereceu em fim a D. Miguel as 
Jionras da proscripçao, com a qual oo memorável dia 30 de Abril 
de 1824 Ibe deu mais bum titulo de glória. Seu honrado proceder 
n'ésta occasiao, nffo so dos naturaes masíambem dos estranhos foi 
appreciado: a corte de França o<Ji&ti»guiu com a cruz da Legião 
de Honra. 

Sempre fiel a seus princípios, nào hesitou em se declarar pela 
causa legítima d*el Rei D. Pedro IV, e da Carta Constitucional, que 
do coraçiío abraçou e eom sua espada defendeu, e pela qual em vo- 
luntário exílio tinha de dar a vida, longe dos seus, em terra estranha, 
e so consolado d*aquella nobre consolação dns almas grandes a 
consciência da própria virtude/ 

Ja tocado da fatal moléstia que tam precoce o levou, o BarSo de 
Sabrozo foi, apezar d'isso, hum dos primeiros a correr ás armas con- 
tra os rebeldes que no Alemtcjo e Algarve alevantaram nos fins de 
1826 o grito da rebelliáo contra o Soberano e contra as instituições 
da sua pátria. N'ésta primeira marcha e sob o General Saldanha, 
com mandou huma brigada de cavalleria (composta dos regimentos 
N\ 1, 4 e 7.) Seus padecimentos augraentaram; mas também 
augmentaram as forças d'aquella alma que nenhuma agonia do 
corpo ja mais pôde subjugar.    Marchou o general Conde de Villa- 
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Flor contra os rebeldes que de novo agitavam o paiz ; e com elle 
marchou o Baiáo de Sabrozo co mm andando a brigada de eavalleria 
composta dos regimentos N*. 1 e 4, cujo? serviços, para glória dos 
leaes e castigo dos rebeldes, assa? conhecidos sao de todos. 

Estava a pátria livre de seus inimitos; e quando todo o sotêgo 
de espirito lhe era necessário para restaurar sua combalida saúde, 
eis-ahi o indigno príncipe com que a Providencia nos castigou 
em sua ira, que tudo vem destruir e subverter em Portugal. Náo 
houve sedueções nem promessas que o partido rebelde, agora com- 
pletamente senhor do governo, n5o empregasse para chamar a 
suas fileiras o Barão de Sabrozo, cuja capacidade, valor e talentos 
militares todos sabiam avaliar, e muitos á sua custa tinham con- 
hecido. Alas quanto se enganavam ! Nem as lisongeiras pro- 
messas do Poder, nem sua decadente saúde, nem os doces vínculos 
da pátria o fizeram hesitar hum momento na escolha. Preferiu 
o exílio e as privações, e a quasi certa morte que a inclemência das 
regiões do norte e as afflícções moraes de seu espirito nSo podiam 
deixar de lhe pintar em mui próximo futuro. 

Breve porém lhe exigiu a Lealdade e o patriotismo novos sacri- 
fícios. Preparou-se em 1'lymnuth a infeliz expedição que a C de 
Janeiro de 1829 d'alli foi demandar a ilha Terceira. A pezar das 
rogos e conselhos de amigos e parentes, o Barilo de Sabrozo obe-* 
deceu resignado á voz que o mandava embarcar; nein pensou 
quanto encurtava os seus dias, huma vez que esses dias fossem 
consagrados ao serviço do Reic da Pr.lria, 

Escapou com vida ao canhío dos nossos alliados ; inas se o nao 
feriu a metralha ingleza, mortalmente o fí-ríram os incommodos 
do mar e as angustus de espirito, com que sua existência começou 
a tornar-se visivelmente precária. Todavia chegado a Brest, lhe fol 

incumbido o com mando de hum d:s depósitos portugueses que 
em França se formaram; (o de Lavai) onde o trabalho a que era ob- 
rigado em desempenho do seu cargo, e a aspereza do inverno 
d'aquelle anno, e em tam frigido paiz, acabaram de lhe arruinar a 

saúde. 
Assim continuou empeiorando a mais e mais, ate. que, dissolvido 
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o deposito de Lava!, lhe foi permittido transp^rtar-se a Paris a ver 
se a mudança de ar e elima, ou a superioridade da arte podiam 
ainda atalhar os progressos do mal. Alas ja era tarde! Empen- 
hou-» a medicina com seus mais delieados esmeros, a amizade 
com seus estremecidos cuidados, o amor fraterno com tudo quanto 
a mais solicita vigilância, os mais generosos sacrifícios podiam fazei; 

mas estava na raio da morte, e nada o podia salvar. 
Seus dignos irmãos Sim Jo infante de Lacerda, e Francisco Infante 

de Lacerda, hum vigiando ao pé de seu leito de dores, outro trabal- 
hando dia noite por lhe procurar os meios necessários para seu 
dispendioso tratamento, e sacrificando-se ambos a todas as privações, 
para que nada faltasse a seu querido írmSo, deram hum exemplo 
insigne e memorável de piedade fraterna, que n'eslcs nossos dias de 
immoralidade e egoísmo, mereceu a admiração de quantos os co- 
nhecem, e augmentou a estima e respeito dos que se desvanecem 
com o titulo de seus amigos. Entre estes lie digno de que publica- 
mente se louve e façi conhecida a generosa e officiosa amizade de S. 
Ex\ o Sr. D. Thomaz de Mascarenhas, camarista de S. M. I\ a cujos 
esforços, quasi únicos, deveram os affiictos irmSos os meios neces- 
sários para acudirem a seu infeliz doente, A Regência houve por 
bem aprovar tudo quanio o Sr. D. Thumaz de Mascarenhas fez a 
este a respeito. 

Nfio estando porem, repito, em nenhum esforço humano obstar á 
inexorável enfermidade que o consumo»ia, a caprixosa fortuna, 
como que para insultar a seu mísero estado, quiz que então co- 
meçassem a raiar mais distinctas as esperanças de voltar á pátria, 
e de a ver salva, quando as da vida se encobriam mais e quasi des- 
appareciam deante dos olhos do enfermo. Os hymnos da victoru 
de Paris foram ja nos seus ouvidos como hum ceho de sepulcro, 
que mal se ouve e longe dura!... Em fim o instante fatal approx- 
ima. Ja do coraçSo dos amigos, do inconsolável irm5o, fugira a 
deradeira luz de esperança. He preciso annunciar-lhe a vizin- 
hança da morte. O enfermo ouve tranquillo a sentença ; e voltai,- 
do-se todo para a última e so consolação de todos os humanos 
padecimentos, invocou a Religião do sen Deus, o se encostou re<i<r. 

TOMO  I. No. Ill mi 



232 DOS  AÇORES, 

nado no seio de todas as misericórdias e de todas as esperanças. 
Satisfeitos com piedade todos os deverei de ehristSo, compridas com 
escrupuloso cuidado todas as obrigações de homem de bem, reeom- 
mendando e espeeiBeando seus menores credores, esperou socegado 
a me-rte com a mesma serenidade com que tantas vezes a desafiara 
no campo. 

Rodeado de seus afflictos amigos, mais afflietos que elle, deu em- 
fira o último suspiro no dia 22 de Seprembro do corrente armo de 
1830. 

Seu funeral fui honrado com a presença dos mais illustres com- 
patriotas que em Paris 6e achavam, de muitos distinetos francezes, 
c com as lagrymas de quasi todos. Foi sepultado no cemitério do 
Pere la Chaise. Assistiram á dolorosa cerimonia, entre outros, o 
Marquez de Loulé, os condes de Villa Real, de Saldanha, de Calha- 
riz, o Coronel Pizarro, que sobre sua sepultura pronunciou, (confor- 
me o uso de França) hum discurso em portuguez, e Mr. Breton 
secretariu do almirante Roussin, outro em francez. 

Assim desappareceu d'entre os seus compatriotas hum dos mais 
illustres emigrados, que se votaram pela causa sagrada da Rainha e 
da Carta. O exército portuguez perdeu hum de seus mais hábeis 
officiaes, o estado hum de seus melhores súbditos, a naçSo hum de 
seus mais nobres Glhos, mas quem avaliará, quem dirá a per- 
da de seus afflictos pães, de seus inconsoláveis irmãos! 

J.-B. L. G. 

-=3S<^><££><^0- 
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<5> <Êomto ÍJO0 SUorr*. 

Neste N°. publicamos dous documentos, que julgamos 
de grande importância, e dignos da maior attençao por 
isso mesmo que tendem a estabelecer, à cerca dos actos 
da Regência, huma opinião tanto mais justa e verda- 
deira, que he comprovada por factos authenticos, e ates- 
tada por circunstancias persuasivas, ao mesmo passo que 
destroem todo o gérmen de falazes invectivas, de gros- 
seiros embustes, e de atrozes caiumnias, que a maledi- 
cência de hum punhado de famintos, e a inveja de outro 
punhado de ambiciosos tem semeado no seio da creduli- 
dade, e cultivado com desvelo em desabono da mesma 
Regência. 

Sam os documentos, a que alludtmos, dous Decretos 
da Regência, hum dos quacs estabelece a fornia de s Pro- 
cessos em matéria criminal, e determina a sua publici- 
dade; e o outro annulla todos os actos do Infante D. 
Miguel desde o dia em que elle consumou a usurpação 
da autoridade, que lhe tinha sido confiada como Lugar 
Tenente, e Regente do reino, durante a minoridade da 
Rainha. 

Pelo primeiro dos mencionados Decretos, pondo em 
vigor e perfeito andamento huma das mais benéficas dis- 
posições da Carta, a Regência tem formal e solemne- 
mente desmentidu as tain reiteradas asserções de seus 
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tlttrartorcs,  inculca mio e   persuadindo que ella,   bem 
longe de querer estabelecer o regimen «la Carta, se acha- 
va empenhada no restabelecimento do regimen absoluto; 
—e pelo segundo, annullamlo os actos emanados do In- 
fante D. Miguel depois do dia 25 de Abril de 1828, ex- 
ceptuando tam somente   " os aetos ordinários de justiça, 
ou  admnistrac,ao, que por sua natureza não tem hum 
caracter politico, nem podem ser retardados"—a Regên- 
cia   poz mordaça   na boca e enfreou a lingoa de seus 
calumniadores, que sem   nenhuma fundada suspeita, e 
ate contra a evidencia tios factos (pois que todos atestno 
o contrario) se atreverão a querer persuadir aos crédulos, 
e convencer os ignorantes, dizendo que se achava dis- 
posta a transigir com aqnelle mesmo tyrano, que ella tem 
tomado a seu cargo derribar do throno usurpado para 
restitui-lo a Legitima Soberana, de quem deriva a sua 
existência, c em  cujo nome governa, e admnistra  o 
reino! 

Tnes suspeitas, e taes asserções suo tam sobre modo 
grosseiras, e absurdas de sua própria natureza, que não 
acreditadas podem ser mesmo por aquelles indivíduos,que 
são possuídos pela mais cega credulidade, e dominados 
pela mais crassa ignoranci?. Assim podemos afloítamente 
asseverar que não houve hum so individuo, que lhes 
dessecredito: diremns mais, imo ha hum so, incluindo 
mesmo o inventor, que se não ache bem persuadido da 
sua falsidade, e aleivosia. 

Entre tanto cilas foram imaginadas por alguém—forno 
espalhadas nos círculos da emigração—foram publicadas 
pela imprensa em diversos paizes—foram celebradas pelo 
partido do usurpador, foram corroboradas pelo assenti- 
mento, que lhe deram os inimigos da causa da Rainha, e 
foram acolhidas com agrado, e atendidas pela iminente 
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|>rotcci;ííi> dos ambiciosos,que, invejando o merecimento, 
e o poder onde quer que cíie se acha, sentem hum prazer 
infinito em ver desacreditado quem o exerce, e so o jul- 
gnm dignamente exercido quando elle lhes cabe em sorte. 
Eis por tanto dois grandes aleives, proferidos contra a 
Regência, completamente desmentidos por dous -factos 
autênticos, que não deixam a menor duvida sobre a falsi- 
dade das asserções, e sobre a perfídia de quem as procu- 
rou  acreditar.   Mas servirá este exemplo de vergonha 
aos calumniadores, e de escarmento aos crédulos?   Ces- 
sarão os primeiros de invectivar,e calumniar—e os segun- 
dos de  lhes dar credito?     Receamos que assim  níio 
aconteça ; porque naõ he esta a primeira vez que os ca- 
lumniadores tem sido  inteiramente  desmentidos, e os 
crédulos completamente desenganados ;   mas a calumnia 
naõ tem cessado, nem a credulidade tem tido emenda; o 
que nos faz suppor que os calumniadores caluimviam ex- 
ojficio  sem lhes   importar   ao menos adornar suas ca- 
lumnias com sofísticas formas de possibilidade ou vero- 
similhança,— e os crédulos se acham dispostos a corrobora- 
las, sempre que ellas tem por objecto ferir ou desacreditar 
aquellas pessoas a quem sam desafectos, ou aquellas me- 
didas que contrariam seus interesses particulares, e suas 
taÕ cegas e tao virulentas, quanto vis, e desordenadas 
paixões; donde inferimos que, tanto da parte dos calum- 
niadores,  como dos que fingem acredita-los, so existe 
simpathia de maléficas intenções, e naõ convicção de 
entendimento, nem mesmo alucinação de falsas persua- 
sões.   Os que calumniam sabem conscenciosamentc que 
levantam huma calumnia; e os que a bafejam e nutrem 
sabem muito bem que afagam hum monstro, no qual sup- 
põem força e voracidade bastante para devorar seus anta- 
gonista», ou os que reputam como o taes.   Quer-sc huma 
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prova mais evidente ? Veja-se como esses mesmos 
homens, que parecem tam promptos a proferir toda a cus- 
tade calumnias,—quedam como existentes cousas impos- 
síveis, e que acreditam toda a sorte de invectivas a» mais 
absurdas; se mostram pelo contrario tam incrédulos a tudo 
quanto tem o caracter da probabilidade, o cunho da 
certesa,quanto obstinados a regeitara evidencia dos factos, 
a resistir á forcada rasaõ. E que significa tudo isto, se- 
nam que elles acreditam falsidades porque simpathisam 
cnm ellas, e regeitain tudo quanto he justo, verdadeiro, e 
decoroso porque sam possuídos por huma irresistível e 
incorrigível antipathin á justiça, à. verdade, e ao dceoro? 
Pode di?.er-se afoitaaiente, que semelhantes indivíduos 
obram necessariamente em virtude de sua organisa^aõ 
física, e de sua educarão moral: e como taes sain inca- 
pazes de figurar entre homens racionáveis, e sam indignos 
de associarem com homens de bem. 

He tanto milhor fundado o receio de que tal gente 
nunca se emende, que agora mesmo, depois de serem 
conhecidos de todos os emigrados os Decretos aque al- 
Iudimos,e que por sua naturesa destroem, naõ so quantas 
suspeitas a malícia tinha inventado para descrédito da 
Regência, mas ate a põem a salvo de todas quantas calum- 
nias mais poderiam imaginar seus detractores.se acaba de 
publicar na Bélgica hum escandaloso libello,* cujo au- 

* He incrível a inania que se tem apoderado de alguns emi- 
grados {que de certo n5o emigraram por serem affectos á causa 
da legitimidade, e ainda menos á causa da Pátria, ou a qualquer 
causa boa) depois dos últimos acontecimentos de França. Incapa- 
zes de sentir a força e influencia moral de tao heróicos combates 
e de iSo assigaaludas victorias, elles pertendem segui-los «'hum sen- 
tido contrario, ponjue assim lhes aconselham, e persuadem as pai- 
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thor descaradamente afirma—queo Marquez de Palmella, 
Tresidenteda Regência, antes de partir para a Ilha Ter- 
ceira fora ter et» Paris huma conferencia com o Prínci- 
pe Polignac, para consultar com elle sobre o modo de Ic- 

xoes de que se acham possuídos, e dominados. Em verdade, ne- 
nhum acontecimento se poderia imaginar tam propicio á causa em 
que se acham empenhados, c pela qual combatem os por'uguezes, 
que devidamente merecem o titulo de súbditos leaes, e honrados pa- 
triotas, como o que acaba de ter logar em França na grande semana, 
ou, segundo outros, nas sessenta horas dejubtleo para redempçãodos 
povos que jazem opprcssos pelo absolutismo Jesuítico, seja elle ex- 
ercido por direito divino, seja em virtude do prpjurio, ou da usurpa- 
ção ; porque, participando destas duas naturesas o monstro que 
opprime a nação portugueza, necessariamente hade ser o primeiro 
derribado, huma vez que se seguir o impulso, e imitar o modello. 

Mas isso he o que nem fazem, nem querem certos emigrados. 
Dotados, como elles se julgam, de hum génio creador, moslram-se 
envergonliados de imitarem as boas cousas, apezar de não terem 
vergonha nenhuma em pratiearem toda a casta de maldades, baixe- 
zas, e indeeencias. A França deve a sua liberdade, e os louvores que 
lhe tribulam*as_nações civilizadas, á uniaõ, e petfeito accordo com 
que luetou contra a tirania e recobrou seus direitos, e dignidade; 
mas essa porção de emigrados, a que alludimos, affectando grande 
enthusiasmo pelos acontecimentos de França, quer obter o mesmo 
suecesso, e chegar ao mesmo fim por hum caminho inteiramente 
opposto, e pratieando, a todos os respeitos, inteiramente o cootrario. 
Assim os vimos renunciar, com hurna espécie de orgulho so pró- 
prio da ignorancia, e da maldade, ao exemplo dos que cffeituaram 
táo gloriosa emprezi, para se bandearem com a turbulenta popula- 
ça, que debaixo de ominosos auspícios, e com intenções sinis- 
tras, ainda hoje corre pelas ruas de Paris, inquietando aquelle 
mesmo governo que lhe assegura a liberdade, e vociferando contra 
aquelles mesmos homens que a conquistaram. Tal hc a força da 
simpatia! 
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gitimar a usurparão de D. Miguei, eancigulo na pesse 
do poder absoluto ! Tacs ealumnias nao sam taiu somen- 
te hum attentado contra a honra, e lealdade de hum i\- 
lustre Portuguez,quc com tanto denodo, tanta constância, 
e á custa de taõ grandes sacrifícios se acha eíTícazmente 
empenhado no triunfo da legitimidade, e no restabeleci- 
mento das instituições que emanaram delia ; mas he tam- 
bém huma espantosa afronta a todos os emigrados, so a 
tentiva de querer-lhes persuadir, por via de grosseiros 
aleives, e atrozes ealumnias, o contrario daquillo mesmo 
de que elles se acham conscenciosamente inteirados por 
factos authenticos, e rasões incontestáveis. 

He pois a simpathia quem dictou, a hum de nossos sublimes 
génios emigrados, o celebre interrogatório a que alludimos, e cujo 
titulo por si so he bastante para dar huma ideia completa da natu- 
reza da obra, e da Índole do author: " Perguntas à denominada Re- 
gência, seus sócios, e agentes ! 1" Mas quem será este génio emi- 
grado, este virtuoso patriota, que tanto falia em pátria e liberdade, 
e que tam consistentemente as presa c ama que, por escrúpulo de 
consciência patriótica e liberal, ate cbega a proferir o anathema de 
traidores, e inconsistentes contra aquelles mesmos homens, que com 
mais lealdade e firmeza, constantemente trabalham na defeza da 
mesma causa, que elle diz ter adoptado :—quem será, em fim, este 
inteiro e severo magistrado, que se arvora em supremo iriterrogador, 
e julgador do género humano, com alçada especial sobre todos os 
indivíduos legitimamente autborisados para dirigir os negócios de 
Portugal, nas apertadas e difíceis circunstancias em que elles se 
acham ? Ouvi, e admirai: o tal individuo he nem mais, nem menos 
hom ci-devant Juiz de Fora que, tendo prestado juramento de fide- 
lidade a D. Pedro, e á Carta, foi talvez o primeiro que foi oíFerecer 
a D. Miguel, cm nome dos povos de sua commarca, o titulo de rei 
absoluto !,...,, abuno disce omnes. 
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Eis aqui a forma com que o excluído membro dos 
res braços Miguelistas revcstio a sua caluinnia interro- 

ga tiva contra o Marquez de Palmella : " Será verdade 
(diz elle a perguntas 13) que o Marquez de Palmella 
fora a Paris em Novembro de 1829 a pedir ao Príncipe 
de Polignac que concorresse com Lord Aberdeen, e 
com o Príncipe de £stherazy para forçarem o Impe- 
rador do Brazil a convir no casamento do Rainha com 
o firme, e leal Rei Miguel ?"—A mesma pergunta faría- 
mos nos agora ao perguntante; e estamos certos, que se 
elle fosse homem de bem, verdadeiro, e sincero, respon- 
deria sem hesitar, c com a mão sobre o consciência não 
senhor; não lie verdade;  antes he huma infame, e atroz 
calumnia:—mas como elle se preza de consistente e a 

•consistência dos malévolos so consiste em permanecerem 
em suas maldades, far-lhe-hemos duas perguntas, e res- 
ponda elle o que quizer:—Não he verdade que quando o 
Marquez de Palmella foi a Paris naquella mesma época, 
o Ministério de Polignac, tinha ordenado que fossem 
dissolvidos os depósitos de emigrados, que existião em 
França—e suspendidos os subsídios que lhe dava o go- 
verno ? Nao he verdade que o resuliado «la hida do 
Marquez a Paris, e das intervistas que teve com o Prín- 
cipe de Polignac, foi o embarque de huma grande por- 
ção dos mesmos depósitos para hir reforçar a guarnição 
da Ilha Terceira—e a continuação dos subsídios a outra 
porçíio, que permaneceo em França, e ainda hoje ali se 
acha?—So quem for capaz de provar que huma cousa pode 
ser c não ser a mesma ao mesmo tempo, será capaz de 
acreditar que a hida <io Marquez de Pnlmclla a Paris, na 
quella ou em outra qualquer época, fora para fazer ao 
Príncipe de Polignac semelhante peditório. Nno seria 
mais acertado suppor, que o Marquez pedisse ao Prin- 

TO.M. 1. i i 
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cipe de Poliguac que imo concorresse com nenhum Lurd, 
nem com nenhum Príncipe, nem com nenhum Marquez 
para eíTcctuar tal casamento? Huma tal asserção seria ao 
menos provável; mas o calumniador preferio ao pro- 
vável o impossível para que ninguém podesse duvidar 
que elle proferia huina calumnia. 

Demasiado nos temos oceupado de hum tão estúpido, c 
aleivoso rabiscao, que ate seria prudente nem se quer 
mencionar, senão fosse a importância que fingem dar 
os mal intencionados a aleivosas asserções que elles 
mesmos não crêm, mas de que perteudem tirar partido. 
Julgamos todavia desnecessário confutar as quinze 
perguntas que ainda restam ; por que sam todas, como a 
quejâ exposemos, hum compusto de asneiras, c ealum- 
31 ias por interrogarão, floreadas com pcrtenções de 
huma ridicula interferência em ncgocios.que por nenhum 
titulo lhe podem competir. Ha também huma espécie 
de tabeliã comparativa de subsidios [e aqui bate o 
ponto] onde sam multiplicadas, e diminuídas a bel pra" 
zer, as quantidades; e sempre dizendo asneira, ou pro- 
ferindo calumnia, coino se vê da composição da 8a per- 
gunta assim alinhavada com tigulha de cuja regateira : 
" Quem authorisou os três vereadores da Terceira e o 
seu escrivão a empalmar tão avultados, e escandalosos 
ordenados?" Lembrando-se de fazer esta impertinente 
pergunta 8», esqueceo-sc o perguntante do 8° man- 
damento da   Lei   de Deus Não  levantarás falsos 
testemunhos; sendo constante que o actual Ministro 
Secretario de Estado da Regência renunciou o ordenado 
do seu emprego, e so cobra o da sua patente, o qual, 
como de\e Siber o inquisitivo anónimo, não excede o 
soldo de tenente. 

E, cm caso igual, seria elle perguntaute capaz de fazer 
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outro tanto? Sempre disposto a exagerar as faltas, e a 
suppor crimes onde nem faltas ha, por que rasão de vez 
em quando não falia de virtudes,que tudos reconhecem? 
He talvez por aquella rasno das velhas devotas—que o 
diabo tem artes para fizer tudo, menos huma cruz, e 
que nào attaca senão os bons, porque com os maus conta 
elle como seus. 

Mas tornando á tabeliã, diremos que nao ha nada 
mais justo do que receberem ordenados da Rainha aquel- 
las pessoas empregadas no serviço de S. M., e somos de 
parecer que taes ordenados devem ser proporcionados, 
não so a qualifiçâo das pessoas, mas também á importân- 
cia das funcções que lhes sam confiada*. Também nao 
deixa de ser justo e digno da Real munificência que 
S. M. soccorra, e ampare aquelles honrados portugue- 
zes, que por lhe guardarem fidelidade, e dezejarem o 
bem do seu paiz prefiriram antes abandonar tudo quanto 
la possuem, do que snjeitarem-se ao infame tyrano que 
o opprime; e pede a equidade que, na destribuiçãu 
destes soccorros, igualmente se guarde huma justa me- 
dida proporcionada a natureza dos sacrifícios, e ás cir- 
cunstancias em que se acham os que os fizeram ; e a este 
respeito nau podemos deixar de notar que a emigração 
purtugueza ofíerece bum exemplo de que nao ha prece- 
dente em nenhuma de tantas cmigrações,que a precederam; 
e para prova bastará dizer que, achaudo-se o usurpador 
na posse de todo o reino, as pensões do estado nao estam 
pagas mais em dia do que os soccorros que a Rainha 
concede aos emigrados, nao obstante achar-se S. M. pri- 
vada dos bens da sua Coroa, e dos rendimentos de seus 
Estados. 

Acrescentaremos ainda—que as pessoas, que se acham 
em actividade de serviço estam também privadas de seus 
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bens, e banidos da Pátria :  e por consequência, alem do 
direito que tem ao ordenado, que corresponde a seus em- 
pregos, tem igualmente o mesmo titulo que tem todos os 
emigradusaos subsídios da Rainha;   e portanto nao deve 
parecer estranho, nem injusto que elles recebam mais do 
que se fossem  simples   emigrados.   O eurioso pergun- 
tador quer saber "quem authorisou a Regência e os em- 
pregados no serviço da Rainha a empalmar esses ordena- 
dos:"—convertendo em  linguagem decente a grosseira 
expressão do malcriado inquiridor, suppomos quer di- 
zer "quem authorisou a Regência a receber esses orde- 
nados?"   e então fácil he responder-lhe—que ella foi au- 
thorisada por aquelle mesmo poder que a authorisou a 
dar subsídios aos emigrados; poder em virtude do qual o 
dito perguntante empalma a sua quota parte: mas para 
provar a todo o  mundo que he indigno delia, e hum 
monstro de perfídia, e ingratidão, atreve-se a dizer, em 
huma nota asuas perguntas, que "o Imperador immolou 
6em direito  nenhum tantos homens de brio por causa 
delle expatriados." 

Felismente, a linguagem desse energúmeno nao he a 
expressão dos sentimentos da generosa emigração. Ella 
sofre,he verdade, milhares de ineomodos, e de privações ; 
e nao so os sofre com paciência e resignação,mas até ma- 
nifestando hum nobre orgulho de seus sofrimentos, os 
quaes contempla, como o crisol da sua honra, e da sua 
lealdade. RI la naõ inveja os empregos, nem ordenados 
daquelles que a dirigem ; e por isso naõ lhe faz pergun- 
tas indiscretas, e impertinentes, que so servem de escan- 
dalisar os estranhos, alegrar os contrários, e aftligir os que 
verdadeiramente tomam interesse na causa da Pátria, e 
da Rainha ; causa tao justa, e tau sagrada que necessaria- 
mente hade triunfar do poder fantástico, com que lueta, 
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mas que pode ver retardado seu triunfo, se os que, por 
amor da Pátria, e por honra e interesse proporio, se de- 
vem unir e ajustar para defende-la, sedesunirem,e descor- 
darem para se attacarem huns aos outros. E com isso 
contamos inimigos da Carta, e da Legitimidade, mas 
contam em vão; porque o que elles cuidam ser huma 
divisão entre os emigrados, não he senão, digamo- 
lo assim, huma operação moral, em virtude da qual a 
emigração se purifica, expelindo de si todas as substan- 
cias heterogéneas, que imprevistamente se tinham in- 
troduzido no seu seio. 

Desenganem-se pois os amigos de boa eausa [quanto 
aos inimigos deixa-los pensar como quizerem] que os 
alaridos daquelles folicutarios, que depois de terem feito 
gemer a imprensa, fazem gemer a verdade e aturdem os 
ouvidos de quem os ouve, não sam a expressão dos emi- 
grados pela causa da Pátria, e da Rainha; e fiquem certos 
que estes reprovam com indignação todos esses indignos 
procedimentos em que os pertendem incluir,—que res- 
peitíio, e reconhecem a Regência, e estam promptos a 
obedecer-lhe, por isso mesmo que cila representa a legiti- 
tima Soberana, a quem juraram obediench, e fidelidade 
—que tem plena e inteira confiança em todas assolemnes 
promessas, tantas vezes reiteradas por S. M. o Imperador 
do Brasil, ja como Rei que foi de Portugal; ja como 
Tutor da sua Augusta Filha em quem abdicou seus di- 
reitos á Coroa Portugueza—que desprezam esse enx- 
ame de zangãos, que se introduziram na emigração 
disfarçados em abelhas, mas hoje conhecidos zangãos, e 
como taes desertores da colmêa logo que viram nao pro- 
duzia abundante mel, que foi o que cá os trouxe; e 
fiquem certos, em fim, os amigos da boa causa que, por 
muito que sofram os emigrados elles tem ao menos a ven- 
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tura de respirar li um ar puro, e livre, e sabem que muito 
mais sofrem milhares, e mil liares de seus amigos, que 
pela mesma causa jazem sepultados vivos nas infectas 
enxovias de Lisboa....Salva-los, e salvar a pátria, resta- 
belecendo a,Rainha em seus direitos, e derribando o des- 
posta, que os tem usurpado, tal lie o objecto a que se di- 
rigem os dezejos, e os esforços dos emigrados;—nao 
aquelles que cá vieram porque D. Miguel la os naõ quiz, 
e que, a quere-los empregar no seu servido, os acharia 
bem dispostos a ílgurar nas bandas de Telles Jordão, e se- 
rem denunciantes, perseguidores, carcereiros, e ate algozes 
dos verdadeiros amigos da Carta, e da Legitima Sobera- 
na;—rnas sim aquelles mais distinctos e honrados por- 
tuguezes de todas as ciasses—dignos Pares do Reino— 
Deputados da Naçau—Ministros^ do AUar—Magistrados 
probos, e incorruptos—Proprietários ricos, e opulentos — 
Commerciantes bem estabelecidos, e bem acreditados— 
Militares de todas as graduações, cobertos de honrosas 
cicatrices adquiridas 110 serviço e gloria da pátria, e 
honra portugueza : homens todos abastados e indepen- 
dentes (e com estes figuram outros que nau os igualam 
em fortuna, mas que os igualam em honra, patriotismo, 
e lealdade) que, se quizessem taõ somente tolerar o 
usurpador, continuariau a gozar de suas riquezas, de seus 
empregos, de suas honras, e atè augmenta-las como 
tem accontecido a muitos que se bandearau com elle, 
preferiram antes perder tudo, abandonar suas famílias, 
ou arrasta-las em seu exílio, do que trahir a sua pátria, 
manchar a sua honra, perder o seu credito, e profanar 
seus jurameotos. 

Estes he que saro os homens que salvaram a honra do 
nome Portuguez, do diluvio de oprobio, em que tantos 
outros pereceram, e que por sua generosa resolução, e no- 
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brecém e justiíicaõ a causa que defendem á costa de 
tantos sacrifícios. Destes he que se naõ pode dizer que 
o seu patriotismo he equivoco, a sua fidelidade suspeita, 
a sua emigração interessada. O que ellcs voluntaria- 
irtute abandonaram os cobre com Si uma égide impene- 
trável a todos os tiros da malidicencia, e da calumnia. 
Nem taõ pouco se pode dizer que eíles foram forçados a 
emigrar depois de terem querido transigir com o usurpa- 
dor; porque sabe todo o mundo que foram os primeiros 
opponentesa usurpação. Os que voluntariamente se de- 
clararam na cidade do Porto contra o usurpador, e forma- 
ram buina Junta de Governo em nome do Soberano Le- 
gitimo sam todos bem conhecido* por sua independência, 
e pertencem todos ás ciasses mais ricas, e distinctas da- 
quella cidade: outro tanto se pode dizer de quasi todos 
aquelles que, seguindo espontaneamente o mesmo nobre 
impulso, se viram na dura necessidade de os acompanhar 
no seu exilio, logo que a períldia triunfou da honra, e a 
usurpação da legitimidade. O suecesso foi desastroso, 
mas isso naõ diininue a heroicidade da empreza, nem a 
gloria daquelíes, que se uniram para eíFeitua-la, e se ex- 
poseram a tantos riscos, apesar de preverem n possibili- 
dade de funestos resultados. 

Seria absurdo suppor que algum desses ealculasse 
com subsidios, no caso de serem obrigados a expatriar- 
se, e abandonar quanto possuíam; porque, tanto em rasaõ 
do numero dos emigrados, como dos meios que cada 
hum possuia no seu paiz, naõ era possível obter da mu- 
nificência de nenhum Soberano, ainda o mais generoso 
e opulento, subsidios, e indemnisaçucs equivalentes a 
suas respectivas perdas. Quem se atreveria a dizer que 
o honrado Joaõ de Carvalhal, por exemplo (e podería- 
mos   mencionar  outros   muitos   nomes  illustres)   que 
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gravemente enfermo se faz conduzir a bordo d'huma 
embareaçau, e abandona suas immensas propriedades, 
calculasse com os subsídios que havia de receber em 
Inglaterra ? Que indeminisaçíío poderia elle esperar 
que fosse, ja não dizemos equivalente, «nas porporcio- 
nada a suas grandes perdas, c incommodos? Indepen- 
dente por sua grande fortuna, isento de ambição como 
he geralmente sabido, a pessoa a que alludimos não as- 
pirava a honras, nem socilitava empregos ; retirado nas 
suas terras, e estranho a todos os partidos nada tinha 
íjue temer do furor de nenhum delles: logo a razão por- 
que emigrou naÕ pode ser fundada em outro interesse 
senão no da naçau a que pertence, e na defeza de hnma 
causa tau nobre, que nenhum portuguez pode abandonar, 
e menos attacar, sem comprometter a sua honra, e voltar 
seus juramentos. 

Concluímos pois, que as honras da emigração so sam 
devidas aquelles, que voluntariamente se declararam con- 
tra o usurpador a favor da Legitimidade, e vendo-se na 
dura necessidade de abandonar a pátria e tudo quanto 
possuião, ou a transigir com o mesmo usurpador, pre- 
firirâo antes perder tudo, do que comprometter a sua 
honra e lealdade, ficando por isso mesmo mui distincta- 
mente separados d'aquelles que, níío tendo nunca comba- 
tido a usurpação, antes tendo sido sempre a favor delia, 
e oíTerecendo lhe seus serviços, so quando delles foram 
regeitades, e virão que a Rainha soccorria aquelles que 
se expatriaram pur lhe serem fieis, fui então que se ar- 
voraram em leaes e libera es, so com o fim de empalmam 
pitanga dos subsídios, e faltando ou minguando estes cla- 
ro está que se acabou todo o seu patriotismo, e lealdade. 

Agora perguntaremos nos ao Author das 16 pergun- 
tas—Será  verdade   que  o   homem  das  perguntas   era 
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Juiz de Fora tlc certa commarca, e que foi   hum   dos 
primeiros   magistrados, que  veio a   Lisboa  felicitar o 
Regente, e tenta-lo com a oflerta de rei absoluto, em nome 
dos povos de seu ilestricto, depois de os ter solicitado, e 
seduzido para ta o abominável  trarão?     Será verdade 
que no mesmo sentido escrevera hum papelucho que de- 
dicara ao mesmo Regente? Scra verdade qne por ser bem 
conhecido seu caracter servil, versátil, e   atraiçoado, a 
mesma facção usurpadora, a quem era suspeito o olhou 
com desprezo, e cxcluio do seu grémio, a ponto de in- 
fluir com o usurpador para que não aceitasse a dedica- 
tória «lo Juiz de Fora ?     Será verdade que achando-se 
em Lisboa humilhado, c despresado de todos os partidos, 
porque a todos era, e será sempre suspeito, procurou 
ainda  introduzi r-se no partido liberal, que acabava de 
tmliir tia maneira mais infame, oflerevendo seus servidos 
d Junta do Porto, que naqoella época tau heroicamente 
s-c oppoz íi consummaçao dos mesmos crimes em que 
clle Juiz de Fora era compliee,e que, conhecendo-o como 
tal, c julgando compromettida a sua dignidade se atten- 
desse a semelhante individuo, nao lhe deo resposta, mani- 
festando lhe deste modo a sua indignação, por seu silencio? 
Scrâ verdade que apezar disso, o mesmo brioso Juiz de 
Fora desertara o partido em que voluntariamente «tinha 
alistado, e se fora npprcscntar no seu d estrie to, onde re- 
crutara dous  ou  tres guerrilhas entre  aquclla   mesma 
gente, que elic tinha pouco tempo antes recrutado para a 
facção usurpadora, c com clies se foi appresentar á Junta 
em defeza da legitimidade?    Será verdade em fim, que 
•Iisso!vida a Junta, e não restando ao Juiz tlc Fora outro 
partido senaõ o de fugir, clle fez a romaria de   Galiza 
na cauda da emigração, e veio para Inglaterra comer, e 
tmpntmar os «ub^idios.a que naò tinha direito.uem titulo 
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algum? Concluiremos este interrogatório, comas pró- 
prias palavras com que o dito Juiz de Fora concluio o 
seu, e sam as seguintes; Lançamos aqui estos per- 
guntas como outros tantos tlieoremas de cujo desenvolvi- 
mento hode occupnr-se a historia da emigração .... 
Estas perguntas versão 77iais sobre dinheiro que sobre 
opinioens*' 

Ecce homo! e como elle sam pouco mais ou menos os 
trinta e tantos escrivães da emigração, que depois da 
grande semana tem produzido pela imprensa huma alu- 
vião de calumnias contra todos os que verdadeiramente 
se acham empenhados na causa da pátria e da Rainha; ao 
mesmo passo que evitam com o maior cuidado proferir 
huma so palavra, que possa otfender o usurpador, e os da 
sua facção. He verdade que esses bandos de scribas e 
farizeos sam todos obscuros e despresiveis, incluindo 
mesmo hum que, assumindo o nome de hum Romano (e 
nada menos do que o de Mucio Sccvota, que a milhor 
parte da emigração mui propriamente inverteu em Mon- 
sieur Cebola, e cebola ficai á toda a sua vida) julgou 
poder ser rei dos cegos, por isso mesmo que presume ver 
alguma cousa milhor do que elles no arranjamento das 
frazes, e na disposição das calumnias, que lhe sahem dos 
seios acalmo, (frnze poética que denuncia o anónimo). 
Este mastim, seja quem quer que for, poeta ou theologo 
(porque também parafrasêa o velho testamento) he em 
nossa opiniau o mais damnado, e o mais perigoso de 
todos os mastins, com quem se associou, por isso 
que em prega em abocanhar homens de bem, aquelles 
mesmos dentes {e bem aguçados os tem) com que 
podia morder os inimigos da causa por a qual se diz 
emigrado: porem cada individuo emprega natural- 
mente  as faculdades de .seu entendimento em auxilio 



DOS   AÇORE?. 24.0 

de suas paixões; e Monsieur Cebola nao quiz desmentir o 
proverbrio, empregando antes seus talentos na defeza de 
numa boa causa, que na satisfaeçao de pequenos e mise- 
ráveis resentimentos.. .Mas fiquemos aqui; porque naõ he 
nossa intenção rasgar inteiramente o yeo do anónimo. 
Convém que elte guarde o incógnito, até para que mais á 
sua vontade possa mudar de rumo, e de condueta, segun- 
dn lhe convier. Entretanto aconcelhamos a nossos lei- 
tores que nao cream nas calumniosas asserções de tal 
Scm>/«,ahida quando lhe vissem arder a mao sobre brazas 
para provar que diz verdades, de que esta persuadido. 

Fallando desta desordem, temos ouvido dizer (e ate 
com acento de compaixão) "coitados! todos esses libe/los 
indecentes e escandalosos sam dictados pela fome."    Nos 
tãobeni  lastimamos de  todo o coração os que sofrem 
esse mal; e constanos que muitos emigrados nno sam in- 
felizmente isentos delle, e o sofrem compaciencia e re- 
signação.    Mas perguntaremos nos aos caiumniadoresfa- 
mintos : se sois caiu mniadores por fome, ficais vos com a 
barriga cheia, e regalais o apetite devorando hum earta- 
pacio bem recheado de ealumnias, bem guisado de invec- 
tivas, e bem .«asonadn de mentiras? se tal accontece  he 
preciso confessar que tendes hum estômago mui singular 
hum paladar mui exquisito, e alem disso he forçoso que 
t.nhaes huma bolsa bem provida; porque nao ha manjar 
mais custoso do que hum prato de calumnias, adobadas 
pela impressa.    Com o que comprais huma calumnia, 
por mais piquena e magra que elia seja, teries de sobejo' 
para comprar hum novilho em Ingiaterra-na Bélgica hum 
|>orco,eem França huma fornada depíí o; e sendo assim não 
ba subsídios que cheguem ; todos os rendimentos de Por- 
tugal seriam poucos.    Por tanto haveis de permittir que 
concluamos, negando que seja a fome quem vos obriga a 
calumniar;   pela simples rasao que quem tem fome0vai 
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antes ao padeiro, e ao carniceiro, do que ao Impressor: 
e quem gasta muitas libras em imprimir caliimnias, não 
pode dizer que lhe faltam shi/lings paia comprar carne. 
He verdade que o Evangelho diz-*'não so de pão vive o 
homem," mas e!Ie «So acrescenta—" he preciso que viva 
também de calumnlas, c de escândalos." Os homens que 
se nutrem de tais alimentos, sam de péssima naturesa, e 
sempre prejudiciacs íi sociedade. Não he pois a fome 
que dieta esses libei los escandalosos ; he a péssima natu- 
reza de seus aulhores. l-elizmcnte que o numero he mui 
limitado entre os emigrados, c muito mais limitado ainda 
o numero dos crentes em seus embustes; mas o numero 
dos que os despresuo he infinito. 

Começámos este N". por li uma carta em resposta a 
outra>as3ÍgHaJa— José Ferreira Borges, impugnando como 
inconstitucional, iIlegal, prejudicial, e indecoroso o jura- 
mento de obediência a Regência, tm nome da Rainha; 
apezar delle ter sido rccoinniendado pelos Plenipotenciá- 
rios da mesma Regência, aos portuguezes emigrados em 
deferentes j.alzes, afim de darem hum publico testemu- 
nho de que se acham todos unidos debaixo da mesma 
bandeira, e da mesma auetoridade, para defender huma 
causa justa e legitima ; c desmentirem ao mesmo tempo as 
pérfidas insunacac3ões de seus contrários, que os tinham 
denunciado nus gabinetes da Europa, como hum bando 
de vagabundos, devididos por deferentes opiniões, secta- 
rius de sistemas perniciosos, e tani diversos daquclle de 
que se inculcavam defibnsoies, que níío queriam reconhe- 
cer a Regência, em nome da Rainha, nem obedecer lhe. 

Nao nos demoraremos sobre a naturesa da questão, 
nem sobre a impropiedade com que ella foi agitada; por- 
que a carta, a que alludimos, nada deixa a dezejar a esse 
respeito. O nossso objecto he justificar as boas intenções 
com que  a   inserimos,   declarando que não  houve  dn 



nos AçOUKS. 261 

nossa parte o mais leve dezejo tie contribuir direc- 
ta ou indirectamente para qnalquer attaque contra a 
pessoa a quem cila he dirigida: pessoa, que nos consi- 
deramos e respeitamos por muitos títulos, e sobre tudo 
por se achar empenhada em a mesma causa que nós de 
fendemos. Es'a declaração he tanto mais sincera que, 
tt metido nos que a malícia de nossos antagonistas nos at- 
tribuisse essedezejo,ou essa mal<lade, t.aò foi senão depois 
de muita hesitação que inserimos a dita carta; bem per- 
suadidos de que imo podíamos recusar a inserção sein 
mostrar contradicçaõ cm nossos princípios, e parecer 
abandonar a causa, cm cuja defeza empregamos nossos 
humildes esforços. Se a carta do Sr. Josô Ferreira Bor- 
ges, se confundisse no embrulho de tantos escriptos anó- 
nimos, e desprezíveis, que nessa occasiaõ appnieceraò, ate 
julgaríamos indecente fazer menção delia; mas o nome 
de hum escriptor tão judicioso e irudito, quanto profun- 
do e consumado jurisconsulto, podendo influir na opinião, 
e mesmo na consciência de huma grande parte da emi- 
gração, e fazer que muitos abraçassem hum absurdo, que 
cllc, por destracçaò {alíquando bónus dormitai llomcrus) 
estabeleceo conio axioma de direito publico, e di- 
reito pátrio, nos impunha o dever de dar publicidade a 
hum escripto, que victoriosamente combate doutrinas tno 
perniciosas, edestroe completamente erres tno grosseiros. 

O mais que podemos dizer cm abono do Sr. José 
Ferreira Borges, nesta conjunctura, he que elle se enga- 
nou, porque talvez passou ligeiro sobre hum assumpto 
de bastante importância ; c o mais que podemos fazer 
no interesse do mesmo Senhor, foi adoçar os amargores 
que a indignarão da pessoa ou pessoas oítVudidas, espa- 
lharão em seus argumentos, no calor da indignação; 
mas apesar de nossos bons dezejos, não podemos com 
tudo adoçar to los os amargos, porque se achavam alguns 
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delles de tal modo amalgamados com os factos, que nSo 
era possível separallos sem destruir as provas, e enfraque- 
cer os argumentos. 

Ninguém milhor que o S>\ Ferreira Borges poderá jul- 
gar se taes factos sam verdadeiros, e se taes argumentos 
sam justos; e. por tanto he elle, e so elle quem os pode 
victoriosamente confutar. Pela nossa parte julgar-nos- 
liiamos muito felizes se o Sr. I. F. Borges nos ofFerecesse a 
opportunidade de inserir neste Periódico hutna discu!pa 
mais satisfactoria, e hunm refutação mais victoriosa do 
que a sua resposta que vimos inseria no Pallinuro, e 
na5 podemos negar lhe o titulo de pitoyable. 

Talvez que neste particular nao concorde com nosco 
o author doquella resposta ; mas estamos bem persuadi- 
dos que o Sr. Ferreira Borges concordara, com nosco sobre 
liuma verdade bem reconhecida, e vem a ser: a imperiosa 
necessidade, que exige a mais perfeita uniau entre os emi- 
grados, e o desempenho fie hum dever, que lhes impõem 
a honra, o interesse da pátria, e seus próprios interesses, 
de respeitar, e obedecer á Regência, que os governa, e 
dirige etn nome da Augusta Soberana, cujos direitos elles 
defendem, e reconhecem ; porque so desta Íntima uniaÕ e 
perfeita harmonia lhes pode resultara forca, de que ne- 
eessitao para destruir seus inimigos; os quaes nao devem 
as vantangeus que ate aqui tem conseguido, setiau ao sis- 
tema de se conservarem unidos, e obedientes a seus 
chefes. Se temos a fortuna de que o Sr. Ferreira Borges 
seja da nossa opinião, estamos certos que a sua distincta 
penna, e seus analisados talentos serão todos empregados 
cm premover a uniau, a ordem, e a confiança entre os 
emigrados; assim corno estamos bem persuadidos de que 
ninguém melhor do que elle pode, se qutzer, reunir os 
dessidentes, e trazer a ordem os disculos—Amei. 

 OO^J.00  
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CARTAS DO JUIZ DA VINTENA DOS AG DAS LIVRES. 

Outubro de 1830. 

Stír. Padre Amaro, 

SE bem me lembro ainda, parece-me ter acabado a minha ultima 
dizendo a Vmce. que me bia pôr á espreita do que se passasse em 
Lisboa, depois de bem conhecidos os acontecimentos de França, para 
inteirar a Vmce. do quer que fosse; e agora posso a6rmar-lhe que, 
por mais que tenho espreiado, e tornado a espreitar nada vi que 
seja digno de satisfazer a sua curiosidade, ou encher as medidas 
da sua expectação. 

Entre tanto, parece-me que seria impossível dar-lhe huma noticia 
mais digna de espanto e de sorpresa,do que anunciar-lhe o statu quo, 
em que tudo se conserva em Portugal, apezar dos grandes movimen- 

tos que se observilo no resto da Europa, incluindo mesmo a nossa 
visinba Espanha ; porque essa ao menos sentio o choque, e ficou es- 
trabuxando. Mas Portugal, o inerte, o imiuovel, o paralítico Por- 
tugal !.. ..esse, nílo dando se quer signaes de vida, ficou prostrado 
como estava d'antes, e tio collado com a terra, que nem arrastando- 
o se deixa mover. Como se ja n5o pertence-se d Europa, nem 
a este mundo (e n3o crè-se no outro) clle ouvio relatar os faustos 
acontecimentos de França, com a mesmaindifferença,comque ouviria 
fallar d'hum grande terremoto no México, que por estar tâo lon<*e 
de Lisboa, e esta ser izenta de terremotos, nada tinha que temer. 

Antes que Vmce. me cbaraè—escuro—eonfuzo, ou inintellHvel, 
vou muito depressa sahir-llie ao encontro, dividindo, e diffenindo as 
cousas como as concebo; e então talvez seja melhor entendido e 
menos censurado por Vmce. 

O Portugal d*hoje nSo lie o Portugal d'outro tempo: n'isto creio 
que vamos d'accordo. O Portugal d*outro tempo era habitado por 
huma naçiío pequena em numero, he verdade, mas grande em vir- 
tudes, e nobres feitos. N'isto também creio eu que todo o mundo 
concorda. 
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Possuidor d'cstas virtudes por alguns séculos, c cultivando-as com 
esmero, Portugal colheu abundantes fruetos, c foi engrossando seus 
capitães com a accomulaçSo dos produetos até chegar áquellc auge de 
prosperidade, que todas as naçoens invejaram, mas souberam admi- 
rar, e respeitar. 

Ta! era o Portugal d'outro tempo ; porem hoje, como VmCe. nSo 
ignora, cl!e he mui ditfcrcntc do que foi. Já ninguém o considera, 
ninguém o respeita, e se alguém ha que o inveje sara os inimigos 
das luzes, e da humanidade, qnc o contemplam como a terra clássi- 
ca dos prejuízos, da ignoranch, c du mais cruel c absuido despo- 
tismo. Quantas candeias não accendêra Carlos X ás almas do Por- 
gatorio se tive-sc nascido Rei dos Portuguezes > Quantas na"o orTc- 
rccèra Fernando VII a St. Yago de Compostclla se pode-sc estender 
o seu paternal governo até ao Coe* do Tojo? Quanto nao dera 
o Duque de Brunswick se podesse trocar todo o Seo Ducado por Lis- 
boa ? Quanto não daria cm fim toda a sequei la de Jesuítas, apos- 
tólicos,' fanáticos, misantropos, déspotas e cruéis, que banidos, pela 
rasSo pela Justiça, c pelo direito das naçoens cu li as—de todos os 
paizes onde a civilisaçííoos n5o tolera, olhao como abençoada a terra, 
que rejeita todo ogermeu de civilisaçao, e só produz viçosos ramos, 
c robustos troncos de feroz despotismo, que se inutre das lagrimas, c 
do sangue d'i (inocentes vi et imas ? Eis o Portugal diioje; cisa 
terra da promissão de toda essa gente coroada, tonsurada, togada, 
(c até esfarapada) que a Europa civilisada, e prospera expulsa do 
seu seio; ou por melhor dizer silo ellcs mesmos que voluntaria- 
mente a deixara como impropicia á sua existência, e nociva ao 
seu temperamento. 

Assim exclamara ellcs com cnthusiasmo: "ditosoMiguel, invejado 
Miguel! que vos coube cm sorte reinar por direito divino sobre hum. 
provo tíío temente a Deos,t5o observador da verdadcira.c única religi- 
ão e tSo instruído nos seus preceitos, tão fiel a scos Reis, c tam a- 
manteda Pátria que vos obcdece,scndo vós hum usurpador,—que vos 
respeita, sendo vós hum prejuro—que vos venera como ao Archanjo 
vosso ckerapim, sendo vós hum monstro de perfídia c iniquidade,— 
c que vos defende, sendo vos o infractor de todas as íeis humana?, c o 
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profanador de todos os preceitos divinos:   ditoso Miguel!   invejado 
Miguel 1   ensinai a reinar os reis do mundo;  esses reis t3o fracos, 
c  t3o pusilânimes, que até condescendem   com  os   seus   vassalos 
sobre o raodo de exercer seus divinos, e inauferíveis direitos reaes; 
estipulando, por exemplo, que poderiío fazer todo o bem que qui- 
aerem, mas nunca poderão fazer mal ainda que queiram;—e quem 

hade querer ser rei com tão desagradável, e humilhante eondiçSo ? 
N3o he isto renunciar á mais bella das prerogativas reaes, na vossa 
mente ? Se a eondiçio fosse o renunciar a fazer bem, vade inpace; 
raasnSo fazer mal.Scnhor! dizei vos mesmo se sois capaz de com meu 
ter tanta baixeza ?  Todas essas eondiçoens podem ser boas para o rei 
Luiz-Felipe I ou algum Rei, que for herege ; mas para reis católicos, 
christinissimo, Apostólicos, e Romanos, antes matar coelhos toda 
ávida na Escossia, do que renunciar á regalia de poder prender, 
confiscar degradar, e enforcar seus vassalos á discrição. 

Portanto hide prendendo, confiscando, degradando, e enforcando 
nos vossos;   c, se por loucura ou tolaima elles senão quizerem 
deixar matar pelo melhor dos Principes—se a delirante febre, que 
devasta o centro da Europa, e se vai rapidamente communicando a 
toda'ella, sem haver cordão sanctario que a retenha, ebegar a penetrar 
n'essa nesga feliz da mesma Europa, que vós com tanto disvelo,e ha- 
bilidade já mais d'huma vez salvastes do contagio—se vossos povos, 
até aqui t3o fieis, e submissos, se rebellam contra o vosso trono, e o 
vosso altar—se de humildes, e curvados elles passam (esses sam os 
primeiros simptomas da tal febre) a ser altivos, e arrogantes—se da 
obediência passiva elles passam á  resistência armada, e com   as 
armas na m5o vos disputam o inaufcrivel direito de os fazerdes en- 
forcar por vossas Alçadas—se elles regeitam o transporte que costu- 
mais dar-lhe cm vossas Náos de viagem para as saudáveis pedras 
preciosas de Jlngúcha—se elles sam t3o ingratos que recusam o 
cómodo  alojamento, e bom passadio,  que lhe costumais dar em 
vossas vastas, e profundas enxovias : em poucas palavras—se do si- 
lencio do morte elles passam ás vozarias  da desesperação, e nos 
parocismos da febre proferem o grito   " morra o tyrano Usurpador! 
viva o Rainha Legitima, viva a Carta Constitucional, viva a NnçSo!" 

TOMO I. No. IH. u 
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....... entío, Príncipe excelso, não duvideis hum só instante que 
a febre da liberdade ganhou vossos estados, até agora tão izentos, e 
porgados de tal peste. Abandonai depressa os empestados—puni-os 
com á auseneia do melhor dos Príncipes. Elles bem mereeem tão 
exemplar castigo. Deixai-os, attgusto Senhor, deixa-os entregues 
ao seu fado. Salvaivos vós mesmo, por quem sois, d'essa febre 
quente, qoe os abfaza} 6 fugi paia Inglaterra onde sereis efiectiva, e 
dtffinitlvâmente reconhecido, He verdade que atli perdereis a regalia 
de perseguir, e matar gente; mas podereis perseguir, e matar á dis- 
crição quantos coelhos e pardaes quizerdes, n'augusta companhia 
de Sua ex Magestade Christianissiraa de França, e de S. Alteza, 
Sereníssima de Brunswick, com os quaes tereis a gloria de* passar á 
posteridade em multiformes caricaturas. 
, Ai, ai, ai! onde quererá hir dar consigo este Juiz í eu por 
mim não o entendo: perdeu inteiramente acabeça. E que outra 
cousa se poderá dizer d'hum homem que nos promette "diffinir, e 
devldir as eousa-* como as coneebe, para se fazer melhor entender," 
e depois embrulha, e confunde tudo de maneira que nem o demo o 
entende? Olhe que senão adopta outro rneihodo, será trabalho 
inotti escrever-me, porque eu nso insiro as suas cartas. Para regalar 
os meus leitores com despropósitos, basto eu. 

—Bem sei que basta, e sobeja; nem eu desejoaugmentaroseu pe- 
cúlio: mas desejava que Vmce. fosse tolerante para comigo, por isso 
mesmo que confessa que tefn os mesmos defeitos. Entretanto far- 
Ihe-hei a divida apologia, ou por melhor dizer cila já está feita pelo 
estado da minha cabeça que, rassentindo-se da moléstia d outras ca- 
beias, como ellas nfio sabe a quantas anda. Alem deque, as cousas 
estain taõ mudadas iTeste mundo, e t5o repentinamente, que nâo he 
possível fallar d'ellas nos mesmos termos, no mesmo estilo, lingua- 
gem, e methodo, que se usavam antes da mudança, fiobpena de nin- 
guém se entender j e talvez seja essa a razão, porque os escriptos de 
grandes mestres quase que n5o fazem nenhum effeito,emquanto que 
os de simplórios borradores de papel, demasiado effeito fazem. Eu 

lho provo com exemplos. 
Que esoripto se poderá conteher mais bem ordenado na disposi- 
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çâ"o das malcrias—mais regular na composição de suas partes—mais 
'orte em seus argumentos—mais exacto na narraçSo dos factos, 
mais engenhoso na dedução das provas, mais solido em princípios 
de direito publico, e de direito pátrio ; cm fim, mais metbodico, mais 
claro, mais persuasivo, e mais concludeote do que o manifesto dos 
direitos da Rainha D. Maria II, publicado em Londres, e em Paris? 
E que effeito produzio elle sobre a aparte facciosa da nação portu-». 
gueza, e mesmo nas pessoas influentes nos pnncipaes gabinetes da 
Europa ? Pergunte aos Lords Wellington, e Abtrdcen, ao Príncipe 
de Mctternich (olo pergunte ao de Polianac por que esse está en- 
gasgado com preguntas, e repostas, que mais lhe interessam) per- 
gunte a todos os que o leram, se, exceptuando aquelles que pratica- 
mente se achavam já possuídos dos mesmos princípios, que o mani- 
festo estabelece, algum d'elles ficou convencido que o direito, a 
razSo, e a justiça se achavam da parte da Rainha D. Maria II, e nJo 
da parte do Infante D. Miguel ? 

Vejamos agora o quadro pelo inverso. Hum rabiscâo Inglez 
d'aluguel (e isto he quanto basta para o caracterizar d'incopetente 
para tratar cousas, que elle necessariamente ignora, e de suspeito 
para as tratar conscienciosamente com verdade, honra, e imparciali- 
dade, albardou hum enorme cartapazio, que, |em sentido figurado, 
bem se pode chamar possante burro d'almocreve, carregado com 
quantas asnidades, puerilidades, falsidades, absurdidades, e mal- 
dades podem sahir d'huma penna ignorante, e de mais a mais aluga- 
da, chamou a toda esta embrulhada—" Resposta ?o manifesto dos 
direitos &e."—e trota para diante JVokon. Aqui escorrega, ali 
cahe, acolá se espoja, e quebia o focinho, ir, as sempre chega a de 
pôr a earga na competente estalagem. O resto, se o quizer saber, 
pergunte aos Lords, e Príncipes acima mencionados, e admire 03 
tempos emque vivemos, e o modo porque sam organizadas as cabe- 
ças dos homens que n'elles vivem, e sam influentes, tanto na sorte 
dos Naçoens, como na dignidade, e conservado dos Tronos. To- 
davia he preciso confessar que o mostrarem-se algumas d'essas 
pessoas influentes, mais dispostas a se conformarem com as doutri- 
nas expendidas tva resposta aque alludimos, mio he porque ella des- 

* 
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trua, nem enfraqueça as incontestáveis rasoens, e sólidos princípios 
que contem o manifesto; mas sim porque taes doutrinas corcordam 
perfeitamente com as idcas Jixas dos que protegem o usurpador, e 
que nâo tem outro motivo para assim obrarem senSo o de sympati- 
rarem com o seu caracter pessoal, e com o seu sistema de governo. 
Para estes immovcis n&o há impulso de rasSo que os mova nem forca 
de justiça que os abale; só a força das coisas he capazdeos arrastar. 
Entre tanto alguns ha entre os Portuguezes, que n5o tendo ideias 
fixas.nem nenhum partido,seguem o peor por estarem persuadidosque 
clle he o mais justo: ora esta persuasão nSo pode proceder dou- 
tra origem senSo das disposições mentaes desses indivíduos, que to- 
mam a verdade—por erro, os verdadeiros argumentos—por sofismas, 
c «ice reria; porque, a naõ ser assim, claro está que ja ha muito 
tempo teriam abraçado o partido, do lado do qual se acha o direito, 
a rasaõ, a justiça, c o interesse nacional, que elles procuram : mas 
como se lhe hade fazer esta demonstração de maneira que os con- 
vença ? Eu não vejo possibilidade nas conhecidas regras de de- 
monstrar, de persuadir, e de convencer, por que taes regras tem 
sido profusamente empregadas sem nenhum effeito; em quanto cllea 
tem abraçado os erros mais grosseiros, que os a pologistas do mau 
partido lhes tem impingido, sem outra arte, sem outro methodo, sem 
outro nexo, e sem outro ornato scna"o hir produzindo sofismas, falsi- 
dades, disparates, e calumnias, a medida que lhes tem vindo á ca- 
beça, e tirar de todo este cahos de falsas permissas, consequências 
t3o absurdas como ellas. 

Ora, observando eu que este modo de persuadir se ajusta com a 
organisaçSo pensante dos indivíduos a que alludo, quero ensaiar de 
os desenganar,adoptando o methodo dos que os estam enganando; bem 
entendido imitando-os so na forma, e nunca na matéria; por que so 
direi verdades reconhecidas, estabelecerei prineipios sólidos, empre- 
garei argumentos justos, e tirarei consequências necessárias; mas na 
divisão e exposição das matérias nSo seguirei ordem nem methodo, 
nem nenhum doa preceitos do mestre Quintiliano. E que mal 
pode fazer este innocente systema, que eu adopto de preferencia a 
outro, que nSo tem feito bem nenhum, na collisSo a que alludo? 
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Nào quero dar mais cavaco a esle respeito. Se Vmcc. desapro- 
var o meu systema, salte a pes juntos sobre as duas ou trez paginas 
de digressiio que lhe desagradam, e eu cá o espero no capitulo das 
difinições, e divisões que prometti. 

Creio que ja difini, ou pelo menos dei huma fraca ideia do que foi 
Portugal em outros tempos. EntJo a nação Portugueza era toda unida 
e o que formava o nexo da sua uni.'o politica, e da sua união moral 
eram as boas leis, bons usos, e bons costumes que observavam ha- 
bitualmente todas as classes, a descer do throno até á mais humilde 
cabana. Todos obedeciam as leis, todos respeitavam os magistra- 
dos, e estes eram dignos de respeito, a defeza da pátria e do rei 
era o timbre nacional; e daqui procedia a honra, a coragem, a leal- 
dade e accordo com que procediam no desempenhe» de t5o sagrados 
deveres. As differentes gerarchias, que existem necessariamente 
em toda a sorte de governos civilisados, e sobretudo nas monarchias, 
eram igualmente consideradas, e estreitamente ligadas por seus inter- 
esses recíprocos, e mutua conveniência. Se os pobres, e os plebeo3 
pagavam tributo de respeito aos nobres, c aos ricos, também rece- 
biam delles soccorro, amparo, e protccçSo com benigno e géneros 
aceolhemento ; porque entSo a divisa dos grandes de Portugal em a 
urbanidade para com os inferiores, e desta benevolente nrbanidaãe 
nascia o respeito, e a gratidão dos que a experimentavam. Hoje, 
geralmente fallando, a devisa dos grandes e poderosos, he egoísmo, 
oppressaõ, ealtevez arrogância; e porísso n£o admira que se leia no 
reverso—a verç3o, ódio, rancor, e despreso. 

Nso entro na questão de averiguar, se tal sistema era hom ou 
máu; mas forçoso era que fosse bom, pois que com clle Portugal 
chegou ao cumulo da grandeza, prosperidade, e gloria, de que ainda, 
para augmentar as suas magoas, conserva a lembrança. Para a se 
ter huma justa ideia de quão distante, e qu3o differente elle se 
acha da época da sua grandeza, bastará considerar a gravidade, e 
acerto com que se houve, quando era grande, em casos parecidos se- 
n5o semelhantes ao que agora, por desgraça sua, acaba de dar-lhe o 
ultimo golpe.   Posso dizer afoitamente, que se nesse tempo de tao 
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felizes recordações existisse hum Príncipe da tempera e de D, 
Miguei* e se atrevesse a fazer o que elle tem feito, o seu processo 
.seria sumario, os votos unaoimcs, a sentença justa, a pena irremise- 
rivel,   e a execusaçSo  exemplar.      E tudo isto  no  tribunal  da 

* Digo da tempera de D. Miguel; porque nnnea hoove em Portugal prín- 

cipe reinante de tal tempera. Houveram reis taro aeveros, que até me- 

receram, por antenoniasia, o titulo de crurij ; roa» este titulo, apezar de ser 

horroroso aponto de fazer arrepiar os cabellos, derivava a sun origem de 

Tiara principio justo ; porquanto a crueldade era exeicida tatá tomenlc 

«obre os grandes criminosos Era hum excesso de severidade por amor 

-da justiça, e zelo dobem publico. Destes exemplos de crueldade cstam 

cbeias as chronlcns dos melhores reis de Portugal. Mas a crueldade 

que exerce o Infante usurpador, W pão quotidiano com que nutre a sua 

ferosidade, cnãu tem compnração nem semelhança com esses exemplos; 

muito pelo contrario. Bem longe de se mostrar cruel para com os ver- 

dadeiramente criminosos, elle he o primeiro que os protege, que os aga- 

salha, e que suspende o golpe da justiça no momento em que elle 

deve cahir sobre suas cabeças. Desde o primeiro dia do seu felit 

remado, como Ibe cbamn a facção que o faz reinar, ainda núo consta que 

esse tnfldello dos jtrinripet, fizesse punir hum ladrão de estada—hum insen. 

diário—hum perjuro—hum assassino—bum rebelde. A sua erueldade 

rcftna-sc, e rceahe sempre sobre bomeas de bem, sobre homens inno- 

centes, sobre homens virtuosos, sobre homens honrados,—em poucas 

p ala vras^-s obre homens que, cm vez de eastigo, so merecem lonvorc», 

honras, recompensas. Palio em prescaça de factos que toda a 

Europa tem presenciado com horror e indignação, incluindo mesmo a 

.morte cruel dos mal avisados mancebos, que commetleram os assassinatos 

de Condeixa, apezar de ser este o único acto de crueldade de D. Miguel, 

que parece ter fundamento na justiça. Mas resta a saber se elle se 

mostraria tain rígido, c tam zeloso em punir os assassinos, se em vez 

dclles serem malhados, eomo se costuma chamar aos amigos da Carta, c da 

Lcginmidadc, foss m partidários do usurpador, e do poder absoluto; p, 

■e os indivíduos assassinados fossem em vez de traidores, e perjuros, 

íubdites fie:a, e honrados patriotas? Segundo a pracliea constante- 

mente seguida por'D. Miguel, e seus conselheiros, c segundo a con- 

.pciencia de suas alçadas, era mui natural que o» mancebo* enforcados 

tiveísem sido absolvidos, e pelo menos decorados com a real efígie couio 

beneméritos, c dignos do original que rlla representa. 
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honra, e da lealdade Porlugueza, sem que fosse necessário, antes 
muito inconveniente, e indecoroso mendigar protecções estrangeiras, 
nem recorrer a árbitros suspeitos, e duvidosos. O brado uoanirae 
da indigniçSo seria bastante para aturdir, e abater o moostro. Digo 
brado nacional unanime, porque então a nação Portugueza era huma 
so e indivisível, e agora achasse devidida em duas mui differentes e 
oppostas, como abaixo provarei. 

Entretanto afio me julgue Vmce. tão accerrimo jaudaior tempo- 
ris ucti, que pertenda sustentar, ou mesmo inculcar que o sistema do 
governo aos tempos aque alludo, era o ápice da perfeição dos go- 
vernos, e como tal sem nenhum deffeilo; porque se assim fosse en- 
tão, ainda hoje assim existiria. Pelo contrario elle tinha moitos 
derfeitos, ou pelo menos quantos eram bastantes (a não serem gra- 
dualmente reformados) para destruir com o andar do tempo, quanto 
havia de justo, e perfeito naquelle sistema, e assim aconteceo; por- 
que hoje só nos resta o fanatismo, a superstição, e outras pragas con- 
somidornsdas luzes,e propicias á ignorancia,que foram pouco a pouco 
ganhado força ate suffocarde todo os alentos da moaarchia portugue- 
za. Assim vio Portugal outras nações, que eram quasi barbaras 
quando elle se gloriava de ser huma das mais Õorecentes e civilisadas 
da Europa, nSo so tomar-lhe a dianteira, mas também passar por- 
cima delle, e deixa-lo esmagado. E porque assim accontcceo ? 
Porqoe as nações, que tomaram Portugal por xnodello da sua civili- 
sação, e de sua prosperidade, tiveram o bom senso de imitar tam 
somente suas virtudes cívicas, seus bons usos, c costumes; mas, ou 
seja que a experiência ja lhes tivesse ensinado que o fanatismo, e a 
superstição eram destruidores dessas virtudes cívicas, desses bons 
usos e costumes, ou seja porque assim o previram,—em lugar de as 
cultivar á maneira dos Portuguezes de todos os tempos, commeçaram 
logo por fustiga-las, e fazer-lhe guerra dê morte; e dahi vem que 
chegaram mais depressa ao seu hm, por isso mesmo que se alivia- 
ram de hum peso, que n5o so ajoja, mas faz sempre recuar. 

Observe Vmcc, o ponto donde partiram es^as nações a que alludo, 
e a altura em que ja se achava Portugal quando ellas insetaram o 
primeiro passo; e observe  igualmente como (deixeme assim dizer) 
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obtendo cilas em segunda ni5o as mesmas vantagens que Portugal 
ja tinha disfrutado em primeira, se acham agora ricas, civilisadas» e 
prosperas,—e Portugal tam atrasado, tam pobre, c tani abatido—e 
não lhe será difiíeil achar o fanatismo e a superstição condu2Índo-o 
gradualmente pela mão em todos os trances da sua decadência, ate o 
sepultar na sua total ruína. 

A Holanda, por exemplo, que foi huma das primeiras que entrou 
pelas portas do oriente que Portugal abriu, c que mui de propósito 
se foi estabelecer no Brasil que Cabral descobrira por acaso—que 
alli disfruetou por muito tempo as mais ricas Provindas—que na 
índia seapossoude nossas mais proveitosas descobertas—a llollanda, 
digo, que uso fez das riquezas, que, por faz ou por nefuz, transpor- 
tou da índia, e do Brasil para os portos de Amsterdam, e Roterdam ? 
avista faz fé. Converteo hum terreno pantanoso, e mortífero em 
cm hum paiz fértil, ameno, c saudável —abrio estradas, e canaes em 
todas as direcções que julgou necessárias ao seu commereio, c a 
commodidade de seus habitantes,—edificou magnificas cidades,—as- 
sombrosas fortalezas—soberbos arsehaes, immensos estaleiros, ercou 
huma marinha de guerra, c huma marinha mercante espantosa, 
promoveo a industria ea agricultura, e fez-sc em fim huma naçSo 
tam rica, e ponderante, que apezar de tantas vicissitudes, de tantas 
guerras, tantas invasões, tantas mudanças no seu governo, c tantas 
calamidades por onde a fizeram passar a rivalidade de outras nações, e 
sua posição geográfica, ainda assim mesmo conserva o seu caracter 
nacional, c figura na lista das nações livres, properas, c indepen- 

dentes. 
E que direi da GrSa Bretanha ! esse mais antigo, e mais intimo 

aliado de Portugal—a visia faz fé—d'esse tam desinteressado c tam 
sincero amigo dos portuguezes, que ate por bondade extrema quasi 
que conseguio alivia-los do trabalho de fazerc cm seus próprios 
navios o commereio de suas conquistas, e mesmo para lhe poupar o 
ineommodo de cuidarem delias, tomou buma grande parte a"seu cui- 
dado, ioeluindo nessa parte o reino todo—que escrupulosamente o 
defcnde'de qualquer invasSo estrangeira como se fosse seu próprio 
—que para o conservar livre, e independente não consente que 
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nação alguma intervenha nos seus negócios internos nem externos, 
sendo elle o primeiro a dizer que também nSo interfere, e a dar o 
exemplo como se está vendo—e vista fas fé;—que na crise das cir- 
cunstancias (que elle de certo nfto previo) lamenta a desintelligencia 
entre os Príncipes da Casa de Bragança, e procurando concilia-los 
(sem interferir ja se sabe) mas nto podendo conseguir do Chefe da- 
quella augusta família a conciliação que propoz,vè-se a final constran- 
gido a praticar hum acto de justiça ede humanidade, abandonan- 
do,e contrariando com iodo o poder da sua influencia politica a causa 
da legitima soberana aquém reconheceo, c tratou como tal, reconhe- 
cendo por legitimo rei hum Príncipe aquém cin pleno parlamento 
titiha tratado de ttsurpador, cruel, pérfido, fementido, estúpido,  c 
desprevivel, mas que por isso mesmo julga ser o mais apto para en- 
grandecer Portugal, c fazer a felicidade dos portuguezes! 

Que direi de Inglaterra ? Avista faz Jé—e todo o mundo vê, c 
odmira o estado de prosperidade, c de civilisação a que tem chega- 
do (c no qual ha toda a probabilidade que se conserve por muitos 
séculos) menos pelo clarSo de suas próprias luzes, do que pela ce- 
gueira-de outras nações. Ella lie o soberano dos mares que outros 
descobriram, o possuidor das terras que outros conquistaram, e por 
cumulo de fortuna ou fatalidade até hc o monopolista das artes, que 
outros inventaram, c da gloria que outros adquiriram á custa de 
muito sangue, o immensos sacrificios. 

Se exccptuar-irtos hunia nação sua visinha, rival cm tudo, e em 
tudo mais generosa, a Inglaterra dirige, e governa, todos as outras 
pela influencia de sua astuciosa politica, ê se esta falha, pelo seu 
ouro, pelas suas esquadras, e por seus foguetes à la congreve. Ella 
faz quasi todo o commercio do mundo, exportando para todo elle os 
produetos de suas fabricas, menos o da Uberdade civil, e religiosa 
que todo reserva para seu consumo.*    Para se fartar desse puro a!i- 

• Esta hc a veíha politica da Inglaterra, e ai; açora so por ella adop- 
tada; mas liuroa nação moderna (falb da lirasilcira) e a mais nova da* 
nações, pois que apenas trai 8 ânuos de idade flril, conta entre" teu* 
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mento, he preciso ler nascido Inglez, ou viver em Inglaterra; e o- 
«So he forçoso confessar que rio ha paiz no mundo, aonde os estran- 
geiros eueontrem mais generosa hospitalidade; mas fora delle nto 
ha quem seja mais apto, e mais disposto para exercer o d.sponsrno, 
e tytania do que hum Inglez. principalmente se for militar. 1 ortu- 
eal melhor de que «acto alguma o tem experimentado, assim como 
também sabe por experiência o que lhe tem rendido essa intima ai- 
lianca, á sombra da qual todos os interesses nacionaes tem, sido-ex- 
portados para Inglaterra; e se possível fosse encaxotar o bello clima, 

«ovos legisladores, que ainda ostan, mui longe da Tirilidade, alguns Li- 
curros oV asnear nu,****,, que parecem muito depostos a adoptar a poli- 
tica da Inglaterra, bem entendido tan. somente ..este particular, que era 
justamente o qoc cites deviam regeilar com muito itnpcnfao; porque, no 

6cu estado de civilização, que não tem podido oecultar a ninguém   s6 
riodertS gosar da* instituições livres, que receberam da magna.......«Jade 
de seu generoso Monarcha, se cilas forem garantidas c sustentada, peta 
ívmpathla de outras nações, que de certo cs.am mais dispostas do que o 
Brasil a receber e gosar de Instituições livres.   Entre tanto parece uuo 
ser esta a opinião do* Vergueiros, dos Paulas Souza», dos Lino. Cwtmho», 
dos Franças filhos, c outros pensantes da mesma cor natural c pol.uca, 
os quaes empanturrados com tanta liberdade, c nuo havendo que os 
satisfaça, tem feito votos, c preces publicas para que Portngal (que sa- 
crilégio') oão gosc senão daqucUu liberdade que he oapaz de dar-lhc, c 
garar.tir.lbe I). Miguel!    D. Miguel! o traidor a sen Ligltimo Soberano 
-o usurpador da Coroa da augusta Filha do Imperador do Bras.l, de 
quem tacs legisladores se dizem súbditos fieis c rc*pcituoso9l....Aqu. ha 
engano, ou desvario j garàtz «mi A'cn douUcr. Entre tanto ha quem d.gn, 
qne ha mais alguma cousa, e que aquclles sabies Licurgos aprenderam 
essa politica, cm que tanto se distinguem, de certo Lord, qne foi de pro. 
posito ensina.lo., haverá cousa de nuno c mcSoj accrcscctam mais diun. 
do. qne esse Lord não he duquelies professores que dam licúcs por diuliei. 
ro, antes pagam bem a quem as toma; c concluem que os tucs legisla- 
dores si venderam ao tal Lord. Tanto ..ao creio cu ; oias a cousa hc 
possível, porque nessa época ainda não estava abtdido o trafieo da oscra- 

\ atura. 
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c D bcllo Cco de Portuga), ou cambialo, ja ellc ha muito tempo teria 
passado todo inteiro para lá, sem nenhuma opposiçSo do governo 
portuguez. 

Considerando pois—que influindo a Inglaterra sobre todas as na- 
ções do mundo coohecido, e estando fora do alcance da  influencia 
de nenhuma delias,—que possuindo o grande segredo politico de dar- 
se a si mesma instituições livres,e o que hemais extraordinário ainda 
o de as consolidar, e congeniar->e com ellas—que apoderando-se da 
industria, e aperfeiçoando tudo quanto inventam» quanto fabricam, 
outras nações—que extendendo seu commercio por todo o mundo, e 
podendo  por sua multiforme influencia extorquir, por assim dizer, 
tratados que o favorecem aponto de excluir os produetos de outras 
nações industriosas, e co tu mí" rei antes—que sendo tam 2elosa de 
sua independência, quanto invejosa da independência alheia, ate 
chegou a vencer a maior de todas as ilifficuldadcs na Kuropa Chris. 
tSu, sacudindo o jugo espiritual (sempre ligado ao temporal) da 
Cúria   Romana, c  excomungar o  Papa tam impunemente, como 
muitos Papas antes, e depois excomungavam os reis, sendo talvez 
essa a causa prineipal da náo interrompido progressão da sua gran- 
deza, e prosperidade:—visto isto e o mais dns actos, parece-me que 
sou authorisado a concluir-que a Inglaterra he e será por muito 
tempo a naçiío mais livre, mais independente, mais prospera, e 
mais influente do mundo. 

A França he a única potencia, capaz de disputar-lhe a primazia, 
e ja, moralmente fallando, a tem conseguido a muitos respeitos, ga- 
nhando a estima, e a consideração de todos os povos, pela liberali- 
dade com que reparte com elles os benefícios da liberdade, e da 
civilisaçito, que cila promove e sustenta, npezar da opposiçSo do 
poder absoluto de quasi todos os governos da Europa. 

Mas a Françp, por muito que se engrandeça, e por muito que 
prospere, o mais que pode conseguir he equilibrar o poder e a in- 
fluencia da Grita Bretanha (menos na quantidade que peza infeliz- 
mente sobre Portugal) mas nunca dirigi-la, e menos subjuga-la, 
Iluma so vez se lhe ofít-recco occasiSo opportuna de o conseguir, e 
fui em nossos diis;   mas perdida como foi essa occasiao, e desvene- 
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eido esse grande projecto, he provável que nunca mais se appresente 
tal oportunidade, nem tal projecto se conceba ; porque jamais se po- 
derá imaginar outra collisSo semelhante á que eu alludo, nem tam 
sublime génio para a combinar, e dirigir. Quando gigantes, colocando 
montes sobre montes, n5o poderam conseguir escalar o céo <—que 
poderão fazer pigmeos, pondo arõas sobre arêas, ou castellos de 

vento huns sobre outros? 
Entretanto todas as nações do mundo, principalmente as do con- 

tinente europco, contemplam a França e a Inglaterra como árbitros 
dos seus desiinos; c ellas o seriam effectivamente, no sentidu favo- 
rável ao desejo dos povos, se ambas se unissem de perfeito accordo 
e bòa fé para darem a liberdade ao mundo, e cootribuir ao menos 
para que seus vizinhos, e seus apaniguados consigam gosar das mes- 
mas instituições liberaes,que ellas tantoapreciam, e que tanto incul- 
cam como necessárias ao bem estar dos povos, ao augmenlo da 
civilização, a segurança do Throno. á paz das nações, e â harmonia 
da Europa. E que occasiáo mais oportuna de estabelecer a harmo- 
nia da Europa, e conservar a paz das nações ? N5o acaba de estar, 
e nuo está ainda compromettida a paz das nações, c interrompida 
a harmonia da Europa, sõ porque alguns Príncipes teimam, huns- 
em não escutar os clamores de seus súbditos que lhe pedem institui- 
ções liberaes,—e outros que depois de lhas terem dado os querem 
privar delias a golpes de canhão? De que lado estáarazSo, e a 
justiça ? quem interrompe a paz da Europa ? sam os povos que hu- 
milde e respeitosamente supplicam a conscrvaçfio de hum direito 
adquirido, o desempenho de hdma promessa solemnemente dada 
—ou sam os Príncipes que respondem a seus justos queixumes, a 
suas humildes'supplicas pela voz da metralha? 

Esta era sem duvida a época de cumprir a promessa das grandes 
potencias, quando formaram huma liga, que chamaram Santa Alli- 
ança, para manter a paz da Europa, que sen2o manteve, como se 
tem visto, porque nunca a compriram : competia pois a Inglaterra, 
que he o campeão activo, effectivo, e defensivo dessa Santa Allinuça, 
e que tanto professa desejar a paz da Europa, reunir outra vez as 
grandes potencias, e de accordo com ellas (bastava que fosse só com 
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a França aclual) dar aos povos (que ainda se n5o deram a si mesmo) 
o que a Santa Alliança lhes prometteo; porque deste modo evitaria 
que se torne a perturbar a paz, quando chegar o tempo de se repetir 
cm muitos canios da Eurcpa, e sobre tudo nas duas Penínsulas, as 
mesmas scenas, que se estam representando no centro. Mas na mi- 
nha humilde opiniuo, parece que a Inglaterra, no momento actual, 
cstú bem longe de se achar inclinada a fazer esta obra de misericór- 
dia por amor da paz da Europa, nem por amor dos povos que, iner- 
mes, cstam cm guerra com seus tiranos armados; c outro sim sou 
de opiniio que a verdade essencial das promessas da Santa Alliança 
consistio sempre e ainda boje consiste no não cumprimento do pro- 
metido; c para conformar o meu dito, torno a apoiar-mc no meu 
bordSo—a vista faz fé. 

Mas como hc isso, dirá Vmcc; quer-sc conservar a paz da Europa, 
e podendo-sc prevenir, sem nenhum custo» acontecimentos que ne- 
cessariamente a ham de perturbar—n5o se previnem ?—NSo senhor ; 
nílo se previnem ; D por hunia rasSo tam justa, como he a conserva- 
çíío de hum principio politico muito mais ponderante do que a in- 
terrupção da paz da Europa por huma guerra devastadora—a não 
interferência: e Vmcc. bem lembrado hade estar daquclle celebre 
axioma—pirisse legenro humain piulôt q'unpríncipe. 

He verdade que a mesma França, que d ouvio proferir da Iribima 
publica, haverá cousa de trinta e tantos annos, nSo foi muito escru- 
pulosa em guardar inviolável o principio de legitimidade de Carlos 
X ; mas isso foi porque a Santa Alliança, que o proclamou inviolá- 
vel, e essencialmente necessário á estabclidade dos thronos*: ja havia 
mais de dous annos que nSo so tinha cessado de velar na sua con- 
servação, mas até contribuído com cfficaz empenho para que tam 
salutar principio fosse impunemente violado; ora depois deste edi- 
ficante exemplo nSo de admirar vòr-se este anno duas violações 
do mesmo principio, c se cilas se repelirem a miúdo—daignez 
m'épargncr le reste. 

Mas cm fim, o principio que hoje está da moda he a não interfe- 
rência ; e he preciso confessar que a Inglaterra tanto gosta delia que 
guiza toda a sua politica à la non interfcrcncc ; porem os que pro- 
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vam do guisado acham que o non se evapora sempre na fervura. 
Pelo menos he o que cá dizem em Lisboa as gentes de D. Miguel. 
««A Inglaterra quer, a Inglaterra proincttc, a Inglaterra aconselha, a 
Inglaterra decide, a Inglaterra exige, a Inglaterra diz que hade ser, 
mas nsio ainda—a Inglaterra quer que se dé huma amnistia geral 
por crimes políticos "{mas enlSo hade ser D. Maria II. ou a Re- 
gência cm seu nome quem a hade dar, e n5o D. Miguel, que he 
o primeiro criminoso)"—a Inglaterra quer que no intervalo se vam 
fazendo á vela para os prezidios d'Africa os desafectos a sua mages- 
tade Miguel, e que o lugar dos que vam seja substituído por gente 
afeiçoada a mesma magestade, e que seja grande o numero, porque 
quanto maior clle fôr mais generosa será a amnistia, e mais solen.ne 
e pomposo o grande acto de justiça e humanidade, que justifique o 
reconhecimento, e enterneça o parlamento, quando delle for inteira- 
do—a Inglaterra quer cr.í fim, que a esquadra bloqueadora da Ter- 
ceira tome o maior numero de navios britânicos que lhes for possi- 
vel, c que os conduza ao Porto de Lisboa—que os declare bòa prezas 
—que ponha a ferros a equipngcm_que se o cônsul Inglcz for abordo 
pedir alguma satisfacçHo lhe attirem eom hum balde á cabeça, e 
ainda que lha quebrem núo importa ;—mas sobre tudo que se faça 
sofrer ao commercio Inglez todo o possível damno, afim de que clle 
seja o primeiro a persuadi r-se da necessidade que tem o governo de 
reconhecer D. Miguel para o proteger &c. kc.'' 

Ora confesse Vmcc. comigo, que só a gente de que se compõe 
a infame facção miguelista he capaz de conceber t5o vil intriga, e 
atrever-se a inculca-la como sugerida pela naçilo Tnglcza, que, 
como Vmcc. sabe, oceupa hum lugar mui distincto entre as nações 
mais sisudas e generosas do mundo ; e como tal constantemente se 
tem mostrado inclinada a favor da liberdade, independência, e pros- 
peridade de Portugal. Não he menos notável o atrevimento da dita 
facçáo, cm querer atribuir hum enredo de sua invenção, ao gover- 
no Britânico, sempre franco e leal para com seus Íntimos alisados, 
sobre tudo estando á cabeça d'esse governo o grande capitão da 
idade, % o maior estadista da mesma. Fali o do Hcròe do Vimieiro, 
e poderá acerescentar—de outros muitos lugares heróicos, repletos 
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de siins façanhas ; mas prefiro este por ser portagucz, e ter sido o 
berço onde foi embalada e nutrida a sua juvenil gloria ; circunstancia 
esta de sobejo para o julgar incapaz de concorrer na oppressão 
de hum paiz, quccllc illustrou com o seu nome, c libertou com a 
sua espada. Para todos os portuguezes se acharem convencidos 
desta verdade, basta que se recordem da cortezia c urbanidade da 
quellc heroe quando, no momento da sua affectuosa despedida, lhes 
deo o ultimo a Deos. 

Todavia, suppor que as mencionadas intrigas sejam obra dos 
agentes britânicos nesta corte, seria proferir hum a blasfémia; por- 
que o caracter desses hc bem conhecido de todos, c a sua agencia 
certifica o contrario, como lie evidente pelos actos c procedimeotos 
de Mr. Mackcnzie, a quem, he precizo confessar, será devido o 
triunfo da carta, e da legitimidade se sahirem poríim triunfantes, 
como espero, o firmemente creio. Quanto aos oftíciacs Wlezes, 
que aqui se acham, huns em actividade de serviço e outros a espera 
dclle, tudo isso he gente segura c decididamente pronunciada pela 
legitimidade, e pelas instituições liberaes; e para prova basta 
dizer-lhe, que o General Campbell esteve a ponto de enlouquecer, 
so porque o Paquete de Portugal, sem duvida por estar mal infor- 
mado.teve a levesa (e perdoe o Paquete a expressão que, na matéria 
em qucslSo, não lhe faz offensajde o suppor mui levemente favorável 
ao despotismo, combinado com a usurpação; c ouço que n3o des- 
cança cmquanto mio tiver satisfacçSo que o lave de ISO feia nódoa: 
felicite Vmcc. por mim o Amigo Paquete, da opportunidade, que lhe 
offercec o general Campbell, de exercer «» acte íclalanl de justiça, 
c imparcialidade, reparando hiima afronta involuntária, e dando ca- 
bal satisfhç.lo ao afrontado. 

E por tanto, visto isto e o mais dos actos {todos iam claros como 
a luz do dia) tomo a instar com Vm. que n£o acredite como 
obra de estrangeiros, c principalmente Inglezes, esse sarilho de en- 
redos de que acima fallei: atribua-os antes aos mais conspicuos c 
principaes sarilhantes da facção usurpadora, que ja n.lo sabem que 
inventar para prolongar por mais algum dia sua escandalosa exis- 
tência; e essas combinações de enredos entram também na justiça 
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do Conde de Basto, e na diplomacia do Visconde de Santarém. 
Eu ate duvido que o mesmo Visconde da Asscca metesse a mSo cm 
semelhante charco. 

Mas, dado que a Inglatterra seja o movei principal de todo esse 
enredo como muitos tem afirmado, c eu negarei sempre, porque 
estou persuadido do contrario; nem por isso se poderá dizer com 
verdade, que o governo britânico se desvisou hum so ponto da linha 
recta de sua não interferência a respeito de Portugal.    A n5o inter- 
ferência, como Lord Merdecn bem explicitamente declarou no par- 
lamento, consiste cm nSo interferir de medo que seja favorável á 
causa de D. Maria II. flpezar de confessar que o direito, e a justiça 
tanto esta da sua parte que a Inglaterra de accordo com todas as 
Potencias da Europa ja tinham reconhecido a S. M. a Rainha Fide- 
líssima de Portugal, nem podiam dei:»ar de reiouhcce-la: porem o 
Lorti náo se obrigou a deixar de interferir de qualquer modo que 
lhe agradasse para proteger os interesses de D. Miguel c impingi-lo 
aos portuguezes como seu rei, apezar de ter confessado que ellc hc 
pérfido, dcsprcsivel, prçjuro, usurpador, cruel, e incorrigível, sem 
que por esse acto de justiça c de humanidade de Lord Abcrdccn c 
de seus eollegas, se lhes possa notar o mais leve quebrantamento r a 
parte da não interferência, que se obrigaram a manter inviolável; 
por que sò a violariam se reconhecessem a Regência cm nome de D. 
Maria II. ou se n5o consentissem que D. Miguel se apoderasse im- 
punemeote da sua coroa.   Mas essa interfereocia hc o que Vmce- 
nunca verá da parte da Grãa Bretanha, menos que a alma de 
Canning nao transmigre para o corpo de algum IVkig commedido, ou 
de algum Torv temperado.   E como esse prodígio pode chegar de 
repente, sempre será hom conservar a esperança.... 

Mas supponhamos que continua o descommedimento, o destem- 
pero, e o desaforo, e que antes que chegue o prodígio, Lord Abcr- 
dccn e seus collcgas fazem o acto de justiça e de humanidade cm 
reconhecer [idest fazer) D. Miguel rei de Portugal: que se seguirá 
dahi > Reconhecem dous rei de Portugal, c por conseguinte duas 
naçaõ portvgueza; por que elles ja reconheceram hum rei legitimo, 
e ja declararam que não consentiam qve fosse dividida a mooarchia, 
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e por tanto a questão pouco muda do statu ?uo.—Ora, cada hum dos 
dous rei tem seus súbditos fieis, que defendem seus direitos, e a 
forma do seu governo; cada hum destes partidos pode recrutar em 
cada huma destas duas rxaçaõ, e he também natural que a deserção 
seja numerosa e engrosse o partido que llic offerecer mais interesses, 
melhores garantias, c for mais justo. A qui he que eu reclamo a 
naõ interferência de Inglaterra, no stricto e rigoroso sentido da 
palavra, e exijo;—lo. Que se prometa, e que se cumpra â risca a 
promessa, de nâo mandar forças a Portugal debaixo de nenhum pre- 
texto, que exccdSo o numero de duas fragatas, que sam de sobejo 
para proteger a propriedade : huma so mais ja hc pretexto—2". de 
nilo se emprestar dinheiro, nem garantir empréstimos a D. Miguel.— 
3°. de se observar a maisstricta neutralidade entre as altas partes liti- 
gantes, e igual hospitalidade com seus respectivos súbditos ; nSo 
exijo dous embaixadores, por que mos não concedem {ainda que 
bom direito teria para isso, visto baveiem dons soberanos re- 
conhecidos.) 4". Que se tolere a legação da Rainha Legitima, 
como se tem tolerado a do usurpador antes de ser reconhecida,—e 
nem isso mesmo exijo, com tanto que me assegurem o resto: c se 
no espasso de hum anno, a contar do dia do reconhecimento c'c D. 
Miguel, elle não for posto fora de Portugal—e a Rainha legitima 
restaurada em seus direitos n5oreinar sobre os portuguezes per droit 
de conquete et par droit de naissance, c cm virtude da Carta, com 
aplauso geral da naçSo portuguesa, e de iodo o mundo civilizado ; 
então serei obrigado a confessar—que nSo foi D. Miguel quem usur- 
pou a Coroa de S. M.—que nao foi elle quem tem feito figurar o 
Imperador do Brasil de huma maneira, que mal se combina com o 
grande caracter, e alta dignidade de S. M. I.—que nào foi elle que 
fez perdera mais justa, mais nobre, e mais legitima causa, que tem 
aparecido no tribunal das nações civilizadas—que nào foi elle quem 
condemnou huma naçSo livre, e generosa, á escravidão perpetua de- 
baixo do açoute de hum déspota feroz, cruel, e vingativo; e que nSo 
foi elle, cmfim, quem obrigou a expatriar se, quem abandonou no 
csilio, quem reduzio à mendicidade e condemnou á desesperaç5o 
permanente, tantos milhares de portuguezes illustres—tantos centa- 
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nares de famílias nobres, que sacrificaram tudo pela pátria, pelo rei 
e pela honra, e que no fim de tantos esforços e tantos sacrifícios não 
lhes resta outra recompensa, outro interesse, outro triunfo, nem ou- 
tra gloria, sen5o de expor  a vida, que he quanto possuem, aos 
inevitáveis riscos de huma amnistia fantástica, e degradante. 

KSo-, torno a repetir, se esse for o ultimo destino dos honrados, 
e fieis súbditos de D, Maria ll.—se apezar de tantos esforços de leal- 
dade para restituir-lhe a coroa usurpada, S. RI. for delia expoliada, 
e a vir impunemente colocada na cabeça do Infante D. Miguel—se 
apezar de tautos e tSo generosos sacrifícios da parte dos mais nobres 
e honrados portuguezes para salvar Portugal da miséria e da eseravi- 
dúo, defendendo a legitimidade da carta com a legitimidade da sobe- 
rana, triunfar a usurpaçSo, e o despotismo : D. Miguel de certo nSo 
he o culpado de tanta infâmia, de tanta ignominia, e de tanta ini- 
quidade: outros sam os grandes criraioosos. D. Miguel he sem 
contradtcta o heroe da peça; mas elle nào he o ordenador dos actos 
nem o distribuidor das scenas, nem o director da orquestra, ocra o 

inventor do earedo. 
Pois entrlo quem he, ou quem sam esses grandes génios? pergun- 

tará Vro<H'.—Isso he o que eu nflo lhe quero dizer por ora; nem 
direi nunca, menos que o ultimo acto desse complicado enredo nSo 
acabe de desvanecer o resto da illusâo que aíoda conservo; mas se 
chegar a ver tudo perdido, de que Deos me livre, então receberá 
Vence, carta minha (e será a ultima que terei a honra de escreyer-lhe) 
onde figurarão em grande vulto e cara descoberta, os ate agora 
mascarados antagonistas da Rainha Fidelíssima, e inimigos figadaes 
dos portuguezes; advertindo porem a Vmce. desde ja, que náo allu- 
do a es3as personagens estrangeiras que, desde o principio, calvamcnie 
se declararam adversos a S. M. e a seus fieis súbditos; mas a outras 
personagens que, disfarçados era amigos ofhciosos, se alistaram vo- 
luntários no seu serviço, de propósito,para melhor trahir a sua causa. 
Eis aqui fertil pasto á sua imaginação, mas rogo entretanto que se 
não entranhe no labyrinto de juizos temerários. 

Previni a Vmcc. que dado o caso de lhe fazer essa espantosa reve- 
laçffo, nâo teria mais a honra de escrever-lhe; porque, verificado 



DOS   AÇORES. 273 

semelhante caso, tenho tomado anticipada resolução, de nunca miis 
pôr a vista em livros, nem tinta em papel, menos que nfk> seja para 
fazer folinhas de resa, ou entremezes para o Salitre. 

Mas aonde binei eu dar comigo agora, para achar algum ponto 
de juncçSo era que possa prender o que levo dito com o que rae 
resta dizer, e tãobem vér se consigo concluir a presente ja bastante 
comprida e enfadonha; pelo dezornedado sistema que ale aqui tenho 
seguido e me parece ter bem desempenhado ?   Para falia»- da desor- 
dem qniz adoptar hum methodo desordenado, pensando que poderia 
restabelecer a ordem pela confuzio, como acima promelti; mas pa- 
rece que me enganei, e que nSo consegui outra coiza senão confim- 
dir-mc a mim mesmo:   tanto he certo que hum abismo   chama 
sempre outro abismo—abysus abysum invocai; mas, em vez do livro 
dos Psalmos eu tinha entam aberto o livro do Génesis, e tomei por 
divisa—ordo ab caho, sem ao menos reflectir que esse poder hc hum 
attributo do supremo architecto dos mundos; porem agora que es- 
tou bem penetiado dessa verdade eterna, abjuro a minha temerária 
presumpçSo, e procurarei emendar-me, esforçando-me, nffoem res- 
tabelecer inteiramente a ordem, porque ja hc tarde, mas a ser menos 
desordenado se ainda rae for possível. 

Deixe-me agora recapitular quanto desordenadamente tenho dito:— 
fallei cm acontecimentos de França, em estrebuxos de Espanha, cm 
parelesias de Portugal; fiz de Carlos X, de Fernando Vil, do Du- 
que de Brunswick, e de D. Miguel hurna espécie de unguento mixto; 
fiz do Príncipe de Mettemich, do Príncipe de Polignac, do heroe do 
Vimieiro-huma mistura salina-e de Lord Aherdeen huma espécie 
de garçon de boutiqw, que a distribuo grátis aos povos, e aos de Por- 
tugal dobrada dose; fallei da Santa Alliança, e de matança de 
gente, de coelhos, c de pardaes ; fallei de nao-interferencia; fallei 
de Legitimidade e de usurpaçíío ; fallei do Infante D. Miguel usur- 
pador, c de Dona Maria II, Rainha Legitima c Constitucional, e se 
alguma coisa provei com ordem foi a escrupulosa exactidão com que 
a Inglaterra tem desempenhado a sua promessa de niín-interferencia 
nesta questão delicada, levando o escrúpulo a tal excesso que nffo he 
possível estabelecer interferência c neutralidade mais prefeita e mais 

. 
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igual do que reconhecer Miguel rei legitimo, depois de ter reconhe- 
cido Dona Maria II Legitima Rainha ; porque do contrario resulta- 
ria escandalosa interferência e notória parcialidade.    No equilíbrio 
da balança he que está n justiça c a equidade; e se Vmcc. tem no- 
tado algum declivio, hc por que do lado de D. Miguel esta o contra- 
pezo da humanidade, e da aptidão que se lhe conhece para fazer 
Portugal ditoso, isto he, admnistrando-lhe doble doze da mistura 
salina de que Lord Aberdccn he despenseiro : fallci....mas nSo 
ho pvecizo recapitular mais; ja com isto ha de sobejo paia construir 
hum vastíssimo e profundíssimo cahos.    Tire-se Vmcc. delle como 
poder, em quanto cu vou ensaiar se posso fazer vêr a Portugal que 
todos os seus males provem de suas desordens passadas, e se elle 
pode descobrir algum meio de as remediar estabelecendo a hôa 
ordem, ou pelo menos tornallos   mais brandos, hc preciso metter 
quanto antes mãos á obra, e usar de seus próprios esforços sem es- 
perar auxílios de' ninguém, menos que se nSo acomode e satisfaça 
com a mistura salina e unguento mixto de que acima falei. 

Ja  vimos como a Ilollanda c a Inglaterra se a poderarSo das 
possessões Fortuguezas, e  as grandes vantagens   que   tirarSo   do 
commercio que por fim  lhe foi abandonado.    Mas em que  forSo 
empregadas as diversas riquezas que Portugal adquirio em quanto 
elle   foi  o   único  possessor de suas descobertas e de suas con- 
quistas ?   Em que for3o empregados esses immensos thesouros da 
Índia e da America, sempre acumulados pelos rendimentos de hum 
commercio tSo activo c tãolucroso ? Acaso forão clles empregados 
em abrir canaes, em fazer estradas, em edificar cidades, em promo- 
ver a industria e agricultura, na construeçiío de narios mercantes para 
transportar os géneros, em náos de guerra para sustentar as conquis- 
tas, proteger o commercio, e fazer respeitar as quinas portuguezas ? 
ForSo clles ao mcno3 empregados em dotações e recompensas 
áquelies denodados e intrépidos portuguezes, que á custa de tantos 
perigos e trabalhos fízerSo a descuberta, e á custa de tanto sangue 
effeituarSo a conquista ?    Nao por certo; e a vista faz fé.—Canaes 
he coisa que ainda hoje se não conhece nesta terra ; c os caminhos 
♦'inda são os mesmos que exislião no tempo cm que Noc sahio da 
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arca com toda a sua comitiva, c dêo em dote p seu filho Tuba! estes 
Reinos; a industria e a agricultura, foi quazi cm todos os tempos a 
mesma que agora está sendo, senSo ainda peor; por quanto a emi- 
gração para a Índia e para o America foi immeosa, c o ouro que de 
la veio n5o substituioos braços dos que, em busca delle, passarSo 
ainda mui lo alem da Taprobana, c lá ficar iío. Mas vinha ouro, 
vinhlto mercadorias, em buma palavra, todas as preciosidades do 
Oriente c do Equador; e que fim levarão ? Sahiruo de cá para lodo 
o mundo, e muito principalmente para o catliolico, cuja cabeça be o 
Papa. O mundo protestante, ou mundo herege la o foi ello mesmo 
buscar para si, e em vez de o r?partir com o Papa e sustentar sua 
milicia tonsurada, converteo o todo em património nacional, em ma- 
nanciaes permanentes de riqueza, cm que o Estado lucra progressi- 
vos c avultados rendimentos. 

Só Portugal he que descobrio o segredo de osíerelizar (c larbarl- 
sar) os elementos mais fecundos de toda a sorte de industria, de ci- 
vilizaçSo, c de prosperidade publica. E quem lhe descobrio esse 
segredo, quem lhe aconselhou esse sistema ? Foi acazo a sua 
politica, foi acaso a verdadeira religião, como aiuda se per- 
suadem muitos portuguezes? Nao por certo; foi o inverso de tudo 
isso; foráo os vícios que,à sombra da ignorância c da credulidade,sc 
introduzirão na politica o na religião, c faltando em nome de Deos, 
e cm nome dos Reis, ficárSo dominando o throno e o altar; mas do- 
minando-03 de tal modo que apezar de ser geralmente conhecido 
que elles arruinSo os thronos e profanJo os altares, ainda assim 
mesmo sam contemplados como os seus verdadeiros defensores, e 
como indispensáveis á sua conservação. Tenho omiitido tratar por 
seu próprio nome os vícios a que alludo, por serem tilo conhecidos 
c tao familiares entre os portuguezes, que cm se foliando dos defen- 
sores do throno e do altar cm Portugal, principalmente nesta 
epocha, ja todo o mundo sabe que se quer dizer hypocrisia, fanatis- 
mo, bigotismo, e superstição. 

Estes vieios existirSo sempre inherontes ao Estado, e por conse- 
guinte o foruo arrastando á miséria cm que actualmente clle se acha; 
porque consumirão toda a sua riqueza c seus recursos cm sumptuosas 

. 
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praticas cie superstição e de bigotísmo, e irapedirSo que fossem em- 
pregados cm coisas utcis C necessárias á prosperidade nacional. 

A maior parte dos Monarchas portuguezes, desde o grande Affonso 
ate João V. pensarSo de boa fé, assim como toda a sua corte, qoe 
devendo os seus triunfos, suas conquistas, suas descobertas e suas 
riquezas ao favor do Céo, pela interccssSo dos hypocritas, que se 
inculcarão validos do Altissimo, assentarão cm soa religioza con- 
sciência, que era do seu dever fazer depositários e administradores 
delias aquelles mesmos homens, que as tinhao alcançado por suas 
orações; c na crença de que quanto maÍ3 lhes dessem, quanto mais 
ganhariSo, dcrSo-lhe tudo, inclusivamente a direcção de suas cons- 
ciências, e por conseguinte a administração dos seus Estados. 

Considerada a ignorância daquelles tempos, não lie muito para ad- 
mirar huma desordem,qne ainda hoje se observa.quazi a mesma,em 
toda a Península, no presente estado de civilização;© ereio que assim 
aeontece porque a civilizaçíoso tem entrado na Península como via- 
gante, e sendo sempre mal recebida e mal hospedada, ainda alli 
nSo tem podido estabelecer residência. Todavia ja se acliSo lan- 
çadas as bases do solido edifício que bem cedo ella ha de habitar 
com todo o seu cortejo, tornando-se a seu turno inhospita e for- 
midável á intolerância e á hypocrizia,   que a tem perseguido. 

Entretanto fas pasmar o vêr como os nossos Reis, geralmente 
fallando, alias justos, virtuosos e sensatos a muitos respeitos, se deix- 
arSo subjugar pelo absurdo fanatismo, hypocrizia, e calculada 
superstição do seu clero e dos seus Monges, aponto de attribuir 
a influxo celestial de taes hypocritas, os grandes feitos que os mes- 
mos Reis nSo deviSo senSo á sua própria magnanimidade, c ao de- 
nodado patriotismo dos seus honrados, fieis, c obdíentes súbditos. 
Dava-se huma batalha,na qual a destemida coragem dosPortuguezes, 

animados pelo exemplo e presença do raonarcha alcançara signa- 
ladas victorías sobre Exércitos vinte vezes mais numerozos:—a quem 
era attribuido o triunfo, quem disfruetava as honras, quem gozava 
da gloria, a quem cabia a maior parte nos despojos do inimigo 
vencido ?—Era por ventura aquelles que mais se distinguia© no 
campo da batalha, aquelles que  ficaruo feridos  ou  estropiados  no 
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cambate, is viuvas e filhos dos que perierftTa vida ?   nSo Senhor • 
esses nao fizerao nada,  níío merecerão nada, ou quando  muito' 
rnutto pouco: quem fez tudo, e quem obinha tudo, era algum v*J 

bundo que teve o trabalho de predizer ao Rei  aqucllas  victorias* e 
que ficava de muito longe esperando pelo rczultado, bera determi- 
nado a esconder.se se o Rei fosse vencido ou sahir-lhe ao encontro 
se clle vencesse, para pedir lhe a recompensa de seus prodigiosos 
serviços.     Tanta fortuna leve a especulativa audácia de hum her 
mttao,quc o prodigioso valor dos portuguezes venceudo forças t3o 
superiores, nao ponde impedir que o rei attribuissc tio assinalada 
v.ctona ao prod.gio dos Ceos, obtido pela mediação daquelle ceies- 
liai valido, e nao sabendo que ofFcrecer-Ihe em recompensa, e jul- 
gando pouco quanto possuía, cortczraente lhe disse que pedisse o 
que quisesse.  Admire Vmce. por quem hc, a modéstia e desinteresse 
mundano d'aquelle servo de Deos:   despegado ate então dos bens 
deste mundo, e sempre com a vista no Céo, digoou-se desta ve2 
balXar os olhos á terra, e collocado n'hum lugar bem elevado con- 
tentou-se somente de pedir o Senhorio de quanta terra avistasse, o 
qual lhe foi dado in perpetuam rei memoriam, e se mais terra vira, 
mats tivera—e se mais pedira mais houvera. 

Ora este modo de servir a sua pátria com 13o pouco trabalho e 
13o grande proveito,baviade necessariamente convidar muita gente a 
abraçar o estado monachal, e exercer o officio de monge em pro- 
veito do estado monarebieo; e assim acontecco. Toda a naçfo se 
fez monge com habito ou sem eJle (porque o habito niío faz o 
monge), e todo o Portugal se povoou de mosteiros; quem nSo foi 
monge foi seu rendeiro, a começardes Mona rchas ate aos pesca- 
dores de sardinhas, e vendo elles que tudo era para clles, che- 
carão a persuadir-se que o merecido por seus rosários, por seus 
escapulários, c por seus capuzes; e para que nada lhe escapasse 
convierao no modo de abarcar tudo. 

Sendo ja ricos pelas immensas doações dos Reis,e pelos tributos dos 
povos, meterSo-se a mendicantes para poderem, por meio da mendi- 
cidadc importuna, alcançar huma parte do pouco que tinhSo deixado- 
aos povos; espécie de contribuição directa que augmentava consi- 
deravelmente o seu .besouro, c alem disso 01 punha em contacto 
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com o mundo secular, e em occasião próxima de hircm multipli- 
cando os seus prodígios por casas particulares, com prodigiosa edifi. 
cação da população destes reinos; e como ha diffcrcntcs gostos 
neste mundo, clles trajarão de differentes formas e differentcs cores, 
para agradar a todos. D'ahi lhe veio a bigarrura dos uniformes, 
a variedade das espécies, e a divisão dos nomes: Bernardos— 
Centos— rjenedicti nos— Viccntcs—Nei-is—Yaralojanos— Francisca- 
nos— Arrabidos—Trapistas (isso são quasi todos) Barbadinhos, e 
sem barba—Carmelitas calçados e descalços—li uns vestidos de 
branco outros de preto, outros de azul, outros de pardo, outros de 
diversas cores-huns com capuxo, outros sem ellcs—huns com si- 
marra—huns com correa, outros com cordão, todos com freio, e 
todos desenfreados Ah! meo Padre, Vm«. confunde-se, confun- 
dindo Frades com Monges, mosteiros com conventos, e ate Dominí- 
cos com Franciscanos, que são partes adversas; e não sei como não 
confundio as Freiras com os Frades—Esse cuidado tem elk-s mes- 
mos quando podem : mas eu não posso deixar de confundir esses 
animaes, considerando-os todos da mesma casta e da mesma nature- 
za, nuo obstante a diversidade de cores e de formas; porque tão bem 
ha serpentes de diffcrcntcs cores, e nem por isso dcixSo de ser ser- 
pentes. 

O certo he, que huma grande parte dessa gente, e sobre tudo 
a inonachal, nasceo com a Monarchia, e npezar de ter sido nutri- 
da com o mesmo leite, sahio tanto mais robusta, que, a Monarchia 
ia se pode reputar morta de innanicção ha muitos annos, mas a Pra- 
daria,ainda forte e robusta, parece determinada a não desamparar-lhe 
o cadáver, em quanto não acabar de roer-lhe os ossos como ja lhe 
roeu as entranhas.—Mas continuando aqui ò que devia seguir-se 
mais acima, ainda farei mais huma oo duas observações para confir- 
mar o meu dito. 

Nesses tempos heróicos, em que o genio portuguez, sempre cubi- 
çoso de fama e de gloria, imaginava emprezas quanto mais dificul- 
tosas tanto mais apeie eiveis, por isso mesmo que prometião maior 
nome e celebridade aquém as concluísse,—Vasco da Gama empre- 
hendeo a descoberta das índias, e tendo obtido dj Monarcha huma 
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frota tal qual se podia a prontar naquelle tempo, avenfurou-se aos 
mares com hum punhado de ousados companheiros: "nos rodare- 
mos a Dcos, por vosso bom successo,disseram os monges" c Vasco da 
Gama partio com a sua armada; descobre a índia, avassalla reis, e 
chega a Lisboa carregado de riquezas e de gloria. Por esse mesmo 
tempo, com pequena difereoça, Cabral descobre o Brasil sem a in- 
tervenção dos monges nem dos frades, que nem siquer pela reve- 
lação sabiam que existisse Brasil. Portuga! a podera-se delle e bem 
depressa vô entrar no Tejo carregações de valiosos metaes, e pedras 
preciosas: e os monges disseram " bem vindos sejais." Estas duas 
grandes descobertas foram, como Vmcc. sabe, a origem da grandeza, 
o opulcncia de Portugal, assim como do espleodor c gloria com que 
elle figurou no mundo. Quanto n5o mereciam da pátria os que lhe 
fizeram tam assignalados serviços! Mas que lhes deo cila ? Cabral 
n5o me lembra o que lhe deram ; mas para me n5o enganar creio 
que lhe nao deram nada. A Vasco da Gama deo-se huma com- 
roenda que se da hoje a toda agente (ate ao Commendador Sodré 
por fallar Inglez com Lord Wellington, que de certo niío foi huma 
grande descoberta para Portugal} ao grande Camões, aquém Vasco 
da Gama deve roais que a todos os reis de Portugal, por que o im- 
mortalizou, e a quem os reis devem igual obrigação, deo-sclhe por 
amor de Dcos bum azilo cm hum hospital de Lisboa, e hum lençol 
velho para o amortalhar ! 

Mas os frades Jerónimos tiveram bum soberbo, magnifico, e 
sumptuoso palácio ! e os demais frades ú proporção, porque quast 
tudo foi repartido por elles; e o que sobejou foi para Roma, e para 
Inglaterra pouco a pouco. Quasi toda a prata, e huma grande parte 
do ouro, c pedras preciosas foram convertidas em santos, e santas 
de todos os tamanhos, em alampadas e tocheiras para os alumiar, em 
báculos, varas, e massas para se arrimarem, vasos, salvas, e outros 
utensílios, cujo nome ignoro, parascu uso ; em quanto que, apezar 
de tanta abondaucia de prata, se exceptuarmos hum portaguez de 
cada cem mil, o resto come sopa (quando a tem) com colheres de 
páu, e com colheres de corno. Isto be exactíssimo. 

A rcligiSo pura e santa, regeita como Vmc<\ sabe esse 10x0,0 con- 
to MO í. No. Ill o o 
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demna essas praticas; mas o bigotismo, c a superstição tem neces- 
sidade para impor aos crédulos, e atrahir a moUidfo; c he preciso 
conservar esse luxo a todo o custo. 

Dar-lhe-hci a ultima prova, c se esta n5o o convence não sei 
que lhe diga; quando o nosso intimo alliado, a Inglaicrro, a mda 
n5o tinha adoptado a sua máxima elástica de não interferência nos 
negócios internos das outras nações, jnterferio nos negócios da 
Cala de Áustria, e da Casa de Bourbon sobre a suecessao á Coroa 
de Espanha, enredando nessa liga Portugal, qne nada tinha a ganhar 
com isso, antes se expoza perder tudo. Mas quando se vio livre desse 
apuro, que fez El Rei D. Joílo V., ja com os cofres quasi vazios, a 
índia toda qudsi perdida, e o Brasil aponto de ser caximbado pelos 
Holandezes, e escamotado pelo Franceses? Por certo nao em- 
pregou o resto dos seus cofres a beneficio da agricultura, e do 
commercio; mas edificou o sumptuoso Palácio de Mafra, paro arre* 
roedar o Escoriai, e erion essa soberba Patrriarchal, para exceder a 
Espanha, c rivalisar com Roma; e n5o contente com isso, ar.thori- 
eou Frei Gaspar a despender todas as rendas do Estado em edifi- 
car, e dotar igreijas, e conventos, e repartir cem missas por cabeça, 
a cada hom de seus vassalos que morria, talvez de fome; donde 
nasceo o dizer-se " qne João V para livrar os mortos do purgatório 
mandava os vivos paro o inferno." 

Ora aqui tem Vm«. em que Portugal empregou a maior parte 
das suas riquezas; e por tanto n5o hc de admirar que grandes capi- 
tães assim arrecadados produzam os interesses, que se estam vendo ; 
mas o mais extraordinário he, qne tendo cabido o Reino em tal po- 
bresa e, faltando o estricto e necessário paro as primeiros neces- 
sidades do Estado, sempre aparece de sobejo paro manter o luxo da 
superstição, graças a astúcia dos hypoeritas, á estupidez dos crédu- 
los, e ao zelo dos falsos devotos. Elles acham no sistema da mendi- 
cidade quasi os mesmos lueros que tiravam das dotações reaes; e eu 
lhe digo como :—formando confrarias de pedintes para quem naõ 
-necessita de nada, e appliçando o que lhes dam a cousas de que pre- 
cizara. Assim verá Vmcr. tanta gente a pedir paro todos, e tudo 
vai para elles frades, e outros carollas.   Verá Vmcc. pedir paro as 
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almas do purgatório—para o santíssimo sacramento—para o eoraçffo 
de Jesus—para a Senhora das Dores,—para o Senhor dos Passos da 
Graça—para o Senhora da Lapa—para a Senhora da Nazaré, e por 
fim veio a Senhora do Buraco, que nffo so recebe mais que todas as 
outras, mas ate se meteo também a pedincheira, e dizem que ja tem 
recebido bastante para socorrer o Infante D. Miguel seu protegido, 
e por cuja intervençffo tem de ser reconhecido peia Inglaterra. 
Essa Senhora tinha rigorosa obrignçffo de ser mais amiga dos con- 
stitucionaes, por isso mesmo que tendo nascido no tempo de consti- 
tuiçffo,eIles he quem a fizeram sfinta e rainha dos anjos; mas a ingrata 
sabendo que os constitucionaes cstam agora tam pobres, em vez de 
pedir para elles, pede para D. Miguel que deitou a constituição 
abaixo: forte ingratidão—forte injustiça! os grandes santos da 
nossa terra, tem os mesmos defeitos dos grandes pecadores! 
,. Forte impiedade ! dirá Vm-e ;-mas eu não sou theo, nem faná- 
tico, nem hypocrila, nem supersticioso, nem idolatra: e na minha 
opinião, e consciência, esses he que sam os impios.—Pois cnlilo 
quer que nio haja religião no Estado para dirigir as consciências— 
promover as virtudes, destruir os vicios, refrear as paixões, conser- 
var os bons usos e costumes—atear a caridade christaa no amor do 
próximo, e a piedade evangélica no amor de Dcos, e manter a paz, 
a búa harmonia, e hòa ordem entre os homens ? Nffo quer que ha- 
jam Príncipes da igreja-que vellcm na cooservaçffo da pureza das 
doutrinas evangélicas, ecom o exemplo de suas virtudes edifiquem os 
seus súbditos esperituaes (porque nffo tem podido ter outros)—nffo 
quer que hajam ministros do altar para administrar os sacramentos' 
c celebrar os mistérios religiosos-n5o quer que hajam parodias, ou 
pastores para administrar o pasto espiritual, a suas ovelhas—e nffo 
quer era fim que hajara templos onde se reunam os fieis para adorar 
a Deos, c ouvir seus preceitos ?—Sim senhor, quero tudo isso ; e so 
me queixo de n5o ver nada disso praticado nesta presente conjunc- 
tura, mais por frita de religião, do que pela falta da politica. 

Mas a propósito de BÍspos_será Vmce. capaz de sustentar de bôa 
fé, e pura consciência—que de tantos bispos em que abunda este paiz 
eatholico, haja presentemente hum so que mereça o nome de verda- 
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doiro discípulo de Jcsus-Chiisto, zelador de suas doutrinas, c obser- 
vador de seus preceitos evangélicos ? Parrochos-conheço alguns; 
clérigos—talvez muitos; frades- rari nantesin gurgite vasto; porem 
Bispos nem hum sò : esta prova hc de facto; o seu processo está 
feito por clles mesmos; eiles hc qae produziram evidencia contra si, 
que a escreveram por sua própria letra, que assignaram com «eu 
próprio punho, que a scllaramcom o sello de suas acções ; e tudo 
isto de seu próprio motu, sem constrangimento de qualidade alguma. 
Náo aceitaram elles o titulo de Pares do Reino ? Nfio exerceram 
elles tam altas funeções? nSo juraram clles fidelidade c obediência 
a El Rei como súbditos, como Bispos, c como Pares l Nfio juraram 
elles cumprir c guardar a Carta—observa-la, ç faze-la observar ? 
Kao convidaram os Povos a imitar o seu procedimento, porque 
clle era conforme as máximas do evangelho, c a doutrina dos 
santos Padres ? Kein Vmc«. nem ninguém pode negar que tudo 
isto se pussou.deixemo assim dizer, ainda hontem; porque todas estas 
profissões foram publicas, c todos estes juramentos solcmncs. E que 
he o que se passa hoje a respeito dos mesmos Bispos que tinham 
jurado fazer observar a carta, c fidelidade ao Rei legitimo í Des- 
truíram a carta, atraiçoaram o lcgiiimo soberano, e juraram obedi- 
ência, c fidelidade a hum usurpador feroz e sangoinario! E note 
Vmcc. bem que nenhum delles foi coaeto, nenhum delles hesitou 
cm profanar o solemnc juramento que tinha prestado perante 
Deos e os homens ,* todos concorreram voluntários, e de per- 
feito accordo para o mais execrando acto de perversidade, c para o 
mais abominável escândalo politico e religioso, que se tem vistos no 
mundo ehristSo. Hum so Bispo soube conservar o caracter do 
Príncipe da Igreija e de Par do Reino, preferindo antes morrer no 
cxilio do que viver cobettode infâmia c de vergonha na commun- 
hSo de tanios Bispos saerilgos, prejuros e traidores ; c note Vmcc. 
igualmente que sendo o Arcebispo d'Elvas o único que provou ser 
temente a Dcos, c observador de seus divinos preceitos, he consi- 
derado por seus iguaes como impio e traidor! 

ímpios traidores, atheos, hereges, profanos, e ate pagãos chamarei 
seu cm nenhum escrúpulo, a lodos os Bispo* ora cxis'.entes no 
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Reino de Portugal, e ellcs mesmos bc que me authorisam por seus 
netos a dar-lhc este nome, sem temor de me enganar; por que me 
fundo no mesmo Evangelho cx fruclibm eorum cognosectís eos. 
Direi maís: elIesnSo sosam responsáveis diante de Deos/por terem 
jurado o seu santo uome em v3o, quebrantando tara impiamente o 
segundo preceito de seos santos mandamentos; mas também sam 
responsáveis disnte dos homens, de quantas injustiças se tem feito, e 
de quanto sangue innocente se tem derramado c houver de derra- 
mar-se durante o reinado da tyrania, c da usurpaçSo de D. Miguel; 
porque, bem ponderadas todas as circunstancias da usurpação do in- 
fante, ninguém ha que deixe de estar bem persuadido da parte acti- 
va e sediciosa que tiveram os bispos c aho clero nesta fatal oecurren- 
cia, e que sem o seu conselho, consentimento, e aprovação nunca 
se tivera consumado tam horroroso crime. 

Portaoto a irreligião, e immoralidadc de taes Bispos he matéria 
de facto; e quem attaca de fronte a immoralidade, e a irreligião, 
bem longe de ser impio e incrédulo, he verdadeiramente religioso— 
lie temente a deus—cré na santidade c perfeição da religi5o de Jesus 
Christo—observa os seus preceitos, e segue o seu exemplo. Eu tam 
firmemente creio na verdadeira religiSo, qoe nella tenho todas as 
minhas esperanças dever restabelicida aboa ordem politica e moral, 
por sua benigna influencia. Mas os Bispos que se intitulam vigários 
de Jesus Christo, e propagadores de suas doutrinas—mostram por 
ventura, a respeito de D. Miguei, que sam discípulos do divino mes- 
tre, e que professam a sua religiam ?—Sc o Padre José Lagostlnho 
de Macedo n5o escrevesse hum livro chamado "o Desengano" so 
com o fim de enganar os ja demasiadamente enganados portuguezes 
—esse infame tartufo he quem bem poderia desenganar a Vmcc. a 
este respeito; porque cm matéria de religiSo, e bons costumes, 
cl?e he tam orthodoxo como o Bispo de Vizeu,e todos os mitrados do 
reino.    Eu ate o considero capazorio de ser primus inter pares. 

Olhe, de huma cousa posso cu desenganar a Vmcc. o vem a ser: 

que cmquanto as almas dos fieis Portugueses forem dirigidas por taes 
espirituaes directores, os seus corpos haõdc sempre ser taõ bem tra- 
tados, c tuo felizes como actualmente $80—c Portugal taõ prospero 
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como agora está sendo, seja qual for a forma de governo, que se 
adopte, se ella oaõ reformar o clero, e extinguir os frades; porque 
essa gente pastoral sõ se aecomoda com o presente estado de cousas, 
e a sombra da superstição, e de certas bigoterias anti-religiosas leni 
o privilegio d'entreter huma correspondência activa com as soas 
ovelhas, por meio da qual se fazem mutuas confidencias sob sello de 
inviolável segredo, que sempre acaba por arruinar todo o sistema 
de bom governo.    Vnicc. bem me entende.... 

Porora só me resta fazer lhe a promessa de emendar-mc, pelo que 
respeita á extensão de minhas cartas, porque tenho medo de enfadar 
os seus leitores, e Vmcc, tem tSo poucos, que preeiso poupa-los. 

Fico como sempre 

Amigo inseparável 
O JUIZ DA VINTENA. 

—o^OO^so— 

IMPIilUO DO BRASIL. 

Muito ha que dizer sobre o deplorável estado deste 
vasto império, que* por tantos motivos? lie digno de me- 
lhor sorte; c porisso lhe consagraremos a maior parte do 
nosso N°. seguinte, vi*to que no curto espaço que nos 
resta, apenas temos logar para pontos r/e admiração/ 

Por ora so diremos que a Sessão ordinária de 1S30 ex- 
eedeoa desordem e confusão que tínhamos previsto nesta 
legislatura,e queja tínhamos visto na que apreced^o: foi 
caso continuado pertencente a mesma cousa, concordan- 
do em género numero c pessoas, sem reger nem ser re- 

gido. 
O Imperador, depois de ter feieliado a sessão ordinária 
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no tempo marcado pela constituição, queixando-se 
amargamente tia pouca ou nenhuma attenção que deram 
as cameras âs recommendaçoes que S. M. L lhes tinha 
feito com urgência na sua falia de abertura, julgou con- 
veniente reuni-las extraordinariamente, e indicar-lhes na 
falia do throno os objectos que deviam discutir, e as me- 
didas que deviam adoptar para consolidar o sistema de 
governo liberal e constitucional que S. M. deo e garantio 
a seus povos; e que, em nossa humilde opinião, se torna 
nulo, e ate prejudicial aos mesmos povos, se os homens 
que debaixo do honroso titulo de representantes da na- 
ção, sam chamados a velar nos interesses dos Brasileiros 
—a punir por seus direi tus, e promover a sua prosperi- 
dade—continuarem a obrar como se tivessem recebido de 
seus constituintes a especial recommendaçao de os hir 
conduzindo poucn a pouco, da desordem á miséria—da 
miséria á anarchia—e da anarchia á tirania demagógica. 

A resolução do Imperador, convocando extraordinaria- 
mente o corpo legislativo, e exortando os representantes 
da nação ao pronto desempenho de seus mais sagrados 
deveres promovendo, e assegurando o bem estar de seus 
constuintes, por leis sabias e salutares, que elles tinham 
tantas vezes nmittido—ou por descuido—ou por caso pen- 
sado, lie sem duvida hurna resolução magnânima, e huma 
prova solemne de que S. M. I. como Soberano da Nação 
Brasileira, e o primeiro de seus representantes he tam- 
bém o mais zeloso, e o mais interessado em manter a 
boa ordem, e promuver a prusperidade do Brasil. E 
quaes sam os meios que S. M. emprega no desempenho 
de tam sagrados deveres? Aquelies que sam authorisa- 
dos pela lei fundamental do Império. O seu primeiro 
dever como Imperante he observar e fazer observar a 
constituição do Império ;  e isto he o que o Imperador 
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tem constantemente feito, sendo sempre o primeiro a dar 
o exemplo; e não faltaríamos á verdade se acrescentás- 
semos—qne S. M. I. lie a única authoridade no Brasil 
que observa, e respeita a constituirão do Estado. 

Mas se. algum tios poderes constituídos, e que foram 
criados pela constituirão para velarem na"sua conserva- 
rão, e inviolabilidade, forem os primeiros a viola-la, ou 
paralisarem seus mais salutares efi eitos—se   li uma   tal 
infracção tiver logai, e for levada a tal excesso que a 
constituirão naõ ache fon;a bastante cm seus elementos 
vitaes para se restabelecer a si mesma, e remediar a des- 
ordem—se a confusão que necessariamente pode seguir- 
se da irregularidade reanimar a audácia da conspícua 
facção inimiga <Ja ordem e promotora da anarcliia : quem 
hade perseverar o Império da rui na que o ameaça, senao 
o poder moderador do Imperante?   Quem hade defen- 
der o Brasil dos horrores de anarchia, e da guerra civil 
senao o seu legitimo Soberano e perpetuo Defiensor?   S. 
M. I. conhece a força de seus direitos, como Soberano; e 
conhecendo igualmente o rigoroso dever que lhe impõe o 
titulo de Defensor perpetuo do Brasil, hade justificar com 
sabedoria e dignidade a confiança dos povos que o acla- 
maram c reconhecem por tal : tomo Imperador constitu- 
cional S. M.I.tem dado as mais evidentes provas de que 
quer a constituição, c que nada deseja tanto como vela 
consolidada;  como Defensor perpetuo do Brasil, S. RI. 
achará meio sancionados  pela lei  supremacias nações 
para salvar o Brasil de qualquer facção que pertender 
arruina-lo, substuindo o império da ordem pelo reino da 
anarchia.   Essa facção existe infelizmente; mas se che- 
gar o dia da sua ostentação, ella sabei a que não he tam 
formidável, como se figura a seus próprios olhos, e verá 
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em si mesma renlisado o monstro que Horácio imaginou : 
spcctaculum adnúsi risum tencatis an\ici? 

Mas o caso lie muito serio. Nos supomos que apre- 
sente sessão extraordinária he o ultimo ensaio du savoir 
fairc da eamera legislativa, e a ultima prova de seus 
bons serviços a favor do sistema constitucional, e de 
quanto ella lie capaz de fazer no interesse de seus consti- 
tuintes.   O que for soará. 

Nos quiséramos ouvir dizer que a Camará Legislativa, 
tomando na devida consideração as recomendações do 
imperador, ainda que não fizesse d*huma assentada tudo 
quantos S. M, I. reeommendou concluísse ao menos al- 
guma cousa que fcsse mais urgente.e mostras se boa von- 
tade de concluir o resto na Sessão próxima;  mas, a jul- 
gar pelos precedentes, pelas vozes fluminenses, e pelo 
anouncio das Astreas, e Auroras   Brasileiras, que são 
as precursoras da IUí que hade brilhar n'aquella  assem- 
blea, receamos não ouvir dizer senão que a  facção op- 
ponente 4 liberdade, e bem estar do  Brasil,   com  seu 
Licnrgo da tiisa á frente, métte cabeça ao mato, e se 
embrenha d'esta vez em suas formas   parlamentares sel- 
vagens, como tem feito as vezes passadas; e se tal accon- 
tecer como lie de fé, e se a pluralidade da assem blea 
ficar subjugada, e  indiferente ao jugo, como  pelo  pas- 
sado, então só resta pôr no paço da  Camará dos Repre- 
sentantes hum escripto—u Casa para alugar, ou  vender 
com todos os seus moveis—e utensílios," ou senão conver- 
telaemhum Convento  de  digníssimos  agostinhos, do- 
tados pelo Estado com huma renda animal, exorbitante 
e  mil vezes mais funestos ao mesmo Estado doque se 
fossem digníssimos Borras, ou digníssimos Bernardos. 

Os actuaes ministros em nossa humilde opinião (que 
Sa»,   Ex».   naturalmente  tratão com  desprezo,  e ate 
adiantado) também são credores d'algum beneficio sim- 

Toai. I. v v 

. 
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pies em qualquer collegiada do Império ; porque minis- 
tério mais imbecil, e mais insignificante mmca o Brasil 
vio; e isto he quanto basta para caracterizar o portento da 
raridade.    E se quizerem evitar este reproche, calunio 
rToutro mais desfavorável ainda", e vem a*er, o de terem 
agravado de propósito os males do Brasil, podeodo reme- 
dia-los, como da sua inculcada suíDciência tanto na Eu- 
ropa, como no mesmo Brasil se esperava.   Quem havia 
de presumir que os Solons, e Anacharsis Brasileiros, ten- 
do tanto viagado na Europa  que poderia tomar cada 
hum* d'elles por divisa qui mores komiHum multorum 
vidit et uròw—que sabem  de cor, e.salteado todas as 
theorias do credito publico,—que tem a chave de todo o 
mechanismo dos governos representativos,—que são emi- 
nentes em economia poíitica,e economia domestica; em 
huma palavra—que a olhos fechados são capazes de mover 
toda a maquina administrativa dos Estados só pelo tacto: 
quem havia de  presumir tornamos a  repetir, que tam 
grandes homens, que assim se julgSo,e'assim se inculcSo, 
depois de terem assombrado o Brasil com a sua decan- 
tada reputação, e posto de parte aquelles que se Unhão 
tantas vezes distinguido por seu préstimo, c bons servi- 
ços, primarão sobre todos, e se apoderarão de toda a ad- 
ministração,— haviSo d'exercer huma authoridade tão fu- 
nesta, e huma influencia tao sinistra que nem ao menos 
poderão haver os votos de meia dúzia de deputados, que 
apoiassem suas medidas ; e o que peior he, não propose- 
rno neuhuma que fosse calculada á urgência das circun- 
stancias,para remediar os males do Estado.* 

Que fez o Marquez de Barbacena para melhorar as 
finanças, c restabelecer o credito publico? Que melho- 
ramentos fez o Concelheíro Calmou na politica exterior, 
afim deque em suas relaçoens com as outras potencias o 
Império seja tratado com a consideração que merece 
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hitma Nação livre, e independente, que oftbrece grandes 
interesses a toda a Europa,—e a coroa Imperial com a 
quelia dignidade, e respeito .devido ao magnânimo Mo- 
narcha que rege o Brasil? Que instruções deu Sua Ex- 
jcellencia aos ministros residentes, e embaixadores ex- 
traordinários nas cortes da Europa, ou que tem elles 
feito, e concluído que indique consideração pelo império, 
e respeito, e dignidade pelo Imperante? O miserável 
resultado das embaixadas extraordinárias responde pela 
fiabilidade do ministro dosi^egocios Estrangeiros; e o es- 
tado do cambio—pelos bom» resultado das medidas finan- 
ceiras dó Marquez de Barba cena. Em verdade, falando 
em geral do actual ministério, pode dizer-sc afibilamente 
que elle tem sido tão inhabil.tam descuidado, e tão ínsuf- 
ficiente fora e dentro do Império, que nem ao menos sou- 
be fazer cessar, pelo vigor das leis, os impropérios que 
diariamente vomitão as folhas periódicas (c são quasi 
todas) contra a pessoa sagrada do Imperador; isto só hé 
bastante para( se formar na Europa liuiua opinião exacta 
do estado de civilisação do Brasil, e da habilidade^ vigi- 
lância <\o governo, que. o administra. 

NMiuma só coisa se tem mostrado consistente com 
suas theoriasje activo cm polas cm pratica o actual minis- 
tério ; e vem íI ser—em a parlar do lado do Imperador 
aquelles indivíduos que, por sua fidelidade, .e amor á 
pessoa de Sua Mago. tem sido honrados com a sua con- 
fiança, e sempre a tem justificado por seus bons servi- 
ços c inviolável lealdade. O zoilo pela conservação do 
principio, que elles considcríío como base de toda a sua 
politica, tem chegado a tal excesso que não só em pre- 
gão toda a sua força, toda a* sua manha, c toda a sua in- 
fluencia para excluir do Brasil, c dos empregos os Eu< 
ropcos que alli são esta hei leeí dos, e tem o foro de ci- 
dadãos Brasileiros, mas athe para impedir que outros lá 

. 
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rfse vao estabellecer, e possuo gozar do mesmo foro, sem 
ao menos exceptuar o colono que trabalha na agricul- 
tura, nem o soldado, que defíende a Pátria. Esta 
grande medida tem sido a única em que o actual minis- 
tério tem achado a poio na asserablea legislativa.—O resto 
para o XB. seguinte. 

INGLATERRA. 

abertura do Porlanumto: sessão  reolem 2 de novembro de 1830. 

FALLA DO TnnoNo. 

Jify hrds c cavalheiros. 

" Com muita satisfação vos vejo reunidos em parlamento, e a 
mesma sinto cm poder, nas circunstancias aetiiii.es, aconselhar-me 

cotnvosco. 
Desde a dissolução do parlamento passado, tem occorido no con- 

tinente da Europa suecessos da maior importaneia. 
O primeiro ramo da casa de Bourbon ja nSo reina em França : e 

o duque d'Orleans foi chamado ao throno eom o titulo de rei doa 
franeezes. 

Tendo recebido do novo soberano hum a declaração do seu 
grande desejo de cultivar a boa armonia e de manter invioláveis 
todos os traetados que existiam com este paiz, nao hesitei em con- 
tinuar as minhas relações diplomáticas, e amigável intelligencia com 

a côrtc de França. 
Com profunda dor tenho visto a situação dos negócios dos paizes 

baixos. Sinto muito qut o illustrado governo do rei n5o tenha 
evitado a revolta em seus domínios ; e que a sabia e prudente medi- 
da de submeter ás deliberações de hum congresso extraordinário 
dos estados gerúes os desejos e os queixumes dos povos, na*o haja 
produzido rcsuldado algum satisfactorio. Eu me empenho, de mà*os 
dadas eom meus aUiados, em achar aquellcs meios de restaurar a 
tranquillidade, que sejam eompativeis com a felicidade, c eom o 
bom governo dos Paizes Baixos, e bem assim com a futura segu- 
rança dos outros estados. 
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Princípios de tumulto e desordem tem inquietado alguns paizcs da 
Europa; mas a certeza de amigáveis disposições, que cu continuo 
a receber de todas as potencias estrangeiras, justifica a minha es- 
perança de poder conservar para o meu povo os benefícios de 
paz. 

Firme sempre no principio de que 6 necessário respeitar a fé 
dos paetos naciooaes, estou persuadido que a minha determinação 
de sustentar, juntamente com meus alliados, os tratados geráes 
por que foi estabelecido o systema politico da Europa, serão o 
melhor fiador do repouso do mundo. 

Ainda não acreditei embaixador meu na corte de Lisboa; mas 
havendo o governo portuguez determinado praticar hum grande 
acto de justiça e humanidade, concedendo huma amnistia geral 
penso que breve poderá chegar tempo em que os interesses de 
meus súbditos requeiram a renovação das relações, que durante 
tantos annos existiram eotre os dois paizes. 

O serio cuidado que me causa o bem estar do meu povo me ob- 
riga a reeommendar á vossa immediata consideração as providen- 
cias, que justas parecerem, cm quanto ao exercido da authoridade 
real no caso em que o Omnipotente seja servido terminar meus 
dias, antes que o meu suecessor tenha completado os annos da 
maioridade. 

Estarei sempre prompto para concorrer com vosco, adoptando os 
meios que melhores se julgarem, para manter cm toda a sua intei- 
reza a dignidade da coroa, reforçando desta sorte os penhores que 
afBançam a liberdade civil e religiosa do meu povo. 

Cavalheiros da casa dos communs. 
Mandei que vos fosse logo apresentado o orçamento daqualles 

artigos do presente anno, sobre os quaes o ultimo parlamento níío 
proveu cabalmente. O orçamento para o anno seguinte será pre- 
parado com escrupulosa attcnçâo á economia que eu estou resolvido 
a pôr cm vigor em todos os ramos da dcspc2a publica. 

Pela morte de meu lamentado irmão, o ultimo rei, espirou a 
lista civil. 

Ponho, sem reserva alguma, á vossa disposição os meus interesses 
em rendas hereditárias, e dos fundos que podem provir de quacs- 
quer direitos da coroa, e do almirantado, dos impostos das West- 
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Índias, c de todos os rendimentos  cvcntuúcs, ou seja das minhas 

possessões estrangeiras, ou do reino-unido. 
Cedcndo-vos os meus interesses em rendimentos, que nas primei- 

ras organisações da lista civil furam reservados á coroa, folgo de ter 
esta occasiâo em que me seja dado manifestar quanto confio cm 
vossa respeitosa afTciçao, e a certeza que tenho de que mui gos- 
tosamente provereis em tudo quanto seja necessário para sustentar o 
governo civil c a honra e dignidade da minha coroa, 

My Lords c Cavalheiros, 
Sinceramente deploro que em alguns destrict03 deste paiz tenha 

n propriedade de meus súbditos estado cm perigo por combinações 
feitas para a dcstruiçSo das maquinas; c mui serias perdas hajam 
sido o resultado de actos de vis incendiários. t    n 

Não posso ver sem despeito e indignação os esforços, que artifi- 
ciosamente se fazem para excitar entre o meu povo o espirito dç 
descontentamento, c desafTciçSo: bem como para perturbar a har- 
monia, que felizmente existe entre aquellas porções dos meus 
domínios, cuja uniSo hc essencial k sua força c felicidade com- 
muni. 

Estou resolvido a empregar todo o meu poder, todos os meios 
que as Itis e a constituição cm minhas mãos depositam, para punir 
a scdicçSo, e para pôr logo termo aos ultragcs e á desordem. 

No meio das diffieuldades, que apresenta o actua! estado das 
cousas, considero com a maior satisfação a lealdade, c afTcctuosa 
adhesSo da grande maioria do meu povo. 

Estou certo que elle faz o appreço devido das tantagens, que 
resultam da ditosa f jrma de governo, debaixo da qual, por favor 
da Providcneia, tem este paiz gosado durante huma longa serie 
deannosde mais paz interior, prosperidade commcrcial, c verda- 
deira liberdade, que formam a fortuna dos povos, do que nenhuma 
outra nação no mundo. 

O meu principal cuidado consiste cm conservar estes bens para o 
meu povo, o transmitti-los sem diminuição á posteridade. No de- 
sempenho destes sagrados deucres anima-mc a confiança que tenho 
na sabedoria do parlamento, c na sincera cooperação dos meus fieis 

súbditos!! 

Impresso por R. GREINLAW, 39, ChictiCítcr Placc, King's Cross, 
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IMPÉRIO DO BRASIL. 

Proinetteraos consagrar a maior parte deste Jí«. ao 
Império do Brasil, e tanto temos a peito o cumprimento 
da promessa que por elle o começamos. Mas por onde 
com meça remos nós o artigo ?    Iloc apus hic labor est. 

Em verdade, somos obrigados a confessar que ao ence- 
tar a tarefa, encontramos muito maiores dificuldades do 
que suppunhamos quando a etnprendemos: tanto he 
certo que quem se propõem a escrever, deve escolher 
hum assumpto proporcionado a suas forças, e ensaiar 
por muito tempo o pezo, que podem ou nao podem sup- 
portarseus hombros; et versate diu quid ferre recusent, 
quid vuteant humeri—Sírva-nos ao menos de consolação 
que, se faltamos ao preceito do Mestre, temos muitos 
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companheiros cm toda a parte ;c talvez no Brasil não 
haja hum so, seja escrevendo, seja legislando, seja ad- 
ministrando, seja executando, que se oceupasse hum so 
momento em calcular o pezo, que tomou sobre os seus 
lio»ibrus ; e por isso estamos vi-mio todos iam sobrecar- 
regados, que não llws lie possível adiantar bum passo. 
12 assim permanecerão, menos que algum braço forte os 
não alivie de tanta carga, ou que algum poderoso génio 
não calcule, ao justo, o pezo com que elles podem : it 
sen presentera gardtz tous á'c» doutter, 

Kiitrc tanto, as dificuldades, que experimentamos, não 
provem de certo da esterilidade do assumpto que escol- 
hemos, mas sim de sua fertilidade, e abundância.    Quaes 
são os objectos que nos proposemos a tratar  neste arti- 
go?_;l desordem que geralmente se observa no Brasil em 
todos os ramos de sua administração-em todas as  re- 
lações sociacs conuexas com a moral, e com a politica 
dos estados : ora esta desordem hetam grande, tam geral, 
e tam conspícua, que não carece de outra demonstração 
senão a pontar os factos que a attestam, e os actos que 
a confim ia tu ;-e  tam grande lie  a abundância de  taes 
factos e taes actos, que temos a vista, que basta tam so- 
mente aimunciados para provar com evideneia—que não 
ha hum so principio de politica que não seja por ellcs 
invertido,—hum so preceito de moral que imo seja por 
elles viciado—hum  so principio de direito que não seja 
por elles infringido, hum  so  principio de justiça que 
imo seja por elles prostituído,—hum so principio consti- 
tucional  que não seja por elles illudido ; cm hurna pa- 
lavra, não ha hum so principio de ordem, harmonia, tran- 
quilidade, e prosperidade publica, que não seja por elles 
alterado, pervertido, ou paralisado.   Todavia poder-nos 
hão objectar:—se os factos provam, se os actos coníir- 
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mavn, c te as circunstancias justificam ou reprovam os 
actos, e os Pactos, não pode haver dificuldade nem em- 
baraço algum da parte daqnclle, que se propõem a des- 
creve-los. "Narrai simplesmente os factos, explicai as 
circunstancias, enumerai os actos, fazei á cerca delles as 
observações que vos parecerem justas, e deixai n vossos 
leitores o cuidado de decidir a qoestao." 

Este lie precisamente o methodoque seguiremos no pre- 
sente artigo; e elle hc mui simples em quanto â expo- 
sição dos factos, e evidencia das provas. Nào he pois 
por este In do que nós encaramos a dificuldade de que 
acima falíamos; nosso embaraço provem iam somente da 
coucoricncia de tantos objectos, que se apresentam A 
discussão, exigindo cada hum delles Irunia averiguação 
escrupulosa, e por conseguinte li uma discussão mais ex- 
tensa do que permite o espaço que Hie podemos consagrar. 

Para obviar quanto nos for possível csíc inconveni- 
ente, dividiremos este artigo cm três partes, a saber:—ac- 
tos do poder legislativo—acios do poder administrativo, ou 
executivo—e tom meça remos pelos actos da imprensa, 
que lie o organi da opinião publica—seja emitindo a 
opinião dos escripiores, seja annoneiando, ou dirigindo a 
opinião dos povos. A simples narração destes actos 
sobeja para inteirar, e persuadir a todo o leitor sensato, 
e imparcial, da verdade da tbese que estabelecemos; isto 
hc, "quvi a desordcm,quc geralmente se observa no Brasil, 
cm todos os ramos da sua admuistração, e em todas as 
relações soeiaes connexas com a moral c politica do 
estado, he tam grande, iam geral, c tain conspícua, que 
não carece de outra demonstração mais do que apre- 
sentar os factos, que a attcslam, c os actos que a confir- 
mam." 

Agora seja-nos" licito fazer hmm longa digressão,  que 
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nos sirva ao mesmo tempo de profissão de fô politica, 
tanto para nossa própria justificação, no caso que algum 
fino sabichaode olho vivo e entendimento morto, se sirva 
dar  a nossas asserções alguma  interpretação sinistra ; 
como para desengano de alguns facciosos, que ainda son- 
ham republicas do Equador,-de alguns patetas que ainda 
os acreditam, e de alguns incautos que, apesar de tantas 
experiências, ainda nau entenderam que o único objecto 
desses cultivadores de republicas, he semear a desordem 
e a confusau em todo o Brasil, para colherem fruetos nu- 
tritivos de sua ambição, e interesse próprio; mas enve- 
nenados e nocivos a os interesses nacionaes, e á prosperi- 
dade publica. 

Fique pois entendido huma vez por todas que, escre- 
vendo sobre  as cousas do Brasil, temos hoje em vista 
o mesmo objecto que sempre encaramos, desde o momen- 
to em que elie requereo e obteve da  mai  pátria a sua 
emancipicaõ—desde o momento, em que clle, por hum 
tratado solemne,  passou de reino unido a ser hum esta- 
do separado da momarehia portugueza—desde o momento 
em que elle se constituio cm Império livre e indepen- 
dente, e desde o momento em fim, em que clle adoptou 
o sistema monarchio representativo debaixo dosceptrodo 
Príncipe herdeiro de toda a monarquia portuguesa, adop- 
tando á perpetuidade a augusta dynastia da sereníssima 
casa de Bragrança. 

Entre tanto, todas as vantagens que o Brasil tem con- 
seguido nestas diferentes épocas a que alludimos, lhe 
foram disputadas energicamente; nem podiam deixar 
de o ser, em rasau de tantos interesses, tantas paixões, 
tantos hábitos, c tantos prejuízos inveterados, bem ou 
mal entendidos, que sempre costumam lutar com qual- 
quer ordem de cousas, que deetroe ou altera a ordem 



nos A;, OK ES. 297 

antiga, e a velha rotina; e alem de ludo isto lie preciso 
confessar, que existia da parie de Portugal hutna força 
de direitos e de pondonor, que su podia ceder, sem de- 
saire, ao poder das circunstancias, que tornavam iufruc- 
tuosa, eate prejudicial toda a sorte de opposiçâo á eman- 
cipação do Brasil; porque ella se achava decretada pela 
imperiosa força da absoluta necessidade. Mas eslas 
circunstancias nao eram conhecidas de lodos, e a violên- 
cia das paixões nao permittia, iufelisniente que ellas 
fossem ponderadas com aquella moderação e sangue frio, 
que requer a justiça, a imparcialiilr.de— e mesmo a 
conveniência—no exame de huma questão diíficil e com- 
plicada, de cuja decisão dependem muitos interesses en- 
contrados.na conciliação dos quaesa prudência e o a cer- 
to devem, por assim dizer, suprir a força que caduca no 
direito. , 

O cxpostfocto explicará millioresta doutrina, talvez 
mal enunciada relativamente a Portugal e ao Brasil, na 
contestação da independência. Não accedeo Portugal a 
separação do Brasil? Nao cedeo elle d ilini ti vãmente 
todos os seus direitos à dominação daquelie continente? 
Nao o reconheceo elle a final, por hum tratado solemne, 
como Império livre e independente?—Por outro lado: 
nao reconheceo o Brasil que Portugal tinha sobre elle 
hum direito legitimo, e permanente ? Tanto reconheceo 
este direito que negociou com Portugal a renuncia delle, 
e estipulou huma indemnisaçao no mesmo tratado que 
lho cedeo á perpetuidade, e o conslituio definitivamente 
separado, e independente de facto, e de direito da mo- 
narquia portugueza, da qual fora parte integrante, de- 
pois de ter sido sua descoberta, sua conquista, c sua co- 
lónia, por espaço de muitos séculos. Eis aqui qual foi 
o resultado final da contestação entre o Brasil, e a mai 
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pátria. K por<)ue rasíío cedeo Portugal este direito?— 
Porque lhe faltaram furnas fiz iças para auxiliar a força 
moral ou politica, que elle tinha adquirido, sobre tudo 
tendo a luctar contra forcas físicas, superiores ás suas a 
muitos respeitos, e contra o poder da opinião geral dos 
brasileiros possuídos de hunia obstinarão entusiástica, e 
animados peia presença do Príncipe herdeiro da Coroa 
Portuguesa, não contribuindo pouco pare o suecesso dos 
brazileiros as inslrucçucs preventivas, que o imperador, 
e Defensor perpetuo do Brasil, então Príncipe Real, 
tinha recebido drEl Rei seu augusto pae; assim como 
também o embaraço em que se achava Portugal, em con- 
sequência de hunia revolução que tinha transtornado as 
ideias, e as cousas,—e finalmente avo/ geral da liuropa, 
apoiada por grandes escriptores, e grandes nações, 
clamando pela liberdade da America, e a sua separação 
politica do velho mundo. 

Todas estas grandes diffieuldades, que determinaram 
Portugal a reconhecer de direito a separação, e indepen- 
dência do Brasil em 1S25, existiam ja as mesmas, senão 
mais insuperáveis dous ou três ânuos antes da separação 
e independência de facto; e desde esse momento fica 
sendo claro, como a luz do dia, que a questão não podia 
acabar senão da maneira porque foi decidida. Ora, bem 
ponderadas todas estas lasoese circunstancias^ quem dei* 
xará de conhecer que, se a resolução tomada em 1825, 
tivesse sido adoptada logo no principio da contestação, 
Portugal tivera sabido mais airoso da contenda, e tivera 
tinulo da cessão de seus direitos, mais avultados e mais 
sólidos interesses do que os estipulados no '.ratado de 29 de 
Agosto de 1S25,—e que o Brasil, a seu turno, talvez reco- 
nhecesse como huma concessão benevolente aqui lio que, 
com exagerado desvanecimento, elle não cessa de attrr 
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buirão denodado valor, e acrisolado patriotismo de seus 
naturaes? Abaixo provaremos que tal desvanecimento 
naõ tem bases solidas. 

Entre tanto, que lucrou o Brasil e que ganhou Portugal 
ncsbn tam prolongada contenda? Ambos sofreram irre- 
piíiiivcis perdas, e derramaram muito sangue inutilmente; 
originando-se, da pai te dos brasileiros regeneradores 
hum tal ódio accompanhado de tanta perfídia e atroci- 
dade contra os portugueses, que ainda hoje dura— 
ódio que nau poupa aquelles.mesmos, que deftenderam a 
sua causa, dirigiram a sua empresa, e tanto se identifica- 
ram com ella, que adoptaram o Brasil pnr sua pátria— 
ódio tam cego, tam insano, e tam abominável contra o 
sangue português, que até naõ dissimula o dezejo de at- 
tentar (muito nos custa soltar esta expressão) contra a 
mau generosa, que salvou o Brasil, e que o sustenta illeso 
no meio de tantos perígns  

Hum tal ódio nau pode existir senão no fel de bestas 
ferozes, ou em almas de botecudos; isto lie quanto basta 
para salvar a reputação daquelles brasileiros, que se pre- 
sam de possuir sentimentos honrados—que sabem desem- 
penhar os deveres soeiaes, e que reconhecem, e apreciam 
os effeitos da civil isaçaõ. Estes he que constituem a 
nação brasileira, a qual para naõ ser confundida com a 
canalha a que alludimos, tem ella mesma classificado de- 
baixo do nome de cabras, e de outros mais ou menos vi- 
lipendiosos, as castas mmundas, e despresiveis que infes- 
tam o vasto solo do Brasil. So estes, e algum ambicioso 
de pele mais branca, e de traje mais decente, que se 
serve delles para malévolos intentos.he que se podem mos- 
trar oflendidos com esta monitoria, assim lhe sirva ella de 
vergonha e escarmento. 

Mas, continuando o assumpto de que tratávamos, ae- 
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crescenta remos que, animado tio dezcjo de prevenir tan- 
tos male.% nós íômos o primeiro escriptor portuguez, c 
por muito tempo o único, que tratuu esta qnestao no in- 
teresse de ambos os paizes, esfurçando-nos em moderar 
as paixões dos contendores, conciliar seus re>pectivos 
interesses, c calmar seus mútuos resen ti mentos, a fim de 
porem termo quanto antes c o mais amigavelmente pos- 
sível, a huma contestação, que devendo ser pela for^a 
das cousas a final favorável ao Brasil, quanto mais cedo 
se terminasse não so pouparia inúteis e despendiosos 
sacrifícios a Portugal, mas até oíTerecer-lhc-bia senão 
maiores vantagens ao menos—menores perdas. O final 
resultado justificou nossas intenções, e verificou nos- 
sos prognoticc*.-.. 

Estamos bem longe de persumir—de imaginar mesmo- 
qnenossos humildes escritos contribuíssem cflfieazmente 
para o feliz suecesso do Brasil; porque tal suecesso, 
como' ju notamos, não foi senão o resultado necessário da 
forca das cousas, c das circunstancias: mas, fallando 
com franqueza, não podemos deixar de lisonjeamos de 
o ter previsto, e de ter empregado todos os meios a nosso 
alcance para conservar inteiros os vincules da fraterni 
dade, c outras relações de mutuo interesses e benevo- 
lência entre povos irmãos, ainda quando se rompessem 
os vínculos políticos, que os ligavam debaixo du mesmo 
«ceptro, e das mesmas leis. O nosso objecto era impedir, 
iio interesse dos dous paizes, que se formasse esta funesta 
antipathia que infelizmente se gerou no coração dos 
brasileiros; c fermentando com o calor da disputa lan- 
hou profundas, e ínextirpaveis raízes. 

Em quanto durou a lueta da independência, por varias ve- 
zes imputamos ao governo de Portugal todos osmales, que 
havião necessariamente origiuar-sc de huma luta prolon- 
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gada e fie huma obslinn^ào cega e inútil; porque os s-eus 
actos públicos assim o davam a entender. Huje porem, 
cjue temos dados mais certos, e esclarecimentos mais lu- 
minosos sobre vários incidentes occoltos, que so com o 
anelar dos tempos se podiam manifestar, cumpre-nos 
rectificar os factos, e esctarece-los com observações im- 
parciaesa fim de guiar, pelo o caminho da verdade, os que 
em qual quer tempo escreverem a historia daquella cpucha. 
Alem de que, estes mesmos esclarecimentos sam muito 
necessários para produzirem outros, que revelem algu- 
mas tenebrosas intrigas, que se estam tramando no 
Biasil na epocha presente, e todas derivadas de outras in- 
trigas tenebrosas, que em a o se machi liaram. Que pe- 
çonhentos ramos não rebentam de enrenenado tronco ! 

íleetifiquemos os factos. A revolução do Brasil re- 
gido de perto, como ninguém ignora, a de Portugal em 
1820, e identificou-sc com ella. O grito proferido no Rio 
de Janeiro uSo fui senão a repitiçHo fiel do que se tinha 
proclamado na cidade do Porto. As províncias do ttra- 
sil, ou as capitanias, como entào se chamavam, foram o 
echo da Capital, assim como as de Portugal foram o 
echo da Cidade do Porto: ** Reforma no governo do Rei- 
no unido, debaixo do «ceptro «lo Senhor D. Joíio VI, con- 
servados illesos seus direitos de soberania, e a ordem de 
suecesssío em sua augusta dinastia, do mesmo modo (pie 
se achava determinado pelas leis lundamentaes da monar- 
cíiia." 

Para conservar mais facilmente a integridade da mo- 
narchia, e dirigira revolução no mesmo sentido em que 
ella se tinha expressado—El Rei decidio-se a vir para 
a Europa, deixando nu Brasil o Príncipe Real como Seu 
Lugar Tenente, munido de poderes, e instrucções de 
seguir e manter a nova ordem de cousas, que S. M, «em 
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nenhuma hesitação tinha aprovado; e, no caso de novos 
incidentes que pudessem transtorna-la, e expor o Brasil 
a guerra civil, e total ruina, S. M. deixava a discrição 
de seu augusto filho ampla faculdade de tomar aquellas 
medidas, que julgasse mais convenientes para evitar tam 
calamitosos suecessos. 

Ate aqui naõ houve, nem da parte d El Rei, nem da 
parte do Príncipe Real, nem da parte dos Brasileiros 
huma so palavra—hum so indicio, que inculcasse deze- 
jos, e menos projectos de separação e independência. As 
bases da constituição foram juradas, os deputados do 
Brasil foram eleitos na mesma conformidade, e porpor- 
çaõ que foram os do reino de Portugal, e dos Algarves; 
e tomaram assento no Congresso, naõ como representan- 
tes especiaes do Brasil, mas como representantes do reino 
unido de Portugal, Brasil, e Algarves, legislando em 
commum para o bem estar de toda a rnonarchia. Este 
systema durou por algum tempo, e com elle foi conser- 
vada a mais perfeita harmonia. As decisões do con- 
gresso, com a saneçaõ Real fora o observadas no Brasil, 
com submissão, respeito, e obediência ate certa epocha. 

Donde se originaram pois estas ideas de separação, e 
independência tam acaloradamente exigida da parte do 
Brasil, e com tamanha, e obstinada opoziçaÕ da parte 
de Portugal? Existiam ja, ou foram ellas sugeridas de 
repente pela occurrcncia de algum incidente imprevis- 
to? Nada disso ; porque se essa fosse a mente dos brasi- 
leiros, nenhuma necessidade haveria de occulta-la no mo- 
mento em que rebentou a revolução no Brasil, sendo esse 
o momento mais propicio de expressala; nem era possível 
que huma naçaõ em tal momento podesse dissimular hum 
sentimento geral a ponto que naõ houvesse hum so iiulivi- 
duo,queno calor do enthusiasmo,chegado o tempo de pos- 

..■* 
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suir o objecto porque suspirava em segredo, deixasse de 
proferir o seu nome, e dar hum publico testemunho 
do seu afecto. Isto he tain certo, que o mesmo Correio 
Brasiliense {que era na Europa o orgaõ dos brazileiros, 
e por muito tempo influio no seu destina) tendo untes da 
revolução aconselhado muitas vezes a independencia,sepa- 
raçaõ, ou abandono de Portugal, mudou de tom assim 
que ella se efleituou dizendo, "que dezejava ter huma 
voz de trovaõ e a força de Hercules, para persuadir a 
seus compatriotas a necessidade de manterem, e con- 
servar a uniaõ com Portugal, e participarem com elle 
das vantagens de hum systhema liberal, que promovia a 
prosperidade de todo o remo unido;" e naõ foi senaõ 
passados alguns mezes, e depois de estar iniciado nos 
mistérios hoje bem conhecidos, que elle se tornou a 
pronunciar pela separação, e independência, fazendo 
huma transição tam brusca e desairosa, que nos não po- 
demos deixar de censura-lo com acrimoma * 

A idea de independência e separação he verdade que 
existio sempre na mente de certos brasileiros, debaixo 
de diflerentes espécies, ou inspirações; queremos dizer, 
lançando mão da primeira oecasião favorável para des- 
pedaçar o vinculo de união—não com o louvável fim de 
enohrecer a pátria, e cobri-la de gloria, consideração, e 
prosperidade, mas para promover interesses particulares, 
saciar ambições descomedidas, satisfazer caprichos 
pueris, e paixões desordenadas, e mais que tudo isto, a 
abominável satísfacção de exercer vinganças, e ressenti- 
mentos pessoacs. E para obter tudo isto, que não vale o 
«aerificto de hum mosquito, imo hesitam hoje mesmo em 

• Vide Padrf Amaro, Tomo V. pag-, 235 



30 4 O   CORKElO 

arruinai* hum estado, destruir huma monarquia, c afogar 
no seu próprio sangue buma naçSo inteira. He ver- 
dade que elles tem assas de descaramento para invocar o 
bem do estado, da Monarchia, e da nação comn o ob- 
jecto de seus votos, e de seu desvelo—e assas de fortuna 
para merecer o conceito dos que clles illudem, earrastram 
â sua própria ruína—he verdade que também algumas 
vezes, por mera casualidade conduzem, bem a seu pesar, 
os mevmos povos a hum estado conveniente; mas não 
haja medo que os consolidem nesse estado. Os seus 
inculcados amigos e conduetores tem hum ponto dado 
para onde se encaminham» e huma ideia fixa, que não 
abandonam até rcalisa-la. He dirigindo-sc para esse 
ponto dado, e correndo atraz dessa ideia fuça, que os in- 
divíduos a que alludimos vam hindo de posto em posto 
—de reaçao emreação—alevedando a massa da discórdia, 
sempre com o fermento da chamada urdem, e inculcada 
liberdade. Estas iscas andam sempre fisgadas nos seus 
anzóes. 

He para denunciar os projectos d'estes pescadores—e rc-< 
velar ao Brasil outras pescas, que elles tem em vista no 
mar alto,—que nos trazemos á lembrança de nossos lei- 
tores a arte, e manha, com que esses pincatores honvnum 
costumam lançar as redes, e fazer abundantes pescarias; e 
não para renovar a questão da separaçãoe independência, 
ja decidida de huma maneira irrevogável, e hoje tanto 
a aprazimento de Portugal, que não so nao a contesta, 
mas ate estamos bem persuadidos que rejeitaria a 
união politica, te o Brasil voluntariamente lha ofíerc- 
cesse. 

A este respeito Portugal,pode dizer-se em certo modo, 
que pensa hoje como pensava em 1821 quando o Brasil a- 
doptou, e seguio a revolução de.Portugal; e a maior prova 
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be, que mesmo antes dos deputados brasileiros revelarem 
a ninguém seus projectos de separação e independência 
absoluta, os deputados portuguezes mais influentes no 
Congresso de Lisboa convidaram todos os deputados 
i rasileiros a huma conferencia secreta, cm casa de 
huma das pessoas mais ab alisadas naquelia epocha—con- 
ferencia a que presidio António Carlos de Andrada—e 
com a maior franqueza, e senceridade lhes foi intimado 
da parte dos portuguezes, que o objecto da quella con- 
ferencia era consultar a sua opinião sobre o que melhor 
convinha ao Brasil—se ficar separado, ou permanecer uni- 
do ; e em qualquer dos casos concordarem nos meios de 
trazer a questão perante o congresso, e facilitar a sua so- 
lução na conformidade do que tivessem convencionado 
naquelia conferencia secreta. Todos os deputados brasilei- 
ros se de clararam com entbusiasmo pela união {escutai, 
escutaije houve tal que se mostrou escandalizado de ouvir 
pronunciar o nome de separação, como se nunca tal ideia 
lhe tivessse vindo â cabeça—dissimtnulao,ao refalsada.que 
hoje brilha ostensivamente no caracter da maior parte dos 
deputados do Brasil, que assistiram áquella conferencia; 
mas então tam encoberta com as sombras da franqueza e 
sinceridade, que ate para melhor a encobrirem,acrescenta- 
ram todos " que não se julgavam tam somente como de- 
putados do Brasil, mas como representantes do reino 
unido, zHosos de estabelecer a liberdade, e promover a 
prosperidade publica em todo elle."* E porque rasíio as- 

* Temes esta revelação da própria boca de hum deputado brasi- 
leiro, o qual se nSo foi hum dos melhores oradores no congresso de 
Lisboa, he hoje hum dos maiores figurões do Brasil, e pelo menos 
julga-se a si mesmo tam grande como o Império. O testemunho de 
huma tam vasta personagem, não pode deixar de ser exacto, e ver- 
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sim  obrariam  os deputados  brasileiros?   qual  seria o 
motivo  que os determinou a complicar  buma questão 
tam simples, buma vez  que a parte, que se lhe  poderia 
oppor,  se achaca   disposta  a conceder voluntariamente 
quanto se exigisse delia?    Se o obejecto era a separação 
e independência politica do Brasil < qual   seria o intento 
dos deputados brasileiros em fingirem que não a dese- 
javam  quando lhe foi  oferecida, sendo elles convidados 
a  tratar francamente,   e de perfeito acordo sobre os 
meio?, e modos de a effei tu arem—para depois a disputa- 
rem  com a força das armas, com os estragos da guerra 
civil, e com os furores do rancor e da vingança?   A  ra- 
sao de todos estes  procedimentos hc mui  simples, os 
motivos mui claros, e o intento he hoje tam   pouco oc- 
culto. que se está vendo atra vez do transparente veo com 
que ern víio o pertemlem encobrir.     Ensaiemos de  le- 
vantar de todo este véo; e se o leitor complacente, e im- 
parcial quizer seguimos nesta em preza, elle verá em 
grande vulto o monstruoso ídolo, fabricado pela perfídia 
de bum punhado de homens ambiciosos e insanos, para 
devorar o Brasil antes da independência—e o que he ain- 
da mais atroz e abominável—depois da independência, 
e da creaçao do Império Constitucional! 

Se a questão da separação e independência tivesse 
sido tratada de commum e perfeito acordo entre Portu- 
gal e o Brasil, tal independência tivera sido efleituada 
com dobradas vantagens para os dous paizes. O Brasil 
receberia a sua emancipação como hum filho bem criado 
sabe fora da tutela do poder paternal, quando chega ao 

dadeiro. Entretanto, se fosse necessário outras provas da ma fé dos 
deputados brasileiros no congresso de Lisboa, poderíamos offerecer 
volumes de evidencia para corroborar a confissão do reo. 
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uso (la rasão, e pode administrar por si mesmo o seu 
património ; ficando quanto mais desligado do vinculo da 
dependência, tanto mais unido pelos vínculos do sangue, 
da amizade, do respeito, e da benevolência; por que nao 
he possível imaginar, sem destruir todos os vínculos so- 
ctaes, e mesmo naturaes, que cessando a dependência do 
poder paterno, cessem todas as relações de famílias a pon- 
to de se estabelecer entre ellas hum systema de indife- 
rença, ou o que seria peor aitida-lium systhetna de 
perpetua hostilidade, e malquerença.* Todas as re- 
lações que a este respeito se observam entre famílias, 
podem ser aplicadas com bastante prupriedade e ana- 
logia â questão de que tratamos; por quanto os por- 
tuguezes e brasileiros, posto que iudependentes li uns dos 
outros, e habitando paizes mui distantes e mui diferentes, 
*am todos do mesmo sangue e da mesma origem. Se 
nos podemos explicar assim, o Adam da nação brasi- 
leira tal qual ella hoje existe, teve o seu berço em Por- 
tugal, e he mui natural que a Eva brasileira também 
fosse portugueza. 

Se a nação brasileira, que hoje existe (e Deos faça 
crecer, multiplicar, e prosperar) fosse a mesma, ou a des- 
cendência daquella, que Portugal descobrio, conquistou, 

•Esta» mesmas observaçoens offerecéroos nos a consideração dos bra 
..le.ro» naquelIaepocba^W Conp fCM sur fetal folUiq^dn I3r»itâú 
1V booembre 18'Ji par le redueteur do Padre Amuro 

«Ju?.™' uS,U dou,ri,,a' com* 9C í"0*** h«nm blasfema moral e politica 
produz,» hum ataque de nervos ao CuvaUàro de Gameiro, e outro de co/.ra 
martut ao Merrchat Brant, <iuc os obrigou a implorar o auxiio de r 
B*uchamp,*a\or da antiga historia do brasil, m„b Dluilo pouco confoce"» 

ilh.lirar tUna m0dcrna' e »'t7ra,,,ei"e 'Buwaute da* historias daquella» 
r"w r^onasrens aque aludimos. ílum bum mcd,co nunca deixa dê 
receitar ajuda que nao conheça n moléstia: e .Mr itauehumn. para consto- 
lar o, ,nfern,o> recetou llies hum ca.planto, a,,ucchamou reuLvo, eelUs 
acharam 8e melhor so com o nome: mas co(„o o nome não faz moda r a 
C6sc„ca dns cousas, como lhe provamos cm uo*sa aplica, a quedam 
ficou ad.ada ««Ar, pagando eíles grande som ma de altas a Air. «,„" 

s.mnrlT6,008 Pe
K
rdem08 "n«s«-, porque a justiça dos homens nem 

sempre costuuia abonar as custas a quem tem rasâc—urde Padre Amar»-. 
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e sobjugou, então nnilu haveria mais natural, diremos ate 
mais justo, e necessário, «lo que, chegada a oecasmo op- 
portuna, combater seus tyranoí, quebrar seujugode ferro, 
vingar se delle», declarar-lhe guerra de morte, e degolar 
todo nquelle portuguez que se afevefse a pizar o terreno 
brasileiro.    Mas o caso lie muito di 11 crente ; a  nas*o 
b.asileira usa dos nomes dos descendentes dos descobri- 
dores, dos  conquistadores, e  vencedores dos .nd.genas 
«lo Brasil.    Nenhum  brasileiro lia que o não saiba-que 
o não confesse, e que não se honre do sangue portuguez. 
Ainda conservam, e conservarão sempre, com louvável 
orgulho, os nomes e apelidos de seus avôs.    Almeidas, 
Souzas, Caldeiras, Vasconcellos, Coutinho», Andrades, 
não sam apelidos dirivados, nem primitivos dos indíge- 
nas  brasileiros.       Tawo*,   Tupinambas,  Montezuma* 
sam naturaes do paiz ;   mas destes so vimos figurar hum 
na lista dos inimigos dos portugueses; todos os demais se 
gloriam de ser seus descendentes; e por muito que se in- 
culquem oriundos do Brasil, ainda não consta que ne- 
nhum delles se dirigisse ás turmas errantes dos indígenas, 
para cumprimentar seu âta tupinamba, sua tia cabaucla, 
sua prima botecuda ; nem de tal gente faliam, emquanto 
que poucos ha que se nao gabem de ter buma tia freira em 
Lisboa.hum th Desembargador no Porto,huni primo Ab- 
bade em Tras-os-Montes &c. &c. Ate o mesmo Barata (a 
tanta disgraça chegou Portugal) que com certo ar de des- 
preso nan pode dissimular o desvanecimento de descender 
de portuguezes  (oxalá   que  mentisse) diz que tomara 
conhecer a vea por onde corre o puro .sangue portuguez no 
seu corpo, para elle mesmo abri-la, e derrama-lo todo; 
não havíamos de ser nos que lhe puzessemos hum chu- 
maço para o estancar.   Outro brasileiro portuguez, e que 
muito ganhou com isso, dizia aqui em Londres, aquém o 
queria ouvir, que dezejava ter hum estômago tam forte 
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como o da lima, e com capacidade bastante para cngultr 
e digerir toda a nação portugueza ! que taes o apetite, e 
os sucos gástricos daquella avestruz ! 

Todos estes attentados eram tam gratuitos e tam desoecer 
sarios,quanto horreodos,e abomináveis; porem perpetrados 
todos debaixo do pomposo nome de patriotismo,! iberdade, 
e prosperidade do Brasil. Mas que patriotismo—quedes? 
interesse—que adhesaõ—que devoção á causa da inde- 
pendência do Brasil! Para se ter huma justa ideia de 
tal pai riotismo, basta dizcr-se queocliefedeste laboratório 
patriótico, e o seu contra mestre solicitaram—o primeiro o 
governo das armas da corte, ou de qualquer província de 
Portugal, para onde tinha mandado seu filho pouco 
tempo antes, como embaixador, ao governo portugnez, 
dando-Uie igualmente credenciaes para os influentes no 
congresso;—e o segundo tinha entabolado huma nego- 
ciação com os mesmos influentes para ser ministro de 
Portugal junto de qualquer corte da Europa; chegando 
a tanto extremo o seu patriotismo brasileiro, que ate em 
letra redonda declarou—" que abandonava a causa de Por- 
tugal porque o S. Moura lhe tinha faltado a. promessa " 
Svripta uiancnt. 

Patriotas brasileiros conhecemos nos alguns (gloria 
lhes seja) e sai» aquelles que acliando-se em Portugal 
nessa epueha, regeitaram os mais honrosos e elevados em- 
pregos, que lhes foram ofleret idos por BI Rei e seus mi- 
nistro?, e se recolheram i«imediatamente a sua pátria, 
onde contribuíram muito para cicatrizar as feridas que fal- 
sos patriotas lhe tinham aberto. Podemos nomear entre 
outros o Marquez de Queluz, e o Barão d'01)ar,—c mesmo 
do numero dos deputados, podemos fazer menção honro- 
sa do Marquez de Parnaguá, e outros, cujo nome igsiora- 
mos, os quaes se pronunciaram abertamente pela inde- 

TOM, |. s s 
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pendência, mas nunca aprovaram, nem promoveram 
intrigas que fizessem derramar tanto sangue, e commetter 
tantas atrocidades. Mas não percamos de vista seus 
autnres. 

Não foi senão depois de assentadas as bases da inde- 
dendencia sobre os estragos da guerra civil, e sobre a 
dissolução dos vínculos mais sagrados, e dos princípios 
mais justos (como se tivesse sido necessário forçar  o 
Brasil a ser barbam para o trazer mais facilmente ao es- 
tado   de civilisação) que os deputados brasileiros em 
Lisboa, e seus constituintes em Londres e n'outras partes 
da Europa, com a rapidez do relâmpago, e com o estian- 
do do trovão*  aturdiram o congresso, e a Europa com 
•vozes de separação, e independência. Mas que vozes tam 
dissonantes, tam descomedidas, tam expressivas de in- 
jurias, e de impropérios, e tam calculadas a provocar a 
■indignação, e  excitar ódios e resentimentos a  tal extre- 
mo, que não foi possível tornar a termos moderados nem 
a condições rasoaveis! Nunca mais ninguém seentendeo, 
e o mal foi apeor. 

O congresso, indignado com o refalsado procedimento 
dos deputados do Brasil e suas virulentas diatribes, bem 
depressa fez a nação participante do seu resentimento; e 
julgando poder desafrontar-se empregando a força para se 
vingar da petfidia, disputou com obstinação aquillo mes- 
mo, que pouco tempo antes se tinha mostrado bem dis- 
posto a conceder. 

Ora, se o tratado de separação e independência fosse 
amigavelmente negociado no congresso de Lisboa com a 
sancçãod'EIReÍ,claro esta que havia de ser concluído á 
satisfacção dos dous paizes; e por tanto ficariam existindo 
entre elles as mesmas relações amigáveis, e de parentesco 
que por tantos séculos se tinham cultivado; e também se 
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tivera estipulado o modo de promover, e favorecer as 
relações mercantis, e commerciaes com reciprocas van- 
tagens para ambas as nações ; e talvez se tivesse estabele- 
cido hum pacto de família para reforçar e perpetuar 
os vínculos da fraternidade, e sustentar em commum a 
reciprocidade de interesses estipulados pela nova ordem 
de cousas. Isso era sem duvida o que convinha a todo 
o Brasil; porem não satisfazia a ambição daquetles par- 
ticulares, que ja daquella epocha {e quatro annos antes) 
tinham feito projectos vertiginosos, e como taes mal su( - 
cedidos; mas que vendo agora occasião mais favorável 
para realisar em todo o Brasil, o que não tinham podido 
conseguir em 1817 sobre huma parte do mesmo Brasil, 
disposeram suas baterias de maneira que podes>sem, desta 
vez, hir marchando de posição em posição até levar de 
assalto o objecto onde tinham posto a mira. 

Daqui por diante ja com meça a ser menos diííicil de 
adivinhar o motivo porque os Andradas, os Baratas, os 
Li nos e outros deputados brasileiros, fingiram quererá 
união, para ganhar tempo de poderem organizar huma 
independência mais conveniente a seus projectos—isto 
he huma independência, que rompesse todos os*vinculos 
moraes e políticos—huma independência que destruísse 
todos os interesses, e afeições—huma independência em 
fim, cujo cimento fosse o rancor perpetuo e o odío inex- 
tinguível dos brasileiros. E para milhor dissimular este 
abominável projecto, fingiram oceupar se de cousas rela- 
tivas ao reino unido, muito principalmente ao de Portu- 
gal, ao mesmo passo que por via dej,pérfidas "^insidio- 
sas correspondências, seus emissários, e seus; iniciados, 
foram pervertendo os povos do^Brasil. 

O laboratório desta obra de perfídia, ejniquidade esta- 
beleceo-se em Londres; e  escusado hc nomear o eh efe. 
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O conlra mestre da 'fabrica foi o Correio Brasiliense, que 
então se iniciou nos altos mistérios, e se instalou no em- 
prego, eom promessas de avultados salários fixus, e apro- 
veitando desed logo o casual. Carregações de cartavircu- 
lares, e proclamações incendiarias, exportadas de Londres 
e Liverpool, chegaram aos portos do Brasil, e invadindo 
todas as províncias, produziram bem depressa o efleito 
dezejado, o qual era a guerra civil, a dissolu. no com- 
pleta de toda a ordem social, de todas as leis divinas e 
humanas, e de todos os-vínculos políticos e naturaes; por 
isso mesmo que tinha' por'nuico-Objecto o roubo, o assas- 
sínio, e a parricidio. Hum portuguez-nascido no Brasil 
escrevia a outro ali tambemuascido de pai portuguez,— 
"mataram meu pai; i;fio ponde deixar de ter algum :$en- 
imento por isso; mas servc-me de consolação que nos 
ficou hum inimigo de menos!" 

Taes horrores não podiam deixar de excitar cada vez 
mais a indignação em Portugal, e o rcscntimento chegou 
a tal excesso que até cegou a rasão, e a conveniência po- 
litica daquelles mesmos homens, que achando-se encar- 
regados de guiar a iifru doestado por-mares iam tormen- 
tosos, em vez de conjurar a tempestade, manobraram de 
maneira a naufragar nella. Como todas as atrocidades que 
ee commetteram naquella-epocha contra os pòrtuguezcs 
residentes no Brasil, eram acompanhadas do grito " viva 
o Príncipe Real," (posto que em províncias mui distantes, 
da sua residência) não faltou quem imaginasse a injuriosa 
suspeita que S. A. as apoiava, e o que lie ainda mais in- 

■jurioso, tisío faltou quem da tribuna soltasse mal avisadas 
expressões,"que nós uno repetimos para não recordar re- 
sentimentos tam generosamente esquecidos e perdoados, 

•nem renovar faltas ja confessadas com sincero arrependi- 
mento.    Para desvanecer tam acerbas, e injuriosas sus- 
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peitas bastava ver que no Rio de Janeiro, nenhuma das 
atrocidades commetidas nas outras províncias solIVeram 
os poituguezes, porque os salvou a presença do Príncipe. 

Entretanto, as atiocidades de lá e as imprudências de 
cá trouxeram as paixSes a tal estado de efervescência 
que mão era possivel calma-las. O Príncipe julgando 
chegada a epocha de usar do poder discricionário, que 
lhe dera seu augusto Pai, declarou o Brasil independente- 
Desde es.«e.momento( quer se considere cortado, quer rfc- 
satado o nõ que unia o Brasil a Portugal, elles ficaram 
separados para ,sempre: e nao hesitamos em dizer que 
quantos esforços se fizerem, em qualquer tempo, para os 
tornar a unir, não serão mais bem suceedidos do que os 
que se fizeram, desde que nas margens do Piranga soou o 
grito independência ou morte, ate á ratificarão do tratado 
de 1825. 

Este tratado satisfez os votos do Brasil, e completou os 
dezejos dos .brasileiros cm geral; mas não satisfez os 
.votos dos ambiciosos; e, bem longe de completar o ob- 
jecto de suas manobras, so sérvio de os colocar n'huma 
■posição vantajora para as continuar com mais actividade, 
e esperança de feliz suecesso. 

(Como o nosso objectohe narrar e exclarecer os factos 
para desengano, c governo do Brasil, nao hesitaremos 
hum so momento em levar ao conhecimento dos brasi- 
leiros-tudo quanto «julgarmos necessário para esclarece- 
los sobre o seu verdadeiro ostado, e sobre seus verdadei- 
ros interesses, ainda que incornimos o risco de atrahir a 
sua indignação dizendo verdades, quando poderi::mos 
grangear a sua afeição, e' benevolência, lisongeando seu 
amor próprio. "As nações sam como os príncipes, quasi 
sempre-susceptíveis de se irritarem quando ouvem ver- 
dades amargosas mas dispostas sempre a prestar ouvidos 
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prazenteiros a artificiosas lisonjas, que afaguem seu orgu- 
lho e alimentem sua vaidade. Porem os verdadeiros.e leaes 
amigos dos Príncipes e das Nações sam os que dizem a 
verdade, sobre tudo, quando de encobri-la, ou disfarça-la 
resultam graves prejuizos ao estado. Verdadeiros, e res- 
peitosos amigos do Soberano, que tam dignamente impe- 
ra no Brasil, e eordealmente dezejosos da prosperidade 
de seus súbditos, não hesitaremos em dizer-lhea verdade, 
ainda mesmo correndo o risco de desagradar-lhe. 

Talvez não haja hum so brasileiro, e appellamos para 
sua consciência, qne nao esteja persuadido de que habita 
o oprimeiro Império do mundo; e medindo pelo con- 
tenente o conteúdo, não se julgue a si mesmo tam grande, 
tam poderoso, e tam independente como o mesmo Impé- 
rio. Convém desabuza-los a este respeito; porque se 
continuarem no engano, acaso lhes acontecerá o mesmo 
que aeonteeto á rãa da fabula. 

Quanto a vastidão e riqueza do Império, elles de eerto 
não se enganam; quanto a independência ninguém lha 
disputa; quanto a poderoso, no genuíno sentido da pala- 
vra, o Brasil enserra em si todos os elementos de o poder 
ser, e ja teria andado grande parte do seu caminho se os 
6eus próprios naturaes lhe imo vedassem o passo; e por 
tanto neste particular nao lie possível contempla-lo como 
poderoso, em quanto senão realisar praticamente o belh 
ideal, que a fértil imaginação de seus naturaes tem eon- 
eebido. He verdade que tudo está talhado, e deliniado 
pela natureza para fazer do Brasil hum grande e poderoso 
Império, livre e independente. O terreno he vasto—>a 
terra fértilissima—seus produetos abundantes, e preciosos 
—seu clima ameno e salubre ; mas quanto ali depende da 
arte, da industria, do génio, e do trabalho dos homens— 
em hum a palavra, tudo quanto pode contribuir para a 
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prosperidade c gloria de huma nação civilisada, e feliz, 
acha-se apenas commeçado, e infelizmente de tal modo 
iiivulto, desde a sua origem, em tam complicados obstá- 
culos, que o não deixam progredir. Noveannosdecxperí" 
encia justificam esta asserção. 

Ora, huma extensão de terreno, que cento e cincoenta 
milhões de habitantes seriam apenas sufficientes para o 
povoar, e cultivar, contendo pelo muito em toda a sua 
superfície quatro ou cinco milhões de homens, dos quacs 
dous terços sam escravos negros ou pardos, e meio terço 
do que resta se compõe de indivíduos livres c limpos de 
sangue, mas de certo manchados e imbuídos em todos os 
prejuízos da ignorância a mais crassa e mais bucal, não 
se  pode consienciosamente  chamar a   si mesma huma 
nação grande, livre, independente, e civilisada.      Pode 
materialmente chamar-se hum vasto império, mas nunca 
pode chamar-se   moralmente  huma grande nação.    A 
nação hrasileira pode vir a ser tudo isto, pode mesmo 
exceder em grandeza, prosperidade, e civilisaçao outras 
nações ja grandes, prosperas, e civilisadas quando cila 
encetou a sua carreira, se a parte mais instruída, posto 
que seja a mais pequena, usar de todos os meios que lhe 
submnistra a arte, a sciencia, a boa moral, a sãa politica, 
e todas as regras da civilisaçao, para estabelecer hum 
sistema  de  governo justo, e  ao mesmo tempo activo, 
prudente e forte, a fim de consi lia r-se o respeito e amor 
dos povos, naoso pelas vantagens que lhes promette, mas 
muito mais ainda pela utilidade que lhes procura, e pelos 
bens que lhes faz gozar.    E quanto mais depreça melhor; 
porque os povos não se convencem do valor das pro- 
messas senão quando recebem e possuem o promettido. 
Assim he que as nações, que fazem hoje a admiração do 
mundo por sua grandeza, gloria, c prosperidade, se torna- 
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ram ricas, poderosas, e influentes opezar de terem sítio 
todas na sua origem infeccionadas de quantos abusos, e 
prejuízos podem dirivar-se da ignorância, e barbaridade. 
Mus os seus regeneradores, os guias qae as conduziram 
pelo caminho da civilisação, não as enganaram apartan- 
tlo-se da estrada segura por onde todos podiam marchar 
unido* ao fim qae se destinavam, pura os entranhar em 
labyrintos, cuja sabida he mui dificultosa, como tem 
feito, e eor.tiuuam a fazer os qae com lanto orgulho, e 
jactância se inculcam regeneradores do Brasil. 

E que tem elles dado ategora do tantas cousas, que 
prometeram a seus compatriotas? A independência; 
isto be—quebraram os vinculo*, que uniam o Brasil a 
Portugal como parte integrante da rnonarehia portugueza, 
e como tal sujeita as suas leis, o ao sea governo, e se he 
preciso díK-C1ò assim—aos seus caprichos. Este passo he 
sem duvida avantajoso para o Brasil; mas elie perderia 
todas os vantagens que lhe prnmettc essa separação, se, 
apezar delia, continuasse a existir sujeito nos caprichos de 
seus próprios naturaes.—O que a nação brasileira quer e 
dezeja—he prosperar a sombra -de hum governo sábio, e 
justo, que promova o seu bem estar, c mantenha em 
vigor as leis que estabelecem, e protegera a sua segurança 
e liberdade. 

Entretanto, he preciso que o Rrasil francamente re- 
conheça que essa mesma independência, de que hoje 
gosat-m bom direito, não foi conqaistada pelo valor de 
seus naUiraes, como elles pareeem estar persuadidos, e 
pertendem inculcar com bum a espécie de desdém mais 
.provocante de riso do que de indignação. " Nos expeli i- 
niosos Lusitanos nossos mimigos"=_A primeira asserção be 
exagerada, a segunda he mentirosa; porqne nem os bra- 

f sileires expulsaram os portugueses, nem os portuguezes 
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foram nunca, nem mesmo agora sam inimigos dos brasi- 
leiros,   O que imo padece   duvida he que os  portugue- 
zes ja mais consideraram como inimigos outros porlugue- 
zes, qúc tinham por chefe o Príncipe herdeiro de toda à 
tnouarcliia.   Eis o que afrouxou a sua resistência,e facili- 
tou o triunfo aos brasileiros; triunfo que elles querem 
atribuir ao seu génio militar, eú   sua coragem  pessoal. 
Quacs  furam   as  batalhas onde ficaram  derrotados  os 
portugueses?    Quantos milhares mortos ?   Quantos pri- 
sioneiros de guerra ?     He verdade que grandes batalhas 
ganharam os brasileiros nas  províncias  do norte, onde 
muitos portuguezes foram expulsos, feridos,   mortns, e 
prisioneiros, por que se achavam  isolados perseguidos, 
e    abandonados  até de   seu?    próprios   filhos:   muitos 
destes trofeos podem contar os habitantes de Pemambu- 
so, e Maranhão.   O Brasil pode menciona-los nos annaes 
da iiKliJHudcncia ; mas a pagina onde elles forem consig- 
nados nunra será a mais bella pagina da sua historia. 
A independência do Brasil   foi decretada  nas margens 
do Piranga, cm virtude de hum poder diserecionario, que 
sendo legitimo o espontaneamente dado, e exercido  no 
tempo determinado   pela    conveniência,  nunca   poderá 
manchar com a fea nódoa da usurpação quem o exerceu, 
como pérfida e aleivosamente ainda ha pouco os  inimi- 
gos do Imperador D. Pedro pertenderam obscurecer  a 
sua gloria.    A voz~.independencia  ou morte teve o ma- 
gico efleito de realizar a independência, c evitar muitas 
mortes; porque, sem a presença e a vontade de quem a pro- 
feriu,   talvez não se poupassem as vidas de tantos ingra- 
tog tam funestos ao Brasil, c tam contrários a S. M. I.    No 
numero destes talvez entrassem os autores destas insidio- 
sas allusdes,    Và Dionísio para Corintho,    vam os lusos 
para a Lusitanin, e  o Brasil será feliz.—Se  nos fosse 

TOM. I. TT i 
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licito parafrnztar iam falsa, Iam insidiosa, e tam imper- 
tinente alluy.no, talvez a tornássemos mais verídica, c 
rasoavelmente allusiva, dizendo' que se Dioniziu si a- 
chasse naquella cpocha cm Corintho, poderia acontecer 
que os luzos ainda hoje dominassem no Brasil, e a Lu- 
sitânia de certo seria mais feliz." Assas sobre este as- 
sumpto. 

Fosse como fosse, o certo he que o Brasil se acha de- 
finitivamente separado c Independente de Portugal j e 
que quanto houve di: justo,.acertado, e glorioso nesta 
diflicuUoaacmprezs, fui devido á prezença do Príncipe 
herdeiro da Coroa de Portugal. Assim o confessa- 
ram os brasileiros, quando, penetrados de profundos sen- 
timentos de respeito e gratidão, o aeclamaiam Impera- 
dor, e Defensor Perpetuo do Brasil. Desde o Prata ao 
Amazonas a vontade ibi unanime, a acclamae,ão espon- 
tânea, e a satisfaço gorai,—incluindo mesmo essa pe- 
quena fracc.no, que te fingia satisfeita com aquella ordem 
de cousas para melhor dissimular o projecto de substi- 
tui-la por outra, logo que algum pretexto lhe otlereccsse 
occasiao oportuna. 

Sc a acelamação do Imperador foi espontânea da par- 
te dos povos, não fui menos espontânea da parte de 
S. M. I. a declararão de seus princípios liberaes, ea pro- 
messa de guvernar seus súbditos constitucionalmente, 
convocando logo li uma assem blea para, de acordo com 
Sua Magestade, concluir huma constituição, que servisse 
de base fundamental á organica^sio dos poderes políti- 
cos, e ás leis regulamentares do Império. Hum estado 
assim constituído,—hum systhema de guverno assim 
estabelecido—hum lmpcrio assim organisado, necessaria- 
mente havia de merecer a aprovação dos povos, que nelle 
viam a garantia de seus bem e ptssoas,—a felecidade de 
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de suas famílias, c a prosperidade do seu paiz. Tudo 
í>to convinha aos brasileiros; porque estabelecia a boa 
ordem, consolidava a sua existência politica, ca sua inde- 
pendência: mas, por huma razão contraria, não convinha 
aquelles que, tendo desde muito tempo fixado suas vis- 
tas »'outros projectos ambiciosos, tam torpes, e absurdos 
que só podem encontrar auxílio, e oportunidade na agi- 
tarão da desordem, da incerteza, e da desconfiança, se 
julgavam perdidos no mesmo momento em que se resta- 
belecesse :i ordem, o socego, e o credito publico. 

Quíz o fado que a maior parle desses agitadores fossem 
eleitos membros da assemb!ea constituinte, e nvlla iatin- 
entes. Qual foi a consequência ? Cumpre rccoida-la 
aos brasileiros, que parecem já estar boje esquecidos, 
opezar de a terem presenciado ainda iio.item. 

A acclamaçno da independência foi seguida de perto 
pela acelamarão de I). Pedro Io. Imperador do Brasil. 
Debaixo dos auspícios de S. M, conseguiram os biasi- 
lei ros quanto pediram, c quanto desejaram. Aquellc» 
mesmos, que eram agitados p«>r outros dezejos, e 
queriam]outra cousa, souberam occnltar seus intentos, 
para nao prejudicar as vantagens da independência, 
que elles contemplavam como a base de suas futuras ope- 
rações; porem, huma vez ganhada esta posição vanta- 
josa, clles julgaram-se formidáveis, e capazes de tomar 
por assalto todas as que lhe restavam a vencer. 

Convocados pelo Imperador, c authorisados pelos 
povos, para fazer as leis limdamentacs de hnma Moncr- 
chia Constitucional, representativa, moderada, e heredi- 
tária,—huma Monarchia sabiamente organisailu, e solida- 
mente constituída—logo se manifestou o espirito de de- 
sordem, confusão, e anarchia que ameaçava a ruim do 
Império, apenas proclamado com os pomposos  titulou 
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de grande, rico, poderoso, e estável, como consta das 
actas da assemblea chamada constituinte, li quem ac- 
endeo, quem assoprou esse fogo de desordem c confu- 
são naquella assemblea? Quem organisou u plano, que 
poz em convulsno todo o Brasil, espalhando a desconfi- 
ança, e o terror era toda a parte ?—Os mesmos homens 
que no congresso de Lisboa,—primeiramente se tinham 
declarado pela união, como ja provamos,—e depois pela 
independência e império constitucional, seguindo a res- 
peito do Império a mesma táctica de perfídia, que tin- 
ham adoptado a cerca da independência; isto hc, lingin- 
do-se amigos da união, para melhor assegurarem a inde- 
pendência á sua moda,—e fingi ndo-sc amigos da mouar- 
chia constitucional, para a sombra delia se estabelece- 
rem na posição da anarchia democrática, que he o seu 
fito principal. 

Se d^bôa fèelles quizessem o Império constitucional, 
—como tinham fingido querer para melhor facilitar a 
separação, e a independência—claro está que do momento 
em que a separação, c a independência foi obtida, devi- 
am empregar lodo o seu zelo e patriotismo cm conso- 
lidar o império por instituições análogas ao systhema de 
governo, que toda a nação brasileira, e elles tinham 
proclamado, como o melhor,e o mais conveniente ao bem 
do Brasil. Mas pelo contrario, chegada a occasião de com- 
pletar a obra e annuir aos dezejos do Brasil, foi então que 
elles se conduziram de huma maneira tam estrénua, que 
tornava problemática a questão da independência, c mais 
problemática ainda a forma do governo, que devia reger 
o Brasil; duas questões ja por assim dizer decididas con- 
forme aos dezejos, e vontade expressa da nação brasi- 
leira. 

Sabe todo o Brasil, e a Europa nao ignora, os pérfidos 
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e escandalosos procedimeutos, que se praticaram 
naquella assemblea, e o risco a que estiveram expostos 
seus habitantes—quer se considere efleituada ?« totó a 
empresa dos facciosos naquella epocha—quer se julgue 
arranjadas as cousas de maneira a poder introduzir na 
constituição, princípios viciosos que, com o andar dos 
tempos, conduzissem ao mesmo.fim, que ainda entSo imo 
havia certeza de conseguir; e talvez assim acontecesse, 
se o espirito de ambição, sempre cego, sempre inquieto, e 
sempre impaciente imo rasgasse furioso, o veo da dissimu- 
larão de liunia maneira tam espantosa, e aterradorn. 

Todos os brasileiros probos e sensatos conhecem, e 
sabem avaliar os procedimentos dos Br ratas, e de outros 
seus collegas, que se tinham feito conspícuos no congres- 
so das Necessidades, e que na assemblea constituinte, 
em vez de comprirem e satisfazer a vontade dos— 
povos, se quizeram constituir a si mesmos dictadores, e 
despotns do Brasil, 

A desordem teve partidários, porque em toda a parte 
ha homens perdidos, e vngabundos, que nao encontram 
abrigo nem paragem senão na con fuzilo da anarchia, 
—nem propriedade senão nos despojos da guerra civil, 
—nem outro estimulo de patriotismo senão a ambição de 
dominar para promover seus próprios interesses, e re- 
galar seu egoísmo á cusia da bem publico; e também 
porque os facciosos costumam disfarçar seus verdadei- 
ros intentos; e usando de liuma linguagem expressiva de 
sentimentos que elles nao professam, e de prumessas que 
nao pertendem cumprir, facilmente illudem a credulida- 
de dos que as dezejam ver rcaliseadas, arrastando-os quasi 
sempre ao seu partido, e tomando-os victimas do seu 
triunfo. Mas o Ceo não permittio que dessa vez se reali- 
zassem ainda tao horrendos, e funestos  attenlados; nem 
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lie de esperar que jamais se realiscm, apezar tia activi- 
dade e empenho, com que se estam aventurando os mes. 
mos ensaios, e da jactância com que os faecinsos se li- 
sonjeam de poder efteitua-lus impunemente. O Bra- 
sil (convém dize-lo, visto que ja se nau pude dissimular) 
aeba-se cnlocad> sobre liuma mina tam carregada de 
ingredientes inflamatórios, e ameaçando tam visivel- 
mente hum incêndio geral, que, a vista de tam iminente 
perigo, não lie possível deixar de existir j;i liuma contra- 
mina preparada pelo governo, para, no caso de explosão 
salvar o throno constitucional, e os verdadeiros amigos 
da pátria, e da constituirão; fazendo recahir todos estra- 
gos sobre os temerários que ousarem chegar logo ao ras- 
tilho. Porem o nosso objecto he escrever memorias 
para ahistoria, e nSo professias para o Brasil. 

Entre tanto, alludiudo a epoclia de que falíamos, ja 
vimos que, no momento da explosão, o estrondoso atur- 
dio, e a metralha so desbaratou os que tinham carregado 
a mina. Se os bons brasileiros (porque os maus nem 
disso cogitam} quizessem reflectir seriamente sobre os 
riscos que então correram, e o fácil, e acertado expedi- 
ente com que foram salvos, seriam obrigados a confessar 
que devem as instituições liberaes de que gosam, â mag- 
nanimidade do Imperador, que entam os salvou dos Uur- 
rores da anarcliia, e lhes garantiu hum governo justo c 
liberal, como ja antes lhes tinha assegurado a indepen- 
dência. Estas dadivas sam de tam subido preço para 
quem sabe avalia-las, que não convém expo-las á rapaci- 
dade dos ambiciosos, e muito menos confia-las & sua 
guarda. Todavia he para temer, que, de tau contínuos 
assaltos e habituaes investidas, algum roubo se commetta 
por descuido das sentinellas; e se por desgraça assim 
acontecesse, escuzado be dizer aos povos u que devem 
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esperar <le tal descuido. Basta que se lembrem das ca- 
lamitozas sceuas de Pernambuco, c Ceará. O melhor 
modo de evitar que se renovem taes scenas, he observan- 
do os mandajnentos da Astrea que, apezar de ser hum 
dos mais rcfalsadcs inimigos da ordem e socègo público, 
estabeleceu desta vez hum preceito, que devem seguir os 
amigos da boa ordem : união, e olho bem vivo. Nâo im- 
porta saber-se que sendo este preceito na boca da Astrea, 
hum despertador para o seu pai tido, lie ao mesmo tempo 
refinado ópio para adormecer as sentinellas da honra, e 
interesses nacionaes, e sorprehender os defensores do 
throno nos seus postos constitucionaes: mas hum bom 
conselho lie sempre ham a seguir, ainda quando seja 
dado por hum inimigo: o timeo Dànaos et dona fcrentes 
pôde aqui sofrer huma excepção, sem haver risco, com 
tanto que o mandamento da Astrea seja tão estricta- 
mente observado pelos amigos do throno constitucional, 
como a mesma Astrea insinuou aos facciosos que ella 
representa. li que lhes aconselha ella em summa? 
Que se unão para formarem huma força insidiosa contra 
governo constituído, e que estejam sempre de olho bem 
vivo, espreitando oecasiào opporíuna de o derribarem, 
para estabelecer a anarquia e a guerra civil, que, na opi- 
nião dellcs, he o sistema de governo mais prefeito, mais 
liberal, e mais feliz que se possa sobre a terra imaginar: 
—pois bem, unam-se os que detestam a facção da Astrea 
(e certamente sam todos os que tem sentimentos de honra 
e patriotismo—toda a Nação Brasileira propriamente 
dita) unam-se em roda do throno constitucional que de- 
vem defender, tanto em desempenho de seu juramento, 
como por seus próprios interesses—estejam sempre alerta 
observando os movimentos dos inimigos—fortifiquem*se 
nas posições marcadas na Carta constitucional do Impe- 
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rio, c não haja medo que nenhum Astrea-cirista, nem a 
mesma Astrea até agora tíio corajosa, arrogante, e inso- 
lehte pela impunidade de seus criminosos attentados,—e 
por descuido do governo,—os venham accómetter, nem 
insultar impunemente. 

Do descuido do governo, e da impunidade dos faccio- 
sos he que nasce a desordem que ameaça tantos estragos 
no Brasil. Porem como havemos de renovar esle as- 
sumpto quando tratarmos da imprensa, para então reser- 
vamos nossas observações. 

Entretanto o mal não lie tão grande que se não possa 
remediar, se se tomarem a tempo as competentes medi- 
das. Os simptonias que hoje se observam, depois de 
constituído o Império, e por conseguinte existindo nos 
poderes constituídos força legitima para manter a con- 
stituirão, c fazer respeitar o Soberano, não sam de certo 
mais agravantes do que aqnelles que se manifestaram na 
Assemblea constituinte, onde o pedôr supremo era con- 
testado, onde tudo era novo no Brasil, e onde não havia 
leis nem prceendeníes, que determinassem a acção do go- 
verno em similhante conjunctura. Mas apezar disso a 
suprema lei das Nações autorizou o Imperador e Defen- 
sor perpétuo do Brasil a dissolver huma assemblea tu- 
multuosa, que compromettia a segurança e os interesses 
nacionaes, por isso mesmo qnc se aflastava dos poderes 
que linha recebido de seus constituintes, e obrava contra 
a vontade expressa da naça<5 brasileira— huma assemblea 
em fim que se aehava ipso facto em contradicçao com o 
princíoio da soberania nacional, ou fadando em lingna- 
gem mais lisongeira, a soberania do povo, admitida polo 
Imperante; porquanto huma vez reconhecido esse prin- 
cipio, os mandatários da Nação sam obrigados a guarda' 
lo,  e defende-lo ; e por conseguinte nunca podem obrar 
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contra a vontade expressa da nação,—quer ella se declare 
por acclamaçno geral, quer por actos exarados em.devida 
forma,—sem se declararem usurpadores da mesma autori- 
dade que representam, e soberanos absolutos dos povos, 
queso lhe tinham dado poderes limitados e condicionaes : 
d*outro modo seria ainda mais illusoria do que muitas 
vezes tem sido a seduetora palavra—"Soberania do Povo" 
—de que tanto tem abusado seus tirannos para oprimi- 
lo, e que na collisaõ a que alludimos, naõ esteve longe de re- 
ceber mais buma poderosa liçaõ, se, melhor que seus man- 
datários, o Imperador nao tivesse punido por seus direitos 
e liberdades. 

O princípio de soberania do povo, sendo alias hum 
principio justo, e razoável,—e hoje geralmente admittido 
como a verdadeira força de todos os poderes do estado— 
com tudo nao deixa de ser hum princípio abstracto, e 
como tal mui difíícil de diffinir e eomprehender. Se nos 
he licito explicar assim,—he mais hum dogma politico, 
que he preciso reconhecer, e respeitar, do que huma t heoria 
facd de pór em prática, de maneira que satisfaça a 
expectação do povo ; porque, por mais que se lhe persua- 
da que elle heo "Soberano," e por maisque elle se julgue 
como tal, encontra a cada momento de sua existência 
politica e social, provas evidentes, que necessariamente o 
convencem de que elle he súbdito, e nao Soberano. 

Taõ diílicil, e taõ metafísica he a questão" sobre a origem 
da soberania, que em quazi todos os paizes, e em todas 
as crenças a fizeram derivar de direito divino, como para 
evitar a ambição, o eiume, e outras; paixões dos homens. 
O princípio era sem dúvida absurdo, e por isso destinado â 
proscripçaõ, pelodesinvolvimento da rasaõ, e pelo pro- 
gresso das luzes, como todos os absurdos gerados e nu- 
tridos pela ignorancia.e barbaridade^os tempos obscuros. 

He por tanto necessário que a origem de toda a authori-' 
TOM I. * u 
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d a de legitima,—«le ioda a fòr.i a <!e governo—emane tia 
Soberania tio povo, isto he.da livre expressão da vontade 
da maioria da ntcau; e p«ir conseguinte he legitimo so- 
berano, legitima aotlioridnde, e legitimo goví-rno lodo 
aquelle, qne se achar constituído nesta conformidade. 
Mas boina vez assim constituído, a soberania dos consti- 
tuintes cessa de lacto, porque cede seus direitos, seu 
poder, e sua autoridade no Soberano, a quem aeclama, e 
ronstitue chefe supremo du estado, em virtude do pacto 
social com elle contraindo; e tanto lhe cede seus direiíos, 
e tanto o reconhece seu supremo chefe, que tendo elle 
livremente admíttido, e jurado observara constituirão, a 
nação inteira passa logo a pre^aMhc preito e liomena. 
gem, reconhecendo por seu legitimo soberano, e prest:in- 
do-lhe solemne juramento de obediência e fidelidade. 

Depois de concluído este acto taõ solemne, e tao sa- 
grado, se a forma de governo lie tnonarchica, naò pôde 
haver no Estado senão hum Soberano; tod<*s os demais 
»am súbditos, seja qual fora sua dignidadee jerarquia: os 
mesmos poderes, igualmente constituídos pela Soberania 
nacional, nos governos mixtos, tanto reconhecem este 
princípio, que sam os primeiros a preMar este juramento; 
e nas mensagens, que dirigem ao Soberano, se intitulam 
seus humildes c fn is subi tos, observando em tudo o 
mais a linguagem do respeito, e acatamento devido á 
Magestade. 

Acresce mais; naÕ ha hum so acto do poder, seja 
qual for a authoridade donde dimane, que, para ser 
válido e legal, naõ careça da aprovarão do Soberano, e 
seja excotado em seu nome; e por eonsevoiuteo poder, a 
vontade, e aceno permanente da Soberania nacional ex- 
iste no Monarcha, que a Nação acclamou e jurou obedi- 
ência e fedelidade como seu legitimo c supremo Chefe, 
G<ija Pessoa ella reconhece como sagrada -e inviolsvej, e 
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cujos direitos e prero#ativ;*s s:im iiiHcift-riveis, e heredi- 

tários na sua augusta dvnasiK segundo a ordem da sue- 

c,no. espressada no paeio suciai, ou lei fundanieut.il da 
monareliia, 

Dcmnramo-nos'talvez de nia/Jamente a este respeito, 

porque, avista de vários iscriptes publicados pela im- 
prensa, e alsrons aetos que pe tem practieado no Brasil, 

ali se forma ide;i mui diversa—e ate absurda—da NjUera- 

riia nacional, tanto considerada colectivamente, como re- 

presentada. Dirse-hia, srgund i esses eseriptos, que >eua 
autores, e leitores—hun* por malicia, outros por ignorân- 

cia partem dY-te princípio; '* A soberania reside na 
nae,ão;—a i:a.,aò exerce a sua soberania por via de- 

putados elegidos por ella:—estes deputados formam o 

corpo legislativo—logo o corpo legislativo he o Soberano 

do Brasil." 

Omittiudo muitas rasòçs a argumentos, que podería- 

mos produzir para provar o engano, em que laboram oá 

faetoies e os crentes d'e>tas theorias basta considerar a 

forma do governo adoptado pelo Brasil, e as eireunstan- 

cias cm que ellc se a> liava, quando o adoptou. Ter-sc- 
liam ja esquecido as Vozvs Fluminenses—as Astreos—as 

Auroras, e ultimamente os Repúblicos (de ciamitosa 

memoria) qneant«s da naçaõ ter nomeado procuradores, 

que a representassem na Às-emblea constituinte, ja tinha 

acclamado un;m.ine e espontaneamente o imperador i). 

Pcrlro sou legitimo Soberano, e Defensor perpétuo? 
Teraò elles esquecido que S M. foi quem de seu mota 

pmprio reconheceu o principio de Soberania nacional-TT- 

que foi S. M. quem convocou a Assemblea Constituinte 

—quem decretou a forma pela qual et la seria eleita— 
quando se devia reunir, e qual devia ser o objecto da sua 

remiaõ ? li naò sam estes—actos de Soberania da parte 

do Monarclia, eaetos de obediência da parte da Nação? 
Certamente ninguém o pode negar.    Entre tanto, o prin 
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cipio de "soberania «lo.povo" nem por isso deixava de ser 
reconhecido de direito, nem a naçau deixava de o exer- 
citar, mesmo no acto de obedecer. Isto parece contra» 
dictorio ; mas nau o he de certo, huma vez que se prove 
ser impossível conciliar d'outro modo cousas que se jul- 
gam repugnantes; e por isso llie chamamos dogmático. 
A soberania nacional nau se pode conceber senão repre- 
sentada, posto que exista colectivamente na naçaõ intei- 
ra; assim como (se nos lie permittido aventurar esta com- 
paração) ninguém pode ver as feições do seu.rosto sem 
ter diante hum espelho, que o represente : e para conti- 
nuar a ser representado he preciso que o conserve ; por- 
que se o quebra, ou admittc outro corpo de per meio, ja 
se naõ vê a si mesmo. Nas monarchias representativas, 
o espelho que representa a verdadeira soberania nacional, 
nau pode ser senaõ o Monarcha. Em nosso fraco enten- 
der, suppomos que a maior vantagem qie hunia na<;au 
pode colher do exercício da sua soberania, he a preroga- 
tiva de naõ obedecer senau á sja própria vontade; e que 
a naçau que souber usar sobriamente desta salutar pre- 
-rogativa, será a mais sabia, a mais f» liz, a mais soberana, 
e a mais bem governada de todas as nações. 

Entre tanto, quasi todos òs povos se deixam seduzir 
pelas lisongeiras expreçoes daquelles, que os embriagam 
so com as fumaças de soberania nacional, mas he para 
lha usurparem,e em nome delia, reduzi-los a mais abjecta 
sujeição, eá mais insuportável tyrania. Estes impostores 
ambiciosos podem assemelhar-se á manhosa e pér- 
fida raposa da fabula, que para lisongear a vaidade do 
corvo, e conhecendo o seu fraco, lhe gabou o afinado de 
seus gorgeios. Mas que succedeo quando o vaidoso 
corvo abrio o bico para soltar seus desarmoniosos gras- 
nidos? d*elle lhe cahio o queiju, que sendo quanto a 
raposa dezejava, logo com elle  inteiro se  foi safando, 
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sem que o pobre grasnador o tivesse se quer provado, ou 
ao menos reservado para si huma fatia. Destes corvos 
ha no Brasil immensos bandos, e pudéramos contar algu- 
mas dúzias <le raposas, que andam atraz deiles gabando 
lhe a voz, so para lhe roubar o queijo; e se elles chegam 
a larga Iodo bico, podemos assegurar quenao lhes restará 
outro recurso senilo o pasto dos cimiterios.. .. 

Mas, deixando de parte fabula a de raposas, corvos, e 
papagaios (porque aonde ha documentos que provam, e 
factos que convencem, escusado he recorrer a fabulas) que 
seria hoje do Império do Brasil, e da soberania nacional, 
senaepoclia a quealludimos (a constituinte) a soberania 
do povo brasileiro se achasse definitiva e irrevocável mente 
depositada no congresso, entregue a caprichos desordena- 
dos de seus procuradores*? Seria acaso a vontade nacional 
satisfeita se nao houvesse quem a representasse mais digna- 
mente? Certamente não. Os representantes dessa von- 
tade, ou pelo menos huma grande parte, manifestaram 
huma vontade sua própria, diametralmente opposta a von- 
tade geral; e tanto assim, que tendo-se a nação pronun- 
ciado em favor da monarchia constitucional representativa 
e hereditária, elles quizeiam constituir huma republica, 
semeando deste modo o gérmen da divisão na assemblea 
dos representantes, e a discórdia entre o representados, 
donde havia de necessariamente seguir-se aanarchia, e a 
guerra civil. 

Estes dous grandes flagellos teriam sido, talvez, inevi- 
táveis naquella época (e em qualquer outra que se lhe as- 
sentei-lhe) sem a existência de hum chefe suppremo, o 
qual, sendo escolhido pela acclamaçào dos povos, e deri- 
vando delles a sua autoridade, he o primeiro e único re- 
presentante permanente da soberania nacional, e por con- 
seguinte o mais solicito do bem publico ; por isso mesmo 

•Vide Padre Amaro, tomo VII.   paç.    64 
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.'jue estando superior a to.las as classes, e a todos indvi- 
duos não pode ter outro interesse, nem outra ambição He 
gloria, que não seja o interesse e a gloria nacional. 

A supposisão do contrario seria hum absurdo; e se 
por vezes se tem visto algum monarcha conspirar contra a 
vontade geral da nação, que o aeclamon seu legitimo sobe- 
rano, para a reger e governar na conformidade do pacto 
com el!a contraindo, e reciprocamente ractificado, e seila- 

' . i-i /    do com as sagradas formas do juramento,— na sido mera 
loucura, ou desatino, <|ue se converte em pura perda do 
aggressor j porque, os povos ja tem dado provas bastantes 
de que fácil e terrivelmente reassumem seus direitos, ex- 
ercem actos de soberania, e cumprem a sua vontade; ser- 
vindo cada nova experiência de taes loucuras ou desatinos 
da parte dos monarchas, de mais huma lição aos Príncipes, 
para os advertir que ellcs não tem nem podem ter outro 
interesse, outra gloria senão cumprindo seus juramentos, e 
governando segundo a vontade de seus povos. 

Ja não accoutece sempre o mesmo nos corpos colecti- 
vos, que exercem parte da representação nacional, ou da 
soberania do poço ; e por isso be conveniente dar-lbe am- 
plas attribuiçoes, mas subordina-las todas a bum poder 
suppremo, que os observe, dirija, e chame â ordem. 
huma vez que delia se apartarem; porque, possuindo o 
Monarcha legalmente, como ja dissemos, tudo quanto a 
nobre ambição do | oder, da grandeza, e das honras pode 
apetecer, be do seu próprio intensse manter as institui- 
ções que garantem a conservação da ordem. Que poderá 
ambicionar hum monarcha, assim constituído, e assim co- 
locado á frente d*huma nação, senão a gloria de a fazer 
feliz, e a satisfacção de ser feliz com cila? Se alguma 
cousa pode ambicionar qualquer Monarcha, ainda o mais 
déspota e absoluto ,he a consideração e o respeito de seus 
iguaes, e o amor de seus súbditos; nra este amor, este 
respeito, e esta consideração nSo consegue nenhum Mo- 



DOS   AfOSW. 331 

«acha que of prime o seu povo, e >e degrada por suas in- 
justiças, ou acções feias aos olhos de seus iguaes, e do 
nuiinlu eivilisado: lo-o o seu interesse, e a sua gloria lhe 
aconselham de conservar iIleso o seu decoro, e dignidade, e 
empregar todo o seu poder, autoridade, e influencia para 
conseguir, e assegurar a felicidade de seus siri» li tos. 

Iimuiueraveis factos provam ser este o desejo do Impe- 
rador «lo Brasil; se esta verdade, ali está ainda encoberta, 
elia he patente a lala a Europa. Mas o que he para a'* 
Europa hum segredo oceuIto—num mistério incomprehen- 
sive!,—he que, havendo da parte do Imperador I). Pedro 
tanto empenho em fazer o Brasil livre, independente, feliz, 
prospero, eglorioso,—e manifestamenlando-se da parte dos 
brasileiros tanto desejo de possuir, e vincular-se na posse 
de tantos bens.—devendo resultar deste mutuo desejo, e 
c-ommum accordo huma perfeita uninopara emprehender, 
-huma cousuu.mada sabedoria e actividade para concluir' 
bem, e de prc:a-e huma poderosa força para suMentar 
com firmeza e dignidade huma nova ordem de cousas que 
todos querem e a todos convém: observa-se comtudo huma 

desintellgeneia,c huma desconfiança, percutora degrandes 
desastres.-ialvez degrandes attentados,_cou:ose alguma 
das partes disputasse â outra em segredo, o que em publi- 
co tem sido concordado entre ambas. 

Ora. sendo este estado de cousas tam absurdo, como 
querer, e não querer ao mesmo tempo a mesma cousa, he 
preciso que a repugnância, que na pratica se observa en- 
tre partes concordantes no mesmo principio, provenha 
de algum terceiro, interessado em promover a desunido 
entre ellas.para qualquer fim particular; e em tal caso o mal 
deve ter necessariamente a sua origem nos indivíduos de 
que se compõem os poderes subalternos, e no choque da 
authondade respectiva de cada hum desses poderes ; isto 
he-os que represensamos intmses eprecisa dos povos 
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que lie o mesmo que dizer, entre os membros do governo, 
e os membros do corpo legislativo.'} 

Em  principio social, parece moral e politicamente im- 
possível que deixe de existir entre estes dous poderes a 
mais perfeita intelligencia ; porque ambos sam ereados e 
constituídos para manter a bòa ordem, e segurança publi- 
ca, na qual elles sam interessados, como qualquer cidadão, 
e deve suppôr-se ainda mais; por isso mesmo que acumu- 
lam em si maior porção de interesses, e por conseguinte 
maior empenho de os proteger, e conservar.     Tomados 
coHectivamente, esses corpos politicos subalternos ou in- 
termediários raras vezes se tem apartado do fim para que 
foram creados, e dos deveres que tem contrábido com o 
throno, e com a nação;  mas, individualmente fadando, os 
membros que os compõem sam susceptíveis de compro- 
metter a ordem e tranquillidade publica, prejudicando os 
interesses nacionaes, para promover seu o interesse particu- 
lar, e satisfazer depravadas, e criminosas ambições; tudo 
isto sempre debaixo do pretexto de punir pela dignidade 
do throno,_se a pertençaõ nasce do fingido zelo de algum 
membro do governo—ou defender os direitos, e liberdades 
dos pevos, se ella vem do afectado patriotismo de algum 
deputado da naçaõ: e como estas expressões inculcam 
hum fim louvável, e sam annunciadas pelo órgão com- 
petentente, não he de admirar que  estabeleçam  divisões, 
façam procelitos, formem partidos, seduzam povações, le- 
vantem províncias, e commecem huma  lueta, em que a 
nação inteira venha a ser victima do despotismo de hum 
so, ou da anarchia popular,—que he o despotismo de mui- 
tos—ainda mais horrível e clamitoso; e tudo isto contra o 
dezejo do Monarcha, e contra a vontade da  Nação. 

Mas o governo monarchio constitucional, que he por 
excellencia o governo das nações cultas, e o mais bem 
combinado para manter a boa ordem, e segurança dos 
«atados, c dos indivíduos, estaria ainda muito longe  da 
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perfeição senão tivesse previsto a possibilidade de se- 
melhantes males, e descoberto o remédio de os curar-e 
mesmo de os prevenir. 

A constituição do império do Brasil, sendo modelada 
sobre as constituições das  monarchias mais  florecentes, 
e mais civilizadas da Europa, offerece como ellas as mes-   i 
inns vantagens aos thronos, e aos povos.    Nobres,  ricos 
pobres, e plebèos todos sam cidadãos, todos contribuem 
para a formação das  leis,   todos sam   iguaes   diante' 
delias, todos sam obrigados a obedecer-lhe, e todos sam 
sujeitos ás mesmas penas se lhe desobedecem.   Os prin- Kf 
cipios elementares da monarchia constitucional  entram 
todos na sua composição, e  se de. algum  se  conhece 
falta pata mat.:er o  equilíbrio  não  be  poi   certo  a  do 
principio democrático. .. Seja como for, esta he a con- 
stituição que o Imperador appresentou á nação brasi- 
leira, que ella recebeo com aplauso, que aprovou por ac- 
clamaçao unanime, e pelo voto de sens  representantes, 
e que jurou eumprir, guardar, e ebedecer como nella   se/ 
contem. 

Quem impede pois que a constituição do império não 
seja cumprida, guardada, e obedecida ? Quem impede 
que delia resulte todo o bem qne se dezeja, e os melho- 
ramentos que ella he capaz de elleituar? Será a nação 
quem a regei ta, e abomina? de certo imo; porque de 
toda a parte ouvimos a nação queixar-se de procedimen- 
tos incoiiítitucionaes, e pedir que se pouha em pratica / 
a constituição—Será o Imperador? ainda menos; porque 
Sua Magestade he o primeiro que recomenda a observân- 
cia do constituição do império, e o único que a observa, 
eomo consta dos seus actos constituicionaes, e de suas 
enérgicas falias—actos tam francos, tam sinceros,, e tão 
«spontnnros, que confundem a malícia, c a má ih dos que 

TOM. I. xx 
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bem dezejariam poder attribuir essa falta a Sua Mages- 
tade Imperial. Logo a ilesortlein que seobseiva (e de 
que ha grande desordem ningium duvida) provem—ou 
dos empregados cio governo que não executam as ordens 
do Soberano—ou dos representantes do povo, que não 
zelam os seus interesses, nem escutam a sua voz. 

Isto be tam certo, que clles mesmos quasi sempre 
estam em guerra viva, aceuzando-se huns a outros de 
infracções da constituição, e de procedimentos inconsti* 
titueionaes. Agora cesta siberquaes dclles sam o culpa- 
dos, e como chama-los a ordem, ou puni-los.* 

Nos quizeram^s que a falta proviesse dos ministros e 
funecionarios públicos; porqueseria mais fácil remedia- 
la—e remediada estaria ja, pela frequência com que tem 
sido mudado o ministério quasi inteiro no fim de cada 
sessão; mudança que ofleiece mais huma prova da boa 
fé com que o Imperador quer se observe a constituição; 
pois que nno hesita em mudar os seus ministros, quando 

• He preciso partir deste principio : que por mais priveligiados 
que sejam os corpos políticos do estado, nenhum individuo que lhe 
pertence he izento de punição, huma vez que sej;» provado que 
conspira contra o estado e infringe a constituição. Neste principio 
estamos certos que nâo concordam com nosco alguns deputados do 
Brasil, que se julgam invioláveis em toda a extençâo da palavra ; e 
ai6 algum delles tem razão para assim o crer, visto ter infringido a 
constituição em matéria iSo grave, como he faltar ao respeito devido 
á Magesiade, sem ao menos ser chamado á ordem pelo presidente. 
Voderamos citar entre outros o Sr. Vanconcellos, pura quem a m i- 
narchia constitucional nSo he o melhor dos governos, nem a decên- 
cia publica o seu forte. E sam este? os legisladores do Brasil—e os 
promotores da sua civilisaçio ! 
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os representantes iJa nação, justa o» injustamente os ac- 
irwsam de inconstitucionaes—ou quando a opinião publi» 
eo   bem  ou mal informada—como   tacs os eonsidera. 
Mas qual tem sido o  resultado?   Se l:iuçarnion a   vista 
sobre os ministérios desde a crea^íío do  império consti- 
tucional, acharemos que o primeiro, contra o qual logo 
se proferio o anátema de inconstitucional, foi o melhor, 
e ornais constitucional de iodos.    E assim  o devia ser; 
porque era composto dos   homens mais co.ilieeidos   no 
Brasil por *eo saber, patriotismo, e adhesão ao  "overno 
monarchico constitucional,—e que sendo os mesmos que 
tinham redigido a constituição, eram os mais aptos para 
pó-la em pratica, e assim o fizeram ;  mas  que   lhes ac- 
conteeeo?    Foram por isso mesmo aceusados de iucons- 
tuciuiuies pelos inimigos da constituição, c por intrigantes 
astuciosos—e alguns ate tachados de traidoies á pátria, e 
ao Soberano so porque o nào eram nem sam capazes de 
o ser em tempo algum*   Os ministérios que se seguiram 
tem sido todos mais ou  menos aceusados de  inconstitu- 
cionaliruno, e foram hindo gradualmente de mal a  peur 
ate ehegar ao ultimamentedimittido, que foi o mais pés- 
simo de todos.    Logo a falta nu o provem do  ministério 
e se não vcmdelle, então procede necessária e exdusiva- 

• Nos fomos testemunhas oculares, e auriculares das intricas e 
calumuias que se forjaram em Londres.com ramificações em Lisboa, 
no Rio de Janeiro, e em todo o Brasil, contra a Marquez de Queluz. 
Guardamos então silencio porque sempre estivemos persuadidos que 
o homem de bem—o súbdito fiel, o honrado patriota, ce.io ou tarde 
triunfa das cahnnnias, e das intrigas de seus invejosos detractores — 
Kste tempo he chegado ; e elles mesmo he que o justificam. 
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iiicute dos mesmos representantes da na^ão n;i assembb a 
legislativa,a qual se acha subjugada por huma minondade 
facciosa, que sendo unida, activa.ardilosa, e cmprehendc- 
dora poda muito facilmente subjugar a grande maioria,du 
mesmo modo que se tem visto pequenos exércitos destra- 
mente disciplinados, subjugar huma grande povoação. 

Somos pois da opinião de  todo o inundo, a  este   res- 
peito;   ea  opinião de todo o  mundo que  considera o 
estado prtsent* do Brasil, he que toda   a desordem   be 
fomentada por essa conspícua minoridade facciosa, que 
existe na camará electiva, e que a domina toda inteira— 
e que o têr-se essa facção mostrado sempre contraria aos 
ministros, anathematizando-os de inconstitucionaes, e ab- 
solutistas, be para bir excluindo os qne   sam  verdadei- 
ramente ligados de boa fe ao systhema nionajchico cons- 
titucional, ate que a progressiva renovação de ministé- 
rios lhe depare bum   nu  alguns, que sejam como ella 
demagagos, intrigantes, ambiciosos ;  inquietos, para per- 
turbar a ordem  publica, activos  em promover feus in- 
teresses particulares, e descuidados dos  interesses na- 
cionaes-    Os jornaes demagogos, e sobre tudo o recem- 
nascido Republico, quasi que decidiram o problema,  co- 
brmdo-se de crepes funerários, e carpindo o falecin.enio 
ministerial do Marques de Bardacena,  e do  conselheiro 
Calmon—" Ah ! se elles vivessem agora que se hiam en- 
tendendo com a augusta camaia (diz o republico)—Mau 
responsorio lie esse pela alma dos defunto? í   porque he 
grande prova de que não morreram na  fé monarchica 
constitucional.   Os inimigos  «los ministros demittidns 
não lhe podiam dezejar peor fado do que ve-lus figurar 
como constitucionaes nas paginas do republico. 

Entre tanto, os tropeços que encontra o governo em"* 
sua marcha, e por vezes tilo  escabrosos que o   furçani  a 
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recuar, sám creados de propósito pela facciosa, c com- 
picua minoridadc da camará electiva, para indispor os 
pnvoscontia a monarchia constitucional, e dispo-los ao 
mesmo tempo a adoptar, ou pelo menos desejar outra 
foram de governo, que a mesma facsâo tem imaginado 
escacha empenhada em realisar. Isto he tarn claro 
como a luz do dia, e ainda mais claro se %é < m hum jor- 
nal da propaganda intitulado a nova luz. 

Hum tal systhema he sem contradicta o mais ardi- 
loso, e 0 a,a«a diabólico, que a facção podia inventar 
para indispor a nação com o throno, agitar a desordem' 
e a confusão em todo o Brasil, e ate destruir o império 
constitucional, contando estabelecero reinado da anarquia 
e tudo «sto impune e descaradamente; porque, gosandoos 
facciosos do privilegio da inviolabilidade de suas opini 
oes e da liberdade de expressadas na tribuna publicai tem 
igualmente, faculdade de illudiros povos, desacreditar o 
governo, calumniar os ministros, e ate vociferar impune- 
mente contra o supremo chafe do estado. Ne*te par 
ticular. sobre tudo, he preeizo confessar que o parla- 
mento do Brasil oferece exemplos nunca vistos no 
mundo cmliMdo, c que nesta Europa escravuada, como 
lhe chama Lino Coutinho, apenas se pode imaginar 

Entretanto, hum governo monarchico constitucional 
semelhante ao que rege o império do Brasil, seria o mais 
imperfeito dos governos, se, sendo susceptível de sofrer 
oa males que temos indicado, no exercício dos podc.es 
connt.iui.los, desde a sua organização não tomasse as 
precauções necessárias para os remediar. Seria injusto 
lazer esta imputado ao systema de governo que rege 
o Império j porque semelhantes desordens sam previ, 
tas pela constituído, e nclla se acha estabelecido o 
único modo de remedia las. 
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Paia todos os brasileiros (ainda os menos versados na 
organização, e indair.euto do syslema do governo que os 
rege) se persuadirem desta verdade, bastu que leiam ou 
ouçam ler o capitulo da constituição que trata do Puder 
Moderador, e de suas atribuições. Iilles verão que 
"oPoder moderador be a chave de Ioda a organisaqíio po- 
litica, e co'iipele privativamente ao Imperador como 
chefe suppremo da nação, para que incessantemente vele 
sobre a conservação da independência, equilíbrio, e har- 
monia ilos de mais poderes políticos," Iilles verão que 
li um a das atribuições que compete a esse poder isto he ao 
Imperador, chefe suppremo da nação he—" dissolver a 
Camará dos deputados, nos casos em que o exigir a sal- 
vação do estado, convocando immediatamente outra que 
a substitua"—e com a simples leitura destes dous arti- 
gos íiearão convencidos tudos aquelles, que tiverem senso 
comnium, de que na constituição do império ha remédio 
eficaz para curar os males lesultantes de qualquer abuso 
ou desordem na camará electiva, 

O Brasil ja sofreo desses males, e sabe por experiência 
como elles se curam. A Iludimos mais huma-vez a assem- 
blea constituinte, cuja dissolução salvou a nação brasi- 
leira, o império, e o throuo constitucional, ja quasi inva- 
dido pela tyrania demagógica» A resolução do impe- 
rador, dissolvendo aquella ajuntamento tumultuoso, fui 
então dictada, como ja dissemos pela supprema lei dos 
estados, que he a >-alvação publica. A facção que se 
tinha gerado por assim dizer, no coração da que Ha as- 
semhlea, e que debaixo do pretexto de punir pelus di- 
reitos o liberdades nacionais, pertendia nada menos que 
a poderár-se do poder suppremo para opprimir n nação, 
debaixo do odioso jugo de muitos déspotas, todos seden- 
tos de sangue, to los arbitrários, todos ambiciosos de auto- 
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rMa.lcefami.itOi de riquezas, grilou contra o poder 
justo, e legitimo que, no interesse do estado, e no inte- 
resse dos povos a despojava dei.uma authori.Ii.ile de que 
ella abusava contra os mesmo» povos, que lha tinham 
dado ; „,a» qUa| foi 0 resu)tado?      A   Qn{em   ^^ 

a confuso, e a  seguransa publica  estabeleço-se quasi 
no mesmo momento cm  que tudo ameaçava as   pessoas 
e a propriedade; o império constitucional  foi criado   e 
constituído como por milagre, no  meio das  horrorosa* 
oscilações da mais furiosa, e abominável demagogia    ]■" 
quem operou  tilo estupenda   metamorphose ?°     Hum 
acto de energia do Poder legitimo, dictado pela imperiosa 
necessidade, auxiliado pela força nacionnl.e «lirigidopela 
justiça.    Taes actos sam sempre legitimo., sempre jus- 
tes sempre necessaros, e sunpre apoiados, e applauxidos 
pelas nações cultas.    Diremos mais; infeíis o monarcha 
que em semelhantes crises carecer de enerva e de cora- 
gem ; e ainda mais infeliz a nação que vendo  o  throno 
constitucional combatido por facções demagógicas, e a 
sagrada Pessoa do monarcha assaltada a cada momento 
com afrontosos impropérios, em vez de applaudir os fac- 
ciosos, senão declara contra  ellcs porque toda a   nação 
que vè com indeferença  attacar  impunemente  a digni- 
dade do seu Che'e. sem manifestar a mais  viva  indica- 
ção, oferece  huma prova evidente de que ella ninmo 
tem perdido todo sentimento da  sua própria dignidade 
e que quer precipitar-se voluntariamente no abismo da* 
ignominia, e do desprezo. 

Estamos muito lonje de presumir__de imaginar mesmo_ 
que jamais se possa, em tempo algum, fazer tao injurioso 
repoehe a nação brasileira ; muito pelo contrario, ella ia 
leni .Jado verdadeiras provas de respeito, fidelidade e 
«dhesao ao Monarcha justo c liberal, que preside a s, ns 
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destinos, e que no fiel desempenho de suas promessas tem 
justificado a confiança de seus súbditos. 

Para mais claramente demonstrar a verdade desta as- 
serção, recorramos pela ultima vez acs acontecimentos, 
que tiveram lugar na assemblea constituinte, e nelles ve- 
remos—da parte do Imperador hum acto de energia, de 
coragem e de mngnanimidade, dissolvendo huma assem - 
blea no seio da qual se tinha formado hum faeçao bem 
determinada a impedir que se constituísse a forma de 
governo, que a vontade geral tinha proclamado como o 
mais conveniente—para criar outro, que so conviesse a 
mesma facção; usurpando deste modo o poder, que lhe 
tinha sido delegado, contrariando a vontade nacional, e 
abusando d:i confiança de seus constituintes: e veremos 
igualmente da parte da nação—isto he da grande maioria 
dos brasileiros honrados,—verdadeiramente patriotas e 
realmente independentes—huma perfeita união de von- 
tade, e de sentimentos, que nunca deixa de ser esponta, 
nea e eficaz, sempre que as resoluções do Mona t eh a sam 
dictadas pela justiça, e tendentes a manter a boa ordem, 
a paz, a bem entendida liberdade, e a segurança das pes- 
soas, e propriedades. 

Assiin vimos que, deste accordo perfeito entre o Impe- 
rador, e a nação (porque era fundado na justiça, e no in- 
teresse nacional) eonseguio o Brasil acalmar em hum mo- 
mento huma tempestade, que parecia ameaça-lo de ca- 
lamitosos naufragrios. A dissolução da assemblea, se- 
guida da promessa imperial {porque então ainda não 
havia forma legal que determinasse a immediata convo- 
cação d outra, que a substituísse) de dar á nação o que 
ella desejava, e que huma porção de seus representantes 
lhe queriam negar, restabeleceu a ordem, e a confiança 
publica ;   mas o piompto desempenho da real  promessa 
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justificando essa mesma confiança, deve necessariamente 
persuadir á nação brasilein, que a maior, e a mais solida 
garantia de seus direitos, liberdades, tranquilidade, e se- 
gurança existe no throno constitucional, ou para milhor 
dizer no magnânimo caracter do augusto monarcha que 
nelle está sentado. Qualquer suspeita em sentido con- 
trario, não soseria numa blasfémia; mas até huma pro- 
va de ingratidão, e de má fé, que pode existir em huma 
facção prevêrsa e vertiginosa, mas nunca na grande 
maioria, sempre de perfeito accordo com S. M. I. e 
postada em roda do throno constitucional para defende-lo 
das facões, que ousarem attaea-lo; e ellas desaparece- 
rão em hum momento, como em 12 de Novembro de 
1823. 

Taes facções nao sam arrogantes nem presumpçosas, 
senfio em quanto se julgam eapa/es de perverter a 
grande maioria, e se persuadem que sam apoiadas por 
ella ; mas huma vez que se desenganam, passam a ser hu- 
mildes, e modestas sem com tudo abominararem a im- 
postura e o fingimento, c por isso hc mister nno teme-las 
quando airngantes, nem fiar-se nellas quando humildes. 
Esta verdade ja conhecem ns brasileiros pela própria 
experiência ; por qne bem lembrados devem estar da ar- 
rogância e impertinência cnm que os facciosos da as' 
semblea eonstituente faltaram, praguejnram, e blasfema-- 
ram naquelle congresso. 

A ouvi los, dir-se li ia que elles tinham na sua mão- 
os destinos do Brasil, e que podiam dispor delle á sua 
guiza,porque tinham á sua disposição a força e o direito ; 
mas que he o que se vio quando o Imperador tomou a 
sabia e enérgica resolução de dissolver aquella assem- 
blea para salvar o Brasil,   restahelecr a ordem, e con- 
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stituir huma forma de governo que a mantivesse, hum 
governo sábio, justo, e liberal—hum governo tal, qual a 
nação inteira tinha acclamado muito antes de os ter con- 
stituido seus representantes? Quem fazia tam grande 
taparje no congresso—quem causava tanta inquietação no 
Brasil quem escandalisava a Europa, e o mundo civil i- 
sado ? Hum punhadinho de demagogos, discolos, falla- 
dores, atraiçoados e mais nada. Três ou quatro indiví- 
duos excluídos da tribuna, como perturbadores do so- 
cego publico, e falsos interpretes da vontade nacional, e 
separados do Brasil para o não inquietarem cm quanto 
elle níio tivesse reparado o mal que lhe tinham querido 
fazer, foi bastante para restabelecer a ordem, o Império 
constitucional, e a confiança publica. Todavia convém 
conservar na lembrança que a maior parte dos diseolos 
da qnella epocha, o tinham ja sido no congresso de 
Lisboa. 

Nos temos prolongado esta digressão, e repetidas ve- 
zes alludido à dissolução da assemblea constituinte do 
Império do Brasil ; porque essa epocha parece calcula- 
da de propósito para fixar a attençao dos Brasileiros 
sobre seus verdadeiros interesses, e sobre seus verdadei- 
ros amigus. Referindo-se a essa epocha elles acharão em 
quaesquer dissensões intestinas, sobre a forma de seu 
governo num precedente que lhes ensine a terminar a 
questam sempre no interesse do throno, e no interesse da 
pátria, sem correrem o visco de se enganarem á cerca 
dos homens, e das cousas; porque essa mesma época ja 
completamente os desenganou. Os Brasileiros ja sabem 
por experiência que o Imperador só quer o bem estar do 
Brasil, e assegurar-lhe huma prosperidade progressiva 
por via de instituições sabias, justas, liberaes, adaptadas 
à opinião da grande maioria, e concordes com a expres- 
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são dos seus dezejos, c da vontade geral; e sabem igual- 
mente que aquelles de seus representantes,!que aparente- 
mente se mostram antbusiastas de taes instituições—que 
mais gritam contra os actos do governo, que elles mali- 
ciosamente tacham de inconstitucionaes, nao querem re- 
almente senão a destruição do governo monarchico cons- 
titucional representativo hereditário, que os contraria e 
desespera, para estabelecerem sobre suas rumas espectros 
assoladores de seu governo democrático, ou huraa anar- 
chia permanente e progressiva, que he a forma de gover- 
no que alenta seus projectos ambiciosos, e suas especu- 
lações de elevação, e riqueza, a custa do bem do estado, 
e da tranquilidade publiea, 

He isto por ventura falsa snppusiçaõ?   alguma invec- 
tiva maliciosa—alguma asserção exagerada—alguma ca- 
lumnia?    Nao por certo: sani verdades conhecidas de 
todo o mundo, corroboradas pela  própria experiência 
dos brasileiros, attestadas por factos authentieos, que de- 
rivam a sua evidencia daquella mesma epocha.   Basta só 
expo-las resumidamente, como temos feito, para conven- 
cer a todo o ente rasoavel—que o único disvèlo do Impe- 
rador, a resolução permanente da sua vontade e da sua 
authuridade Soberana—he manter inviolável a consiitui- 
çãodo Império, na qual S. M. I. de seu próprio accordo, 
e com applausoda nação, estabeleceo as garantias dos di- 
reitos, e liberdades nacionaes.     Kis o objecto do Impe- 
perador   quando   convocou   a    assemblea   constituinte; 
mas   como ella   nao  soube dignamente   desempenhar 
esta    missão,   ou por  milhar dizer não  poude vencer 
li uma   facção   compo.ita   de alguns de seus membrus, 
que tendo em vista outra forma de governo mui ditleren- 
te, não a deixavao progredir no desempenho de seus 
deveres, nem concluir o objeeto de sua missão; S. !M. I. 
dissolveo aqnella assemblea oão para reassumtr o puder 
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absoluto, como então pertenderaro os mesmos que pro- 
vocaram essa tam urgente medida, mas paia dará nação 
brasileira huma constituição liberal, como cila desejava, 
e que huma parte de seus representantes, abusando da 
sua confiança e bôa fe, lhe quizeram negar. 

Que esta facção existia (e Deos sabe quando e como 
acabara) e conspirava para estabelecer outra ordem de 
cousas, inteiramente opposta a vontade nacional, e con- 
traria as instrucçoes e poderes que tinha recebido dos 
povos, he provado k priori e a posteriori por factos e pro- 
cedimentos dos indivíduos que a compunham; porquanto 
apezar de dissolvida a assemblea, e em quanto o Impera- 
dor trabalhava com o seu conselho de estado para dar a 
constituição promettida^a em difierentes províncias, 
influidas pelos facciosos.se manifestava a rebellião contra 
o império .constitucional e commeçavam os sonhos da 
republica. O Barata foi republicar para Pernambuco, 
e unido a outros visionários republiqueiros ate se lem- 
braram de republicanisar a linha equinocial, e delinía- 
ram a celebre republica do Equador, que tanto sangue 
custou a Pernambuco, ao Seara, e a todas as povoações 
por onde passou aquelle metheoro. 

A sua passagem foi breve; mas a lembrança de tan* 
tos estragos, que ella causou em tão pouco tempo, devia 
ficar de tal modo gravada na mente dus brasileiros, que 
08 fizesse abominar ate o nome de republica, e venerar 
o governo monarchico constitucional que os tinha salvado 
de tamanho perigo, e lhes garantia a conservaçaorda |z 
e segurança. Mas infelizmente não aconteceo nm&; 
talvez porque o mal não durou tempo bastante para fazer, 
sentir todos os effekos da anarchia; e também porque a \ 
punição dos díscolos nao era de natureza1 ;<a  disgosta-los 

** 
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de novas em presas, novos ensaios, e  novas experiências 
da mesma espécie. 

L\n treta ti to, nem todos os facciosos vieram para este 
lado do oceano tomar os ares frescos da Europa, ou 
foram para a Ilha das cobras respirar ares quentes, como 
acontcceo aos mais notórios. Huma grande parte soube 
dissimular seus verdadeiros intentos, e reservando para 
outra occasião a opportunidade de os realisar, se postou 
por de traz da cortina, espreitando o momento de se 
fazer conspícua. Outra parte, sem abandonar a ideia 
íixa de que se achava possuída, fingio-se satj.>feita com a 
nova ordem de cousas, applaudm as medidas do Impera- 
dor, amaldiçoou os projectos da facção demagógica que 
tinha posto o Brasil em tanto risco, e causado tantos 
prejuízos aos cidadãos pacíficos, e bemdice a con- 
stituição como hum modelo de perfeição, e sabedoria, 
jurou cumpri-la e guarda-la como a salva guarda dos di- 
reitos e liberdades publicas. Mas com que fim? o de 
IIHO se fazerem suspeitos de demagogia, ganharem repu- 
tação de amigos da ordem, zelosos do systhema monar- 
chico constitucional, grangearem os votos dos eleitores, 
illudireni a confiança dos povos, e serem encarregados de 
velar na observância da constituição para mais fácil. 
mente a destruírem. Com este calculado' systhema de 
perfídia, e perversidade, não pequeno numero de Depu- 
tados se introduzirão na primeira asseia blen legislativa, e 
se tem reproduzido, e multiplicado em cada sessão das 
assembleas subsequentes, trabalhando sem cessar para 
obter o mesmo fim, posto que por diversos modos. 

Como as assem bleas legislativas sam obrigadas a pro- 
ceder segundo as formas prescriptas na constituição do 
Império, no que diflerem muito das aseembleas consti- 
tuintes, que tem faculdade de deliberar sobre as leys 
imdamcntaes, e adrnittir aquellas que julgam mais con- 
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venientes ao bem do estado, ou mais conformes a suas 
opiniões, sentimentos, e futuros projectos, claro   esta 
que não  podem atiacar de  frente a constituirão que 
rege o Brasil; porque issn seria declarar-se abertamente 
rebeldes e piejuro?.    Mas se chega a acontecer que em 
huma asserablea legislativa se forme huma faeção, que 
tem por objecto destruir as  mesmas instituições que he 
chamada a defender e eonsolidar—porque essas institui- 
ções contrariam seus projeetos, e ella quer substitui-las 
por outras que os iavoreça,-e se esta facção obtém in- 
fluencia sobre o  resto da assemblea, e fora delia hum 
partido que a escute, applauda, e favoreça ;  então pode 
acontecer que se a deixarem eorrer a rédea solta, faça 
grandes incursões, e immensos estragos em  todo o im- 
pério, atropelando tudo quanto se npposer a sua impetu- 
osa carreira.   Esta facção existe desde que existe a in- 
dependência   e o império,  o Imperador e u constitui- 
ção.    Ella sempre teve huma idea fixa, e sempre se di- 

/   rigio a hum ponto dado: a sua agulha não tem variado 
de rumo, posto que tenha por vezes   regulado a sua 
marcha; mas nunca a tem feito parar, e menos retrogradar; 
quem a tiver bem observado tê-la-ha sempre visto pro- 
gredir de passo ao trote, e do trote ao galope.   Agora só 

)   nos falta ve-ia ventre a terrc. 
Entre tanto observemos a perfídia desta faeção abo- 

minável, e tam astuta que manobrando, a vista de todo 
o mundo, e de hum modo tam patente, para fazer odioso, 
e destruir o systhema monarcliico constitucional, e es- 
tabelecer systhematicametite o despotismo demagógico 
parece ce*gar o entendimento dos brasileiros ao ponto de 
a considerarem zelosa proteetora de suas instituições, de 
seus interesses, e de seus direitos, e liberdades, e se dei- 
xam conduzir por ella como hum rebanho de   ovelhas 
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ao matadouro, ou a estéreis desertos, c cilas muito satis- 
feitas rctouçaoido no caminho, cuidando que vani re- 
galasse de viçosos e abundantes pastos. 

He verdade que a venenosa astúcia de taes pastures he 
capaz de cegar instinetos ainda mais exquisitos e apura- 
dos queoda* ovelhas.e mesmo o das raposas; e he preeiso 
que assim seja, pois que até eega a razão de homens que 
se presam de abelhudos, e prespicazes, como se inculcam 
os que geralmente formam a sua manada, e que em nossa 
opinião he composta de maior numero de rapozas que 
de ovelhas. Dizemos venenosa astúcia, porque elles sa- 
bem oceultaros males que tem feito, e pertendem fazer 
debaixo de aparências do bem publico, e ja tem conse- 
guido em certo modo lançar sobre os hombros de ou- 
trem a carga de males de que elles mesmo sam os in- 
vectores, auetores, propagadores e conservadores. 

Elles nâo dizem aos povos, " nos nao queremos o im- 
pério, detestamos o governo monarchico representativo 
e hereditário,conspiramos contra a constituição do im- 
pério." Esta linguagem seria muito franca e verdadeira, 
ella perderia a sua causa, por isso mesmo que denun- 
ciaria intenções malévolas, que elles so podem realizar 
incu 1 cando-as como justas, honestas, e salutares; em huma 
palavra pedindo emprestado o nome e as virtudes daquel- 
las mesmas cousas, e formas que elles desejam des- 
truir. Assim os ouvimos gritar com falso enthusiasmo 
e linguagem pérfida—" Queremos o governo monarchico 
constitutional—respeitamos e veneramos a sagrada pes- 
soa do Imperador e Defensor perpetno do Brasil, que he 
o mais firme apoio e mais exacto observador cia consti- 
tuição do império—queremos, e prezamos esta constitui- 
ção, que he o paladium de nossos direitos e liberdades, 
a segurança de  nossos bens e pessoas, a garantia perma- 
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nente da ordem e da tranquillidade publica. Todo o 
nosso disvelo he consolida-las e promover a prosperidade 
do Brasil, em desempenho de nossos constituintes! Não 
he esta a linguagem que se observa em todas as men- 
sagens—em todas as felicitaç.òes*-que pelo órgão da repre- 
sentação nacional sam dirigidas ao throno imperial? 
Não sam estes os votos, e protestos que pelo mesmo or- 
gam sam dirigidos á nação? Mas sam elles sinceros— 
sam elles verdadeiros-sam elles proferidos de boa con- 
sciência? Combinemos as palavras com as obras, as 
promessas com as acções, os princípios com os resulta- 
dos, e veremos que as obras desmentem as palavras. 

Protesta-se amor, fidelidade, respeito, e adhesam á pes- 
soa do Imperador, louva-se o zelo, empenho e disvelo 
com que S. M. o Imperador se esforça em fazer a nação 
brasileira livre, independente, e prospera ; todo o inundo 
o contempla, e reconhece como o fundador do Império; 
como o mais cons-titntional dos monarchas, e como o 
mais fiel e zeloso observador da constituição; eis a ex- 
pressão geral dos brasileiros justos, honrados e agrade- 
cidos ; mas apesar da expressão leal consciencinsa da 
grande maioria ^ quaes sam os sentimentos, as expres- 
sões, e procedimentos da conspícua minoridade faccio- 
sa ? Lanhar da tribuna publica as mais escnndolosas in- 
vectivas, os mais pérfidos aleives, os mais criminosos, e 
agravantes sarcasmos, e as mais atrevidas allnsoes; tudo 
isto calculado para enfraquecer o respeito devido 
a sagrada pessoa do Soberano, excitar a desconfiança dos 
aubditos, e converter, se possível fosse, o amor em ódio, 
a fidelidade em rebeldia, a submissão em arrogância, e a 
evidencia em duvida. Faz mais a ímproba facção: naõ 
satisfeita da impunidade privilegiada de que goza no-scio 
da Camará Representiva, debaixo do pretexto de líber' 
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dadede diseussao,e inviolabilidade de opinião tem obtido 
para seus escribas o mearoo privilegio de serem facciosos 

e calumniadores, inquietando  impunemente, oa povoa 
com sonhados projectos de despotismo, absolutismo, ty- 
rania, recolonisaçao (risum teneatis?) que so existem em 
sua escaldada fantasia; inventando sociedades de colo- 
nos (que ninguém sabe o que he)-suppondo camarilbas 
â moda de Espanha, quando todo o mundo sabe que a 
camarilha que existe no Brasil, he a moda do Brasil, edc- 
riva o seu nome da minoridade facciosa que se acha an- 
corada na Camará electiva, e   que em lingua vernácula, 
deve chamar-se camarinha, e nao camarilha. 

O mesmo acontece a cerca da constituição. " Ella he 
óptima, dizem todos, ella he o paladium de nossas liber- 
dades, a garantia de nossos direitos, a salva guarda de 
nossa tranquillídadee segurança, a promotora da nossa 
industria, eivilizaçaõ e prosperidade: viva a constituição! 
queremos a constituição, e nada mais—queremos a con- 
stituição, e nada menos, grila todo o mundo, e oa da fac- 
ção hypocrita ainda gritam mais alto que os constitucio- 
naes de  boa fe,   e  boa consciência.—Maa    ^que ac- 
contece quando o Imperador  recommenda a stricta ob- 
servância  da constituiçao-quando S. M. Imperial con- 
vida os deputados da nação a desenvolver todos os ele- 
mentos de prospeaidade publica, que ella contem  nas 
suaa bazes, porem inúteis e estéreis senão forem elabera- 
doa no interesse do estado, e segundo o espirito, e a 
letra da constituição ?   A mesma facção que se queixa 
de infracções na constituição, e que atribue ao Governo 
todas as faltas, sendo ella a única culpada, por que de- 
vendo fazer as leis regulamentares  tantas vezes recom- 
mendadas pelo Imperador, nao as tem querido fazer, e 
tem impedido que elias se façam, e que devendo coad- 
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juvar aquellas providencias que toma o governo para 
consolidar as instituições libcraes, e promover a prospe- 
ridade do Império, he a  primeira a oppor-se a tudo 
quanto pode contribuir para hum bom resultado, em - 
.pregando a intriga, e a cabala paraque fiquem sein eflei- 
.to, mesmo aquellas medidas que não sam da sua compe- 
tência, e fazer aborrecer o systhema e quem de boa fé o 
promover; mas sempre fingindo que adora a constitui- 
ção, que ella detesta, e que respeita a fornia de governo, 
que ella pertende destruir. 

t    A isto he que se chama fazer o mal, e a caramunha. 
Assim he que costumam proceder as facções, que por fa- 
talidade se introduzem nos corpos políticos, e adquirem 
a faculdade  de poderem deliberar, e obrar livremente; 
por que com a capa da hypocrisia encobrem seus verda- 
deiros intentos com tanta astúcia que parecem respeitar e 
zelar aquillo mesmo, que com grande empenho querem 
destruir, e fazer detestável ;   c o peor he que obtém al- 
gumas vezes o apoio e auxilio daquelles mesmos a quem 
querem  fazer victimas de seus furores, e que quando 
se   apercebem   da   illusam,   he  sempre tarde.      Sam 
(se nos he permittida  a comparação) como as visões 
do tentador infernal, vestindo-se de formas agradáveis 
e  seduetoras   para tentar as almas que quer perder, 
e não reasumindo a sua forma natural, nem mostrando 
os pés de cabra senaõ depois de se ter apoderado delias, 
e quando ja denada lhes serve o arrependimento. 

Km Portugal, a facçaò* do absolutismo composta de 
muitos Pares, muitos deputados, e alguns ministros des- 
truio a carta, paralisando todos os seus efieitos, para 
faze-la aborrecida dos povos; mas fingindo venera-la e 
obedtcer-lhe em quanto irafi chegou o momento de mos- 
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trar descaradamente que a abominava, e que sempre fo- 
ra o seu intento destrui-la; porem, chegado esse momen- 
to, muitos que de boa fé a auxiliaram  foram as primei- 
ras victimas.    A única difTerença entre a facção contra 
a carta em Portugal, e contra a constituição no Brasil; 
be que a de Portugal eonseguio estabelecer a tyrannia do 
poder absoluto de hum déspota cruel, vingativo, e pre- 
juro,_e a do Brasil trabalha sen»  cessar para espalhar a 
desordem,  a confusão, o terror, e a miséria no Brasil 
debaixo do nome de republica, regida por hum punhado 
de demagogos, ambiciosos, e até estúpidos. De qualquer 
modo que se considere a tendência das facções, que se ge- 
ram no íCíO de himn monarchia constitucional, o seu ob- 
jecto não pode ser outro senão hum destes dous flagcl- 
los, ou destes dous extremos, a qual delíes mais prejudi- 
cial á pátria e a nação.    Bem claro estamos vendo o que 
«nfeliz Portugal ganhou na transição do governo monar- 
ehico legitimo e constitucional para o governo despótico 
e usurpador;  porem rcsta-ll.e ao n.enos a bem fundada 
esperança de que este flagelo he passageiro; em quanto 
que se por desgraça a facção  brasileira chegasse a con- 
seguir {o que nno  lie provável) arrastar o Brasil para 
outro extremo, nao he possível caleular o Hm  de  seus 
males nem os cruentos sacrifícios que tem de fazer para 
expiar as culpas de seus agitadores c as suas próprias. 

Chegamos ao fim desta longa digressão, talvez melhor 
chamada sermão, e por isso mesmo deixando mais ador- 
mecidos que convertidos os ouvinte^como acontece tias 
igrejas, quando o pregador desagn.da e o sermão he 
<-ompridu. Sani precalços do officio. Pode muito liem 
acontecer, (e isso receamos) que nossos argumentos não 
sejam suficientes para  provar aos brasilieros a verda- 
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de do que lhe temos querido persuadir. EUes poderá m 
duvidar de nossas usserçoes: o espirito de partido—a 
vertigem da Hlusau pode mesmo tachar de erróneas, ex- 
ecrandas, e abomináveis as doutrinas que temos espeudi- 
do; mas acaso poderàtn elles negara evidenciados factos 
que temos apontado? Nao por certo; porque todo o 
Brasil os presenciou, e poucos brasileiros ha que não 
tenham experimentado sua funesta influencia. 

Pondo mesmo de parte as  nossas reflexões, somos 
authorisados a concluir so da evidencia dos factos—que 
existe no Brasil hum a facção,  cujo  fim   principal  he 
destruir o   governo do Imperador,  e   a   constituirão 
do Império, para formar huma ou muitas republicas no 
Brasil (que lie o mesmo que dizer ; estabelecer a divisam 
e a anarchiaem todo elle)que esta facção he dirigida por 
indivíduos tanto mais perversos que fazem alarde de des- 
truir as instituições, que por dever, e juramento se obri- 
garam a defender, e respeitar—que o coração desta facção 
existe no seio da assemblea legislativa—qne ella foi gerada 
durante a   lula  da independência—que foi vigorisada 
pelas cireumstancias que accompanliaram essa luta—que 
foi concebida muitos a mios antes da inesperada revolu- 
ção de 24 de Agosto de  1820, e de todas as reaçues e 
motins do Rio de Janeiro de 1S2I—que huma parte dos 
indivíduos que a conceberam em 1817, figuraram em 
1821 nas cortes de Lisboa, em 1824 na assemblea con- 
stituinte do Rio de Janeiro, c nao tem cessado de figu- 
rar no corpo   legislativo   rosto   descoberto,  ou    por- 
detraz da cortina, em todas as assembleas que se tem 
seguido, manifestando a  mesma idea   fixa que tinham 
manifestado na  assemblea constituinte—que desta des- 
ordem resulta necessariamente a desconfiança, a incer- 
teza, e agitação em que se acha o Império debaixo da 
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influencia de huma facção pérfida, activa, e perniciusa; e 
finalmente-que sendo esta facção a todos os re«peitos 
destructiva da paz, harmonia, e prosperidade do Brasil, 
exige com urgência medidas para a fazer cessar quanto 
antes—e que o Imperador, a quem compete vigiar sobre 
a segurança do estado e a observância das leis, deve na 
conformidade das mesmas Jeis usar da sua prerogativa 
dissolvendo a camará electiva, convocando outra que 
seja mais digna da confiança da nação- 

Esta medida, alem de ser a mais constitucional que se 
possa obter ein semelhantes casos, lie também a mais ef- 
íicaz, e a única que sem alterar o systema que actual- 
mente rege o Brasil, tem a virtude de restitui-lo à sua 
primitiva tendência, e perfeito andamento, removendo 
os obstáculos que viciam e paralisam a sua acção natural, 
e os seus progressos para a perfeição, e bem estar dos 
povos, que he o fim principal de todos os governos justos, 
e o complemento dos votos de todas as nações civiliza- 
das. Se o dissolvimento da assemblea constituinte pro- 
duzio o effcito desejaclo.e mereceo os applausos dos bons 
brasileiros, melhor efleito deve produzir, e mais applau- 
dída deve ser hnina medida que a mesma constituição 
prescreve—que a prudência aconselha—e que o bem do 
estado exige, 

A constituição do Brasil tem na sua organição a vir- 
tude de reformar os abusos do poder, prover ás necessi- 
dades da nação, e aperfeiçoar-se a si mesma: o tempo ea 
experiência tein mostrado quaes sam os abusos da au- 
thoridade—quaes sam as necessidades da nação—e as im- 
perfeições da constituição; mas esta virtude he inútil 
ou estéril se lhe falta a acção dos poderes políticos, 
de quemella depende; e he mesmo prejudicial se os seus 
agentes lhe dam huma direcção opposta, fazendo-a in- 



351 O   COKREIO 

strumento de seus caprichos em vez de regra de seus 
justos e honestos procedimentos. Este he o peccado 
capital da mínondade facciosa: e este peccado so se re- 
medea com o exorcismo da dissolução, e renovação 
da camará onde cllc se originou. He preciso expellir 
delia et ses demónios que formam a legião de Lino Cou- 
tinho, e outros incubos—faze-los passar para alguma ma- 
nada de leitões, que sam corpos mais dignos de tacs 
espiritos immundos—e depois purificar com muita somnia 
de agua benta o sanctuario das leis, onde so devem en- 
trar homens justos, prudentes,eillustrados—súbditos fieis, 
cidadãos beneméritos, e honrados patriotas. 

Esperamos que no Brasil nos não aceusem de abso- 
lutista e illiberal (como mui imparcialmente ja nos fez 
a graça de aceusar-nos o brasileiro imparcial) porque 
nossas doutrinas, incluindo a medida dissolvente que pro- 
propomos, sam tam constitucionaes, e tam liberaes como 
a mesma constituição; e se mais constitucional e liberal 
não somos neste artigo, he por aquella máxima—il ne 
faut pas ctre plus catkoliqttc que le l*apct e também 
porque temos por máxima nossa o arrenegar do poder 
absoluto, despótico, e arbitrário, que sempre temos abor- 
recidu, e detestarmos sempre como o maior dos flagel- 
los que opprimem o género humano ; apezar de conhe- 
cermos que ha climas tam propicies a csía forma de go- 
verno, e ha povos que tanto se regalam com elle, que se 
lhe fazem provara liberdade legal logo se revoltam con- 
tra ella,enão descançnmcm quanto não tornam ao antigo 
jugo. Sam matérias de gosto; e em tal caso não ha dis- 
puta.— Seja feita a vossa vontade. 

Entretanto cumpre declarar que não temos a per- 
tenção de a conselhar, nem influir nas medidas" que o 
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Imperador houver de tomar para remediar males tam 
grandes, etam eminentes. Nos só nos encarregamos de 
s.gnalar, e indicar a origem donde elles nascem, os es- 
tragos que tem produzido, e as calamidades que necessa- 
riamente ham de seguir-se.se quanto antes nao se apli- 
car o eficaz remédio. Indicamos o dissolvimento da 
Camará electiva, e hum appelo á naçí»o, como hum expe- 
diente constitucional de reconhecida efficacia em casos e 
circunstancias idênticas; mas da applicaçao deste princi- 
pio, e sua conveniência no presente estado de cousas, so 
pode julgar o legitimo Soberano do Brasil, consultando 
n prudência e sabedoria de seu conselho de Estado, que 

he o umco competente para dirigir a sua opinião, e fixar 
a sua politica. 

Que o mal existe lie cousa demonstrada; que he pre- 
mo tomar bum expediente seja elle qual for, para lhe 
por hum termo, e salvar o Brasil, he huma necessidade 
que todos sentem, e huma verdade que ninguém contes- 
ta. i>e as provas que temos offerecido nesta digressão, 
nao fossem sufíícientes para confirmar oque awnçamos 
seriam de sobejo as que diariamente offerece a imprensa 
tio Brasil, como passamos a expor. 

DA   IMPRENSA    NO   BRASrL. 

Quando, nos séculos vindouros a posteridade brasileira 
naturalmente justa e assisada pelo progresso da civilisa- 
çao, e pelas l,ções da experiência, folheando os annaesdo 
império remontar á sua criação, e decorrer pelas reite- 
radas commoções que o tiverem abalado, e pelos aconte- 
cimentos successivos que tiverem contribuído para a sua 
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consolidação—quando ella, comparando as epochas, oa 
homens, e as cousas analisar os erros, extravios, e incohe- 
rencias de seus primeiros filósofos, moralistas, e legisla- 
dores—quando consultar as obras de seus letrados, os dis- 
cursos de seus oradores,os procedimentos de seus estadis- 
tas, taro desconformes à razão, á moral, e a conveniência 
publica; não poderá deixar de magoar-se á vista de tan- 
ta inépcia, e exclamar envergomlada ; '* quam bárbaros 
e ignorantes,—e ao mesmo tempo quam presumidos de sa- 
ber e de civilização—não eram nossos maiores no princi-' 
pio do século 19!" 

Esta sentença da posteridade, talvez seja injusta; mas 
como combate-la—como annula-la,—como torna-la mesmo 
duvidosa, ou suspeita—se ella lie fundada na autbentici- 
dedede tantas provas, e na imparcialidade da justiça? 
Supponhamos que a epoeba, que imaginamos, reproduz 
ainda algum desses falsos patriotas, desses fanáticos igno- 
rantes (como agora ha tantos) que julgam grande insulto 
e grande atrevimento a censura dos abusos, dos maus 
hábitos, e costumes, que opprimem e degradam a nação 
a que elles pertencem, o qual possuído de hum patriotis- 
mo mal entendido—prejudicial mesmo—quer defendera 
torto e a direito, o que elle não deixará de chamar "a 
honra e dignidade naeional—as virtudes, e sabedoria de 
seus maiores,"—que razões poderá elle allegar para des- 
truir tantos testemunhos authenticos, attestando que seus 
maiores.careceram dessas virtudes, sabedoria, e dignida- 
de nacional ? Que provas poderá elle produzir, que não 
sejam contra producentem? 

A posteridade de antigas nações, cuja origem se perde 
na noute dos tempos, pode ainda hoje ignorar os de- 
feitos, e as perfeições, os vicios, e as virtudes de seus 
primeiros  chefes, e de seus  primeiros  legisladores.— 
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KHa   pode mes.no imaginar-se huma origem   fabulosa» 
H«e    hsongei   oj   amor   próprio,   e   satisfaça o orgu- 
lho nacional;   poucas ha   q-.e não  tenham  sua  fabula 
"'ais ou   menos absurda, mas sempre venerada. Porem 
hum povo, cha..,ado-on por acaso ou por seu  próprio 
mento-* |„ d. civilisacào no leculo 19, e que tem a 
fortuna de ser reconhecido como nasão livre, e indepen- 
dente, pelas nações independentes e livres desta illustrada 
«pedia, nunca poderá occnltar a sua posteridade a menor 
nrrnnstancia da sua origem social; porque, na  primeira 
P«gina da sua historia se peba lavrada a acta da sua exis- 
tência politica, desde o mesmo momento en, que ella se 
obstou no numero das nacoes cubas,sem omittir nenhuma 

■   d., creunstancias que   precedera,,,,  e acompanharam 
esta sole,nnidade;_e nas paginas seguintes se vam  gra- 
vando, diariamente com o mesmo eserupuloe exactidão 
todos os acontecimentos que se forem suecedendo.    Em- 
bora procurem altera-lo* M multiformes paixões de in- 
divíduos agitados por diversas opiniões, e movidos por 
interna*  encontrados-embora  milhares de «criptorea 
parcaes contradigam os factos, confundam as epochaa ca- 
luniem os beneméritos, louvem os perversos, criminem 
a v,rtude,elogiem o crime_„nda disso importa, nada disso 
a te.a a ven/ade, nem muda a essência das cousas; porque 
ellas se acham taes quaes „,„ por sua naturezai ^ 

cu caracteres indeléveis NO GRANDE LIVRO da RA8XO 

KTKRNA; e he por este livro que a posteridade-de certo 
nulhor av,sa<la do que a geração presente- ha de julgar 
ilos vieios, e das virtudes de seus maiores. 

E,k vista deste livro infalível, que juizo poderá pro- 
nunciar a posteridade brasileira, senão o j, previsto- 
•Quau bárbaros, ignnn.ntea.-e ao mesmo tempo quão 
TOM I. 3A » 
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premunido* de saber e cie civilitaçjtoL-nno foram  nossos 
maiores?"   Mas considerando que, não obstante tanta íg- 
noraicii e barbaridade, luim braço poderoso soube arian- 
ca-los destes dous  abysmos, e conduzi-los,  bem  apezar 
delles, ao domínio d:i «ciência, e da aivilisação. donde re- 
sifta n gloria, e prosperidade que o  Brasil   ha de   gosar 
nas epochas que imaginamos,   a posteridade, mais grata 
que seus maiores—por isso mesmo que será mais illustrada 
do*que clltís—não poderá deixar de exclamar com prazer 
celitliuziaMiiii; "Porem quão generoso e magnânimo não 
foi 11 grande Monarcba que, apezar de tantos obstáculos, 
deó a   liberdade, consolidou a independência, e  lançou 
os funda mentos deste vasto Império, que faz hoje a ad- 
mirarão ilomundo, e a nossa gloria!" 

Assim, quanto mais remota for a expressão da   pos- 
teridade,  tanto  mais   ella   exaltará o  nome de   Pedro 
1; porque a prosperidade de que gosarem os vindouros, ca- 
da vez mais os convencerá de que so a S. M. saiu  deve- 
dores das Instituições, que a tiverem promovido.     Seja 
qual fora origem donde elles derivem agloria, e bem estar 
do Brasil— quer o contemplem na sua emanciparão da 
mai   pátria—quer na organização, e   consolidarão de 
liuma nionaicbia constitucional,   livre e independente— 
quer em fim, no desenvolvimento dos recuisos naeionaes, 
e lia victoiiosa  lueta contra   tantos obstáculos, que se 
lhe oppozeram; acharão sempre á frente o Imperador 
I). Pedro I, como o génio creador, e o anjo tutelar do 
Império A posteridade justa e illustrada lie quem liade, 
em honra do Fundador tio Império—do Defensor Perpe- 
tuo do Brasil—queimar o puro incenso de bem merecidos 
louvores no templo da gratidão, e censurar amargamente 
os súbditos  ingratos, e mal avisados, que actualmente 
correspondem com insidiososjmproperios a tantosbenefi- 
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cios. e se mostram tam bárbaros e ignorantes, q„e „en. 
«o menos sabem sentir nem apreciar virtudes heróica* 
sentimentos magnânimo.,, e-o que he n>». extraordina-' 
no aindv—seus próprios i»tcre>ses ! 

Huma cousa ha de "eces>arian,ente contribuir muiib, 
para provocar esta decisão da posteridade, como ja fetu 

. "**< o a opinião da geração presente; e. *em a ser o ter- 
mo de comparação entre a ,gnorane.a e barbaridade dos 
povos do Brasil, e o estado de luzes, e civilisaeão das na- 
S-oes européas no século 19;  u»o contribuindo pouco pà- 

. « aggravar as faltas, e in< ohereneias do Brasil o elle re- 
clamar grande quinhão na partilha das luzes, P. civiliza- 
do do século, e mostrar-se ao mesmo tempo tam l,os- 
pede á cerca do que sam /„„, ecVr//^Çt7f,;q'ne, hintfo 
em procura delias, cada vez mais se abysma nas trevas da 

, ignoranca, e nos charcos do barbaridade.   O jogo da à- 
Ma cegaXxe, propriamente fallando, o methodo que elle 
escolhe como se de propósito quizesse tapar os cibos para 
melhor d.stmguir pelo tacto a Inz c a emoidao; e por isso 

• Ihesuceedeon.esmo, q„e aeoutece aos amadores desse 
d.vert.mento, os quaes por mais que apalpem,* raras ve- 
z««acertam com o nome da pessoa, que o acaso lhe fez 
canir nas mnos. 

Assim estamos vendo no Brasil hum Huhi pro au0 con- 
tinuado (se nos he permitida a expressão) sempre «ue se 
trata de ordem, de governo, de moral, e de pohtica Ò 
abuso betão notório, e tào escandaloso na applicaeào 
praticn das palavras as cousas que ellas realmente d.- 
finein, que raras vezes se nota amdogia, e concordância 
perfe.ta.  E,„ regra ^ (|j^^ ^ Q ^^ ^ ^, 

»■ eiros mais conspicuns-os que pendem guiar o ÍW 
*il pelo canunho da honra, e conduz-lo a gloria e mos-' 
pendade, he o disparate; e se alguma cou.a se ,,od«'ima- 
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ginar mais capaz de aggravar esta lamentável condição 
moral e politica ílatjiielle paiz, digno de milhor sorte, he 
o orgulho e ridicula fatuidade, com qne seus inculcados 
patriotas Uberaes se incham, e gloriam de suas próprias 
incohereneias, de seus próprios erros, e de seus systhe- 
mas absurdos. Em toda a parte dn mundo civilisado, 
onde a honra, a justiça, e a moral publica tem altares, e 
adoradores, se qualquer individuo, ainda o inais humilde, 
e insignificante, ousa levantar a voz, ou dar algum indicio 
publico de attentar contra a moral, contra a honra, e 
contra a justiça, he quanto basta para incorrer, ao menos, 
no anathema da publica indignarão, se a severidade das 
leis lhe não applica especial castigo. No Brasil porem 
—no Brasil que tanto se gaba de civilisnçíio—que tanto 
se inculca abundante de luzes c conhecimentos—que 
se diz tam fértil de génios sublimes, de espíritos rectos, e 
de homens probos e sensatos, observa se huuia practica 
diAferente, e diametralmente opposta. Para merecer 
elogios no Brasil, e adquirir a reputação, e nome de 
justo, sábio,prudente, honrado, patriota,liberal, constitu- 
cional, virtuoso, polido e civilisado» he precizo primeiro 
ter nascido Brasileiro legitimo e clufstco, e depois dar 
documentadas, e authenticadas provas de ignorante, in- 
discreto, farçola, traidor, intrigante, demagogo, perverso, 
grosseiro, incivil, c malcriado. Quem não segue eMa 
regra geral, não so fica sendo odioso, ma* ate ridículo, 
como acontece a quem não levanta templos aos vícios 
mais abomináveis, c não cava masmorras para as virtu- 
des mais sublimes—a quem não detesta a ordem, e a de- 
cência, e não adora a anarchia, e a immoralMade—a 
quem não levanta altares às republicas vertiginosamente 
imaginadas, e não se esforça em derribar o throno Impe- 
rial, sabia e   legitimamente  constituído —cm  hun.a pa- 
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lavra—e este de o mais solido argumento-a quem nao 
icc-e coroas cívicas, tapcllas de rosas, e pomposos elogios 
ao mestre cirurgião Barata—e não forja os mais crimino- 
sos vitupérios, os mais virolentos sarcasmos contra a pes- 
soa sagrada do Impera.ior D. Pedro—o Bem leitor—o 
Uefensor Perpetuo do Brasil! Que testemunhos de ci- 
vilisai,ao! Que ellementos de prosperidade publica «. 
A'vista desta detestável desordem, não lie preciso esperar 
pela decisão da posteiidade para se poder julgar da si- 
tuação presente do Brasil. A Europa, no século 19, ja 
tem julgado delia eom a mesma exactidão, com que 
liam de julga-la nos séculos mais remoto» os descenden- 
tes dos Linos, Vaseoiicellos, Vergueiros, Baratas, e 
outros bárbaros, e ignorantes, que com tanto escândalo 
d a mesma Europa, e aflrouta ao bom senso, tem o des- 

coco de se acclamarem a si mesmos—honieus instruídos 
—civilisados—e liberaes .... 

Entre tanto, seria injusto dizer-se em qualquer tempo, 
que os brasileiros da presente epoeha eram geralmente 
bárbaros e ignorantes; por que he notório haverem al- 
guns, que em concheei mentos, e civil isação se acham a 
nivel das nações mais cultas: e he reconhecido que a 
natureza não se mostrou mesquinha, nem iliberal com os 
oriundos do Brasil; muito pelo contrario, a sua perspicá- 
cia, e agudeza passa em provérbio; assim como a sua 
fatuidade, ingratidão e preguiça passa em axioma. Mas 
se atendermos aos indivíduos eleitos, ou escolhidos, 
para dirigirem os negócios do estado,ou que neiles influ- 
em,—seja manejando os mesmos negócios, seja dispon- 
do, e conduzindo a opinião publica—será forçoso con- 
fessar que a escolha, com mui pequenas excepções, reca- 
hio, por fatalidade, sobre brasileiros os mais ignorantes, e 
menos civilisados que habitam aquelle vasto continente 
—homens taes, que nem   encora mendados de propósito, 
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para arruinar hum império, mostrariam tanta habilidade 
e eflieacia, no desempenho da sua missão, como «em 

'mostrado, apezar de terem sido encarregados de velar 
na sua conservação, e bem estar. O que a justiça, e a 
imparcialidade exigem que se registe na historia para 
constar em todo o tempo, lie que, apezar de haver nesta 
epocha grande numero de brasileiros illustrados, que 
bem entendem 03 verdadeiros interesses da sua pátria, e 
saiu capazes de os promover,e real.'sor, huina fatal casua- 
lidade tem depositado o desenvolvimento, admjni>tra- 
çào, e a salva guarda destes interesses, nas màos dos mais 
ineptos, dos mais ignorantes, e dos mais depravados— 
donde resulta liuiua ordem de cousas taín absurda que, 
envolvendo a naçXo brasileira em t-uas cahimitusas espe- 
culações, 110 século em que vivemos não pode deixar de 
atrahir sobre ioda ella—da parte das nações cultas—o 
terrível anathema de ignorante e barbara, sem embargo 
de qualquer numero de homens instruídos, e civilisados, 
que ella possa comer. Dizemos sem embargo de qualquer 
numero; por que, quanto maior o quizerem fazer, mais se 
provará pelo resultado, que elle hemuito pequeno, muito 
fraco, muito insignificante.e muito nullo; porqnauto,a não 
ser tudo isso, nunca se deixara vencer, e dominar por hum 
partido absurdo, e bárbaro, sem ao menos combate-lo, e 
disputar-lhe avictoria. lie verdade que temos visto.de vez 
cm quando, aparecer isoladamente na arena.alguns volun- 
tários, ou recrutas que, manifestando bons dezejos.e boas 
intenções, fa/.em tudo quanto podem ; e muito fariam se 
fossem auxiliados: mas ainda nno vimos que viessem em 
seu auxilio essas massas illustradas, ou algum desses 
grandes athletas i Mu rui nados, dos quaes(seos liou -vsse) bas- 
taria o mais pequeno para pôr em completa derrota essjis 
bordes de bárbaros, e ignorantes pig nicos.   Onde estam 
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pois esse, luminares-esses gigante» do Brasil? e te os 
ha, que he o que elles alnmiam-que he o que elles defen- 
dem . Os princípios mais luminosos aeliam-se escureci- 
dos pela ignoranci:i-os direitos mais agrados achum-se 
invadidos peiaperfidia-a moral publica acha-se substituí- 
da pela mais escandalosa indecencia-a ordem, pela anar- 
chia-a justiça, pela iniquidade~a razão pela loucura, e 
»s verdades mais bem demonstradas, pelos erros mais gros- 
seiros, e absurdos, sem que apareça em publico hum so 
campeão para defende-las, e muito menos grandes massas 
para auxiha-lo.   Isto lie n que vemos,e nada maisí 

Kntre tanto, nada he tão commum, como ouvir dizer ao 
Brasileiros- no Brasil lia muitas luzes_muitosaber-muito 
patnot.smo-muita  Jiberdade-muita moral-muita civi- 
lisação."    Embora seja' assim;   mas aonde estam essas 
bonnos   vwrgaritas-tsse precioso   thesouro?-tudo jaz 
escondido n'um campo àeserto-thesaurum  absconditum 
tn agro.    Parece que   os grandes  génios do Brasil se- 
gue», a sorte dos metaes preciosos, de que elle tanto 
abunda,   mas conserva enterrados e fora do commercio, 
para dar subido valor ao cobre velhaco, e a mentirosas 
tiras de papel.    Dizemos mais; esses luminares brasilei- 
ros, ainda se mostram mais avarentos de suas luzes, do que 
o solo do Brasil de suas preciosidades;   porque elle ao 
menos, continuamente reparte la-gas sommas de oiro em 
pó, e espalha iminensos diamantes bruice, que depois de 
lapidados na Europa voltam polidos e brilhantes ao paiz 
natal; mas os emminentes génios, que o Brasil produz em    . 
awbriao, por mais que venham a Europa lapidar-se-por 
mais que se envernizem, tomem differentes formas, e corram 
differentes paizes, quando para Já tornam,-ou chegam 
tam brutos como vieram, ou nao satisfazem a expectação 
daquelles, que   lhe suppunham grande valor intrínseco, 
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mesmo antes das formas elegantes, e maneiras seductoras 
que lhes deo a arte.- 

Concluamos em poucas palavras : que se ha no Brasil 
homens sábios e justos, na presente época em que só figu- 
ram homens injustos, ignorantes, e perversos,empenhadas 
todos na subversão da ordem social, e na total ruina do 
Império; esses homens que se julgam sábios, e justos 
deixando-oa obrar á sua vontade, e aprovando por seu si- 
lencio, infames e atraiçoados projectos contra o Monar- 
cha, e contra a nac,ão, nunca se poderão lavar da mancha 
que eternamente os hade caraeterisar, senão de ignorantes, 
e bárbaros, ao menos de cobardes, pusilânimes, perguiço* 
sos, e indiferentes ao estimulo da honra, e patriotismo,— 
vicios esses que não diferem muito da ignorância, e da 
barbaridade:—e que, resultando do roçamento destas des- 
ordenadas paixões (servindo nos da expressão do Ulustre 
Deputado Martin» Francisco) huma ordem de couzas, que 
denuncia em todas as epochas hum estado de consumada 
ignorância, e completa   barbaridade, a posteridade doa 

• Somos de parecer que os ares do Rio de Janeiro concorrem 
muito para estes fenómenos; por que também os grandes génios, 
que do velho mundo passam ao mundo novo, quando lá chegam 
perdem muito do valor em que eram reputados nesta Europa escra~ 
visada. Hum conhecemos nos, que, gosando em Portugal de bons 

credhos_bem ou mal adquiridos—apenas chegado ao Rio de Janeiro, 
logo sympalhisou com o Barata, com o Republico,'com o Pirilam- 
po, com Lino Coutinho, e com os da conspícua minoridade facciosa 
da cammara óptica (o adjectivo óptica acha-se aqui em concordân- 
cia com a minoridade facciosa, e nâo com a Cornara— entendamo- 
nos bem) que em poucas semanas se transformou em imbecil ei- 
sionariocomo toda essa gente : mas visionário imbecil a tal excesso, 
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aetuaes brasileiros terá sobeja rnuio para proferir contra 
seus progenitores a terrível sentença, <,ue tornamos a re- 
petir-" Quaõ bárbaros, e ignorantes, e ao mesmo tempo 
<|uao presun,i,io.s de saber e cvilisaqão, naõ foram nosso, 
maiores! 

Mas deixemos á posteridade o cuidado de ajuizar 
quaes foram as virtudes e vícios de seus antepassa- 
dos; cila hc sem duvida o tribunal supremo para 
onde devem «ppelkr todos os que tem sido injustamente 
pers, «ruídos, e calumniados por seus contemporâneos, e a 
sua decisão lie sempre justa, seja condemnando, seja absol- 
vendo, porisso mesmo que el!a julga, so pela evidencia 
dos inctos,pela autheuticidade das provas, e nunca pelas 
pixòes, nem por especulações de interesse, nem por 
espirito de partidos.queas mais das vezes atraiçoam a jus- 
tn;a. alteram a verdade, c pervertem a consciência. 

Paliando dos  homens c das cuusas do Brasil procura- 

que depois de ter republicado com o Republico, pirilampiado com o 
Pirilampo- vozeado com as Vozes fluminenses, descobrio a Aurora 
das trevas, e ficou tio Jucido, que vio e escreveo o seguinle, em que 
muna gente crê, porque em ioda a parle viftnhlus est nutnerus ttuU 
íorum^Estam a partir os Emigrados portuguezes, mas eu ainda 
aqui fico porque quero ter o gosto de ver desaparecer mais huma 
inowrehia.'/ So dissesse «eu parlo cora osmeus companheiros emigra- 
dos para ler o gosto de ver desaparecera monarchia do tyrano ulur- 
P^dor de PorluguI," diria bem: mas dizer que fica no Brasil para ter 
a sai.sfaçâo de ver desaperecer a Mona chia de D. Pedro l.-author 
da Cana portuga, e Pae da Augusta Rainha, que hade lestaura-la, 
lie dicto muno mal avisado, e muito escandaloso-he barete de libe- 
rdade muita feo. Averdeira liberdade constitucional regeila com 
indignação seniílliantes barretadas. 

TOM. J. 3« 
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remos (como sempre tem sitio nosso costume) ser justo 
e verdadeiros, e imparciaes ; mas como a voz da calumnia 
decerto nos ha actuar tle falsidade, injustiça, paiciali- 
dade, e até de servilismo, e outros appelativos do voca- 
bulário jacobiuico i como he possível que homens que se 
julgam mais sábios que os sete sábios da Grécia soforam 
que bum humilde escriptor, que de certo não he sábio, 
lhes chame ignorantes, sem que esta cruel verdade acoite 
o seu orgulho e os faça escumar de raiva? Como he 
possível que homens, que se julgam tam polidos e civi- 
lisados que, comparativamente fatiando, chamam escrai- 
da a Europa,—o que inculca pelo menos que elles já se 
consideram n'um estado de civilização angélica—ouçam 
chamar-lhes bárbaros e grosseiros sem bramirem de cólera? 
Como he posivel que homens, que se chamam a si mes- 
mos liberaes—eonsiitucionaes—amantes da boa ordem, e 
do bem publico—observadores das leis—amigos da cons- 
tituição do Império—súbditos fieis do Imperador—escru- 
pulosos observadores da decência, da moral publica, e so- 
lícitos em promover a prosperidade da sua pátria— se on- 
çam chamar anti liberaes, nnti-constituciouaes—anarchis- 
tas—inimigos jurados da constituirão do império, edo Im- 
perador—escandalosamente indecentes, immorae?, e des- 
truidores do seu próprio paiz, sem esbravejar de fúria e 
ranger os dentes? K que lará quando lhe provarmos 
tudo isto como dous e dous sam quatro? Valham-nos 
as três mil léguas de distancia a que nos achamos delles; 
e teremos bom cuidado emconcerva-la. 

Iintre tanto, sempre nos arriscamos a fazer-lhes hu- 
ma visita; mas havemos hir encobertos por milagre da 
imprensa, c accompanhados da verdade, e do razão, em 
cujo escudo nao penetram punhaes nem balas, e mui- 
tos menos cabeçadas de cabras.    Kis nos dispostos a par- 
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lir; e para <|tie em tudo se proceila com forni;* coustitu- 
cionaes, de que somo? muito .apaixonados, convidamos a 
todos os homens justos e im parei aes que se quizerem as- 
sociar com tiosco  nesta  viagem sentimental, para serem 

juizes de tacto, nas causas civis, e crimes que vamos le- 
var ao seu conhecimento,  reservando-nos tão somente o 
cargo de promotor da justiça, e interrogador das partes, 
ííste cargo lie tanto mais necessário, que a maior parte do 
nosso interrogatório rerà rcllação com a imprensa, procla- 
mada iivre pela constituição do Império,   mas hoje con- 
vertida em  indecente, e escandalosa   licenciosidade,  por 
falta de promotor que a zele, e de tribunal justo e impar- 
cial que a refreie;  isto he, por falta de saber, e civiiisa- 
çno-ou por ignorância, e barbaridade, que vem a ser o 
mesmo. 

Kis:.«s pois chegados á Capital do Império.   Façamos 
vn tour de pnmenade, que não será  longo,  porque o es- 
estado de nossa saúde não nos permitte dar longos pas- 
seios;  mas  que seja   suficiente para tomarmos noticia 
das cousas mais notáveis que, logo á primeira vista, fixam 
a atteução dos viajantes, e a sua opinião sobre o estado da 
civilisação de qualquer paiz.    Note-se que no espaço que 
ja temos andado, vimos tudo quanto ha de melhor no Brasil. 
—Mais que l.eo que vimos? So maravilhas da natureza em 
toda a parte onde avista alcança.    Se nos lie licita a ex- 
pressão, ate os mesmos horrores da natureza sam bellos! 
Mas nao vemos mais nada.     Tudo quanto depende do 
génio e da industria dos habitantes, materialmente fadan- 
do, ou níío existe, ou betam imperceptível, que se não 
pode distinguir.   Não ha bellos edifícios, não ha ordem 
na distribuição, e dementes d;is ruas-nào ha nrchitec- 
tectura nos pnlacius-iião ha commidade, asseio,e limpeza 
na» habitações—nao ha fonte» sufficientes para abastecer 
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•a cidade—não lia passeios para recreado do povo—não 
lia ilhiminaçaÕ para evitar roubos, e assássinies numa ci- 
dade tam populosa—e em fim uno ha nada no esqueleto 
material, que temos desenliado, por onde se possa julgar 
que o Brasil seja habitado porhuma nação bera civilisada; 
porque, níio oflerecendo esta prova a capital, que lie 
onde concorre sempre a porção mais illustrada de qual- 
quer nação, muito menos a poderá ofíerecer outra qual- 
quer província do Império: ora, a civilisaçâo he sempre 
o resultado da instrucçíío; e qualquer das duas não po- 
dendo marchar sem conduzir a outra pela mao, ambas 
contribuem necessariamente ao bem estar dos povos, que 
as hospedam. O bem estar dps povos consiste no paci- 
fico gozo de quantas commodida<Ies da vida, compatíveis 
com as leis, e bons costumes, se possam a cumular: logo 
qualquer povo, que regeita, ou uau sabe procurar es- 
tas comniodidades, está muito mais porto da ignorância, 
e barbaridade do que da civilisaçâo. 

Mas talvez haja quem nos pergunte: ha por ventura al- 
gum poder, que no  interesse da nação brasileira, e da 
humanidade  deseje e promova a civilisaçâo no  Brasil ? 
A esta pergunta responderemos nos por outra :— Ha por 
ventura   alguém   que   ignore, que esse    he   o   empe- 
nho e disvello do Imperador?   Alem de que, esses sam 
os votos dus brasileiros hoorados—dos grandes proprietá- 
rios—dos grandes capitalistas—dos que sam  de  boa fé 
interessados nos progressos da civilizaçno.oa consolidação 
da  inonarchia    coostitucional, e  na   prosperidade   do 
Império. Tal he a vootade constante do Monarcha, tan- 
tas vezes expressa  por actos, e documentos; mas por 
humafatalidade,que ninguém ignoras o mesmo systhema, 
que Sua Magestade tam sabia e generosamente adoptou 
para promover e realisar todos esses bens, pare&se ser 
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a causa (quem tal poderia imaginar!) que torna difficil, 
e imprati<avel o cumplemento da acquisiçíio delles; por- 
que li unia parte dos poderes politicus, que S. M. creuu 
para o ajudar nesta grande empreza, tendo interesses 
mui diversos a promover, converteo-se em facção, e em 
vez de apo>ar, conttaria a vontade do Monarcha. To- 
davia o que torna mais fatal esta circumstancia he, que 
sendo essa conspícua facção composta dos homens mais 
perversos, e ignorantes, mas os mais presumidos de sábi- 
os, virtuosos, e constitucionaes—que tendo eila por assim 
dizer até hoje assumido a iuicciativa nos negócios mais 
importantes do estado, e até invadido os que não sam da 
competenceia da corporação a que ella pertence—que 
tendo ganhado influencia sobre as massas, que se movem 
pelos mesmos interesses que ella promove para si, e que 
passa na opinião dessas massas como o centro de todos 
os conhecimentos, e de toda a civilização brasileira,não 
so ofTerece huma prova da grande dificuldade em que se 
acha o Governo para sahir de tao intrincado labyriutho, 
mas também—geralmente failando_o estado de ignorân- 
cia, e barbaridade em que se acha o Brasil. 

O certo que—ou instruído, e civilisado como elle se 
julga aso mesmo, ou barbaro,e ignorante como o julga a 
Europa—o povo brasileiro segue huma marcha inteira- 
mente d inerente de todas as nações que desejam ser go- 
vernadas por instituições livres,ou que tendo-as ja obtido, 
desejam mante-las, e aperfeiçoa-las. Por exemplo: em 
toda a parte, os povos que ainda sofrem o jugo do poder 
arbitrário debaixo de qualquer forma que o considere, 
clamam por instituições livres, e este clamor, as mais das 
vezes manifestado pela parte mais illustrada «la nação 
opprimida, he sempre apoiado pelo senso commum da 
porção menos illustrada; porque entendimento «los povos. 
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ainda os mais ignorantes, raras vezes os enganaria na esen- 
lha do que melhor lhes convem, menos que a astúcia de 
seus agitadores,abusando da sua boa fé, e falta de experi- 
eíicia.ns niio illuila de maneira que os faça abraçar como 
melhor o peor partido.e isto parece ser oqoe actualmente 
está acontecendo no Brasil. 

Ora, bc da natureza de todo o governo estabelecido 
manter o principio sobre qut; esta fundado, e angmentar 
o numero de suas prerogutiwis e privilégios, em vez de 
fazer concessões aos governado?. N3o dizemos que os 
governos, que assim piacticam, obram com prudência e 
sabedoria; mas esta lie infelizmente a pratica constante 
em todos os tempos, e em todos os paizts. Accresce 
mais; nu sino quando hum governo estabelecido cede a 
favor dos governados alguma de suas prerogativas, ou 
algum de seus direitos adquuidos—o que raras vezes 
acontece sem o contrangimento de circunstancias impe- 
riosas— qualquer que seja o novo systbema que se adopte 
de perfeito accordo entre o throno e a nação, sempre ha 
certa tendência da parte do nionarcha, ou «lo chefe do 
estado para invadir as mesmas concessões a que solemne 
mente anniiio, e a tornara reunirem si tuda a ex tenção 
de poder, e authnridade, que fora constrangido a por 
limites. Esta tendência he tao violenta, c tao obstinada, 
que mesmo sem haver rasno alguma, nem motivo de 
queixa da parte do governo, nem do monarcha, elles ex- 
põem-se a perder tudo, a cobrir-fe de vergonha, de op- 
probrio, e de miséria, sem esperança nenhuma de ad- 
quirir algum interesse rasoavel, ou nome glorioso para si, 
e seu partido, quando mesmo tao temerária empresa 
fosse coroada com o mais feliz suecesso. Tal he o caso 
funesto do mal avisado Carlos X, seus facciosos minis- 
tros, seus jesuitas, e seus infames partidários. 



DOS    AÇORES. 37 j 

Por tanto, não se pode duvidar que a tendência para 
poder absoluto lie a paixão da maior parte dos monar- 
chas e governos da Europa ; assim como a resistência ao 
poder arbitrário—e a tendência para as instituiçõts libe- 
raes, que constituem a monarchia hereditária, moderada, 
e representativa, he a paixão dos povos civilisados, na 
mesma Europa. 

^ No Brasil observa-se o contraria   A regra geral na 
Europa converte-se em excepção no Brasil. A paixão do 
monarcha lie a tendência para as instituições livres. Sem 
nenhum constrangimento dcvonta de ou de inclinação, 
olmperadordeoexpontaneanienteaseus súbditos huma 
constituição mais liberal do que elles esperuvam, e do 
que seus próprios representantes   imo eram capazes de 
fazer.      Nao consta, nem poderá nunca dizer-se com 
verdade,  que S.  M.  tenha infringido a constituição, e 
ainda menos dado o mais pequeno indicio de querer des- 
trui-la.    O seu escrúpulo em observa-la religiosamente 
he  igual  á generosidade com que a offertcco a seus 
povos.    Os mesmos disfarsados antagonistas, de S. M. e 
íingidus amigos  da   monart-iiia constitucional,   sam   os 
primeiros a dar solemnc testemunho desta verdade assaz 
reconhecida no Brasil, e na Europa.    Portanto se a con. 
stituiyio não aproveita ao Brasil, se os povos não deri- 
vam delia todas as vantagens que reekmam da sua ob- 
servância, queixem-se d.i seus deputados.que a paralisam 
por especulação, a fim de ver se introduzem no mercado 
suas drogas, e farrapos republicanos—E como introduzi- 
riao elles esses farrapos.e drogas avariadas.se os povos do 
Brasil se tivessem acostumado ao néctar da li herdade cons- 
titucional á sombra da purpura regia,e protegidos pelo dia- 
dema imperial! Queixem-se os povos de si mesmos se_ou 
por ignorância, ou simplesa não sabem  atinar com alvo 
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que tem em vista esses, que se queixam dos mesmos 
males que fazem, para excitar-o rescn ti mento de quem os 
soifre—não contra seus próprios authores que recebem ap- 
plausos, mas contra quem impede que taes inalis se rea- 
lisem em toda a sua extensão, e recebe em vez de grati- 
dão, injurias, impropérios—indecentes sarcasmos ! To- 
dos estes procedimentos de certo não provam a favnr das 
luzes, e civilisação do pnvu brasileiro. 

He talvez fiados nisso, que os agitadores recorrem a 
toda a casta de embustes os mais absurdos, ea lodo o gé- 
nero de combinações as mais desparatadas, para acaba- 
rem de illudir completamente a credulidade popular. 
Elles tem a impudência de inventar sociedades de colu- 
nas-~úc suppor a existência do gabinete secreto da Boa 
vista (que nunca existio no sentido que lhe quer dará 
facção anti-monarchia*)—de cnmarilHas  compostas   de 

• Dizemos que nunca existio tal gabinete,no sentido que lhe quer 
dar afacç&o antímonarchica: porque todo o mundo sabe que o seu 
intento he fazer acreditar na opinião dos constitucionaes de boa fé, 
que se esta conspirando no Brasil para destruir a constituiçSo do 
Império, e restabelecer o poder absoluto; e que es conspiradores 
sam os próprios criados do paço com consentimento e approvaçflo 
de seu augusto amo! Huma tal calumnia he sem duvida o mais 
atros e abominável aborto da infame facçiío, que a concebe ; mas 
por isso mesmo muito habilmente a doptada a seus damnados fins, 
que sam manter a desconfiança, agitar a discórdia, dividir os ânimos, 
e estubelecer o reinado do anarchia democrática, que elles chamam 
republica. Por tanio no sentido que elles pertendem inculcar, po- 
demos assegurar com toda a certeza—que nunca exestio, nSo existe, ' 
nem he possível que exista nunca tal   çabinete secreto. 

Entretanto, diremos com a mesma franqueza, q.ie uno temos da 
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criados do Paço, que não tem outra culpa, nem comnict- 
teram outro delieto senão o de serem honrado?, submis- 

sos, e fieis a seu amo; e por isso nao cessam de os perse- 
guir ecaluniniar, fazendo-os passar por influentes,e ate as- 

sistentes acs-sesgabinetes secreto.*, criadesdo Imperador, 

que se acham a duas mil Iegoas distantes do Brasil! O 

certo he que com toda esta mexerufada de vis intrigas, e 

dos sufficientes para negar a existência de certo gabinete secreio 
da Boa vista, que dizem ter sido fundado por dous ex ministros, e 
para cert03 fins que elles bem sabem, e que naturalmente hade vir 
a saber todo o mundo; porque hum delles n$o poderá guardar 
segredos por muito tempo, depoisdeter descoberto que o modo mais 
seguro de os guardar he expo-lo? a todo o mundo. em letra redonda, 
como consta do sua própria exposição. Mas o que podemos affir- 
mar lie, que bem longe de entrarem, nos segredos desse gabinete 
criados do paço, o principal segredo delle era deliberar sobre 
o modo de afastar do palácio os criados do Imperador, e sobre 
tudo aquelles que sam honrados com a confiança de S. M. por se 
terem distinguido por inviolável fidelidade á sua augusta Pessoa, e 
adhesSo ao syslhema constitucional, que rege o Império: e n5o 
eram so os criados do Imperador o objecto das conferencias; era 
também contia todos os empregados públicos, ou os que se acha- 
vam com capacidade de o serem, e nSo se tivessem declarado inimi- 
gos do Imperador. Os fundadores desse gabinete da Boa vista, al- 
guns dos quaes ja foram membros dos gabinetes secretos brasileiros 
_de Londres, Paris,—e Bordeaux, vendo-so agora descobertos, in- 
ventaram de propósito para destrahir a opiuiSo publica, o gabinete 
secreto de S. Christováo ; invenção que os jornaes demagogos glo- 
sara ásua guiza. Nao podemos advinhar o fim que ham de levar 
os intrigantes do Brasil; mas podemos assegurar que as suas intri- 
gas, as suas caballas, e em geral as suas manobras, so nao as co» 
nhece, quem de caso pensado quizer ignora-las. 

TOM. I, 3 c 
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miseráveis cabalas.pertendem persuadir a todo o mundo, 
que se esta tramando no Rio de Janeiro, para destruir a 
constituirão, o mesmo conloio que Carias X. tramou em 
Paris para desttuir a carta, e rcasutnir o poder absoluto ! 
Miseráveis demagogos! Vós devíeis ser mais bem aven- 
turados do que sois, por isso mesmo que sois muito po- 
bres do espírito ! Nem ao menos o da cachaça, de que 
de certo sois ricos, vos sugere alguma invectiva mais 
propicia a vossos intentos? Ignorais vós que no Brasil 
toda a gente, e na Europa a gente toda não ignora que 
a facção inimiga da constituirão he composta de vós mes- 
mos—não para declarardes o Imperador absoluto; mas 
para vos declarardes vós mesmos tiranos da vossa pátria 
—que toda essa gente sabe que o Imperador D. Pedro he 
quem defende a constituição brasileira, e quem impede 
que tenhais consuinmado esse monstruoso projecto, que 
eflectuaria a ruina do Brasil, e nelle proscreveria para 
sempre até a simples ideia de liberdade constitucional, 
e de tranquillidade publica? Relatar os projectos de 
Carlos X com seus Poliguacs, e Jesuítas, he denunciar os 
vossos próprios, e se vos analizam a comparação ficais 
bem marcados, e conhecidos. Comparar o Imperador D. 
Pedro, a respeito de sentimentos liberaes ou inteiresa de 
caracter, com Carlos X, he compara»;?»o tam ridícula, e 
desparatada, como seria se quizesseis comparar o povo 
de Paris, com o povo do Rio de Janeiro. 

Se o Imperador do Brasil ninasse na Europa, como 
podéra ter reinado se quizesse, elle seria o idolo dos 
povo* livres, e o modelo dos Manarei-as constitucionaes. 
Seu Nome augusto seria proferido em toda a parte com 
respeito, acatamento, e admiração. Mas Sua Magcstade 
preferio o Brasil para salva-lo da anarchia, e quiz per- 
manecer nelle para o fazer próspero e feliz ... As Vozes 
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fluminenses, e seus eehos bem intclligivelmente expres- 
sam os sentimentos de fidelidade, amor e gratidão que 
tributam a S. Magcstadc os eruditos, e eivilisados redac- 
tores, leitores, e repetidores dessas vozes  

Mas procedamos em  nossa   viagem sentimental.     Ja 
notamos que,nos objectos que temos visto,não se observa 
o mais pequeno  indicio de conhecimentos  proporciona- 
dos ás luzes do século, e  aos progressos da civilização, 
em toda a  parte aonde ella  tem   penetrado.    Isto não 
deixa de ser de mau agouro; mas ainda não oflerecc pro- 
vas bastantes para nos convencer da ignorância, e bar- 
baridade de um povo.    He talvez a austeridade de suas 
virtudes cliristaãs que o tornam indiflereute ás commodi- 
dades da vida^ie a modéstia, e a simplicidade de seus 
eostumes que nao  toleram a magnificência   dos   palá- 
cios, nem o luxo das cortes, que na opinião de muitos 
philosophos saiu phantasmasde vaidade,enada mais." Este 
povo pôde muito bem ser bum povo de philosophos, saber 
tudo, conhecer tudo, despresar tudo, e não approvar na 
da. Grande philosopho foi Diogenes,e com tudo preferia a 
ineommoda habitação  de hum tonei exposto as  incle- 
mências das estações no meio de hum   árido deserto, n 
habitação de abrigados e suberbos palácios, cercados de 
deliciosos Jardins.       K o philosopho de Génova,—o 
amante visionário da pastora dos Alpes—o eelebre author 
do Emílio, e do contracto social,—o melodioso composi- 
tor du Divin du Vilagc não preferia i elle o quarto andar 
de huma casa velha, guarnecido  de teias de aranha,ao 
commodo e elegante palácio de Versalhest e ao chateou 
de Montmorency ? Quem sabe se no Brasil, onde esse phi- 
losopho he lido com profusão, e ilinguem o entende, to- 

dos o querem imitar r    Não julguemos pois so pela vista 
da eidade~adiantemos   mais algum passo; vejamos os 
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habitante», e sobre tudo os que por sua elevarão devem 
ser reputados mais distinetos, mais iostruidos, e mais 
civilisados. 

Dirijamo-nos aquella praça que avistamos, e que nos 
parece ser de muito concurso. Eis—nos chegados a cila; 
toca a observar. Mas que vemos...! O espetaeulo hc 
medonho, e horroroso ! Que variedade de earas-que va- 
riedade de cores—que diversidade de trages-que des- 
compostura de gestos—de palavras—c de maneiras! e todas 
estas variações sam de mào uarapeor!...Seem toda apar- 
te se observa a mesma bigarrure,e a mesma gente, escu- 
sado será dar mais hum passo para fazermos hu ma justa 
ideia do estado de civilisaçaõ do povo Brasileiro. Entre- 
tanto hum grande puvo, que na capital do seu pais a.p- 
presenta huma igual fisionomia, imo deixa de ser cm 
certo modo hum» raridade singular, posto que horro- 
rosa !b 

Mas isto he, sem duvida, o que em todos os paizes se 
chama relê do potot e que nas grandes capitães nao hc 
raro ver-se em grande numero: he o que cm Nápoles se 
chama lazaroni.Ot queategora temos visto sam os lazaram 
do Btazih com a diflerem,a que estes apresentam mais 
variedade íi vista, e por isso sam mais bizarros que os 
de Nápoles. Por esta espécie de gente nunca se poderá 
julgar da civilizarão de nenhum paiz ; hc preciso pro- 
cura-la nos cidadãos—vamos em busca delles. 

Talvez que os descobramos naqucllc grande ajunta- 
mento aculíi abaixo. Pelo movimento que observamos 
aquillo ali parece ser mais hourgeois; tem ar de feira, 
ou mercado para abastecer a cidade ; penetremos o qua- 
drado, e vejamos o que hc.—He cousa notável, pareec- 
nos estar vendu outra vez as mesmas carás, e a mesma 
gente que ja vimos.    De certo nao hs no mundo povo- 
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açau mais homogénea. Oh meu Deos ! que miserável, 
ideondo, e nojento grupo se nos appresenta ... lie hum 
mercado deeseravosl Que horror! Que barbaridade!.. . 
Sam nada menos do que quinhentos, que acabam de 
desembarcar daquella balandra; e lie preciso que os 
apinhoassem como se apinhoam cocos, para poderem ca- 
ber nella ... poucos delles ha que não softram alguma 
das pragas do Egipto. E todo o mundo em roda delles 
alegre e satisfeito! voltemos as costas a tanto horror; e im- 
ploremos o Céo deste paiz, que he tam bello, para que seja 
mais propicio á humanidade, e conceda largos annos de 
paze de gloria ao generoso Monarcha que,não podendo de 
repente, como desejara proscrever até o nome de escra- 
vidão no paiz que sua mão poderosa, e hem feitora fez 
livre e independente, ja conseguio fixar hum termo ao 
infame trafico da escravatura—O eco prolongue a vida de 
hum Monarcha tão justo, humano, e liberal; o céo aben- 
çoe e faça prosperar a augusta dinastia, herdeira de 
suas virtudes, e de sua gloria. 

Nossos companheiros nesta viagem sentimental, dis- 
seram todos—A meti: E puzemo-nos a caminho para 
outra banda, sempre em busca da fugitiva civilização, 
que se hia escapando de toda a parte aonde a tínhamos 
procurado, e que, a fallar ingenuamente, ja pouca espe- 
rança nos deixava de a encontrarmos em parte nenhuma, 
depois de termos visto o que vimos no mercado dos es- 
cravos! Mas em fim, se não dermos com ella, não se 
diga que fui por falta de diligencia da nossa parte. 

Vamos andando por essa rua cumprida, e reparando cm 
quanta gente encontrarmos, para ver se algum nos dá 
noticia da fugitiva; porque não líc possível que de tanta 
gente não haja ao menos alguém que a conheça.—'Mas as 
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caras e maneiras sam sempre as mesmas : que povoarão 
tão celebre! 

Ah! la vem vindo gente, que nos parece mais com- 
posta nu trage, e na figura—Sam sem duvida notáveis do 
paiz, que vam visitar os novos hospedes, que vimos des- 
embarcar no maldito mercado da escravatura. Oh la! 
estes que vem a nos, e que nos olham eom arde furiosa 
protecção, sam por certa duas notabilidades esquisitas; 
hum delles, vestido de niza curta, tem cara de ser mes- 
tiço; o outro dá ares de quem nasceo na Europa, e pelo 
andar afragatado mostra ter sido marujo, ou sobrecarga. 
Ei-los que nos abordam: niio lhe digamos que somos 
Portuguezes.—" Os senhores nau sam Europeos,não?"— 
Perguntou o da curta—Sim Senhor para os servir, re- 
plicamos nós—Sumos dous Asturianos liberaes, que nos 
dirigimos a Buenos Ayres, com cscalla por esta corte; 
mas falíamos a língua Brasileira, que aprendemos em 
Portugal, onde residimos alguns annos. " Bem vejo que 
possue a nossa lingua, apezar de faltar-lhe o accento 
melodioso, com que nos distinguimos dos Lusos, que 
pertendem ser nossos mestres (nos respondeo mui suf- 
iciente, e prasenteiro o homem da niza curta) e acre- 
scentou" basia i-aber quem sam, e para onde se dirigem 
para «ijuisar in limine, que sam liberaes de cunho; 
a posto que vem fugindo dessa escravisada Europa para 
disfrutar liberdade na culta, e civilisada America? Se 
assim he, bem fizeram escolher a republica da Prata, 
que até pelo nome mostra ser a mais rica neste género; 
c mais ainda seria o nosso Brasil, se em vez de Império 
com Imperador, corte, aristocracia,Viscondes Marquezes, 
Barões, Cavalheiros, e Gram Crues, que custa imnienso 
dinheiro ao povo, tivesse adoptado a simplicidade re- 
publicana de nossos visiuhus transplatinos, que não custa 
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nada a ninguém, e   deixa a cada  hum  a liberdade  de 
fnzer o que quizer.-Mas senhor, o nos parece-nos que a 
inonarchia constitucional,  com todo o fausto que Vm. 
(perdoe que não sei  com quem fallo, nem o tratamento 
que devo a iam nobre personagem)-Aqui da-se excei- 
lencia a quasi todos os homens como eu, porem isso me 
lie muito  indifterente; entretanto ja penetro até ao âma- 
go d;i sua commesada ohjec<;a5 O Senho pensa que a mo- 
narchia constitucional composta de tnda essa gente, lie 
preferível a  republica, na qual todos os cidadãos 'sam 
iguaes: nao queria dizer isso, não?—Vendo nós que o 
Orang-tang tinha bem interpretado nossos sentimentos, 
e se mostrava agastado,  tomamos o expediente.de o dei- 
xar duvidozo, e mudando    de conversa,  falíamos do 
bom clima, e amenidade do paiz.-O paiz he formosís- 
simo, e o clima primoroso, disseram os dous ao mes- 
mo tempo: mas o que mais deve admirar aos senhores 
sam os costumes doces, as  maneiras agradáveis, e o ca- 
racter brioso deste povo livre, civilisado, e próspero.— 
Assim o devemos suppor; mas por ora temos tido a des- 
ventura de nao encontrar, exceptuando o presente en- 
contro, senão gente da mais Ínfima relê, pelo que mos- 
tra no traje, e costumes ; e agora mesmo acabamos de 
ver o mercado da escravatura, que  nos dá  huma  ideia 
mui diversa do povo brioso,   civil isado, de costumes 
doces, e maneiras agradáveis, como Vm. lhe chania-Ja 
ve, senho Raimundo (disse o homem da niza curta, para 
o companheiro) que tal lie o prejuízo universal de todos 
os Europeos que aqui chegam ; a escravatura os offeude 
e escandaliza; e nao sabe porque-naõ? porque sam f;i- 
natisados per esses quuhers inglezes.que sam todos huns 
bypocrítas,  huns camelos.   Elles costumam dizer Ia na 
Europa, que a escravidão e o commercio dos escravos 
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implica coma liberdade, e com a philantliropia; que 
néscios que sam, e que ignorantes chapados! Que 
pouco versados >>am nas tlieorias, e menos nas practicas 
repuhlieanas! Não teve Roma, cscravus—nao ? Nao se 
vendiam e compravam escravos cm Roma,—não? Nfio 
foi Roma a pátria dos heroes, nao ? Ninguém o pode 
negar. Ali nascco o grande Bruto, e tantos outros que 
nos servem de modeilo-ali o povo foi soberano como 
nós queremos ser ca no Brasil;—eja estivemos mais 
longe se me não engano,—e por tanto a escravidão e a 
escravatura he necessária para la chegar-mos—Ha- 
de perdoar, mas para nos entendermos, queira expli- 
car-se melhor. 
A cousa he por tanto bem clara; este povo.que o Senho 

tem visto he todo soberano, menos os eseravos que será 
cousa de dons terços acima dos cidadaus. A soberania 
(continua o bruto do Brasil) como eu a entendo, e que- 
ro, sobre tudo a respeito dos que me sam superiores, 
deve ser huma perfeita igualdade entre indivíduos e in- 
divíduos; he por assim dizer huma perfectibilidade 
liberal, misteriosa, cm virtude da qual a vontade de cada 
hum he a vontade de todos e o mesmo digo da autho- 
ridade, &c. Ora, ja vê o Senho que assim organisada, e 
difinida a soberania, não so teremos huma soberania na- 
cional, mas também bum povo de soberanos, que neces- 
sariamente se vera muito impossibilitado de cuidar na 
sua subsistência, e ate de exercer a sua authoridadese- 
não houverem escravos que o sirvam, respeitem, e obe- 
deciam. Quereria o Senliú que, cidadãs todos iguaes, 
todos soheranos obedecerem li uns aos outros ? Eu 
cá por mim digu que não quero obedecer a nin- 
guém; porque sou homem livre, amo muito a liberdade, 
e a minha philantliropia nao he equivoca, e bem claro 
digo que quero para  os meus semelhantes o mesmn que 
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quero para  mim-E quereria Vmcc.  que o .levassem  ao 
mercado, e la o vendessem a quem mais desse?     Gos- 
taria Vincc.  que  outro homem  da sua espécie, o fizesse 
trabalhar nas roças a força de muiia  surra, e quando 
mais ja nfio  podesse. o deitassem  íi margem  cheio de 
bichos e snriia, como muitos que temos visto estendidos 
ao sol por essas ruas ?—Se o senho conhecesse o sugeito 
com quem  falia, veria que sou inviolável nessa parte; e 
por isso sustentarei sempre que a escravidão  he neces- 
sária nos paizes livres, e que no Brasil he a base da pros- 
peridade publica, de qualquer modo  que se considere. 
Agricultura, industria, civilisação, e sobre tudo commer- 
cio, tudo deriva da escravatura, e dos escravos.    O es- 
cravo he a moeda forte que circula no paiz, e o único 
symboloda verdadeira riqueza.   Quando se quer saber 
se hum homem he rico, e influente na republica, não se 
pergunta que sacos tem de patacas, que toneladas de co- 
bre péza,que Icguas de terra possue? De quantos escravos 
he senho, he a  pergunta ordinária; e quem  maior nu- 
mero contar, pode estar seguro que .-era o mais rico,  o 
mais livre, o mais independente, e o mais liberal cida- 
dão. Parece-meque tenho provado o meu dito:e a qui está 
o meu  nobre collcga o Sr. Raimundo, que quanto tem, e 
quanto vale lhe vem pela escravatura, e por isso he hum 
dos mais acérrimos opponcntes íi  abolição desse impor- 
tantíssimo  ramo...cuja opposiçao  ho sustentada  por 
todos os que tem o mesmo interesse; e posso assegurar- 
llie que  he  quasi  toda a gente do Brasil,  incluindo 
mesmo os escravos forros. 

Entre tanto, toda a opposíçíio he inútil; porque o despó- 
tico, e dcshntnano governo, que actualmente esta arruinan- 
do o Brasil, e projectaescravivar-nos, ja desazou a galinha 
TOM. !. 3D 
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preta, que nos punha ovos de ouro, por hum  abominável 
tratado  que  concirno com as potencias da Europa, que 
nada tem que tratar com a America, que não carece del- 
ias, nem lhe importam para nada.    Isto be quanto basta 
para inteirar  o senho do despotismo do nosso governo, e 
da imbicilidade de nossos ministros, que apezar de terem 
exercido hum   direito, que a constituição garante ao 
Imperador, usurparam, ipso'facto, os direitos da augusta 
camará dos  Senhores   Deputados,   a quem a   mesma 
constituição não garante direito nenhum de fazer tratados 
com as potencias estrangeiras, e so exige que estes lhe 
sejam coramunicados pelo governo, depois   de   feitos; 
nno para receberem a  sancçno da cammara, que não he 
necessária; mas para sua intelligencia.Ora aqui tem o senho 
como o nosso governo he despótico—como elle tende 
visivelmente para a tyrania—como o gabinete secreto de 
de Sam Christovao nos vende aos estrangeiros, e final- 
mente como se pertende arruinar a constituição, assassi- 
nar as liberdades brasileiras, e restabelecer o absolutismo 
monarchal. 

Estamos inteirados de tudo a esse respeito, e ficamos 
muito obrigados aos Senhores por tam lúcidos esclare- 
cimentos. Agora permita-nos que vamos em procura de 
outros, que dezejamos obter antes de ausentar nos; e a 
nossa demora neste paiz não serã longa—Deos os leve a sal- 
vamento, e se nos nno virmos mais recomrnendem-nos a 
nossos irmãos de Buenos Ayres quando la chegarem—dice 
o liberal da curta—e foi-se. 

Continuamos a andar por toda a parte, e quasi sempre 
vi amos a mesma gente, e as mesmas caras. Esta não 
pode ser a selecta povoação do Império, dicemos aos 
nossos companheiros de viagem.   A gente boa, decente, 
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e bem educada sabe poucas vezes de casa, ou se sahe 
ileve ser depois do sol posto, para evitar o ardor do soJ, 
que alem de ser incommodo, tem de mais a mais a pro- 
priedade de tisnar a cara da gente, e pô-la a ferver em su- 
or; e quando isto acontece à gente que temos encontra- 
do, e anda vestida a ligeira, que fará a gente nobre, que 
segundo ouvimos dizer se veste como Inglezes, ou Rus- 
sos, de Jansudos vestidos de pano, mui justos, e abo- 
toados^ hum chapeo de Braga na cabeça, quepcza mais 
de hunia arroba; e por tanto, achamos mui acertadoque 
essa gente prefira antes ficar em casa, cm hábitos meno- 
res, doqae andar pelas ruas convertida em maquinas de 
vapor. 

Entretauto.Nno podemos deixar de censurar que.aborre- 
cendo tanta os Brasileiros os costumes da Europa, a ponto 
de querer romper com ella todas as rellações moraes, e 
politicas, precisamente adoptassem aquelles usos, e cos- 
tumes europeos,  que a ignorância tinha   por  imitação 
adoptado, e a civilisação deveria por conveniência refor- 
mar.   Alem de que, essa conveniência lie de mero ins- 
ti neto, mes aio entre  povos meio bárbaros:—os Cossacos 
veste ni-se de peles de urso—os eseravos do Mogol ves- 
tem-se de roupas frescas, e largas.    A commodidade, e a 
decência observa-se no trage desses povos senii-barba- 
ros; mas pelo que temos observado no Brasil a indecen- 
cia  no vestir anda a par da incommodidade; porque  os 
escravos de .pouco mais fato, e calçado usam, que o da 
sua própria  pelle, quando os senhores e ricos homens 
usam   de muito mais fato, em quantidade e qualidade 
de maior pezo, que pode supportar o seu corpo ; e por 
isso pouca vontade derem   ter de augmentar a transpira- 
ção pela fadiga do passeio. 

Seja qual foro motivo, o certo he que mui pouea gente 
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de bom tom se encontra pelas ruas, ou pragas publicas ; 
e como nós não temos entrada nas casas onde cila se 
pode aehar, nem a arte do diabo coxo para excomotar os 
tectos, e observar o que se passa no interior das famílias, 
muito pouca esperança nos resta de aehar,ao menos.indi- 
cios da gente que procuramos; e voltaremos para a Eu- 
ropa tam alheios como viemos da gabada civilisaçâo dos 
indigenas do Brasil. 

Mas que ideia luminosa! A civilisa^no, se lie que a 
ba, deve necessariamente encontrar-se na Camará dos 
Deputados, que por força ha de ser o beijinho da nação, 
tomo se costuma dizer. Felizmente que assessâo esta 
prolongada,e segundo a falia do tbrono, ali se devem tra- 
tar questões de grande importância, que o Imperador re- 
commendou com urgência. Não percamos bum momen- 
to, na supposição de que ali havemos achai o que busca- 
mos. Mas onde será o palácio dessa augusta assemblea? 
Vejamos os almanaks, folinhas, e guias de viagantes; 
ou melhor será perguntar algum moleque, pois segundo 
teinns ouvido dizer na Europa,os moleques no Brasil sam 
a todos os respeitos as guias mais seguras, e os alma- 
naks mais exactos—ó moleque, «ibes onde lie o Paço da 
Camará dos Deputados ? Sim senho meu senho : o 
Paço da augusta Camará dos Senhores Deputados he 
na rua da Cadeia, e no mesmo palácio que cadêa era—li 
pensas tu que se pode la hir sem risco, e que seremos 
admittidos—Sim senhó-meu senho, se dá hunia pata- 
qumha, que lie para meu senho, eu lurei mostrar ao 
senho—Pois vamos lá. 

Chegamos justamente ao abrir das portas, e graças a 
Deos; porque se tivéssemos chegado dons ou trez minu- 
tos mais tarde, ja nau teríamos lugar nas galarias: sup- 
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pusemos que estávamos realmente na Cadeia cercados 
de malfeitores. Não be exagerarão; mas a illusão era 
lauto mais completa, que no meio de toda esta gente ob- 
servamos certo figurão, que parecia influir algum respei- 
to aos circunstantes, e tinha arde commauda-Ios.—He 
sem duvida algum sota-ca r cerei ro; nem podíamos ajui- 
zar d'outro modo vendo que tinha na mão hum rolo de 
papel pardo, e em cima de Iiuma banqueta bum tintei- 
rinbo de corno, e dous cotinbos de penna—Quem he 
aquelle modesto cidadão? perguntamos nos ao moleque— 
He o senho Observado das galai ias, que toma anoticia das 
conversas dos senhores Deputados, e dá a sua opinião cm 
separado-Oh! conhecemos de reputarão o sujeito! e 
corresponde exactamente a ideia que sempre fizemos 
delle. 

Chegou a hora da sessão, e eneheo-se a casa toda. Seria 
pura lisonja se dicessemos que alguma cousa vimos in- 
dicando á primeira vista aquella dignidade, e decoro que 
deve ser inseparável de buma assemblea.que tem o titulo 
de augusta e magestosa;   mas seria faltar a verdade se 
afirmássemos  que na Camará dos Deputados do Brasil, 
individualmente  fallando, ningem ha que   se   distinga 
por sua presença,maneinis,e gravidade; e,a julgar do todo 
pela aparência, somos obrigados a confessar que nada ob- 
servamos que nos preveuisse contra ella, pelo menos cm 
quanto senão rompeo o silencio; apezar de vermos figu- 
ramos bancos da opposiçjío o mesmo homem da nisa cur- 
ta, que tinhamos encontrado no mercado da escravatura, 
e que tanto advogou esse maldito trafico.   Mas quando o 
tal figurino e mais cinco ou seis mui parecidos com elle 
commeçaram a galrar—Deos nos acuda! Entãodestruida 
de todo a illusão,   em vez de   buma Camará de  Repre- 
sentantes de hum povo Ínstruido,e civilisado.-í-m vez de 
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huma assemblea de. legisladores, nada ficamos vendo se- 
não numa redicula parodia de todas as assembleas deste 
género. 

A ordem do dia era interessante: tiatava-se da lei do 
orçamento, que se não tinha acabado na sessão ordinária, 
e que, a nno ser prorogada a camará, ficaria addiada para 
o aIIno seguinte, ou talvez sine die. Apenas o ministro 
fez a sua exposição, e concluio pedindo os subsídios 
necessários para as despezas do estado, huma espécie de 
fúria, se apoderou de vários oradores, e huma descom- 
postura solemne aos ministros, e funecionarios públicos 
foi orçada da maneira a mais explendida, e sumptuosa. 
O rico mais avarento, arrogante, grosseiro, impertinente 
e deshumano não trata hum pobre pedinte com tanto 
despreso, e altivez como os Deputados do Brasil trata- 
ram o seu governo. Nos ja dissemos, ha pouco mais ou 
menos hum anno, que os representantes brasileiros adop- 
taram a triste alternativa de fazerem figurar im mundo a 
nação que representam—ou como hum pobre pedinte, e 
miserável—ou como bum rico sórdido e avarento. Os 
oradores que ouvimos nesta memorável sessão não nos 
quizeram deixar por mentiroso. 

Sob pretexto de gastos excessivos, faltaram'com o stric- 
tamente necessário; sob pretexto de economisar os di- 
nheiros do estado, privaram o estado do sufficiente para 
elle existir com decoro, aparecer com dignidade, e man- 
ter com decência os indivíduos que o administram; sem 
o que o Estado nade achar-se necessariamente n'um esta- 
do miserável, e nesse estado eslíi o Brasil. Seja como 
for, o certo he que a Camará dos Deputados, ou ignora o 
quehe " Estado" ou suppõe que o listado he cila" 1'etat 
c'est moi; e se o facto ainda deixa alguma duvida sobre 
a sua ignorância, o mesmo facto confirma a supposição; 
porque; tendo ella, a titulo de economia, alivio do povo, 
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bcin geral ~c outros termos vagos de que usam os ambi- 
ciosos para ganhar populariJade.-diminuido, e até redon- 
damente cortado despezas de primeira necessidade, 
supprimido lugares, c ordenados que sam indispensáveis 
ao serviço do Estado, e que cm todos os paizes os mais 
bcmadministrados,sam de reconhecida utilidade publica, 
não se lembrou de rcfoimar ou ao menos diminuir o salá- 
rio dosDcputados.quc cm toda a parte onde ha hum gover- 
no representativo,c huma representação verdadeiramente 
nacional, nenhum salário recebem. Entretanto a refor- 
ma deste salário pouparia á naçíío nada menos que a ba- 
Satc,la<lc quejanao deixa de ser bumasomma 
considerável para qualquer paiz muito rico, c huma 
somma exorbitante para hum paiz tam pobre, c sobre 
carregado de tributos, e de despezos inúteis, como be o 
Brasil, segundo expressam os mesmos Deputados. Alem 
de que esta reforma produziria o salutar efTeito de dar á 
representação nacional brasileira mais dignidade, mais 
consideração, mais ordem, mais patriotismo, e sobre 
tudo mais liberdade, c mais independência, do que cila 
pode reclamarem quanto assalariada a tanto por cabcça,c 
assemelhada aos medicos de partido, que estam certos de 
receber hum salário dos habitantes de qualquer villa— 
quer cllcs os matem com seus remédios—quer os cure a 
natureza. 

A mesma razão indica, e a experiência tem demon- 
strado, que a representação nacional, para ser eflec ti vã- 
mente salutar a qualquer paiz, deve ser baseada sobre a 
propriedade, e independência dos indivíduos, que a com- 
Doem; porque estes sam necessariamente os mais inter- 
essados na conservação da ordem, e na prosperidade da 
patna. Quem nao possue no seu paiz bens patrimoniaes 
ou adquiridos, dos quaes lhe resulte subsistência certa 
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abundante» c independente, quasi que níío pode fazer 
acreditar seus protestos de patriotismo por mais que se 
inculque bum patriota; pode—o ser eflecti vãmente; porem 
menos que na o oflereça reiteradas provas que o attestem, 
so offerece a garantia da sua palavra, e palavras sam pa- 

lavras. 
A verdadeira garantia he a propiicdadc e a probidade 

dos indivíduos que formam a representação nacional; e 
quantos estamos vendo sentados nesses bancos, que naõ 
tendo propriedade alguma, tem ainda menos probidade! 
—Mas os rieos homens do Brasil, não possuem ainda os 
conhecimentos necessários para fazer leis, e. velarem nos 
seus interesses*, portanto he precizo alugar para isso os 
bacharéis em cânones, medicina, e theologia; porque 
toda essa gente possue hum cabedal de saber, que lhe 
produz mais renda doque tem senhores <ls engenhos e de 
roças, havendo poucos dentre estes que tenham li unia 
renda liquida de seis mil crusados por anno; e o saber 
vale dinheiro. 

.Mas aonde esta esse saber que se paga tão caro? 
Nesta questão tani importante nós nau vimos nos ora- 

* Se os licos homens do Brasil n5o possuem esses conheci mentos, 
a ponto de desconhecerem seus verdadeiros interesses; se entre elles 
nSo se pode contar duzentos, ou trezentos indivíduos com honra 
probidade, e bom senso para formarem a represcntaçilo nacional; 
entilo ate parece ridículo fallar de systhema representativo no Bra- 
sil cm taes circunstancias. Será milhor esperar mais trinta annos e 
neste período empregar na educação de seus filhos os milhões que 
estam pagando a tantos bacharéis mal educados, que passam por 
instruídos c civilisados, sem terem passado do estado de barbaridade 
e ignorância, para hum estado de luzes e cívilisaçao. 



DUS   AÇO EUS. «jgQ 

dores da opposi^.o senão a.ulacia, ignorância, e grossa, 
na. l>o«s fatiaram os mais abalisados econspieuos • nin- 
VWn dirá que Lino-Limpo-Vasconccllos-Pauia 
ísouai uno sai» deputados, a qual delles mais contem 
piado como a stella matutou, c ajanua cwli do Brasil. 
Iode se dizer deiles como dos apostolios, vos estis luz 
mutidi, tos es tis sal terra:. 

Sc os nossos leitores se quizerem inteirar das indecen- 
tes baforadas, das insidiosas doutrinas, da falsidade dus 
princípios, e argumentos expendidos por aquelles thaum- 
aturgos e chrisostcmos, consultem o observador das ga- 
Imas, (jue com este cabedal alheiu enriquece as suas pa- 
ginas, e augmenta-lhe u valor com o seu próprio. 

Por nossa parte só diremos o que ouvimos dizer a hum 
Mineiro educado na Europa. « A linguiigem destes ora- 
dores, ate repetida no club onde se reúnem os escravos 
deitados st margem, pareceria indecente, e escandalosa. 
A gente branca de Minas, e geralmente agente limpa do 
Brasil falia de outro modo, e quer outra cousa.—" EMes 
querem cortar todas as despesas debaixo de pretexto que 
arruinam o Brasil; e eu se tivesse poder acabava com as 
despesas da Camará dos Deputados para applica-las a 
cousas mais úteis no estudo; e cila ategora so tem mos- 
trado, que não so não lie útil, mas ate prejudicial. 

Entretanto estes mesmos oradores ja tiveram influ- 
encia bastante para obter a maioria dos votos em favor 
de suas desvairadas pertem;ões; c o que trais be de ad- 
mirar, lie que não tendo elles produzido senão declama- 
ções vagas, invectivas grosseiras, palavradas e argumen- 
tos tacs, que so provam a necessidade de manter cm vi- 
gor quanto elles desejam destruir, quasi que nao houve 
na assemblea quem devidamente os refutasse ; talvez por 
medo, 

TOM.  I. 3 E 
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E na verdade, se elles inspiTamterror pânico a qnem 
os Vê; e ouve, qne fará a quem os contraria? Seus ges- 
tos descompostos, suas palavras selvagens e ameaça- 
doras, suas razoes mesmo, que indicam huAia mente alu- 
cinada e furiosa,nau so aconselham aos tímidos mas tam- 
bém aos prudentes que recuem diante delles. Pode ha- 
ver animal feroz, ou loucu rematado que seja compara 
vcl a Lino coutinho, descompondo os ministros, tratando 
de ladrões os empregados públicos, calumniando o Go- 
verno, e ate dirigindo à Magestade atraiçoados rarear- 
mos ? Isto so acontece no Brasil, e isto he o que os h- 
beraes brasileiros chamam ordem, liberdade, indepen- 
dência, e civilização!    O têmpora !    O mores! 

Não esperamos pelo fim da sessão, nem era possível; 
porque n*um lugar tam limitado, não se pode estar mui- 
tas horas, sobre tudo quando ha muita gente, c o calor 
da disputa provoca a transpiração dos oradores. Eis 
nos ja fora do soberano recinto, respiíando hum ar mais 
puro, e entregues as nossas próprias reflexões. 

Eis o que resultou desta feita : O senado emendou 
a lei, mas apezar da emenda ser tal, que comparando os 
homens, e as circumstancias ainda era pcor que o soneto; 
assim mesmo os que o improvisaram não quizeram 
estar por cila, e insistiram em nao extinguir huma so 
faísca de seu estro; edecidio-se então que as duas cama- 
rás se reunissem na conformadade do Art 61 da Consti- 
tuição do Império. 

Boa occatião hc esta, dissemos nos, de ver e contemplar 
em grande a puvoaçSo desta capital, porque deve ser 
■fomento o concurso do povo, curioso de observar o curso 
destes dous brilhantes planetas de cuja juneçau até he 
mui provável que resulte algum eclipse raro. A como- 
vo que  de certo   hade  ter excitadu nos ânimos este 
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phenomeno eminente, deve ser terrífica, e o povo não 
pode deixar de romper em imprecações contra os agi- 
tadores que a provocaram; la vam ser apredejados, apou- 
pados, assobiados, e praguejados todos esses furiosos ora- 
dores que tínhamos ouvido blasphemar no augusto re- 
cinto. 

Chegou o dia da fuzao ou baldeação, e o concurso foi 
immenso • tomamos a tempo hum lugar commodo do 
qual podessemos observar bem o cortejo e os cidadaus, 
movidos pela mesma curiosidade que lâ nos levou ; 
mas por mais que arregalássemos os olhos nno vimos se- 
não a mesma gente, e as mesmas caras que ja tinha mos 
visto muitas vezes, posto que tlesta o numero era infi- 
nito. O habito faz tudo, e como estávamos habituados 
a ver taes caras, e tal gente pouca ou nenhuma impres- 
são nos fez este insidente habitual. A impaciência de 
ver chegar o cortejo absorveu toda a nossa attençao. 

Ets Uuma gritaria selvagem, que a annuncia ja em ca- 
minho : o oceano popular se começa a agitar subita- 
mente, e furioso ameaça submergir tudo em suas encape- 
ladas ondas. Trememos de susto, promettemos candeias a 
Senhora da boa viagem, e ate começamos a rezar pela al- 
ma dos mal avisados,que provocaram as iras.e assanharam 
a cólera dos golfinhos daquelles mares. Néscio que somos! 
Os homens por quem teimamos foram precisamente os 
festejados, conduzidos em triumpho, e tirados por so- 
berbos animaes bipedes, e implumes, cuja raça tam rara 
na Europa lie abundantíssima em todo o Brasil ; c cada 
hum dos herues ovantes (cousa de cinco, ou seis em nu- 
mero) julgou-se asi mesmo mais herue que Trajano, mu is 
magnânimo que Marco Aurélio, e n\ais eloquente que Cí- 
cero. 
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u Estes sam os Romanos do Brasil, nos d ice li um 

homem de boa presença c melhor parecer, que ficou ao 
nosso'lado direito—A comparação seria mais justa, re- 
spondemos nos, se Vm. ihes chamasse galos—ou mais 
propriamente exgalos,—que querem passar por Romanos 
deante de franguinhos.—Estou de accordo, tornou o 
desconhecido; e muita gente boa pensa como nos : mas 
convém calar—Convém calar . . .! e porque se não hacJe 
desabusar o povo, fazer parar a intriga, e cessar a desor- 
dem? "Não he parando, mas sim accelerando o movimen- 
to de taes machinas que ellas se arruinam, e quebram 
as rodas.'*—Levantamos os olhos ao ceo para lhe dar gra- 
ças de nos ter deparado hum homem justu e razoável, 
que, segundo ellc afirma, conhece muita gente que pensa 
como elle no Brasil, mas quando, os baixamos 6 terra ja 
não podemos avista-lo. 

Mas vimos bem a mascarada que se vinha aproximan- 
do do lugar onde estávamos; c podemos descrevê-la 
com perfeita exactidão. As encapelladas ondas que 
ameaçavam engolir tudo naquelle mar negro, dividirnm- 
se reverentes, e por meio delias passaram a cnvallo nos 
mesmos golfinhos que as tinham agitado, os legisladores 
da facciosa minorida.de, tam salvos v. enxutos como o le- 
gislador dosllebreos quando passou o mar vermelho. Du- 
rante a passagem não se viam senão tubarões, e seroas 
da quellas aguas lançar sobrcea cabeçade seus heroes coro- 
as deflores de tabaco—ou ramos di fumo, como se chama 
em vernácula, e na presente conjectura, o nome he bem 
aebado—porque, a serem coroas de flores, as ramos de 
fumo sain as mais adequadas a semelhantes cabeças. O 
certo he que tudo o que vimos foi fumo, e a julgar pelos 
efleitos, parecia mais/miio de cachaça que de tabaco. 

Estas fumaças, estas passagens, e «passagens pelo mar 
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negro «luraram quatro dias; mas o «lia de grande gala 
foi o dia 20 de Novembro, em «jue triumphou ;i miliorí- 
dadc facciosa da camará dos deputados, 110 seio mesmo 
«lo Senado! A pompa deste triumpho acha-sc descripta 
em sublime ridículo no N° \(S «lo llepub/ito, o qual leve 
a vista assaz aguda para ter visto hum pomposo, e niag- 
iu lie io espectáculo, naqnillo mesmo que não apresen- 
tava outra vista senão a de numa procissão de descalços 
rotos, e. nu?, correndo pelas ruas com li uma espécie de 
sam Bcncdicto ás costas, gritando toda a contraria—viva 
a liberdade! E a quem eram dirigidos os vivas, a quem 
eram dadas as graças? Aquellcs. c so nquelles que se 
acham inai? empenhados cm acabar com a constituirão, e 
com a liberdade «lo Brasil! Os que se tinham mostrado 
mais amantes da ordem e da constituirão, figuraram 
nesta procissão como os santos mártires de Morroccos— 
Ouramos o que diz a este respeito em seu martyrolo- 
gio, o sábio redactor do Ilepublico. Sam suas próprias 
palavras, c sua ortografia. 

Pcdio-se ao~Exm. Jencral c commandante das armas uma musi- 
ca tnarsial, ao que S. E. como patriota e verdadeiro constitucional 
que he prontamente se prestou. Fez se nos quatro dias uma lijeira 
subserissSo com a qual se comprou, muitas bombas e ijandolas, 
que se pozeiam simetricamente a frente do passo da camará ; e 
mais de du.ns mil pessoas que se axavam munidos de flores, parte 
em uma grande ala, e parte por fora esperavam todos xeios de pra- 
zer, que saíssem os onradus membros da assembloa jeral para os 

saudarem. 
Um do povo foi pedira S. E. o Sr. Bispo Capelão Mor que 

saísse pela porta principal, cn5o pela secretaria como costuma, ao 
que S. E. aesedeu, e ja lhe estava preparada uma coroa de folhas e 
flores verdes e amarelas. 

Dada o ora dece o  Exm.   prezideute da assemhlca jeral e os 
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onrados membros, c na potta foi coroado, S. B. deu—vivaz ao 
Brazil, c ao povo fluminense que sabe sustentar c defender a Uber- 

dade. 
Depois d'esse  majestozo   ato, locou a muzica o ino constitu- 

cional, e  todo o  povo em prezensa do seu prelado trasbordava cm 
prazer, prazer que era compensado com o  prazer de que se axa- 
vam tocados o prezidente e onrados membros da asscmblèajeral. 
E depois de findo o toque recitaram-se varias poezias análogas ao 
assunto, ali mesmo feitas, c tâo satisfatórias eram, que o Sr. Bispo 
inflamado dava vivas, e o venerando Ansião, o nunca assas louva- 
do, o respeitabilissirao Fransa também ioflanmdo lhes dava apoia- 
ados/Todíra naõ^EsseDcputado respeitável pela vastidão de conhe- 
cimentos que possúc, c   por seu  espirito verdadeiramente   ame- 
ricano se tem tornado o idolo do povo Fluminense, c do Brazil todo. 

Findo o recitamento  das poeúas, conduziu-sc para asuasejea 
S.E. o Sr. Bispo, esse liberal pastor assas satisfeito com a sua coroa; 
foi com ela ornado tê a caza ao depois de ter recebido imensos vivas. 
{Poderá nãoj   Sentiu-se o respeitabilissimo Martin, n3o estar para 
entre vivas e aplauzos ser coberto de   flores;   porque o povo olha 
para esse respeitável SidadSo, como para o autor da sua indepen- 
sia e liberdade ;   porque é inagavel que a elle  talvez somente c ao 
Patriarcha Jozê Bonifácio devamos a nossa liberdade, o ser po- 
litico, que a mil trabalhos agora prinsipiamos a saber saborear    Sc- 
guiu-sc o Lino, e mais Vasconsellos, e mais Limpo com o mes- 
mo aplauzo, e entre os mesmos xivas, bem   como Costa Carvalho 
Castro Alvares, Amaral, Carneiro da Cunha, Sotto, Paula, Souza 
Vergueiro, Borges, Evaristo &c. &c, aos quaes olha o povo como 
o arrimo, o apoio da liberdade.   E uhimameots saiu o virtuoso 
Fransa com o seu amavcl.iIIustrado, e libérrimo Filho, ao qual* nSo 
contente o povo cm o festeijar como aos mais o carregou té ao meio 
do campo, e o accompanhou te a grande distansia. 

Os deputados e Seuadores a quem a consiensia gravemente acuza 
se envergonharam de sair com os seus companheiros, e se retiraram 

'Ao qual quem ? pai—ou filho ?  Estes repúblicos sempre saiu equivocou 
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pela porta travessa. Ta! é o pejo quo o crime cauza a quem ind 
nSo está i 11 cientificado com ele. {e que melhor modo de evita-lo, do 
que separar-se docriminosos ?) 

Em todos esses dias reinou inteira paz, e o povo Fluminense 
mostrou que eslá muito ilustrado, e que em vão o gabinete secretoi 
e essas aegregadas colunas, se esforsatáo por nos lansarem aljemas: 
tremam os traidores esse povo sempre pacifico, sempre prudente, 
c assas forte c valente para esmigalhar tiranos. 

Deixaram o passo do Senado, e se guiaram a rezidensiado imor- 
tal Martin, e la com a mozica repetiram o mesmo festejo, que antes 
aviam feito aos outros defeasores da liberdade, e o Sor. SuVino Jozé 
de Almeida reciton o seguiote &c. 

Ainda aqui não acaba o pomposo elogio da loucura, 
tecido por esse iuseto que so brilha como Pirilampo na 
escuridão da noute, mas e*ta aniostrinha pode servir de 
aurora às luzes que elle espalha. 

Entretanto lie impossível que não hajam no Brasil ou- 
tros jornaes que dirijam a opinião publica pela estrada 
da decência, da rasão, e da verdade; porque se todos 
quantos tem tomado a seu cargo dirigir esta opinião 
marchassem de perfeito accordo, capitaneados por esse 
insecto fusforico nocturno, qualquer dia ao romper do 
so!, o Brasil tem de achar-se a borda do precipício sem 
que os seus pérfidos conduetores cessem de exaltar seus 
triomphes constitocionaes. Este que a plebe acaba de 
celebrar com tanto regozijo tem de conduzir muitos ou- 
tros, que baode effeituar a ruina da constituição; e quan- 
do ella estiver ja sepultada, e em estado de putrefacçíio, 
ainda se verá esta desgraçada plebe illudida, e fofa cele- 
brar com girandolas, ecoroas "di ramos defumo" os tri- 
umpbndores da sua credulidade, e cahir-lhe o queixo de 
conteiitamento,esntisfacçno ao ouvir as podres lisonjns de 
seus jornalistas liberaes, que nunca cessaram de lhe di- 
zer então como agora lhe diz o republico;" o povo como 
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o mais interessado no triuiupbo da confilituição, exube- 
rantemente provou que tem disposição bastante para a 
afazer trimnphar, e reduzira pó o monstro que aqui 
zer manchar." 

Todo este stilo lie figurado assim como o sentido, mas 
não lie diflicil compreudelo. O que o povo exoberante- 
mente mostrou be que tem disposição bastante para fa- 
zer triumphnr o partido demagógico, e reduzira pó a 
constituição:"o monstro que aquizer manchar" quer dizer 
os bons e honrados brasileiros que se acham unidos ao 
Imperador para defende-la. Reflictam bem nossos lei- 
tores na linguagem dos pereodiqueiros do Brasil, que 
essa lie a sua táctica constante de attacar o throno con- 
slitutional, e cortejar o partido da anarchia popular. 
. A facção astueiosa achou em suas pérfidas meditações 
hum meio de converter a virtude económica dos impos- 
tos, e , nada lhes inspirou tanta afeição a 6eus represen- 
tantes, como o zelo que elles empregam em cortar des- 
pezas qu«í de certo bani de sahír da algibeira dos repre- 
sentados, sobre tudo quando se lhes diz que o governo 
os quer roubar, o ainda em cima priva-los da liberdade, 
Uuma tal invenção no estado presente do Brasil, e sus- 
tentada na camará representativa, hade necesariamente 
ser muito proveitosa aos inventores. Mas sam estes in- 
ventores, estes declamadores, verdadeiros representantes 
da nação brasileira? Sam elles os zeladores da proprie- 
dade de seus constituintes? Sam elles amantes da ordem 
e tranquilidade publica ? Sam elles solícitos em manter 
a cmitiiluiçSo, a liberdade, a independência, ea dignidade 
do Brasil? De certo não: porque se o fossem a sua lin- 
guagem seria d i Aferente, e a sua economia outra. 

Os verdadeiros representantes da naçíÍD brasileira—os 
que prestaram juramento de fidelidade ao Imperador, 
em vez de excitar a desconfiança dos povos, e preverso 
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loscontraogoverno,elles seriamos primeiros a esf.>rçar-&c 
para acalmar a incerteza ja demasiadamente agitada 
por insidiosas intrigas—Em vez de exagerar as deípezas 
doestado fazendo o governo odioso por supposta ;i|ili- 
caçiio que elle faz delias contra o mesmo estado—gerino 
os primeiros a votar as som mas necessárias, e a dizer a 
seus constituintes que lie do sen interesse contribuir 
com hiima parte das suas rendas para sustentar com de- 
coro e dignidade o governo, e a ordem de cousas que 
lhes garante a segurança de seus direitos, de suas pro- 
priedades e de suas pessoas. O ponto essencial he 
qne as sommas votadas sejam sufficientes para balançJir 
as clespezas. Qualquer economia que se pertenda fa- 
zer cortando pelas que sam necessárias ao serviço do 
estado, bem longe de redundar em proveito da mu,5o, 
lie huma perda in-fallivel. Mas quem sofrerá esta per- 
da? Quem tiver que perder. A resposta uno pode ser 
outra. 

Eis a razão bem justa e natural porque nos governos 
representativos a Camará dos representantes lie sempre 
composta de proprietários, gosando de huma renda certa 
e independente, e que sendo os contribuintes para as 
despezas do estado, a elles so compete saucciona-la*. 
Em Inglaterra, por exemplo, nunca se vio o parlamento 
deixar de sanccionar a lei do orçamento, huma vez que 
pela evidencia dos debates se prova que ella he indispen- 
sável para o bem do estado. K ninguém poderá dispu- 
tar á uaçaõ inglcza o espirito de ordem e economia (pie a 
earacterisa, e ainda muito menos o patriotismo, e amor de 
liberdade que tanto a distinguem. Mas nunca entrou 
no calculo da nação, nem dos que sam escolhidos para 
reptesenta-ia, a mais lere ideia de destruir a constituição 
doestado, nem de calumniar o governo, nem humilhar o 

TOM. 1. 3F 
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Monarcha; e por tanto nao pode haver argumento e 
analogia entre o parlamento de Inglaterra, e a camará de 
deputados brasileiros, onde o espirito de ordem, liber- 
dades, patriotismo, constitucionalismo, e civismo consiste 
Cm dirigir grosseiros sarcasmos ao Imperador, comparar 
o seu governo ao pinhal d'Azambuja, chamar ladrões aos 
ministros e a todos os empregados públicos, conspirar 
abertamente contra o governo estabelecido, e dar-se ares 
de que pode derriba-lo quando quizer impunemente. 

Neste estado de cousas níío he de estranhar que huma 
facçjío influente, e dominante na camará dos represen- 
tantes serre os cordões da bolça para empobrecer, e desa- 
creditar o gnverno, que ella pertende derribar. Mas 
quando não fosse este o seu intento, ou o nó gordio da 
sua politica, que todo o mundo sahe desatar, (e melhor 
seria haver quem o cortasse de hum golpe); o seu modo 
de proceder a cerca da lei-do ornamento nao deixaria de 
provar a sua sabença em fazer economias ao estado; o 
methudo he eertamente novo, e bem achado; bum con- 
tracto de empreitada com o governo; se e!!e ganhar tan- 
to melhor para elle; e comecemos a experiência pela 
repartiçíío dos negócios estrangeiros. Aqui estain doze 
mil libras para essa repartição touty compris ministro de 
estado, secretários, e oíficiaes competentes, eoneios de 
gabinete, luzes.lacre, ti n ti .tinteiros, papel e prnnas,minis- 
tros, embaixadores, encarregados de negócios, secretá- 
rios, addidos, cônsules, &e. A somma he sem duvida 
considerável^ a utilidade he quasi nenhuma ; mas va por 
esta vez; para o atino que vem pode ser que seja neces- 
sário reformar esta repartição, e a da guerra, porque am- 
bas tendem a escravisar-nos. e destruir nossas liberda- 
des;, huma pela penna,. outra pela espada.   Mas em quan- 
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to ella existe he precizo que nossos Ministros e cônsules 
figurem na Europa com a que) ia dignidade que convém a 
nossa rica, opolenta, e generosa nação; com doze mil 
libras ha de sobejo; e com isso lucra o estado, lucra o 
governo, e muito mais lucra o povo que mete na algibeira 
a considerável diflVrença do que sacou delia o anuo pas- 
sado." 

Tal he pouco mais ou menos o corte económico que 
sofreo o ornamento, e que valeo aos cortadores o ex- 
plendido triumpho de 20 de Novembio, dia em que o 
povo do Rio de Janeiro tanto suou de prazer, e gloria— 
dia em que os moleques, aliviados da carga do estado, cm 
testemunho de gratidão carregaram em seus tenros e 
delicados hombros o senhor França, pae, n'uma padiola 
com  bastante inveja de Lino Coutinho—dia em que o 
senhor França, filho, chorou de piedade filial, vendo seu 
amabilissimo  pae elevado a tanta altura,  e coberto de 
tanta gloria—dia em  que choveram coroas de fumo so- 
bre muitas defumadas cabeças, e se cahisse mais huma 
sobre o senhor Bispo, S. E. poderiajulgar-se Papa, ten- 
do recebido a theara pontifícia daquelle reverendo con- 
clave—dia em fim, em que tantos foguetes se tornaram 
cm fumo, e tudo foi fumo; menos o triumpho obtido 
pelo povo do Brasil, sobre  o governo constitucional, que 
lie na verdade bum  triumpho da mais transcendente uti- 
lidade publica. 

Tudo isto nos faz lembrar o caso daquelle gascon, que 
tendo ouvido dizer que hum banqueiro muito rico dava 
liumdote de cem mil francos a sua filha.oflereceo-se para 
casar com ella pela metade, e quiz persuadir ao pai que 
lhe fazia lucrar ciucoenta por cento de beneficio nesta 
transacção; mas o perdulário banqueiro que não entendia 
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fiiiibem como os brasileiros os verdadeiros interesses da 
sua família, e ignorava o modo de a fazer prosperar com 
es ti espécie de economia, regeitou a o flerta, e deo o dote 
por inteiro a outro pertendenie, que não era Gascon. Os 
Oascons do llio de Janeiro sam mais felizes nestas espe- 
culações do que os Gascons do Rio Garona, porque 
acham banqueiros que atilulo de economia emprobre- 
eetn e envilecem suas famílias. 

A titulo de economia, o Brasil fez tristíssima figura 
na guerra com Buenos Ayres—a titulo de economia 
fez cesta fazendo huma pobrissima figura na questão da 
usurparão da coroa Portugueza, cuja usurpação elle 
nunca poderia ver com indiflerença sem comprometter a 
honra e dignidade aos olhos das nações briosas c civili- 
sadas—eopeorheter entrado no calculo económico de 
certos representantes, c de alguns brasileiros humanos, 
líberaes, constitucionaes, c philantbropicos, o generoso c 
liberal projecto de legitimar a usurpação do tyranno de 
Portugal, prestandn-lhe todo o auxílio da intriga, e da 
perfídia de que sam capazes, para o consolidar sobre o 
throno, com a condiçãu de licar o Brasil izempto de pa- 
gar a divida que tinha contraindo com Portugal na época 
da sua emancipado; divida reconhecida por bum tra- 
tado solemne, e cujo pagamento, até se acha ja saneciona 
do por hum a lei! Taes meios e modos de diminuir as des- 
pezas.e accumular os thesourosde hum estado.que se diz 
generoso, e civilisado, não podem deixar de excitar a in- 
dignação de todas as nações, que realmente sam civili- 
sadas, e generosa*. Assim vimos que toda a Europa se 
mostrou indignada so com a simples noticia de que se 
concebeo semelhante projecto no Brasil; e que fará quan- 
do ella souber em detalhe as vis maquinações que se tem 
empregado para o levar  ao fim!    Tal projecto he sem 

v 
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duvida digno de seus autliores; nem se podia esperar 
outra cousa de homens acostumados a especular sobre a 
liberdade de seus semelhantes, e que sam tam insen- 
síveis aos sofrimentos da humanidade, ao estimulo da 
honra, e surdos a voz da religião, aos dictames da con- 
sciência, e aos clamores da justiça. He precizo ser tudo 
isto para conceber bum projecto, que bem considerados 
os fins, a que se dirige, os meios que se empregam, as 
circuinstancias que os inspiram, as calamitosas conse 
quencias que necessariamente devem ser o resultado, 
tende a proscrever iodas as virtudes moraes e politicas, e* 
a atrahir sobre a nação brasileira a indignação queso me 
recém seus agitadores. 

tilles bem sabem quanto seus projectos sam iníquos, in- 
decentes e odiosos; e tanto o sabem que perfidamente 
procuram lançar todo o ódio e infâmia sobre outros, que 
não so não sam capazes de os coadjuvar;   mas nem até 
mesmo de os conceber.     O seu  pouco dissimulado e 
hoje bem conhecido intento he fazer apparecer como au- 
thoros de seu infames projectos as mesmas pessoas contra 
as quaes elles sam dirigidos, e que sam os mais interessa- 
dos em destrui-los para conservar illesa a própria digni- 
dade do seu caracter.    Alguns vimos nós que sendo os 
mais sanguíneos apologistas,  e talvez os authores ori- 
ginaes deste projecto infame, descaradamente o atribuí- 
am a outros, que o  combatem e se horrorisam delle. 
Tempo vira em que sejamos mais explícitos a este res- 
peito.    Por ora basta-nos a persuasfiu cm que estamos de 
de que este negocio de tanta importância e transcendên- 
cia hade ser brevemente concluído, pela parte que  toca 
ao Brasil, como pede a moral, a justiça, a honra nacio- 
nal, e a dignidade do imperador. 

Entre tanto o fim de todas essas tam festejadas econo- 
nomias, levadas  por assaltos populaceiros,  dirigidos, e 
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e comina lidados pela conspícua facção demagógica, não lie 
outro senão desacreditar o governo, envilecer a nação, 
humilhar o throno, destruir a constituição do Império, e 
estabelecer a anarchia e a guerra civil. O celebrado 
triunipho subrea lei do orçamento he o primeiro ensaio. 
As economias na repartição dos negócios estrangeiros, nas 
galiotas e nos ordenados, consclheiros,&c. servirão de pre- 
texto e argumento para novas economias em todas as 
repartições, e na dotação imperial, senão commeçarem 
logo por esta; e então Linho Coutinho, que não carece 
de quem represente sua dignidade nas cortes de Europa 
—França pae, c França filho que naOjprccisam—de carru- 
agem, de cavallos, nem galiotas; por que os moleques lhe 
servem de palanquins sem lhe custar nada—o Barata ou 
qualquer outro legitimo c natural senhor do Brasil ejus- 
dem furfuris, se ollerecem para governa-lo por meia dú- 
zia de patacas ; então sim ; então he que o Brasil assim 
governado pela facção, que ja se pode dizer-que o domina 
sacramentado, e ungido pela uneçao liberal, (por não di-, 
zer animal) do Bispo presidente, coroado de folhas ver- 
des e amarelas—o Brasil repetimos, podre de rico por suas 
economias, ficara sendo o paiz da miséria, e dos miserá- 
veis. Tal lie o estado de eouj>as para onde se encaminha 
o Brasil, e o peor he que, segundo todas as aparências, 
pode dizer-se que clle o tem escolhido h pluralidade de 
votos, e que esta decidido a adopta-lo senão houver hum 
braço forte e poderoso, que se opponha, aos rápidos pro- 
gressos de seus vertiginosos agitadores, ou numa voz forte, 
decisiva que os mande guardare cabrus attjue ire tabu- 
ain. 

Talvez tenham reparado nossos leitores, que havendo 
prometido consagrar todo este artigo a Imprensa do Bra- 
sil, ainda não dissemos huma so palavara a esse reipeito: 

& 
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mas se qutzerem bem reflectir acharão no seu conteúdo, 
que apezar de imo ter pronunciado o nome" imprensa" 
temos exactissiinamente definido a natureza,e demonstra- 
do a sua essência pela analyse de seus efleitos; porque 
quantos absurdos, inepcias, extravangacias, e maldades se 
observam no Brasil, quantas insidiosas maquinações se tem 
tramado, e se estam tramando contra a constituição, con- 
tra o, Monarcha, contra o governo, contra a nação, c em 
geral contra tudo quanto, politica e moralmente faltando, 
ha de justo, honesto, e decoroso-ou lie provocado, e 
aconselhado pela imprensa, ou he apoiado e confirmado 
por ella. 

Existe entre a imprensa do Brasil, e a conspícua mino- 
ridade facciosa que o domina, hum tratado de alliança of- 
fensiya e defensiva, mais religiosamente observado peias 
insidiosas partes contratantes, quando se trata de pro- 
pagar doutrinas falsas, arreigar princípios absurdos, e per- 
seguira quem os não professa, do que entre o muftis, e 
fanáticos do alcorão contra quem despreza a lei do falso 

.propheta e crê no evangelho de Jesus Christo. Isto lie 
tam certo que ate chamam anti-constitucionaes, e anti-libe- 
raes, anti-patriotas aquellcs que verdadeiramente amam a 
constituirão, a liberdade, e a pátria, assim os Turcos 
mais estúpidos e fanatisados chamam infiéis aos crentes 
observadores da verdadeira religião. 

Seja como for, o certo he que esta alliança existe, e 
parece inviolável. Houve ja por ventura alguém que 
visse refutado, contrariado, e censurado pela imprensa 
ai liada, as &c\ grosseiras invectivas, as infames cal um irias, 
as hlasphemias politicas, e moraes de Lino Coutinho, ou 
de outro qualquer sucio da minoridade facciosa? Nào 
por certo; applausos, louvores, elogios da imprensa al- 
hada, e igualmente  facciosa, he o que se tem visto cora 



404 o conneio 

escandalosa indeeencia:—vice versa houve ja alguém que 
imo visse quantos desvarios, quantos absurdos, quantas 
i minorai idades, quantas intrigas, quantas calumnias e 
quantos escundolos vomita a imprensa alliada serem 
apoiados na camará dos repressentantes {aonde so deviam 
ser condemnados c punidos) pela conspícua miuoridade 
facciosa, e sustentados por cila como a verdadeira expres- 
são da opinião publica ? E encarando a questão por ou- 
tro lado.—Ja se vio alguma vez deixar de serem censura- 
dos com indignação, pela conspieua minoridade, e 
e enxovalhados com ignominiosos epítetos, de servis, des- 
póticos, e assalariados, quantos escritos (e sam mui pou- 
cos) publica a imprensa para rectificar erros descommu- 
nacs, rectificar calumnias, chamar á ordem os diseolos, de- 
nunciar projectos criminosos e prevenir funestos attentados? 
E posta na balança da razão o interesse publico assim 
contrabalançado, para qual dos lados propende a opinião 
publica? Infelizmente parao lado que o interesse repulsa, 
ca razão condemna! e se a espada de Brcno não man- 
tiver o equilíbrio, o pezo da iniquidade alliada com a ex- 
travagância, a barbaridade e a loucura, tarde ou cedn ati- 
rará com o Brasil fora de seus eixos naturaes. Basta 
passar a vista—sobre os indecentes libellos que diaria- 
mente se publicam pela imprensa no Brasil, para se ter 
liuma justa ideia dos incalculáveis males que o ameaçam 
<le perto. 

Entre tanto, nunca existio no mundo imprensa tão livre 
como a do Brasil, nem he crivei que tenha existido ou pos- 
sa existir outra, que tanto e tao impunemente tenha ;ibu- 
sado de6ta preciosa liberdade. Mas coitadal a falta nao 
he sua; ella não he mais culpada dos crimes de que a fa- 
zem complice,,do que liuma peça deartilheria metralhan- 
do li unia |x>voação, ou arruinado o próprio castcllo que 
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devia guardar, mas que per fulos e sediciosos artilheiros, a 
quem eslava confiada a defensa voltaram contra elle, 
e querem demolir. 

**Ku sou forte, robusta, sabia, poderosa e até immortal; 
e também possuo em suinmo gráo as qualidades oppostas 
(«liria a imprensa do Brasil em muito bòa vernácula, se 
ella podesse expressar seus próprios sentimentos) mas tudo 
isso mehe indiííerente; porque so redunda em proveito ou 
perda de quem me emprega.   Ser passiva, obediente, sub- 
missa e diligente hea minha sorte, e a minha essência; 
ser útil à humanidade lie   o meu destino.    Nao lia em 
todo o mundo conhecido descoberta útil anterior, ou pos- 
terior a minha-existência, que eu não tenha aperfeiçoado, 
em todosos paizes, eem todas as nações. Por este lado pou- 
co se tem a busado da minha força, do meu poder, e do 
meu nome; mas em moral e politica nao tenho si<lo tain 
a fortunada; imensos erros, e absurdos metem feito ge- 
mer, e se não choro e ensurdeço  lie  porque felizmente 
não tenho olhos, nem tenho ouvidos.    He verdade que 
muitos sábios, honrando-se  a si mesmos, tem  honrado 
o meu nome com seus escritos, e immortalizado com a sua 
a minha gloria ; mas também lie verdade que qualquer im- 
becil, qualquer intrigante, qualquer calumniador, fazendo- 
se dcspresivcl a si mesmo, e odioso ao género humano, tem 
o livre arbítrio de fazer-me participante do ódio, c i\cs- 
preso que todo o mundo lhe tributa : mas eu sou inno- 
cente. 

Todos me chamam a filha do genib e a mae da civili* 
liznçao. Pelo lado paterno ninguém disputa n minha 
origem; e eu seria a mae honesta e legitima da civiliza- 
ção do mundo, se nao houvesse nelle tantos pérfidos inimi- 
gos da minha reputação, seduetores da minha innocen- 
cia, que abusando das minhas virtudes in« prostituem, 

TOM. í. 3 O 
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e geram em minhas entranhas monstros,mais próprios para 
devorar os homens, que para eivilisa-los. 

Esse he o pecado original da nossa família typographica, 
espalhada por toda a terra.e he culpa de nosso pae que nos 
não protege: se eíle fosse providente nunea consentiria 
que casassem com nosco senão homens dotados por elle, 
e capazes de reproduzi-lo, e multiplicar a sua raça sem- 
pre pura e bemfeitora em todo o orbe. Minhas irmaas na 
Europa tem pouco mais, ou menos a mesma razão de 
queixa ; mas resta-lhe a consolação de verem sahir de seu, 
seio producções que exaltam a gloria do avò, e fazem 
honra a mae. Porem eu mesquinha! eu que me degrada- 
ram para hum paiz, que me fazem repetir a toda a hora 
que he o mais productivo de génios sublimes (mas que sei 
por dez annos de experiência que não existe sequer huma 
faísca degenio, e a penas ha hum lusco-fusco de civiliza- 
ção; acho-me condemnada á prostituirão. Eu misera, que 
estou parindo todos os dias 54 fetos de diflerentes tama- 
nhos e de diversos feitios, quasi todos me sahein monstros 
com pés de cabra, cabeça de macaco, mãos de lagarto, 
orelhas de burro, olhos de morcego, focinho de porco,bóca 
de jacaré, Ungua de serpente, coração de tigre, e voz de 
periquito; e se por casualidade algum sahe a luz com figu- 
ra humana, até sou obrigada a amaldiçoa-lo, c pòr-lbe 
huma estrela* na testa cm signal de repiobação.   Eu que 

• Assim consta do auto do nascimento das diflerentes crias da im- 
prensa brasileira, inserto na Aurora fluminense N°. 4-17 onde todos 
os periódicos (e so sam 11) que nâo atacam o governo, os bons 
prineipios, e os bons costumes sam marcados com huma estrela, 
como indecentes, servis, e assalariados pelo governo, ou como estú- 
pidos, e ignorantes que fazem as ddicias da gente que não ke forte 
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ja este anno tive hum sobreparto de cinco gemeos,mats ne- 
gros.mais feios,e mais horrendos que os irmãos mais velhos 
—parlo trabalhoso que talvez custe a vida a muita gente e 
decida em fim a minha sorte:—Que culpa tenho eu destas 
desordens ?  Porque não as impede quem deve ?   Porque 
não cuida em prevenir os males quem  pode?   Sem lei 
que me proteja, sem advogados que me defendam, sem 
juizes competentes que me julguem, sem amigos fieis 
que me ajudem e amparem—que será de mim?    Em vez 
de ser a mãe da liberdade e civilisação do Brasil, como 
me chamam, talvez por  labeo,   nunca passarei de ser o 
casulo de  quantos venenosos insectos vem desovar em 
meio seio, ou a hórrida caverna de tantos monstros que 
nelle se tem gerado.   Ah! se ao menos daqui em diante 
eu podesse converter meus honrosos typos em braza para 
reduzir a cinzas antes de dar á luz novos insectos, e novos 
monstros .... talvez.... mas uno .... eu   não deixarei 
nunca de ser neste clima o instrumento da incapacidade e 
do delírio.    Génio de meu pae í  lançai quando mais não 
seja, huma faísca vossa sobre a cabeça de quem me empre- 
ga, a fim que eu possa ser honestamente empregada!—Ir- 
mãs minhas da Europa cutercedei por mim. 

em leira redonda. Assim o diz a Aurora. A respeito dos que cila 
louva (e ja se sabe sam os monstros de que falia a mesma mae que 
os pario), esses sam escritos com gosto e estilo agradável. Segundo o 
parecer da judiciosa Aurora devemos assentar, que se os jotnaeses. 
critos com decência e imparcialidade so fazem as delicias da gente 
que n5o he forte cm letra redonda, elles devem fazer as delicias de 
todo o Brasil; porque tem a seu favor a unanimidade dos votos. 
Nós cremos piamente que a Aurora chama ao forte fraco, e vice 
versa, ' listes quipro quo estam muito em moda no Brasil. 
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Knvergou!iem-se os filhos, ou bastardos da imprensa 
brasileira, a qual, apezar de ler cabeça dura, e entrauhas 
de ferro, mostra ser mais branda, e mais sensivel do que 
elles, não obstante o quererem campar de sábios, liberaes, 
humanos, patriotas, civilizados. Vis e nojentos insectos, 
uu monstros furiosos lie a sua classificarão: deshonra da 
pátria, labeo do bom senso, infames e atrozes calumniado- 
res de todos os homens de bem, sympa ticos panegiristas 
de todos os perversos e malvados, sectários do perjúrio, 
e da immoralidade, traidores â pátria, ao soberano, 
e ao governo estabelecido, visionários de federações 
anarchicas mas systematicos e previdentes organisadores 
da guerra civil: he a sua divisa. Hypocrisia em 
attribuir aquelles que os denunciam e combatem,-as mes- 
mas intenções que os animam, afrontando-os com igno- 
miniosos epítetos que so yain bem a elles anarchistas—he 
a sua táctica. De maneira que sem o presumirem elles 
tem publicado com bastante methodo e exactidão huma 
espécie de indicador, onde todo o brazileiro justo, e im- 
parcial pode ajuizar, e decidir do mérito, e capacidade de 
seus concidadãos, assim como das boas ou mas intençoens 
que os animam—por exemplo; quer alguém saber se 
qualquer individuo he hum verdadeiro liberal, defensor 
eobservador da constituição, súbdito aflectuosò do Im- 
perador, em fim homem honrado, homem de bem ? .Ve- 
ja algi.m desses jornaes chamados da opposição, e todo, 
aquelle que ali for tratado de cutuna, gabineUsta secre- 
to, recohiiisador, escravisador, servil anti-vonstiiucional, 
absolutista §c. $c. será o seu hnmem. Mas quer algu- 
ém saber quem sam os díscolos—os perversos agitadores 
do Brasil, os malvados que o querem afogar em seu pro- 
proprio .sangue? Recorra aos mesmos jornaes da opposi- 
ção, e ali verà figurar como heroes da pátria, cuidadosos 
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de sua segurança, zelosos ria sua independência, solícitos 
de sua prosperidade, e inimigos jurados do monstro que 
o devora,—aquellcs mesmos monstros que lhe estam devo- 
rando as entranhas. Assim chamariam todos os mons- 
tros ao valente Hercules quando o viam levantar a formi- 
dável massa, que os extinguia; mas Hercules lie que foi 
o heroe da civilizarão e da humanidade; porque livrou a 
a terra de taes monstros. 

Hum viajante no Brasil teve a curiosidade de contar 17 
espécies de mosquitos de diflcrentes tamanhos, e todos in- 
commodos, mal fazejos, e venenosos. Qual não seria a sua 
admiraçuo se elle hoje podesse fazer segunda viagem, c ali 
observar os progressos que tem feito o género mosquital. 
So na espeeie dos que zurram como burros (em vez de 
zunir como mosquitos) segundo as observações da Aurora, 
tem acrescido 54 especifcações ; e se destas descontarmos 
11, que segundo cila mesmo confessa não sara mosquitos, 
por que nao sam venenosos, e faliam como gente eivilisa- 
da,—eaddicionarmosõ, que ja depois de suas primeiras in- 
dagações sahiram do monturo da imprensa, acharemos 
hum augmento liquido de 4S espécies novas. 

As virtudes e qualidades destes insectos em geral sam 
bem conhecidas no Brasil. Nós quizeramos descreve-los 
individualmente porque cada espécie tem seu nome e seu 
préstimo particular; porem como nos falta tempo esco- 
lheremos entre os recém nascidos hum que se appclida o 
Tribuno—ou o torbulento—do povo, a discripçâo não será 
longa. Para o caracterizar, e julgar da peçonha que lhe 
ferve uas entranhas bastará passar por elle brevemente a 
vista. 
-Sobe o Tribuno do povo á sua, tribuna, e diz.ao povo 

que infelizmente o ouve, e applaude, mas não entende: 
" Ninguém duvidará, lie verdade que o Brasil tem pro- 
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gredido no systcma que adoptou, e que esta progressão 
mais que tudo é devida a liberdade da imprensa : porem 
ê do mesmo modo verdade incontestável que o governo e 
mais inimigos da liberdade se tem oppnsto à sua felici- 
dade?—" Se he verdade que o Brnsil tem progredido no sys- 
tema que adoptou, se he verdade que esse sytema he bom, 
se he verdade que a progressão he mais que tudo devida si 
liberdade da imprensa—he verdade que o systcma he li- 
teral : ora se o governo sustenta e conserva a ordem do 
systema, conserva e protege a liberdade da imprensa, e 
ate tolera demasiadamente(grande falta sua) a licenciosidade 
da mesma imprensa,—eomo he então que esse tribuno 
do povo pode sem grave detrimento cnnvida-lo a revolta 
contra o systema que elle adoptou, e no qual vê progre- 
dir a sua prosperidade, e contra hum governo que sustenta 
e observa religiosamente esse mesmo systema ? como pode 
o tribuno deduzir de suas premissas o seguinte argumento; 
" porem he do mesmo modo verdade) e mllbor diria se 
dieesse, he do mesmo modo mentira, falsidade, absurdo) 
incontestável que o governo e mais inimigos da liberdade 
se tem opposto a sua felicidade, e de presente mais que 
nunca he que elle forceja para suflbear o grito da liber- 
dade?" J 

1 Em que se tem opposto o governo a felicidade, ou em 
que de presente mais que nunca forceja para suflbear o 
grito da liberdade ? Tem elle alterado ou violado o sys- 
tema que rege o império, ou tem elle abolido a liberdade 
da imprensa, que segundo confessa o tribuno, tem sido as 
duas alavancas da progressiva prosperidade do Brasil ? 
Por certo imo; porque bem reconhecidos sam os esforços 
do chefe supremo do governo para manter o systema; e 
pelo que toca á liberdade da imprensa, em vez de reprimi- 
la, dia nunca foi tão livre em parte nenhuma como no 
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Brasil; sobre tudo a datar do 1* de Janeiro do presente 
anno fio nascimento do criando tribuno, e seus gémeos. 

Todavia be preciso confessar que, quem assim, raciocina 
em tam tenra idade, mostra e promette ser talentudo, mas 
com innata disposição para ser muito perverso e chegar 
algum dia a li uma elevação tal vez mais alta do que de- 
zejarião vê-lo chegar seus padrinhos; e o povo será o 
primeiro a celebrar a apotheo-se do seu tribuno. Os ir- 
mãos gemêos, sobre tudo hurna femêa chamada a luz no- 
víssima» também para lá vam caminhando em busca da 
gloria, e da liberdade ; porque todos sam possuídos dos 

■ mesmos afiectos, e dos mesmos desejos. Entre tanto o 
Pirilampo, que pertencek mesma familia tribunicia, pensa 
do outro modo a respeito do GOVERNO.* Eis como elle se 
expressa na sua carta familiar do Io de Novembro de 1830, 
mui respeitosamente dirigida a Augusta Pessoa de S. M. I. 
e Co Senhor D.Pedro I. Imperador do Brasil.—O defensor 
perpetuo ficou no tinteiro, como cousa de que o Brasil 
ja não precisa (primeiro decreto dos tribunos.) "A nação 
Brasileira, &c. &. Vio-vos Senhor dando os primeiros pas- 
sos para a liberdade, raiar no horisonte da pátria cheio 
de virtudes, e digno da mais subida gloria e felici- 
dade, e dice:    achamos  o principe de Platão O 

■coração  humano por efleito da  vossa  virtude, Senhor, 

" He precizo notar, que na frase tribunica de toda esta distincta 
família, todas as diatribes dirigidas ao Imperador vam debaixo do 
sobrescrito—para o governo ; e tanto hc verdade, que o mesmo tri- 
buno ja rasgou esse capa do sobrescrito, c dirige as suas á Própria 
Pessoa, como consta de suas mensagens em nome do povo que o fez 

tribuno. 
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foi  a seus olhos imutável, quer sentado no throno do 
universo, quer em qualquer  condirão politica  
Hum systema gramlcc magestoso amalgamou o typo re- 
presentativo, e o monarchico parecia neutralisa-los, ten- 
do sido ollertado por V. M. I. e C. foi acccito peio Brasil 
e V. M. I. e C o Brasil Senhor, qual oculosu argos 
pareceo unicamente ver para admirar as vossas mag- 
nanimidades &c. &c." E que será feito dos olhos 
desse oculosd argos? Tornou-se-lhc a vista curta, 
ou cegou de todo? A caso arrancaria de propósito 
toda essa pilheira de olhos para ter o prazer de não 
ver nada? Entam diga que ja não pode veros ob- 
jectos, mas nao negue a sua existência; porque elles 
existem os mesmos sicut erat in principio. Este mesmo 
grande systema e magestoso que amalgamando o typo 
representativo, e o monarchico parecia neutraliza-lo 
(mas infelizmente fez que o typo representativo pérfida 
e injustamente declarasse guerra ao monarchico) dado 
pelo Imperador, aceitu pelo ttrasil, e jurado pela nação 
c seu soberano; nunca solfreo alteração alguma da parte 
do throno, antes sempre tem sido por elle defendido. Seja 
ou imo pérfida, e affectada a linguagem submissa e res- 
peitosa do Pirilampo, elle reconhece virtudes eminentes 
no soberano, nao ataca directamente o throno, nem enxo- 
valha a dignidade real, ao menos nas palavras que repe- 
timos. He verdade que elle também deixa de ser argoso 
porque ja nao vê o mesmo Príncipe, e o mesmo systema 
apezar de não haver alteração nem modificação alguma, 
c attribue aquella que imagina, e contra a qual troveja a 
indivíduos imaginários, que a tem efleituado, ou perten- 
dem efleituar contra a vontade do imperante; estes ras- 
gos de imaginação ou de loucura sam as vezos dcsculpa- 
geis.    Dulciuea dei  toboso  nunca exiMio  no  mundo; 
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porem existio na imaginação de D. Quixote, e isso fo 
bastante para ter no seu peito a preferencia sobre todas 
as bel las damas do seu tempo. Tam pouco existiram 
gigantes que a perseguissem, nem fadas que a encantas- 
sem, mas quantas lanças nao quebrou o eavalleiro para 
desafrontar huma dama que ninguém oflcndeo nem teve 
tal intenção? O Pirilampo lie hum destes imitadores 
do lieroe da Mancha, e como elle capaz de voar á. immor- 
talidade sobre as azas de algum moinho de vento. 

Mas eomo o tribuno segundo a importância que se 
quer dar a si mesmo nau ha de gostar que o classifiquem 
na familia dosQuixotes; elle visa inaisalto; quer mitar o 
grande Bruto, e descender delle em linha reeta, asocian- 
do-se igualmente U collateral de Marat e Ilobspiere, para 
dar mais lustre á sua prosápia. Eis a razão porque, 
aos olhos do argoso e juvenil tribuno, todos os monarclias 
do mundo sam e sempre foram buns tyranos—todos sam 
monstros, e sempre foram, e sain Tarqninios, Neros, 
Caracallas; todos devem ser expulsos do throno, e aeabar- 
Ihe a raça; e tam fixo está nesta theorio liberal, e tam 
zeloso he de observar as regras geraes que ella prescreve, 
que em seu sancto furor, nem ao menos soube fingir que 
pertende exceptuar aquelle mesmo monarha, a quem o 
frere Pirilampo trez mezes antes tinha saudado como "o 
príncipe de Platão—otypo dos Monarcbas—invejado dos 
povos do universo—bum Prineipe destinado a fazer da 
naçno brasileira o assombro das nações.'' , ,,     .   .   • 

lista divergência de opiniões brasileiras so se pode ex- 
plicar por alguma convenção secreta entre os diver- 
gentes; o que acontece quasi sempre, quando as empre- 
sas sam arriscadas, e o resultado incerto, a fim de que no 
caso de ficar veneido o partido que sejulga ja vencedor, 
poder encontrar no partido triumphante  amparo, e pro- 
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tecção, ficando sempre existindo o partido e os partidá- 
rios, posto que em menor numero.     He tatica conheci- 
da: esta grande família tribunicia esta toda  federada- 
pela tribuna para o mesmo fim.   Tribuno do povo popu- 
lar—Pirilampo constitucional—Vozes velhas, vozes novas 
—vozes novíssimas—Aurora—Simplicio—em poucas pa- 
lavras todo  o enxame das diflerentes espécies de mos- 
quitos sam  sem   nenhuma   excepção tribunos popoía- 
ceiros seja qual for o nome de guerra que  tenham adop- 
tado ; o fim de todos lie fazer guerra ao Imperador, e a 
constituição. 

Pois então fali em elaro; porque ate parece criancice 
querer oeeultar hum segredo, que ninguém ignora, ao 
mesmo passo que descobrem tantos outros que   ninguém 
adivinhava.   O Trihuno do povo bem claramente o está 
chamando ao fórum para o passar em revista ; e pòr-sc 
a sua frente para debellar os monstros coroutlos, aulieos 
servis, conselheiros peifidos, criados influentes nos gabi- 
netes secretos, essas sociedades de colunas, e retolonisa- 
dores, que querem eseravisnr os Brasileiros—esses jorna- 
listas servis, infames, e assalariados que tem encoberto a 
verdade ao povo—esse governo traidor que tem conspira- 
do para derribar a constituição &c. O Tribuno quer livrar 
a sua pátria de tantos oppressores, quer vingar aggravos 
feitos a hum povo livre, instruído, ci vi Usado, hum povo 
em  fim  verdadeiramente Americano que tem  sofrido 
de tudo isto, na mente do seu Tribuno:—o impulso estu- 
-dado—os votos recolhidos—o projecto approvado—as ale- 
-gorias explicada? que mais resta agora senão rasgar o veo 
da impostura, e fazer apparecer a verdade?   Arengue a 
sua gente, e coniiuece a arenga por esia verdade augusta 
com voz bem forte para que toda a genie.que naofor sua, 
a possa bem entender. HJa se acabou o tempo Jc engonaros 
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homens,áhse hum Augusto Principe; que nos prometteo 
a liberdade e a independência, e naõ nos enganou: porem 
nos para lhe provar-mos que no Brasil ha ladinos, enga- 
namo-lo a Elle, e também temos enganado o povo; mas 
como he para seu bem, para sua felicidade, e gloria, elle 
mesmo applaudirá nossos enganos, nossos engenhosos em- 
bustes. Apreçaivus pois, caros patrícios, e se forem pre- 
cizas testemunhas que provem o que vou dizer, aqui ten- 
des os rneus dignos collegas, destinados todos a iniciarvos 
primeiro na nova ordem de cousas, que vamos estabele- 
cer; elles não tem nada de Europeos, sam todos ameri- 
canos do centro ; e isto basta. Agora sim, agora he que 
se acabou o tempo de enganar os homens. 

Tudo quanto vos dicemos sobre projectos de absolu- 
tismo, sobre traição do governo, sobre conloios, sobre 
influencias,sobre gabinetes secretos, sobre colunas, e reeo- 
lonisadores he invenção nossa. Nada disso existio. O 
governo do Imperador sempre se esforçou para manter 
a constituição, e S. M. I. mais que ninguém tem cons- 
tantemente trabalhado para consolidar o systema consti- 
tucional, mostrando-se tam apaixonado desta fornia de 
governo que apezar de nossas reiteradas provocações, 
para o desgostar de tal sistema, nem assim mesmo o po- 
demos conseguir, como dezejavamos, para dar a nossos 
falsos embustes huma origem apparentemente vèrdadeí- 
ja. Esta inteireza de caracter, esta firmeza de princípios 
quasi que desvaneceo de todo a nossa esperança; mas não 
melhorou cm nada as nossas intenções. 

Tanta resistência exigia reunião de mais forças, e re- 
dobrados attaques; engrossamos nossas phalanges, arran- 
jamos nossas baterias e fizemos fogo e mais fogo sem 
nunca cessar. 
„ Não houve flanco constitucional que não recebesse 
seu estilhaço;   não houve combatente por o lado da mu- 
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uarcliia constitucional, que não ficasse mais ou menos fe- 
rido; porem o intrépido chefe conservou se inimovel e 
intacto! Vendo nos que nao eia possível conseguir que 
a constituirão fosse assassinada pela mão do seu único de- 
fensor, e temendo que eila se consolidasse, se povo com- 
meçasse a sentir os benefícios que ella lhe promctteo, 
demos a tempo huma volta (\ direita para impedir que 
taes benefícios se realizassem, lista tem sido a melhor 
de nossas nauobras, e tanto mais digna dos liberaes da 
America, que ja foi imi/ada no Reico de Portugal pelos 
mais exaltados absolutistas da Europa. Seja como for, o 
eerto lie que nos pozemos o inimigo no rigoroso cerco 
cm que se acha ha mais de sete annos ; e aposto quanto 
quizerem que no mundo inteiro não ha hum so oculista 
capaz de inventar hum microseopio por meio do qual o 
povo possa observar alguma couca útil que lhe tenha dado 
a constituição, de tantas, tam grandes, e tam úteis cousas 
que lhe tinham promettido. Ora.accresentaia isto à nossa 

•acostumada antífona—" a culpa lie do governo, que quer 
destruir a nossa constituição para escravisa-nos :" e tirai 
vós mesmos, caros patrícios meos, a consequência! 

O resultado desta grande batalha devia conduzir-nos 
necessariamente ao lugar onde tenho a honra de areugar- 
vos, e que de hoje em diante íicar-se ha appelidando o 
fórum da Roma brasileira, por antonomásia. 

Ficaram em nosso poder naquella acção gloriosa,alguns 
centenares de moleques, a maior parte delles daninhos, 
e malfazejos, os quaes podemos empregar como cavalla- 
ria ligeira na guarda de honra do Sr. Lino,edo Sr. França. 
Nâo levamos logo de assalto oCapilotío porque não quize- 
mosgastar em huma acção toda a nossa polvora,e também 
para evitar a rocha tarperana, e o risco de cahir por cila 
abaixo, se os ganços, dando fe de nos, acco rd assem as sen- 
tinellas que então dormiam, e creio que ate hoje nuuca 
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mais acordaram. Contentamo-nos em por lhe cerco, e 
a cada desfiladeiro huma emboscada; de sorte que a nin- 
guém mais fosse permettido subir, ou descer, entrar ou 
sabir, sem primeiro responder a. voz de nossas sentinellas 
avançadas, "Viva o Imperador, a Constituirão do Impé- 
rio—Viva a naçSo brasileira! eraosanetoe a senha, e 
nos éramos os primeiros a proferir estas palavras, e com 
tanto entliusiasino, que apezar de ser fingido'da nossa 
parte, communicou-se deveras a toda a naçiio, e dêo-nos 
bastante cuidado. Foi preciso infinito numero de ma- 
nobras para reganhar os mesmos postos, que tínhamos 
abandonado; porem como não achamos resistência, não 
foi necessário fazer grandes esforços para nos apoderar- 
mos delles. Vencemos tudo : no campo inimigo quem não 
foi disperso pelo Ímpeto de nossos ataques, ficou ferido, c 
estorpíado. Passamos o Rubícon que sempre fora o pri- 
meiro objecto de nossos ataques, mas sempre em presen- 
ça de bum inimigo formidável; a reputação do chefe, a 
dignidade real, o prestigio da Magestade. 

O aeaso favorece-uos, e a magnanimidade do Impera- 
dor veio oflerecer-nos a occasião mais opportuna de en- 
xovalharmos a sua dignidade. Hum dos nossos mais anali- 
sados, pilhado em fragrante, fui posto em refens na Ilha 
das cobras (naturalmente seu paiz natural) e arrecadado 
na Fortaleza da Lage. Nao se lhe ter posto a latje em 
cima he da parte do throno, e da justiça hum acto de 
commiseração,quc nos mesmos reconhecemos, mas longe 
de o confessar invertemo-lo em hum acto de tyrania, e 
pedimos vingança. Appresentemos nas praças publicas o 
agraciado pela clemência como victima da tyrania; faça- 
mos crerão publico que a innocenciatriunfa do despotis- 
mo ; hajam.muitas festas, e foguetes illuminem-se as' ja- 
nellas, enramem-se com ramos defumo as ruas por onde 
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passar o heroe; e se o povo opplaude esta mascarada, se- 
elle cre nessa illusao, não tardará muito que lhe appre 
sentemos outra mais solemnee decisiva. 

VDS bem vistes,e admirastes, caros patrícios, honrados, 
c augustos cidadãos; a sorriadasolemne que ja levou o go- 
verno monarcliico constitucional com a restauração do 
nosso nunca assa? louvado, e engradeeido, o Illustrissimo 
senho Cypriano Joze Barata,reparai bem agora no que se 
lhe seguiotam de perto_quero fallar dos memoráveis dias 
18-19-20 de Dezembro, dias.de gloria, e prosperidade, 
dias em fim,em que a modesta e cidadão liberdade triun- 
fou da soberba aristocracia—dias em que foram debela- 
dos e vencidos tantos prejuízos populares, e tantos pres- 
tigios do liirono. Tudo isto foi obra nossa em gloria 
da pátria, em honrada liberdade. Daqui em diante Lino, 
e Limpo.França pae e filho, sam heroes da pátria, e como 
taes conduzidos em tryunfo. Barata he innocente, he o 
nossoDeos Penate, o paizinho da pátria que nos resgatou 
pelo martírio da escravidão imperial, para nos fazer gos- 
tar as delicias da paz e da liberdade por via da anar- 
cliia, e da guerra civil. Que outra cousa ja mais quize- 
mos! Que mais poderemos dezejar! Triunfo mais 
completo nunca se vio nos annaes <hi infâmia, e da lou- 
cura; congratulemos-nos caros patrícios meus; tudo está 
concluído—consumatum est. 

Os resultados desta heróica escaramuça sam supperio- 
res a quanto» elogios em proza e verso cabem: ficamos 
senhores do campo de batalha; apodernr»o-nos de toda a 
artilharia ligeira, e a maior parte da grossa ficou desman- 
telada, encravada, a caixa militar cahio em nossas mãos, 
O quartel general pareceu retirar-se em boa ordem para 
alguma posição abrigada; mas se devemos julgar pela ex- 
posição de hum grande Capitão que desertou para o nos- 
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so campo não a julgamos muito segura, por que então 
elle imo a desempararia tara bruscamente; em todo o 
caso so esta acquisição vale hum triunfo. Ninguém 
melhor do que este desertor de tanto préstimo, e distinc- 
ção, nos pode dar esclarecimentos a cerca dos projectos 
de hum inimign, que elle aborrece muito mais do que 
nos ; e com o tempo de certo elle hade vir a descobri-los 
ou por o menos a inventar alguns que nos 

Todavia he preciso hir de vagar com elle, e nao que- 
rer tomar por assalto seus sentimentos delicados, nem suas 
revelações discretas, nem seus procedimentos nobres. 
Hum homem de estado e estadão, acostumado a re- 
serva do gabinete, e de mais a mais coberto de honras, 
graças, mercês, e ate de elogios imperiaes, não se conver- 
te repentinamente em escancarado inimigo de seu Sobe- 
rano, e muito menos atraiçoa a confiança de seu augusto 
amo, quasi no mesmo momento em que acaba de receber 
do monarcha tantas, e tam exoberantes provas da mais 
nffectuusa distineção, so pelo prazer de ser iugrato, ou 
pela satisfacção de se ouvir chamar pérfido. Aqui ha 
sem duvida grande segredo encoberto—latet anguis 
in erbis. O que muito nos convém por ora, he saber 
que a serpente está no nosso campo, e que se oculta 
entre as ervas da nossa horta. Sejamos pois prudentes 
como as serpentes, e veremos n fim que leva a simplici- 
dade das pombas. 

Esta de que fallo he de legitima raça americana, e 
si terá cst fama descende em linha recta dos viveiros 
cassicaes do centro da America. O herheiro presumn- 
tivo, conhecido na Europa por Cassiquinho, nunca negou 
nem nunca desmeutioa sua linhagem varonil; e quem 
bem o conhece não pode deixar de julga-lo mais digno 
que seus antepassados.    Esta serpeute atcanía  sempre 
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silvou em nossas filas, por mais que seu pne Encas afíec- 
tasse ser Grego, e ja houvessem searas ubi trojafuit. Nno 
he agora o tempo de produzir documentos, ambos sam 
reconheeidus inimigos <le Ulisses ede Ulissêa—he quanto 
basta* Elles estam com nosco: combatem com nosco; 
vamos cora elles. 

Outra bellissima acquisiçíío de grande vulto, que fize- 
mos nesse memorável dia, fòi do Bispo Cnpelao mor 
que sempre foi meio nosso, e agora nosso hé todo inte- 
iro. Isso lie que he coração religioso, e politico, verda- 
deiramente Americano clássico! • Bastou que hum do 
povo fosse convida-lo a que sàhisse pela porta principal, 
para que S. E. obedecesse a voz d'aquelle tribuno de 
suas ovelhas, e fosse petas ruas fazendo de Pascoal Bai- 
lao no meio delias.—Que gloria para o Pastor. Que pas- 
to para as o velhas!' Quanto se níío multiplicou o re- 
banho espiritual n'ai]uelle da '* i 
• Eia pois! Em virtude do santo shrisma do' nosso pre- 
lado, mumedos ja o nome de imperial Constitutiònulpato 
Federação Republicana, assim como ja temos mudado 
j *'- *         ■                  •    '<        > • 

* Como eo\ regra geral a clerizia, e, sobre tudo o alio clero, lie 
em toda(a parte inimigo constante das instituições livres, huns por 
egoísmo outros por fanatismo ou ignoraocia, nada he tam edificante 
para os povos como ver os Bispus, e dignaturios ecclcsiasticos pro- 
fessar, e defender as máximas politicas do estado, porque nisso mos- 
tram como exemplo e com a pratica que ellas se acham em perfei- 
ta harmonia com as máxima? do evangelho; mas he precizo igual- 
mente confessar que nada he tam ridículo, e despresivel como ver 
hum Príncipe da Igreja afFcctar excesiva liberalidade, e mendigar 
popularidade pelas ruas publicas feito Sancha Pança de huma fac- 
ção quixote, que se triumfar nem se quer o deixa Bispo da Ilha dos 
ratos.    Neste rasgo  liberal do Sr.  Bispo nos nâo  vemos outra 
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o nome de opposição legal e commedida, no cazo de in- 
fracção das leis- para o de rcbellino aberta e furiosa con- 
tra hum n-o ver no legitimamente constituído, e consJitu- 
cioualmente administrado; mas por isso mesmo traidor a 
pátria, inimigo da nossa constituição, e destruidor de 
nossos direitos e Uberdade?. Mas supponliamos que não 
ha nada disso, que lie o contrario de tudo isso, niío so- 
mos nos o Soberano—não temos o poder e autboridade 
de mudar e remudar a forma quando bem nos parecer? 
.Mudemos pois o que actualmente governa o Brasil, seja 
elle bom ou mau, e façamos outro, saia o que sabir, e ne- 
cessariamente hade ser bom, se nao houverem reis. Que- 
reis vús saber o que ellessão todos? Lede o meu N°. 8 
para vos horrorisardes; basta mesmo que leaes someute 
as quatro ultimas linhas da minha narrativa, que são as 
mais brandas e commedidas, e dizem assim: " Sao estes 
os perseguidores da sabedoria, sao estes os que tem per- 
seguido a filosofia em toda a parte (menos «o Brasil 
Wonâe ella fui banido) para colocarem a seu lado ho- 
mens vis sem mérito (de servis) desterrando-a para os 
antros das feras, temendo que as luzes por ella espalha- 
das abrao os olhos dos povos contra a injustiça de suas 
acções. Pérfidos ladrões ! Homens sem moral, as revo- 
luções vos esperão. E nao está provado com o Império 
Romano, com a Grécia, com a Espanha, e com o  Por- 

vírtude liberal seinlo a ambição de; querer passar na opinilo dos 
moleques pourlc petil Sayez do Brasil. Em nossa humilde opinião 
n£o julgamos que S. E. seja mais amigo da constsituiçilo do Bra- 
sil, abençoando os trabalhos da facção que a quer de>truir, do que 
foi o Bispo de Vizeu da Carta Portugueza pedindo votos de legitimi- 
dade para o usurpador que a deslruio e calcou aos pés, 
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tugal desta época, que o Brasil he dominado por lyran- 
nos desta natureza? Eu bem sei que nno, mas tenho a 
audácia de dizer que sim pela imprensa:—podereis vós 
duvidar «lo que eu escrevo em letra redonda? Acazo 
pensareis que eu seja capaz de enganar-vos?—Ah, não : 
jas e acabou o tempo de enganar os homens," 

Isto entende-se; falle o Tribuno sempre com a mesma 
verdade, e a mesma franqueza, e estamos bem certo de 
que ninguém se deixara enganar por ellc; porque nsn- 
guein melhor do que o mesmo tribuno he capaz de offe- 
reeer ao povo o quadro horrível de suas mizerias, quan- 
do, illudido por seus agitadores, se handea com elles 
para derribar hum governo legitimo, e protector de seus 
direitos, e liberdades. Ouçamos suas próprias expres- 
sões, depois de ter enumerado os immensos males que 
tem afligido os thronos e as nações. 

" Hum quadro tão admirável atrahe a aitençao do 
" ente pensador, e exeita-lhe as mais serias reflexões. 
" Qual he a eauza de tantas revoluções nos impérios do 
•« universo,qual he a cauza das ruínas que aqui se notão? 
" eis a primeira idea que lhe oecupa a mente. Continuan- 
v do sua meditação elle encontra a eauza de tantos borro-; 
*' res em huma so eauza, tal he a oppressão! . Se busca 
" a origem da oppressíio elle a encontra na nmbiçnii dos 
*' homens, e conhece a quanto chega a louca cubica de 
•* eommandar a nossos semelhantes. Sim he d'aqui que 
•* daeta a origem dos tyrannos, desses entes abomináveis 
" que deverão ser submergidos nas entranhas de terra, 
*' para felicidade do mundo inteiro. Pensando na ty- 
" rannia e sua origem o homem encontra o principio dos 
*' maiorescrimes, encontra os tyrannos maquinando contra 
" a existência de hum Povo inteiro, profanando os altares 
«' e cravando punhaes parricidas no seio d'aquelles que 
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" lhes demo o ser?    Seu coração se horrorisa a vista de 
" similhantes imagens, eompaia o estado das Nações 
" quando livres, e quando opprimidas, e he entoo que* 
44 conhece o bem da liberdade." <       ' 

Assim fallou Rbbspierre e todo o club Jacobinico; 
mas nessa detestável época de opressão *'tf onde dada 
principalmente a origem dos hjrannos, desses entes abo- 
mináveis que deverão ser submergidos nas entranhas da 
terra porá felicidade da mundo interio—Onde a homem 
encontra o principia dos maiores crimes—encontra os 
tyrannos maquinando contra a existência de hum povo in- 
teiro ; profanando altorcst e cravando punhoes parreci- 
das no seio d'aquellcs que lhes tíerão o ser ** foi o tyranr 
no quem cravou o punhal,e fez a desgraça dehumpovo inT» 
teiro—foi Luiz XVI ou foi o mesmo Robspiere e a sua cá- 
fila?" Todas essas atrocidades da tyraunia, que o Tribuno 
enumera,e que tanto inculca abommar,em nome de quem 
forão ellas exercidas—em nome dos Reis que lhe quize- 
rao obstar—ou em nome dos Tribunos que as decreta- 
rão e íizerão executar?—Quem asaconselhou.quemas as- 
signou—foi o conselho de Estado—forâo os ministros do 
Rei, ou foi o club dos Jacobinos, e os alaridos de huma 
populaça furiosa, sedenta de sangue, e dos bens alheios, 
agitada por homens perversos igualmente devorados pela 
mesma sede, e peia louca cobiça de commandar seus 
similhantes? 
A vista destas imagens,e do perigo imminente que ame- 

aça o Brasil de as ver reproduzidas pela imaginada, e 
prometida federação, he que o coração de todo o amante 
da ordem e da sua pátria se deve horrorisar; e compa- 
rando o estado das nações quando livres, e quando oppri- 
midas, meditar sobre o bem da liberdade de que goza 
debaixo da protecção do throno imperial,e a que lhe pro- 
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mctle o Tribuno, protegida pelas macbadmíms da federe- 
ração, e peias varinhas de condão de Lino Coutinho, 
Frangi pay, e seu mimoso filho. A mesma França que 
clle Tribuno tantas vezes invoca como exemplo olferccc 
ao Brasil hum exemplo bem grande, e bem edificante. 

Quandn a experiência convenceu que os declamado- 
res contra a tyrannia dos reis erao mais tyrannos do que 
clles, logo que se apoderarão da sua authoridade, recor- 
rerão outra vez ao throno, como único remédio de liber- 
tar-sc da tyrannia demagogwa, e não foi senão debaixo 
do regimen monarquíco-constitucional que ella pôde li- 
bertar-sc do jugo de seus tyrannos agitadores, e encon- 
trar segurança e liberdade. O Tribuno suppoem talvez 
queos acontecimentos.de julho do anuo papudo, livrando 
a França de hum Rei perjuro, e enfatuado de despotismo, 
desgostaram os francezes do systbema monarquíco-consti- 
tucional e reassumirão formas democráticas de in ilfo tem- 
porc? Pois engana-se o Tribuno: a nação indignou-se 
justamente contra a perfídia de bum Rei verdadeiramente 
perfidojmas tanto ama o sistema monárquico constitucio- 
nal, que nem cogitou de abandonaras formas da realeza. 
Kvitar as da anarquia democrática foi o seu maior em- 
penho. O que a França exigio forão garantias mais se- 
gums; e entre estas hum governo forte que a preserve 
das incursões demagógicas. Mas o Tribuno maeaco pensa 
que, injuriando com grosseiros palavrões o moaarca cons- 
titucional doBrasil,c proferindo impropérios contra todos 
os reis do mundo, esta imitando o heroísmo da nação 
franceza polida, e civilizada! Se tal pensa, nao sô he 
bárbaro furioso, mas até estúpido. 

Entre tanto elle mesmo dú a entender, no seu manifesto 
ao povo que não tem muita esperança na credulidade dos 
omens livres, e   he por isso que se dirige ao bello sexo 
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com doces, e meigas frazes para ver se pode organizar 
hum corpo de reserva femèo para os grandes assaltos. 
Ouçamos seus requebros, amorosos que sara galantes. 
" Procuraremos espalhar as luzes convenientes (natural- 
mente com candeios apagadas) propagando doutrinas 
adoptadas ao nosso systhema; e huma parte de nossos 
trabalhos será dedicada ao bello sexo brasileiro. Esta 
parte da humanidade despresada em quasi todos os lu- 
gares do mundo (/te mentira) he huma das que msis in- 
fluem no seu andamento, e ate diremos na sua civilisaçao." 
[Isso mesmo, provo aue não he despresoda.) 

" Saiu as mulheres quem tem dado ao mundo os Ca- 
tões, Ciceros, os Brutos, e todos esses heroes. antigos, e 
modernos, que enchem de pasmo os nossos dias." 

Então como lie isso ? Quererá o ímpio Tribuno in- 
ventar hum novo mistério da encarnação desses heroes? 
Naõ tiveram todos elles pelo menos Pais putativos í Se 
elle anu iniciasse a Mae de Catão, e de Bruto que estavam 
pejadas de dous heroes que haviam de espantar o mundo 
e fazer o pasmo de nossos dias, acaso responderia alguma 
delias cómodo Jiat istud, quoniam virum non cognosco ? 
E o mesmo Tribuno,que sem contradieta he hum grandís- 
simo heroe, naõ deriva todo o seu heroísmo senaõ da mae 
que o pario? Pergunte-lhe como isso foi e ella lhe des- 
cobrira o segredo. Heroes nascem de Heroes; ajunte se 
quizer, e também de keroas ; mas não os faça nascer sem 
pae; porque isso he absurdo. Ouçamos mais hum reque- 
bro amoroso ao bello sexo. 

" Mas em premio do seu mérito tem merecido o des- 
preso, e quasi hum segredo aviltante em todo o globo 
[elías bem sabem o contrario) sexo encantador, e ioteres- 
santelX&h naus y zoila) nos reconhecemos o teu mérito e 
cm signal do nosso respeito íe tributamos huma porte da 
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nossa folho. Possam nossos expontâneos serviços ser de 
alguma utilidade a pátria, e a nossos concidadãos (devia 
dizer também—concidadãosJ. possam concorrer para se 
formar o systheuia da liberdade que isso bastará para nossa 
satis&cçao tyae diabo de systhema de hberdode será esse 
que o Tribuno per tende firmar com o beUo sexo brasi- 
leiro.) 
-^ O que nos parece lie que o joven Tribuno como elle 
mesmo se intitula,he hum refinadíssimo maganau, que ten- 
do composto este lomlum chorado em honra de alguma 
heroina ia pectore,dezejosode lho fazer chegará mau,e te- 
mendo que o rejeitasse em letra de próprio punho, recor- 
reo a letra redonda, e destinou huma parte da sua folha a' 
esta correspondência amorosa. Seja como for, elle quer 
fazer heroinas, e nós de certo naõ nos oppomos a isso, an- 
tes approvamcs muito este ensaio patriótico que talvez 
influa no sexo femenino brasileiro aquclles briosos, e pa- 
trióticos sentimentos de heroísmo, ate hoje desconhecidos 
no sexo brasileiro macho. E por que se naõ bade fazer 
huma experiência, na qual nau ha nada a perder, e muito 
a ganhar? Em nossa humilde opinião estamos quasi con- 
vencidos que, se o bel lo sexo governasse em todas as re- 
partições do estado, ate com exclusão do masculino, o 
Brasil seria mais bem administrado, ou quando menos naõ 
seria peor. Faca-se pois a experiência; hajam ministras, 
cm vez de ministros, deputadas em vez de deputados, se- 
nadoras em vez de senadores, eapituas em vez de capitaens 
Bispas em vez de Bispos,e ate Tribunas do povo em vez de 
Tribunos, e ha cem a apostar contra cinco, que por muitas 
asneiras que foçam, e muitas sandices que escrevam seriam 
apezar disso milhores homens de estado as mulheres,e mais 
polidos, judiciosos, e decentes escriptores, que quantos ho- 
mens ate agora, com mui poucas excepções, tem governado 
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o império e dirigido a opinião publica. Estamos certo que 
o sexo feminino assim constituído em poder conuvieçaria 
a sua administrarão varonil pela suppressaõ do Tribuno, 
e destruição de toda a raça tribunicia. Que gloria para o 
bello sexo brasileiro nao seria a de libertar seu bello paiz 
de tantos monstros que o desacreditam, enxovalham, 
e barbarisam, e por cumulo de infâmia ate forcejatn por, 
envolver o bello sexo em seus extravagantes e criminosos 
desígnios! 

Este imaginado triunfo do bello sexo, se se verificasse, 
eíTeituaria huma taõ grande revolução no mundo moral, 
que ate confundiria as gramáticas, invertendo a sua regra 
de concordancia,na qual tem decretado que o sexo mascu- 
lino he mais nobre do que o feminino. Mas nos tememos 
que a regra fique subsistindo como d'antes, se aparte da 
folha, que o tribuno oíferece a suas patrícias,for recebida 
com agrado. Nos também ousaríamos otXerecer-lhe 
buma parte da nossa, se ajulgassçmos de alguma utilidade 
nesta epocha, em que piamente as julgamos prevenidas a 
favor do joven, galante, e Hsongeiro Tribuno. 

Entretanto, sempre tomaremos a liberdade de participar 
ao bello sexo brasileiro, que nunca lhe aconselharíamos de 
interferir em negócios politicos, porque-taes negócios nao 
sam da sua competência. O governo de suas cazas be o 
único que lhes compete, e nesse he que elle deve empregar 
todo o seu tempo; porque na vida domestica ha muitas 
cousas a aprender, e muitos deveres a observar; e que naÕ 
he desprezar o bello sexo, como pertende o Tribuno, antes 
distingui-lo e aprecia-lo, confiar a seu disvelo—o arranjo 
interior da caza, a educação dos filhos, e o cuidado da fa-, 
mil ia. Os conhecimentos necessários, para bem desem- 
penhar iam sagrados deveres, devem ser o objecto do seu 
estudo, e meditação; e se bem meditarem sobre o desem- 
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penho de seus encargos facilmente se convencerão ,quc 
naõ lhe sobeja tempo para analisar a constituição do es- 
tado, fazer projectos de * leis, nem artigos para os jornaes. 
Economia dumestica deve ser o non plus ultra de toda a 
sua sciencia politica. 

Esta parte de nossa folha destinada ao bello sexo, lie 
como se vê, mui diíTcrentc da que lhe destina o tribuno ; 
mas qual de nos se mostra mais interessado na honra, dig- 
nidade, e decoro das Senhoras brasileiras, elle que as de- 
seja ver de couraça e espada a. cinta, conspirando contra 
o governo, animando conspiradores, escrevendo artigos 
para os jornaes em linguagem de regateira (como ja acon- 
teceo a huma lastimável senhora que se deo a luz na Au- 
rora, como politica, e liberal de descomposturas ao gover- 
e aos ministros do Imperador) ou nós que desejamos pou- 
par-lhe o odioso ridículo que elle lhe esta preparando, e 
fazemos ardentes votos para que ellas se naõ apartem nunca 
da modéstia, honestidade, e decência, tain naturaes a seu 
sexo, e sejam exemplarmente boas filhas, boas esposas, e 
boasmays? Se tivermos a desventura de ficar vencido 
nesta primeira instancia, resta-nos ainda a esperança de 
appellar para os pays de família. 

Todavia o mesmo tribuno querendo enganar o bello 
sexo, naõ tardara, muito em desenganado. E segundo co- 
ligimos de seu N". 8. ja esta dado o desengano. Em seus 
No$. precedentes o Joven e feminino tribuno sempre usou 
para com o bello sexo de palavras ternas, fazendo-Ihc entre- 
ver esperanças tisongeiras, prazeres deliciosos, imagens 
seduetoras, brandas resistências, fáceis combales, e no fim 
de tudo hum triumpho glorioso. Nos esperávamos a con- 
tinuação das mesmas lamurias, e tanto mais apuradas, 
quanto hia crescendo a chama qne as purificava, e nesta 
expectação ja se nos figurava o ceo aberto, derramando 
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torrentes de felicidade perpetua sobre as senhoras bra- 
sileiras, por artes magicas do Joverj tribuno. Mas ah ; que 
naò sei de nojo como o conte! o sacerdote de Vénus, e ao 
mesmo tempo secretario de Cupido, converteo-se de re- 
pente em executor testamentario da ultima vontade do 
Padre Joaõ Misler, e apresenta desta vez a suas amadas, 
como jóia nupcial, o ultimo dos reis enforcado nas tripas 
do ultimo dos frades..' 

'' O Padre JoSo Misler (bradou elle) 

E as mays que o som icrribit oscularam 
Aos pctioi os filiabos  apertaram 

deixou csciiptas no testamento cora que faleceo as seguintes pala- 
vras, dignas de serem notadas por todos os homens livres: Eu quize- 
ra que o ultimo dos reis fosse enforcado com as tripas do ultimo 
dos frades.* E desíe modoexprimio aquclle grande homem a per- 
versidade destas duas classes, que de m5os dadas tem trazido ao 
mundo os males mais assoladores, e capazes de fazer horrorizara 
natureza, e excitar contra elles o ódio da humanidade. E de certo 
qual tem sido o préstimo dos reis sobre a terra ? Que utilidade lera 
os povos tirado desses algozes do género humano? Tal o assumpto 
de que vamos hoje tractar, assumpto interessante para todos os ho- 
mens livres de qualquer naçSo que sejam, e digno de ser discutido' 
por outra penna que nâo a nossa, em quem apezar de patriotismo e 
boa vontade fenecem com tudo os necessários talentos." 

" O texto do infernal testamento diz pretre e n&o moine; ma3 o 
Tribuno falsificou de propósito para n5o assustar o Sr. Bispo, o Sr, 
Padre Custodio, e outros Padres da Igreja jacobínica brasilieasa. 

TOM. 1. 3K 
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O tribuno  aflecta de modéstia- c incapacidade precisa- 
mente   quando tem  valiosos títulos   e bom  direito de 
campar de sábio, digno, capacíssimo,   e mesmo único 
competente para tratar semelhante assumpto.   So com 
ofl*erece-lo ao publico elle tem dado exoberantes provas 
de que he   o maior patriota, o maior politico, e o maior 
moralista nau so do  Brasil, mas do mundo conhecido, 
incluindo mesmo aqucllas regiões que ainda nau viram a 
Aurora da civilisaçaô, e aonde as primeiras noções de re- 
ligião, sociedade, moral, politica, justiça, e humanidade 
estam ainda em embrião.    Assim mesmo nau hesitamos 
em afirmar que o simples instincto desses povos bárbaros 
e ignorantes regeitaria com indignação as doutrinas do ci- 
vilisado Tribunu. 

O Brasil de certo as regeita, e abomina;   a indignação 
publica, tarde ou cedo, hade vingar a pátria, a religião eo 
tlirono de tantas afrontas, que nao so' compremettem a 
tranquillidadeesegurança do estado.mas também enxoval- 
ham o bom senso,a honro, a moral, e a dignidade nacional. 

Entre tanto, nliccticiosidaâc com que se está abusando 
impunemente da liberdade da imprensa cm matérias tam 
graves e de tam importante transcendência, posto que tal- 
vez nao produza nenhum dos funestos resultados n que 
parece calculada, com tudo naõ deixa de manifestar a todo 
o inundo, que o Brasil nao so se acha em aberta revolu- 
ção, mas ate ja em perfeita anarchia, e muito próximo da 
guerra civil. 

liste estado de couzas, destinado a produzir males in- 
calculáveis, e calamidades sem fim, desde ja produz neces- 
sariamente dois, diga-mo-lo assim preh minares, pelos 
qunes bem se poderá julgar da magnitude dos que se ham 
de juceeder:—a perda do credito nacional, que destroe a 
confiança nos paizes estrangeiros, e arruina o commercio 
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a agitação causada pelo temor e incerteza, que, pertur- 
bando a ordem publiea no interior do império, destroe a 
segurança das pessoas, e da propriedade, e a paz das fa- 
mílias. 

O primeiro destes males ja os brasileiros o devem ter 
experimentado na Europa, onde fallando do Brasil todos 
dizem a huma voz, l(he ham paiz que na actual momen- 
to nãa afferece segurança nem garantia alguma ; quanto 
ao segundo, se os brasileiros ainda o nau tem experimen- 
tado no seu próprio paiz, cutao será precizo confessar 
que elles sam destinados pela natureza a ter olhos para 
não ver, ouvidos para imo ouvir, e entendimento para 
não julgar rasoavelmente. 

Huma cousa podemos nós nssegurar-lhe com toda a 
certeza, e vem a ser—que o presente estado de cousas 
nao pode permanecer tal qual; que está chegada a crise 
fatal lia muito preparada, e pouco a pouco trazida á em- 
inência em que se acha; e que os males com que ella 
ameaça o Brasil ja não se podem remediar, nem prevenir 
pelas mesmas formas, nem pelos mesmos homens que os 
accumularam e se acham dispostos a espalhar com mão 
larga sobre a cabeça de seus concidadãos. Todavia ape- 
zar de tamanho perigo, c de tanta confuzão, a ordem 
pode mais huma vez sahir do cahos; ordo ab caho ; e 
esperamos ver brevemente este prodígio, se os bons bra- 
sileiros, guiados por sentimentos de honra, patriotismo, 
interesse próprio e bom senso, se declararem franca, e 
lealmente pelo lado de Seu Defensor Perpetuo, e, abri- 
gando-sc â sombra do throno Imperial, votarem ao des- 
prezo e indignação publica os perpétuos agitadores do 
Brasil, e iuimigos da sua prosperidade. 
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DO   MINISTEaiO. 

Quando em nosso 2C°. precedente promettemos hum 
artigo sobre o ministério Barbacenico—Calmonico, e di- 
cemos que elle era o mais miserável, imbecil, e o mais 
ominoso de quantos ministérios tinham existido e se pos: 

sam imaginar no Brasil, mal pensávamos que elle ja es- 
tava agonisante, e pouco depois falecido de morte súbita, 
como era de esperar da natureza da sua moléstia.—De 
tnortuis nihil nisi bonum ; e este preceito tivéramos se- 
guido á risca ate por necessidade {porque não havendo, 
eousa boa que dizer, o silencio era forçodo) e talvez pro- 
nunciássemos sobre o seu jazigo hum requíescat inpace, 
se elles não tivessem deixado o império no estado de agi- 
tação, e turbulência cm que actualmente se acha. 

Mas como esta casta de mortos lie susceptível de resus- 
citar muitas vezes, antes de chegar o dia de juizo, e sem- 
pre com os mesmos corpos, e as mesmas almas que da 
vez primeira, naõ deixa de ser* útil conservar nã lem- 
brança alguns traços de suas perfeições mais requintadas. 

Desta esquise emprehenderamos nos o desenho que 
para isso temos boas tintas e boas cores, senão esti- 
vessemos bem persuadidos que a maior parte de nossos 
leitores ja possuem o quadro em grande vulto com a 
competente moldura de metalpuro, e pedras preciosas 
fornecidas pelo paiz do ouro, dos diamantes, dos rubis, 
das safiras, das esmeraldas; e por tanto, o mais que pode- 
mos fazer neste caso he dar de vez em quando alguns 
traços phisionomicós que, apezar de trémulos e apreça-. 
dos, tanto se pareçam com os originaes, que convençam a 
todo o mundo que não sam rasgos de imaginação. To- 
davia não promettemos da-los todos juntos; a obra será 
destribuida em parcellas, e esta sahirá da imprensa a 
tempo de partir pelo paquete do presente Abril. 
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Do ministério que succedeo ao Barbacenico Calmonico 
nada podemos a juizar por ora. So sabemos que hum 
dos nomeados para a fazenda, posto que celebre viajante, 
não julgou conveniente embarear-se na nau doestado, 
sem primeiro forra-la de cobre, mas o piloto não con- 
sentio, e elle ficou desembarcado. Os outros Ia vão bor- 
dejando comn podem no mar tempestuoso, e cheio jJe 
escolhos que lhe descub riram seus predecessores, e Deus 
permitta que conduzao a náu a salvamento, e deitem a 
ancora em porto seguro. 

Os immediatos predecessores, ja sabe todo o mundo 
que a encalharam, so cuidaram de arrecadar as suas ba- 
gagens, que cresceram a bordo, e depois a deixaram na 
lama â discrição dos piratas, que se vão reunindo cm 
bandos para saquea-Ia, talvez malsinada por algum 
d'elles! Não valha esta suspeita por agora; porem cila 
não deixa de ser fundada. Nossa intenção não he cri- 
minar, he prevenir crimes. 

Deixemos alegorias. Paliando da condueta do ex- 
tninuterio Barbacena nós nenhuma obrigação temos de 
ser mais discretos nem reservados a seu respeito do que 
elle mesmo se tem mostrado. Elle he claro e explicito 
em seus procedimentos, sejamo-lo nós também em nos- 
sas conjecturas. 

Seria injusto, nas eircumstancias em que se tem achado 
o Governo do Brasil ha quatro ou cinco annos, exigir de 
qualquer ministério, por mais esclarecido e bem inten- 
cionado que seja, algum melhoramento na administra- 
ção do estado, visto o poderio da conspícua facção que 
domina a Camará dos Deputados, e não deixa passar 
huma so medida do Governo que seja justa e acertada, 
por isso que a sua idea fixa he desacreditar o governo mo- 
nárquico e derribar o systema constitucional; e a poder 
encontrar-se hum ministério capaz de luetar com ella 
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aquelles ministros seriam os mais inaptos, porque apren- 
deram na mesma escola, e foram nutridas com o mesmo 
leite, acrescentando aos hábitos de educação a sincpathia 
de inclinações que tudo junto tem muita força. Miguel 
Calmou foi membro da constituinte, e nunca enxugou os 
olhos com que lagrimejou  na Bahia o seu dissolvimenlo 
 e se o Marechal Brant soube dissimular a mágoa com 
que a vio dissolver no Rio de Janeiro, foi porque ainda 
entao nao  tinha accumulado honra?, e grandezas bas- 
tantes para se julgar em estado de  deitar a luva ao seu 
Soberano, e de poder aspirar ao heroísmo da ingratidão. 

Por esse lado níío lhe façamos carga ; porque, quando 
mesmo elles tivessem os conhecimentos,  e a capacidade 
que ineulcam, pouco mais poderiam ter feito, basta-lhe a 
humilhação de terem feito peor do que seus predecesso- 
res, apezar de os terem censurado, intrigado, calumniado, 
e desacreditado na opinião publica, ate que tomaram o 
lugar para si e mostraram bem depressa que lhe eram 
mui inferiores, a todos os respeitos. Quantos enredos se- 
não tramaram aqui em Londres contra o Marquez   de 
Queluz, pelos administradores da caixa de Londres, quan- 
ella estava cheia! acaso seria porque o Marquez quizesse 
despeja-la.nas suas algiberas ?    E qual seria o fim dessas 
calumnias, dessas intrigas ?   Quantas não ferveram em 
seeo ns panelinha de Paris, contra todos os Brasileiros 
naturaes, ou  naturalisados que se mostram fieis ao Im- 
perador, e amigos do  Brasil?    Miguel Calmon, que ja 
nesse tempo tinha entrado no noviciado inimslerial bra- 
sileiro no convento de Park Crescent, e por dispensa do 
guardião ja  tinha voto no capitulo, pode illueidar este 
assumpto. 

IÍ ultimamente, quantas intrigas se não tramaram logo 
que chegou o Marquez de Barbacena ao Rio de Janeiro 
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contra Jozé Clemente Pereira, então ministro de estado? 
Qual seria o objecto destas intrigas? Qual foi o resulta- 
do ? O objecto era apartar do Conselho do Imperador, 
hum ministro, e isto he quanto basta para prova de que 
elle servia bem a S. M.; porque essa he a táctica dos af;is- 
tadores; note-se todos os eforços que se fizeram depois 
para o afastar da camará dos deputados—e se se vio algu- 
ma vez o ministério calmonieo Barbacena fazer o meuur 
exforço para afastar da camará algum deputado díscolo 
e demagogo, algum daquelies que descaradamente atacam 
o throno imperial? Certamente nao; esses sempre fo- 
ram distinguidos e cortejados por elle. 

Masque fez o Marquez de Barbacena, quando trium- 
phante de seus antagonistas, e supremo aibitro dos des- 
tinos do Brasil ? Que fez elle a favor da causa da liai- 
nha. Fidelíssima logo que se achou em situação de poder 
termina-la, de huma maneira conveniente e decorosa ao 
Brasil? Antes tinha-se fingido campeão oflleioso e af- 
fectuoso amigo de S. M. fazendo reproches ao ministério 
brasileiro, e sobretudo a Jozé Clemente Pereira, de 
quantos obstáculos se tem reproduzido para perpetuar 
o estado de incerteza dos Portuguezes leaes a S. M.« 
alentar as esperanças dos sectários do usurpador—porem 
que fez o Marquez quando entrou no ministério, e pou- 
de terminar esta questão de huma maneira justa, e de. 
corosa? Nada fez senão provar pela sua celeberrima ex- 
posição, depois que sahio do ministério, que podia ter 
feito tudo mui legal e convenientemente; mas que nada 
quiz fazer.  O Paquete de Portugal bem lho provou. 

Nos também lhe nao queremos fazer cargo disso. Tal- 
vez elle nào soubesse fazer milhor, e ninguém be obriga- 
do a fazer o que nao sabe; porem elle sabe milhor do 
que ninguém impedir a circulação dos eseriptos, cujas 
doutrinas podem   influir na opinião dos povos, mesmo 
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aqucllas que a formam para o bem. Nos conhecemos 
por experiência a sua insigne capacidade neste género 
administrativo: porque tendo os jornaes do Brasil, prin- 
cipalmente o Diário do governo, feito circular por mais 
de quatro annos artigos do Padre Amaro, que como del- 
tas consta, de certo nao eram revolucionarias, nem anti- 
monarchicos, nemanti-liberaes, nem anti-constitueionaes, 
nem indecentes e immoraes, nem demagogos, S. E. soube 
impedir a circulação da taes escritos, lançando em todo 
o Brasil hum cordão sanitário que por mau» de três an- 
nos o tem livrado de semelhante peste. Ora se S. 12. foi 
assaz poderoso e influente para fazer parar no Brasil a 
imprensa de Londres, e ate mesmo para perseguir quanto 
pôde (e pôde muito) hum escriptor que lhe desagradava; 
como he possível que sendo ministro de estado, c por 
vezes omnipotente no Brasil, deixasse de fazer calar, se 
quizesse, essas línguas viperinas que no seu ministério 
mais que em nenhum outro tem desacreditado o Gover- 
no Imperial, e espalhado o veneno da calumnia da im- 
inoralidade, e da rebelião, em todo o império? Porque 
não foi secundado pelo S. Calmou nesta segunda empre- 
sa como o tinha sido na primeira? Porque nao pedio 
ao Snr. Visconde de Barbacena que empregasse o mesmo 
zôlo em perseguir, e intrigar contra os defamadores do 
governo no Rio de Janeiro, que empregou em Londres 
contra quem o defendia, e nao tem cessado nem cessara 
de defende-lo ? Nos nunca nos queixamos da injustiça, 
praticada com nsoco, nem agora mesmo fullariamos deste 
caso reservado se elle não fosse necessário para provar o 
seu préstimo, actividade, e eflícacia em suprimir certos 
cscnptos, e o seu descuido em deixar circular c multi- 
plicar outros; e também para ver se algum de nossos lei- 
tores, poderá advinhar ao justo a  causa disto.     Quanto 
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a nos bem conhecemos que iie porque 5. E. tem hum 
gosto particular por esta espécie de literatura, e que he 
naturalmente Mecenas desses literatos. Debaixo de 
seus auspícios ja apparcceram mais cinco, depois que 
deixou o ministério. Nào nos admiraremos se elle mesnío 
aí abar sendo redactor de algum Tribuno ou Simplício. 
A EXPOSIçãO pode ja servir de prospecto. Dir-lhe he- 
mos duas palavras a esse re> peito no N°. seguinte. 

O Brasileiro Imparcial copiando em seu N\ 104 hum artigo do 
Correio dos Açores por inadvertência, ou erro de imprensa conver- 
tco em Cavalleiro C. as letras—o C. B. que figuravam em huma 
nota, e como este qui pro quo pode dar lugar a interpretações 
equivocas, o Redactor do Correio espera merecer ao Sr. Redactor do 
Imparcial o obsequio de rectificar este engano, e para de buma vez 
acabar com equívocos declara que as leiras C. B. significam literal e 
exclusivamente Capitão Brant, nome de guerra e de família e de 
prosápia de certo sujeitinho, mui insignificante e despresivel por 
qualquer lado que o procurem, mas atravessado c refalsado capado- 
c«o em vxlos os seus .modos e procedimentos. Este figuráoque por 
algum annos andou girando, como exhibiçfto exquisita, entre Lon- 
dres e Pariz, foi sempre inseparável companheiro do Sr. Visconde de 
Barbaeena, que sendo por certos títulos hum grande do Império,es- 
pantava a todos os que o viam andar na companhia de tam despre- 
sivel sugeilo, ajudando a forjar intrigas e empalhar calumnias—calcu- 
adas a infamar o soberano, e fazer odioso e detestável o seu gover- 
no.    Quando isto acontecia entSo, que fará agora! 

O Redactor do Correio que hc o mesmo da sovéla politica, do 
Padre Amaro, e do Mcnitor Americano, do Cruzeiro, e de outras 
pequenas redacções relativa» ao Brasil, aproveita esta occasiSo para 
pedir 00 Sr. Redactor do Imparcial hum pequeno espaço dos mais 
imparciacs da sua judiciosa folha, para inserir a conveniente resposta 
00,Sr.. Tcjuca da Aurora N\ 437, e contando com mais este favor 
fica preparando a missiva que remettera no seguinte Correio. 

TOM. I. 3 L 
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ACTOS DA REGÊNCIA. 

DECRETO pelo qual a Regência do /leino cm nome 
do Rainha houve por bem libertar a profissão da pesca- 
ria de todas, c quaes quer imposições, com as clausulas, 
e declarações conteudas no mesmo Decreto. 

N5o subsisti ndo agora as rasões que ffsêrSo suspender tempora- 
riamente n'es!a Ilha a liberdade de pescar, e convindo ao bem ge- 
ral da Monarchia que se promova por todos os meios justos este 
ramo de industria tão útil para a subsistência dos povos, como ne- 
cessário para o bem do commercio e da navegação, manda a Re- 
gência em nome da Rainha o seguinte : 

1. FiçBo de hoje em diante abolidos lodos os direitos, contribui- 
ções, dizimas, gabellas, ou imposições debaixo de qualquer nome, 
titulo, ou pretexto com que ate agora se cobrava©, ou exigião do 
peixe pescado am barcos ou navios Portuguezes, por companhas ou 
tripulações Portuguezas. 

A disposição d'cste artigo eomprehendc tento o peixe pescado 
nos mares das costas dos domínios Portuguezes, como o que fôr 
pescado no mar largo, ou em pescarias longínquas, ou nas costas 

pertencentes a qualquer outro Estado. 
A mesma disposição tem logar, ou o peixe venha fresco, ou sal- 

preso, ou salgado, ou empilhado, ou secco. 
2. As pessoas ou corporações cívís ou religiosas, a quem por 

doação Régia, ou por outro titulo legal pertençao todos, ou parle 
dos direitos, contribuições, dizimas, gabellas, ou imposições que 
até agora se cobravao, ou exigi5o em qualquer porto dos domínios 
Portuguezes, scrSo indemnisadas com liuma apólice de juro Real, 
correspondente ao liquido rendimento médio, que esse direitos ou 
a respectiva parte d'elles, tiverem tido nos iikimos dez annos. Esta 
apólice scra passada com as mesmas clausulas e condições da ante- 
rior doação ou titulo, e para durar somente pelo tempo, vida, ou 
vidas, em que houver   ao tempo d'este Decreto dircilo adquirido. 
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As partes interessadas tem hum atino continuo, contado da data 
do presente Decreto, para intentar a verificação dos tiiulos, e a 
liqHidiçuo do rendimento em juizo contradiclorio contra o Procura- 
dor da fazenda publica. Passado o anno ficará preseripto todo o 
direito a pedir indemnisaçSo. 

3. Fic3o por tanto extinctas todas as inezas, e estações fiseacs 
especialmente destinadas para o recebimento dos direitos do pesca- 
do, com iodos os offieios, e empregos a ellas pertencentes. 

Os empregados responsáveis por dinheiros da Fazenda tem doi- 
mezes para darem as suas coetas, e findos estes sem as darem, se 
procedera contra elles executivamente. 

4. Todos os officiacs e empregados que tinhSo carta de serventia 
vitalícia dos oQicios extinctos, podem requerer algum outro que es- 
teja vago, ou venha a vagar, de igual ou aproximada lotação, pa- 
ra serem providos nelle, sendo aptos para o bem servir. Entre- 
tanto cessarão todos os seus actuaes vencimentos. 

5. A Regência em nome da Rainha, como Governadora e per- 
petua Admsnistradora que he do mestrado da ordem e Cavallaria de 
nosso Senhor Jesus Christo, extingue e ha por abolido o dizimo 
ecclesiastico do peixe do mar que se paga D'esta ilha Terceira. 

A mesma aboliçSo do dizimo do peixe terá logar em qualquer 
outro porto ou logar em que se pague, ainda que aio pertença á 
ordem de nosso Senhor Jesus Christo. 

FicSo abolidas todas as caldeiradas, amostras, pitanças, ou qual- 
quer outra denominaçSo debaixo da qual algum Governador, autho- 
rídade, ou corporação costuma exigir e receber algum peixe, ou 
numero de peixes, dos barcos de pescaria. 

7. Ficâo semelhantemente abolidos todos os direitos, dízimos ou 
imposições de azeite de peixe, espermacetti, barbas de balêa, ou 
outro qualquer produeto dos peixes, pescados por navios Portu^uzes 
com tripulaoSo Portugueza, huma vez que esses produetos sejâo ex- 
trahidos a bordo dos mesmos navios, ou cm Jogares dos dominios 
Portuguezes. 

8. Todo o peixe assim pescado em barcos ou navios Portuguezes 
e com tripulaçSo Portugueza, poderá ser livremente transportado de 
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hum lo^ar para outro, dentro dos domínios Portuguezcs, por terra 
ou por agua, e vendido em qualquer logar, livre de dizima, siza, 
portagem, e de todo o outro direito de transito ou consumo. 

9. Também será livre de iodo o direito de sabida todo o peixe 
assim pescado, que se exportar salgado, empilhado, ou sceco, ou a 
exportaç5o seja feita pelos portos seccos, ou pelos portos de mar, 
em embarações Portuguezas, ou em embarações estrangeiras. 

10. São navios Portuguezcs (odos aquellcs que forao, ou forem 
consliuidos em qualquer porto da Coroa de Portugal, e os navios 
prehenehido todas as clansulas que as Leis requerem para serem 
liavidos por nacionaes. ,    r 

S5a barcos Portuguezcs aquellcs que forSo ou forem construídos 
em portos da Coroo de Portugal, e niío outros. ,     .    , 

11. He companha ou tripulação Portugucza- aquella de . que o 
mestre, officiaes, e dois terços dos homens san Porttiguezes ou legal- 
mente domiciliados era domínios Portuguezcs. 

12. Todo o peixe, ou outro produeto de pescaria, que fraudu- 
lentamente fòr introduzido nos portos da Coroa de Portugal, como 
produeto de pescaria estrangeira, será. reputado contrabando, eap- 
plicadasao peixe ou produeto de .pescaria aos-importadores ou 
conduetores, e aos transportes, as leis dos contrabandos. 

A mesma disposição terá logar, quando o peixe tiver sido salgado 
com sal estrangeiro. (<., t, 

13. Os Mestres e companhas dos barcos de pescaria que forem 
matrieulados, e com efieito se oceuparem o maior parte do anno no 
exercício da pescaria, serSo isentos de recrutamento para tropa de 
linha ou milícias, de todo o serviço de ordenanças, de todos os en- 
eargos pessoaes do conselho, e bem assim de concorreiem com 
suas pessoas para obras publicas, ou caminhos públicos, pontes ou 
fontes, ficando unicamente obrigados ás fintas e imposições geraes, 
a;que forem sujeitos os mais vi/mnos do Conselho, Cidade, ou Vila, 
cin que sffo moradores. 

14. Todos os barcos de pescaria s5o obrigados nos primeiros 
quinze dias do mez do Jane;ro de cada hum anno, a tirar huma li- 
ccnça.a qual lhe nSo poderá ser denegada, em que se declare o nu- 
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mero do barco, o nome do mestre, e de todos os homens da com- 
panha, e o porto a que pertencer. Esta licença será assignada pe- 
lo Intendente da Mariuha, ou por quem fizer as suas vozes ness- 
porlo, e na falta de ambos pelos Vereadores da camará. 

Pagar-se ha por cada lieença três mil reis de direitos, e quatro- 
centos e oitenta réis de emolumentos para o Seeretarin ou Escrivão 
que a passar. Os direitos serio recebidos pelo recebedor dassízas, 
a quem serão carregados em receita separada, e aonde nâo houver 
recebedor da siza, seraõ recebidos pelo thesoureíro do conselho, 
ficando hum ou outro obrigado a entrar com elles todos os ânuos 
nos eofrea da fazenda puhlica. E sem o conhecimento por onde 
conste que os direitos for5o pagos se nSo passará & licença. 

15. Se algum barco for matriculado depois do dia quinze de Ja- 
neiro ; porem antes do dia trinta de Junho, pagará os direitos da 
licença por inteiro; matrieulando-se depois do dia trinta de Junho 
pagará somente meios direitos. 

16. Todo o barco que andar na pescaria sem a lieença merjcio- 
nada no artigo 14, pagará 20,000 de multa. 

- Exceptuâo-se aquelles bareos que pescarem somente para recreio, 
ou para eonsunio particular, de seu dono, ou da companha, e nâo 
para vender. 

17. As licenças íicaríto registadas na estação por onde forem 
passadas, e no mesmo registo serão lançadas gratuitamente todas as 
alterações que uecorrerem pelo decurso do anno, na pessoa do mes- 
tre,'1 è no numero e pessoas dos homeoa das companhas, e forem de- 
claradas pelo respectivo mestre, das quaes se porá nota no verso das 
licenças, pela falta dest33 declarações nâo se incorre em pena algu- 
ma •. porem os homens que se empregarem nas pescarias, e eujos 
nomes tiáo estiverem matriculados no livro do registo das lieerjças 
nffo gozarão doa privilégios do presente Decreto. 

18. As equipagens, ou tripulações dos navios empregados em 
pescarias longínquas, serão matriculados pela forma porque o sdo 
os mrrinheiros dos navios mercantes, e alem das isenções declara- 
das no artigo J3 do presente Decreto serão também isentos do ser- 
viço da marinha e armada real, emquanto estiverem effeetivamente 
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empregados na pescaria, e quinze dias antes da partida do porto do 
nrmamento, e quinze dias depois da volta. 

19. Fieào abolidos de hoje em diante todos os privilégios que 
possSo estar concedidos a alguma pessoa, corporaçSu, ou companhia 
para exercer, ou mandar exercer qualquer ramo de pescaria em ex- 
clusito de todos os mais que o quizerero exercer. 

Fica por tanto livre a todos os Portuguezes c pessoas legalmente 
domiciliadas em domínios de Portugal, pescar toda a sorte de peixe, 
com qualquer armaçSo, rede, ou arte que nSo soja prohibida por lei 
geral.salgalo, empilha!o,seccalo,ou derretelo eomo mais lhe eonvier. 

20. Fiea similhantemente abolido qualquer privilegio eoncedido 
a alguma pessoa, corporação, ou companhia de tomar por força 
remeiros, pecadores, ou outras pessoas para trabalharem nas suas 
armações, redes, ou artes de pesesria, e de lhes taxar jornal certo 

que sejam constrangidos a receber. 
He por tanto livre a cada hum servir a quem quizcr, e pelo jornal 

que ajustar. 
21. NSo he da intenção da Regência extinguir quaesquer com- 

panhias a que estejam coneedidos os privilégios abolidos pelos ar- 
tigos 19, e 20, as quaes poderão, se aprouver aos sócios, continuar 
a empregar os seus cabedaes era tam louvável industria, ficando 
amplamènre recompensados dos exclusivos que perdem pelos favo- 
res concedidos geralmente pelo presente Decreto. 

22. He permittido a todos os Portuguezes e pessoas legalmente 
domiciliadas era . Ponugal formar sociedades de pesesria, para ex- 
ercerem por si, ou por ioterpostas pessoas este ramo de iodustria, 
ou para salgarem, ou seccarem o pecado, ou para extrahir 0 azeite e 
outros produetos que do pescado SE pode extrahir. 

Estas sociedades seram sujeitas as mesmas regras, e reguladas 
pelos mesmos prineipios porque se govemSo geralmente as socie- 

dades de commercio ou industria. i 
23. Cessará de haje em diante a necessidade que ha em alguns 

portos, de ser incorporado em alguma confraria, irmandade, ou 
compromisso, para poder ser pescador, ficando livre a todos a pro- 
fissam da pescaria, sejam ou nSo sejam incorporados. 
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Os compromissos, irmandades ou confrarias ficaram todavia sub- 
sistindo para os que nellas silo, ou forem de futuro encorporados, 
os quaes gozaram exclusivamente de todas as vantagens legitimas, e 
supportarám todos os encargos da incorporação. 

24. As disposições do presente Decreto sSo applicaveis somente 
aos Portos, Bahias, Angras, Enseadas, costas do mar; e aos rios nas 
partes somente e até oode chega a agua do mar nas mares vivas do 
anno; ficando nos rios de agua doce vigorando a legisIaçSo actual- 
mente existente. 

O ministro e Secretario de Fstado o tenha assim entendido, e o 
faça executar. Palaeio do Governo em Angra, seis de Novembro 
de mil oitocentos e trinta. 

Marquez de Palmclla.—Conde de Vilía-Flor.—Jozc António 
derreio. Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque. 

•Oo<^oí3>f- O- 

<5> (Eoxttío &o$ SUore*. 

Muito sentimos nao poder, por falta de espaço, inserir 
neste N\ varias outras providencias da Regência, che- 
gadas posteriormente a Londres; p que faremos no se- 
guinte. 

Humas e outras fornecera matrria bastante para lou- 
var o bom espirito com que foram feitas, c servem de 
testemunho irrefragavel da aptidão, e bons sentimentos 
dos membros do Governo. He a melhor forma de res- 
ponder a aceusações infundada?, nascidas d'ignorancia, 
ou de maldade, as quaes criminosas sempre, sam, nas 
circunstancia actuaes, por extremo abomináveis. 

Os funcionários públicos estam sem duvida expostos 
ao contraste da imprensa, mas esta naõ deve manchar-sc 
com calumnias. 

Denunciem.se os actos criminosos, mas não se irnagi- 
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nem crimes, O cidadão zeloso, ou aquelle a quem a lei 
authorisa para isso, não hesite em firmar com o seu 
nome as aceusações que fizer. 

So assina poderá eriar-sc bum caracter nacional ua 
duplicada relação de simules cidadão, e de funcionário 
publico. Acondiçsío destes últimos, ainda que de hum 
lado lhes facilite os meios de abusarem do poder, coloca- 
os por outro lado n'huma posição bem falsa—Obrigados 
a operar debaixode circunstancias dadas, e não podendo 
revela-las, apparecem ordinariamente aos olhos dos ci- 
dadãos, que discorrem livres d*obtaculos, como ineptos, 
ou máos. Não queremos por isso aplicar !hcs huma ab- 
solvição completa, mas queremos persuadir que em acu- 
sa-los deve proceder-se cora a maior circumspcçno. 

Mui poucos Governos terão estado na situação melin- 
drosa em que a Regência do Reino se tem visto, antes, 
c depois da sua instalação publica—Quando a historia 
se apoderar desta epocha, então se lhes fará justiça in- 
teira. 

Por agora basta reflectir no estado politico cm que a 
"Europa se a achava, quando os seus membros sahiraõ 
de Inglaterra, e o apuio das circunstancias cm que o 
fizeraõ, para excluir, nao dizemos toda a severidade, po- 
rem" as sençuras todas que se lhes tem feito. N'outra oc- 
casião desenvolveremos este assumpto. 'As aparências 
"Uludem a maior parte das vezes, c os emigrados devem 
-su (Tocar os estímulos, que huma disgraça naô merecida, 
pode despertar em seus corações, para julgar com rc- 
lkxaõ,esangue frio os actos da Regência, quando possam 
ter os niateriaes sufiicientes; isto lie, quando forem bem 
eonheeidas as imperiosas circunstancias debaixo das 
quaes ella tem gemido. 

*    Pode dizer se que, em pouco tempo, a Regem ia  tem 



DOS   ADORES. 4-J.I 

feito, o que se na 5 fez em tres a imos de Carta, e o que, 
seella o nao fizesse, talvez mui tarde se faria—Publici- 
dade do Processo, organisa<;aõ judieiaria.e económica nos 
seus primeiros ellemenlos, franquias, liberdades, actos 
finalmente lilieraes; os quaes fazem uaõ só gozar efectiva- 
mente os benefícios da Carta, mas »atn hum indicio da 
tendência, e do caracter das pessoas que os lavraram. 

O Decreto,que inserimos lie hum d'essesaetos,que sem 
duvida honram a rasaõ. A natureza prodigalizou indes- 
tinetamente os seus benefícios a todos os homens como 
recompensa da sua industria, e do seu trabalho ; nad.i 
pois há tão contrario a rasaõ, como attenuar taõ justa 
recompensa, em favor da oeciosidade. Imposições da 
natureza destas, que pelo Decreto ficao extinctas, nao 
tem outro fim, e a sociedade perde com ellas de dou a 
modos, nutrindo creaturas improduetivas, e diminuindo 
a produção das outras. 

A industria humana, que hc a fonte de todas as riqui- 
zas, só pode prosperar no cliao da liberdade—Os associa- 
dos devem contribuir para a despeza publica; mas a sci- 
encia do financeiro consiste em não matar a ave que 
põem os ovos d'oiro. 

Quanto levamos dito a cerca da Regência, he applica- 
vel, talvez ainda em maior grau, aos seus agentes—Que 
diffieuldades lhes não tem sido precisn vencer? Contra 
quaes opposiçoes lhes nao tem sido preciso lutar? Mas 
em fim elles parecem ter conseguido o essencial, e hum 
dia se lhes poderá dizer, que a elles se deve a salvação 
da pátria. 

Conhecemos muitos Patriota?, huns capitalistas, mili- 
tares outros, em fim homens de todas as classes, e por cer- 
to fazemos honra aos  seus sentimentos; mas a Foi tuna 
caprichosa parece querer roubar lhes a occasino de po- 

TOM. I. 3w 
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derem com razão rivalizar com aquelles, que por com 
prirem rigorosos deveres se acham ce qualquer modo na 
administração; por que nunca ousaríamos dizer que 
elles não tenhâo querido approveitar as occasiões que 
ella lhes possa ter oflerecido, para mostrarem por numa 
devoção generosa, e completa que são capazes de Jun- 
tar a pratica â theeria.    íles—non verba— 

Tem sido, tanto os membros da Regência como os 
seus agentes, victima dos mais virolentos attaques, va- 
gos, e improvados todos; e he para admirara constância 
com que, a través de tantos disgostoo, elles tem sustenta- 
do a causa em que nos achamos empenhados, bem co- 
mo a indulgência com que elles perdoam a irritabilidade, 
em que talvez a força das circunstancias tenha collocado 
os aggressores. 

Mas "sil cst un temps pour la folie, il en est un pour la 
raison"—he jâ tempo de acabar os desvarios. O Inimigo 
dos Portugueses he D. Miguel, he contra elle, que to- 
das as forças se devem reunir. 

Os agentes do governo sâo responsáveis pelos seus 
actos; haja franqueza em acusalos de frente. Pode-se 
estar em erro mas em boa fé; a discussão mostra a verda- 
de Porem aquelle que nrío ousa mostrar-se a descober 
to, ou esta de ma fé, ou não tem aquella virtude cívica, 
que nos governos livres, faz attacar a injustiça com 
firmeza, parta ella de donde partir, nem a coragem para 
se medir com o poderdecara a cara. Quando muito iiso 
revela o egoísmo, na ausência damaldade. 

Quanto senão tem dito sobre o empréstimo? Cumpre 
todavia observar, que apenas o julgarão concluído, sem 
por isso tratarem mel boi a Regência, e os seus agentes, 
de todas os lados se levantarão conselheiros, e tutores, 
que o queriaÕ administrar, como se aquelles que, através 
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de tantas difficuldades, o tinhao sabido alcançar, fossem 
incapazes de o empregar.—Xesta epocha ja se naõ anto- 
lharão espinhos, e todos pertendiaõ colher a rosa— 

Sobreveem novas, e inesperadas difficuldades—ei-los 
a gritarem logo Mhe o resultado da incapacidade dos agen- 
tes da Regência". Ignorando as dificuldades vencidas, 
c a natureza das sobreveuientes naõ se lhes dá o tempo 
de respirar, fervem as calumnias, e as inepcias; e com 
tudo se se examinaõ os procedimentos dos gritadores, só 
apparecem contradições, e misérias. 
. Nós podemos asseverar, e quando a nossa revelação 
naõ for numa indiscrição, havemos provar, que a opeia- 
çaõ do empréstimo naõ só foi legalmente elaborada, 
mas o mais habilmente que podia fazer-se n*aquelle mo- 
mento. 

Esta operação naõ pertence a hum tempo, e a pessoas 
determinadas: ella he filha dos trabalhos <Je diversas 
pessoas, ha perto de tres a mios—Naõ cabe á ultima mais 
gloria que á primeira. Hum dia nos explicaremos clara- 
mente  

O facto he, que a sua d infinitiva conclusão hade coroar 
de gloria as fadigas dos agentes da Regência, e entaõ es- 
peramos ver de novo a turba dos zangãos apenbarern-se em 
torno do cortiço que contem o mel. ... 
' Queixaõ-se deque taes transtornos provem de que a 
Regência os despreza ; porem há outros que só por des- 

„graça poderiaõ ser ouvidos; e nem elles devem queixar- 
se por lhes pagarem na mesma moeda—Também elles 
creáraõ hum Governo, hum Dictador, e hum Banqueiro; 
também elles quizeraõ contrahir hum empréstimo; fize- 
raõ proclamações, legislarão &c. &c. a quem consultarão 
elles para tudo isto ? ? ?    Oh !   insânia dos homens ! 

Tomáramos nós   ver  Portugal  restituido  â fruição 
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triíwni governo libei ai, e justo, e entaõ a publicidade da 
tribuna, e o bom senso da maioria collccar/i os homens 
no logar que lhes compele. 

Sobie novos publicações 

ADTlGO  COMMUNICADO. 

Os nossos patrícios nSo quizerilo que déssemos á luz este numero 
sem ter mais hum o pusculo de que fazer menção : e tal he o me- 
morando para a Ilha Terceira, impresso na typografia de Tastu. 

Istn bastaria para conhecer a pcnna que o escreveu ; mas o seu con- 
texto fornece provas nSo equivocas para poder marcar o energúme- 
no enraivado, que por este modo procura aliviar-se do fel que cm 
seu coraçflo pulula. 

Naõ oos demoraremos por agora muito no exame de tal papelu- 
cho, porque esperamos ter occasiâo de o fazer com bastante difiu- 
sâo ; diremos portanto apenas quanto baste para descobrir a falsi- 
dade dos princípios que n'elle se contem, bem como a perversidade 
coinque foraõ deduzidas as consequências. 

N5o nos oceuparemos pois da questão de pessoas, (que cm ultima 
analysc he a única, c verdadeira causa das questões que se tem agi- 
tado entre certos emigrados,) apezar do ataque directo que se fez aos 
membros da Regência em geral, e particularmente ao Marquez de 
Palmella, aos agentes da Regencia,e finalmente a todos aquelles, que 
nuo sacrificaõ no altar do Sacerdote do Diabo. 

Quis non sub me, contra me est. A tiremos direitamente ao alvo, 
e vejamos qual he o fim do papelucho: o fim aparante he excitar 
aguarniçílo da Terceira ã desobediência, e á revolta para que ella 
elleja huma commiss5o militar, e diplomática, quede o tom ao go- 
verno estabelecido legitimamente n'aquella ilba. 

He principio cm todos os governos, mas que só pode accomodar- 
se pela facilidade na applicaçffo aos governos representativos, que 06 
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súbditos nSo s5o obrigados a obedecer ao governo que huma vez 
quebrantou as condições por que governa.—Quando huma circuns- 
tancia semelhante apparece, ent5o as nações resistem pelos meios 
legaes, e em ultimo recurso pelos physicos, proporeionaado a resis- 
tência ao ataque. 

Em tal crise a revolução vem do governo, e-as nações estaõ oo 
seu direito; aquelles portanto que animto, e sustentao a resistência 
legitima dos povos, bem longe de provocar a desorJem combatem 
contra ella, sustentao os seus deveres, e s5o heroes. Isto he exacta- 
mente o que fizerSo os Franeezes. 

Ainda nenhum povo sobre a terra consagrou a liceoça; ainda 
código algum do paiz mais democrático sanecionou o principio da 
revolta ; o da resistência quase todos. 

Segundo estes princípios, perguntaremos : o governo estabelecido 
legitimamente na Tercceira tem violado as condições porque existe, 
e que forniSo a essência do seu poder ? 

Respondemos affoutamente que nSo : e n5o recorreremos a outra 
prova, senaft a pedir aos nossos adversários que nos apontem o acto 
pelo qual a Regência tenha procurado contrariar o fim da sua crea- 
çffo, isto he destronar D. Miguel 5 ou mesmo a teodencia d*algum 
dos seus actos para tal resultado. Se infelizmente acontecesse isso, 
estamos persuadidos que a guarnição da Terceira composta dos no- 
bres militares, que tudo arriscarão para resistir á usurpaçSode D. 
Miguel, naõ precisavaõ das instigações dos agitadores para resistir á 
Regência. 

Logo, excitar a guarnição da Terceira a destruir o governo que 
ella mantém, sem a existência das circunstancias que tornaõ le^al a 
resistência, he excita-la á desobediência, e á revolti—he praticar 
hum acto julgado criminoso em todas as associações, até mesmo 
n'huma sociedade de bandidos, porisso que he incompativel com a 
existência d 'assoei açio. 

Os princípios com qye se pertende cohonestar este acto, sâo tão 
falsos, quanto he criminoso o mesmo acto. 

Diz o aitfhor do papelucho, que elle vai mostrar com a historia 
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moderna na mâo, e com os exemplos actuacs e presentes a necessi- 
dade da commiysSo indicada. 

Depois de muitas arengas, cita a Bélgica, a Polónia, o Governo 
de 24 d'Agosto, e a Junta de 1828, &c. &c. 

Primeiramente observaremos—porque rasSo deixa o author a his- 

toria antiga no tinteiro? 
A razSo he fácil de ver aos olhos menos versados n'essa historia. 
He porque entre todos os povos da terra que nSo forão governa- 

dos por hum só, desde o momento era que o estado se achava amea- 
çado de qualquer grande perigo, era principio consagrado, o de en- 
tregar o poder nas mãos d'hum só. 

Escusamos d'entrar na exposiçío das rasões, que justifieJo este 
principio, ellas s5o d*huma conveniência taõ immediata que naõ 
escapúo á imaginaçSo a menos tina. 

Os Athenienses deverão sempre a sua salvação ao general escolhido 
no momento, e victima depois do ostracismo ; igual foi sempre a 
sorte dos Lacedemonios. 

Os Temestocles, e os Xenofcmtcs serão exemplos eternos de nossas 
asserções. 

Os Romanos, em tudo nossos maiores, consagrarão a dictatura 
para taes occorrencias, e á dictadura deveo Roma sempre a sua sal- 
vação. 

Portanto, a historia antiga he hum testemunho contiouado da 
proposição inversa á do o pusculo. 

A historia moderna nâ"o lhe he mais favorável. 
Comecemos desde os povos que do centro d'Alemanha sahirào 

para conquistar quase toda a Europa—Elles erão bem livres, po- 
rem nas crises de suas guerras, escolhido sempre hum chefe ao qual 
obedcciSo nesse tempo. 

Leia-se a mesma historia em todas a suas fazes,e verse—há sempre 
o mesmo principio adoptado nascircumstaneias arriscadas, ao ponto 
de ser consagrado nas constituições modernas, elaboradas com a 
mais profuzaõ de saber. 

Estas Constituições authoris8o,cm caso arriscado, o chefe do poder 



DOS   AÇORES. 451 

executivo a reassumir todas as part;culas da magestade,e o governar 
unicamente. 

O que fucrão os Francezes, ainda a sua gloriosa empresa nío es- 
tava consumada ?    Nomearão hum logar tenente do reino. 

Os Belgas, depois de haverem experimentado hum governo provi- 
sório, nomearSo hum Regente. 

Os Polacos nomearSo hum dietador, o qual foi quem deixou o 
poder—a historia mostrará a verdade sobre as arguições que se lhe 
fazem, porem ainda quando este dietador tivesse projecto de atraiçoar 
a sua pátria, nada se pode concluir contra o principio.—Elle acaba 
de pelejar como valente, desmentindo assim os seus inimigos. 

Bem longe por tanto de se enredarem cora o Iabrinto de com mis- 
sões, e participações do podcr.os modcrnos,os recentes acontecimen- 
tos políticos provSo pelos factos, que em circumstancias extraordiná- 
rias, somente convém hum systema, e huma aeçaõ. 

As commissôes que os Belgas nomearSo foi no seio do corpo le- 
gislativo, e nâo huma com missão adjuncta ao poder executivo. 

O governo de 24 d'Agostode 1820, bem longe de augmentar 
o seu volume, desembaraçou a maior parte dos membros que o 
compunhaõ, creando huma Junta Preparatória das Cortes, que n5o 
exercia particula alguma de poder. 

Ajunta de 28, bem longe de augraentar-se, simplificou-se resol- 
vendo-se n'huma comirTrssao composta de tres indivíduos. 

Desta exposição ainda que breve, resulta, que os factos trazidos 
pelo author do folheto em apoio da sua opinião, silo fulsamcnte nar- 
rados, e que tendem a provar claramente o contrario de suas asser- 
ções, donde concluímos a falsidade de seus princípios—cujo fim he 
o de desvairar os ânimos para os arrojar ao crime. 

Destruído assim o frágil edifício; consideremos a lembrança 
n'ella mesma, e vejamos se conduz a alguma cohcreneia. 

Huma cororoissSo militar, e diplomática para trabalhar com o go- 
verno na Tlha, eem Londres, com os seus agentes—ou hade formar 
parte do mesmo governo, e entaô perdeu a natureza de conimissSo,— 
e hc mais simples dizer "queremos que taes, e taes indivíduos en- 
trem no governo :"-~ou hade ser superior ao governo, e entSo perde 
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este a sua natureza ou bade se inferior, e entaõ nâo lem os meios de 
o dirigir, e obrigar, a fazer o que ella quizer, sendo então somente 
consultiva, no que oaõ diflere da que a Regência acaba de nomear. 

Qual he enlâo esta eommissaõ! Todo o mundo vé que o racio- 
eioio donde se nâo se quem senaõ absurdos, be elle mesmo bum 
absurdo. 

A Regência, quando o aulhor do folbcto pensava na sua eommis- 
SííO, nomea huma eommissaõ consultiva, e n5o Ibc esquece na pri- 
meira oicasíSo que se lhe oferecco, de pagar hum tributo a esse 
general leal companheiro da Divisão do l'orto.—Veja ainda por este 
facto a injustiça comque se falia da Regência. 

Entretanto querendo todo o mundo aconselhar a Regência nin- 
guém se resolve-lo a faze-lo quando ella os chama. 

Terrível contradição, sobre a qual agora nada accrcscentaremos, 
contentando nos com dizer, que o opúsculo cm queslSo nâo vale 
mais doque os seus companheiros, que, bem longe de terem desvaira- 
do o espirito dos bons Portuguezes, tem servido apo-los em guarda 
contra os sedoetores. 

Dissemos porem que o fim, que temos combalido era apareote ; 
porquanto, a julgar pelas outras producçoens, e pelas acções da au- 
tlior do folheio, o fim real parece-oos ser, o de querer favorecer D. 
Miguel, embaraçando e enredando as cousas no momento emque 
cilas deveriSo ter a maior simplicidade, e unidade. 

NECROLOGIA. 

Artigo communicaclo 

Pedro de Mello Breyner nasceu em Lisboa aos 4 de Dezembro de 
1752: forâo seus pais Francisco de Mello Brayner, Senhor de Fical- 
bo, e D. Isabel Brayner de Mcnczer Condessa de Fie ai lio—Desti- 
nado, por estes ao estado ecleseastico, forSo seus primeiros estudos 
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dirigidas neste sentido, porem as felizes disposições que Pedro de 
Mello Breyner manifestou apenas entrado na carreira das letras, 
fizerâo d'entro em pouco mudar aquclle destino—Seguiu a uni ver- 
8idadc de Coimbra, onde depois de adquirir unia profunda, evariada 
instrução em todos os ramos dos conhecimentos humanos, recebeu 
os respectivos gráos nas duas faculdades de direito, em cujo estudo 
se distinguio entre os seus condiscípulos. A. urbanidade porem de 
suas maneiras nfto deixava logar á inveja; c assim mereceu ellc a 
consideração, e estima geral. Finda tSo laboriosa quanto brilhante 
carreira, nSo quis Pedro de Mello Breyncr approveitar-se da des- 
pensa do exame vago, que devia preceder a sua entrada na vida pub- 
lica, c foi na presença da Rainha D. Maria 1» que da maneira 
a mais singolar, ellc desempenhou cst* difficuhoso Acto. 

Despachado Desembargador da Relação, e Caza do Porto, lV-dro 
de Mello Brayner.que ha pouco errando no vasto campo das theorias 
tinha mostrado o melhor acerto na escolha de seus estudos, bem de- 
pressa mostrou na pratica a rectidão de seu juizo. 

Deu porem este novo theatro logar ao desenvolvimento das raras, 
cbrilhantes qualidades com que a natureza o tinha dotado, e que clle 
tinha sabido taôbera cultivar. Saber profundo, honra illibada, 
vontade firme, hum tacto emfim particular para os negócios públicos 
erão n*elle qualidades familiares. O génio que faz distinguir os 
grandes homens, transpirava cm todos os actos que Pedro de Mello 
Brayncr praticava, o que fez ver ao soberano que era curta a esfera 
para tSo dilatado mérito. Elevou-o pois ao complicado encargo de 
Fiscal da Junta dos tres Estados. 

Correspondeu Pedro de Mello Brayncr ás esperanças que nclle se 
havifto depositado ; examinou com attençaõ todos os ramos da pu- 
blica administração, marcou os inveterados abusos que n'elles se 
tinhao introduzido, e procurou, quanto lhe foi possível, remedia-los. 

Nomeado Governador da relação, e Casa do Porto em 1SO0, con- 
tinuou Pedro de Mello Brayncr a darás mais solemncs provas de 
suas virtudes. Dcve-lhc muito a segunda capital do reino, e o seu 
nome he ali repetido com respeito c admiração, como o de hum doj 
mais zelosos observadores da imparcialidade, c da justiça. 

TOM. I. 3 s 
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Nunca esquecerá o coite que deu, no seu governo, ao inveterado 
costume de estarem muitos prezos, sem ver ultimados seus processos, 
conservados por longos annos nas Cadeias, d'onde a final, depois de 
padecimentos e horrores d'huma recluza"o dilatadíssima, cr3o levados 
ao patibulu, e naõ poucas vezes julgados innocentes, sem compen- 
sava alguma da abusiva demora, praticada por culpa ou malícia de 
juizes e empregados indolentes, ou peitados. 

Seu génio benéfico, despertando a philantropia que abrazava seu 
coração compassivo, ao saber que muitos dos encarcerados se deffi- 
nhavSo de necessidade e miséria, por nào serem sufficientes, (apezar 
de avultados que s5o) os soccorros administrados pela Santa Caza da 
Miscricoidia, promoveo e pedio pessoalmente huma voluntária subs- 
cnpçao annual para supprimento do costeio no sustento dos prezos 
em geral, abolindo o intolerável abuso de consentir-se que de grades 
a dentro se gritasse com petitorios ás pessoas que transit3o pelas 
ruas próximas. 

Elle intentou e effectuou o projecto do estabelecimento de huma 
ponte de barcas sobre o Rio Douro em frente do eúos de sua ribeira, 
que n3o so deu á Cidade e a Villa nova de Gaia, vantagens de in- 
calculável transcendência, proporcionando a reciproca communica- 
ç5o que t5o largo rio estorvava,em prejuízo do commercio de vinhos, 
que forma a base principal do seu trafico ; mas ate facilitou ás Pro- 
vindas os meios de transporte, que se tomavao mui gravosos pela 
difficil passagem, e consumpçao de immenso tempo, c despeza para 
atravessar huma caudolosa corrente. 

Sempre propenso seu cuidado em vigiar que o povo n5o fosse 
nunca privado das justas regalias que as leis lhe concedem, fez com 
que os Portuenses gomassem, na extensão devida, da ja qnasi esque- 
cida execução dos deveres do Juiz do Povo, e Casa dos vinte e 
quatro» 

Vendo elle mais, que por abusivas regalias dos poderosos, o povo 
consumia somente a carne de vacca mais inferior, sobrecarregada de 
ossos, paga pelo mesmo preço que certas personagens chamadas 
privilegiados, as quaes consuraiSo a que melhor designa vao, sem 

oitnpên o-j mindos, abolio o que a tolcraDcia tinha arreigado, es- 
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tabelcceu as differenças de preços, referidos ás diversas qualidades, 
ordenando que os ossos fossem distribuídos por todos, incluziveno 
pezo que hia para a sua cosinha, e fazendo ver que o escudo de leis 
e accordâos em que o uso dizia fundar-se, era quimérico e nullo. 
. O encanamento, e restituição de muitas águas extraviadas ao pu- 
blico, deveu-lhe disvellos muito particulares e proveitosos, assim 
como em geral o ramo administrativo ecooomico das obras publicas, 
de cuja Junta foi Presideote : sendo a maior prova de que todas as 
partes da administração a seu cargo merecerão os seus cuidados, c 
em todas ficárSo signaes de seus esforços,—que a Cidade do Porto 
agradecida a tão solicito magistrado, procurou e conseguio conservar 
a sua respeitável memoria, na denominação d'huma magnifica e 
nova rua, a que se deu o nome—de Breyncr— aberta da Torre da 
marca a desembocar em cedofeita. 
A alcantilada serra do Mário cedeu igualmente á força do seu génio ' 

—Este passo ate então perigoso converteu-sc em huma fácil estrada 
por onde commodamente os habitaotes dos sitios mais remotos do 
norte de Portugal se communicavSo com o Porto, e d'ali com a ca- 
pital do reino—Apezar de abandonada, ainda em 1820 offereceu 
esta estrada commodo transito á artilharia da brava divisSo do Con- 
de de Villa Flor—Quando Pedro de Mello Brayncr se entregava 
com mais ardor a estes exercícios, promovendo a publica prosperi- 
dade, novas secnas reclamão seus serviços. O Príncipe Reo-eate 
obrigado em 1807 a mettero oceano entre elle e o exercito d'hum 
invasor poderoso, e feliz, provendo á administração do reino nà"o 
pôde esquecer o homem que fixava todas as attenções—Pedro de 
Mello Brayncr he nomeado Presidente do Erário, e membro da Re- 
gência, designada para governar n'ausencia do legitimo poder. 

Nesta epoclia desastrosa—o bem da sua pátria, e assegurança dos 
seus concidadãos absorveo todos os seus cuidados.e para rouba-los aos 
males d'huma dominação militar, elle se sacrifica mesmo depois de 
dissolvida aquella regencia,a oceupar hum emprego em que pudesse 
realizar os dezejos que abrasavaõ seu leal coração ; e não foi inutil- 
mente que Pedro de Mello Breyner se sacrificou .... Que de hor- 
rores evitou a firmeza de seu caracter.... mas se este checou -, & u 



4$(í O   COItREIO 

a impor a hum general acostumado somente a ser obedecido, ttfto 
poude comtudo escapar aos furores da inveja de seus concidadãos. 
Faltava o ataque da perseguição á gloria de Fedro de Mello Brayner. 
A inveja pôde obscurecer o horisonte emque elle brilhava, c pela 
expulsão dos exércitos Fraocezes pôde a intriga denegrilo ^apresen- 
ta do soberaoo, que a túo grande distancia mal podia avaliar os 
acontecimentos. 

Coofundio Pedro de Mello Brayner seus inimigos; e desta luta 
sahio brilhando com maior esplendor do que antes o fizera. Trans- 
portou-se pois á Corte do Rio de Janeiro, onde apenas apareceu go- 
zou logj do favor d'hum soberano, que soubera aprecia-lo—e que o 
distiríguio noineaodo-o Enviado extraordinário, e Ministro Plenipo- 
tenciário junto a Sé Apostólica. 

N.lo se desmentio Pedro de Mello Brayner n'esta nova carreira, 
em que rapidamente se fez notar como hum modelo de saber, e 
d'urbamdade, conciliando assim a estima particular das pessoas com 
quem tratava, e o maior respeito para o soberano que representava. 

Duraote o periodo emque a opinião mais popular governou em 
Portugal, 6el a seus princípios de honra, e de justiça fez grandes sa- 
crifícios de sua própria fortuna, que nem mesmo depois lhe foraô 
recompensados, ficando no desembolço d'avultadas sommas, que lhe 
forSo consolidadas tia divida publica. 
1 Por escolha particular d*EI Rei foi então nomeado Ministro resi- 
dente junto á Corte de França. Escusado he repitir que, nesta po- 
lida Corte, a facilidade de seu espirito, e a elegância de suas manei- 
ras lhe grangear5o em breve aquella consideração, que nunca os ho- 
mens podem, por menos justos que sejSo, negar ao verdadeiro mere- 
cimento. 

El Rei tinha pago o tribulo á humanidade D. Pedro IV. ti- 
nha outhorgado huma Carta á naçSo Portugueza, e nomeado sua 

Irm.ía para Regente do reino. Esta Princessa na melindrosa situa- 
ção* em que se aehava lembrou-se do homem forte, e nomeou Pedro 
de Mello Brayner Ministro d'Estado dos Negócios Eeclesiasticos, e 
da Justiça.—Fiel a seus princípios, acceitou Pedro de Mello Brayner 
este novo emprego, que chegou a exercitar no momento mais arris- 
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eado, quando o reino se achava dilacerado por todo o género de fac- 
ções. A sua integridade o5o eonvinha ao partido dominante, e por 
isso novamente a intriga o fez renunciar a este emprego, ficando 

com tudo Conselheiro d'Estado vitalicio. 
Firme no seu posto, antes e depois do regiesso a Portugal do In- 

fante D. Miguel, desempenhou Pedro de Mello Brayner as funeções 
deste cargo com a firmeza, e ingenuidade que só podem provir 
oVhuma consciência pura. Esta consciência reprovou a usurpaçSo, 
e D. Miguel pagou com huma horrorosa prizâo os longos serviços 

desta illustre victima da fidelidade! 
Empregarão-se todas as barbaridade contra o illustre preso, mas 

nada pode abalar a sua constância—O seu corpo porem n5o pode re- 
sistir a tantos tormentos. 

Na aproximaçSo da morte foi privado de todas as consolações que 
podem adoçar esta dolorosa passagem, e até os soceorros espirituaes 
tarde lhe foraõ administrados! Falleceu na Torre de S. Julifto da 
Barra aos 29 de Dezembro de 1830. 

Foi a sua morte a d'hum justo—e depois da effusuSo de seu cora- 
ção para sua familia, o pcrdSo de seus inimigos foi o primeiro pen- 

saraeoto de Pedro de Mello Brayner. 
Deixou este raartyr da Pátria muitos trabalhos literários; hum dia 

viráemque os Portuguezes poss5o pagar-lhe o merecido tributo. 
Sua numerosa familia herdou suas virtudei. Seu filho primogé- 

nito Luiz de Mello Brayner, que era vida de seu Pai ja tinha feito 
provas de valor.e patriotismo na campanha de 1828 contra os rebel- 
des, procura hoje no serviço da Legitima Sobcraaa novas palmas 

para ajuntar á gloria herdada. 

-0*3l&©31&«>- 
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Giribanda oos Donatos de João Poèr, em versos sons pcur et sons 
reproche, acomodados ao assumpto, e ás personagens em questão, 
por hum estro anónimo. 

Meus charos meninos 
Vos sois dons pepinos 
Da pepioeira 
Do doutor pingueira. 

Ora, tal pepiaal, 
Posto que doutoral, 
Só produz asneira, 
E indecencias ; 
Como há muito tempo esta provado 

Pelo correio inteceptado : 
E se quereis mais prova 

Dar-vos hei por nova 
Vossas propilas coincidências. 

Pois o memorial.. !! 
Isso he hum aboberal, 
Que plantastes no quintal 
Para pasto da manada burrical; 
E se bem conhecesses, o terreno, 

So deverereis plantai—feno 

Vossos pelourinhos 
Sam moinhos 
D'ameiras; 
Mas cora t5o má mó, 
Que em vez de as reduzir a pó 
As reproduz inteiras. 
Vossas proclamaçoens 
Sam sinos salmõens, 
TSo mal desenhados, 
Em forma de cobra, 
Que parecem obra 
D'homens sem calçôens, 

Ou descomisados. 
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Pigmeos insolentes, 
Estúpidos e pedantes, 
Quereis marchar entre gentes 
Com passos de gigantes, 
Sem ao menos de gente ter os semblantes? 

E se os passos perdidos 
(Por que sois conhecidos) 
Quereis trocar em azas, 
E voar sobre tudo como gato por brazas, 
" Sois ave d'armario, 
41 Como o canário 
" De Seymour  street, e- de Sm Pancracio. 

" Bruto e Cassio 
" Inculcais ser... 
" E ambos sois Dannatos, 
" Ambos carrapatos 
" De Jo5o Poôr, 
'* Que he vosso Prelado 
" E burro estafado. 

Mas se o vosso fado 
Quereis correr, 
Continuando a escrever: 
No deve e hade haver 
De vossos treslados 
Vereis retratados 
Dois gatos pingados, 
E mais alguns dados 
Postos por cima 
Em cadente rimraa. 
Vede-vos nesse espelho, 

E tomai meu coaselho: 

Fazei coroo o cebola 
Que ja pendurou a viola 

N'huma argola; 
Metei também a vossa na sacola 
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ímitai o desafogo 
Que ja deixou o jogo, 
Talvez por que anda safo ; 
E o mesmo acontece ao desabafo, 
E a mais algum collega, 
Que como vós tem jogado a cabra cega, 
Sc para oceultar o vosso repetis o seu nome, 
Isso s5o petas que ninguém come; 
Por que sois conhecidos 
Por passos perdidos 
Muito atrevidos 

Desvanecidos, 
É mui presados 
De vossos prelados. 

Como vús malvados 
Loucos, e estouvados. 

Perdoai a afoiteza 
De huma muza chineza ; 
Dessulpaía gloza 
Da vossa proza 
Em TÍmarançaza, 
Como a destes versinhos 
T5o piqueninos 
E comesinhos, 

Curtos e mesquinhos, 
Mas bem ajustadinhos 
Para alhardar dois burrinhos. 

Esta alegoria 
Conhece-la heis hum dia. 
E aqui paro 
Sem mais reparo; 
Por que asneira seria 
Gastar mais trovas 
Com quem merece sovas : 
Mas bom seria 
Saber quem sois c o que sabeis, 
O que pertendeis, 

« 

" 
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E o que quereis . . . . ? 

" Somos doii bacharéis 
" Formados em leis, 
" Borramos papeis, 
" E queremos ser Reis" 

Nem almotaceis!  
Vos jamais sereis! 

De taes legisladores e bacharéis 
Dar-vos-hâo duzentos e seis 
Por hum a moeda de três reis, 
E se for no Brrasil 
Dar-vos-hSo mil. 

Mas em rainha opinião vos náo valeis 
Nem sequer o produeto d'aquil!o que comeis, 

Depois de passadas horas seis. 

•^>o^>  
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CATÃO, 

T R A G E D I A; 

DEDICADA   A'   Ml TO-NOBRE,    M U I TO- A tf TIC A    £    JtMPRE-tlAL 

CIDADE DO PORTO. 

Segunda ediçio muito correcta e augmentada—ornada com as 
irmãs da iílustre "Cidade da VIRG13W," abertas por um dos mais 
wbeis artistas ioglczes.    Londres 1830.—preço 2s. 6d. 

Esta drama, ja assas conhecido em Portugal, sahiu na primeira 
idiçSo, impresso com muita incúria. Achando-se ha dous annos 

fcxtincta aquella primeira ediçffo, o auctor approveitou um mo- 
mento de repoiso para o emendar com muito cuidado e fazer me- 
:ios indigno da extraordinária e mui lisongeira indulgência do Pu- 
lilico.—Tito-Livio, Plutarcho e Tácito, commentados pela experi- 
ência de dez annos de revolução, guiaram o auctor d^ta tragedia 
nas reformas que n'ella fez, no desenho de seus characteres, no 
colorido de muitas scenas que, na primeira ediçSo, visivelmente 
mostravam a mSo inexperta do pintor, que as traçava sem ter d'onde 
copiar d'après nature.—O assumpto è o mais nobre, mais heróico 
e mais trágico de toda a historia antiga e moderna. Representando 
as últimas agonias da mais forte, mais solidamente constituída re- 
publica da antiguidade, a moralidade politica do drama natural- 
mente reflecte muita luz sobre a grande questão que agora agita e 
revolve o mundo:—e mostra (talvez mais claro do que nenhuns trac- 
tados) a superioridade das modernas formas representativas, e a 
exccllencia da liberdade constitucional ou monarebica. O leitor, o 
spectador tirará sem esforço a conclusão do poeta: 

Nonquam libertas gratior txtat 
Quam sub rege pio. 



TKACTADO GERAL 

DE 

EDUCAÇÃO, 

VARA AMBOS OS SEXOS 

E PARA TODAS AS CLASSES, 

Comprehendsndo tanto a educação pública como a privada ou 
doméstica. 

POR J.-B. DA S. L. PE ALMEIDA UARREIT. 

É obra que foi honrada com a assignatura de SUA MAJESTADE 
FIDELÍSSIMA, e a primeira e. única que appareceu atégora na 
Iingua portugueta sobre este assumpto. O auctor reuniu, como em 
um quadro, o melhor do que anda disperso pelos innumeraveis vo- 
lumes que tractam de tam importante matéria, juntando-lhe suas 
próprias observações, e appropriando tudo aos costumes e hábitos 
portuguezes. Dividiu a educação em suas três espécies, do carpo, 
do coração, e do espirito; procurou assignalá-las bem; e desd'a 
infância até ú idade perfeita levou o educando por todas ellas, passo 
a passo. Londres 1829.—Edição rica, empapei tuperjino, eete- 

gantissima—preço £ 1. 



OUTRAS OBRAS PORTUGUEZAS QUE SE ACHAM A VENDA 
EM   CASA DO  AUCTOR,  E DA  DE   S.   W. SUSTENANCE, 
162 PICCADILLY. 

CAMÕES—poema em X cantos: Paris 1825—preço 6s. 

Mr. Kinsey na sua viagem a Portugal, 1829, dâ a seguinte idea 
cTeste poema : 

" The Camões, tlie subject and hero of whieU is the irumortal uuthor of the 
Lusíad, the unfortunatc bard of Lusitânia. There il a novclty in lhe plan of 
this poera. íorgetting liis otd Greek and Roman masiers, the author without 
becoming the eopyst, for he is pcrfcctly Portuguese throughout, catches the 
niunnerof Shakespeare, and someúmes reminds us of the flexihility of Scott, at 
other» of the force o» Byron. The adventurous life of Camões, his voyages, his 
attachraents, his raisfortunes, and his immartal põem have furnished some splcn- 
did pictures; the nanadve is romantie, siniple, and iuterestíng: and the poéti- 
ca! ornamenta are numerou* and happily choscii. Admirçd as this põem is by 
the Portuguese, we might venture to promise it suceess ifkilrodueed to us in au 
English dress." Kinsey'* Portugal iliustrated. 

D. BRAN.CA, oit a conquista dó' rflgarve, romance publicado 
pelo ãuclor de CAMÕES. Parla 1826—preço 6s. 

Esle romance, cujo assumpto é tirado das antigas chronicas por- 
tuguezas, descreve os costumes dosPortuguezes no XIII século, e cos 
Mouros que entáo oceupavam Portugal, e abraça uma das mais inte- 
resantes epochas de nossa historia. O seu maravilhoso é a mythologia 
nacional, as crenças populares de incantamentos, bruchas, possessos 
etc. A scena, começada uo convento de Lorvão aopé de Coimbra, 
estende-se por parte da Beira, Estremadura, até aos últimos Algar- 
ves. 

Eis aqui o juízo do mesmo auetor inglez sobre este romance: 
" D. Branca »T the conqiiest of Algarve, a põem perfectly singular in its kind, 

and perhaps vitbout example in any mcdcrnJatvçfWgc.. Though resembling in 
soine sliglit degree the Orlando furioso of Aríostó, and in a UttleaUo UieOberon 
,i Wicland, it possesses no decided chaiactèr in couimún fwith:eitlier. It u a 

eiirious corubination of the serious, the sentimental, the burk-sque, the philoso- 
phical and the marvcllous r and is aided by the introd.ueiion of fuines and 
«nchantmcnts, princes and nionks. Without tlie license and impiety o» ti* 
Dou Juan of Byron, it is stitl equally extratagant. But Dou Juan, we shuuld 
remark, is « picture of modem maimcrs, while tlie Dona Branca íS a represeu- 
tationofthe ancient stateof socicty."—— íiid. 



ADOZINDA—romance pelo mesmo auctor.   Londres 1828— 
preço 6s. 

É uma iroitaçSo moderna do género dos antigos trovadores e 
menestréis. O assumpto é tirado de uma das cantigas populares 
e tradicionaes que se cantam nos campos em Portugal,—como a 

'da «*Bella-infanta" do "Conde Anardo" de "Bernal francez" 
ele.—Vem precedido de uma carta ou breve memoria sobre a an- 
tiguidade e natureza da poesia roraantica-popular em Portugal. 
—O auctor quiz tentar cm Portuguez e comos dispersos elementos 
de nossa archeõlogia, o mesmo que os mais illustres poetas e ro- 
mancistas modernos {entre os quaes Sir W. Scott) com tam felia 
suecesso teem conseguido em Inglaterra e Allemanha. 

LYR1CA DE JOÃO MÍNIMO—pelo mesmo auctor Londres 1629' 
preço 6s. 

É uma collecçào de odes no género horaciano, e de canções no 
stylo romântico. Precede-a uma curiosa notícia da vida e feitos do 
Sr. JoSo Mínimo, seu auctor, com a descri pç 5o de um Outeiro de 
freiras em noite de S. João, do convento de Odivellas, e várias outras 
coisas dignas de toda attenção. 

,A V1CT0R1A DA TERCEIRA.—Londres 1829 preço U. 
Poemeto consagrado ao glorioso feito d'armas de onze de Agosto 

de 1829. 

N. B. Estas cinco obras sâo nitidamente impressas, uniformes 
e destinadas a fazer collecçâo. Seu preço, compradas jnnetas, é de 
£1. 

jComprandQ-se junctamente com o TRACTADO DE EDUCA- 
ÇÃO, custará tudo somente £1   10*. 

A collecçSo completa com a tragedia CatSo £\. 12$. 

R. Grccnlaw, Printer, 39, Cliicbeiier Place. 
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